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16. Jérôme Bachet 


PREFÁCIO 


JénôMe BASCHET teve a notável idéia de “estudar a Idade Média em terras ame- 
ricanas”, o que, por um lado, lhe permitiu observar a Idade Média européia com 
a dupla distância do tempo e do espaço, e, por outro, esclarecer à história do 
México e da América Latina, mostrando uma “herança medieval do México”, 
segundo uma expressão — sugestiva, ainda que merecedora de correção — de 
Luis Weckmann. Assim, ao buscar proporcionar uma história ampla a seus estu- 
dantes de Chiapas, e 20 querer mostrar-Ihes como uma das principais fontes da 
história do México é a história medieval européia, ele escreveu uma obra de gran- 
de originalidade e amplos alcances, que renova a história americana e a história 
européia, à primeira mediante o passado, a segunda mediante o porvir 

Evidentemente, sinto-me feliz por ver que Jérôme Baschet justifica, melhor 
do que eu havia podido sugerir, a concepção de uma longa Idade Média que 
supera, ou melhor, apaga a falsa ruptura de um século xv1, de um Renascimento 
que seria sua negação e que a remeteria às trevas do obscurantismo. 

O mais esclarecedor é ter superado a idéia de que a conquista do Novo 


Mundo surgiu de um simples apetite de riqueza ou de um desejo de conversão 
dos índios, tornada possível graças às caravelas, e ter estabelecido que ela se 
deveu 20 dinamismo próprio do sistema feudal, que está longe de ser um sis- 
tema de estagnação e é muito mais um regime construído para o crescimento 
e q desenvolvimento interno € externo, em torna de um poder senhorial de 
dominação. 

Do mesmo modo, Jérôme Bascher mostra com clareza que o motor e a ins- 
rituição dominante do feudalismo é a Igreja. Por isso, não é surpreendente que, 
no México € na América Latina, voltemos a encontrá-la com seu poderio abso- 
luto. Mas esta igreja dinâmica não é imóvel, e evoluiu no transcorrer da Idade 
Média européia, No século xiu, ela adotou formas € estilos novos, em particular 
com as ordens mendicantes, ordens urbanizadas que mantinham novas relaçã 
com os laicos e que difundiam os navos saberes da escolástica. Enfrentou con- 
testadores, as hereges, assim como o questionamento das “superstições” e da 
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cultura folclórica. Fez com que sugissem os marginalizados é instituiu uma 
‘sociedade de persecução”. 

Jérôme Baschet concedeu especial atenção os últimos séculos da Idade 
ional: os séculos x e xv. Com efeito, trata-se de saber se este feu- 
dalismo mareado pelas calamidades do século xiy — fome, peste, guerras, cis- 


mas, heresias — é um “triste outono” ou a continuação de um dinamismo triun- 
fante de demonstrações econômicas, sociais, políticas e religiosas. Para Jérôme 
Baschet, não há dúvida. À dinâmica medieval segue seu curso. E a Igreja conti- 
mua à sua frente 

No momento de ver come a Europa medieval se estabelece na América, 
Jérôme Baschet propõe algumas perguntas fundamentais, É possível falar-se de 
feudalismo na América Latina? Como definir o feudalismo? Trata-se de um feu- 
dalismo tardio e dependente? 

No debate, que fez com que se enfrentassem os historiadores da Améri 
Latina, entre uma América Latina já capitalista — ao menos setorialmente — 
ou ainda feudal no século XVI, Jérôme Baschet situa-se claramente ao lado 
daqueles que, como o historiador inglês de inspiração marxista Eric Hobsbawm, 
pensam que todos os traços da história européia que, neste momento, “têm um 
sabor de revolução burguesa! e industrial não são mais do que o condimento de 
um prato essencialmente medieval ou feudal”. 

Jérô 


Europa medieval e a América colonial do século xvt, o essencial do feudalismo 


a 


me Baschet estima que, sejam quais forem as diferenças entre a 


medieval volta a ser encontrado na América: o papel dominante e estrururador 
da Igreja; o equilibrio da tensão entre monarquia e aristocracia modifica-se, sem 
que se rompa, no entanto, a lógica feudal; as atividades cada vez mais importan- 
tes dos homens de negócios, comprometidos com o comércio atlântico ou com 
à exploração dos recursos minerais 
dentro dos marcos corporativos e monopolistas tradicionais, e estes homens 
seguem orientando seus ganhos para a propriedade da terra e a aquisição do 
estatuto de nobre. No entanto, Baschet aceitaria sem emendas a expressão “leu- 
dalismo tardio e dependente”, dado que ela mantém, mesmo admitindo certas 
especificidades do feudalismo colonial americano, o essencial da referência ao 
feudalismo, e dado que se trata de um mundo cuja lógica é completamente 


e agricolas do mundo colonial, permanecem 


alheia à nossa, Jérôme Baschet mostra uma vez mais, neste livro, que é um 
autêntico historiador, que sabe reconhecer e definir o “outro”. O próximo em 
relação ao humano pode resultar longínquo em relação à história 

Assim, depois de ter mostrado de maneira clara, lúcida e matizada a evolu- 


ção do feudalismo medieval europeu e a forma como dele surge o feudalismo 
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colonial americano, que o prolonga, Jérôme Baschet estuda, em uma segunda 
parte, “as estruturas fundamentais da sociedade medieval”. 

Em primeiro lugar, ele mostra a construção das estruturas espaciais è tern- 
porais, marco fundamental de toda sociedade e de toda civilização. O espaço do 
feudalismo articuli-se em torno da terra é dos mortos, e a rede de paróqui 
povoados e cemitérios faz com que, a partir do século I, a sociedade fique atada 
ao solo, enquanto as redes de peregrinações (e, de maneira secundária, de rotas 
comerciais) permitem que ela se desloque e que se torne concreta a definição 
de cristão como homo viator. 

Na primeira parte, Jérôme Buscher havia insistido sobre os transtornos 
acarretados pelo crescimento urbano. As 


lades conferem ao espeço medieval 
centros mais ou menos vigorosos (as ordens mendicantes o notaram, tanto que 
vincularam grande parte de seus conventos à hierarquia demográfica das cida- 
des). A Igreja é a articulação do local e do universal. À estruturação do tempo 
resulta ainda mais complexa. O tempo medieval deixa subsistir a diversidade do 
tempo vivido e dos tempos sociais, nas quais, diferentemente dos sinos rurais, 
os sinos urbanos desaparecem no século x1y ante os relógios mecânicos. O calen 
dlário eristão, que se imiscui por entre as estruturas do calendário Juliano antigo, 
titmando-o segundo uma liturgia construída na memória e na repetição da vida 


terrena de Jesus e segundo as festas dos santos, não consegue que um tempo 
linear, à partir da nova data original da Encarnação, se desprenda do tempo cit- 
cular das estações retomadas pela liturgia, nem que se unifique a multiplicida- 
de dos tempos naturais e sociais. 

O tempo medieval sofre, assim, um abalo profundo devido à maneira como 
© cristianismo transforma profundamente a sensibilidade relativa ao passado, ao 
presente e ao futuro. Embora a Encamação dé ao desenvolvimento do tempo um 
sentido, começando pelo passado, os clérigos da Idade Média não lograram cons- 
truir uma história (a história não é ensinada nas escolas ou nas universidades 
medievais) com um caráter racional: ela encontra-se submetida aos caminhos 
impenetráveis da Providência e a uma ideologia da regressão e da decadência, que 
combate 05 ganhos do trabalho reabilitado, e do crescimento na ausência de pro- 
gresso. O presente é promovido mediante a transformação da eucaristia, a partir 
do duplo ponto de vista da teologia « da prática: a promulgação, nos séculos %1 e 
xn, da doutrina da transubstanciação, que impõe a crença na presença real de 
Jesus Cristo na eucaristia, substitui um sacrificio de memória (“farão isto em 
minha memória”) por um sacramento de presença, de presente. Por fim, a Igreja 
medieval, que luta desde santo Agostinho contra o milenarismo. 
futuro messiânico com conotações heré 


crença em um 


as —, tem sucesso ei 
grau (os medas do ano mil são uma lenda em um contexto de paixões iileuaris- 


à maior ou menor 
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tas) e legitima uma concepção do futuro, que é a de um porvir: o Juízo Final, que 
dá ao tempo da humanidade um Final escatolágico. 

Os homens e as mulheres da [dade Média vivem o cristianismo essencial- 
mente como uma religião de salvação. Marcados, por outro lado, pelo caráter 
guerreiro de sua sociedade, vivem sua existência terrena em uma lógica de sal 
vação que é uma lógica de combate: luta entre virtudes e vícios, combate con- 
tra Satanás, inimigo do gênero humano que recorre a todas as tentações inter- 
nas e externas. Santo Antônio é um modelo simbólico do homem. 

Jérôme Baschet, autor de uma extraordinária obra sobre “As justicas do 
além”, mostra sem dificuldade que as lutas humanas ocorrem em um duplo 
campo de batalha que se reflete como espelho: a vida terrena e o além. A Igreja 
orquestra ume dualidade que se consolida na Idade Média mediante um refina- 
mento das relações entre os vivos é os mortos, € uma elaboração mais sofisticada 


da localização do além; entre o inferno e o paraíso insinua-se o purgatório e apa- 
rece um sistema de cinco lugares. Os três principais — dois eternos e um inter- 
mediário — são completados pelos dois limbos: o limbo vazio dos patriarcas e o 
limbo das crianças não batizadas, privadas da visão beatifica de Deus. 

Neste mundo de oposições e de combates singulares, que uma imagem 
obscura e cepreciado da Idade Média deformou e exagerou, um dualismo e um 


conflito parecem ter uma importância particulas, aquele de corpos e almas, pro- 
jeção da pessos humana (já definida por Boécio, em princípios do século vi) na 
sociedade cristã. 

Mes Jérôme Baschet, que publicou um notável estudo sobre as relações do 
corpo e da alma no cristianismo, em paralelo com essas relações nas sociedades 
ameríndias pré-colombianas, sublinha que o homem medieval é uma união da 
alma e do corpo. Não há alma por completo desprovida de carne; inclusive a 
alma do morto, que escapa de seu corpo elevando-se até o céu, tem um invólu- 
ero corporal; e nas moradas etemas, o paraíso e o inferno, tanto os eleitos come 
os condenados voltarão a encontrar um corpo, corpo de glória na claridade da 
visão bestífica, corpo de sofrimento nas torturas infernais. A Igreja, modelo 
social, representa a articulação do carnal com o espiritual. Sempre sensível à 
longa duração. Jérôme Baschet sublinha, com razão, que a Idade Média Central 
talvez tenha sido o período menos dualista da história do cristianismo, enquan. 
to o dualismo encontrará sua forma radical no século xvit, com Descartes 

A tendência da cristandade medieval à totalização e o estabelecimento de 
relações entre a natureza e a sociedade levaram o sistema feudal a conferir, 
igualmente, um lugar central so parentesco. Mas, também neste caso, trata-se 
de uma dupla rede. Ao parentesco carnal, que a Igreja controla pelo matrimô 
nio e pelas regras de incompatibilidade do matrimônio entre parentes próximos, 
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são acrescentados os parentescos espirituais (ou “artificiais”), criados pela insti- 
tuição do apadrinhamento e do madrinhado, e as diversas formas de confrater- 
nidade que reúnem, com a benção da Tereja, os indivíduos de ambos os sexos 
em uma vasta rede que faz da humanidade uma ampla parentela. Esta tendên- 
cia para um parentesco universal é encontrada, inclusive, na elaboração de um 
parentesco divino que se articula nas relações pai-filho, virgem mãe e filho divi- 
no, e que se prolonga na terra mediante a maternidade da Virgem-lgreja 

Não é de surpreender que Jérôme Baschet, que é, antes de tudo, um gran- 
de historiador das imagens medievais, tenha caracterizado, por último, o dina- 
mismo medieval com uma expansão das imagens que estabelece a diferença 
entre a civilização ocidental e as civilizações anicônicas do judaísmo e do islã 
Durante a Idade Média, instaura-se no Ocidente uma “cultura da imaga” — cul 


tura que será herdada pela América com a conquista e a colonização —, na qual 
as representações humanas e terrestres, e em primeiro lugar o próprio homem, 
foram criados à imagem e semelhança de Deus e do mundo divino. 

Usando de maneira judiciosa e profunda as idéias dos historiadores 
Immanuel Wallerstein é Fernand Braudel, no que se refere aos impérios, e as 
de Mare Auge, para os paganismos, Jérôme Baschet mostra que o sistema feu- 
dal se opõe à lógica imperial (e Roma antiga, a China medieval € a moderna são 
contrapontos do Ocidente medieval e da América colonial) e que o sistema ecle- 
sial se opõe à lógica do paganismo 

A perfeição desta exposição corria o risco de conduzir à dois perigos maio- 
res, que Jérôme Baschet conseguiu evitar de maneira notável 

O primeiro era fazer com que aqueles que incensam a Idade Média ganhas- 
sem importância mediante o elogio de uma idade de fé e de ordem. Mas ele 
mostrou muita bem a parte sombria do sistema feudal medieval, que engendra, 
ao mesmo tempo, caritas é perseguição. 

O antro risco era fortalecer os partidários, temíveis em nossos dias. da 
“superioridade ocidental”, Jérôme Baschet conseguiu aplicar ao sistema medi 
val a formosa e acertada fórmula de Walter Benjamin: "Não existe documento 
de cultura que não seja, ao mesmo tempo, um documento de barbárie”. 


Por última, Jérôme Baschet sugere, neste livro, quando e como termina 
nossa “longa Idade Média”, na segunda metade do século Xi, com o 
Iluminismo (que, em certos aspectos, a prolonga) e a Revolução Francesa, Três 
“componentes de um novo sistema aparecem em cena então: à mercado e à eco- 
nomia, o tempo linear e a história, a razão e a ciência. Af termina o sistema feu- 
dal que Jérôme Bascher descreveu e explicou com tanta precisão para a Europa 
€ a América Latina 
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INTRODUÇÃO 


POR QUE SE INTERESSAR 
PELA EUROPA MEDIEVAL? 


A IDADE MÉDIA TEM MÁ REPUTAÇÃO, Talvez, mais do que qualquer outro perio- 
do histórico: mil anos de história da Europa Ocidental, entre os sé 


éculos V e xv, 
entregues às idéias preconcebidas e a um menosprezo inextirpável, cuja função 
é, sem dúvida, permitir que as épocas ulteriores forem a convicção de sua pró- 
pria modernidade e de sua capacidade em encarnar os valores da civilização. 
A obstinação dos historiadores em desafiar os lugares-comuns não fez nada con- 
tra isso, ou muito pouco. À opinião comum continua sendo associar à Idade 
Média às idéias de barbárie, de obscurantismo e de intolerância, de regressão 
econômica e de desorganização política. Os usos jornalísticos e da mídia confir 
mam esse movimento, fazendo apelo regularmente aos epítetos “medieval”, ou 
mesmo “medievaleseo”, quando se trata de qualificar uma crise política, um 
declínio dos valores ou um retorno do integralismo religios 


A construção da idéia de Idade Média 


É verdade que a imagem da Idade Média é ambígua. Na Europa, pelo menos, 
os castelos fortificados atraem a simpatia dos alunos e os cavaleiros da Távola 
Redonda têm ainda alguns adeptos, enquanto a organização de torneios envalei 
rescos ou de festas medievais parece ser um eficaz argumento turístico, inclusi- 
ve nos Estados Unidos. Crianças e adultos visitam as catedrais góticas e são 
impressionados pela audácia 


nica de seus construtores; os mais espirituosos 
impregnam-se com deleite da pureza mística dos monastérios românicos. O cará 
ter bizarro das crenças e dos costumes medievais excita os amadores do folelo- 
re; a paixão pelas raízes, exacerbada pela perda generalizada de referências, 
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empurra em massa para essa idade recuada e misteriosa. Já o romantismo, no 
século XX, tomando o contrapé do Iluminismo, comprazeu-se em valorizar à 
Idade Média. Enquanto Walter Scott dava sua forma romanesca mais acabada 
à esse entusiasmo cavaleiresco (Ivanhaé), teóricos como Novalis ou Carlyle 
opunham o maravilhoso € a espiritualidade medievais ao racionalismo frio « ao 
teino egoista do dinheiro, característicos de seu tempo. Do mesmo modo, 
Ruskin, que via na Idade Média um paraíso perdido da qual a Europa havia 
saído somente para cair na decadência, chegou a retomar à expressão “Dark 
Ages” — com a qual o lhuminismo denegria os tempos medievais — mas para 
aplicá-la, a contrapelo da visão moderna, à sua própria época. Todo o século x1% 
eurapeu se cobriu de um manto cinza de castelos e de igrejas neogóticas, fenô- 
meno no qual confluem a nostalgia de um passado idealizado e o esforço da 
Igreja Romana para mascarar — sob as aparências de uma falsa continuidade, 
da qual o neotomisma é um outro aspecto — as rupturas radicais que a afirma- 
ção da modernidade capitalista a obrigava a aceitar então 

Faz agora dois séculos, ao menos, que a Idade Média é balançada de um 
extremo a outro, sombrio contraponto dos partidários da modernidade, ingênuo 
refúgio daqueles a quem o presente moderno horroriza, Existe, de resto, um 
ponte comum entre a idealização romântica e os sarcasmos modemistas: sendo 
a Idade Média o inverso do mundo moderno (0 que é inegável), a visão que se 
oferece dela é inteiramente determinada pelo julgamento feito sobre o presen- 
te. É assim que uns a exaltam para melhor criticar sua própria realidade, 
enquanto outros à denigrem para melhor valorizar os progressos de seu tempo. 
Se convém, agora, acabar com os julgamentos sumários sobre o "milênio obscuran- 
Lista”, não se pretende substituí-os pela imagem de uma época idilica e lumi- 


nose, de flarescimento espiritual e progresso partilhado. À questão não é a rea- 
bilitação da Idade Média, ainda que não fosse totalmente inútil chegar a um 
certo reequilibrio na comparação com uma Antiguidade militarista e escravagis- 
tu, abusivamente ornada, pela burguesia dos séculos XVM e XIX, de virtudes 
ideais de um classicismo imaginado, ou ainda lembrar que a grande época da 
caça às feiticeiras não é a Idade Média, como se acredita comumente, mas os 
séculos xvi e xvi, que pertencem a estes Tempos que se chamam Modernos. 
Mas o essencial é escapar da caricatura sinistra tanto quanto da idealização: 
“nem legenda negra, nem legenda rosa”, escreveu Jacques Le Goff. A Idade 
Média não é nem o buraco negra da história acidental nem o paraíso perdido. 
É preciso renunciar ao mito tenebroso tanto quanto ao conto de fadas. 

Nao se pode sair dessa alternativa enviesada sem compreender como € por 
que se formaram esta má reputação tenaz da Idade Média e seu reflexo inverti- 
do. A Iade Média carrega até mesmo em seu nome os estigmas de sua desva- 
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lorização. Media aetas, medium aevum, em latim, e as expressões equivalentes 
nas línguas européias significam a idade do meio, um intervalo que não poderia 
ser nomeado positivamente, um longo parêntese entre uma Antiguidade presti 
giosa e uma época nova, enfim, moderna, Foram os humanistas italianos da 
segunda metade do século xy — como Giovanni Andrea, bibliotecário do papa, 
em 1469 — que começaram a utilizar tais expressões para glorificar seu próp 
tempo, omando-o com prestígios literários e artísticos du Antiguidade e diferen- 
ciando o dos séculos imediatamente anteriores. Mas é preciso esperar o século 
Xvi para que o recorte da história em três idades (Antiguidade, Idade Média, 
Tempos Modernos) se torne um instrumento historiográfica corrente, notada- 
mente nas obras dos eruditos alemães (Rausin, em 1639; Voetius, em 1644; e 
Horn, em 1666). Enfim, no século xvin, com o Muminismo, essa visão da histó- 
ria se generaliza, enquanto se urde a assimilação entre Idade Média e obscuran- 


tismo, da qual se percebem os efeitos ainda hoje. Quer se trate dos humanis 
tas do século XVI, dos eruditos do século vil ou dos filósofos do século xvin, a 
Idade Male spas datent tone a senilai de n contig hste 
riográfica que visa valorizar o presente através de uma ruptura proclamada com 
o passado próximo. 

Nessa matéria, é a época das Luzes que constitui o momento fundamen- 
tal, Para a burguesia, que cedo se apropria do poder político, a Idade Média 
constitui um contraponto perfeito: Adam Smith evoca a anarquia œ a esiagnn- 
cão de um período feudal enterrado nos corporativismos e nas regulamentações, 
por oposição ao progresso trazido pelo liberalismo, Voltaire e Rousseau denun- 
ciam a tirania da Igreja e farjam a temática do obscurantismo medieval, a fim 
de melhor valorizar as virtudes da liberdade de consciência. É então que toma 


corpo, de maneira decisiva, a visão da Idade Média que perdura até nossos dias, 
pois o Iluminismo se define em oposição a ela e a imagem das trevas medievais 
torna mais estrondosa à novidade deste. Ele deve, então, mostrar que tudo “o 
que o havia precedido era somente arbitrário na política, fanatismo na religião, 
marasmo na economia” (Alain Guerreau), À construção historiográfica da Idade 
Média permite, assim, exaltar os valores em nome dos quais a burguesia se apro 
ção social, ao mesmo tempo que legitima a 
a com a ordem antiga. Ora, não apenas o pensamento do 
Iluminismo conduz a uma radical denúncia das trevas anteriores, mas também 
leva a tornar incompreensível a época medieval, o que só faz acentuar sua des- 
valorização, Criando conceitos inteiramente novos de economia (Smith) e de 
religião (Rousseau), os pensadores do Iluminismo provocam o que Alain 


pria do poder e recempõe a organi 
ruptura revolucio 


Guerreau nomeia a “dupla fratura conceitual”, Ocultando as noções que dão 
sentido à sociedade feudal, eles tornam impossível toda captação da lógica pré 


pria à sua organização e fazem-na afundar na incoerência e na irracionalidade, 
contribuindo, assim, para justificar a necessidade de abolir a ordem antiga 

Uma vez que ela constitui uma época manchada por um preconceito infa- 
mante excepcionalmente vigoroso, a Idade Média convida, com particular acut 
dade, a uma reflexão sobre a construção sacial do passado e sobre a função pre- 
sente da representação do passado. Como acaba de ser dito, a idéia de um 
milênia de obscurantismo corresponde a interesses precisos: a propaganda dos 
humanistas, de início, e, mais tarde, o elã revolucionário dos pensadores bur- 
gueses ocupados em solapar os fundamentos de um regime antigo, do qual a 
Idade Média é a quintessência. É preciso considerar que ainda vivemos no 
mundo ao qual eles deram forma, pois sua visão da Idade Média continua a 
exercer o papel de lugar-comum. Sem dúvida, a necessidade de tal contraponto 
não é mais tão imperiosa como era no fim do século xviii, Entretanto, esse pas 
sado, tão longínquo como bárbara, ainda presta bons e leais serviços e o caráter 
quase inextirpävel das idéias preconcebidas sugere que não se renuncia facil- 
mente ao muito cômodo contraponto valorizadur medieval. Este contribui a nos 
convencer das virtudes da nossa modernidade e dos méritos de nossa civiliz: 
ção. À maior parte das culturas teve grande necessidade da imagem dos bárba 
tos (ou dos primitivos), pertencentes a um lugar distante exótico ou presentes 
para além de suas fronteiras, a fim de se definirem elas mesmas como civiliza- 
«ões. O Ocidente não é exceção, mas ele apresenta também essa particularida- 
de de ter uma ápoca bárbara alojada no seio de sua própria história, Em todo 
caso, o allures ou à antes bárbaro são decisivos para constituir, por contraste, u 
imagem de um aqui e agora civilizado. Interrogar-se sobre as noções de burbé 
rie e de civilização e pôr em dúvida a possibilidade de julgar as sociedades 
humanas em função de tal oposição: é também a isso que nos convida a histó- 
sia da Idade Média 


Estudar a Idade Média em terras americanas 


Mas que sentido existe em estudar o Ocidente medieval a partir das terras ame 
ricanas e, em particular, mexicanas? Por que se interessar, a partir do México, 
por uma sociedade tão longínqua no tempo e no espaço? À data de 1492, ponto 
de articulação convencional entre Idade Média e Tempos Modernos, fornece 
um primeiro elemento de resposta. Este ano é marcado por uma notável cons- 
telação de eventos de primeira impertância para a Península Ibérica e para o 
Ocidénte: além da chegada de Colombo às ilhas das Caraíbas, o glorioso fim do 
cerco de Granada levado a cabo por Fernando de Aragão e Isabel, a Católica, a 
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expulsão dos judeus dos reinos de Aragão e Castela, 
primeira gramática de uma língua vernácula, a Gramática castellana, de Antônio 


em falar na publicação da 


de Nebrija, À conjunção desses eventos em alguns meses não se deve ao acaso, 
mas corresponde, no contrário, à um encadeamento lógico, bem sublinhado por 
Bernard Vincent, Interessa-nos, particularmente, aqui, o laço entre o fim da 
Reconquista e o início da aventura marítima lançada em direção ao Oeste, que 
rapidamente conduzirá à Conquista. Os dois fatos — assim como a expulsão 
dos judeus — participam de um mesmo projeto de consolidação da unidade 
cristã, da qual os Reis Católicos pretendem, entre os soberanos ocidentais 
os campeões. Igualmente, uma vez eliminada a dominação muçulmana na 
Península Ibérica e afirmada a unidade cristã desta, era lógica que Femando e 
Isabel pusessem um fim à longa espera de Colombo e aceitassem, finalmen- 


ser 


te, apoiar seu empreendimento, na esperança de projetar essa unidade para 
além dos territórios recentemente conquistados, para a maior glória de Deus 
é de seus servidores renis, Nesse sentido, Reconquista e Conquista revestem- 
se de uma profunda unidade e participam de um mesmo processo de unifica- 
ção e de expansão da cristandade. Em 1552, o cronista López de Gómara o 
diz, de resto, com uma extrema clareza: “Desde que [ai terminada a conquis- 
ta sobre os mouros [...] começou a conquista das Índias, de modo que as espa- 
nhóis estiveram sempre em luta contra os infiéis € os inimigos da fé” 

Outra marca de continuidade: os conquistadores das terras americanas 
adotam como protetor e santo padroeiro Santiago Maiaioros, como no tempo 
da Reconquista contra os muçulmanos. Pouco importa que não exista nenhum 
“mouro” por aqui; basta que os “índias” façam suas vezes, de onde a perpetua- 
cão, até nossos dias, da dança dos mouros e dos cristãos, praticada na Espanha 
desde o século xit, De resto, a cristianização dos “índios” prolonga e reproduza dos 
mouros de Granada, seu prelúdio imediato. É verdade que a Conquista deve ser 
compreendida em decorrência de luta simultânea contra o islã e, particularmen- 
te, contra o perigo otomano, que preocupa então os soberanos hispânicos ainda 
mais do que as Índias (até que eles percebam em suas riquezas uma útil ajuda 
para fazer face a ofensiva turca [Hernán Taboada)). No entanto, mesmo se a refe 
rência antiislâmica da Conquista é tanto presente como passado, pode-se enli 
tizar que existe uma forte continuidade entre um fenômeno tipicamente medie- 
val como a Reconquista e um outro fato, a viagem para o Oeste e a conquista 
americana, que € geralmente considerada profundamente moderna, Nesse sen- 
tido, 1492 não é a linha divisória entre duas épocas tão estranhas uma à outra, 
como o dia e a noite, mas sim o ponto de junção de dois momentos históricos 
dotados de uma profunda unidade, É verdade que a Conquista não é uma repro- 
dução idêntica da Reconquista, mas ela é seu inegável prolongamento. É preciso, 
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portanto, reconhecer que o recorte tradicionalmente admitido entre Idade Média 
e Tempos Modernos deve ser amplamente repensado e que à Conquista mer- 
gulha suas raízes na história medieval do Ocidente. 

Os espanhóis que tomam pé no continente americano são impregnados de 
uma visão de mundo e de valores medievais. Os primeiros dentre eles ignoram 
que atingiram um mundo desconhecido. Cristóvão Colombo encontra o que não 
procurava e não sabe que o que ele encontra não é o que procurava, Pode-se, € 
verdade, nuançar a oposição tradicional entre Colombo, descobridor malgrado 
ele mesmo, e Vespúcio, verdadeiro “inventor” do continente americana, notando 
que o primeiro, quando de sua terceira viagem, evoca uma terra muito grande “da 
qual ninguém jamais teve conhecimento”. Permanece o fato, no entanto, de que 
ele morre sem renunciar a acreditar que atingita seu objetivo, quer dizer, as ter- 
tas que pertencem 20 que nós chamamos Ásia. Colombo não tem nada de um 
moderno. E, é preciso, se ainda há necessidade disso, dissipar um eventual mal- 
entendido: seu gênio não está absolutamente no fato de ter defendido a esferici- 
dade da Terra, já admitida na Antiguidade e, depois, por uma boa metade dos teó- 
logos medievais, como Alberto, o Grande, ou Pedro de Ailkz O verdadeira mérita 
de Colombo, além de seus talentos de navegador e de organizador, está ligado à 
lação de uma série de erros de cálculo. O debate suscitado pelo projeto de 
Colombo, an longo dos anos que precederam sua aprovação, rão diz respeito ao 
caráter esférico ou não da Terra, mas à avaliação da distância marítima à ser per- 
corrida, a partir da Europa, para atingir o Japão pelo Oeste e, por conseqiência, 
ao caráter factível da rota ocidental para as Índias. É por que Colombo estima, 
na base de uma interpretação errônea dos dades incompletos disponíveis em seu 
tempo, que o limite terrestre ocidental e as terras do oriente extremo são separa- 


acum 


dos somente por “um mar estreito”, que tem a audácia de se lançar ao mar. 
Finalmente, a despeito das conseqüências imprevistas de sua aventura, Colombo 
é um viajante medicval, inspirado por Marco Polo, mercador veneziano do sécu- 
lo xn, € por Pedro de Ailly, cardeal e teólogo escolástico da virada do século xv 
para o século xv. Fundando o essencial de suas teorias sobre a Imago mundi deste 
último, que não é uma obra particularmente 


ovadora, ele se obstina em querer 
encontrar o Grande Khan, a fim de concretizar as esperanças de conversão dei- 
xadas por Marco Polo, e em procurar o acesso para o Japão, que ele chama de 
Cipango, porque este autor enfatiza que, lá, as casas são feitas de ouro. 

Os primeiros conquistadores exploram as terras americanas na esperança de 
'r ali se materializar à gewgralia inrapiniária da Idade Média. Durante sua terceira 
viagem, Colombo pensa ter localizado o paraíso terrestre na embocadura do Ore 
noco; Cortés enfarca-se para descobrir o reino das Amazonas, promessa de enor- 
mes riquezas, e escreve a Carlos Quinto que está prestes a atiagir esse objetivo; 
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muitos outros partilham esses sonhos, quando não afirmam mesmo ter encontra- 
do os povos monstruosos, como os panócios de grandes orelhas ou os cinocéfa- 
los, descritos pela tradição enciclopédica medieval desde Isidoro de Sevilha, no 
século vn. Assim, mesmo quando se reconhece, algumas décadas após a primei- 


ra viagem de Colombo, que as terras então atingidas formam um continente até 
lá ignorado pelos europeus, e an qual se começa à dar um nome novo — € 
mesmo quando se reconhece que se tratava de um evento considerável, o mais 
importante desde a Encamação, diz Gómara —, 2 novidade do mundo assim 
“descoberta” tem bastante dificuldade de ser assumida pelos contemporâneos. 
Como sugeriu Claude Lévi-Strauss, os espanhóis deixaram suas terras menos 
para adquirir conhecimentos inéditos do que para confirmar suas velhas crenças; 
e eles projetaram sobre o Nova Mundo a realidade e as tradições do antigo. Não 
há símbolo mais estrondoso desse espírito — preocupado em confirmar um saber 
estabelecido mais do que descobrir o desconhecido — do que a atitude de 
Colombo obrigando seus homens a professarem, sol juramento, que Cuba não 
é uma ilha e prevenindo que castigaria os recaleitrantes, simplesmente porgue 
suas teorias requeriam que assim fosse (Tzvetan Todorov) 

Neste ponto, el evocar os objetivos de descoberta e, depois, da 
conquista, Tradicionalmente, são evocados três: a necessidade de uma via para o 
ouro e para as especiarias das Índias, permitindo contornar o bloco atomano; a 
busca de diferentes produtos de consumo corrente, como a madeira, o peixe 
do Atlântico Norte e a cana-de-açúcar, cuja produção, desenvolvida na ilha da 
Madeira e nas Canárias, está então em pleno desabrochar; e, enfim, o desejo 
de converter é de evangelizar novas populações. Esses objetivos podem ser redu- 
zidos a dois: um material (do qual o ouro é o símbolo) e outro espiritual 
(a evangelização); au, ainda, um político (a glória do rei) e outro religioso (a gló- 
tia de Deus). Tal apresentação viola radicalmente a lógica dos quadros mentais 
em vigor naquela época. No entanto, certos autores, como Piere Vilar ou 
Tzvetan 'lodorox: sublinharam corretamente que o ouro € a evangelização não 
deviam ser percebidos como objetivos contraditórios. Eles combinam-se sem 
dificuldade no espírito dos conquistadores; e se Colombo está preocupado até 
a obsessão com o ouro, é notadamente porque este deve servir para financiar a 
expansão da cristandade e, em particular, o projeto da cruzada destinada à reto- 
mar Jerusalém dos otomanos, du qual ele espera convencer Fernando de Aragão. 
À viagem indiana deve, finalmente, reconduzir à Terra Santa, segundo o modelo 
medieval da cruzada; seu objetivo último não é outro senão a vitória universal de 
Cristo. Mais largamente, seria preciso se perguntar a que o ouro representava 

É para os homens desse tempo e deixar de considerar evidente que ele não pode- 


ria significar nada além do que ele é para nós: um equivalente monetário, uma 
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riqueza material, um capital à entesourar ou à investir. Na Idade Média é no 
la xvi, é verdade, o ouro é também um metal dotado de um valor extremo e, 
secundariamente, de um uso monetário. Mas sua significação é certamente 
muito mais distante daquela de que ele é revestido hoje do que nós poderiamos 
imaginar. O ouro dos conquistadores raramente é entesourado, sendo, antes, 
objeto de atitudes dispendiosas, estranhas à mentalidade contemporânea. Muito 
muis do que um elemento de riqueza que vale por si mesmo, ele parece ser um 
signo e uma ocasião de prestígio, Para Colombo, ele é a prova da importância de 
sua descoberta e uma esperança de alta dignidade. Para numerosas conquistado- 
tes, ele é o meio de alcançar uma posição social mais elevada, se possível a 
nobreza. Assim, o ouro significa menos um valor econômico do que um estatuto 
social (ele confere a glória e o poder; ele é a simbolo tanto de uma como do 
outro”, sublinha Pierre Bonnassie). Além disso, ele não € apenas uma realidade 
material, tão importantes são as virtudes mágicas é o simbolismo espiritual que 
The são agregados. O ouro é menos matéria do que luz, v seu brilho o toma apto 
a sugerir as realidades celestes; ele articula valores imateriais e espirituais, segun. 
do uma lógica totalmente medieval, que Colombo exprime maravilhosamente: 
“LI el ors es excelentissima; del oro se hace tesoro y con él, quien lo liene, hace 
cuanta quiero en el munda y lega a que echa las ánimas al paraiso”, Em resumo, 
a sede de ouro é um trago antigo, que em si não tem nada de modemo e tem 
ainda menos a ver com uma lógica de tipo capitalista. Há, então, um grande peri- 
g0 em ler os fatos da aventura americana creditando aos seus autores nossa pró- 
pria mentalidade, quando é altamente provável que seus valores e a lógica de 
seus comportamentos fossem, no essencial, aqueles dos séculos medievais 

Não é somente por suas formas de pensamento que o mundo medieval se 
faz presente em terras americanas. Muitas das instituições essenciais da organi- 
zação colonial são retomadas mais ou menos diretamente da Europa medieval. 
Discute-se para definir em que medida a encomiende está ligada às instituições 
feudais. Quanto à Igreja, cujo papel na estruturação da dominação colonial é tão 
fundamental, teriamos dificuldade de encontrar muitas diferenças com a Igreja. 
Romana medieval. As ordens mendicantes, que têm o papel principal na con- 
quista espiritual (e material) de numerosas regiões, são o fruto do século xt 
europeu, enquanto o culto dos santos € das imagens, que tanto facilita a obra de 
conversão dus populações indígenas, constitui uma das grandes invenções 
medievais. Paru não prolongar de modo desmesurado a lista, como seria fácil 
fazê-la, lembro apenas alguns exemplos, como as universidades, outra grande 
criação dos séculos XII e xm que se reproduz no Novo Mundo (tão literalmente 
que a Universidade do México, criada em 1551, adota os estatutos 
dade Salamanca, que remontam 20 século x), as cidades da Am 


séc 


a Universi- 
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edificam segundo a planta em tabuleiro das cidades novas européias do século 
AU, ou ainda as instituições comunais importadas da Europe (ainda hoje, um dos 
funcionários municipais, o alcalde, deve seu nome ao termo árabe al-cadi, utili- 
zado na Espanha medieval e que significa “juiz” 


Uma “herencia medieval de México"? 


Em resumo, existe o que Luis Weckmann chamou uma "herencia medieval de 
México", Entretanto, esta expressão, assim como o livra a que ela serve de título, 
reclama diversas observa 


des críticas. Como sempre, em história, a nação de 
herança não deixa de ser arriscada, pois, como à noção de influência, sugere a 
retomada passiva de elementos anteriores e incita o historiador a sucumbir a esta 
“obsessão das origens” denunciada por Mare Bloch. No caso de Luis Weckmann, 
ela conduz também à isolar os aspectos que, na sociedade medieval e na socie- 
dade colonial, são idênticos ou similares, a fim de listi-los sob a forma do que 
mais parece um catálogo (um inventário pós-morte, poder-se-ia dizer, pois se trata 
de herança). Mas, do ponto de vista da análise histórica, fal procedimento perma- 
nece impressionista e impede toda compreensão em profundidade tanto do 
mundo medieval e da México colonial como da dinâmica histórica que as une. Ble 
permanece muito 
que deve se preocupar tanto com as diferenças como com as semelhanças e que 
continua desprovido de toda pertinência se não se funda, primeiramente, sobre 
uma abordagem global da lógica de conjunto das sociedades comparadas, Por 
outro lado, Luis Weckmann permanece prisioneiro de uma concepção tradicio- 
nal da oposição entre Idade Média e Tempos Modernos. Igualmente, para basear 
a hipótese — de resto, justificada — da importância do componente medieval na 
formação do México colonial, ele deve recorrer ao argumento do atraso espanhol 
No início do século XVI, o Renascimento Morescia em toda a Europa, mas a 
Espanha seria ainda medieval. É um curioso paradoxo pensar que os reinos que 
se lançam na ambiciosa aventura proposta por Colombo e, em seguida, na colo 
nização da maior parte do continente americano seriam justamente os mais retró- 
grados do continente europeu. Mas a argumentação é tão inútil quanto pouco 
crível: os reinos espanhóis eram, então, notavelmente sólidos e estavam em pleno 
desenvolvimento, e tão pouco atrasados que Fernando de Aragão serviu de mode 
lo ao Principe de Maquiavel 

Em vista dessas observações, o mais sensato seria, sem dúvida, renunciar à 
sacrossanta mupiura entre Idade Média e Renascimento. Este é um problema geral, 
que ultrapassa amplamente o livro de Luis Weckmann e invade a bibliografia sobre 


istanciado de um verdadeiro empreendimento comparativo, 
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século xvi colonial. Ao longo das obras, pergunta-se se este ou aquele persona- 
gem é medieval ou moderno: Colombo, medieval ou moderna? Cortés, nobre feu 
del ou humanista? Bartolomeu de Las Casas, precursor da modemidade dos direi- 
tos do homem ou herdeiro tardio da escolástica tomista? Só um pouco menos 
artificiais são as tentativas para separar as duas facetas de uma mesma personali- 
dade, uma moderna e outra medieval. Assim, Colombo poderá ser julgado moder- 


no por sua audácia de aventureiro, mas medieval por seu misticismo. Como se uma 
não fosse intimamente ligada à outra, e como se o misticismo católico, com Teresa 
de Ávila e muitos autres, não alcangasse os cumes durante a época dita moderna! 
“Todas essas interrogações e hipóteses repousam sobre uma visão convencional 
fe largamente pejorativa) da Idade Média, e supõem que exista uma niptura 10 
radical entre a Idade Média e o Renascimento que eles constituiriam duas catego- 
rias exclusivas, e que, mesmo se renunciamos a uma data fronteiriça única, conti- 
nue possível classificar cada ser ou cada fato conforme essa alternativa, Mas se se 
admite que essa visão deva ser criticada, chega-se à idéia de que a maior parte das 
leituras da Conquista repousa sobre uma visão dramaticamente deformada da 
Idade Média e sohre uma idéia insustentável da ruptura entre esta e 05 Tempos 
Modernos, Pode-se, ao menos, sugerir que € duvidoso que se chegue a uma leitu- 
ra satisfatória da Conquista enquanto não se esteja livre da visão convencional do 
milênio medieval como um contraponto que valoriza a modernidade: 

Sejam quais forem as reservas suscitadas pela análise de Luis Weckmann 
e sua noção de “herencia medieval”, pode-se retomar uma parte de sua tese, Com 
a Conquista, é o mundo medieval que toma pé deste lado do Adântico, de mado 
que é apenas um pouco exagerado afirmar que a Idade Média constitui a meta- 
de das raízes da história do México. Como já foi dito, não se tra 
registrar uma herança recebida, cujos elementos poderiam ser enumerados em 
uma interminável lista, Uma visão histórica mais global deveria, inevitavelmente, 
reconhecer o peso de uma dominação colonial surgida da dinêmica ocidental, que 
conduz à transferência e à reprodução de instituições e de mentalidades euro 
péias, mas sem ignorar que uma realidade original, irredutível a uma repetição 
idêntica, toma forma nas colônias do Novo Mundo. Tratar-se-ia, então — mas tal 
objetivo transborda as possibilidades do presente livro —, de articular de manei- 
ra global sociedade medieval e sociedade colonial e de captar a dinâmica históri- 


exatamente de 


ca que as une, em um processo cm que se misturam reprodução e adaptação, 
dependência e especificidades, dominação e criação, É nesse sentido que não é 
inútil, se quisermos compreender minimamente a formação histórica do país que 
hoje éo México, ter alguma idéia sobre o que foi a civilização do Ocidente medie- 
val — e não somente da Espanha medieval, como se pensa geralmente, pois, 
mesmo que cada reino ou cada região européia apresentasse importantes parti- 


cularidades, a cristandade medieval constituía uma entidade unitária e larga 
mente homogênea, que não pode ser compreendida sem que se a considere em 
seu conjunto. Aplicar à Idade Média o quadro de uma história nacional, herdada 
do século xx, sipnifica privar-se de compreender sua lógica profunda. À histó- 
ria do México apresenta, é verdade, certos laços particularmente estreitos com a 
da Espanha; mas, através desta, é na dinâmica de conjunto da cristandade medie- 
val que aquela mergulha a parte mais ignorada e a mais rejeitada de suis raízes, 
Estudar à Idade Média européia é, então, voltar o olhar para a civilização 
que está na origem da conquista da América. Esta não é o resultado de uma 
sociedade que, repentinamente, rompeu com a estagnação medieval e foi brus- 
camente iluminada pela claridade do Renascimento. Se a Europa se lança nessa 
aventura, que é somente a primeira etapa de um processo mais geral que con- 
duz, sob formas variadas, à dominação ocidental de todo o planeta, não é sob o 
efeito do toque da varinha mágica de um Renascimento autoproclamado. Delen- 
der-se-á, aqui, a idéia de que à conquista e a colonização não são ações de uma 
sociedade européia liberada do obscurantismo e do imobilisma medievais e já 
inseridas na modemidade. São muito mais o resultado de uma dinâmica de 
crescimento e de expansão, de uma lenta acumulação de progressos técnicos e 
intelectuais, próprios aus séculos medievais e dos quais o momento mais inten- 
so toma forma por volta do ano mil. Também nisso pode ajudar a história da 
Idade Média; a compreender como a Europa encontrou a força e a energia para 
se engajar na conquista do novo continente « depois, finalmente, do mundo 
inteiro, a tal ponto que o Ocidente constitua ainda hoje, através de seu apêndi- 
ee norte-americano, a potência que domina a humanidade. É por isso que o pre- 
sente livro terá como eixo principal à análise dessa dinâmica de expansão e de 
dominação que se afirma pouco a pouco na Europa medieval € que a conduz, 
finalmente, até 


terras americanas, Pretende-se compreender o clique viv- 
lento entre a Antiguidade indigena e o Ocidente medieval, que é uma parte 
determinante da histéria do México, 


Periodização e longa Idade Média 


É inevitável evocar os recortes habituais do milênio medieval, A data de 476 
marca tradicionalmente o seu início: nesse momento, não há mais imperador 
em Roma; Odoacro é ali proclamado rei, até ser eliminado pelo ostrogodo 
Teodorico. Sem dúvida, esta data não teve, na própria época, a ressonância que 
lhe foi dada depois, sobretudo porque Odoacro restitui, então, as insígnias 
imperiais a Constantinopla, o que garante a continuidade do Império Romano, 
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cuja dignidade é, doravante, concentrada unicamente pelo soberana bizantino. 
Além disso, o declínio do Império do Ocidente era, havia muito tempo, um fata. 
consumado, do mesmo modo que a instalação progressiva dos povos germå 
cos sobre seus territórios, inclusive até Roma, com frequência abandonada em 
proveito de outras capitais, ¢ já ocupada brevemente, em 410, pelo visigodo 
Alarico e suas tropas. Apesar de tudo, 476 é uma referência cômoda, que marca. 
ao termo de uma longa história, o fim de uma capital e o desaparecimento do 
Império Romano do Ocidente, No que se refere ao fim da Idade Média, o recur 
so a uma data-limite é menos unânime. Alguns retêm 1453, quando o Império 
Romano do Oriente, depois de ter sobrevivido um milênio à sua contrapartida 


ocidental, vê Constantinopla © os magros territórios que ela ainda controlava 
cuftem nas mãos dos turcas otomanos, Mas é a data de 1492 que será privile- 
giada aqui, pois ela se reveste de uma importância bem maiar, tanto para a his- 
tória da Europa Ocidental (cuja unidade e “pureza” são coroadus pela tomada 
de Granada e pela expulsão dos judeus dos reinos hispânicos) como para a his- 
tória do continente americano e do mundo inteiro. 

Na verdade, as datas retidas importam pouco, pois toda periodização é uma 
convenção artificial, em paste arbitrária, € enganadora se The são conferidas 
mais virtudes do que ela pode oferecer, Reter-se-4 apenas que a idéia trad 
nal da Idade Média refere-se a esse milênio de história européia, que se esten: 
de do século v an século xv. Ora, seria difícil, € pouco conforme à experiência 
do saber histórico, pensar que mil anos de história possam constituir uma época 
homogênea. Falar da Idade Média é, então, um procedimento redutor e perigo- 
sa, se permitirmos que se entenda por esta expressão tratar-se de uma época 
igual a si mesma desde seu início até seu lim e, então, imóvel. É justamente 
para valorizar o contrário — quer dizer, a idéia de uma intensa dinâmica de 
transformação social — que este livro gostaria de se empenhar. Nessa ótica, não 
€ inútil recorrer a uma periodização intera da Idade Média, apesar de todas as 
precauções requeridas por este procedimento, que seria ainda necessário repe- 
ti À periodização interna da Idade Média é mais delicada do que a preceden 
te, pois os usos variam fortemente segundo os países ocidentais e podem fa 
mente levar a confusões e quiproqués terminológicos, Para não confundir 


inutilmente o leitor, serão evocadas somente duas opções, Alguns (especialmen- 
te na Itália e na Espanha) distinguem uma “Alta Idade Média”, que se estende 
do século V ao século x, e, depois, uma “Baixa Idade Média”, do século x ac 
século xv, Essa divisão tem a aparente vantagem da simenra: duas metades 
iguais, separadas pela data fetiche do ano mil. Entretanto, será preferível recor- 
rer, aqui, a uma divisão triparite, com uma Alta Idade Média (séculos V a X), 
seguida da Idade Média Central, época de apogeu e de dinamismo máximo 
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[séculos at a An), enquanto os séculos XI € XV, mais sombrios, marcados pela 
peste negra, pelas crises e dúvidas, podem ser qualificados de Baixa Idade 
Média (ter-se-á o cuidado de evitar a confusão com as tradições inglesa e alemã 
que nomeiam Alta Idade Média — em referência à elevação de seus méritos e 
não 20 seu distanciamento temporal — a que se chama, aqui, Idade Média 
Central). “Trata-se, então, de três épocas extremamente diferentes umas das 
outras, e a comparação de algumas imagens emblemáticas — duas para cada 
subperíndo — permitirá, talvez, fazer sentir as profundas transformações e as 
contradições de um milênio que não tem nada de estático e que não se pode- 
ria, em nenhum caso, resumir em uma só palavra (figuras 1 a 6, a seguir). 

As duas periadizações evocadas têm em comum a importância que ambas 
conferem ao ano mil como limite entre a Alta Idade Média e os séculos seguin- 
tes, Com efeito, esse momento reveste-se de uma importância considerável, pois 
ele marca um ponto de articulação, uma reversão de tendência. Passa-se, então, 
de uma época desigual — que acumula, de início, crises e recuos, e cujos ganhos 
pacientemente acumulados levam somente a um desenvolvimento pouco visível 


— para um período de franca expansão, de crescimento rápida e de dinamismo 
criador. Que o ano mil não poderia constituir, sozinho, o momento preciso dessa 
mudança de tendência é algo que vai por si mesma, Um fenômena de tal impor- 
tância só pode ser inscrito em uma perspectiva de duração. De fato, ele foi len- 
tamente preparado, pelas bases institucionais criadas no momento carolingio 
e pela silenciosa acumulação de Forças ao longo desse século x, cuja reputação 
tão execrável que ele, durante muito tempo, foi chamado de “século de ferro” 
No mais, a reversão de tendência sá ganha corpo, no Ocidente, pouco à pouco, 
os aspectos, claramente depois do ano mil. Não s 


poderia, então, 
conferir uma data precisa a essa agitada alteração e o recurso ao ano mil, como 
simbolo desse fenômeno, vale somente o que valem todas as periodizações. 
Assim, quando se ceder a essa lacilidade de linguagem, dever-se-á compreen- 
der que se evoca um processo que toma forma ao longo dos séculos x e X! 

Seja qual for a maneira como se define o limiar que as separa, o importante 
é essa inversão de tendência, que da sentido à oposição entre Alta Idade Média e 
Idade Média Central. À confrontação dos dois mapas, feitos à partir de Roberto 


S. López, permite ter uma idéia do contraste entre as duas épocas (ilustrações 1 


eu). O primeiro, que evoca as séculos Iv a X, mostra uma Europa que padece, 
uma Europa entregue às migrações de numerosos povos vindos do extesior, prin- 
cipalmente germânicas e árabes, Enquanto as Hechas apontam, nesse momento, 
para o coração da Europa Ocidental, na segunda carta, relativa aos séculos x a 
Ary, elas se invertem. À Europa Ocidental torna-se, então, conquistadora; em vez 


de ceder terreno, ela avança de um triplo ponto de vista, militar (cruzadas, 
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ão Marcos e vs subolos dos quatro evangelistas em um cvampeliáio irlandês Muminido, e. 730-60 
[Biblioteca do Monastério, Saint-Gall, cód 51, p. 78] 

Os manuscritos realizados ne Irlanda é ng Norse de game nos seulas vit è ii sin; multas venes, clasificados 
e os Formes de “ante bina? da Alta sado Média. É voa que no encoetrames, agur, ro porto mas distans 
ses cures ass e que os motivos decorats ehes magens tem (entre laers, espa, espitals concêrtri 
as ete.) nserevem-se em um ma ceita antenarà eristianizacoe abundantemem:e Hasta pela decoração dos 
bte de nriessi, ri como ja ou Pelas de rimes. De fio, ad. qi a ma asea tell, que 
Sie a uma geometriaa e uma cnamentação tio marcadas quarto perl drapeau (e ani, 
and e mata das ambela dos angels nos can das pég nan]: Apenas ra uso pës a clio evocam 2 
cospuralidade de Marcos, cuja Ega, bastante crc, € quase animent ounstoudàn peta panos AA des 
es dobras de suas vestes. As curves dominam — stë o etc que desenha o manto diante das penes €o tanto 
— estando ssim. por contraste, e formate do lisnu, apresentado frontalmente: Quanto às curas dos lhos e des 
“ml, come eu traçadas por uun canada pareve contre à forga do personagem, enguan- 
un au imunes a baba, gue ua os eee des arte, poderiam evocata profust da palm divna. 
D conja do trabelho estética visa camegar de sacraldade uma figura depositaria da mensagem celeste. De reto, 
é sol fonnar esiritsmente comment e sical que as compssções berais postas emre nca omecem a 
‘Shave da estruturação da página: à Uno no contro, os quatr po qual ele se iradis po mundo. 


2. São João Evangelista em um manuscrito carolingia do inicia do século 1x (Evangelhos chamados da 
carnação, Kunsthistorisches Museum Weliiche Schatzkammer der Hofburg, Viens. 1784). 

Beadizada to arte de Caros Magna, em Alv-15-Ghmpell. este moment dos Evangelhos é earacteristico do 
projeto do renascimento cava, Nesta página puntada ex pútpata, cu ampl, 4 evangelista aparece coa 
da rade aro, segnrando o ro e calam, e vestido à moda mans. Apesar da deteriorare do pigmen. 
to branco, é pescivol apreciar as dobras elegantes € maleiveis de sua toga. que convergem dinaricamente para 
o livro- que contém as Sagradas Eserituras, À cabeca, simukaneamente serena e vibrante de sors, é lute 
mente valorizada pela amplo nimbo dourado. À decoração arguietônics » Vega evoca Igualmente à pinta 
amiga À oproprução das formas eláslese equivale à um manifesta julie ela proclama a "Estação do 
Impero” e far. e A uma pona Horma, preocupa em reviver o esolèadido poderio desta. 


3, O evungelistn Marcos nu catedral de Santiago de Compostela, 1188. 
O portal da Glória. assinado pela restre Mateo, € uma das dhrae-primas da es 
sos pereprinas, que chegam ao Fim de sua viagem, uma visi grandiosa do Julo 
necuperação prece elo vinane da estatura greço tomam As proporções de cupa, » 

e 0 efa producado 


a românica, Ele oferece 
A figura de são Marco 
ere 

arredondamento das faces € a dehcaceza dus traços, a regulado maleável d cabelo 
pele coloração das pupilas (as esculturas românicas góticas eram policramas) testemunham tm “chassie= 
no rencontra”. Mais exatamente — e mesmo se o let alado, símbolo de Marcos, contrabalança este ma 
mento trie ee om esforça intensa para esprimir  cendade ds Formos encarnadas da mensagem dvi 


4. A Assunção da Virgem em um saltéio do Norte da Înglaterra, e. 1170-75 (allério de York, Glasgow, 
University Library: Hunter U-32., fl 19). 

Eu anioia derest uma representação cxcopeicnal da Assunção de Mari: ape ver sf depart na 
ra pelo apésenos, é o coupe marta da Vigem que ne anjos elevam ao cu, a preveça le Cit (a paso 
ue à ço una é lipurativa destin a triunfar mostra Maria ressuscitado, elevando-se na pra de seu 
copa vol. No mas, esta obra é exemplar da lógica da planitode e da ornementairação que eaactet à 
infatura comênco. O primeiro aspecto traduz sa pola surpreendente entalidude do cadáver de Virgem e de 
Seu svdário (que se combina, toda, com urna habil superposição das planes, sobrepostas de rá para a frere 
22, au mesma eom um efeito de entrelaçamento, por exemplo, quando as mãos das onja passam diate da 
stilo, jo, per sua vu, ps sbt sous Laço O eg prai ia por uma Goma 
to aprofundada, stato senstvol na série de semicireulos Fo pela borda do sudirio «7a dis 
regular e repetitiva dus anjos e de suas a, Ts lítio produz na espécie demandera que eari 
sept de Marta e sublinha u pla excel de su vagues, Messy se à imagem vaca 
cr sobre o caráter corporal da Assunção, € menos per suas Virtudes ancamadis que q dirine é posto em 

i, aqui. do que par uma ormarmentalização tugerindo uma out ordem d read 


5. Uma imagers tormentada da morte: o jazigo de Francisco de la Sarruz, vitimado por serpents sapos, 
1360-70 fenpela Sunto Antônio de la Sarrar, cantão de Vau) 
Ns e nes ds cds te e eim rã aik ot ricor criadas do 
Seu ideal dida teresa Cavaleiros em amadora e ego a espada, a e rainhas em Vos de pao 
dela anna de ue Me mme cs me o is do o A 
Gale, ti — como ado cardeal La Gage, em Avignon — oferece à mange dos Viros o cadaver 
desstmado, té mesmo pec decompose. im pec mus cd, oh dut coment 
pur de reps € ron cabeleira 4 bem penseada come nada de se mens Sua rome ran ainda ei 
Aa, mas JE é presa de vermes e sapat que e mode maito sugestivos fuscum a lembranga de sua (seo 
Além do, é dif não penar ra imagers cg Infe que mostram tam Egas à luis 
tonda as seis e e rs genitais mondo pelo meses nina, Se à are macabra € aquela duma Epoca 
ada pela peste € pelas aa eee de mote, ls € tambem o efekto de uma seemuação du is 
curso moral dos clérigos, que procuram ligar pesto are a morre, ess do pecado, busta dh ha 
o pesa é aeleçuação os comportamenta sois 


6. Os esposas Arnolfin, pintados em Bruges por Jan van Eyek. 1434 (National Gallery, Londres) 
Giovanni Arnalfini, mercado de Luces atlas Bruges, ua principal cidade de Flames, apr com 
sua espot, Giovan Cora eu seu quant de du elegante, mas sem Lc sup soi ema su ves 
es forradas com pales. Na pratum Mama da poa a sem os ragos individuais eo tratamento eseru 
puloso do detalhe dos olhetos combinam eont um siimibolismo geuta, impergnado de rare ses, À po 
lara do espelho é amada. aqu, de cer cone, muto pomes ts, da ao de Co. echo 
da fidelidade conjugal e a mica candesa ace 6, sem divida, a candela da cesamemto que a saposa ka 
quarto que devia ser apagada quando da consumação da um Segundo a itemretação clica de Erwin 
Panofsky, o quadra comemora o casamento dos Arai ele seria alé mesma coma O cercado que o autent 
gras à presença do pinto, que atua cama testemunha, dl se perecbea Impeteeprivel sita no cap 
lho © cuja assinatura bem vitivel acima valia como atestução (“Juhanan de ek fait hic 3. Mas, agindo e 
damente a partir du fato de que o tor pd representa a junça dos duas andas direitas dos eiprios, como o 
presereve a costume matrimonial, geralmente sp citado pela corceralis, virtos trabalhos posters piem em 
vida est eta. à ponto de, por vezes, considerar inerte a lent ficaçõo dos AmmolE, Setu como fon a qua 
de, conso segundo as ras estritas da perspectva, pareçe reped a expemência de Brunelleschi, pouco 
nero uma vez que © porto de fuga se encontra precisamente mo centra do call, onde o pintor apare 
eireicindo sam, com o ponio de vista que deve sr ocupada pelo espectador do quad, 


| 


Hu 


VINVS Yuya. va 
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A 


se 


Reconquista), comercial (estabelecimento de entrepostos e trocas com o Oriente 
é religiosa (desenvolvimento das ordens religiosas, cristiumização da Europa 
Central e da área báltica). De um mapa a outro, o movimento inverte-se; de cen- 
trípeto ele se faz centrifugo, e a expansão sucede à contração. 

Se é útil lembrar as periodizações convencionais, quero reférir-me, aqui, à 


uma proposição que rompe com os quadros habituais e permite superar a ruptura 
entre Idade Média e Renascimento. Preocupado em reconduir este às suas justas 
proporções ("um evento brilhante, mas superficial), e atento às permanências de 
longa duração que ele não afeta, Jacques Le Golf propôs a hipótese de uma longa 
Idade Média, do século tv ao xvin, quer dizer, “entre o fim do Império Romano e a 
Resolução Industrial”. É verdade que, não mais do que o tradicional milênio 
medieval, esta longa Idade Média também não é imóvel e seria absurdo negar as 
especificidades de sua última fase, que chamamos habitualmente Tempos 
Modemos {efeitos da unificação do mundo e da difusão da imprensa, ruptura da 
Reforma, fundação das ciências modernas com Galileu, Descartes e Newton, 
Revolução Inglesa e Estado absolutista, afirmação do [luminismo ete.). Essas novi- 
dades são consideráveis, mas, finalmente, talvez não mais do que a duplicação da 
população e da produção que se opera entre os séculos xr e xi e que constitui um 
crescimento excepcional na história ocidental, de uma amplitade desconhecida 


desde a invenção da agricultura e que não se reproduziré antes da Revolução. 
Industrial. À longa Idade Média, em seu conjunto, é um período de profundas trans- 
Formações quantitativas e qualitativas e, quanto a esse aspecto, não há mais dife- 
rengas entre os séculos XVI € XII e os séculos XI a xt do que entre estes e a Alta 
Idade Média. Se todas essas evoluções são capitais, o conceito de longa Idade 
Média convida a prestar atenção à unidade + à coerência desse periodo de quase 
quinze séculos. As continuidades são múltiplas, dos ritos da realeza sagrada ao 
esquema das três ordens da sociedade, dos fundamentos técnicos da produção 
material ao papel central exercido pela Igreja. Sobretudo, uma análise global leva à 
concluir que es quadros dominantes da organização social não são questionados, 
de modo que as mesmas “estruturas fundamentais persistem na sociedade euro- 
péia do século IV ao século XIX”. Nessa perspectiva — é sem negar suas profundas 
transformações, nem, sobretudo, a dinâmica que a caracteriza —, a longa Idade 
Média, assimilada ao feudalismo, estende-se entre uma Antiguidade escravagista e 
as primícias da Revolução Industrial e do modo de produção capitalist 

A longa Idade Média de Jacques Le Goff é uma ferramenta preciosa para rom- 
per com as ilusões do Renascimento e des Tempos Modernos. Com relação a estes 
últimos, transformadas em uma fase da longa Idade Média, Jacques Le Goff subli 
nha com ênfase que “o conceito de modernidade aplicado aos Tempos Modemos 
deve ser descartado ou senão guardado entre as velharias”, Quanto ao século xvi 
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ele constitui ainda menos uma ruptura, visto que a idéia de renascimento é con- 
substancial à própria Idade Média. Se se [ala le renascimento carolíngio, de ren 
cimento do século x1 e, depois, dos séculos XV é M, € se, ainda no fim do século 
Avill, os revolucionários têm necessidade do mito do retorno à Antiguidade para 
romper com a ordem antiga, 


porque a incapacidade de pensar a novidade de 
outro modo que um retorno a um passado glorioso é uma dus marcas de continui 
dde da longa Idade Média (com a qual a modernidade começará a romper na vira: 
da do século x para o século xIx, dando nascimento à idéia moderna da história, 
come mostrou Reinhart Koselleck). “Longe de marcar o lim da Idade Média, o 
Renascimento — os Renascimentos — é um fenômeno carscterístico de um lonço 
período medieval, de uma Idade Média sempre em busca de uma autoridade no 
passado, de uma idade do ouro que ficou para trás” (Jacques Le Goff). É inútil 
acrescentar que, em tal quadro teórico, a questão “medieval ou renascentista?” 
“medieval ou moderno?” perde toda pertinência, Longe de toda anál 


+ em termos 
de categorias exclusivas, trata-se doravante de dar conta das evoluções e das trans- 
formações no seia de uma coerência de muito longa duração. 

É preciso, enfim, dissipar um possível menosprezo. Se a longa Idade Média 
se aproxima de nós cronologicamente [em três séculos, em relação à s 
tradicional), ela não é menos fundamentalmente separada de nosso presente. 
O mal-entendido é ainda mais ameaçador pelo fato de ter havido um esforço em 
defender uma Idade Média próxima — muito mais próxima do que crê a opi- 
mião comum — e tornada parte integrante da história do México. Entretanto, 
a despeito de sua contribuição fundamental ao desenvolvimento do Ocidente é à 
sua dominação sobre a América e o mundo, a (longa) Idade Média deve ser con- 
siderada um universo oposto ao nosso: mundo da tradição anterior à moderni- 
dade, mundo rural anterior à industrialização, mundo da todo-poderosa Igreja 
anterior à laicização, mundo da fragmentação feudal anterior ao triunfo do 
Estado, mundo de dependências interpessoais anterior ao 
resumo, a Idade Média é para nós um antimundo, anterior ao reinado do mer 
cudo. Essas rupturas não devem ser creditadas ao Renascimento, mas, no essen- 
cial, à Revolução Industrial e à formação do sistema capitalista, Af está a barrei- 
ra histórica decisiva, que faz da Idade Média um mundo longínquo, um tempo 


a versão 


salariamento. Em 


de antes, no qual tudo se torna opaco para nós, É por isso que o estudo de Idade 
a paco p p q 

Média é uma experiência de alteridade, que nos obriga a nos desprendermos de 

nés mesmos, à abandonar nossas evidências e a engajar um paciente trabalho 

para captar um mundo do qual mesma os aspectos mais familiares dizem res- 

peito a uma lógica que se tornou estranha para nés 
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A organização da presente livro é ditada pelas questões que acabaram de ser 
apresentadas. Se, para abordá-as, é indispensável dispor de uma informação 
suficiente sabre à Europa medicval, não se poderia pretender propor, aqui, uma! 
síntese completa dos conhecimentos atuais, e certos aspectos tiveram de ser 
negligenciados ou minimizados. Era inevitável fazer escolhas, ¢ teria sido des 
mesurado estudar, em sus totalidade, a longa Idade Média da qual se acaba del 
falar. Não somente se retornou, nas páginas que seguem, aos limites tradicio- 
nais desse período, como também se enfatizou a Idade Média Central, julgan 
de que se tratava do momento decisivo de afirmação do desenvolvimento oci- 
dental e que, a despeito dos laços mais imediatos com a Baixa Idade Média, a 
preocupação com os motores fundamentais da dinâmica ocidental e de suas 
conseglências coloniais convidava æ concentrar a atenção sobre esse momento. 

A obra € dividida em duas partes, entre as quais existe uma forte dualidade. 
A primeira, sem dúvida mais convencional, esfurça-se em introduzir a um conhe 
cimento elementar da Idade Média e de sintetizar as informações relativas ao 
estabelecimento e à dinâmica da sociedade medieval, Entre um primeiro capitu- 
lo consagrado à Alta Idade Mé 
entro a Europa medieval e a América colonial, suas duas palavras-chave são “feu- 
dalismo" e “Igreja”. Essa primeira parte não esconde suas orientações historiográ- 
ficas: a preocupação com à organização social (que inclui essencialmente a 
Igreja) prepondera sobre o relato factual dos conflitos entre os poderes; os qua 
dros “nacionais” são pouco mencionadas e a história da formação das entidades 
políticas, manérquicas ou outras, € evocada apenas sumariamente. À segunda 
parte esforça-se em avançar mais profundamente na compreensão das engrena- 
gens da sociedade feudal: sem dúvida, ela exige mais do leitor. Talvez scjam nota- 
das, nela, as impressões da história dita das mentalidades, mas gostaria, sobretu- 
do, de sublinhar que se trata de abordar as estruturas fundamentais da sociedade 
medieval através de uma série de temas transversais: o tempo, 0 espaço, o siste 
ma morel, a pessoa humana, o parentesco, à imagem. À questão é compreender 
como são organizados e pensados o universo e a sociedade, evitando as distinções 
que nos são habituais (economia—sociedade— poliica-religião) e esforçando- 
se para ligar, 126 estreitamente guanto possível, a organização material da vida 
dos homens e as representações ideais que lhe dão coerência e vitalidade. 


à é um último que se esforça em fazer a junção 


* Ao longo lo texto sã indicados os autores que serviram mois diretamente de Inspiração, mas as 
referências bibliográficas foram remeridas pam o final do volume 


46 Jerse Baschet 


PRIMEIRA PARTE 


FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA CRISTANDADE FEUDAL 


CAPÍTULO 1 


GÊNESE DA SOCIEDADE CRISTA: 
A ALTA IDADE MÉDIA 


MESMO SE O PRESENTE LIVRO tem por tema principal o desenvolvimento da 
Idade Média Central, é impossível ignorar os processos fundamentais de desur- 
ganização e de reorganização que caracterizam o meio milênio anterior e que 
são, a este título, indispensáveis para a compreensão da dinâmica medieval 


INSTALAÇÃO DE NOVOS POVOS 
E FRAGMENTAÇÃO DO OCIDENTE 


Invasões bárbaras? 


A tradicional expressão “invasões bárbaras” (que eram, normalmente, julgadas 
responsáveis pela queda do Império Romano do Ocidente) convida à uma dupla 
crítica. “Bárbaro”: na origem, a palavra designa apenas os não-gregos e, depois, 
os não-romanos. Mas a conotação negativa adquirida por este termo torna difi- 
cil empregá-lo hoje sem reproduzir um julgamento de valor que faz de Roma o 
padrão da civilização e de seus adversários os agentes du decadência, da atraso 
e da incultura. Com efeito, os povos germânicas — expressão aceitável em sum 
neutralidade descritiva — que se instalam pouca a pouco no território do 
Império decadente, & mais tarde arruinado, ignoram de início toda a cultura 
urbana tão estimada pelos romanos, não se entregam nas arcanos do direito e da 
administração do Estado, descanhecendo a prática da escritura, No entanto, 
sua coesão social e política em torno de seu chefe ou, ainda, sua habilidade em 
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matéria de artesanato e, principalmente, do trabalho com metais, superior à 
mundo romano, asseguram-lhes algumas vantagens e permitem que eles 
aproveitem das fraquezas de um Império em dificuldade. O termo “invasões 
não é mais satisfatório do que o termo “bárbaros”, Houve vários episódios 


grentos, conflitos militares, incursões violentas € ocupações de cidades — cer 


tamente, aqueles aos quais us narrativas dos cronistas deram maior relevo. 
Entretanto, a instalação dos povos germânicos deve ser imaginada sobretud. 
como uma infiltração lenta, durando vários séculos, como uma imigração pro- 
gressiva e muitas vezes pacífica, durante a qual os recém-chepados se instala- 
ram individualmente, aproveitando-se de seus talentos artesanais ou pondo sua 
força física a serviço da armada romena; ou também em grupos numerosos. 
beneficiando-se então de um acordo com o Estado romano, que lhes concedia 
o estatuto de “povo federado”, O Império soube, então, em um primeiro. 
momento, absorver essa imigração ou compor com ela, antes de desaparecer sob 
o efeito de suas próprias contradições, exacerbadas à medida que a infiltração 
estrangeira se ampliava. 


A historiografia recente demonstrou-a bem: a zona de fronteira (limes) ao 
norte do Império teve um papel marcante, menos como separação, como se 
imagina com fregtiência, do que como espaço de trocas e interpenetração. Do 
lado romano, a presença de exércitos consideráveis e a implantação de um cor- 
dão de cidades importantes na retaguarda (Paris, Trèves, Colônia) estimulam à 
atividade dessas regiðes e aumentam seu peso demográfico, lançando assim, 
sem dúvida, as bases da importância adquirida pelo Noroeste da Europa a per- 


tir da Alta Idade Média, Quanto aos grupos germânicos que vivem próximos do 
Times, eles deixam de ser nômades é tornam-s ivendo em aldeias 
e praticando o pastoreio, o que lhes permite também serem guerreiros mais bem 
nuttidos que os romanos. Devido à sua sedentarização, seu modo de vida é 
menos diferente do que se poderia crer daquele dos povos romanizados, que, 
aliás, comercializam de bom grado com eles. Assim, quando as razias dos hunos, 
vindos da Ásia Central, se abatem sobre a Europa, us visigodos que pedem auto- 
rização para entrar no Império são agricultores tão inquietos diante desse novo 
perigo quanto os próprios romanos. À fronteira foi, então, o espaço em que 
romanos e não-somanos habituaram-se a se encontrar e a fazer trocas, começan- 
do a dar à luz uma realidade intermediária; ela torna-se “o eixo involuntário em 
tomo do qual os mundos romanos e bárbaros convergiam” (Peter Brown) 

Mais tarde, a unidade imperial desloca-se definitivamente, cedendo o 
lugar; no decorrer dos séculos v e vi, a uma dezena de reinos permânicos, Desde 
429-39, os vândalos instalam-se no Norte da África com o estatuto de povo | 
federado; depois é a vez dos visigodes na Espanha e na Aquitânia, dos ostrogo- 
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dos na Itália (com Teodorico, que reina a partir de 493), dos burgúndios no 
Leste da Gália, dos francos ao norte desta e na Baixa Renânia e, finalmente, a 
partir de 570, os anglos € os saxões, que estabelecem na Grã-Bretanha (com 
exceção dos territórios da Escócia, da Irlanda e do País de Gales, que permane: 
cem celtas) os numerosos reinos que se dilacerarão no decorrer da Alta Idade 
Média (Kent, Wessex, Ânglia Oriental, Mercia, Northumbria). Sem con- 
seguir, de qualquer modo, inverter a fragmentação que caracteriza então o 


ssex, 


Ocidente, um fenômeno notável desse período é o aumento do poderio dos 
francos, conduzidos pelos soberanos da dinastia merovíngia, fundada por Clóvis 
(+ 511) e ilustrada por Clotäno (| 561) e Dagoberto (f 639). Os francos conse- 
guem, com efeito, expulsar os visigodos da Aquitânia (na batalha de Vouillé, em 
507), incorporar os territórios de outros povos, especialmente aquele dos bur- 
gúndios, em 534, para finalmente dominar o conjunto da Gália (salvo a Armé- 


rica celta). Eles adquirem, assim, uma primazia no seio dos reinos germânicos, 
o que relorç 


nda mais o peso, já dominante demograficamente, da Gália, Um 
pouco mais terde, no decorrer da século V1, os últimos dos povos germânicos a 
chegarem, os lombardos, instalam-se ma Itália, contribuindo para arruinar a 
reconquista de uma parte do antigo Império do Ocidente, levada a cabo pelo 
imperador do Oriente, Justiniano (+ 565) 

Mesmo após à instalação dos povos germânicos, o Ocidente alto-medieval 
continua a ser marcado pela instabilidade do povoamento e pela presença dos 
recém-chegados. À expansão muçulmana submerge a Península Ibérica e põe 
fim ao reino visigótico em 711, enquanto handos armados muçulmanos avançam 
até o centro da Gália com a intenção de pilhar Tours, até serem vencidos em 
Poitiers, em 7: 


2, pelo chefe franco Carlos Martel, o que os obriga a bater em 
retirada para além dos Pireneus, Depois, na segunda parte da Alta Idade Média, 
é preciso mêncianar as incursões tumultuosas dos húngaros, no século X, e, 
sobretudo, dos povos escandinavos, também chamados vikings ou normandos 
(literalmente “os homens do Norte”). Guerreiros valentes e grandes navegadores, 
estes últimos atacam incessantemente as costas da Inglaterra desde o fim do 
século vii e submetem os reinos angli-saxões ao pagamento de um tributo, até 
que o dinamarquês Chut se imponha como rei de toda a Inglaterra (1016-35). 
No continente, os homens do Norte aproveitam-se do enfraquecimento do 
Império Carolíngio e, a partir dos anos 840, não se contentam mais em atacar as 
regides costeiras, mas penetram profundamente em todo o oeste dos territórios 
francos, evocando suas divindades papês e semeando pânico e destruição. 
Finalmente, os soberanos carolíngios são obrigados a ceder, e o Tratado de Saint- 
Clair-sur Epte (911) concede nos normandos a região que, no Oeste da França, 
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tem dinda hoje seu nome. Mas o expansionismo dos vikings não pára por =t 
partir desta base continental, o duque da Normandia, Guilherme, o Co 
tadon, se lança sobre à Inglaterra du qual ele se torna rei na sequência da v 
obtida em Hastings (1066) sobre Haroldo, que se esforçava para reconstruir 
reino anglo-saxto. Por outro lado, a família normanda dos Hauteville artisa 
ainda mais longe, conquistando o Sul da Itália com Roberto Guiscardo, em 10 
e, depois, à Sicilia, em 1062, até que Roger 1, reunindo a conjunto desses t 
tórios, termine por obter o título de rei da Sicília, da Apúlia e da Calábria, 
1130, Finalmente, os vikings da Escandinávia, sob a condução do legen 


Érico, o Vermelho, implantam-se, a partir do fim do primeiro milênio e por rm 
séculos, nas costas da Groenlândia (que eles já denominam “pais verde”). À à 
tir dali, Leif Eriksson e seus homens aventuran-se, no início do século X1, até 


tios do Canadá e, sem dúvida, da Terra Nova, mas são logo expulsos pelos s 
habitantes. Eles foram, assim, os primeiras europeus a pisar em colo americ: 


mas sua aventura sem continuidade não teve o mener efeito histórico, 


A fusão romano-germânica 


Voltemos um pouco atrás para sublinhar as efeitos da fragmentação da unid: 
romana e da instauração dos reinos germânicos. O conjunto desses movimen 
contribui para o deslocamento do centro de gravidade do mundo ociden: 
do Mediterräneo para o Noroeste da Europa, Aos fatores já evocados (papel 
antiga fronteira romana, peso demográfico da Gália, expansão dos francos 
precisa juntar a conquista duradoura da Espanha pelos muçulmanos, que co 


trolam igualmente o conjunto do Mediterrâneo ocidental, e à desorganização 

Itália, esgotada pela insustentável projeto da reconquista justiniana € pela ep: 
demia da peste que a devasta à partir de 570 e durante o século Vil. Desde! 
então, o papel principal na Europa cristã transfere-se para o Norte, Outra con- 
segtiéncie da desagregação da Império do Ocidente é o desuparecimento de 
todo o verdadeira Estado. Uma vez quebrada a unidade de Roma, seu sistema 
fiscal desaba com ela. O ocaso da estrutura fiscal romana é, na verdade, um dos 
fatores que fa 


orecem a conquista pelos povos germânicos. Mesmo se a domi- 
nação “bárbara” lhes custa do ponto de vista cultural, as cidades percebem 
muito bem que ela é preferível ao peso crescente do fisco romano, so mesmo 
tempo que "os reis germânicos se dão conta de que o preço a ser pao por uma 
conquista fácil é muitas vezes o de outorgar aos proprietários romanos privilé 
gios fiscais tão amplos que o sistema fiscal fai destruído a partir do interior 
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{Chris Wickham), O desabamenta da estrutura fiscal fez do Ocidente, à partir 
do meio do século Vi, um conjunto de regiões sem relação entre si; € os reinos 


germânicos, mesmo quando levam mais longe a conquista, permanecem atrel 
dos a essa profunda regionalização. Eles são incapazes de restaurar o imposto 
ou mesmo de exercer um verdadeiro controle sobre seus territórios € sobre as 
elites locais. Assim, se os reis germânicas têm uma intensa atividade de codifi 
cação jurídica, cedigindo códigos e editos onde se misturam breviários de direi- 
to romano e compilações de costumes tradicionais de origem germânica (ley 
sálica dos francos, leis de Etelberto, editos de Rotário etc.), esse frenesi jurídi 
vo corresponde à ausência de todo o poder real efetivo e toca tentativa séria de 


aplicação se revela um imensa fracasso, A força de um rei germânica é essen- 
cialmente um poder de fato: protegido por uma corte ligada a ele por um laço 


pessoal de fidelidade, ele € um guerreira inconteste, conduzindo seus homens 


à vitória militar e à pilhagem. O processa que confunde a coisa pública com as 
possessões privadas do soberano, iniciado desde o século 11, conduziu, no casa 


dos reis germânicos, a uma completa confusão. Resulta disso um patrimoniali 
mo do poder que permite, notadamente, recompensar servidores fiéis através da 
concessão de um bem público, Em resumo, é impossível considerar Estados os 
reinos da Alta Idade Média. 

Entretanto, serja um engano crer que o lim do Império signifique a substi 
tuição completa das estruturas sociais e culturais de Roma por um universo 


importado, próprio dos povos germânicos. Mais do que isso, constat 


se um pro 
cessa de convergência e de mistura do qual as elites romanas locais são, sem 
nenhuma dúvida, os atores principais. Elas compreendem que lhes é possível 
manter suas posições sum o apoio de Roma, desde que consintam em compor 


minimamente com os chefes de guerra germânicos. É claro, custa-lhes negociar 


com esses “bárbaros”, vestidos de peles de animais « de cabelos longos, que 
tudo ignoram dos refinamentos da civilização urbana. Mas o interesse prevale- 
ce e os chefes hárbaros recebem sua parte da riqueza romana — terras € esere 
vos —, a ponta de tornarem-se membros eminentes das elites locais, Pouco a 
pouca, e inicialmente na Espanha e na Gália 


diferenças entre aristocratas 
romanos chefes germânicos atenunm-se, e com maior intensidade ainda devi 
do aos casamentos que, com fregiiência, unem suas linhagens, Assim, apera-se 
a unificação das elites, que terminam por partilhar um estilo de vida comum, 
cada vez mais militarizado, mes também fundado sobre a propriedade da ter 
e o controle das cidades. Essa fusão cultural romano-germânica é um dos tra 
gos fundamentais da Alta Idade Média e foi, sem dúvida, entre os francos que 
teve maior êxito, o que é um dos ingredientes de sua expansão. Essa fus 


16, de 
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resto, precocemente ilustrada pelo selo de Childerico (+ 481), o pai de Clóy 
no qual o rei aparece retratado com os longos cabelos do chefe de guerra fran 
co caindo sobre as pregas de uma toga romana (Peter Brown). 


À CONTURBAÇÃO DAS ESTRUTURAS ANTIGAS 


O declínio comercial e urbano 


As desordens ligadas ans movimentos migratórios e ao fim da unidade romana 
têm consequências econômicas de primeira importância, À insegurança, com- 
binada à falta de espécimes monetários e à ausência de manutenção seguida 
pela destruição progressiva da rede de estradas romanas, engendra o declínio e 
o quase desaparecimento do grande comércio, antes tão importante no Império. 
Evidentemente, alguns produtos de luxo conti 
e as casas aristocréticas (especiarias e produt 
Escandinávia, escravos da Gra-Bretanha 
ma, de um Fluxo de troca de longa 


vam a alimentar as cortes reais 
s do Oriente, armas e peles du 
Sem a manutenção, sinda que míni- 


distância, não se poderia explicar o tesouro 
da tumba real de Surton-Hou (Suffolk, Inglaterra), do século vt, no qual foram 
encontrados armés e paramentos escandinavos, pegas de ouro da Francia, pra- 


taria de Constantinopla e seda da Síria. Mas o esgotamento afeta o que compu 

nha o essencial da cireulação de mercadorias ne Império, ou seja, os produtos 
alimentares de base, como os cereais, maciçamente importados da Africa para 
Roma e que serviam até mesmo aq abastecimento das tropas concentradas na 
fronteira norte, ou ainda os produtos artesanais que circulavam amplamente 
entre as regiões, Pode-se mencionar, assim, graças ao testemunho da arqueolo- 
ga, o caso da cerâmica africana, que tinha invadido tada o mundo mediterrâni- 
co durante o Baixo Império e cujas exportações, embora poupadas pela conquis 

ta vândala, declinam e desaparecem em meados do século vi, abrindo caminho 
para o surgimento de estilos regionais de cerâmica. Com efeito, é do século vi 
que sé deve datar o declínio maciço de todos os setores do artesanato (exceto 
da metalurgia, para a qual és povos germânicos contribuem com um conheci 


mento superior) e o fim das ilhas de prosperidade econômica que tinham sido 
cala cada ver 
mais local, o que acentua aínda mais o declínio das trocas. À regionalização das 
atividades produtivas, paralela à fragmentação política, é justamente uma das ca- 
racterísticas fundamentais da Alta Idade Médio. 


preservadas até então, À produção realiza-se, doravante, em uma 
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Junto com o grande comércio, as cidades, não menos emblemáticas da civi- 
lização romana, conbecem um profundo declínio. Suas dimensões reduzem-se de 
modo considerável; Roma, que deve ter atingido 1 milhão de habitantes, tem 
ainda 200 mil depois de 410, mas somente 50 mil no fim do século VI; para tomar 
idade do centro da Gália, como 


um outro exemplo, bem mais comum, uma 
Clermont, que antes se estendia por duzentas hectares, encerra em estreitas 
muralhas um território reduzido a três hectares. Desde 250, tem início a diminui- 
ção do ritmo das construções públicas que faziam as honras das cidades romanas 
€ que cessam completamente após 400 (com a exceção dos edifícios episcopais). 
Os antigos edifícios públicos caem em ruínas e seus materiais são muitas vezes 
reutilizados para edificar igrejas ou casas particulares, As elites senatoriais, antes 
associadas ao prestígio de capital, voltam-se para os seus domínios (villae), 
enquanto as instituições urbunas (coma a curia, antiga instância de governo autô 
nomo das cidades) vacilam diante do poder crescente dos bispos. Em suma, as 
cidades, e com eles à cultura urbana que compunha o coração da civilização roma- 
na, não são mais do que a sombra delas mesmas, Mas, a despeito de seu declínio 
considerável, us cidades do Ocidente jamais desaparecem completamente. Pode- 
se mesmo dizer que, aproveztando-se da fraqueza do controle exercido pelos reis 
germânicos, clas se mantêm como os principais atores políticos no nível local, 
durante os séculos vi a vit (Chris Wickham). Seu papel é, por certo, apagado, 
mas, graças à ampla autonomia das elites urbanas e ao desenvolvimento da fun- 


ção episcopal, clas conseguem sobreviver à crise final do sistema romano, 

Enquanto as cidades declinam, a ruralização constitui um traço essencial 
da Alta Idade Média, As desordens já mencionadas são sentidas também nos 
campos e os séculos V € VI são caracterizadas por uma crise de produção agrico- 
la. Seria, porém, imprudente estender essa conclusão ao conjunto do período 
considerado aqui. Ao contrário, apesar da raridade de fontes de informação, os 
historiadores acumularam indícios que põem em causa a idéia tradicional de 


uma recessão peneralizada dos campos durante a Alta Idade Média, Evidente- 
mente, à diminuição — de cerca de um terço — do tamanho dos animais de 
criação entre à Baixo Império e-a Alta Tade Média indica o recuo do grande 
domínio e o abandono da comercialização do rebanho, em benefício de uma 
criação para uso local. Entretanto, constata-se também, durante a Alta Idade 
Média, a difusão lenta de certas inovações técnicas (moinho d'água, instrumen- 
tal metálico), assim como uma leve expansão dus superficies cultivadas. Tra 
se, é claro, de um primeiro desenvolvimento, limitado e frágil, muitas vezes 
interrompido e periodicamente posto em causa por circunstâncias adversas, 
mas, em todo caso, fundamental na medida em que cle acumula as forças silen- 
ciasas que se aficmarão durante o perfodo seguinte 
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O desaparecimento da escravidão 


O mais determinante, sem dúvida, são as profundas transformações das estr 
turas sociais rurais. No mundo romano, o essencial da produção agrícola 
assegurado no quadra do grande dominia escravista. Ora, é justamente esse 

de organização — começando pela própria escravidão — que desaparece, Ess 
questão suscitou amplas discussões que, ainda hoje, estão longe de estar recul 
vidas e são esclarecidas apenas por informações imperfeitas, Entretanto, uma 
constatação essencial é capaz de obter unanimidade: quando se atinge o século e. 
à escravidão, que constituís a base da produção agrícola no Império Romana. 
cessou de existir, de modo que, entre o fim da Antiguidade tardia e o fim da 
Idade Média, ocorre inegavelnu 
{por outro lado, à escravid 


a 
ile o desaparecimento da escravidão produtiva 
jo doméstica, que não tem nenhum papel na prod. 
ção agrícola, continuy a existit, notadamente nas cidades da Europa mediterré 
nica, até o fim da Idade Média, e mesmo depois). Mas o acordo termina desde 
que se levantem três questões determinantes para compreender o desuparect. 
mento da escravidão: Por quê? Quando? Como?. 

As causas religiosas, tradicionalmente evocadas, tiveram sua importância 
limitada pela historiografia do último meio século. De fito, o cristianismo esta 
longe de condenar a escravidão, como atestam us escritos de são Paulo. Pelo con- 
trio, ele se esforça para reforçar a sua legitimidade, a tal ponto que teólogos 
como santo Agostinho e Isidoro de Sevilha, tão essenciais para o pensamento 
medieval, vêem nela um castigo de Deus, É verdade que a Igreja considera a liber- 


tação dos escravos (mememissio} um ato piedoso, mas ela própria não dá o exem- 
plo, pois os escravos que possui em grande número são considerados pertencen 
Les a Deus e, assim, não poderiam ser retirados de um senhor tão eminente (para 
não mencionar o fato de que um papa como Gregório, o Grande, compra novos 
escravos). Entretanto, ainda que à Igreja em nada se oponha à eseravidäo, a difu- 
são das práticas cristas modifica profundamente a percepção dos escravos eame- 
niza, pouco a pouco, sua exclusão da sociedade humana. Com efeito, se, num pri 
meiro momento, a Igreja proíbe a redução à escravidão de um cristão, a seguir ela 
reconhece que o escravo é um cristão: este recebe o batismo (sua alma deve, por- 
tanto, ser salva) e ele partilha o mesma lugar dos homens livres durante os ofícios. 
“Tal prática, que diminui a separação entre livres € não-livres, tende a solapar os 
fundamentos ideológicos da escravidão, ou seja, a natureza infra-humana do 
escravo e sua dessucialização radical (Pierre Bonnassie) 

Cansis militares também são tradicionalmente evocadas, pois o fim das 
guerras romanas de conquista parece secar as fontes de abastecimento de esera- 
vos. Mas as desordens do século v suscitam, ao contrário, uma alta do número 


56 Jérôme Baschar 


de escravos e as guerras incessantes levadas a cabo pelos reinos geamânicos, 
entre si ou contra as populações anteriormente estabelecidas (os celtes, vítimas 
do avanço dos anglo-saxões nas Ilhas Britânicas, são massacrados, condenados do 
exflio na Armórica ou reduzidos à escravidão), asseguram à manutenção de um 
manancial de novos Fornecimentos ao longo dos séculos vi é vit, do mesma modo 
que, no século 1x, as razias carolíngias na Boêmia e na Europa Central. Mas, 
enquanto o escravo antigo era um estrangeiro, ignorando a língua de seus senho- 
res, não ocorre mais o mesmo com o escravo desse periode, com freqiência cap 
turado no decorrer de uma guerra entre vizinhos, o que contribui ainda mais pare 
reduir sua dessocialização e a distância que o separa dos homens livres 
Rejeitando as explicações ligadas aos contextos religioso e militar, a historio- 
grafia, desde Mare Bloch, insistiu sobre as causas cconômicas do declínio da 
escravidão: uma vez desaparecido o contexto bastante aberto da economia antiga, 
que permitia obter grandes benefícios da produção agrícola, à escravidas deixa de 
ser adaptada. Os grandes proprietários se dão conta do custo e do peso da manti- 
tenção da mão-de-obra escrava, que é preciso alimentar durante todo o ano, inclu- 
sive durante as estações não produtivas, Doravante, revela-se: mais eficaz instolá 
a em terrenos situados às margens do domínio, o que lhe permite obter sua 
subsistência, em troca de um trabalho realizado nas terras do senhor ou de uma 
parte da colheita obtida. Tal é o processo de chasement, já praticado no século m 
2 bem atestado entre o século VI e o IX, Ele leva à formação da grande domório, 
considerado a organiza a da Alta Idade Média e, em particular, da 
época carolíngia. Muitas vezes tão extenso como aqueles da Antiguidade (por 
vezes, superando 10 mil hectares), ele se caracteriza par uma dualidade entre à 
reserva ("terra domênicuta”, explorada diretamente pelo senhor (graças à mão-de- 
obra servil e ao pesado trabalho que os camponeses vinculados devem realizar em 
Suas terras, em geral três dias por semana), e os mansos (“mansi”), parcelas onde 
estes últimos são instalados e graças às quais eles asseguram sua subsistência. 
Modificações importantes devem ser, entretanto, acrescentadas ao esquema 
acima. A importância do grande domínio deve ser relativizada. Se ele constitui a 
forma de organização que assegura, de modo privilegiado, o poderio dos grupos 
dominantes — aristocracia e Igreja — convém sublinhar a importância, duran- 
te a Alta Idade Média, de pequenas camponeses livres, que cultivam terras inde- 
pendentes dos grandes domínios, denominadas alódios. Esses homens livres 
beneficiavam-se de uma posição privilegiada, particularmente em matéria judi- 


ão rural el 


o, mas sobre eles pesam obrigações, especialmente militares, que são diffcei 
de suportar, já que são bastante pobres. É por isso que se enfatizou que eles 
deveriam se interessar de perto pelas possibilidades oferecidas pelas inovações 
sóenicas e por tudo que pudesse aumentar sua produção. Enquanto alguns his- 
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toriadores associam o primeiro desenvolvimento dos campos, a partir do sé 
VIll, aos grandes domínios, outros se perguntam se ele não foi, antes, obra 
camponeses alodiais € se estes últimos não constituíam, então, a maioria 
população rural, Em todo caso, a dinâmica atinge os grandes domínios, onde 
mina por acentuar o processo de vinculação (chasement) dos antigos escravos | 
dlescentralização de satélites que dependem do dominio principal, e a entra 
cimento do controle sobre os mansos. À dificuldade de organização dos grane 
domínios e os inconvenientes da mão-de-obra escrava foram, certamente, caus 
decisivas da decadência da escravidão, mas intervêm não no contexto de rec 
são suposto por Marc Bloch, mas em interação com o relativo desenvolvime: 
posto em marcha pelo campesinato alodial. 


Críticas posteriores à obra de Mare Bloch sugerem que as causas econô 
cas não são suficientes. Assim, alguns quiseram sublinhar que o fim da escra 
dão era a obra dos próprios escravos e de suas lutas (de classe) pela libertas 
(Pierre Dockes). Pode-se, com efeito, dar relevo à importância das gue 

hagaudas, revoltas de escravos que explodem no século 1, e, depois, em me 
dos do século v (assim como a revolta dos escravos das Astúrias, em 770), 
ainda, sublinhar que existem várias outras formas de resistência, desde a r 
cência ante o trabalho ou simplesmente sua sabotagem até a fuga que, no dec: 


ter da Alta Idade Média, se faz cada vez mais maciça, suscitando preocupuça 
crescente das camadas dominantes. Entretanto, tendo em vista a cronologia, = 
é difícil atribuir o papel determinante às lutas dos dominados, as observaço 
de Pierre Dockès estimularam a sublinhar o papel das transformações politic 
Com efeito, a manutenção de um sistema de exploração tão rude como a ese 
vidão supõe a existência de um aparelho de Estado forte, garantindo sua rep 
dução pelas leis que Ihe conferem legitimidade ideológica e pela existência 
uma força repressiva — utilizada ou não, mas sempre ameaçadora —, indispen 


sável para garantir a obediência dos dominados. Do mesmo medo, quando 
declinou o aparelho do Estado antigo, os proprietários fundiários tiveram cada! 
vez mais dificuldade em manter sua dominação sobre seus escravos, É verdade. 
que cada sobressalto do poder político — inclusive, ainda, durante a época caro- 
língia — parece propício a uma defesa da escravidão, mas trata-se sempre de 
tentativas limitadas e cada vez menos capazes de frear uma evolução cada vez 
mais irresistível. Assim, é uma mutação global, ao mesmo tempo econômica, 
social e política, que conduz os senhores a transformar grandes domínios, que 


havium se tornado incontroláveis € pouco adaptados às novas realidades, e a 


renunciar progressivamente à exploração direta do rebanho humano. 


L. Palavra de arigera celta que significa “combate”, "tropa de guerreiros” ou “bandidos”. (N. T.) 
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ita à controvérsia 


A cronologia da extinção da esvravidão não está menos suji 
Pode-se, entretanto, renunciar às teses mais extremas. Assim, a maiar parte dos 
historiadores maristas, obnubilados pelos escritos dos clássicos do materialismo 
histórico, associa o fim do estravagismo à crise do Império Romano, que se supõe 
ter marcado, nos séculos 1 a V, à transição decisiva do medo de produção antigo 
para o modo de produção Feudal. Mas as pesquisas realizadas desde há mais de 
meio século demonstraram o caráter insustentável dessa tese, uma vez que nume 
rosas Fontes atestam à manutenção maciça, durante a Alta Idade Média, de uma 
escravidão essencialmente idêntica aquela da Antiguidade. Assim, nas leis germi 
nicas dos séculos vi a Vill, a condição infra-humana da escravo é reiterada sem 
modificações substanciais: © escravo é comparado a um animal, como o confir- 
mam as freqüentes menções que dele são feitas nas rubricas consagradas ao gado. 
A fim de obter sua obediência pelo terror, ele pode ser espancado, mutilado (abla- 
ção do nariz, dus orelhas, dos lábios, ou escalpo, opções que têm a vantagem de 
pão diminuir a sua força de trabalho) e mesmo morto, se necessário, Ele é privado 
de todo direito de propriedade plena; não pode se casar e seus filhos pertencem a 
eu senhon, que pode vendê-los a seu critério. Enfim, a interdição das relações 
sexuais do escravo com uma mulher livre, equiparadas a um ato de bestialidade 
punível cam a morte dos dois culpados, confirma a segregação radical de que são 
vítimas os escravos. Assim, a manutenção da escravidão produtiva durante a Alta 
Idade Média é bem atestada, mas nem por isso se poderia pensar em empurrar 
seu desaparecimento para o extremo fim do século x, ou mesmo para 0 inicio do 
século X como o faz notadamente Guy Bois. É possível que, por volta do ana mil, 
ainda existam escravos nos domínios rurais (denominados, nos textos, sereus ou 
mancipium), mas, além do fato de pudermos diseutir sua situação, sua importân- 
cia é doravante limitada, até mesmo marginal, e eles deixaram de sustentar o 
essencial das tarefas produtivas. Admuti-se-4, então, com Pierre Bonnassié, que 
“a extinção do regime escravagista é uma longa história que se estende por toda à 
Alia Idade Média”. O essencial do processo cunsuma-se, sem dúvida, entre os 
séculos v e vii, enquanto os testemunhos dos séculos Dx e X manifestam os últi 
mos esforços para salvar um sistema que se tornara insustentável e que, finalmen- 
te, agoniza e morre definitivamente. 

Tendo já evocado as principais modalidades de extinção da escravidão, serão 
suficientes apenas algumas absereaçães complementares sabre esse ponta. Uma 
das vias é a liberação dos escravos (manunrissio), que passam a engrossar as filei- 
ras desse pequena campesinato livre, ao qual se pode atribuir 0 primeiro cres- 
cimento dos campos da Alta Idade Média. Entretanto, a liberação nem sempre 
se dá sem restrições, e a prática bastante frequente da marnisséo cm obsequio 
preve uma ressalva de obediência e a obrigação de prestar serviços ao senhor, 
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A outra via é a da vinculação (chasemeni) dos escravos, Em certos casos, esta 
vem acompanhada de mamumistio, mas isso, na maior parte do tempo, não 
modifica formalmente a condição jurídica do beneficiário: este permanece 
legalmente um escravo, mesma se, na prática, o escravo vinculado não é mais 
exatamente um escravo, sobretudo à medida que seguem as gerações. Isso não. 
significa, no entanto, que todo traço de escravidão desapareça, pois, ainda no 
século X, um manso servil deve 156 dias de corvéia por ano (contra menos de 
36 para um mansa livre, no caso da abadia bavária de Staffelsee). Assim, quer 
se trate de escravos vinculados ou de homens libertos cum obsequio, multipli- 
cam-se as situações intermediárias que tornam fluida a delimitação anterior 
entre livres e não-livres e prefiguram a consolidação da catego 


medieval de 
servidão. De fato, cada vez menos se distingue claramente um escravo vincula- 
da, cujo modo de vida se afasta manifestamente daquele do antigo rebanho 
humano, e um homem de origem livre, submetido a uma pressão cada vez mais 
arte e cujos direitos são pouca a pouco solapades 

Uma modalidade fundamental da transição do escravagismo para o feuda- 
lismo refere-se, então, à progressiva atenuação da diferença entre livres e não- 
livres, não apenas pela multiplicação de situações intermediárias, mas igual- 
mente pela perda de validade prática dessa distinção, devido aos motivos 
militares e religiosos já evocados, Quando certos elérigos dos séculos vat e 1x 
pleiteiam pela supressão du diferença entre livres e não-livres é porque, aparen- 
temente, esta se encontra em via de perder todo significado real e porque é cada 
vez mais impraticável pretender excluir da humanidade e de sociedade os indi- 
víduos cuja modo de vida se aproxima daquele dos demais camponeses pobres. 
Assim, o desaparecimento muito progressivo da escravidão se faz menos por 
uma baixa dos efetivos (que seria facilmente mensurável) do que por uma trans 


formação lenta e por etapas das posições (a que torna o fenômeno muito mais 
complexa e difícil de ser apreendido). Continua sendo verdade que a dinâmica 
fundamental é a de uma extinção do grande domínio escravagista, base da eco- 
nomia antiga, que, através de suas diversas formas de transição, levou a um novo 
sistema cuja forma estabilizada será claramente perceptível a partir do século Xi 


CONVERSÃO AO CRISTIANISMO 
E ENRAIZAMENTO DA IGREJA 


O Império tardio era cristão desde a conversão do imperador Constantino, 
quando de sua vitória sabre Maxéacio na ponte Milvius, em 312, Esse evento 


marca o fim das perseguições contra os cristãos e favorece a propagação da nova 
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religião em um momento em que, sem dúvida, somente um décimo dos habi- 
tantes do Império aderia a ela, Depois, em 392, o imperador Teodósio foz de 
ianismo a única religião lícita no Império. Ao longo do século Iv, beneficiam. 
dose du paz, das riquezas e dos meios para consolidar posições de força locais 
outorgadas pelo imperador, a Igreja cresce tirando proveito das estruturas impe- 
riais. À rede das dioceses, que se consolida então e que perdurará, no essencial 


até a época modema, superpõe-se aquela das cidades romanas (em consequên- 
cia, nas regiões antigamente romanizadas, como a Itália ou o Sul da 
existia um número elevado de cidades antigas, observa-se uma rede densa de 
pequenas dioceses, enquanto no Norte, onde a rede urbana antiga era mais flá- 
cida, as dioceses são menos numerosas e bem mais extensas), Um outro exei 
plo dessa aliança entre o Império tardio e a Igreja é à estre ção que se 
opera entre a figura do imperador e a de Cristo, da qual a abundante iconogre- 
fia dessa época fornece testemunho. 


, onde 


assoi 


A conversão dos reis germânicos 


Se o Império deixou de ser o inimigo do cristianismo, a pomt de certos clérigos 
indagarem-se se a destruição de Roma não anunciaria o fim do mundo, a amea- 
ça vem, doravante, dos povos germânicos, na maioria ainda pagãos, É verdade 
que visigodos, ostrogodos e vândalos já estão convertidos quando penetram no 
Império, mas eles optam pela doutrina ariana e não pela ortodoxia católica, que 
Constantino fizera ser adotada pelo Concílio de Nicéia, em 325 (segunda parte, 
capítulo v) 


s encontram-se, então, em dissonância com às populações cató- 
licas dus territórios onde se instalam e, sobretudo, cam o clero local, que con- 
sidera o arianisma uma heresia, Desse ponto de vista, os francos, ainda pagãos 
nó fim do século v, fazem uma escolha politicamente mais pertinente: seu rei, 
Clóvis, que percebe muito bem a força adquirida pelos bispos de seu reina, 
decide converter-se no cristianismo (católico) e faz-se batizar, em companhia de 
3 mil soldados de sua armada, por Remigio, bispo de Reims, em uma data que 
as fontes não permitem estabelecer com certeza (496 ou 4997). Esse episódio 
fará de Remígio um dos grandes santos da monarquia franca e de Reims, a cate- 
dral obrigatória para a sagração de seus reis. De imediato, a escolha de Clóvis 
lhe permite estar em acordo com as populações e o clero de seu rei 


o e obter, 
assim, o apoio dos bispos para seus empreendimentos militares contra os visi 
godos arianos, De resto, o reino visigótico da Espanha juntar-se- tardiamente a 
io religiosa através da conversão ao catolicismo do ret 


essa judiciasa unifica 


7. 


Recaredo, em 
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No Norte da Europa, o paganismo perdura muito mais tempo. Tem-se 
conhecimento, no século v, da missão pioneira de Patrícia, primeiro evangeliza- 
dor da Irlanda (e seu futuro patrono). Entretanto, se o esistianismo finca pé no 
mundo celta, é preciso esperar o lim do século vi para que ele se tome a fé 
exclusiva dos clãs aristocréticos da ilha. Mesmo então, o passado pré-cris 
persiste com uma força que seria inconcehivel no continente, dando lugar a um 
sistema original entre uma cultura romeno-cristã importada e a cultura local de 
um mundo celta que jamais havia sido romanizado (do que são testemunhos as 
cruzes de pedra em que se misturam símbolos cristãos e a imaginária celta; 
como visto na figura L, na p. 36), À conversão ao cristianismo é ainda mais lenta 
nos reinos anglo-sasões, que aínda são pagãos quando Gregório, o Grande, 
envia, de Roma, uma primeira missão, em 597, Esta, dirigida pelo monge 
Agostinho, chega a bat le Kent, Etelberto, assim como uma dezena de 
milhares de anglos. O soberana julga a ocasião proveitosa e sua conversão, feita 
sob a égide de Roma, permite-lhe assimilar seu gesto ao de Constantino, Mas a 
missão de Agostinho esbarra em uma grande desconfiança e progride com difi- 
culdade. Edwin, poderoso rei da Northumbria, converte-se apenas em 628. não 
sem antes tomar o cuidado de dar ne evento um sentido conforme os valores 
guerreiros tradicionais de seu povo (no mais, quando de sua marte, quatro anos 
mais tarde, o cristianismo desmorona em seu reino). De fato, é preciso esperar 
a História eclesiástica do povo inglês, em 731, na qual Beda, o Venerável, uma 
das figuras mais eminentes da cultura da Alta Idade Média, relata as peripécias 
dos reinos anglo-saxões e de sua lenta conversão, para poder considerar que esta 
fase movimentada esteja terminada e que a Bretanha insular (que, à partir dali, 
se pode nomear também Inglaterra) seja uma terra cristã 

Ao norte do continente, a progressão do cristianismo é ainda mais tardia 
No fim do século vi, à partir de Utrecht e, sobretudo, de seu monastério de 
Echternach, Vilibrordo inicia a conversão dos frisões instalados no Norte da Gália, 
consolidando assim uma zona fronteiriça instável, para grande benefício dos so- 
beranos francos. Quanto a Bonifácio (675-7 
reis francos e do pontífice romano, como bispo missionário das igrejas da Ger- 
mânia, progredindo ao sabor das incursões dos francos contra os saxões do 
Leste, ainda pagãos. Embora de maneira frágil, ele consegue estabelecer o cris- 
tianismo na Bavária e na zona renana (onde ele funda o monastério de Fulda, 
destinado a ter grande influência), Isso lhe vale o título de apóstolo da 
Germânia, mesmo se é somente com as conquistas de Carlos Magno que a con 
versão dos saxões será verdadeiramente efetiva. A vinculação da Europa ao cris- 
tianismo é uma longa aventura que termina por volta do ano mil, com à conver- 
são da Polônia (966) e da Hungria (batismo do futuro rei Estevão 1, em 945), da 


ele é enviado, com o apoio dos 
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Escandinávia (batismo dos reis Haroldo Dente Azul, da Dinamarca, em 960: 
Olavo Tiyggveson da Noruega, em 995, e Olavo da Suécia, em 1008) e da 
Islândia (no ano mil, pelo voto da assembléia camponesa reunida em Thingvellir 


após um ritual de xamanismo realizado por seu chefe). Mesmo se as datas indi 
cam apenas a conversão dos lideres e não uma difusão geral do cristianismo 
doravante o Ocidente é por inteiro uma cristandade (católica) e a fronteira 
múvel — mas sempre presente durante a Alta Idade Média — em que cristãos 
e pagãos entravam em contato só continua a existir de maneira residual. 


Poderio dos bispos e florescimento do movimento monástico 


O processo de conversão seria incompreensível se não se considerasse o surgi- 
mento da instituição eclesiástica, O tema será retomaco no capítulo 117 desta 
primeira parte, mas devemos sublinhar, desde já, o papel fundamental dos bis 
pas que, no Ocidente cristão dos séculos V a VII são os pilares incontestáveis da 
Igreja. Eles captam em seu benefício o que subsiste das estruturas urbanas 


romanas, de modo que, ao passo que seu prestígio cresce, a Junção episcopal € 
investida pela aristocracia, especialmente a senatorial. Essa aristocratização da 
Igreja, bastante saliente na Gália do Sul e na Espanha, assegura a manutenção 
de uma rede de cidades episcopais nas mãos de homens bem formados, escora 
dos par famílias poderosas e que sabem governar. O bis>o é, então, a principal 
autoridade urbana, concentrando em si poderes religiosos e políticos; ele é juiz 
e conciliador, encarnação da lei e da ordem, “pai” e protetor de sua cidade, E o 
bispo não pretende cumprir esse papel apenas com suas forças humanas; ele 


tem necessidade, nesses tempos conturbados, de uma sjuda sobrenatural, que 
cle encontra junto aos santos, cujo culto constitui uma extraordinária invenção. 


desse período. Ambrósio, bispo de Milão (mai 
Doutores da Igreja ocidental, com Agostinho, Jerônimo e Gregório) está entre 
as que dão um impulso decisivo a essa inovação quando procede, com grande 
reforço do fasto linúrgico, à exumação dos corpos dos mártires Gervá 
€ à sua transferência para sua basílica episcopal, em 366. Pouco a pouco, a 
Europa inteira põe-se a venerar os santos, “esses mortos muito especiais” (Peter 
Brown), cuja vida exemplar e a perfeição heróica transformam os restos corpu- 
rais (as reliquias) em um depósito de sacralidade, um canal privilegiado de 


tarde tico como um des quatro 


io e Protásio 


comunicação com a divindade e uma garantia de proteção celeste, até mesmo 
de eficácia miraculosa, Cada diocese tem, doravante, o seu santo padroeiro 
mártir ou bispo fundador mais ou menos lendário, ele é um pairons, no senti- 
da que esta palavra tinha na sociedade romana, ou seja, um poderoso protetor 
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capaz de cuidar de sua clientela, um personagem influente na corte celeste — 
enmo, anteriormente, os aristocratas na carte imperial —, intercedendo pelas 
palavras (suffaga) pronunciadas em defesa dos clientes que lhe rendem as 
homenagens devidas à sua posição. 


Desde então, a reputação do santo padroeiro, de quem a catedral geralmen- 
te conserva o carpo, é um elemento decisivo do prestigio do bispo encarregado 
dela é é compreensível que estes tenham tido o cuidado de escabelecer e embe- 
lezar a biografia de seus heróis, de divulgar seus milagres e de dar a0 seu tému- 
1o um fausto cada vez maior, Um exemplo espetacular é o de são Martinho, sol 
dado romano convertido no século W, que se tomou bispo de Tours € apóstolo 
do Norte da Gális. É somente nos anos 460, todavia, que um de seus sucesso- 
res à frente da diocese transforma o seu túmulo, até então madesto, e constrói 
para ele uma imensa basilica, ornada de mosaicos mostrando os milagres reali- 
zados por Martinho, testemunhando um poderio sempre ativo, do qual os visi- 
tantes, vindos de toda a 
fere o prestígio da sede episcopal e não é surpreendente que um dos grandes 
prelados desse período seja Gregório de Tours, bispo desta cidade de 573 à 594. 
cuja História dos francos nos informa sobre sua época e sobre a importância de 
uma devoção avs santos que o bispo partilha plenamente com seus mais humil 
des fiéis. Todo o Ocidente desse período se cobre de santuários Jusuriantes, 
imagens terrestres do paraíso; e as cidades, onde pululam as igrejas, parecem se 
transformar em centres cerimoniais votados ao culto dos santos. Em breve, as 
relíquias tornam-se objetos tão sagrados e tão essenciais à influência das igrejas 
que se está sempre pronto a encontrá-las, Multiplicam-se, então, os roubos de 
relíquias, concebidos não como atos de vandalismo, mas coma empreendimen 
tos piedosos, justificados para o próprio bem do santo, tido como maltratado na 
sua marad anterior e clamando pelos cuidados dá nova comunidade que o aco- 
lho (Patrick Geary). Um dos mais célebres roubos de relíquia € cometido pelos 
venezianos, que se apossam de corpo do evangelista Marcos em Alexandria, em 
827, é o levam para sua cidade, da qual ele se tornará o simbolo € o tesouro 
supremo. Mas este é apenas um episódio dentre muitos outros, muitas vezes 
mais modestos e nos quais não faltam as atuações de traficantes que negociam 
suas intervenções para benefício espiritual dos futuros depositácios de rel 
quias prestigiosas, Ao longo da Antiguidade tardia é da Alta Idade Média, o culto 
dos santos torna-se um dos fundamentos da organização social, fazendo das rel- 
guias as bens mais preciosos que se pode possuir sobre a terra e os instrumen- 
tos indispensáveis de contato cam o mundo celeste, 

Nessa época, os bispos são ainda mais impactantes, pois não dependem 
de nenhuma hierarquia. O bispo de Roma (que se reservará mais tarde o titulo 


lia, esperam se beneficiar, O renome do santo con- 
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de papa) beneficia-se, então, apenas de um privilégio honorífico, reconhecido 


desde à Antiguidade, ao mesmo título que os patriarcas de Constantinopla, 
Antioquia e Alexandria. Sua eminente opinião é habitualmente solicitada por 
diferentes partes do Ocidente, mas também por Constantinopla, onde ela tem 
pesa nos debates teológicos. De Fato, nos séculos V e Vi, o bispo de Roma tem 
do Oriente, do qual se considera 


as olhos voltados, sobretudo, para o Impéri 
parte integrante, Não existe, então, nenhuma estruturação hierarquizada da Igreja 
acidental, Nela, cada diocese é praticamente autônoma e o bispo é senhor de 
seu domínio, mesmo se, por vezes, ele é convocado para concílios “nacionais”, 
como os que aconteceram em Toledo, na Espanha visigótica do século vt. 
O mesmo ocorre ainda nos tempos de Gregório, o Grande (papa de 590 a 604), 
apesar de algums sinais de mudança: voltando-se cada vez mais para o Ocidente, 


Gregário envia a missão de Agostinho às Ilhas Britânicas € faz com que sua 
chancelaria redija cerca de 20 mil cartas em resposta a solicitações referentes à 
questões administrativas ou eclesiásticas vindas de todo o Ocidente 
Entretanto, se sua opinião conta, coma aquela de uma fonte de sabedoria ou, 
por vezes, de um árbitro, Gregório não dispõe de nenhuma superioridade insti- 
tucional sobre os demais bispos e de nenhum poder disciplinar para intervir nos 
negócios de suas dioceses, Se ele é uma das figuras maiores da Igreja medieval, 
isso se deve, sobretudo, à sua obra teológica e moral. Sua mensagem, particolar- 
mente clara, dá a medida da afirmação da instituição eclesial de seu tempo. Ele 
estabelece para a sociedade doravante cristã (e, por conseqüència, pura os sobe- 
Tanos que as dirigem) um objetivo fundamental: a salvagão das almas. O pecado 
€ o diabo estando em todos os lugares, não é fácil consegui-la, e menos ainda para 
os homens engajados nos negócios do mundo e no governo dos homens. Para essa 
questão tãa delicada, Gregório recomenda que, então, os cristãos se confiem a 
uma elite de especialistas do sagrado, que ele qualifica de “médicos da alma”, que 
sabem melhor da que ninguém como salvá-los dos múltiplos perigos que os cer- 
cam. O propósito é exigente para os clérigos, em particular para esses eristocratas 
tornados bispos, suspeitos de serem mais dotadas para o comando dos homens do 
que pata os exercícios espirituais. Mas, acima de tudo, isso oferece um testemu 
nho da distância cada vez maior entre clérigos e laicos e da posição dominante rei- 
vindicada por um clero que pretende, dali para a frente, guiar a sociedade e emm- 
ciar as normas que convêm ao “governo das almas” (Peter Brown). 

Além dos bispos, uma outra instituição, totalmente nova, tem seu início 
durante os séculos da Alta Idade Média, terminando por moldar de maneira 
decisiva a face do cristianismo ocidental: o movimento monástico. É no início 
do século v que ele finca o pé no Ocidente. Vindo do Oriente, João Cassiano 
chega a Marselha com a idéia de aclimatar a experiência dos eremitas do deser- 
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to egípcio, de quem ele descreve, em suas Instituições conobitas, as realizações 
penitenciais e à sabedoria, enquanto santo Honorato funda, não longe dali, o 
imanustério de Lerins, rígida escola onde são formados os filhos da aristocracia 
meridional destinados à carreira episcopal. Mas é sobretudo no século Vi que as 
fundações monásticas se multiplicam, como tantas outras iniciativas particula- 
res, assumidas com Iregiência pelos bispos ou, por vezes, a título privado. 
Assim, Cesário, hispo de Arles, cria, em 512, um monastério para sua irmã e 
outras duzentas monjas (para as mulheres, muitas vezes originárias da aristocra- 
cia, o ideal fundamenta! é a preservação da virgindade). Em meados do mesmo 
seculo, Cassiodoro (490-580) funda um monastério no Sul da Itália, o qual 
busca ser, sobretudo, um lugar de cultura, consagrado à preservação da retórica 
e da gramática latinas e à difusão da literatura cristã. Um pouca mais tarde 
Gregório, o Grande, saído de uma família romana, renuncia à sua carreira de 
funcionário imperial e decide transformar sua casa no Aventino em um retiro 
onde leva uma vida de penitência extremamente severa. Várias obras que se 
esforçam para codificar as regras da vida monástica circulam na Itália desse 
tempo, tais como a anônima Begre do senhor ou a Regra de são Bento, destinada 
a ter um futuro mais glorioso. Morto em 547, este € apenas um fundador den- 
tre outros e seu monastério do Monte Cassino é destruído, pouco tempo depois, 
pelos lombardos. Sem dúvida, é Gregório, o Grande, o verdadeiro inventor da 
a de Bento, de quem ele conta a vida e os milagres no livro t de seus Diálogos, 
em 594, preparando, assim, a origem muis tardia do movimento monástico que 
será chamado beneditino. Enfim, mais ao norte, em 590, Colombano, um santo 
homem vindo da Irlanda, funda Luxeuil, nos Vosges, onde à aristocracia franca 
faz educar seus filhos. Por volta de 600, existem, ao todo, cerca de duzentos 
monastérios na Gália e, um século depois, mais 320, alguns dos quais são imen- 
samente ricos, possuindo por vezes até 20 mil hectares de terras, O conjunto 
desses estabelecimentos, geralmente fundados em lugares isolados, permite ao 
cristianismo fincar pé nos campos: ao lado du rede urbana dos bispos, existe 
agora uma plantação rural de fundações monásticas. 

O sucesso dessa instituição é considerável. À tal ponto que, no século vi, 
a palavra “conversão” adquire um novo sentido. Ela não significa mais apenas a 
adesão a uma nova fé, mas também a escolha de uma vida resolutamente di 
tinta, marcada pela entrada em um monastério. Gom efeito, se os primeiros dis- 
cípulos de Cristo eram uma elite cuja escolha árdua podia ser vista como sinal 
seguro da eleição divina, a partir de agora, em uma sociedade tornada inteira 
mente cristã, alguns se perguntam se a qualidade de cristão é umu gurantia sufi- 
ciente para alcançar a salvação. Como conseguir, pois, a própria salvação em 
meio das atribulações do mundo secular? Como se preservar do pecado quan- 
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do se participa dos negócios de um tempo tumultuoso? Aos laicos devotos, o 
ideal de vida cristão parece cada vez mais inacessível e mesmo a carreira ecle- 
siástica, estreitamente ligada às preocupações mundanas, parece muito pouco 
segura. À exigência de uma escola mais rude impõe-se: esta será o monastério. 
lugar de estudo e de prece, de mortificação de si mesmo pela obediência alie- 
nante ao abade, pela penitência e pela privação. Espiritual e ideologicamente, a 
ão do movimento monástico é, então, o contragolpe da formação de uma 
sociedade que se quer inteiramente cristã, mas se admite necessariamente 
imperfeita. Ele é o refúgio de um ideal ascético em meio a um mundo que a teo- 
logia moral de Agostinho e de Gregório entrega à onipresença do pecado, N 
ele é também o instrumento de um aprofundamento da cristianização do espa 
qu ocidental é de penetração da Igreja nos campos. 


apari 


A luta contra o paganismo 


Através de que processos ocorreu a conversão do Ocidente ao cristianismo? Ao 
que tudo indica, à batismo de um rei e de alguns guerreiros não é suficiente para 
tornar um povo cristão. Por volta de 500, o cristianismo é ainda essencialmente 
uma religão das cidades (e bastante imperfeita, pois, por exemplo, em 495, ainda 
são celebradas em Roma as Lupercais, festas pagas de purificação, o longo das 
quais os jovens aristocratas correm nus através da cidade), Para se ter uma idéia, 
basta suber que é então que a palavra “papão” ganha o sentido cristão que conhe- 
cemos ainda hoje. No entanto, como sublinha a História contra os pagãos de 
Orósio, “pagão” [pagamus} é também o homem do pagus, o camponês. Assim. o 
politeisma antigo 6 considerado uma crença de homens rurais atrasados. Ele não 
somente é uma ilusão “fora de moda”, como já o havia dito Constantino, mas, além 
disso, é um resquício rural, objeto de desprezo dos citadinos. Para os cristãos, os 
deuses antigos existem, mas são demônios, que é preciso caçar. À expulsão dos 
demônios encontra-se, então, no centro de toda narrativa de propagação da fé cris 
tä contra o paganismo. À primeira forma disso é o batismo que, tanto quanto uma 
adesão a Deus, é uma renúncia a Satã e aos demônios do paganismo (Eu renun- 
cio à todas as obras do diabo, Thunor, Watan e Saxnot”, diz uma fórmula para o 
batismo dos saxões). Mas cle é geralmente insuficiente e é por i 
mo, que visa caçar os demônios alojados no corpo dos fiéis, é praticado em gran 
de escala por clérigos especializados, A outra modalidade decisiva é a destruição 
dos templos pagãos, de seus altares e estátuas, a fim de expulsar deles os demò 
sos, São Martinho de Tours é o próprio exemplo do bispo aplicado a essa dupla 
tarefa, como exorcista e como destruidor de templos. É também o caso de são 


SO que o exareis- 
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Marcel de Paris, cuja legenda diz triunfar sobre um temido dragão, que encarna. 
sem dúvida, tamo o diabo e o paganismo como as forças de ume natureza insub- 
missa que o santo consegue domar. Ele aparece, então, como um herói duplamen- 
te civilizador, encarnando conjuntamente a vitória do cristianismo sobre o paga- 
nismo e do homem sabre a natureza, 

No entanto, esse primeiro procedimento é insuficiente, É provável que mui- 
tos dos cristãos da Alta Idade Média partilhassem as dúvidas dos auditores de 
Agostinho se é certo que o Deus único do cristianismo governa ss coisas superio- 
res, aquelas do céu e do além, seria também evidente que ele se preocupe com 
negócios prosaicos € naturais deste mundo aqui embaixo? Não seria necessário 
pensar, ao contrária, que estas são regidas por espíritos inferiores? Um século mais 
tarde, os sermões de Cesário de Arles (470-542) dão uma versão típica dessa preo- 
cupação dos clérigos em sua luta contra um paganismo que persiste, mesmo 
quando os templos foram destruídos e os ídolos quebrados, Seus “restos” (é este 
o sentido da palavra supersttio) estão em todos os lugares, 
maus costumes e hábitos sacrílegos que é necessário erradicar. A dificuldade mais 
grave diz respeito, sem dúvida, à sacralidade difusa do mundo natural que os 
pagãos percebem como impregnado de forças sobrenaturais, Ainda em 690, na 
Espanha, é preciso transferir para as igrejas as oferendas votivas acumuladas em 
torno de árvores sagradas, de fontes, em eruzamentos ou no topo das colinas. 
A visão cristã do mundo impõe dessacralizar totalmente a natureza, submetendo- 
à inteiramente ao homem. Mas isso seria possível num mundo tão turalizado 
como à da Idade Média? O culto dos santos — que, segundo a doutrina da Igreja, 
teriam o seu poder derivado do próprio Deus — é, cert 
misso eficaz e aceitável diante desse desafio impossível. Com efeito, se os ares 
daqui de baixo continuam habitados pelos demônios, os bons cristãs devem se 
recusar a se aliar com eles, como o fazem alguns, e devem se confiar nos santos, 
capazes de controlé-los (e também, sem dúvida, de certa mancirs, de substituílos 
e encarar o conjunta dessas potências intermediárias entre os homens e Deus) 
Sua ação concreta se faz presente em todos os lugares da cristandade, de modo 
que, através de seus gestos sensíveis, as múltiplas manifestações de uma sacra 
dade difusa podera ser consideradas a expressão da vantade de Deus. 

Essas dificuldades voltam à tona cada vez que à fronteira da cristandade 
avança e põe os clérigus diante de um paganismo ainda vive ou superfici 
te encoberto. Durante os séculos da Alta Idade Média, duas atitudes comple- 
mentares são logo postas em marcha: destruir e desviar. A primeira é acompa- 
nhada, de preferência, por uma substituição, como o gosta realizado por são 
Bonifácio quando, em 730, ele derruba o carvalho de Thunor e, depois, utiliza 
as tábuas tiradas dessa árvore sagrada dos saxões para construir, no mesmo 


omo tantos outros 


ente, o único compro- 
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lugar, um oratório dedicado a são Pedro. À segunda opção, não menos eficaz, 
procura pontos de contato que permitam que o cristianismo recubra o paganis- 


imo de um modo menos brutal, Pode-se, por exemplo, tolerar a crença na virtu 
de protetora dos amuletos, desde que estes carteguem a cruz, Mas é sobretudo 
o culto dos santos que tem aqui o papel decisivo, permitindo uma cristianização 
relativamente fácil de numerosas crenças e ritos pagãos: mais do que destruir 
um lugar de culto antigo, canfere-se-lhe uma sacralidace legitima, afirmando 
que se trata de uma árvore benzida por são Martinho ou de uma fonte onde se 
vê o traça do casco de seu asno. Assim, o culto dos santos deu ao cristianismo 
uma excepcional malcabilidade para ini 


ar, com uma mistura de sucesso e de 
realismo, sua luta, sempre renovada contra o paganismo Para dizer a verdade, 
essa maleabilidade marca também o limite de conversão do Ocidente medieval 
ao cristianismo e da formação de uma sociedade cristã no seio da qual a Igreja 
começa a adquirir uma posição dominante. Sua luta contra o paganismo é, 20 
mesmo tempo, um triunfo — à imagem dos santos abatendo os dragões — e uma 
meia vitória, pois ela se impõe somente ao preço de um sério compromisso com 
uma visão de mundo enraizada no mundo rural, animada por ritos agrários e 


impregnada por um sobrenatural onipresente 


O RENASCIMENTO CAROLINGIO 
(SÉCULOS VIII E IX) 


Os defensores da visão obscurantista da Idade Média surpreender-se-ão ao cons- 
tatar que uma expressão amplamente consagrada pela tradição historiográfica 
evoca um renascimento em pleno coração dos séculos mais sombrios das trevas 
sais, Mas, como se disse, a Idade Média é um longo rosário de “renascimen- 
eo desejo de um retorno à Antiguidade, que é a essência desse ideal, não é 
o apanágio dos séculos xy e xv1 — ele se manifesta desde o fim do século vin. 


A aliança da Igreja e do Império 


A história dos carolímpios é, de início, a da ascensão militar de uma família aris 
tocrática franca. Carlos Martel, o prefeito da palácio, espécie de vice-rei dos 
francos, havia adquirido um grande prestígio militar depois de sua vitória con- 
tra os muçulmanos em Poitiers. Tal prestígio recaiu sobre seu filho Pepino, o 
Breve, que continuou sua obra de unificação militar e adquiriu tal poder que 
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pôde, em 751, pôr fim ao reinado de Childerico, o último rei merovingio da 
linhagem de Clóvis, e proclamar-se rei dos francos em seu lugar (o soberanos 
deposto tem sua barba raspada e é privado de sua longa cabeleira, simbolo do 
poder dos chefes francos). Para tanto, Pepino beneficia-se do acordo com o 
bispo de Roma, que procura o apoio da potência franca contra os lombardos que! 
ameaçam invadir Roma, O pontífice renova pessoalmente a coroação de Pepino 
em 754, acrescentando a ela, além disso, a unção, à maneira dos reis do Antigo! 
“Testamento, conferindo, dessa forma, ao soberano franco o benefício de uma 
sacralidade divina legitimada pela Igreja. Começa a se urdir, assim, uma alian- 
ça decisiva entre a monarquia franca é o pontífice romano. Com a morte de 
Pepino, seu filho Carlos Magno herda o trono dos francos e inaugura um reine- 
do particularmente longo (768-814), Ele se lança em uma vasta política de con- 
quista militar, de início na Itália, onde vence os lombardos é apossa-se de suz 
coroa, depois, contra us saxões, que haviam permanecido pagãos e cuja resistên- 
cia obstinada impõe a Carlos Magno 32 anos de campanhas de uma violência 
extrema, onde se mesclam massacres e deportações, terror è conversões força 
das. O resultado, importante para à história da Europa, é a conquista da Germânia 
e sua integração à cristandade. Entim, Carlos Magno leva a guerra mais longe, 
contra os eslavos da Polânia e da Hungria e contra os avaros, muas tendo essen- 
cialmente um objetivo defensivo. É por essa mesma razão que ele avança ao Sul 
dos Pireneus, à fim de constituir a “marca hispânica”, [ágil zona de proteção 
contra os muçulmanos. Não podemos crer, entretanta, que ele teve como pro- 
ar a reconquista dá Península Ibérica, como quis lazer crer a lendo à 
qual à Cangão de Rolando conferiu eco considerável, a partir do fim do século 
XI, Na base dessa narrativa épica, emblemática da cultura medieval, encontra- 
se apenas um fato histórico sem importância: o aniquilamento, em 778, da reta- 
guarda conduzida pelo sobrinho de Carlos Magno, sob os golpes dos bascos que 
controlavam, então, as montanhas dos Pireneus. 
Seja como for, Carlos Magno consegue reunifi 
antigo Império do Ocidente: a Gália, a Itália setentrional e central, a Renânia, à 
qual ele junta a Germânia (ilustração iti, à seguir, Ele dispõe de recursos excep- 
cionais e de um poder inédito desde o fim de Romu. Em 786, empreende a cons- 
tração de seu palácio em Aix-la-Chapelle, cuja localização confirma à alteração 
do centro de gravidade para a Europa do Noroeste, que já era sensível desde a 
primeira afirmação do poderio franco, três séculos antes, O plano desse palácio, 
centrado sobre uma grande sala circular inspira-se, com uma clara intenção polf- 
tica, na igreja-palácio de São Vital de Ravena, legado de Justiniano. Também não 
é uma coincidência que Carlos Magno se encontre em Roma no dia de Natal do 
ano 800, importante aniversário do nascimento de Cristo. Entretanto, a coroacão 


jeto ini 
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imperial, que ocorreu nesse dia, desenrola-se em circunstâncias ambíguas € 
pouco claras, a tal ponto que alguns historiadores sugerem que o papa teria posto 
a coroa imperial sobre à cabeça de Carlos Magno de surpresa e quase à sua reve- 
lia. Em todo caso, é provável que a coroação imperial respondesse mais a uma 
iniciativa de Leão 11t do que à uma intenção de Carlos Magno. Com efeito, além 
de confirmar a aliança já estabelecida em 751, o papa sinaliza ao franco que este 
tem sua dignidade a partir da Igreja. Ele se esforça, com isso, em manter seu con- 
trole sobre um poder que se tornou considerável e que se exercia exces: 
te longe de Roma para o seu gosto. Além do mais, para o bispo de Rama, 
se de uma maneira de romper os laços com o imperador de Constantinopla, que 
deixa de encarnar a universalidade ideal da ordem cristã a pa 
que reina um outro imperador legitimado por Roma. Tal dis 
poderia ter ocorrido se Constantinopla não se encontrasse enfraquecida, como 


amen 


do momento em 


fanciamento não 


se verá abaixo, pela crise iconoclasta e pela pressão muçulmana. Mas são as con- 
segjiências que importam aqui: o bispo de Roma deixa de estar sob a dependi 
de uma autoridade longínqua (a partir de 800, cle não mais data seus documen- 
tos em função dos anos de reinado do imperador do Oriente, como havia feito 
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LIL O Mediterrâneo das três civilizações: o Isla, Bizâncio e o Império 
Garolíngio no início do século 1x 


à ewnizagao reunat 7] 


até então), mais decididamente ainda da que no tempo de Gregório, ele se volta 
para o Ocidente, onde começa a dispor de podes real. O evento do ano 800 sig- 
mifica, ento, à ruptura de uma das últimas pontes entre Oriente e Ocidente. 
cujo distanciamento progressivo conduzirá no cisma de 1054 entre as Igrejas 
católica e ortodoxa, 

O evento significa também uma emergência do papado como verdadeiro 
poder: Av longo do século 1x, graças à aliança com o imperador carolingio, o papa 
começa a exercer um papel considenível nos negócios ocidentais. Nisso, ele se 
beneficia da possessão do “Patrimônio de São Pedro” (território que atravessa a 
Itélia central, de Roma a Ravena), concedida e legitimado pelos soberanos caro- 
língios graças à redação de uma dus mais célebres falsificações da história: a 
suposta “doação de Constantino”. De resto, talvez resida nisso o significado 
maior do Império Carolíngia: uma primeira afirmação do papado e, mais ampla 
mente, da Tgreja ocidental. Se, mesmo antes, a Igreja havia se apoiado no poder 
real, esforçando-se para institucianalizar e acentuar a distância que o separava do 
grupo aristocrático, agora é o papa que consagra o poderio dè dinastia carolíngia 
e dela recebe, em troca, a confirmação de sua base territorial e material. O mo 
mento carolingio repousa, assim, sabre uma aliança entre o Império e a Igreja 
que assegura, através de uma troca equilibrada de serviços e apoios, o desenvol- 
vimento conjunto de um e de outro. O imperador, que nomeia bispos e abades, 
dispõe de uma ampla rede de 180 igrejas-catedrais e cerca de setecentos monas 
térios, que são uma das bases mais firmes de sua ação. Numerosos clérigos Ihe 
aportam uma ajuda direta em sua obra de governa, pois eles são os personagens 
principais de sua corte e põem a seu serviço suas competências e sua erudição. 
Enfim, a Igreja encarrega-se de manter a aura do poder imperial, legitimando-o 
pela consagração e esforçando-se sempre por fazer com que as ações do impera- 
dor apareçam como as de um príncipe cristão, agindo conforme a vontade div 
na. Em troca, à Igreja bencficia-se de uma proteção sem igual, garantida por cer 
ficados de imunidade que conferem às terras da Igreja uma autonomia 
judiciária e fiscal, subtraindo-as da intervenção do poder real ou imperial, sem 
falar de decisão carolingia de 779 que torna obrigatório o dízimo, destinado à 
manutenção do clero. A partir dali, a Igreja pôde aumentar e consumar sua otga- 
nização. Instigado por Pepino, o Breve, Chrodegang de Metz organiza os clérigos 
des catedrais, agora numerosos, em “cabidos”, quer dizer, em comunidades de 
cânegos, submetidos a uma regra de vida coletiva é quase monástica, enquanto 
Bento, abade de Aniana, se esforça para homogeneizar os estatutos dos monas- 
térios que se põem sob a Regra de são Benin. Muitos dos trigos da instituição 
eclesial das séculos posteriores esboçam-se no Império Carolíngio, do mesmo 
modo que muitas das regras pelas quais a Igreja pretende ordenar à sociedade 
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cristã, especialmente no que diz respeito às estruturas de parentesco (segunda 
parte, espítulo v). 

Voltemos, no entanto, ao Império, do qual a Igreja não é o único pilar. Entre 
os poderes do imperador, o principal é, sem dúvida, o de convocar, no mês de 
maio de cada ano, todos os homens livres para o combate, Forma-se, assim, por 
alguns meses de campanha, o exército ao qual o imperador deve suas conquis- 
tas. Mas é duvidoso que se reúnam, a cada vez, todos os homens com os quais 
© imperador pede teoricamente contar (cerca de 40 mil), De resto, logo ele 
renuncia a exigir de todos tal obrigação, sobretudo porque numerosos homens 
livres, bastante pobres, não dispõem des recursos necessários para adquirir um 
armamento pesado e custoso, Quanto à imagem de uma administração bem 
organizada e fortemente centralizada, como sugerem as capitulares (nome dado 
as decisões imperiais transmitidas para as províncias), cla é, sem dúvida, ilusó- 
ria. O Império é, de fato, dividido em trezentos pagi, à Frente des quais estão os 
condes, enquanto as zonas fronteiriças são defendidas por duques ou marque- 
ses. Mas, na verdade, a essencial do controle das províncias é confiado às aris- 
tocracias locais ou, por vezes, a guerreiros que o imperador quer compensar e 
que vivem dos rendimentos de seus cargos. O controle dos territórios repousa, 
no essencial, sobre os laços de 


idelidade pessoal, solenizados por um juramen- 
to ou pela recomendação vassélica entre o imperador € os aristocratas encarre- 
gados das províncias. De fato, a ideologia carolíngia, formulada pelos clérigos, 
subordina o grupo aristocrático ao soberano, considerado a única fonte das 
“honras” (em particular o encargo das províncias): o fato de deter tais honras e 
de servir ao imperador toma-se, então, um elemento fundamental do poder da 
aristocracia, que define e legitima sua posição. 

A despeito da fraqueza politica do Império, a unidade reencontrada permi- 
te importantes avanços. Além de um primeiro desenvolvimento das zonas rurais, 
acompanhado de um salto demográfico desde os séculos vi e ix, observa-se 
uma retomada do grande comércio, Mas este é obra, sobretudo, de mercadores 
exteriores ao Império: no Sul, os muçulmanos, que ainda abastecem de produ 
tos orientais as cortes principescas ou imperiais; no Norte, os navegadores 
escandinavos, que importam madeiras, peles e armas. Assim, Dorestad, no mar 
do Norte, se torna o principal porto da Europa, onde se estabelecem as trocas 
entre o continente, as Ilhas Britânicas e os reinos escandinavos. Embora elas 
permaneçam, no essencial, exteriores ao Império, tais correntes comerciais obri- 


gam à uma reorganização monetária. De fato, Carlos Magno toma uma decisão 
de grande importância para os séculos medievais, renunciando à cunhagem do 
ouro e impondo nm sistema fundado sobre a prata, metal menos raro e mais 
adaptado ao nível real das trocas. À libra de prata é, então, fixada em 491 gra- 
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mas (50% a mais que na Antiguidade), com sua divisão em vinte soldos de doze 
denários cada um, que serio a base da organização monetária durante toda = 
Idade Média. 


Prestígio imperial e unificação cristã 
É no domínio do pensamento, de livro e da liturgia que o renascimento carolin- 


gio conhece seus sucessos mais duradouros. Seu centro é a corte de Carlos 
Magno e, depois, a de seu filho Lan 


o Piedoso, para ande convergem os gran 


des letrados que se põem à serviço do imperador e que continuam a servido 
quando recebem um importante cargo eclesiástico. É o caso de Aleuino, vinde 
de York e principal inspirador dos círculos de lerrados que cercam Carlos Magno 
até ser nomeada abade de São Martinho de Tours, de Teudolfo, nomeado bispe 
de Orleans, e, um pouca mais tarde, de Agobardo, feito bispo de Lyon, ou de 
Rábano Mauro, abade de Fulda, cuja obra, destinada a ter enorme sucesso. 
dá continuidade à ambição enciclopédica de Isidoro de Sevilha, que fora, na 
Espanha visigótica, o primeiro autor cristão a tentar reunir, sobretudo em suas 
Etimologias, a totalidade dos conhecimentos disponíveis. Se o imaginário popu- 
lar confere a Carlos Magno o mérito (ou demérito) de ter inventado a escola, = 
realidade € mais modesta: a Admonitio generalis, do 789, contenta-se em impor 
a cada catedral e a cada monastério a obrigação de se dotar de um centro de estu- 
dos. De resto, o próprio Carlos Magno é o primeiro soberano medieval que 
aprenden a ler (mas não a escrever), No contexto de seu tempo, já era bastante 

De fato, 0 objetivo principal dos letrados carolíngios é o de ler é difundir os 
textos fundamentais do cristianismo. Trata-se de dispor de exemplares mais 
numerosos e mais confiáveis de livros essenciais: em primeiro lugar, as Sagradas 
Escrituras, mas também os manuscritos litúrgicas indispensáveis à celebração 
do culto, bem como os clássicos da literatura cristã, Para tanto, não basta pro- 
ceder, como ordena Carlos Magno, à uma revisão do texto da Bíblia, cuja tradu- 
ção latina realizada por são Jerônimo, a Vulgata, tinha sido alterada ao longo dus 
séculos, Dois instrumentos são igualmente indispensáveis. O primeiro & uma 
escrita de melhor qualidade. É par isso que os clérigos carolíngios generalizam 
o uso da “minúscula carolina”, um tipo de letra menor e mais elegante que aque- 
Ja dos séculos anteriores, o que torna os livros ao mesmo tempo mais manuseé- 
veis e mais legíveis. Por uma bela ironia da história, essa caligrafia maravilharé 
os humanistas do século xy, gue a tomarão, por vezes, por uma criação da Anti- 
guidade elássica œ a utilizarão para desenhar os primeiros carseteres de impres 
«ão. Além disso, é na época carolingia que os escribas passam a ter o hábito de 
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separar as palavras umas das outras, assim como as frases, graças a um sistema 
de pontuação, ao contrário do sistema antigo, que o ignorava totalmente, Essas 
inovações, de aparência modesta, constituem, na verdade, grandes avanços na 
história das técnicas intelectuais. 

Graças a essas modificações e a uma melhor organização dos seripioria, 
onde as monges que se dedicam às cópias dos manuscritos trabalham agora em 
equipes, partilhando entre si as diversas seções de uma mesma obra, a produ- 
são de livros aumenta de modo considerável (estima-se que cerca de 50 mil 
manuscritos foram copiados na Europa do século IX), O essencial dessas obras 
responde à necessidade do culto cristão, mas outras, menos numerosas, é ver- 
dade, pertencem à literatura larina clássica. Elas são copiadas porque permitem 
aprender as regras do bom latim; é por issu que Loup de Ferrières, um abade do 
século 1x, preocupa-se em encontrar os melhores manuscritos de Cicero, Mas 
esses livros informam também sobre o passado pagão, que os cristãos têm 
necessidade de conhecer, certamente para melhor afastarem-se dele, quer se 
trate do passado de Roma, quer do dos povos germânicos (do qual dá testemu- 
nho, por exemplo, a História de Amiano Marcelino, que não conhecerfamos hoje 
se um monge de Fulda não a tivesse copiado no século 1%). É preciso, então, 
relembrar este fato em geral esquecido: é aos clérigos copistas du Alta Idade 
Média ea seu trabalho obstinado, em um meio, não obstante, pouco favorável, 
que devemos a conservação do essencial da literatura latina antiga. 

Outro instrumento decisivo da propagação dos textos antigos € a manuten- 
são de um conhecimento satisfatório das regras do latim, o que faz da gramáti- 
ca e da retórica as disciplinas mestras do saber carolingio. Em um momento em 
que a lingua latina evolui de modo diferente segundo as regiðes, os clérigos 
carolíngios tomam uma decisão que sela a destino linguístico da Europa. Eles 
optam por restaurar a língua latina, não exatamente em sua pureza clássica, mas 
20 menos em sua versão corrigida, ainda que simplificada. Eles consideram esta 
escolha indispensável à transmissão de um texto bíblico correto e à comprecn- 
são dos fundamentos do pensamento cristão. Mas, ao mesmo tempo, eles reco- 
nhecem que as línguas faladas pelas populações dis 
se do bom latim, à panto de recomendarem que os sermões sejam traduzidos 
para as diferentes línguas vulgares de suas audiências. Assim, eles abrem a via 
=o bilingiismo que caracteriza toda a Idade Média, cum, de um lado, uma mul- 
riplicidade de linguas vernáculas faladas localmente pela população e, de outro, 
uma lingua erudita, aquela do testo sagrado e da Igreja, tornada Incompréenst 
vel para o comum dos fiéis. Essa dualidade lingüistica aprofunda, então, o fosso 
entre vs clérigos e os laicos, assegurando, ao mesmo tempo, uma unidade mar- 
cante à Igreja ocidental. 


ciam-se inexoravelmen- 
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É, sem dúvida, a reforma litúrgica que melhor expressa o sentido do esfor 
go carolingio. Para cla, convergem, ao mesmo tempo, o desenvolvimento das 
técnicas que permitem dispor de livros mais numerosos em sua forma € mais 
seguros quanto av seu conteúdo, a vontade de unificação, que é a sequência do 
projeto imperial, e, enfim, a convergência de interesses entre Roma e Aix, Na 
Europa de meados do século vm, existia uma grande diversidade de tradições 
litúrgicas, cada região tendo desenvolvido maneiras particulares de celebrar as 
festas e os ritos cristãos. Dizer que existiam liturgias romanas, galicanas e vi 
góticas daria apenas uma imagem incompleta dessa diversidade, Mas, a partir 
do momento em que existe um Império, que se propõe a fazer respeitar à Les 
divina, necessariamente única, em todos os lugares, não é mais possível deixar 
um negócio tão essencial à mercê da diversidade dos costumes locais. Logica- 
mente, a escolha dos soberanos carolíngios consiste, então, em voltarem-se para 
Roma, com o projeta de estender ao conjunto do Império a liturgia que ali era 
utilizada. O sacramentério, livro indispensável à celebração da missa, que con- 
tém todas as fórmulas que o sacerdote deve pronunciar, éo instrumento de base 
dessa reforma litúrgica. E, finalmente, é o sacramentário dito gregoriano (pois 
ele é abusivamente atribuído a Gregório, o Grande), enviado pelo papa a Carlos. 
Magno e revisada por Bento de Aniana, que se impõe no Ocidente eristão e per- 
mite a unificação desejada pelo imperador. Do mesmo modo, a reforma litúrgi-| 
ão fundamental para a Igreja, € realizada através de uma aliança entre 
Roma, 


ca, qui 
Aix servindo vos interesses conjuntos dos dois poderes e manifestando 
© novo papel e o prestígio conferido a0 papa no Ocidente. 

Lançado pela corte de Carlos Magno e fortalecido sob o reinado de Luís, o 
Piedoso, o renascimento artístico, inseparável de uma visão da ordem social sob 
a condução do poder eclesial e imperial, faz-se sentir em tados vs domínios. 
À arquitetura inova construindo igrejas muito mais impenentes e poderosas, 
muitas vezes caracterizadas, como a abadia de Centula Saint-Riquier, pela pre- 
sença de dois maciços de igual importância, um, oriental, dedicado aos santos, 
€ o outro, ocidental, dedicado ao santo Salvador (Carol Heitz). Além de mani- 
festar o desejo de associar os dois pólos do culto cristão (Crista e os santos), este 
dispositivo, bem coma a multiplicação das capelas e dos altares, ilustra o desen- 
volvimento de uma liturgia cada vez mais elaborada, que codifica cuidadosa- 
mente as procissões e os ciclos anuais de celebrações. Por outro lado, ele pre- 
para as robustas fachadas flanquendas por duas torres do períudo românico e 
contribui para à afirmação du plano cruciforme, que, então, suplanta o plano 
basilical (retangular, com uma abside semicircular na extremidade), herdada da 
arquitetura civil imperial e dominante até então. Desde o século vin, o sucesso 
do culto dos santos obriga, por vezes, a ampliar as igrejas de peregrinação € a 
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esboçar reformas que favoreçam o acesso dos fiéis às relíquias, Quanto às ima 
gens, elas impregnam-se de reminiscências clássicas, especialmente o gosto 
pelos plissados delicados, que conferem às figuras dos evangelistas, com fre- 
quência representados nos manuscritos bíblicos com um aspecto de escribas 
antigos, um dinamismo poderoso e uma forte energia corporal, evocando à 
intensidade da inspiração divina (figura 2, na p. 37). Poder-se-ia, igualmente, 
multiplicar os exemplos no domínio literário. Assim, Eginhardo redige a biogra- 
fia de Carlos Magno, tomando como modelo a Vida de Augusio, de Suetônio. 
O poeta Angilberto faz-se chamar de Homero, enquanto o círculo de letrados da 
curte imperial, orgulhosos por possuírem obras clássicas, como Cicero, Salústio 
ou Terêncio, é comparado à Academia ateniense por Alcuino Horácio. Enfim, 
em todos os domínios, em Aix-Ravena e em torno de Carlos Magno-Augusto, 
morre-se de vontade de fazer reviver a Antiguidade, pois cla é, por excelência, a 
época do esplendor do Império, Trata-se de multiplicar os sinais que são tam- 
bém reivindicações políticas da restauração imperial (renauatio imperii) e que 
fazem de Carlos Magno e de seu ilha os dignos sucessores dos imperadores de 
Roma (estando entendido que tal referência encontra sua legitimidade na uni- 
dade finalmente realizada do Império e da Tgreja). 

A experiência carolíngia fai de curta duração, Ela mantém-se e consolida- 
se, em certos aspectos, durante o reinado de Luís, o Piedoso (814-40), mas, 
com a sua more, a concepção patrimonial do poder conduz à partilha de 
Verdun, em 843, que divide o Império entre seus três filhos, Se este tratado é 
importante para a Frância ocidental (esboço do futuro reino da França, do qual 
fixa por vários séculos as fronteiras orientais no eixo Hédano-Saêne), ele não 
chega a apaziguar as rivalidades no seio da dinastia carolingia, que apenas se 
ampliam. A estas dificuldades somam-se as desordens provocadas pelas ineur- 
sões normandas e à pressão sobre a fronteira oriental, bem como o rápido agra 
amento das fraquezas internas do Império, cujas provincias se revelam cada vez 
mais incontroläveis, O imperador não consegue assegurar a fidelidade das can- 
des e de outros aristocratas encarregados das unidades territoriais, mesmo ao 
preço de concessões importantes, como a promessa de não destituir o 
5o ou o compromisso de escolher seu Hilho após sua morte. Nada funciona, a 
tendência centrífuga é irreversível. Desde meados do século IX, os condes come- 
cam. a despeito das interdições imperiais, a erigir suas próprias torres ou caste- 
des e também a lançar as bases de um poder autônomo. Em 888, quando morre 


9 imperador Carlos, o Gordo, ninguém se preocupa em lhe dar um sucessor. 

O episódio tem seus admiradores incondicionais e seus mais céticos juízes, que 
© percebem como um breve paréntese ou até mesmo como um acidente, o que é 
imegável em termos de unificação política, mas, sem dúvida, muito modesto se 
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considerarmos outras aquisições mais duríveis. Questiona-se, por vezes, se 0! 
Império Carolíngio marea o fim da Antiguidade ou o início da Idade Média. 
Alguns postulam uma forte continuidade entre o Império Romano e aquele de 
Carlos Magna e chegam, por vezes, a afirmar que os earalíngios dispunham de 
umm sistema fiscal idêntico ao do Baixo Império e que a Igreja era apenas ums 
agente do governo imperial. Tais visões, que romantizam ao extremo 6 munda 
carolíngio, repousam sobre uma leitura de Fontes que foi seriamente criticada = 
que parece dificilmente sustentável. Parece mais razoável, então, perceber o 
episódio carolingio coma sendo, ao mesmo tempo, o resultado das transforma- 
ções dos séculos da Alta Idade Média (no mínimo, porque a escolha de Aile- 
Chapelle como capital imperial institucionaliza a peso adquirida pela Europa do 
Noroeste) e uma primeira síntese que prepara o despontar dos séculos posterio- 
res da Idade Média (retomada da produção e das trocas, uso do juramento de 
fidelidade como base da organização política e, sobretudo, afirmação da Igreja 
Através de sug aliança cum o reino, depois Império, dos francos, a Igreja conso- 
lida sua organização e lança as bases de sua posição dominante no seio da socie- 
dade (dízimo, reforma des cabidos das catedrais, reforço dos grandes monasté 
rios, unificação litúrgica, fixação e difusão dos textos de base e dos instrumentos 
gramaticais indispensáveis para a manutenção de uma unidade lingiifstica ers- 
dita da cristandade, afirmação da autoridade romana, definição das regras da 
casamento € do parentesco). 


O MEDITERRÁ 


NEO DAS TRÊS CIVILIZAÇÕES 


Antes de terminar este capítulo, gostaria de alargar o campo de visão, tanto cro- 
nológica como geograficamente, a fim de situar os amplos espaços no interior 
dos quais se produzem a formação e depois o desenvolvimento da cristandade 
ocidental, É indispensável evocar, ao menos sucintamente, os poderosos vizi- 
nhos, em meio aos quais esta conquistou seu lugar com grande dificuldade 
(ilustração ll, na p. 71). 


O declínio bizantino 


Do ponto de vista de Constantinopla, não existe nenhum “Império do Oriente” 
e, a fortiori, nenhum “Império Bizantino” (nome que lhe é dado pelos conquis 
tadores turcos). Nela, o que estava em questão era, simplesmente, apenas o 
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Império Romano, o único possível, o mesmo de Augusta, Diocleciano e Constan- 
tino, ou seja, a Roma Eterna, transferida para a nova capital fundada por este 
último. Esta continuidade reivindicada, esta afirmação de permanência, a des- 
peito de todas as transformações, é uma característica decisiva deste Império 
que chamamos bizantino e que se pretende tão-somente romano. Isto é, sem 
dúvida, justificado para a &pocu de Leão 1 (457-527) e Justiniano (527-65), pois 
o Império vive então um período de esplendor, ao mesmo tempo que o Ocidente 
conhece um de seus momentos de maior confusão. Sua riqueza é considerável 
e ele controla toda a bacia oriental do Mediterrânea: a Grécia, a Anatólia, a 
Síria, a Palestina e, sobretudo, o rico Egito, que envia para Constantinopla um 
imposto anual de 80 mil toneladas de grãos. A reconquista de Justiniano, que 
recupera temporariamente as costas do Adriático, a Itália e o Norte da África, 
apóia-se sobre esse poderio e manifesta a intenção de manter o Ocidente sob 
sua tutela e, portanto, de governar o conjunto da cristandade. Mas a epidemia 
de peste, a partir de 542, dizima o Império e a reconquista fracassa. Em pouca 
tempo, sobram apenas alguns fragmentos dele: o exarcado de Ravena, “posto 
avançado” de Constantinopla no Ocidente, criado em 584 e que cai nas mãos 
dos lombardos em 751; a laguna de Veneza, onde surgirá uma cidade-refügio 
antinatural, mas que goza de vantagens conferidas por sua autonomia ante os 
poderes ocidentais ¢ por um laço privilegiado com o Império do Oriente; à 
Sicília, conquistada pelos muçulmanos ao longo do século 1x, e a Calábria, que 
os normandos arrancam de Constantinopla em 1071, com a tomada de Bari 
Desde o princípio do século vn, os ventos mudam devida ao avanço dos per- 
sas, que tomam Damasco e Jerusalém, em 613-14, e, depois, da ofensiva do Islã, 
que leva à perda da Síria e do Egito, Se acrescentarmos, ao norte, a pressão dos 
eslavos e, logo depois, dos búlgaros, em face dos quais o imperador Nicéforo 
encontra a morte em 811, Bizâncio aparece como um Império sitiado, reduzido 
doravante a uma parte dos Bälcas e à Anatólia, e cuja população é, agora. essen- 
cialmente grega, É nesse contexto de graves ameaças exteriores que a crise ico- 
noclasta divide longamente o Império (730-843). Para os imperadores iconoclastas, 
o culto às imagens é a causa das infelicidades do Império e o povo dos que foram 
batizados deve, tal como os hebreus do Antigo Testamento, reencontrar a benevo- 


léncia de Deus expurgando suas tendências idólatras. Maïs tarde, depois da vi- 
tória definitiva dos partidários das imagens, que à tradição chama de “Triunfo 
da Ortodoxia” (843), assiste-se a uma recuperação que se prolonga até o início do 
século 1X. É o esplendor macedônia, especialmente sob Basílio | (867-86), Leão 
vi (886-912) e Basílio n (976-1025). O poder imperial, poderoso e estável, chega 
a recuperar certos territórios, como Creta e Chipre, e, momentaneamente, à 
Sitia e a Palestina, a Bulgária oriental e, depois, à ocidental. A Igreja de Cons- 
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tantinopla, que em breve será chamada de ortodoxa, aproveita esse momento 
para iniciar sua expansão. Após as primeiras misses de Cirilo e Metódio, ne 
século 1x, Basílio 11 obtém, em 989, a conversão do grão-príncipe rus’, Vladimis. 
célebre pela construção da basílica de Santa Sofia, em Kiew 

Entretanto, o deelínio acentua-se, As estruturas internas, políticas, fisca 
€ militares do Império enfraquecem-se. Apesar de sucessos temparários, em 
particular sob os primeiros imperadores da dinastia dos Comnenos, o território 
bizantino diminui como uma pele enrugada (constituição do sultanato de Tcônšs, 
— ou de Rum — que subtrai a metade da Anatólia, em 1080, e aumenta ainda 
mais após sua vitória de 1176; reconstituição de um Império Búlgaro imdepes- 
dente de Bizâncio, em 1187). Depois do parêntese dos Estados latinos, encers 


rado em 1261, v Império não é mais do que a sombra de si mesmo, reduzido =. 
quarto noroeste da Anatólia, pouco a pouco engolido pelos turcos, e a uma parte 
du Grécia, progressivamente di 
avanço otomano, que contorna Constantinopla e ganha terreno na parte euro 
péia do Império. Os apelos de ajuds ao Ocidente permanecem sem efeito = 
mais tarde, em 1453, o inevitável acontece: o cerco e a queda de Constantinople, 
que se torna Istambul, capital do Império Turco. 

No geral, o Império Bizantino conhece duas fases particularmente brilhan- 
tes, de meados do século V até meados do século M, e, depois, de meados da 
século IX av início do sécula XI; mas, globalmente, suas forças em declínio lhe 
permitem resistir cada vez menos às múltiplas pressões exteriores (desde os per- 
sas, os árabes e os eslavos até os búlgaros, os sérvios e os turcos), Apesar de 
tudo, o orgulho de Constantinopla, sua pretensão de encarnar os valores eter- 
nos de Roma e de constituir o Império eleito por Deus, assim como seu menos 
prezo por todos os povos do exterior, af incluídos os cristãos do Ocidente, as 
milados mais ou menos explicitamente a bárbaros, permanecem intactos por 
longo tempo (André Ducellier). É verdade que o Império não carece de vante 
gens e que, durante muito tempo, é portador de um poderio respeitado e de 
modelos admirados: hasta pensar na arte bizantina, cuja influência é profunda 
no Ocidente, em particular na Itália, ou na riqueza da cultura helênica, de que os 


ini pela potência sérvia e, depois, pelo 


humanistas do século XV se apropriam com avidez no momento em que Bizâncio 
desmorona. Se, com o passar dos séculos, a distância entre a realidade e o ideal 
do Império se aprofunda perigosamente, a vontade de preservar esse ideal = 
qualquer custo explica, sem dúvida, essa impressão de lentidão e de permanên= 
cia sugerida pela história de Bizâncio: esta "repousa sobre a idéia de que nada 
deve mudar” (Robert Fossier). Assim, uma vez passados os grandes debates rela- 
tivos à Trindade e, depois, às imagens (segunda parte, capítulos v € vi), em 
Bizâncio, a teologia parece muito mais fortemente dominada por uma exigência 
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de fidelidade aos textos fundadores do que no Ocidente. Lá não se nota nada 
que se pareça com a vitalidade das discussões escolásticas e da reflexão que per- 
mite o aparecimento das escolas e das universidades ocidentais. Um papel 
determinante deve ser atribuído à manutenção do princípio imperial como pilar 
da organização bizantina (apesar de uma corrosão devida às concessões e aos 
privilégios outorgados, especialmente aos grandes monastérios). Mais importan 
te ainda é do fato de que, ao longo de toda à história bizantina, a Igreja funcio 
na em estreita associação com o poder imperial: o patriarea e o imperador são, ali, 
as duas cabeças de uma entidade unificada pela idéia de Império cristão, con- 
forme o modelo de Constantino, que ainda é observado no Ocidente na época 
carolingia. A disjunção entre o Império e a Igreja não se produz em Bizâncio, 
enquanto a Igreja do Ocidente consegue adquirir suu autonomia € até mesmo 
se constituir como instituição dominante, Este é, sem dúvida, um dos fatores 
decisivos da evolução divergente do Oriente e do Ocidente e uma das molas 
capitais da dinâmica deste último. 


O esplendor islâmico 


As origens do Islã podem ser evocadas, aqui, apenas brevemente: a hégira 
(quando Maomé é obrigado a abandonar Meca, em 622); a unificação da Arábia, 
praticamente completa quando da morte da Profeta, em 632; a fulgurante con- 
quista, por um exército de cerca de 40 mil homens, da Síria e da Palestina, do 
Império Persa dos sassânidas e do Egito, na época dos três primeiros califas 
(832.56), e, em seguida, do Paquistão, do Norte da África e, em 711, da 
Espanha visigótica. Embora a conquista imponha a dominação de um grupo 
étnico bastante minoritário, ela é acompanhada da conversão ao islã de maioria 
dos cristãos da Ásia e da África e dos adeptos do zoroastrismo da Pérsia. Assim, 
alguns decênios depois da hégira, o Il constitui um imenso Império comanda- 
do por um chefe supremo, que concentra os poderes militares, religioses e poli- 
ticas, Pela primeira vez na história, as regiões entre o Atlântica e o Indo são inte- 
gradas em um mesmo conjunto político. 

De 661 à 750, os califas umíadas adotam Damasco como capital + estabe- 
leceta um Império Islâmico estável. Apoiando-se sobre as elites locais e as prá- 
ticas administrativas dos Impérios anteriores, Romano e Persa, eles adotam uma 
política de ruptura proelamada em relação ao passado, impõem u árabe como 
única língua escrita, cunham sua própria moeda, Em 692, o califa Abd al-Malik 
constrói a mesquita do Dome do Rochedoi em Jerusalém. em cima do antigo 
Templo judaico e do Santo Sepulero, afirmando, assim, à supremacia do islã 
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sobre seus dois rivais monotefstas. À revolta de 750 po fim à dominação da 
dinastia omíada, cujos descendemes são massacrados (com exceção de Abd al- 
Rahman, que foge para fundar o emirado omíada de Córdoba, em 756). Se esse 
movimento €, de início, promovido pelos árabes favoráveis às renovações e às 
tendências persas presentes no Império, a hegemonia logo passa para as mãos 
dos persas e a condução do Islã passa para os abássidas, que estabelecem sua: 
capital em Bagdá, fundada em 762 por al-Mansur (754-75). No Iraque, coração. 
dla nova dinastia, desenvolve-se uma agricultura competente e altamente produ- 
tiva, que aclimata novas culturas de origem subtropical (especialmente arrez. 
algodão, melão e cana-de-açúcar). O Império Islâmico, dotado então de sua fei 
ção definitiva e francamente oriental, conhece o seu apogeu, em particular com 
Harun al-Rashid, o califa das Mil e wma noites (796-809). 

Posteriormente, a partir de meados do século 1x, os fatores de divisão pre- 
ponderam. As lutas, já antigas, avivam-se entre sunitas (que consideram a 
“Suna”, preceitos posteriores a Maomé, um fundamento da fé, no mesmo nível 
que o Alcorão) e os xiitas (partidários de Ali, genro do Profeta, que rejeitam = 
Suna), As revoltas xiitas do sécule 1x favorecem a fragmentação da Império, que 
se cinde em dinastias provinciais, das quais certos governantes assumem o título 
de califa, a tal ponto que o califado de Bagdá perde, pouco a pouco, sua impor- 
tência, Distinguem-se, então, vários conjuntos autônomos: a Mesopotâmia e a 
zonas arientais, cada vez mais fragmentadas; o Egito, onde os fatímidas se im- 
põem (969-1171), seguidos pela dinastia siúbida, fundada por Saladino; o Norte 
da África, dividido entre diferentes dinastias (dentre as quais, os aglábidas de 
Kairouan, que conquistam à Sicilia à partir de 827), e, em seguida, unificada pelos. 
almorávidas (1061-63) e pelos almôades (1147-1269); à Espanha (al-Andalus). 
marcada pelo esplendor do califado dos omtadas de Córdoba. Além das terras 
conquistadas, o Islã obtém igualmente o controle do Mediterrâneo, Em sua parte 
acidental, a pirataria sarracena atua sem resistência durante os séculos IX e x, a 
partir da Espanha e do Magreb, tendo entre os seus objetivos a pilhagem e o 
abastecimento de escravos. Razias terrestres também são feitas na Itália central 
inclusive contra os grandes monastérios de Farfa e do Monte Cassino, contra 
Roma, pilhada em 846, assim como nos Alpes, a partir da colônia sarracena 
implantada em 890 em La Garde-Freynet, na costa provençal, e que os cristãos 
só conseguirão eliminar no fim do século x. Na Espanha, o vizir al- Mansur (980. 
1002) controla firmemente o território e enviu terríveis expedições contra as rei 


nos cristãos do Norte; após a sua morte, porém, os conflitos entre as facções 
levam à divisão e a0 fim do califado (1031), e os muçulmanos de al-Andalus serão 
logo submetidos aos almorávidas berberes (1086-1147) e, em seguida, aos 
alméades do Magreb. Chega, então, a vez dos turcos, empurrados do Oriente 
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pelo avanço das mongóis, que se inliltram, desde o século 1x, no Império, onde 
eles adotam o islã e formam, desde cedo, a guarda de todas as cortes muçulima- 
nas, À primeira dinastia turca impõe-se no Afeganistão, em 962, enquanto, no 
século Xi, são constituídos o sultanato de Rum, na Anatólia, e o Império Seljá- 
cida, na Mesopotâmia (1055). Depois, vs turcos otomanos assumem com 
Osman 1 (1281-1326), O Império que se forma então se tora uma potência 
ameaçadora, que termina por tomar Constantinopla, atinge o seu apogeu sob 
Soliman, o Magnífico (1520-66), controla longamente os Bálcãs, a Mesopotâmia 
eo Mediterrâneo oriental, e perdura até o fim da Primeira Guerra Mundial. 
Apesar da divisão do califado omiada e, em seguida, do abésside, e da alter- 
incia entre [uses de poderio e de dificuldade, o Isla constitui, sem nenhuma 
dúvida, a civilização mais brilhante do Mediterrânea na época medieval. Ela 
caracteriza-se por um urbanismo plenamente desenvolvido, que retoma parcial- 


mente as mndelas romanos, completando-os com fundações e inovações impor- 
tantes. Damasco, capital omíada, cresce sobre uma base romana reformulado, 
enquanto Bagdá, criação abássida e mais claramente oriental, atinge meio 
milhão de habitantes, tirando o brilho de Constantinopla. Como nos demais 
cidades muçulmanas — começando por Córdoba, da qual se diz ter ultrapassa- 
do 100 mil habitantes por volta do ano mil — desenvolvem-se, em tomo de 
imponentes mesquitas, o luxo e o refinamento de uma alta cultura, da qual o 
Palácio de Alhambra, em Granada, é um dos exemplos mais capazes de impres 

sionar os ocidentais. A prosperidade do Islã esens sucessos culturais e intelec- 
tuais, por muito tempe claramente superiores aos do Ocidente, manifestam-se 
com roda a evidência quando se salienta a amplitude dos empréstimos que os 
cristãos da Idade Média tomaram do mundo árabe. Estes são particularmente 
importantes nas regiões conquistadas pelo Islã c, em seguida, retomadas pelos 
cristãos, sobretudo a Sicília e a Espanha. Na primeira, tolera-se uma população 
muçulmana útil à exploração agrícola da ilha é ao funcionamento dus engrena- 
gens da organização administrativa e fiscal muçulmana, retomada pelos reis nor 

mandos em seu proveito. À arte de sua corte € inspirada pelo virtuosismo das 
técnicas ornamentais muçulmanas (notadamente, a capela Palatina de Palermo, 
em tomo de 1140). Um pouco mais tarde, o imperador Frederico 11 cerca-se de 
uma guarda sarrucena e corresponde-se com numerosos letrades árabes. 
Enquanto essa presença muçulmana na Sicilia termina na primeira metade do 
século ht, na Espanha reconquistada as comunidades muçulmanas mudéjares 

mantêm-se até o lim da Idade Média (sobretudo no campo, pois, na cidade, as 
expulsões permitem, em geral, apenas a sobrevivência de monrarias muito redu- 
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las), Também af, a interação das populações e o prestígio da cultura islâmica 
traduzem-se no domínio arquitetônico e ornamental, com a arte maçárabe dos 
séculos IX a XI, sobretudo nas regiões em que se implantam populações cristãs 
arabizadas caçadas da al-Andalus e, depois, com a arte mudéjar, particularmen- 
te em Aragão. a partir do século XII 

Mais do que os empréstimos artísticos, na verdade limitados a elementos 
parciais integrados em uma produção propriamente cı 


as contribuições téc 
nicas apresentam uma importância considerável. Pode-se, assim, mencionar = 
adaptação de culturas novas, tais como, na Sieilia, os frutos citricos e a cana-de 
açúcar (destinada a adquirir importância estratégica na aventura atlântica), ou 
ainda o bicho-da-seda, implantado na Espanha sob os omíadas. O papel, utili- 
zado desde fins do século vit pela administração dos califados, chega mais tarde 
ao Ocidente, assim como a cerâmica esmaltada, o jogo de xadrez (de origem 
oriental e introduzido no Ocidente no século x) e, sem dúvida, as armas de 
fogo, conhecidas primeiro pelos muçulmanos e que terão papel tão importante. 
tanto na tomada de Constantinopla pelos turcos como na tomada de Granada pelos 
Reis Católicos. À medicina árabe toma-se, especialmente graças a Constantino, « 
Africano, curtaginês que se tornou monge em Monte Cassino (c. 1087), a base 
da reputação da Escola de Salerno, a partir da segunda metade do século XI, e 
continua por muito tempo a nutrir, graças às traduções latinas de obras árabes 
q saber vcidental. No domínio das matemáticas, o avanço muçulmano é igual- 
mente claro e é isso que estimula, por volta de 970, Gerberto de Aurillac, o Futu- 
ro papa Silvestre 11, a estudar na Catalunha, onde ele adquire uma formação. 
matemática excepcional entre os clérigos de seu tempo. Assim, os muçulmanos 


dominam precocemente a numeração posicional graças ao uso dos algarismos. 
chamados arábicos (mas que são de origem indiana) e do zero, cuja valgariza 
na Ocidente é assegurada pelo Tratado do úbaco, de Leonardo Fibonacci, de 
Pisa, escrito em 1202, 

Mais amplamente, é preciso sublinhar a importância da cultura grega antige 
no mundo muçulmano e o papel deste em sua transmissão para o Ocidente, gra- 
gas à tradução latina de numerosas obras árabes presentes na Península Ibérica 
Os comentaristas árabes da abra de Aristóteles — Avicena, morto em 1037, e 
Averráis, mestre de origem andaluza, morto em 1198 — têm, neste domínio, uma 
posição proeminente. O primeiro é traduzido em Toledo no século XII, graças à 
colaboração entre um judeu conhecedor do árabe, que o traduz em castelhano, 
& um cristão, que © restitui em latim. O segundo € traduzido por Geraldo de 
Cremona, que se estabelece em Toledo, onde ele aprende o árabe e traduz até 
sua morte, em 1187, numerosas obras, dentre as quais as de Averráis e do pró- 
prio Aristóteles. Se, no século XIII, as obras de Aristóteles têm um papel central 
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nos meios universitários ocidentais, é precisa não esquecer que clas circulam 
sempre acompanhadas de seus comentaristas árabes traduzidos em latim. 
Aristóteles é, então, recebido e compreendido no Ocidente através do prisma de 
sua leitura árabe. De fato, “€ no mundo muçulmano que é efetuada a primeira 
comfrantação entre o helenismo e o monoteísmo”, segundo um smedelo trans- 
posto posteriormente para v Ocidente (Alain de Libera). Convém, então, reco- 
nhecer a importância da mediação árabe para a formação da cultura ocidental. 
Preocupado em pôr em evidência a dívida árabe do Ocidente, Alain de Libera 
conclui: "A razão ocidental não se teria formado sem a mediação dos árabes e 
dos judeus” e, de modo ainda mais lapidar, “o Ocidente nasceu da Oriente”. 
Mas, se esta contribuição árabe foi por muito tempo ocultada, ela não deve, 
contudo, ser exagerada (não mais, aliás, do que aquela do aristotelismo, que as 
teólogos distorcem para enquadrar no pensamento cristão). E é preciso notar, 
com Pierre Guichard, que “o movimento das traduções acompanhou a Recon. 
quista, Os ocidentais iam, de início, procurar na ponta da espada o enrique: 
menta de conhecimentos necessários para o desenvolvimento de sua ciência. 
Eles selecionavam 6 que lhes era útil, no mesmo momento em que o pensamen- 
to árabe, incapaz de renovar-se, eselerosava-se em uma fidelidade ans mestres 
antigos”, No geral, ante o Islã, o Ocidente experimenta um sentimento ambiva- 
lente de “fascinio-repulsa” bem ilustrado por Raimundo Lulle, ao mesmo tempo 
entusiasta da cultura árabe € partidário virulento da cruzada e da conversão dos 
muçulmanos. O Ocidente apropriou-se, então, de um conjunto de técnicas 
materiais e intelectuais, forjadas ou difundidas no mundo árabe, para fortificar 
uma sociedade © uma cultura totalmente diferentes e, finalmente, para reforçar 
sua superioridade sobre o Islã 


O desenvolvimento não imperial do Ocidente 


O Ocidente será suficientemente tratado neste livro, o que permite falar apenas 
brevemente dele aqui. É preciso mencionar, entretanto. que a decomposição 
carolingia não significou o fim da idéia de império no Ocidente. Sua restauração 
£ obra de Oto 1, que, fortalecido por sua conquista do reino lombardo em 952 e 
por suas vitórias sobre os húngaros e os eslavos em 955, é coroada 'mperador 
pelo papa em Roma, em 962, Se a idéia imperial ainda tem para ele apenas um 
alcance limitado, designando um tipo de autoridade suprema dominando vários 
seu neto Oto u lhe confere brevemente todo o seu brilho, antes de sua 
morte em 1002, assumindo plenamente à idéia de renovação do Império 
Romano (renovatio rama imperii), pondo Roma no centro das preocupações 
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que ele partilha com o papa Silvestre 1. À idéia de império está, então, associa: 
da àquela de um poder superior e sagrada, recebido diretamente de Deus, e a ur 
princípio de universalidade que confere teoricamente aa imperador a vocação de 
unificar sob a sua direção o conjunto da cristandade, Ele deve ser seu chefe term 

poral, assim como o papa é seu chefe espiritual (ilustração 7, a seguir). 

Mas, desde o início, a restauração imperial dos otonianos padece de uma 
forte limitação (ilustração 4), Longe de reconstituir o Império de Carlos Magno 
seu pader estende-se apenas sobre os reinos da Germânia e da itália (aos quais 
Conrado 11 acrescenta o reino da Borgonha, em 1033). Eletiva, a Coroa impe 
rial passa, a seguir, à família dos Sálicos, de 1024 a 1125, e, depois, à dos 
Hohenstaufen, cuja força se concentra na Suábia e na Francônia (seu castel 
de Waibligen da seu nome aos gibelinos, as partidários do imperador na Itáliai 
Frederico 1 Barba-Ruiva (1155-90) aumenta o prestígio da Coroa. Henrique vo 
(1191-97) acrescenta aos seus títulos a Coroa da Sicilia graças a seu casamen- 
to com a filha do rej normanda Rogério 1i; seu filho, Frederico 1 (1220-501 
órtito educado em uma Palermo cosmopolita ¢ atípica, homem de cultura liz= 
do ao mundo árabe, cristão que desafia o papa e que é periodicamente exco 
mungado, é um dos personagens mais singulares da [dade Média, Depois do fis 
dos Hohenstaufen, o imperador continua a ser respeitado, mesmo se não dispõe 
de nenhum poder temporal real. Apesar disso, a dignidade imperial não deixa de 
ter um papel notável nas relações curapéias, coma o testemunha ainda Carlos 
Quinto, o imperador em nome do qual se realiza a conquista do México e as 
qual Cortés deve prestar contas de seus atos 

A despeito de brilhantes avanços, a história do Império na Idade Média £ 
aquela de um inexorável declínio, Do século x ao século Xit, o imperador estä 
envolvido em um conflito incessante com o papa, o que enfraquece as bases de 
seu poder e manifesta, finalmente, a supremacia pontifícia. Aliás, se, na Germúnio 
o imperador dispõe apenas de uma base territorial fragmentada e de apoios poli 
ticos limitados, no sul dos Alpes a dominação do imperador é decididamente 
rejeitada e, apesar de séculos de tentativas desgastantes, ele é obrigado a vera! 
Tália setentrional e a Itália central emanciparem-se e governarem-se sob à 
forma de cidades autônomas. Em breve (mesmo se a expressão "Sacro Império 
Romano-Germânico” não é medieval), o Império será apenas germânico e a dis 
fância entre o ideal e a realidade torna-se flagrante: “O Império Romano cons 
vocação universal reduz-se, pouco a pouco, até se confundir com o reino ale- 
mão, mas sem dar a este um verdadeiro soberano” (Michel Parisse}. Ao mesme. 
tempo, o reforço dos reinos ocidentais confirma o caráter ilusório da universal- 
dade do poder imperial, a tal ponto que se impõe, no século $IN, à preceito 
segundo q qual “o rei é o imperador em seu reino”. 
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=. O Imperador Oto m representado em majestade? e. 390 (Evangelhos de Leutardo, Tesauro da 
Catedral, Atela-Chapeile, 16) 

15 imperador, sentado no tano e segurando o alobo, aparece inserida em uma mandorla, signo de dignidade 
cecalimente reservado de pessous divinas. Sustentada pelos símbolos dos evangelistas, o Evangelho. em sua 
Ea original. de um colo único, atuavesau seu pelo, como que indicando que 0 imperador assume à Biblia 
a le suprema, até no interior de seu coração, Se esta ris nem pade ser considerada a imagem du lirma- 
= como defende a leitura clássica € mu discutia de Lenst Kantorawicz, ao menos ela sage uma 
Sist enre o mundo erresire, em que aparecem vs digne laiton e eclesiásticos € c mmodo celeste: 
[O imperador e, entio, a Junção entre ns dais: seu zono € sustentado por unma alegoria da eta, seua sua 
Sp alcança à zona divina, onde ela é coroada (ou abençoada) pele mia de Deus Assim, a imagem exalta 
amant a fics da imperador Hand, porem, que seu poder so tem legitimidade sa à condição 
2 confusmar se sos preceitos das Réel (ea imerprecação é dominada pelos clés. 


= Na descrição sconogéfica, o termo (em majesté, no original francés) indica a representação do 
aan (cel, santo, a Virgem, Cristo, Deus) em atitude de soberaro, geralmente sentado ao 
uno, (N. T) 


Ao mesmo tempo que o Império declina no Ocidente, o que se consolida, 
de início, é a cristandade romana, cujo papa, agora solidamente implantado nos 
territórios do “Patrimônio de São Pedro”, é o chefe espiritual e o principe mais 
poderoso. É ele quem lança o Ocidente na aventura das cruzadas, e não o impe 
rador mesmo se um Barba-Ruiva se junta a elas com entusiasmo. O que se con- 
solida é também a Europa dos Reinos, da qual as melhores bases são a 
Inglaterra, sobretudo sob Henrique 11 Plantageneta (1154-89), a França, parti 
cularmente sob Filipe Augusto (1180-1223) e Luis I% (1226-70), e Castela, 
especialmente com Alfonso x, o Sábia (1226-84), É preciso acrescentar aqui a 
Sicília, que se constitui enquanto reino com Rogério t (1130-54) e que, assim 
como a Itália do Sul, passa por um longo período paru o dumínio de Aragão, em 
1282, e, enfim, as reinos escandinavos (Dinamarca, Suécia, Noruega) e centro- 
europeus (Polônia, Hungria e, a partie de 1158, à Boêmia), Assim, no momen- 
to em que o Ocidente se emancipa da tutela bizantina e da pressão muçulma- 
na, e depois se lança na Reconquista € na cruzada, o poder imperial declina. 
O Império não é, então, grandemente responsável pelo desenvolvimento euro- 
peu e são outros quadros, não imperiais, que permitem iniciar c Fortalecer o 
dinamismo e a expansão da cristandade ocidental. 


Mudança de equilíbrio entre as três entidades 


Entre o Ocidente, Bizâncio e o Islã prepondetam as rivalidades, as pilhagens e 
os conflitos armados, o que não exclui as formas de coexistência mais ou menos 
pacíficas e de trocas comerciais ou intelectuais. Trocas e conflitos, pilhagens e 
comércio seguem, de resto, lado a lado, em um clima em que a admiração por 
Bizâncio e pelo mundo árabe mistura se às desqualificações recíprocas. Para os 
muçulmanos, os cristãos de Bizâncio ou do Ocidente são apenas idólatras, 
indignos do verdadeiro monoteísmo, Os cristãos, ainda numerosos, que vivem 
nos territórios dominados pelo Islã são, entretanto, respeitados como “povos do 
Livro” é são objeto de uma notável tolerância, desde que paguem a djizya, um 
imposto que marca sua subordinação é que estimula à conversão muitos dentre 
eles. Da mesmo modo, o ato de fé dos peregrinos cristãos que visitam os 
Lagares Santos da Palestina é autorizado e, desde 680, o bispo de Arculfe leva 
marrativas e descrições disso até na Irlanda. 


Pura os cristãos, os muçulmanas são infiéis, geralmente assimilados aos 
pegãos e paradoxalmente qualificados de idólatras. Conta-se, com efeito, que 
ies adoram os idolos de Maomé, que seria seu Deus, o que é um modo radical 
“e contrapor-se à crítica do cristianismo pelo islz (mas alguns, como Guiberto de 
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Nogent, no século x, recusam a idéia de uma idolatria muçulmana). Uma out 
forma da negação ocidental do islã consiste em ver nele apenas um cisma, 
desvio do cristianisma- circulam, assim, diferentes variantes da lenda de um 
biciaso cardeal da Igreja Romana, por vezes chamado Nicolau, que, frustrado 
não chegar ao pontificado, provoca um cisma e se torna o fundador da seita 
metana, Quer se assimile o islã à idolatria paga ou a uma seita herética, v 
bem que é inconcebível para a cristandade considerá lo uma fé específica e 
rente. É por isso que aqueles que chamamos de muçulmanos só podiam 
designados, na época, como “infiéis”, au ainda como “sarracenos” ou “agarenos 
(quer dizer, descendentes de Agar e de seu filho Ismael). Na entanto, isso 
exclui, sobretudo na Espanha das três religiões, uma convivencia, que é, de fau 
uma situação de coexistência e de interação regulares, em que se misturam 
cas e pactos, coubitagnes e conflitos, tolerância e esforço de subordinação. 

A afirmação progressiva do Ocidente ante o Islã é evidente. Durante a A 
Idade Média, o mundo cristão em seu conjunto está na defensiva, amput: 
€ sob ataque. O Império Islâmico dispõe de uma força esmagadora comparada 
de Bizâncio (território dez vezes mais extenso, com rendimentos quinze vez 
superiores, exército cinco vezes mais volumosa). Aos olhos do Islã, o Ocide: 
mal existe, mesmo se o califa al-Rashid trata com deferência Carlos Magno e 
dá o trabalho de enviar para sua corte um elefante como presente, Um prins 
to sinal da mudança da relação de força intervém após a morte de al-Man: 
em 1015-16, quando os homens de Pisa e de Gênova tomam a Sardenha à 
muçulmanos da Espanha. Na Peninsula Ibérica, os séculos vint e IX permi 
uma primeira reorganização (a fundação do reino das Astúrias, us condados pi 
naicos de Aragão e de Navarra, a “marca hispânica" e, um século mais tarde, 
condado de Barcelona), À partir dessas bases, os cristãos empreendem, 
embates Frontais, o repovoamento de espaços desertos até a bacia do Dou 
que constitui, por volta do ano mil, a zona-tampão entre al-Andalus € os reir 
da Norte, Depois, a idéia de uma reconquista dos territórios dominados 
Islã ganha terreno € é beneficiada com o fim do califado de Córdoba. Os 
meiros avanços significativos ocorreram sob o reino de Fernando 1 (1035-65 
que junta Lego a Castela e conquista Lamego, Viseu e Coimbra. No mess 
momento em que o papado confia a Roberto Guiscardo a missão de reconques 
tar a Sicília (1059), ele decide também enviar uma “cruzada” para a Espark 
(1064). Se acrescentarmos que Pisa e Gênova começam a lançar ataques o 
trao litoral magrebino (eles serão imitados, no século X0, pelos normandos, q 
tomarão Malta e, temporariamente, Trípoli, Djerba e Mahdia), os meados 
século Xt aparecem como o momento decisivo em que se engaja a contra-ofem 
siva ocidental para fazer recuar o Islã 
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Uma vez que Palermo Foi retomada, em 1072, a principal frente é a da 
Reconquista ihérica. Suas etapas principais podem ser sumariamente mencio- 
nadas (ilustração 5, abaixo). Em 1085, a tomada de Toledo, a antiga capital visi- 
gótica, é revestida de alto valor simbólico, no qual Alfonso vi de Castela se eseo- 
ta para atribuir-se o título de “Imperador de toda a Espanha” (segue-se, porém, 
uma reação dos muçulmanos que, apoiados pelos almorávidas, obtêm, um ano 
mais tarde, a vitória de Saerajas). Durante a segunda metade do século xi, 
Aragão, ajudado por forças vindas do Sul da França, desobstrui Zaragoza em 
1118 e, depois de sua união com o condado de Barcelona, em 1137, libera 
Tortosa e Lérida em 1148. A tomada de Ourique permite a Portugal constituir-se 
como reino em 1140, antes de conquistar Lisboa, em 1147, com o apoio de cru- 


rados ingleses e flamengos. Al-Andalus controla, agora, apenas um terço da per 
sula, mas sua integração 20 Império almêade põe novamente os cristãos na 
defensiva e permite a última grande vitória muçulmana em Alarcos, em 1195 
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As etapas da Reconquista, 


No início do século x, os esturços do papa Inocêncio i e do arcebispo de 
Toledo chegam a restabelecer a paz entre os reinos de Navarra, Castela e Leio, 
novamente independentes desde 1157, de modo que sua coalizão, incentivada 
Pela pregação de uma cruzada, permite a vitória decisiva de um exército conse 
derável em Las Navas de Tolosa, em 1212. Abrindo aos cri ños o controle do 
Guadalquivir, ela permite a Fernando nt (1217-32), que reunifica definitivamen 
te Castela e Leão, retomar Córdoba, em 1236, Múrcia, em 1243, e Sevilha, em 
1248, enquanto Tiago 1 de Aragão (1213-76) se apodera de Baleares, em 1229 + 
de Valência, em 1238, Em meados do século xt, a Península Ibérica é dominais 
por três reinos cristãos, Castela, Aragão e Portugal, enquanto Navarra, acantone- 
da entre seus poderosos vizinhos, jamais conseguiu crescer, e o [sã retrafa-se rr 
reino de Granada, de onde será expulso pouco depois da união de Castela = 
Aragão, engajada pelo casamento de Isabel e Fernando, em 1469, 
Mesmo que se duvide, hoje, que a Reconquista tenha sido concebida come 

uma cruzada antes mesmo que o projeta lançado em direção à Terra Sanw 
tomasse forma, ela é acompanhada, ao menos no século xi, da afirmação de uma 
ideologia própria, difundida pela pregação e pela imagem. Longe de ser um si 
ples empreendimento de conquista, ela deve aparecer como uma guerra justa 
legitimada pela infidelidade e pelos vícios dos “sarracenos” e pela superiorida 
dos cristãos, que combatem em nome da verdadeira fé e, por isso, merecem a 
perdão dos seus pecados e o acesso ao paraíso em caso de morte em combat 
como o exprime sem nuanças à Canção de Rolando, “os pagãos estão errados e 
cristãos têm o direito”, Mas é, evidentemente, com as cruzadas que este espir 
Moresce em toda a sua amplitude, Ao longo do século Xi, a peregrinação 
Jerusalém conhece sucesso crescente, pois a conquista da Hungria tarna pras 
cåvel a via terrestre, sempre mais Fc: 


que a viagem por mar e, an mesmo tempa. 
porque ela constitui uma forma de penitência tingida de grande Feito, o que com 
vém bastante bem à mentalidade dos laicos, em particular a dos príncipes é dos 
nobres. Pouco a pouco, em um contexto de eristianização da cavalaria, a conde 
nação cristã do uso de arimas € revista a fim de justificar 4 defesa dos peregrinos 
contra os muçulmanos, visto que os turens, recentemente instalados, multiples 
cam os incidentes. Após a vitória dos seljúcidas sobre os bizantinos em 
Mantzikert, em 1071, o papa Gregório vil convoca a ajudar o Império du Oriente 
eu liberar os Lugares Santos. Mas é a pregação de Urbano 1 em Clermont, es 
1095, que lança verdadeiramente o movimento, Não sem antes se ter compras 
do em descrever os massacres e destruições cometidos pelos infiéis, ele convido 
a uma “guerra de Deus” para reconquistar Jerusalém e os Lugares Santos, =! 
esclarece que, para os combatentes revestidos com o sinalda-cruz, ela vales 
somo penitência devida por seus pecados e assegurará a salvação de suas almas 
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Sem dúvida, em um momento em que o poder puntifício se afirma de maneira 
decisiva, ele também vê nesta santa empreitada a oportunidade de pôr o papa na 
posição de chele da cristandade, Assim, os exércitos dirigidos principalmente por 
Roberto da Normandia, Roberto de Flandres, Godofredo de Bouillon, Raimundo 
de Toulouse e Boemundo de Tarento, sob a autoridade do legado pontificio 
Ademar, tomam Antioquia, em 1098, onde a miraculosa descoberta da Santa 
Lança da erucificação inflama os espíritos. No ano seguinte, os exércitos con- 
quistam Jerusalém, em um ambiente de sacralidacle avivada por preces e procis- 
sões linúrgicas, bem como, sem dúvida, para alguns, no elima de espera escato- 
lógica do fim do mundo ou, ao menos, da realização da Jerusalém celeste na 
terra. Os principados latinos do Oriente organizam-se. principado da Antioquia, 
condados de Edessa & de Trípoli, enquanto Jerusalém cube à Godofredo de 
Bouillon e, depois, a seu irmão Balduíno, que assume o titulo de rei (1110-18). 
O sucesso da cristandade latina é brilhante. Mas a defesa dos territórios 
conquistadas, em um contexto hostil, é dificil, apesar da criação de ordens espe- 
síficas — Templários, Huspitalários e Cavaleiros Teutônicos — que, encarrega- 
dos no início de ucolher e proteger os peregrinos, logo adquirem papel propria- 
mente militar. A implantação latina mantém-se sólida por somente um século. 
Jé em 1144, Ede essivamente avançada, cai, e à cruzada, pregada dessa 
vez por são Bernardo e dirigida pelo imperador Conrado t e por Luís Vi da França, 
divide-se e nada consegue. Em 1187, Saladino do Egito retoma Jerusalém. 
© imperadar Frederico Barba-Ruiva se lança na cruzada, obtém a vitória de 
Ākconium, mas marre afogado em 1190. Ricardo Coração de Leão e Filipe 
Augusto ganham São Joëo de Acre e assinam um armistício com Saladino. 
Durante o século XIII, os ocidentais não controlam mais do que algumas cidades 
costeiras, como Beirute, Sidon, Tiro e São João de Acre, € todos os seus esfor- 
sos permanecem vios ou efêmeros: em 1229, Frederico 1, já excomungado é 
tomado ainda mais suspeito por causa desse procedimento, negocia com o sul- 
132 a recuperação de Jerusalém, que continuará cristã até 1244. São Luís, que 
qer vencer o Egito, é inicialmente vitorioso em Damicta, mas torna-se vergo- 
=bosamente prisioneiro em Mansurah, em 1254, antes de morrer durante uma 
segunda expedição em Túnis, em 1270. Enfim, em 1291, os mamelucos do 
Ego tomam São João de Acre, eliminando, assim, os últimos restos dos princi- 
gados latinos da Terra Santa. Apenas Chipre será mantida de modo durável até 
enquanto o espírito de eruzada e a esperança de retomar Jerusalém per- 
=emecerão tão vivos quanto vãos, mesmo além da Idade Média. 
Em suma: uma vitória estrondosa e eminentemente simbólica sobre o Islã 
1099), um século de forte presença latina na Terra Sunta e, depois, ainda um 
século durante o qual essa presença não é mais do que sun própria sombra, 
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desesperadamente defendida, As cruzadas são liquidadas com um fracasso, 
mesmo modo que as tentativas missionárias das ordens mendicantes (a pré 
são Francisco esforça-se inutilmente para convencer o sultão do Egito, em 1219) 
Entretanto, elas atestam um evidente reequilibrio das forças. Cercado pelas 
gas do Islá durante a Alta Idade Média, o Ocidente contra-ataca fazendo-a rec: 
à partir do século XI, constrangendo-as à defensiva durante o século XI e, mes; 
se o projeto da Terra Santa é abreviado, a presença ocidental no Mediterrã 
oriental é durável, a tal ponto que, durante o século xm, o Egito depende 
frotas eristäs para seu abastecimento. É certo que o Império Otomano se ro; 
uma potência considerável, que conquista os Bálcãs e leva a ameaça até Vie: 
em 1529, e novamente em 1683, Assim, o Islã não está prestes u desaparece 
pois está presente hoje du África Negra até q Casaquistão é a Indonésia, 
alguns insistem em ver nele um dos principais focas de oposição ao Ociden: 
Entretanto, a mudanca de equilíbrio operada durante a Idade Média Centra 
da qual a Reconquista e as cruzadas são os sinais mais claros, é inegável. A es 
propósito, a historiografia dos países árabes é, sem dúvida, pertinente ao ver 
cruzadas um empreendimento injustificável de conquista e a primeira manif 
tação do imperialismo ocidental 

A alirmação do Ocidente ente Bizâncio é ainda mais notével. Até o i 
do século vin, em virtude da universalidade do títula imperial, Constantino; 
tem vocação para assegurar a tutela sobre o Ocidente, Os soberanos germar 
cos, em particular ostrogodos e francos, estão, em princípio, submetidos 
imperador e lhe prestam obediência e fidelidade. À Itália, em particulas, é c 
siderada uma terra imperial; e o próprio papa depende da autoridade do im 
rador e toma o cuidado de manifestar o respeito que é devido à sua jurisdiç 
Entretanto, pouco a pouco, os laços distendem-se e o Ocidente libera-se 
tutela de Constantinopla. À primeira ruptura é provocada pela aliança entre 
papa e Pepino, o Breve, especialmente quando este último oferece do ponti 
© exarcado de Ravena, que fora reconquistado dus lombardos. A doação 
Constantino, forjada nesse momento, segundo a gual este teria cedido o p 
Silvestre o poder sobre Roma e a Itália, funda o peder temporal do papudo 
solapa os fundamentos das pretensões bizantinas sobre a Itália. A coroação de! 
Carlos Magno é uma nova etapa da autonomização do Ocidente: mas a rebeliz 
é tão inaceitável para Bizâncio que Carlos Magno deve, finalmente, conceder 
um acordo pelo qual renuncia ao título de imperator Romanorum, que o ide: 
ficaria com o senhor de Constantinopla, a0 mesmo tempo que é estabelecida a 
idéia de d s, procedendo-se a uma partilha territorial de suz, 
missão em cumum. O conflito é mais frontal ainda com Oto 1, que, pouco! 
depois da restauração de 962, se proclama autêntico imperador dos romanos. 


impérios imn 
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Constantinopla, então, desdenha o seu embaixador, Liutprando de Cremona. 
enviado em 968, mas a crise é resolvida em seguida pelo casamento de Oto 11e 
de Teófano, parente do imperador de Bizâncio. 

De ambos os lados, as incompreensões acumulam-se com maior facilidade 
ainda, uma vez que cada um. agora, ignora a língua do outro (logo se falará de 
gregas e de latinos para opor orientais e ocidentais). À crise iconoclasta, na qual 
o papa intervém ativamente — a tal ponto que Gregório 1I excomunga o impe 
rador Leão I —, suscita a desconfiança dos latinos em relação à doutrina dos 
gregos. À rivalidade no empreendimento de conversão das populações eslavas, 
quer dizer, pela definição das esferas de influência na Europa Central, aeres- 
centa-se logo a disputa pelo controle da Itália do Sul. Conflitos velados de inte 
resses mesclam-se às discussões doutrinárias, dentre as quais a questão da pro 
cessão da Espírito Santo no seio da Trindade torna-se rapidamente, a despeito 
de sua aparência fútil, a ponto central de confronto. Ao lado de outras divergên- 
cias, especialmente litúrgicas (os gregos continuam a utilizar o pão fermentado 
para as hóstias, enquanto os latines recorrem ao pão não fermentado), à rejei- 
ção à idéia segundo a qual o Espírito Santo emana, ao mesmo tempo, do Pai e 
do Filho (filiaque, em latim) toma-se o núcleo € o símbolo da ortodoxia que 
Bizâncio reivindica perante o Ocidente. De fato, é à querela do filioque que då 
o pretexto da ruptura, consumada em 1054, pelas excomunhões recíprocas 
do patriarca de Constantinopla, Miguel Gerulário, e dos legados pontificios 
Daravante, existem duas cristandades separadas por um cisma: a ortodoxa, cuja 
herança será recolhida, após a queda de Constantinopla, pela Rússia, e a roma 
na, cuja autoridade suprema, o papa, pode afirmar sem entraves a caráter uni- 
versal de seu poder, uma vez afastada a tutela oriental. 

As cruzadas são a ocasião de uma ruptura e de um afrontamento ainda mais 
vives. Desde o início, impondo um juramento de fidelidade aos cruzados, o 
imperador do Oriente recusa o próprio princípio do empreendimento ocidental, 


não lhe dando nenhum apoia e vendo nela um empreendimento ordinário de 
conquista que só poderia ter legitimidade sob a condição de restituir ao Império 
os territórios retomados aos muçulmanos (Michel Balard), Assim, os bizantinos 
mão Ficam surpresos quando à quarta cruzada se desvia de seu objetivo para lan- 
gar-se de assalto contra sua capital: para eles, era um ato premeditado de longa 
data. Do lado ocidental, desde o retorno da primeira cruzada, difunde-se o tema 
da traição dos gregos, acusados de não ter dado nenhuma ajuda aos cruzadas, 
20 mesmo tempo que, no decorrer do século XII, são suspeitos de criar obstáculos 
aos esforços dos ocidentais e de tratá-los com infidelidade, Mesmo as cidades 
italianas tradicionalmente aliadas de Bizâncio, Gênova e Veneza, guardam suas 
distâncias. A ruptura torna-se cada vez mais aberta e denunciam-se de bom 
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grado os crimes dos gregos, tidos por partidárias do cisma, enquanto os latin 
seriam os defensores da verdadeira fé, É nesse contexto que os cruzados embar 
cados pela frota veneziana sitiam Constantinopla e a saqueiam com grandes vies 
léncia e pilhagem em 1204 — o que ocorre pela primeira vez em sua história e 
pelas mãos de outros cristãos! O Império é, então, partilhado em diferentes 
Entidades que são atribuidas aos chefes dos cruzados (Império Latino, em torna 
da capital, reino da Tessalônica, ducado de Atenas e principado da Aquéian 
enquanto Veneza, que fortalece suas posições comerciais por toda parte, contra 
la Creta e numerosas ilhas do Egeu, É verdade que os gregos reconquistarares 
seu Império em 1261, cam o apoio de genoveses, e logo o papado se preocupa 
tá com a união das Igrejas grega e latina, rudemente imposta no Concílio de 
Lyon 11 (1274) e, em seguida, de modo mais diplomático, mas igualmente iná 
til, no Concílio de Florença (1439). Nada impede, parém, que o sentido dos 
eventos de 1204 seja bastante claro: a ruptura entre as duas cristandades é pre 
funda e à relação de forças é, sem nenhum equívoco, lavarável ao Ocidente 


CONCLUSÃO; EM DIREÇÃO A UMA 
REVERSÃO DE TENDÊNCIA, 


À despeito de antecipação narrativa a que nos conduz essa contextualização 
geopolítica, pata terminar é preciso voltar à Alta Idade Média, objeto principal 
deste capítulo, Trata-se de uma época muito mais contrastada do que o afir- 
mou a historiografia tradicional, que nela via apenas declínio e barbárie, desor. 
dem e violência. Certos períodos, é verdade, correspondem parcialmente = 
essa visão, especialmente entre 450 e 550 c, em menor grau, entre 870 e 950. 
Mas convém afirmar que a Alta Idade Média pertence plenamente 40 milênio 
medieval. Se ela não atinge ainda a síntese mais segura e altamente criativa da 
Idade Média Central, os processos que ali se consolidam são indispensáveis 
pasa compreender esta última e são, então, parte integrante da lógica de afir- 
mação da sociedade feudal. Durante a transição da Alta Idade Média, os ele- 
mentos de decomposição do sistema romano predominam de início: ruptura da 
unidade romana e desaparecimento do Estado; regionalização política é econô- 
mica da Europa; declínio acentuado das cidades e rucalização; desaparecimen- 
to do modo de produção eseravagista, Entretanto, os elementos de recomposi- 
ão estão longe de ser negligenciáveis e logo esboçam certos traços essenciais 
dos séculos seguintes: a lenta acumulação de forças produtivas; o deslocamen- 
ta da centro de gravidade do mundo ocidental do Mediterrâneo para à Europa 
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do Noroeste; a síntese tomano-germânica; o estabelecimento das bases do 
poderio da Igreja, que recompõe em seu benefício uma sociedade doravante 
cristã (fundando-se sobre os três pilares que são o poder dos bispos, uma rede 
de poderosos monastérios e o sucesso ilimitado do culto dos santas). Enfim, o 
fracassa carolíngio demonstra a inviabilidade da forma imperial da cristandade 
ocidental; ele confirma a diluição da autoridade pública no seio dos grupos 
dominantes e deixa o campo livre para a Igreja como à única instituição esten- 
siva ao Ocidente cristão e capaz de reivindicar sua direção. Assim, no fim da 
Alta Idade Média, pode-se iniciar a mudança de equilíbrio entre o Ocidente e 
seus rivais bizantinos e muçulmanos. À cristandade romana concentra suas for 
sas no mesmo momento em que o Isla é Bizâncio se fragilizam. Os sinais dessa 
reversão de tendência, tão hesitante quanto decisiva, multiplicam-se no sécu- 
Jo que cerca o ano mil, com a eliminação da pirataria satracena è a retomada 
da Sardenha, o inicio da Reconquista e o cisma de 1054. É nesse momento que 
& preciso retomar o exame do Ocidente, quando eclodem em seu seio fenôme- 
nos determinantes e lentamente preparados. 
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ORDEM SENHORIAL E 
CRESCIMENTO FEUDAL 


À REFERÊNCIA AO ANO MIL pode servir para marcar a momento em que se al 
um movimento de desenvolvimento, agora bem visível e não mais preparado 
terrancamente, associado a um processo de reorganização social cujas bases for 
é verdade, lançadas anteriormente, mas cujos resultados se manifestam sobre 
apartir do século 31. É verdade que, como já se disse, ninguém pretende que o 
mil tenha sido, por si mesmo, um limiar decisivo entre conturbações da “século 
ferro” e o elg da Idade Média Central. Se o uno mil é evocado aqui, é para 
nar um conjunto de processos que se estendem no decorrer dos séculos x e 
Mesmo entendido assim, o ano mil foi, recentemente, objeto de um debate o 
do os medievalistas que, na sequência de Georges Duby, associam esse perí 
uma mutação social de grande alcance e, por vezes, convulsiva, e aqueles que, 
tando para as deformações de perspectiva devidas a uma documentação repenti 
mente mais abundante, faziam prevalecer a continuidade para além da mu 
de milênio (Dominique Barthélemy). Essa polêmica não Foi isenta de confusão, 
medida em que estava associada ao velho debate sobre as termes do ano mil, 
supostamente haviam atormentado as populações cam um pânico medonho do 
do mundo no momento do milênio do nascimento (ou da Paixão) de Cristo. 
Na segunda parte voltaremos ao milenarismo, mas já se pode sublinhar q 
9 tema dos terrores do ano mil é essencialmente um mito historiográfico [or 
no século XV, aperfeiçoado pelo Iluminismo para melhor encobrir a K 
Média em um véu de obscurantismo pocirento e de superstições ridículas, 
finalmente, retomada pela verve romântica, Denunciado pela erudição positio 
ta como uma invenção sem fundamento documental (Ferdinand Lot), a idéia 
uma explosão escatológica em tamo do ano mil foi, entretanto, reabilitada e 
binada às aquisições da historiografia recente, especialmente por David Lan 
No geral, existem atualmente três teses em vigor Alguns notam, por volta do 
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emulação dos grupos e das instituições, preocupados em manifestar, pela b 
za dos edifícios dedicados a Deus, o ardor com o qual eles se esforçam 

aproximar-se dele, Raramente colocou-se em evidência com tanta clareza a fu 
ção social da arq 


tura que, intimamente ligada à sua eficácia sagrada, c 
titui, para as comunidades locais, um sinal de reconhecimento, uma garantia 
unidade interna, ao mesmo tempo que um meio de se medir com seus vizini 
e, se possível, se afirmar como superior a eles. Longe de ser característica 
uma sociedade em declínio, tal lógica sugere, ao contrário, que uma parte er 
cente da produção é subtraída do consumo para ser consumida em uma com 
tição sagrada generalizada. Raul Glaber nos fala de um mundo novo, na aura 
do segundo milênio, não sem um notável toque de otimismo, À célebre met 
ra do “vestido branco de igrejas” o diz ainda melhor, já que ela se orna de u: 
conotação batismal: do mesmo modo que o batismo é uma regeneração, 
renascimento pelo qual o fiel se desfaz de pecuc « do untigc homem que e: 
va nele, para ser, uma vez purificado, revestido de uma túnica branca, a Ei 


renasce então e, desvencilhando-se do que havia de antigo neta, abre-se 
horizontes de uma história nova. Longe de afundar nas trevas do obscuran 
ma, o Ocidente do ano mil faz-se luminoso e inaugura um novo começo. 


O DESENVOLVIMENTO DOS CAMPOS 
E DA POPULAÇÃO (SÉCULO XI AO XII) 


Indicaremos, de inicio, os dados relativos aos diferentes aspectos do desenw 
vimento ocidental, antes de nos interrogarmos sobre a articulação desses d 
rentes fatores 


A pressão demográfica 


Como seria de esperar, € difícil oferecer dados demográficos confiáveis para 
Idade Média, pois não existiram na época recenscamentos regulares, nem reza 
tras de nascimentos e de mortes. Os parâmetros são quase inexstentes, com en 
cão de alguns recenseamentos notáveis, realizados com finalidades administs 
vas e, sobretudo, fiscais, como o Domesday Book, realizado na Inglaterra em 1 
pouco depois de sua conquista pelos normandos, e tão extraordinário aos olhos 
seus contemporâneos que eles lhe deram à nome de Juizo Final. Com base 
estimativas e aproximações, pade-se, entretanto, aceitar as seguintes indivaç 
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Os progressos agrícolas 


É impossível preservar (ou quase) da fome uma população reduplicada sem 
forte alta da produção agrícola, O desmatamento e a ampliação dus superfics 
cultivadas (geralmente denominadas “esserts, ou seja, clareiras) são o primes 
meio desse desenvolvimento agrícola, Por volta do ano mil, à Europa do No 
é ainda uma zona selvagem de vastas [lorestas pontuadas por encraves hum 
zados; no mundo atlântico, as áridas terras arbustivas dominam, do mes 
modo que, nas regiões mediterräncas, dominam os terrenos pantanosos, pe 
gosos ou excessivamente escarpados, Por toda parte, a Ocidente € caracteri 
do por uma natureza rebelde ou apenas parcialmente domoda, por culturas à 
nerantes e incapazes de ultrapassar rendimentos detrisérios, apesar das esforo 
da Alta Idade Média, e por um povoamento frágil e instável. Trés séculos dep 
à paisagem européia é radicalmente diferente: estabelece-se à rede de aldei 
tal como ela irá subsistir, no essencial, até o século AIX, e a relação quantitati 
entre as zonas incultes ou de matas (o saltus) é o território humanizado (o ng 
mais ou menos inverteu-se, Em um primeiro tempo, as aldeias estendem p 
gressivamente seu dominio cultivado (sobretudo no século x1), depois, nou 
estabelecimentos, aldeãos ou monásticos, multiplicam-se no coração das zo; 
anteriormente virgens (sobretudo no século x11). Entre estes últimos, os mor 
técios cistercienses, que uma ética de austeridade leva a se implantarem 


cultura e do artesanato. Enfim, a ampliação das superfícies cultivadas € obu 
pela exploração de terrenos julgados anteriormente pouco propícios (encos 
escarpadas, margens de cursos dágua, zonas pantanosas agora drenadas 
Segundo Marc Bloch, 4 Europa conhece então “o mais intenso aumento 
superfícies cultivadas desde os tempos pré-históricos”, quer dizer, desde a p 
pria invenção da agricultura. 

Mas esse fenômeno não teria sido suficiente para nutrir uma Europa m 
numerosa. Era necessário, ainda, obter uma alta dos rendimentos das eult: 
cerealíferas, que fornecem a base da alimentação, especialmente pão e mi 
gaus, Se se tenta uma estimativa média, que não tem sentido na medida em qu 
uma das característicos desse período € a extrema irregularidade dos rendimes 
tos, submetidos a inconstâncias climáticas, são obtidos, apesar de tudo, das 
significativos: passa-se, com cfeito, de dois (ou 2,5) grãos colhidos para ca 
ao plantado, durante a Alta Idade Média, para quatro ou cinco por um, 
volta de 1200 (e até seis ou oito por um, nos solos mais [érteis, como, por exe 
plo, na Picardia). Dentre todos os fatores que se combinam para obter o dif 
aumento dos rendimentos ocidentais, deve-se contar a densidade crescente d 
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semeaduras, permitida especialmente por um melhor uso de fertilizantes, seres 
humanas e, sobretudo, animais, Era preciso, ainda, escolher judiciosamente os 
cereais mais adaptados às características de cada regio: trigos brancos é fru- 
mento, mais exigentes e que cansam mais o sala, mas que são mais fáceis de tri- 
turar e produzem uma farinha mais fina e de melhor conservação, centeio, de 
menor rendimento, mas que ê mais seguro e tolera solos mais pobres, embora 
seja vítima de parasitas, como o esporão do centeio, cogumelo que provoca as 
epidemias do “fogo de santo Antônio”, uma doença que aterroriza as populações; 
2 cevada, que se presta pouco à panificação e que acompanha principalmente 
£s progressos do pastoreio; a aveia, bom cereal de primavera, menos exigente é 
mais produtivo que o frumento, apreciado pelos cavalos e que serve também, 
antes do surgimento do malte no século XII, para a fabricação da cerveja, ou da cer- 
veja sem malte, hebida bem atestada desde o século vin na Europa do Noroeste; 
sem falar da espelta ou de uma gramínea como o milhete, frequente no Sul 
Mas a solução mais cficaz é a de associar cereais diferentes (o méteil, uma mis- 
sura de grãos de trigo e de centeio), o que permite obter equilíbrio entre a busca 
de rendimentos superiores, especialmente com v frumento, e a necessidade de 
garantir uma produção mínima diante dos riscos climáticos, recorrendo-se à 
espécies menos produtivas, mas mais resistentes. Apenas o tempo longo de uma 
busca paciente e de uma experiência acumulada podia garantir à obtenção de 
tal equilibrio. 

Se os agrônomos antigos já tinham consciência da necessidade de deixar 
repousar periodicamente o solo, a Alta Idade Média resolveu esse problema pela 
caráter extensivo e largamente itinerante de seus cultivos. Entretanto, « partir do 
século x1, o desenvolvimento da produção e o uso mais intensivo do solo obrigam 
= procurar soluções novas. É verdade que ainda se recorre a antigos sistemas, 
in um repouso de dez anos ou uma utilização em dois de cada cinco anos, Mas 
2 opção mais freqüente consiste em cultivar um ano em cada dois anos, em alter- 
sência com o pousio, que serve an apascentamento dos animais. Depois, à partir 
do século M, o rodízio trienal (com uma parte em pousio, uma com cereais de 
memo, é uma com cereais de verão), já conhecido anteriormente, tende a gene 
salizar-se, sobretudo no Sul, mas também no Norte, Mais exigente para os solos e 
Senos favorável ao pastoreio, esse sistema otimiza à produção cerculifera, já que 
permite duas colheitas por ano, equilibrando, assim, os riscos climáticos. No 
=Sculo xt, ele não supõe ainda uma rotatividade perfeitamente regular, eé somen- 
se a partir do século xi que essa opção leva à definição de zonas de rodfzio € a 
sema organização coletiva que se baseia no acordo da comunidade aldea 

Intervém também uma melhor preparação do solo: generalização da prática 
ss três etapas sucessivas, capinar, revolver os torrões e arar. Mas o essencial é, 
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seguramente, o progresso des técnicas de cultivo, com a passagem do arado re 
no para à charrua (uma invenção da Alta Idade Média, provavelmente de orige 
eslava, mas cuja difusão intervém sobretudo a partir dos séculos x e x1). O prim 
to, que penetra fraca e dificilmente o solo, espalhando a terra em partes iguais 
cada lado, é adaptado aos solos maleáveis e leves do mundo mediterrâneo, encsa 
to 4 segunda permite explorar es solos pesados das planícies da Europa do No 
obtendo graças à relha (uma lâmina de metal que abre o solo e facilita a pene 
ção da aiveca) cultivos mais profundos e mais eficazes. Mais ainda do que as ro 
que, por vezes, sustentam o equipamento, a charrua supõe o acoplamento de 
aparador, em madeira ou metal, que despeja a terra de um sé lado e longe (fi 
27, na p. 256). Assim, em vez de acumular os montículos que elevam a terra 
dois lados da passagem do arado, o aparador compensa a fenda de cada sulco 
terra retirada do sulco vizinho e reconstitui, dessa forma, um solo mais plano e u 
forme, que o destorroumento fragmenta € prepara mais facilmente. 

Mas esse progresso só tem verdadeiramente sentido na medida em que 
se integra em um novo sistema técnico, igualmente caracterizado pela melho 
da tração animal. Os bois, tradicionalmente utilizados, cedem progressivume: 
te lugar aos cavalos, mais fortes € mais enérgicos, capazes de puxar um apar 
lho mais pesado e de desentalar uma charrua encalacrada em um solo den: 
Paru isso, é preciso desenvolver um nova tipo de atrelagem, não mais pelo par 
tote, mas que, sem dúvida desde o fim do século x1, toma a forma da colhera 
espäduas, rígida c recheada com palha, que faz concentrar o esforço de trac 
exatamente onde a potência do animal e maior, Enquanto para as atrelages 
bovinas o desenvolvimento de um jugo frontal constitui uma melhoria impo: 
te, a atrelagem em fila dos cavalos mostra-se ainda mais eficaz. Acrescentam- 
igualmente, entre os séculos 1X e XI, as [erraduras dos animais. O uso dos cav 
los de cultivo é atestado, pela primeira vez, no século 1x, na Noruega, e parex 
ter, desde à segunda metade do século XI, larga difusão. O recurso ao cavalo t 
ainda uma outra vantagem, de início quase involuntária, mas que se revele 
grande influência. Com efeito, fora da época dos cultivos, o cavalo presta 
des serviços para o transporte de pessoas e de mercadorias, favorecendo es 
cialmente a vinda dos camponeses à cidade e a comercialização de seus prod 
tos. O desenvolvimento do cavalo é, então, particularmente importante, 
somente porque, associado à charrua com aparador, ele permite a exploração de 
solos pesados, férteis, mas difíceis de trabalhar, mas também em virtude de se 
efeitos sobre as relações entre cidades e campos (Alain Guerreau). 

O desenvolvimento das zonas rurais &, portanto, também aquele da criaç 
de cavalos, de bovinos (pata à atrelagem, bem como para a came e o leite), 
ovinos (para 0 couro e a lá, assim como para a came; mas O seu sucesso $ 


TOM Jéstime Bnchet 


Sesssivo especialmente a partir do século Xiv, à medida do desenvolvimento da 
Sedução têxtil), e, enfim, de porcos, tão fundamentais na alimentação medie- 
e) = tão bem adaptados ao equilíbrio dos campos, pois são aproveitadas as zonas 
mures e, em particular, as florestas para nutri-los (com glandes). Quanto aos 
seszos animais, nota-se um contraste entre as zonas meridionais, onde se man- 
ss» um pastoreio extensivo, com recurso maciço e cada vez mais organizado à 
ssesssumância na Ttális e na Espanha, e as zonas de forte produção cercalífera, 
sede a criação tende a se concentrar seja nas terras reservadas à pastagem, seja 
es pousios (onde ela melhora o solo) e nas zonas de mata. Pode-se estimar que, 
= bongo do século XII, o número de cabeças de gado dobra no Ocidente, Mas 
atnge-se então, e principalmente a partir de meados do século xi, um equilf- 
Še cada vez mais frágil, pois o aumento das superfícies cultivadas restringe os 
espaços necessários à alimentação do gado. À contradição entre cultivos € pas- 
ceio é tal que toda modificação da relação entre ager e saltus pode alterar as 
pesporções das partes vegetal e animal da alimentação humana. 

Finalmente, um complemento notável é trazido pelas culturas não cereali- 
Besas, lentilhas ou ervilhas semeadas entre os farináceos, ou ainda legumes e 
Bores Rütiféras, À principal dentre elas &, seguramente, » vinha, impoilañte 
tanto pelo aporte nutritivo como pelo valor simbólico (eucarístico) do vinho, que 
250 grande que a cristandade não pode viver sem uvas, É por isso que a vinha, 
produto exigente em cuidados e competências, que impõe um comprometimen- 
2 duradouro do solo e confere às parcelas um caráter específico, é cultivada em 
soda a Europa, inclusive na Escandinávia. Quanto aos procedimentos medievais 
“= sinificação, eles produzem uma bebida muito diferente do vinho atual, por 
sezes perfumado com especiarias e sempre fracamente alcoólico, mas que ense- 
æ um grande consumo (até dois litros diários por pessoa). 


As demais transformações técnicas 


No há nenhuma verdadeira invenção técnica da Idade Média, e, no entanto — 

2 isso é decisivo —, ocorre então uma difusão das técnicas já conhecidas anterior- 
mente, mas que haviam permanecido, na maior parte do tempo, sem utilidade 
prática. Na Idade Média, o progresso realiza-se, portanto, menos por acúmulo de 
inovações do que pelo estubelecimento, em um contexto transformado, de um 
“sstema técnico” novo (Bertrand Gille). A estrutura social teve nisso um papel 
determinante, pois, se as técnicas conhecidas na Antiguidade eram pouco utiliza- 
des então, foi em parte porque a escravidão permitia dispor de uma abundante 
baie de energia humana, pouco custosa e facilmente utilizável. Era, então, meros 
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necessário desenvolver o uso da força animal ou mecânica, Em sentido contrário, 
o declínio da escravidão toma mais urgente o recusso à energias alternativas e 
constitui, então, um fator notável do desenvolvimento técnico medieval, O moi- 
nho d'igua é, sem dúvida, o melhor símbolo disso. Conhecido desde o século 1 
antes de Cristo, pois Vitrúvio descreve perfeitamente sua técnica, ele permanece, 
no Império Romano, como uma curiosidade intelectual, sem utilidade prática. 
A realidade continua sendo a utilização do moinho movido no braço por escravos 
(ou, eventualmente, o moinho movido à cavalos). O recurso ao moinho d'água 
acompanha de muito perto a curva do declínio da escravidão: nós o vemos atesta- 
do no Baixo Império, um pouco mais frequentemente nos séculos Vil e 1x, espe- 
cialmente nos grandes domínios, enquanto a difusão se torna realmente significa- 
tiva entre meados do século x e o século xt, a tal ponto que o Domesday Baok 
indica a existência de, em média, um moinho para cada três aldeius. Depois, o 
século Xi é o momento da generalização. Em todos os lugares, utiliza-se a força 
hidráulica para moer as farinhas e para prensar os óleos. O moinho d'água é, dora- 
vente, parte integrante da paisagem rural ocidental, mas também das cidades 
(Toulouse, por exemplo, conta então com cerea de quarenta moinhos). 
Igualmente importante & o desenvolvimento de uma metalurgia artesanal 
É uma novidade em relação à Antiguidade romana que, centrada sobre um 
mundo mediterrânico caracterizado pela escassez do ferro e da madeira e pela 
debilidade dos cursos de água, fazia apenas um fraco uso produtivo dos metais, 
Com o deslocamento do centro de gravidade europeu para o Norte, as potencia- 
lidades naturais aumentam e constata se um claro desenvolvimento de metalur 
Bia a partit de meados do século X, sobretudo nos Pirencus, na região alemã e no 
Norte da França. As minas de onde é extraiilo o minério de ferro multiplicam-se 
coma também a procura do carvão mineral, destinado a alimentar as forjas. Na 
maior paste do tempo, estas são instaladas nas regiões de matas (pois a madeira 
continua sendo o combustível principal) é beneficiam-se dos cursos de água 
abundantes (enja força é utilizada para mover os malhos e os foles). Décorre dar 
uma rápida multiplicação, sobretudo nas regiões produtivas, das ferramentas em 
ferro, machados para o desmatamento, enxadas e foices, peças metálicas para os 
arados, ferraduras para os cavalos € também, evidentemente, uma alta da produ- 
ção de espadas e armas em geral, O domínio das técnicas metalúrgicas aumenta 
continuamente, em particular nas forjas que os monges cistercienses instalam 
em seus domínios ao longo do século xi. Considerando a importância cada vez 
mais crucial desses produtos, o forjador torna-se, muitas vezes em igualdade com 
o padre, o primeiro personagem da aldeia, O moleiro não tem uma posição 
menos eminente, mas, sendo homem ligado do senhor, permanece suspeito aos 
olhos dos aldeãos. Mais genericamente, o crescimento dos campos traduz-se em 
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== desenvolvimento do artesanato rural que, ultrapassando o simples quadro da 
seodução destinada ao grupo familiar, é uma criação medieval. Alérr da forja 
= do moinho, aparecem nas aldeias dos séculos xt e xt oficinas de trabalho com a 
pedra e a madeira, vidrarias, fornos de cerâmica, cervejarias e fornos de pão 
Quanto à indústria têxtil, ela € sobretudo urbana, mas também, em parte, rural, 
= as primeiras operações do trabalho com a là, até a fabricação de fios, são feitas 
esa geral na aldeia (especialmente praças ao uso da roca, a partir do século KIT), 
= menos que os produtos saiam da oficina senhorial ou dos monastérios cister- 
sense, que fizeram disso uma especialidade, O conjunta dessas produções 
«ideas não é destinado unicamente ao consumo interna e é parcialmente vendi- 
o no mercado dos burgos próximos. No total, estima-se em cerca de 10% ou 
15% à proporção dos artesãos rurais nas aldeias (estando subentendido que a 
estar parte continua sendo camponesa ao mesmo tempo). 

Tinalmente, para terminar esse panorama dos componentes do desenvol 
Sento rural, acrescentaremos um último fator, no qual certamente os homens não 
sem nenhum papel ativo, mesmo se eles aproveitam de seus efeitos kenéficos, 
A história do clima, que adquiriu grande importância ao longo do último meio 
século, pôde demonstrar à existência de variações climáticas significativos ao 
Leo da Idade Média. Após uma fase fria, que termina na época carolíngia, tem 
icio um aquecimento entre 900 e 950 que se prolonga até o fim do século Xil. 
Essa leve alta da temperatura é suficiente para provocar o recuo das geleiras, um 
sango em altitude da vegetação (favorecendo o pastoreio de montanha) e, na 
susior parte das regiões européias, uma elevação dos níveis de água subterrânea, 
ses aumenta as possibilidades de instalação das aldeias, ainda dependentes de um 
222550 à água através de poços. Se a alia provoca um excesso de calor para as eul- 
secas mediteränicas, essa modificação elimática cria condições favoráveis para os 
cereais € as árvores da Europa da Norte, contribuindo, assim, um pouco mais para 
» deslocamento do centro de gravidade europen. Pader-se-ia, é verdade, duvidar 
“se o aquecimento climática possa explicar por si só o desenvolvimento rural da 
Jade Média Central, mas a coincidência cronológica é tal que se deve ver af um 
=aportante fator favorável, que acompanha à tendência descrita anteriormente. 


Como explicar o desenvolvimento? 


E surpreendente constatar, seguindo Alain Guerreau, que um fenômeno tão dei 
sm coma a desenvolvimento europeu des séculos X1 a tt — e, sobretudo, bas 
tante excepcional, pais a maior parte das sociedades tradicionais constitui siste- 
sas em equilibrio que não procuram o aumento da produção — não recebeu uma 
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explicação satisfatória, nem mesmo suscetível de obter minimamente unani 
de. Um exame histonográfico mostraria facilmente que as concepções mais 
sas foram formuladas, conduzindo a uma grande confusão teórica. Durante 
tempo, foram privilegiados os atores externos, como o surgimento do mu: 
muçulmano, ao qual Henri Pirenne tinha atribuído um papel negativo, c 
que por reação, ao passo que Maurice Lombard invertia a perspectiva para = 
car o apelo do Oriente que, estimulando as trocas, teria sido o estopim do 
mento de crescimento ocidental. Hoje em dia, não se encontra mais um f 
mento suficiente para essas hipóteses e volta-se, de preferência, para causalid 
internas. Para alguns, é o aumento da população que permite produzir mais 
fator demográfico é, então, considerado a causa principal (Mare loch), 
“um pilar incontestável” (Robert Fossier), ou mesmo como o prints motus, 
motor que põe tudo em marcha” (Roberto S. López), Mas o próprio Marc Bi 
nota que isso é apenas postergar o problema, pois por quil motivo a popul 
começa a aumentar então? Outros autores conferem o papel principal ao pro 
so técnico: iniciado já no fim da Alta Idade Média, ele permite aumentar a pr 
são e, então, melhor alimentar uma população em crescimento (Lynn W 
A lógica inverte-se, mas é possível perguntar-se novamente o que dá inicio à 
progresso, pois, coma foi dito, ele uão repousa sobre verdadeiras invenções 
sobre a difusão de técnicas conhecidas anteriormente, embora negligenci 
A partir de uma base parcialmente comparável, Pierre Bonnassie combina 
fatores, que interagem durante a Alta Idade Média. a terrível pressão da fome à 
ta a aumentar a produção a fim de satisfazer as exigências de sobrevivência 
homens, enquanto o estabelecimento de novas técnicas, lentamente difundi 
permite realizar esse objetivo explorando solos dificeis; o fenômeno comes: 
desse modo, levando a um recuo da fome e, então, a uma primeira alta do po 
lação, permitindo, por sua vez, um navo crescimento da prod 
Quanto ao filão historiográfica aberto por Georges Duby ele acentua 
causalidade de tipo social À reorganização Feudal confere uma melhor base p: 
us senhores, doravante desejosos de obter rendimentos crescentes de seus do 
nios e capazes de submeter as populações a um controle mais estrito. Nos à 
mos de um vocabulário marxista, que vai de vento em popa na época (1969 
impulso do crescimento rural do Ocidente “deve ser situado, em última anális 
na pressão exercida pelo poder senhorial sobre as forças produtivas” (ele pre 
sa que “esta pressão, cada vez mais intensa, resultava do desejo que as pess 
ligadas à lgreja e à guerra compartilhavam de realizar mais plenamente um ides 
de consumo para o serviço de Deus ou para a sua glória pessoal”), Outras ca 
sas de natureza social podem ser combinadas a estas, em particular, como já se 
disse, o declínio da escravidão, que incita 20 progresso técnico e explica, sem dive 
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da, a contribuição da aristocracia para a difusão dus novas técnicas, Enfim, pode- 
se mencionar o papel dos monastérios, cujo ideal ascético é traduzido por uma pri 
sia do esforço de redenção, concebido como uma forma de adoração divina e que 
não deixa de dar resultados tanpíveis, especialmente no caso dos cistercienses, 
Mais genericamente, há nisso uma atitude caracteristica da Igreja cristã, que mis- 
sura concepção penitencial do trabalho e uma atitude nova diante de uma nature- 
za em via de dessacrelização, da qual já se sublinhou, por vezes excessivamente, 
quanto ela predispõe à inovação técnica (Lynn White, Perry Anderson), 

Este breve apanhado é suficiente para sugerir que o problema da interpre- 
tação do desenvolvimento ocidental dos séculos X1 a XI! está longe de ser resol- 
sido. Ao menos, pode-se excluir a explicação por uma causa única e, seja qual for 
a solução adotada, um fenômeno essencial diz respeito, sem dúvida, aos efeitos 
de foudhuck e de encadeamentos circulares entre os diferentes fatores (notada- 
mente, entre aumento demográfico e desenvolvimento da produção). Parece, 
então, indispensável adotar o quadro explicativo mais amplo possível. Desse 
ponto de vista, as causalidades sociais parecem, de todas que foram evocadas, as 
mais pertinentes, pois elas dizem respeito às causas de possibilidade. ao mesmo 
tempo materiais e ideológicas, indispensáveis a um tal desenvolvimento produti- 
vo, para além dos meios técnicos e humanos necessárias para pô-lo em marcha, 
É preciso, sem dúvida, ir ainda mais longe, pois falta explicar por que os senho 
tes podem repentinamente exercer uma “pressão crescente sobre as forças pro- 
dutivas”, sem suscitar uma explosão social que anularia seus esforços. À hipóte: 
se, então, só pode ser viável se for demonstrado que novas estruturas sociais são 
estabelecidas. O que nos remete ao tema já evacado da “mutação feudal" 
Finalmente, somas levados à admitir que é impossível compreender o desenvol- 
vimento ocidental sem reconstituir a lógica global da sociedade medieval, que é, 
definitivamente, a condição fundamental do desenvolvimento, sua causalidade, 
não inicial, mas global. E, então, preciso empenhar-se em dar uma visão de con- 
Junto da sociedade feudal e de sua dinâmica, deixando para as conclusões toda 
eventual interpretação do desenvolvimento ocidental. 


À FEUDALIDADE E A ORGANIZAÇÃO 
DA ARISTOCRACIA 


Em uma primeira abordagem, pode-se considerar que à aristocracia, classe 
dominante no Ocidente medieval, é caracterizada pela conjunção do comando 
dos homens, da poder sabre a terra € da atividade guerreira. Entretanto, os eri- 
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térios de definição dessa oligarquia dos “melhores” não pararam de variar. É 
isso que Joseph Morsel convida a preferir a noção de aristocracia, que o 
riador deve construir pondo a ênfase sobre a dominação social exercida por u 
minoria cujos contornos permanecem por muita tempo bastante abertos e 
dos, no lugar da noção de nobreza. É verdade que à caracterização como “noi 
[nobilis: “conhecido”, e depois “bem-naseido”) é fregiente, mas é somente 
fim da Tade Média que se pode conferir uma verdadeira pertinência à nod 
de nobreza tal como nós a concebemos espontaneamente, quer 


os quais o sangue tem um papel primordial). A nobreza, como grupo social e 
como qualidade, é apenas à forma tardia e consolidada da aristocracia medi 
Enfim, se a noção de aristocracia 46 tem sentido em função das relações 
dominação que as representações sociais da excelência vêm legitimar, é n 
Sário precisar que à caracterização como “nobre” não tem sentido fora da di 
dade que a opõe aos não-nobres. Ser nobre 6, antes de tudo, uma pretensão 
se distinguir do comum, por um moda de vida, por atitudes e por sinais 
ostentação que vão da vestimenta aos modos à mesa, mas sobretudo por 
prestígio herdado dos antecendentes. A nobreza é, de início, essa distinção 
estabelece uma separação entre uma minoria que exibe sua superioridade = 
massa dos dominados, confinados a uma existência vulgar e sem brilho. 


“Nobreza” e “cavalaria” 


A formação da aristocracia medieval é um processo complexo, muito discu; 
entre os historiadores. Considera-se, comumente, que a aristocracia, tal co 
observada nos séculos xt e Mi, É o resultado da convergência de dois gra 
sociais distintos. Tratar-se-ia, de um lado, de grandes famílias que remont 
par vezes, àquela aristocracia romano-germânica cuja fusão já se evocou a 
ou, ao menos, nos grandes da época carolingia, que receberam em troca de 
fidelidade a honra de governar os condados ou outros principados territor 
resultantes do Império. Esta aristocracia, que se define pelo prestigio de « 


origens, reais ou principescas, condais ou ducais (a menos que ela se atribua 
ancestrais míticos), perpetua um “modelo real degradado” (Georges Duby), 
dizer, um conjunto de valores que exprime sia antiga participação na defesa 
ordem pública, mas deformados na medida em que esta se estampa ens um p. 
sado cada vez mais longínquo. De outro lado, seria necessário Falar dos milis 
due adquirem importância crescente, No infcio simples guerreiros a serviço 
castelões, vivendo em sua corte, por volta do ano mil eles ainda parecem à 
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miláveis a agentes militares e não formam um grupo coerente, mas sua ascen- 
são parece clara no fim de século xi e durante o século xn, à medida que rece- 
bem terras em recompensa de seus serviços. É preciso, no entanto, evitar per- 
petuar o mito da ascensão da cavalaria dos milites, como se fosse, desde início, 
um grupo constituído, cujo estatuto foi melhorando para, finalmente, fundir-se 
com a nobreza carolíngea. Se é certo que a aristocracia conhece, então, uma 
renovação € integra em seu seio novos membros, em geral de estatuto modesto, 
a fusão que se opera é bastante relativa, uma vez que continuam importantes as 
distâncias, reconhecidas como tais, entre os grandes (magnates), que reisindi- 
cam altas atribuições de origem carolingia, e os simples cavaleiros (milites) do 
castelo. Entretanto, a concepção mesma do grupo aristocrático conhece, então, 
uma importante redefinição em torna do próprio qualificativo de miles e do fato 
de pertencer à cavalaria, à qual se ascende pela celebração de um ritual (o adu- 
bemento?) e que se dota de um código de ética cada vez mais estruturado. Num 
primeiro momento, não há equivalência entre nobreza e cavalaria, pois numero- 
sas não-nobres são designados cavaleiros. Entretanto, pouco a pouco, opera-se 
uma fusão entre esses grupos de origens diferentes: mesmo se a unificação 
jamais é perfeita, pode-se concluir por uma tendência à assimilação entre 
nobreza de antiga linhagem € nova cavalaria (os termos miles e mobitis tendem a 
ser sinônimos). À absorção da nobreza pela cavalaria é tal que se torna dificil rei- 
xindicar-se nobre sem ser cavaleira e a designação como miles terminu por ser 
considerada até mais valorosa do que a antiga terminologia de nobilis ou prin- 
ceps. É verdade que o adubamento não faz o nobre (existem cavaleitos-servos na 
Alemanha), mas a uniformização das duas noções tende a reservar à acesso à 
cavalaria aos filhos dos nobres (como indicam, por exemplo, as constituições de 
Melli, de 1231, ou de Aragão, de 1235). É também pelo adubamento que se 
sealiza, sobretudo no século XILI, a integração à nobreza de homens novos, geral- 
mente servidores que vivem na corte de um nobre. Sem tal abertura, de resto 
«sidadosamente limitada, um grupo social tão reduzido como a aristocracia teria 
sepidumente sido levado ao declínio, ou até mesmo à extinção. 

A aristocracia feudal repouso, portanto, sobre um duplo fundamento dis- 
ssrsivo. Ela é definida, de início, pelo nascimento: ése nobre porque de origem 
Sobre, quer dizer, na medida em que se pode fazer prevalecer o prestígio social 


mbora Segdiente na lieranura especializada sobre a Idade Média, esta tradução literal do 
ces francês adoubement não € correntemente dicionarizada (ver, no enanto, as obseriações io 
Brie Honats da Kagua porinemesa em se ed), Na antiga lingua des Francos, a rais dubbar 
semana “bater” “golpear”, o verbo adouber (investir como cavaleiro", “armar um guereiro”) 
meet assim, à cerimônia em que o aspirante era golpeado ritualmente è admitido no seio da 
acabaria (N. T.) 
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de seus ascendentes. Trata-se de uma inserção herdada. Mas à medida 
cavalaria ganha importância e identifica-se com a nobreza, trata-se, ao ma 
tempo, de uma inserção adquirida, que supõe a assimilação de valores do 

e de competências físicas que permitem receber o ailubamento. Contraria 
te ão que se pensou durante muito tempo, o adubamento é uma criação t 
sem dúvida de fim da século xt: neste momento, ele é uma simples entrega. 
armas, que basta para “fazer o cavaleiro”, é é apenas na segunda metade 
século xir que ganha uma forma ritualizada mais consistente. Geralmente, i 
vém no final da adolescência, uma vez realizada a formação ideológica e mi 

à do grupo, e enscja várias festividades, mais m; 
vezes durante o Pentecostes. O jovem cavaleiro recebe então sua espada € 
armas das mãos de um nobre tio eminente quanto possível, que realiza 
seguida o gesto da colação, golpe violento sohre a nuca ou o ombro com a 
ou com a lateral da espada, rito de passagem simbolizando, sem dúvida, de 
mencira bem apta a impressionar os espíritos, os ideais do grupo ao qual se 
gra 0 jovem promovido. À Igreja teve um papel importante no estabelecim 
da ritual de adubamento, que poderia muito bem derivar da liturgia de bênçãos 
atribuição das armas zos reis € aos príncipes, atestada durante a Alta Idade Mé 
depois transformada e aplicada a personagens de nível mais baixo, como os p 
tores das igrejas e os castelões du século 1. De todo modo, a cristianização do 
bamento, em sua forma bem elaborada a partir de meados du século xi, é pi 
te. O ritual é com Ireguência precedido par uma naite de orações pa igreja 
espada, antes de ser cingida na cintura do novo cavaleiro, é previamente de; 
tada sobre o altar e benzida. Para além do próprio ritual, pode-se, então, insi 
sobre o papel fundamental da Igreja na estruturação da ideologia éavalciresca 


necessária à reprodh 


As formas do poder aristocrático 


Falta acrescentar às anotações precedentes um elemento essencial para ca 
terizar a aristocracia recentemente reconfigurada em torno do termo miles e 
códigos da cavalaria: a castelo. Joseph Morsel enfatizou que a “castelani: 

do Ocidente”, entre os séculos X e xt, é o fundamento dessa reorgamizaç 

A partir de então, os castelos são os pontos de ancoragem em tomo dos quais 
define o poder aristocrático e "o termo miles serve, agora, para categorizar 0 co 
junto daqueles que realizam direta e exclusivamente a dominação social de 
espaço organizado pelos castelos”. O castelo é o coração a um só tempo prá 

e simbólico do poder da aristocracia, de sua dominação sobre as terras e 
homens. A evolução das formas de construção des castelos é, consegjtentemes 
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te, um sinal importante das transformações desse grupo (ilustração 8). À partir 


do fim do século x, e sobretudo ao longo do século x), multiplicam-se às 
mas, e mesmo aos milhares, os castelos em madeira construídos sobre mattes, 
montículos artificiais de terra que podem atingir dez ou quinze metros de altu- 
ra e protegidos por um fasso. Depois, sobretido a partir do século xn, embora 


nte- 


se continue a construir “montes castrenses”, o castelo é cada vez com mais fre- 
qüência edificado em pedra e, pouco a pouco, deixa de ser uma simples torre 
ou donjon, à medida que se acrescentam a ela diversas extensões, muralhas con- 
cêntricas e defesas cada vez mais sofisticadas. Se a função defensiva é eviden- 
te, e até mesmo exibida, o castelo é, a princípio, um lugar de habitação para o 
senhor, seus próximos e seus soldados. Geralmente associado a edificios agríco- 
las, em particular à área para criação de animais, ele € também um centro de 
exploração rural é artesanal, bem como um centro de poder, pois é nele que os 
camponeses pagam os seus tributos € também é nele que se reúne o tribunal 
senhorial. Muitas vezes, ele se apropria do terreno mais elevado (e, quando não 
é este o caso, a motte ou à arquitetura põem em evidência a mesma procura de 
verticalidade). O castelo domina, assim, o território, como o senhor domina seus 
habitantes 


Simbolo de pedra ou de madeira, ele manifesta a hegemonia da aris- 
socracia, sua posição dominante e separada no seio da sociedade. 

A principal atividade da aristocracia, e a mais digna a seus olhos, é segura- 
mente a guerra, Na maior parte do tempo, cla consiste em razias breves e pouco 
mortiferas. Nos séculos XI a Xl, às guerras entre reis ou entre príncipes são 
raras, e as grandes batalhas, como a de Bouvines, em 1214, são excepcionais, à 
tal ponte que Georges Duby pôde escrever que a batalha era o contrário da 
guerra cavaleiresca, É preciso evita 


entretanto, reproduzir a visão tradicional 
da guerra privada entre senhores, violência sem limites característica das desor- 
dens du idade feudal, Com efeito, a guerra corresponde, então, à uma lógica 
própria, que predomina particularmente ao longo das séculos x e Xi a da faide” 

Dominique Barthélemy). Seu fundamento é o código de honra, que impúe um 
dever de vingança, não apenas dos crimes de sangue, mas também dos ataques 
contra os bens, Disso resulta uma violência entre senhores, inegável mas regu- 
lementada e codificada: o sistema de fride associa episódios guerreiros limita- 
dos, cuja finalidade é menos matar do que capturar inimigos a serem trocados 
por um resgate, e uma prudente procura de compromissos negociados. À guerra 


= Palavra da lancés arcaico {correspondente sa alemão Fehde): indica um procedimento formali 
são e ritualizado com finalidade de vingar uma injustiça, Em geral, é evocado por grupos restri- 
2. como as famílias e os és, e pode nomear as lutas [ratricidas no interior das dinastias reais 
como a “faide royale que opõe os ilhos de Clotirio, no sécula vi. (N. T) 
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8 (a e b). Evalugso da construção dus castelos: Se. donjon de Houdan (primeirs metade do sécu xu); 
BU, fortaleza do Louro {rap} 


Ba, Am long do seculo emule do século X1, au lado dos * montes castrenses", construções em madeira 
estabelecidas mo cume de uma elevace arca do terreno, desenvolvem-se dicas em peur. Na maier parte 
das ves, rate. come em Houdan, de simples dor, terres fortes com muros mag, que comentam 
da funções de habitaçao é deles 


= era de Ls, sas rs mural ces, é mo as hoc ae da Reconquista eua 
“cao pelon armes constrição iii remonta à meados a século Os os de Ara rede ela com 
Egg e é fundam a comunidade de eme elo É para la que eles et, mi de sul 
Sire gd mala mo go oia, enp pu rene cn am mo ee 
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do tipo faide é menos o sinal de um caos social incontrolável do que uma práti- 
ca que permite a reprodução do sistema senhorial, mobilizando as solidarieda- 
des no seio da aristocracia, regulando in fixe as lutas entre senhores concorren- 
tes, mas também manifestando quanto os camponeses, principais vítimas das 
pilhagens, têm necessidade da proteção de seus senhores. Em Lodo caso, a guer- 
ra nobre é um compromisso a cavalo, sendo o combate a pé reputado indigno 
ilustração 9). O equipamento requerido aperfeiçon se no coração da Idade 
Média. além do indispensável cavalo, que deve ser adestrado para o combate, e 
a espada de lâmina dupla, que à literatura indica ser o objeto de uma verdadei- 
«a veneração, a loriga (ou cota de malha em ferro) substitui a veste de couro 
grosso reforçada por placas metálicas da época carolíngia. Do mesmo modo, o 
simples capacete é substituído pelo elmo, que cobre a nuca, faces e nariz. Se 
acrescentarmos o escudo e, a partir do fim do século x1, a lança longa, mantida 
horizontalmente no momento da carga rápida destinada a derrubar da sela o 
adversário (o que se tornou mais difícil pela invenção das estribos), são cerca de 
quinze quilos de armamento que o cavaleiro leva com ele. Além disso, o conjun- 
<a é bastante custoso, pois estima-se que, no início do século X11, é preciso dis- 
por de cerca de 150 hectares de bens fundiários para poder assumir os gastos 
necessários ao exercício da atividade de cavaleiro, Enfim, embora eles sejam 
desprezados pelos cavaleiros, os infantes, originados das milícias urbanas ou de 
bomens livres do campo, têm um papel cada vez mais importante, como com- 
plemento e ajuda aos cavaleiros, até que, nos finais da Idade Média, arqueiros 
= besteiros determinem com frequência o resultado das combates. 

Atestados a partir do início do século xt, os torneios são uma outra manei- 
22 de exibir o estatuto dominante da aristocracia e de regular as relações em seu 
seio, Demonstrações de força destinadas a impressionar, são batalhas ritualiza 
das, que reúnem várias equipes, provenientes de regiões diferentes e que, em 
zeral, se opõem de modo a reproduzir as tensões entre as facções aristocrática 
Os cavaleiros armados com suas longas lanças fazem cargas coletivas, levando a 
combates muitas vezes confusos, cujo objetivo é derrubar das selas os adversá- 
mes e, se possível, fazer prisioneiros com os quais serão obtidos resgates. Prova 
de proeza que põe em igualdade modestos cavaleiros e grandes príncipes, o tor- 
sejo é, para os especialistas mais reputados, procurados e pagos pelas melhores 
equipes, a ocasião de receber grandes somas de dinheiro; por vezes, ele permi- 
se que os filhos cadetes, desprovidos de herança, como o célebre Guilherme, o 


Marechal, sejam recompensados com um casamento com uma herdeira de alta 
posição e adquiram, assim, uma posição social invejável. Mas tais práticas, que 
permitem à aristocracia redistribuir parcialmente as posições em seu seio, espe 
==hnente através do acesso no casamento, suscitam vivas condenações por 
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parte da Igreja a partir de 1130. Esta enfatiza que os torneios fazem correr em 
vão o sangue dos cristãos e desviam os cavaleiros dos combates justos que legi 
timam sua missão, À caça, outra atividade emblemática da nobreza, é igualmen- 
te condenada pela Igreja. Sua [unção econômica é pouco importante, pois se 
sube, agora, que — longe da imagem deformada dada pelas descrições literárias 
— menos de 5% da alimentação carnívora das mesas nobres é fomecida pelas 
presas de caça. Retornaremos a isso na segunda parte (capulo 11), mas já se 
pode indicar que a caça preenche, sobretudo, uma função social (Anita e Alain 
Guerreau). Ela manifesta, aus olhos de todos, o prestígio do nobre cavalgando, 
dominando a natureza e o território. Livré para passar com su tropa é sua 
ha de cachorros por todos os lugares que lhe convierem, ele afirma seu poder 
sobre o conjunto do espaça senhorial, e particularmente sobre as matas € os 
espaços incultos, objetos de grandes litígios com os aldeãos. Assim, todas as ati- 
vidades da nobreza têm, ao mesmo tempo, uma finalidade material e uma sig 
pificação simbólica, visando manifestar prestígio e hegemonie social. 


Ética cavaleiresca e amor cortês 


À medida que se aprofunda a unificação do grupo cavaleitesco, consolida-se 
também seu código de valores. Estes sžo notadamente exaltados desde a primei- 
ra metade do século xi por canções de gesta (como a Canção de Rolando), nar 
rativas épicas que jograis e trovadores cantavam nas cortes senhoriais e princi- 
pescas €, um pouco mais tarde, pelos romances de cavalaria (primeiro gênero 
literário não cantado da Idade Média, mas destinado a ser recitado durante as 
festividades do castelo), Os primeiros desses valores são a “prozza”, quer dizer, a 
força física, a coragem e a habilidade no combate e, de maneira mais específica 
à sociedade feudal, a honra e a fidelidade, sem esquecer um sólido menosprezo 
pelos humildes, muitas vezes comparados à montaria que o nobre cavalga e con- 
«huz segundo sua vontade, Sua érica repousa também sobre à prodigalidade, Av 
contrário da moral burguesa da acumulação, um nobre distingue-se pela sua 
capacidade de despender e distribuir. Ele se entrega facilmerte à rapina pelas 
custas de seus vizinhos, de modo que os não-nobres o descrevem como um 
rapace ávida e cheio de cobiça. No entanto, se ele comete o butim, é para poder 
se vestir com mais omamentos, para oferecer festas mais suntuosas, para man- 
ter uma corte mais numerosa que aumente seu prestígio, para manifestar sua 
generosidade em relação aos pobres (sem se esquecer da necessidade de fazer 
face às despesas militares indispensáveis para manter sua posição) Assim, 
mesmo se os pestos suscitados pela prodigalidade aristocrática podem, por 
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vezes, parecer cum caridade, ela é diferente, pois esta é virtude cristã por exce- 
lência, que deve ser realizada, de preferência, na humildade de um laço frater- 
nal, Para o nobre, trata-se de distribuir e de consumir com excesso è ostentação, 
para melhor afirmar sua superioridade e seu poder sabre as beneliciários de sua 
prodigalidade. 

Mas esses valores essenciais não demoram a se revelar insuficientes, pois, 
muito cedo, a Igreja exerce um papel importante na estruturação da cavalaria 
es distinguir entre os 
maus cavaleiros, realizadores de pilhagens, lirânicos e ímpios, e aqueles que 
põem sua força é sua coragem a serviço de causas justas, tais como à prote- 
cão da Igreja e a defesa dos humildes. À Igreja estorça-se, assim, para trans- 
mitir aos cavaleiros os antigos valores reais de justiça e de paz (Jean Flori). 
Durante as assembléias da paz de Deus, no fim do século x e, depois, ao longo 
dos séculos seguintes, a Igreja tenta obter dos guerreiros que eles não ata- 
quem aqueles, clérigos ou simples laicos, que não podem se defender e que 
respeitem certas regras, tais como o direito de asilo nas igrejas € a suspensão 
dos combates durante os domingos € as principais festas. Pouco a pouco, a 
Iereja insiste também sobre vs inconvenientes das guerras entre cristãos e 
esforça-se para desviar a ardor combativa da nobreza contra os infiéis muçul 
manos. É isso que ela obtém com sucesso com a Reconquista e, mais ainda, 
com a eruzada que, segundo a pregação de Urbano 1 em Clermont, em 1095, 
confere um objetivo verdadeiramente digno à cavalaria: “Que aqueles que se 
batem contra seus irmãos e seus parentes lutem, agora, de bom direito, con- 
sra os bárbaros”. Esse ideal, que tende a fazer do cavaleiro um servidor de 
Deus e, da cavalaria, uma milícia de Cristo (militia Christi), não é, por certo, 
inteiramente novo (a militia já era, na época carolingia, o nome que unificava 
os servidores de um Império ordenado por Deus), mas ele é, então, reformu- 
Jado de maneira a constituir o eixo que estrutura especificamente o grupo dos 
milites. Assim, a aristocracia beneficia-se de um importante acréscimo de legi- 
timidade, pois, a0 mesma tempo que as clérigos se esforçam para canalizar e 
enquadrar a atividade e a ideologia cavaleirescas, eles afirmam que o ofício 
das armas foi desejado por Deus e se mostra necessário, desde que seja posto 
= serviço de fins justos 


aa unificação em torno de um mesmo ideal. Isso supi 


É verdade que existem inumeráveis conflitos e rivalidades entre clérigos 
= cavaleiros, e os valores de uns é outros estão longe de convergir em todos os 


pontos, como o lembra principalmente a oposição clerical à caça e aos tor- 
neios, ocupações favoritas dos nobres. No centro das divergências, pode-se 
identificar, de uma parte, a violência guerreira, que a Igreja condena quando 
< ameaçada por ela e aprova quando serve a seus interesses, e, de outra parte, 
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a sexualidade e as práticas matrimoniais, objeto de concepções conflitantes 
(segunda parte, capítulo v). E, no entanto, mesmo nesses terrenos, uma vez pas- 
sada a primeira metade do século X1, as tensões tornam-se menos agudas ¢ as 
aproximações acentuam-se, Um exemplo, que as anilises de Anita Guerreau- 
Jalabert tornaram particularmente esclarecedor, é o amor cortès (expressão 
do século xIx, à qual preferirei a terminologia medieval de fin'amors, quer 
dizer, o amor mais fino, mais puro). Antes de ser retomado nos romances do 
Norte da França a partir da segunda metade do século xi, esse tema é, de inf- 
cio, uma criação da poesia lirica meridianal, gênero cantado nas cortes aristocrs 
ticas e ilustrado, em primeiro lugar, pela produção de Guilherme 1x, duque de 
Aquitânia (1071-1127). 

O fin'amors é a afirmação de uma arte refinada do amor, que contribui para 
marcar à superioridade dos nobres e distingui-los dos dominados, cujo conheci 
meato do amor só pode ser vulgar ou obsceno (como mostram os fabliau, estes 
“contos para vit que entram no repertório dos trovadores a parti da segunda mete- 
de de século XU, cidicularizam clérigos, vies e burgueses, e permitem que o públi 
ca nobre se divirta com a baixeza deles). Mas o fizamors contém também, ao 
menos em suas primeiras expressões meridionais, uma dimensão subversiva, Com 
efeito, ele põe em cena um amor adúltera, como no caso exemplar de Lancelote 
de Lago, apaixonado por Guinevere, esposa do rei Artur Além disso, ele inverte a 
norma social de submissão da mulher em benefício de uma exaltação desta, que 
assume, em face do seu pretendente, a posição de um senhor feudal em relação à 
seu vassalo: atraves da relação amorosa, é a fidelidade vassálica que é, então, exal 
tada ou posta à prova. Se a relação sexual não está excluída, só pode ser atingida ao 
fim de uma longa série de provas, dos quais à dama fixa o ritma e as modalidades 
{a mais elevada consiste em partilhar o mesmo leito, nus, evitando todo contato fi- 
sico). O amor cortês é, então, uma ascese do desejo, mantido inealizado tanto 
tempo quento possível para, com isen, crescer em intensidade e ser sublimado pelos 
feitos cavaleirescus realizados em nome da amada. O fin'amors enseja, áscim, um 
culto do desejo, um amor do amor: convencido de que a paixão cessa quando atin- 
ge o seu objetivo, faz de sua impossibilidade a fonte do mais ao júbilo (jop), 

Fazendo isso, o fintannes abre à via para uma aproximação com a ideologia 
clerical, pois estabelece, coma sieno da distinção nobiliária, a sublimação do 
desejo sexual é a busca de um amor elevado, o mais distante possível da vulga- 
ridade de um amor carnal consumido sem regras, O fin'amors chega mesmo a 
tender à uma mística do amor, que salienta o decalque do sagrado cristão: ele 
não está longe da Senhora adorada na Notre-Dame é seu corpo é por vezes 
venerada como o de uma relíquia sagrada. E se Tristão e Isolda ilustra as conse 
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destrutivas do amor (o que explica, sem dúvida, o seu fraco sucesso 
2 cortes aristocráticas), os romances de Chrétien de Troyes, um clériga 
eme entre 1160 e 1185 para as cortes de Champagne e de Flandres, 
se, ao contrário, em superar as contradições criadas pelas temáticas 
ee em particular pondo em cena a compatibilidade entre o fin'amors é a 
= matrimonial. Esse objetivo apaziguador é claramente atingido em seu 
om o conto do Graal (e. 1180), no qual, como em todos os romances pos- 
do abundante ciclo do Graal, a temática amorosa passa ao segundo plano, 
se impõe como um ideal supremo da cavalaria a busca de um objeto que 

2 atro senão v cálice que teria recolhido o sangue de Jesus crucificado. 
Certamente, a literatura de corte não é o reflexo da realidade aristocrática. 
- sobretudo, de manifestar seus 


leais e de tentar resolver, imaginariamen- 
2 mes que a atravessam. Sublinhow-se com fregiência, na segiência de 
Esher, que a literatura de corte exprimia as aspirações de pequena nobre- 
mie, especialmente das jovens que permaneceram sem terras, desejosos 
e segrar plenamente à aristocracia e perseguidos pelo sonho de uma aliança 
= mulher de alta posição. É também possível que, nas formas clássicas 
= grandes casas nobres contribuem a lhe dar, essa literatura permita confor- 
=> ideal comum a toda nobreza, atenuando suas hierarquias internas, Sobre- 
= aproximação progressiva com o pensamento clerical é considerável, É ver- 
«ee os esforços das maiores cortes, como aquelas dos reis plantagenctas, 
p% em um plane de igualdade cavalaria e “clergie” (o clero) estão longe de 

rà realidade. Também, nem todos os nobres se comportam como per- 
membros da militia Christi ou como réplicas de heróis de romance, preocu- 
com uma superação de si mesmos e engajados em uma incessante busca 
1 Entretanto, no fim das contas, ainda resta algo desse ensinamento: no 
“= ds século, e mais tarde, o nobre que deseja manter sua posição, ou mesmo 
nai 20s olhos de seus pares, não pode mais se contentar em ser um bravo 
esso e forte), ele deve ser também sábio, o que, além da obrigação vassálica 
Š == bomem de bom conselho, supõe incorporar uma ética marcada pelo ensi- 
0 clerical e reconhecer que a dominação social não pode se legitimar ape- 
ss peb forca, mas impõe também a preocupação com a justiça e o respeito dos 
hs espirituais promovidos pela Igreja (“Todo vosso sangue deveis verter para 
m2 da Igreja defender”, diz um tratado de cavalaria por volta de 1250) 
Eto nos séculos X e X a aristocracia se opunhu à Igreja em quase todos os 
“seus valores, pontos de acordo cada vez mais comuns passam a ser estabelecidos, 
= poses de à primeira, finalmente, reconhecer o primado dos valores cristãos e 
“eus submeter-se a eles, ao menos idealmente. Sem dúvida, isso ocorre porque 
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à Igreja, através de sua contribuição à clabocação dos rituais e da ética cavaleires 
ca, forneceu à aristocracia a mais sólida justificativa de sua dominação social e um 
dos melhores cimentes de sua coesão interna. 


As relações feudo-vessálicas e o ritual de homenagem 


À vassalidade é habitualmente considerada um dos traços mais característicos 
da sociedade medieval. Entretanto, ao contrário das visões clássicas, que faziam 
das "instituições feudais” um sistema homogêneo e bem estruturado, tende-se, 
hoje, a restringir a importância do feudo e do laço vassálico, que dizem respei- 
to a uma proporção infima da população (1% ou 2%), Essa mudança de pers- 
pectiva é operada com vigor por Robert Fossier quando qualifica as relações vas- 
sálicas de “epifenômeno negligenciável”, o que, apesar de tudo, não deveria 
fazer esquecer que elas estruturam, ao menos parcialmente, as relações no seio 
da classe dominante. Entretanto, mesmo entre os dominantes, nem todas as 
concessões de hens ganhem a forma do feudo e a vussalidade é apenas um dos 
tipos de laço — ao lado dos pactos de amizade, juramentos de fidelidade, asso- 
cinções entre senhores laicos e monastérios etc. — que asseguram as solidarie- 
dades e a distribuição do poder no seio da aristocracia (Joseph Morsel). 

Não se pode, entretanto, subtrair toda a importância da relação vassálica. 
que formaliza entre os dominantes (ela pode incluir também os prelados) um 
laço de homem para homem, entre um senhor € seu vassalo. Trata-se de uma 
relação an mesmo tempo muito próxima e hierárquica, que se colore de um valor 
quase familiar, como indicam os termos empregados: o senior é o mais velho, o 
pai; o vassus é 0 jovem, que também pode ser qualificado de homo ou fidelis. Em 
sua forma clássica, essa relação implica uma troca dissimétrica, O vassala é o 
homem de seu senhor e se engaja a servi-lo conforme as obrigações do costume 
feudal. Este varia fortemente segundo as épocas e as regiões, mas très aspectos 
tornam-se essenciais 20 serviço vassálico; a obrigação de se incorporar às opera- 
jes militares empreendidas pelo senhor (por um tempo de inicio Mutuante, mas 
que tende a ser reduzida a quarenta dias por ano, ao que se acrescenta um perío- 
do de guarda do castelo senhorial), a ajuda financeira (em diversas circunstân- 
cias que o senhor considera poder decidir segundo seu alvitre, mas, em seguida, 
limitada, sobretudo na França e na Inglaterra, aos casos de adubamento e de 
casamento dos filhos, de pagamento de um resgate, de partida para as cruzadas 
ou peregrinação), e, finalmente, a dever de bem aconselhar o senhor. Entre essas 
três obrigações importantes, a primeira é particularmente determinante, pois é a 
base principal sobre a qual se formam os exércitos feudais. Em troca, o senhor 
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de a seu vassalo proteção e respeito; ele lhe demonstra sua solicitude (e, eutäo, 
žænbém a sua superioridade” por meio de presentes e assume geralmente a edu- 
seção dos filhos do vassalo, que deixam à casa paterna durante à adolescência 
viver junto ao senhor, Enfim, é sobretudo, o senhor provê o seu vassalo de 


== feudo que lhe permite manter sua posição e preencher suas obrigações. Mais 
2 que um bem on uma coisa, o feudo deve ser considerado a concessão de um 
poder senhorial, que pode dizer respeito a uma terra e seus habitantes, mas pode 
ssembém limitar-se a um direito particular, por exemplo, o de exercer a justiça, de 
sesslher uma taxa ou cobrar um pedágio. 

A relação vassálica é instituída por um ritual, a homenagem, que, em sua 
forma clássica, parece característica, sobretudo, das regiões ao norte do 
Loire. Pode-se decompó-la em três partes principais. À homenagem propria- 
Sente dita consiste em um engajamento verbal do vassalo, que se declara o 
bomem da senhor, seguido do gesto da immixiio manuum, pelo qual o vassa: 
$o. ajoelhado, põe suas mãos juntas entre as do senhor (este gesto, que expri- 
se claramente uma relação hierárquica na qual a proteção corresponde à 
Sdelidade, é tão importante na sociedade feudal que transforma as modali- 
dades da preco cristã, que não se realiza mais à moda antiga com os braços 
separados e as mãos elevadas para o céu, mas com as mãos juntas, sugerindo, 
im, uma relação de tipo feudal entre o cristão, o fiel, e Deus, o Senhor) 
A segunda parte do ritual, denominada fidelidade, consiste em um juramen- 
to. prestado sobre a Bíblia, e um beijo entre vassalo o senhor, por vezes na 
m30, mas com mais freqtiéncia na boca (osculum), segundo um uso corrente 
= Idade Média. Finalmente, ocorre a investidura do feudo, expressa ritual- 
mente pela entrega de um objeto simbólico, tal como um punhado de terra, 
am bastão, um galho ou um ramo de palha. No geral, esse ritual forma um 
conjunto simbólico elaborado, do qual participam gestos, palavras e objetos, 
com a finalidade de construir uma relação no mesmo tempo hierárquica e 
igualitária. Como bem demonstrou Jacques Le Gulf, o ritual de vassalagem 
instaura, de maneira visível e concreta, uma “hierarquia entre iguais”, estru- 
turando, assim, as diferenças internas de uma classe que, em seu conjunto, 
se quer acima do homem comum. 

As origens da relação vassálica remontam à época carolíngia, Desde meados 
do século vin observa-se à prática de um juramento de fidelidade pelo qual o rei 
ou o imperador esforça-se para garantir a fidelidade dos grandes, aos quais confia 
as “honras” que são os encargos públicos, especialmente o governo das provincias, 
Depois, na época de Carlos Magno e de Luis, o Piedoso, o engajamento vasili- 
co, que é uma forma de “recomendação” pela qual se é posto sob a proteção de 
um personagem eminente, reconhecendo deveres em relação à ele, generaliza-se 
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como forma de subordinação, vinculando todos os homens livres a personagens 
elevados e, indiretamente, ao imperador. É verdade que, hoje, não se acredita 
mais que exista um quadro clássico da feudalidade, cujo bergo seria a Norte du 
França, em comparação com o qual as demais variantes seriam apenas formas 
“degradadas”. É preciso, então, reconhecer extrema diversidade regional, que se 
pode evocar apenas brevemente aqui ("não existe uma feudalidade, mas ferdali- 
dades”, sublinha Robert Fossier), Assim, no sul do Loire, o engajamento do vassa- 


To pode ser selado por um simples juramento de fidelidade, enquanto em certas 
regines mediterrânicas a relação vassélica, mais igualitária c menos imposi 
estabelece-se em geral com base em um contrato escrito, cono é o caso n: 

Catalunha, desde o século x, Inversamente, no domínio germânico, a bicrarquia 
interna da nobreza é tão pronunciada que o beijo, considerado por demais iguali- 
tário, é eliminado do ritual de vassalidade; além disso, em oposição à tendência à 
tornar indissociável a homenagem e à investidura, mantém-se por muito tempo 
um prazo de cerca de um ano entre o estabelecimento de um laço vassálico é a 
cessão do feudo, enquanto a afirmação dos “ministeriales”, servidores de origem às 
vezes servil, que se integram ao grupo dos milites e vivem na dependência direta 
dos castelões, contribui para manter grande distância entre a cavalaria e a nobre- 


za, retardando a sua unificação. Por fim, para tomar um último exemplo, o domi: 
nio normando (inclusive Inglaterra), no qual os historiadores vêem habitualmen- 
te o protótipo da fidelidade vassálica, beneficia-se da vigorosa reorganização 
realizada por Guilherme, o Conquistador; ali, a obrigação militar dos vassalos per- 
manece particularmente forte, se bem que seja habitualmente substituida, a par- 
tir da século xn, por uma contribuição em dinheiro (a écuage/}, que permite aos 
grandes senhores e ao rei recrutarem mercenários, considerados mais seguros, ou 
mesmo pagarem aos vassalos para garantir seu engajamento para além da duração 
costumeira das campanhas 

Apesar das grandes diferenças regionais, é possível assinalar algumas evo- 
luções de conjunto, a começar pela difusão da feudalização. Nos séculos x e 
xt existem ainda muitos alédios, terras livres possuídas diretamente pelos seus 
proprietários. Estes são, benefi 


iados com privilégios, mas são igualmente 
obrigados ao serviço militar e à participação nos tribunais do condado. 
Depois, ao longo dos séculos XI e x, as terras da Ocidente deixam, pouco a 
pouco, de ser alediais: enquanto os mais modestos se integram em um senho- 
rio, os alédios mais importantes são geralmente cedidos a um poderoso antes 
de ser retomado como feudo. No século xii os alúdios subsistem apenas de 


6, O deu indica, a princípio, o escudo medieval e à utilização de sura imagem nos brasões; por 
extensio, imbém a moeda portando tais armas, (N. T) 
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Soċ marginal, o que significa, de um Jado, que o conjunto das terras € dorn- 
“esse integrado ao sistema senhorial e, por outro, mas de maneira menos 
sesesalizada, que uma parte importante dentre elas é possuída como feudo, É ver- 
dude que é preciso levar em conta as terras da Igreja, das quais uma propor- 
43» notável escapa ùs relações feudo-vassálicas, e des regiões, especialmente 
+ meridionais, em que elas têm peso apenas relativo. No entanto, permane- 
= o fato de que uma parte significativa do controle exercido sobre as terras 
= sobre os homens) passa pelo estabelecimento dos lagos vassálicos, o que 
Bes confere inegável importância, 

Ao mesmo tempo, os laços feudo-vassálicos são vítimas de seu sucesso e 
== eficácia tende a diminuir à medida que seu uso é mais frequente e que 
æ sede de dependências vassálicas faz-se mais densa. Uma das principais difi- 
entidades aparece quando se toma corrente um nobre prestar homenagem à 
mms senhores diferentes. Essa pluralidade de homenagens, bem atestada 
desde o século XI, é vantajosa para os vassalos, mas atrapalha a boa realização 
> servico vassálico e pode mesmo pôr em causa o respeito à fidelidade jurada 
à partir do momento em que se tenha de servir dois senhores rivais entre si. Por 
==> momento, acredita-se ter sido encontrada a solução instituindo a homena- 
seso-lígia, homenagem preferencial que convém respeitar prioritariamente; mas 
2 solução rem curta duração, pois, por sua vez, a homenagem-lígia também se 
sultiplica. Por fim, a evolução mais perigosa reside no fato de que o controle 
“senhor sobre os feudos que outorga atenua-se incessantemente. Se se trata- 
= no início, de uma concessão feita pessoalmente ao vassalo e destinada a ser 
secuperada quando de sua morte, 0 feudo é cada vez mais transmitido em 


Sesança pelo vassalo aos seus descendentes, como expressa o adégio “o [vassa- 
Jo) morto investe o vivo”. Par vezes, o senhor exige a homenagem de todos os 
Eos do defunto (parage) ou se reserva o direito de escolher o filho que julga 
mais capaz, mas geralmente. a partir de meados do século XI, apenas o primo- 
sénito presta homenagem, e seus irmãos tomam-se, eventualmente, seus prô- 
os vassalos (fréruze). Seja como for, doravante, o feudo parece pertencer ao 
sstrimônio familiar do vassalo, que também se permite, às vezes, vendê-lo. Só 
sesta ao senhor esforçar-se para manter ao longo das gerações o reconhecimen. 
22 das obrigações vassálicas, É isso que manifestam a rejteração da homenagem 
= momento de cada transmissão hereditária do feudo e o estabelecimento de 
um direito de sucessão (direito de substituição, por vezes bastante elevado e 
Sado arbitrariamente pelo senhor, mas geralmente estabelecido em um ano de 
rendimento do feudo). Finalmente, o senhor conserva o direito de punir as fal- 
tas dos vassalos e até mesmo a possibilidade de confiscar o feudo (direito de 
arresto) em caso de falta grave, Mas, na prática, a confiscação é cada vez mais 
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1 de realizar e limitada aos casos de traição flagrante ou de agressão direta 
contra o senhor. Em geral, a transmissão hereditária das feudos modifica o equi 
líbrio da relação entre senhores e vassalos, distende o laço pessoal estabelecido 
entre eles, restringe as exigências senhoriais e contribui para uma crescente 
autonomização dos vassalos. 


Disseminação e ancoragem espacial do poder 


Mais do que detalhar as regeas do direito feudal, é importante captar as formas 
de organização social e us dinâmicas de transformação, no interior das quais as 
relações feudo-vassálicas puderam ter certo papel. Sem ser propriamente sua 
causa, a difusão destas acompanhou um processo de disseminação da autorida- 
de, inicialmente imperial ou real (quer dizes do poder de comando e de justiça, 
que chamamos de bani). Como vimos, desde a segunda metade do século x os 
laços de fidelidade que sustentavam a aparente unidade imperiil revelam-se cada 
vez mais frágeis € as entidades territoriais confiadas à alta aristocracia local afir- 
mam sua crescente autonomia. O século x é, assim, o tempo dos “principados”. 
grandes regiões constituídas em condados ou ducados, cujo senhor confunde 


aquilo que concerne ao seu próprio podes, militar e fundiário, com a autoridade 
pública, que no passado era conferida pelo imperador ou pelo rei, A patrimoniali- 
zação da função do conde, que assume a defesa militar e exerce a justiça, leva 
formação de comandos autônomos e transmitidos hereditariamente, O mesmo 


processa se repete depois, em um nível inferior. Condes e duques utilizam a vas- 
salidade como um dos meios que lhes permite, além dos laços de parentesco ou 
de amizade, garantir a fidelidade das nobres locais e dispor de um círculo con 
fiável e de um con 


ngente militar tão considerável quanto possível. Depois, à 
coesão des principados acaba, por sua vez, cedendo, no fim do século x ou no 
decorrer do século XI, o que só é acentuado pela evolução no sentido da trans 
missão hereditária dos feudos. Em ritmos diferentes e de neordo com modalida 
des variáveis segundo as regiões — aqui, desmoronamento precoce e total da 


autoridade condal, como no Mâconnais estudado por Georges Duby; lá, presen- 
ga mais duradours desta, fazendo apenas concessões limitadas e revogáveis, 
came no condado de Flandres; sem falar de uma infinidade de situações inter- 
mediárias —, uma parte importante do poder de comando insereve-se, doravan- 
te, no quadro dos vice-condados e dus “castelanias”, que. por sus vez, encampam 
exercício da justiça e o direito de construir castelos, antes prerrogativas da auto- 
ridade real e, depois, da autoridade condal. Por fim, senhorios de extensão ainda 
mais reduzida tornam-se, no fim do século xi e durante o século Xi, um dos qua- 
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elementares do poder sobre os homens (uma dominação que, num tal con- 
hesitartamos em qualificar, conforme o nosso vocabulário, de “política” 
meme da lógica feudal consiste, assim, em uma disseminação da autoridade 
== níveis mais locais da organização social, É preciso, ainda, notar que, se ela 
des reis personagens dotados de uma capacidade muito fraca de comando, a 
«ação do quadro senhorial amplia-se ainda mais no fim do século X11 e no 

x, enquanto já se esboça uma retomada da autoridade real. 
Para à historiografia do século xix, estreitamente associada ao projeto da bur- 
engajada na construção do Estado nacional e que concebia sua gesta como 
faca contra o Antigo Regime feudal, tal fragmentação senhorial aparecia 
« cúmulo do horror e o complemento lágico da obscurantismo medieval. 
va-se, então, um dever insistir sobre us desordens é as destruições pro- 
pelas guerras privadas entre senhores, a fim de melhar revelar a “evidên- 
2 anarquia feudal e, em contraste, a ordem trazida par um Estado nacional 
jo, fundado sobre um direito unificado (do qual o direito romano é, 
constituído como referência mítica). É difícil não ver quanto essa visão de- 
va da Idade Média está ligada à ideologia do século xx e aos interesses ime- 
“aqueles que a promoveram. Era, então, mais do que tempo de os historia- 
submeterem essa herança à critica; e é revelador, a este propósito, que se 
podido, recentemente, intitular uma obra consagrada à França dos séculos 
== 1 A ordem senhorial. Como indica o seu autor, é preciso para isso “imaginar 
estes do Estado moderno, certo equilibrio social e político possa ter existido 
30s poderes locais e de feição privada” (Dominique Barthélemy). Mesmo 
2 é limitada e regulamentada pelos códigos da faide, não se poderia negar a 
232 dessa ordem, nem a rude exploração que ela impõe à maioria dos produ- 
A expressão não poderia, então, ser entendida coma um julgamento de 
= mas somente como tum julgamento de fato: a ordem reina no mundo feudal, 


Je => sem eficácia, sem o que não poderíamos explicar o impressionan-e desen 
“ssdssesento do mundo rural que se opera ao mesmo tempo que à dispersão feudal 
“e sstoridade. De fato, esta deve ser analisada menos em termos de fragmenta- 
5 (percepção negativa a partir de um ideal estatal) que de maneira positiva, 
sms processo de “ancoragem espacial do poder” (Joseph Morsel). À concentra- 
S &: poderes de origens diferentes nas mãos de senhores próximos e exigentes 
Saers mesmo ser considerada um dos elementos decisivos do crescimento oci- 
Jess). Ao menos, deve-se admitir que essa forma de organização era suficiente- 
mese adaptada às possibilidades materiais de produção e à lógica social global 
S= que essa combinação dê lugar a uma potência dinâmica que, de resto, não se 
Bessa apenas à quantificação econômica, mas abrange o conjunto des fenômenos 
“see concorrem para a afirmação da civilização feudal. 
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A GONSTITUIÇÃO DO SENHORIO 
E À RELAÇÃO DE DOMINIUM 


Uma vez que a vessalidade, restrita aos grupos dominantes, concerne apenas 
uma infima proporção dos homens (e menos ainda das mulheres), ela não po 
ria constituir a principal relação social no seio do sistema feudal. Esta deve 
engajar o essencial da população e definir o quadro fundamental no qual se re= 
lizam a produção e a reprodução social: assim, só pode tratar-se da relação entre 
os senhores e os produtores que dependem deles (notar-se-4, aqui, que o terma 
“senhor” designa aquele que controla um senhorio, na relação com seus deper- 
dentes, e não tem o mesmo sentido que na relação leudo-vassélica; de resto, 
aquele que tem um senhorio recebeu-o, geralmente, como vassalo de um 
senhor mais poderoso). Serão seguidas, aqui, as análises de Alain Guerreau, que 
dá a esta relação entre senhores e dependentes o nome de dominium (ou domi 
nação feudal), pois ela engaja — segundo os termos da época —, de um lado. 
um dominas (mestre, senhor) e, de outro, produtores pastas em posição de depen- 
dência, Estes últimos são qualificados de honrines propii (homens do senhor) où 
de “ilãos” (villani, quer dizer, os habitantes do lugar, originalmente a villa) 
O termo “vilão”, que de início não é pejorativo, é sem dúvida o mais adequado, 


em primeiro lugar porque a nação moderna de “camponês” não tem equivalen- 
te nas concepções medievais. Nelas, os homens rurais não eram definidos por 
suas atividades (o trabalho da terra), mas pelo termo “vilão”, que abrange tados 
os aldeãos, seja qual for sua atividade {af incluídos os artesãos), e que indica 
essencialmente residência local. Ele também não designa um estatuto jurídico. 
(livre/não-livre), questão que parece relativamente secundária. A base funda- 
mental dessa relação social é antes de ordem espacial; ela designa todos os hahi- 


tantes de um senhorio, os vilzos (au, se quisermos, aldleãos) que sofrem a domi- 
nação do senhor do lugar. Além disso, assim como o laço vassálico, essa relação 
enuncia-se nos mesmos termes que a relação do fiel com Deus (homo/dominus). 
Perante o senhor feudal, os vilãos estão, então, na mesma posição que os 
homens diante de Deus, de modo que as duas relações se reforçam mutuamen- 
te, como em um jogo de espelhos. Antes de precisar a natureza da relação de 
doristium, € indispensável definir o quadro espacial no qual ela se estabelece e 
que, pela razão já dita, é aspecto decisivo. 
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© mascimento da aldeia e o encelulamento dos homens 


Sex resultante da vinculação dos escravos aus mansos, seja relacionado 406 
“esentores dos alódios, o habitat rural do fim da Alta Idade Média é disperso e 
mme Ele consiste de construções leves, cuja armação é em madeira (e que 
Sam aos arqueólogos apenas traços superficiais ou inexistentes). Fora alguns 
ssíícios mais importantes, que exercem o papel de pontos fixos, estas frágeis 
ssecadias são periodicamente abandonadas, Se lembrarmos, aliás, que a agricul- 
mes de então é extensiva e parcialmente itinerante, podemos concluir que, 
Sds por volta de 900, as populações rurais do Ocidente estão imperfeitamen- 
= fadas. Depois, em momentos diferentes segundo as regiões (no essencial, 
me segunda metade do século x e no decorrer do século x, mas por vezes mais 
sesizmente, como no Império), opera-se um amplo remanejamento da zona 
+ Ao lado da transformação das terras em terrenos cultiváveis e da conqui 
xs e novos solos, deve-se mencionar a reestruturação dos patrimônios eclesiás- 
D que, além do crescimento das doações piedosas de que eles se beneficiam 
==. enseja uma intensa prática de cessões, vendas ou troca, à que permite 
= domínios da Igreja uma maior coesão espacial. Isso contribui — junto com 
ms fenômenos que afetam as terras laicas, como o declínio dos alódios, obri- 
hs à se pôr na dependência de um poderoso — para uma fixação mais clara 
$ Ssesamento, bem como para uma estabilização da rede de caminhos, Mas o 
essencial é, sem dúvida, o reagrupamento dos homens (congregatio honsintem) 
wa fixação do habitat rural, cada vez mais feito em pedra. O resultado é “o nas. 
rio da aldeia no Ocidente”, desde que se admita, seguindo Robert Fossier, 
“es uma aldeia supõe “um agrupamento compacto de casas fixas, mas também. 
É 3 ama organização coerente do território em torno e, sobretudo, o apareci- 
ento de uma tomada de consciência comunitária, sem a qual não há ‘aldeaos', 
“es apenas 'habitantes”, Por volta de 900, não existem aldeias conforme essa 
desssição: por volta de 1100, o essencial dos campos ocidentais é organizado 
dessa maneira. Entre os dois momentos, organizou-se o essencial da rede de 
22568 rurais que (com o acréscimo das novas aldeias implantadas ao longo 
des séculos XI e Mi, nas zonas de colonização, e levando em conta o abandono 
de certos lugares) vai perdurar até o século XIX. Evidentemente, se não é uma 
sesslução, como tentou dizer Robert Fossier, é, ao menos, uma mutação consi- 
ei, pois ela desenha a fisionomia dos campos por cerca de oito séculos, 
Longe de ser homogêneo, esse processo se realiza segundo cronologias e 
="élidades muito variadas conforme as regiões (e no interior de cada uma 
M). Particularmente precoce na Itália central, onde começa antes de meados 
Š século x por iniciativa dos senhores, ele enseja o reagrupamento do habitat 
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em aldeias elevadas, cerradamente postadas em torno do castelo senhorial e cer 
cadas de uma muralha fortificada. Isso não quer dizer que essa opção tenha 
litar (ela é, antes, social e ideológica), nem que a 
Forga seja seu único vetor (ela é muitas vezes acompanhada de contratos relati- 
pente favoráveis aos produtores e de certas vantagens jurídicas). Permanece 
o fato de que ela mostra o exemplo de um processo fortemente marcado pela 
vontade dos dominantes e, por vezes, também pela intervenção da lereja. Essas 
aldeias fortificadas ganham o nome de castrum, de onde à expressão “incustella- 
mento”, aplicada por Pierre Toubert a esta variante — a mais dirigida e a mais 
autoritária — do reagrupamento dos homens, que, no entanto, não é tão geral 
como se acreditou a princípio: se o castrer é seu elemento principal, o reagru- 
pamento do habitat não se faz sempre em tomo de um costela e pode tomar a 
forma de aldeias abertas, enquanto a maior parte dos castelos não é construída 
com a finalidade imediata de reagrupar a população e só adquire essa Função em 
um segundo momento. Em outras regiões do Sul, mediterrâneas e pirenai 
as aldeias castrenses coexistem com as “aldeias eclesiais”, igualmente fortifica- 
das, mas centradas em um edifício de culto; 10 mesmo tempo, convém subli- 
nhar que, se o reagrupamento do habitat é precoce, a estruturação dos limites 
du comunidade e, sobretudo, da territorialização das zonas incultas pode ser 
retardada até o século XIV. Na Europa do Norte, o reagrupamento dos homens 
começa mis tarde e pode-se notar nele um importante papel das comunidades 
aldeãs em formação. Ao menos, à reagrupamento das casas camponesa: 
freqüência no interior de uma muralha de madeira, parece ser af menos força- 
do e mais voluntário, e a associação dus habitações com um castelo pode se pro- 
duzir em um segundo tempo, depois de o reagrupamento já estar realizado 
Finalmente, nas zonas de colonização, especialmente na Península Ibérica e no 
Leste da Alemanha, trata-se tanto de reagrupar um habitat antigo como de dar, 
desde o início, a forma de aldeias densas a uma implantação nova. 

Em suas formas mais variadas, esse fenômeno pode ser definido como um 
processo de *encelulamento”, expressão forjada por Robert Fossier para desig- 
nar o reagrupamento dos homens no interior de entidades sociais localizadas 
definidas por um centro — a aldeia, o castelo —, por uma delimitação estr- 
rada pela rede de lotes e de caminhos € pelos limites que definem sua extensão. 
Retornaremos, na segunda parte (capítulo 1}, ao encelulamento e, em parti- 
cular, ao papel que a igreja é o cemitério têm nele. Mas o resultado é, desde 
logo, claro: dali em diante, os homens serão “encelulados”, a um só tempo res 
grupados em aldeias mais estáveis e fixados no interior dessas unidades de base 
que se chamam senhorios. O encelulamento supõe, então, 4 formação de uma 
rede de senhorios que cobre, mais ou menos, todo à território ocidental, “Por 


uma causa essencialmente m 


com 
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solta de 1100, todos os homens estão presos nas malhas de um tecido de senho- 
mas, dos quais cada célula é o quadro normal de vida” (Robert Fossier. O ence- 
Sslamento associa, portanto, vários processos: à nascimento da aldeia, a genera- 
zação do senhorio, mas também o enquadramento paroquial (sobre o qual 
setomaremos na segunda parte, capítulo n). Embora sejam paralelos e contri- 
Šuam para o mesmo resultado, esses três processos não são estritamente sobre- 
postos: as aldeias, o senhorio e a paróquia raramente coincidem, Enquanto no 
cul xt um senhorio reagrupa geralmente várias aldeias, a partir do século xt 
= sobretudo do xin, constata-se, ao contrário, que vários senhores exercem suu 
<Seminação no interior de uma mesma aldeia, Além dos co-senhorios, que usso- 
Sam uma instituição clerical e um laico, on dos consorzi italianos, que asso 
Siam, por vezes, uma dezena de senhores pars um mesmo senhorio, acontece 
zada vez com mais fregiiência que, no interior da aldeia, terras e direitos espe- 
cos remetam a senhores distintos (a tal ponto que um mesmo aldeão pode 
depender de vários senhores para bens diferentes). © “encelulamento” não sig- 
sífica a formação de uma rede uniforme de células homogêneas e unívocas, é 
seda a dificuldade consiste, então, em delimitar como se articulam os diferen- 
ses fenômenos mencionados. Pode-se, assim, ressaltar que o senhorio, que, de 
sesta, é menos uma entidade territorial do que um poder específico, se revela bas- 
sente móvel, diferentemente da rigidez do quadro paroquial (assim, a estabilidade 
dos lugares de culto contrasta com as freqüentes mudanças dos sítios castrenses). 
No mais, em certas regiões, como a França do Oeste, o habitat permanece par 
Salmente disperso, sem que isso contradiga a lógica do encelulamento. É, então, 
see à igreja € o quadro paroquial exercem um papel maior na formação de “al- 
Šias dispersas”. À expressão sugere, de forma judiciosa, que o que fez a aldeia é 
menos o reagrupamento de suas casas do que a coesão da comunidade dos sldeãos 
Deniel Pichot). No geral, os fenômenos que contribuem para o encelulamento 
podem se combinar de maneiras diversas, ora mais firmes, ora mais tênues; mas 
“o Esto de que eles se sobrepõem e se imbricam, sem coinci 
se, pareçe fazer parte da dinâmica de conjunto do processo. 
Pode-se, então, delimitar melhor as implicações do debate sobre o “ano mil? 
Paca os defensores da mutação, o que se passa no século que circunda esta data é 
sedia menos que uma fase aguda do processo de encelulamenta dos homens e de 
fermação do quadro senhorial. O que se nomeia mutação, ou mesmo revolução, é 
== momento particularmente intenso de ancoragem da dominação senhorial, em 
setução à multiplicação dos castelos e dos montes casirenses. Alguns procuraram 
sentificar as reações suscitadas por essas transformações, principalmente a “paz 
& Deus”, proclamação lançada pelos bispos e pelas assembléias conciliares a par- 
= dos amos 975-90, que condena os "maus costumes” dos senhores laicos, exor- 


m completamen- 
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tando-os a sespeitarem os clérigos e os pobres, chamando à restauração da ordi 
pública e da paz, Assim, eles se apropriam de uma preocupação abandonada 
poder real e atraem o apoio popular. Entretanto, Dominique Barthélemy fez obs: 
var que este movimento não é nem de origem popular nem enti-senhorial, pois a. 
Igreja denuncia a violência da aristocracia laica na medida em que ela própria é sus 
vítima e, de fato, defende seus próprios senhacios em fave de uma pressão arista 
crática que ameaça incomedá la. Em sua luta contra a nobreza, por vezes, ela fas 
apelo ao povo, afetado pelas mesmas causas, a que não é isento de perigo e aris 
ca à transbordar seus próprios objetivos. Os movimentos da paz de Deus fazem 
então, intervir grupos populares, mas seu objetivo fundamental é a manutenção de 
uma ordem senhorial que a Igreja pretende dominar. Os criticos das teses mut= 
cionistas também enfatizaram que, nesse movimento, não se opera nenhuma 
mudança de classe dominante, Seja antes, seja depois do ano mil, são sempre à 
aristocracia e a Igreja que dominam a sociedade, mas ambas conhecem uma vigo- 
rosa reorganização. Como dissemos, a partir de então a dominação aristocrática 
ancora-se localmente € toma-se mais eficaz graças à remodelagem espacial des 
campos. Mas a questão cronológica levantada pelo debate sobre o “ano mil” per- 
manece insolúvel; é evidente que o encelulamento não poderia ser reduzido sos 
decênios próximos do ano mil; suas raízes remontam ao início do século 1x e ele se 
completa lentamente, até pleno século X1. A progressividade das fenômenos e suas 
discrepâncias, assim como a ausência de uma cronologia uniforme na escala do 
Ocideme, impõem que se prevaleça essa dinâmica pluvissecular? Ou, então, seris 
possível identificar, por volta de 980-1060, uma aceleração do processo (castelari- 
zação, senhoralização, edificação de igrejas, sem falar das transformações da ordem 
eclesial, de que se falará no capítulo seguinte) em um número significativo de 
regiões? À polêmica sobre o ano mil esgota-se e essas duas opções são, talvez. 
menos incompatíveis do que parece, Enfim, o essencial consiste em reconhecer a 
natureza dos processos em andamento: quer se recorra à noção de encelulkimenta, 
quer sejam preferidos outros termos, a recunfigunição socisespacial — da qual o 
castelo e o senhorio, a igreja ¢ a paróquia, a aldeia € à comunidade são as facetas 
diversamente combináveis — leva à formação de um sistema datado de uma coc- 
rência nova e que é o quadro de um desenvolvimento de amplitude inédita. 


A relação de dominium 


Hoje não se crê mais, como queria a historiografia tradicional, que todos os pro- 
dutores dependentes do senhor feudal fossem servos. Uma das contribuições 
mais marcantes da obra de Georges Duby é a de ter mostrado que à servidão 
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são era à forma central de exploração do feudalismo. É verdade que esta exis- 
2 e pode ser considerada o resultado da evolução da Alta Idade Média, quan- 
ds, paralelamente ao eclipse da escravidão. a distinção entre livres e não-livres 
perde sua clareza € não consegue mais dar conta das situações intermediárias 
«e se multiplicam. À servidão é, finalmente, a forma estabilizada de uma posi- 
420 intermediária entre a escravidän e a liberdade: o servo não é mais uma pro- 
peedlade do senhor, assimilado ao gado, mas sua liberdade é marcada por impor- 
sentes limitações. Se a escravidão é um cativeiro definitivo, o ritual de servidão, 
ado em certas regives e durante o qual a servo traz uma corda no pescoço, 
gesece indicar um cativeiro de que se é imperleizamente resgatado pelo paga- 
sento de uma obrigação. Três marcas principais exprimem a limitação da liber- 
Sede do servo: o chevage (au captação), tributo pelo qual alguém se resgata do 
essieiro: a mainmone, que significa a incapacidade à propriedade plena de um 
gessimônio e que impõe o confisco pelo senhor de parte da herança transmiti- 
2 pelo servos e, enfim, o formariage, taxa paga quando do casamento € que 
sssifesta a limitação da liberdade matrimonial. Finalmente, seria necessário 
sesescentar a importância das corvéias, trabalho devido ao senhor, que não são 
æ=hisivas dos servos, mas que, no caso destes, são deixadas em maior grau ao 
mério do senhor. Este quadro deveria se tornar muito mais complicado para 
= conta da diversidade regional e, sobrerude, pelo fato de que essas obrigações 
pesam. por vezes, sobre camponeses livres. De resto, não é certa que a situação 
aterial dos servos seja sempre mais dramática que a de seus vizinhos livres e 
pode-se perguntar se o peso específico de sua condição não se refira sobretudo 
mancha humilhante de uma servidão que dá lugar & múltiplas situações de 
sescusão ou de discriminação. Mas o essencial é sublinhar que a servidão € ape 
“mas uma forma de exploração dentre outras, Se, por vezes, seguindo o caminho 
por Georges Duhy, tenha-se talvez minimizado excessivamente o seu 

ese! pode-se, sem dúvida, concluir atualmente que a escravidão medieval não 
== dominante nem marginal. “Ela não é a coração do sistema, mas uma de 
“ess chaves”, manuscada dentre outras formas de exploração, ora abandonada, 
mn zetomada (Dominique Barthélemy). Se a tendência da conjunto 6 sobretu- 
de declínio, a servidão pode, segundo as regiões e as épocas, abranger a 
dos aldeãos ou desaparecer completamente. Pode-se admitir que, na 

ela afete entre 10% e 20% da população rural, 

É preciso, então, analisar a forma mais geral da dominação feudal, aquela 
= = instaura entre um senhor e os vilios que, de maneira completa ou par- 
2 dependem dele, À relação de demixinm estabelecida entre eles manifesta- 

pec um feixe emaranhado e extruordinariamente variado de obrigações, às 
+ comum atribuir dupla origem. À primeira seria fundiária e se assentaria 
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tando-us a respeitarem os clérigos e os pobres, chamando à restauração da ordem 
pública e da paz. Assim, eles se apropriam de uma preocupação abandonada pelo 
poder real e atraem o apoio popular, Entretanto, Dominique Barthélemy fez obsees 
var que este movimento não é nem de origem popular nem anti senhorial, pois & 
Igreja denuncia a violência da aristocracia laica na medida em que ela própria é sus 
vítima e, de fato, defende seus próprios senhorios em face de uma pressão aristo- 
csática que ameaça incomedá-ia. Em sua luta contra a nobreza, por vezes, ela faz 
apelo ao povo, afetada pelas mesmas causas, o que não é isento de perigo e armie- 
va a transhordar seus próprios objetivos, Os movimentos da pas de Deus fazem. 
então, intervir grupos populares, mas seu objetivo fundamental é a manutenção de 
uma ordem senhorial que à Igreja pretende dominar. Os críticos das teses muta- 
cionistas também enfatizaram que, nesse movimento, não se opera nenhuma 
mudança de classe dominante. Seja antes, seja depois do ano mil, sto sempre 2 
aristocracia e a Igreja que dominam à sociedade, mas ambas conhecem uma vigo 
rosa reorganização. Como dissemos, a partir de então a dominação aristocrática 
ancora-se localmente € toma-se mais eficaz graças à remodelazem espacial dos 
campos. Mas a questão cronológica levantada pelo debate sobre o “ano mil” per 
imanece insolúvel: é evidente que o encelulamento não poderia ser reduzido aos 
decênios próximos do ano mil: suas raízes remontam so início de século IX © sle se 
completa lentamente, até pleno século x1. À progressividade dos fenômenos e suas 
discrepâncias, assim como a ausência de uma cronologia uniforme na escala do 
Ocidente, impõem que se prevaleça essa dinâmica plurissecular? Ou, então, seriz 
possível identificar, por volta de 980-1060, uma aceleração do processo (custelani- 
zação, senhoralização, edificação de igrejas, sem falar das transformações da ordem 
eclesial, de que se falará no capítulo seguinte) em um número significativo de 
regiões? A polêmica sobre o ano mil esgota-se e essas duas opções são, talvez, 
menos incompatíveis do que parece. Enfim, o essencial consiste em reconhecer a 
natureza des processos em andamento: quer se recorra à noção de encelulamento, 
quer sejam preferidos outros termos, à reconfiguraçäo socioespecial — da qual o 
castelo e o senhorio, a igreja e à paróquia, a aldeia e a comunidade são us facetas 
diversamente combináveis — leva à formação de um sistema dotado de uma coe- 
rência nova e que é o quadro de um desenvolvimento de amplitude inédita. 


A relação de dominium 


Hoje não se crê mais, como queria a historiografia tradicional, que todos os pro- 
dutorés dependentes do senhor Feudal fossem servos, Uma dus contribuições 
mais marcantes da obra de Georges Duby é a de ter mostrado que a servidão 
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220 era a forma central de exploração do feudalismo. É verdade que esta exis- 
Su e pode ser considerada o resultado da evolução da Alta Idade Mécia, quan- 
do, paralelamente ao eclipse du escravidão, a distinção entre livres e nāo-livres 
perde sua clareza e não consegue mais dar conta das situações intermediárias 
Se se multiplicam. A servidão é, finalmente, a forma estabilizada de uma posi- 
“29 intermediária entre a escravidão e a liberdade: o serva não é mais uma pro- 
predade do senhor, assimilado ao gado, mas sua liberdade é marcada por impor- 
sentes limitações. Se a escravidão é um cativeiro definitivo, o ritual de servidão, 
tilizado em certas regiões e durante o qual o servo traz uma corda no pescoço, 


pasece indicar um cativeiro de que se é imperfeitamente resgatado pelo paga 
mento de uma obrigação, Três mareas principais exprimem a limitação da Jiber- 
dade do servo: o chevage (ou captação), tribuio pelo qual alguém se resgata do 
estiveira; a mainmorie, que significa a incapacidade à propriedade plena de um 
getrimônio e que impõe e confisco pelo senhor de parte da herança transmiti- 
de pelo servo; é, enfim, o formariuge, taxa paga quando do casamento e que 
menifesta à limitação da liberdade matrimonial. Finalmente, seria necessário 
=esescentar à importância das corvéias, trabalho devido ao senhor, que não são 
exciusivas dos servos, mês que, no caso destes, são deixadas em maior grau ao 
Sírio do senhor, Este quadro deveria se tornar muito-mais complicado para 


des conta da diversidade regional e, sobretudo, pelo fato de que essas obrigações. 
pesam. por vezes, sobre campon 


ses livres, De resto, não é certo que a situação 
sesterial dos servos seja sempre mais dramática que a de seus vizinhos livres e 
pode-se perguntar se o peso específico de sue condição não se refira sobretudo 
& mancha humilhante de uma servidão que dá lugar a múltiplas situações de 
ssehasão ou de discriminação. Mas o essencial é sublinhar que a servidão é ape- 
== uma forma de exploração dentre outras. Se, por vezes, seguindo o caminho 
sens por Georges Duby, tenha-se talvez minimizado excessivamente o seu 
Sed. pode-se, sen dúvida, cuncluir atualmente que a escravidao medieval não 
E mem dominante nem marginal. “Ela não é o coração do sistema, mas uma de 
== chaves”, manuseada dentre outras formas de exploração, ora abandonada, 
ses setomada (Dominique Barthélemy). Se a tendência do conjunto é sobretu- 
> de declínio, a servidão pode, segundo as regiões e as épocas, abranger a 
etade dos aldeãos ou desaparecer completamente, Pode-se admitir que, na 
mé, ela afete entre 10% e 20% da população rural. 

É preciso, então, analisar a forma mais geral da dominação feudal, aquela 
see se instaura entre um senhor e os vilãos que, de maneira completa ou par- 
Sl dependem dele, A relação de dominiu estabelecida entre eles manifesta- 
se por um feixe emaranhado e extruordinaciamente variado de obrigações, às 
= é comum atribuir dupla origem, A primeira seria fundiária e se assentaria 
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sobre a posse eminente do solo, reivindicada pelo senhor À segunda deri 
da disseminação do poder política e da captação, no nível senhorial, das pr 
gativas de autoridade pública, ou seja, essencialmente, o imperativo de d 
militar, a manutenção da paz e o exercício da justiça. Como este poder 
comando, de origem real, é nomeado ban, quis-se forjar a expressão “senh 
banal” (por oposição a um simples senhorio fundiário), para expressar o fato: 
que a descida do poder, antes dos soberanos ou condes, para as mãos dos se 
res constitui uma peça-chave do novo poderia destes últimos (Georges Dul 
Mas essa expressão, sem fundamento nos textos medievais, tem o inconve 
te de sugerir que se poderia distinguir claramente, no poder do senhor, o que 
refere ao ban e o que é de origem fundiána. Ora, o que caracteriza o sen! 
é, justamente, a fusão desses dois elementos em uma dominação única, o 
torna sem pertinência o cuidado de diferenciá-los. 

O senhor explora diretamente uma parte do solo claramente mais red 
do que no sistema dominial da Alta Idade Média. Se esta parte pode atingir 
terço ou a metade das terras cultivadas, muita vezes ela se restringe a menos 
um décimo e observa-se uma forte tendência dos senhores a se afastarem da 
vidade produtiva em si, A maior parte do ager é, então, constituida pelas tes 
cias (tenures: conjunto de parcelas dispersas em zonas distintas do território) 
os aldeãos cultivam individual e livremente, e que transmitem aos seus des 
dentes. Mas eles têm, em relação ao senhor, um conjunto de obrigações e des 
lhe pagar mitltiplas taxas, algumas sendo “quérables” (cobradas no próprio 
de produção), outras (que implicam reconhecimento do laço de depende: 
devendo ser levadas ao castelo, especialmente uma ou duas vezes por ano, 
uma cerimônia ritualizada, incluindo gestos de submissão. Esse ritual é a fos 
visível da relação de dominação feudal, e como ele põe o senhor (ou seu ze; 
sentante) na presença de seus dependentes, parece justificar a observação. 
Mars sublinhando que a sociedade medieval é fundada sabre uma “depende: 
pessoal”, de modo que “todas as relações sociais aparecem como relações e 
pessoas”. Pode-se evocar, aqui, « ampla panóplia de taxes e deveres imp 
pelos senhores, mas convém-sublinhar que sua própria combinação, se 
proporções e modalidades especificas, e, ainda mais, seu caráter extraordina 
mente variável (inclusive entre lugares vizinhos, entre senhores de uma mes 
aldeia ou entre dependentes de um mesmo senhor), são características prin 
do dominium. Uma dessas taxas, tardiamente generalizada, chama-se “tail”, 


7. Os “érois quétables” são aqueles direitos que o senhor deve ir buscar (quérir) junto sos 
dependentes. (N. T) 


8. Talha. (N. T) 
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= possível, se se faz questão disso, atribuir-lhe uma origem no ban, pois preten- 
de-se que ela seja cobrada em contrapartida da proteção dos aldeãos. O senhor 
gostaria de estipulá-la como bem entendesse, mas os camponeses exigem dele o 
“sbornement” ? quer dizer, a fixação nos limites estabelecidos pelo costume. É pre- 
ciso pagar também ao censo, que parece ser o arrendamento da terra e que con- 
Ste em uma parte da colheita, entregue ix natura (o champart). À porcentagem 
saria fortemente segundo os tipos de solo e as regiões, entre um terço e um quin- 
ša. sem excluir taxas particularmente baixas ou outras excepcionalmente eleva- 
das. Mas existem também outras opções, como na Itália, onde o contrato live- 
2 arrendamento de trinta anos renovável, é particularmente vantajoso para os 
“camponeses, ou como a meação, repartição pela metade quando o senhor forne- 
<e sementes e parelhas de animais, solução esta que conhecerá grande sucesso 
se fim da Idade Média. À evolução mais importante do censo é sua progressiva 
mensformação, a partir do início do século X11, em uma renda paga em dinheiro, 
= que não ocorre sem dificuldade, na medida em que o senhor se esforça por 
=por sua própria estimativa da contrapartida monetária, que raramente é do 
sesta dos produtores. É preciso acrescentar, ainda, o direito de hospedagem 
brigar e sustentar o senhor e sua corte um cento número de dias por ano), os 
“presentes” e ajudas excepcionais que o senhor exige em certas ocasiões, tais 
emo à pagamento de um resgate, uma peregrinação, um casamento ou uma 
«slebração familiar, mas que tendem a ser convertidos em uma soma paga anual- 
Senie. Outros elementos concorrem, igualmente, para a dominação dos senho- 
ses, que mandam construir o moinho da aldeia, mas também o lagar & o forno, e, 
sobretudo a partir do século XII, obrigam os habitantes a utilizá-los, em troca de 
pesadas taxas, como por exemplo um décimo dos grãos trazidos (é por isso que o 
sealeira é visto coma um homem do senhor e deixado à margem da comunidade 
asdea). Enfim, os direitos de mutação (“lods et ventes""), e, para os senhores que 
pedem cobrá-los, os pedágios sobre as mercadorias, na passagem de rios ou em 
Setos pontos dos caminhos, ou, ainda, na momento da venda no mercado local, 
sferecem um rendimento razoável e, por vezes, considerável. 

Um outro aspecto fundamental do poder do senhor é a possibilidade de 
esescer ele próprio a justiça, que se torna ainda mais efetiva visto que a justiça 
> conde se enfraquece e se revela incapaz de realizar sua tarefa. Também nisso 


$ No francês anti, abomemeut, do verbo elomer, significa ustabelecer as fronteiras ou murcos 
esses) de um campo: esses termos cairam em desuso, em beneficio de bormage e borner. Dal o 
sentido, na contesto, de restrisgr-se a um limite (N. T1} 

38. Do italiano livello: foro, censo (N, T) 

Lais: termo da direito feudal que indica o consentimento do senhor para uma transação, impli- 
cando o respective pagamento. (N. T) 
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as cronologias regionais são muito variáveis: em certos casos, como no Mâconnais 
e na Catalunha, os “plaids” (tribunais) dos condes deixam de se reunir desde 
1030-40 e os tribunais senhoriais tomam rapidamente seu lugar, em outros lupa 
tes, especialmente mais ao norte, a justiça condal resiste até o fim do século 37, 
ou mesmo até meados do século X1, é é somente então que as cortes castelàs 


estendem suas prerrogativas. Além disso, nem todos os senhores têm as mesmas 
competências judiciárias. À justiça senhorial aprecia os delitos mais diversos 
cometidos na aldeia, mas ela é, antes de tudo, uma just 


a Fundičria: ela impõe 
multa ou o confisco de um bem para numerosas infrações, por exemplo, em 
caso de não pagamento de uma taxa, de alteração de um limite de terras ou de 
contravenção das regras de utilização das matas, Além do caráter bastante ren- 
tável dessa justiça, vê-se a grande vantagem que o senhor pode tirar dela, sendo 
ele em geral juiz e parte, para reforçar sua dominação sobre os dependentes 
Nisso, e em muitas outras ocasiões, ele é secundado por seus servidores, os 
agentes que supervisionam as colheitas € as corvéias, inspecionam as florestas 
é aplicam as decisões de justiça, e ainda mais pelo preboste, responsável pele 


manutenção do senhorio, recompensado por uma parcela e por uma parte das 
taxas € das multas judiciárias, o que o incita à ser particularmente exigente e 
explica que ele atraia sobre sua pessoa grande parte da animosidade alle. O se- 
nhor e seu preboste devem, em princípio, respeitar os costumes locais, mas, 
pelo menos até o século xt, eles julgam sem que se tenha direito de apelar 
Enfim, certos senhores encampam uma competência total, que pode chegar até 
a condenação à morte (direito de alta justiça). Mesmo se ela é pouco utilizada. 
a forca, instalada na proximidade do castelo, € seguramente um símbolo do 
poder senhorial, pronta, pelo menos, a imprimir no espítito dos dependentes um 
respeito glacial 

As corvéias, trabalho devido nas terras do senhor e, por vezes, também ati 
vidade doméstica no castelo e nas áreas de crinção de a 


ais, acabam sendo o 
emblema do sistema senhorial. Entretanto, é sobretudo no sistema dominial 
característico da Alta Idade Média que elas têm papel central: os detentores dos 
mansos deviam, geralmente, prestar serviço três dias por semana a fim de explo- 
rar as terras da reserva do senhor. Por outro lado, no sistema senhorial, em que 


a parte explorada diretamente pelos senhores restringe-se consideravelmente, as 
corvéias são reduzidas na mesma proporção. Mesmo se a disparidade predomi- 
na, uma situação corrente à partir da século XII consiste em corvéias limitadas 
a três dias por ano, em outros lugares, a quatro ou seis, com eventual ucróscimo 
de um dia por mês. Além disso, a tendência é, também aqui, no sentido do paga- 
mento anual de uma taxa em dinheiro que substitui a obrigação das corvéias. 


Mesmo se considerarmos as corvéias de carroça (transporte de diversos grãos. 
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Seno, vinho qu outros produtos agrícolas), a participação na manutenção das for- 
sficações do castelo ou na alimentação dos guaritas e dos cavalos, ou, dinda, a 
obrigação de participar dis operações militares, tradicional para todos os 
bomens livres, inclusive os camponeses, podemos concluir que as corvéias dei- 
seram de ser um aspecto central da punção exercida pelos dominante 
Entretanto, conservam um forte valor simbólico (como testemunha a refeição 
serpreendentemente copiasa que o senhor oferece aos aldeños que realizam a 
corvéia) e concentram, muitas vezes, a animosidade dos dependentes, que não 
Jeram de reclamar sua limitação € sua monetarização: elas são julgadas ainda 


sais humilhantes uma vez que contrastam com a ampla autonomia que carac- 
sesta a atividade camponesa e aldea. É assim que as corvéias se tornam símbolo 
sue exerce um papel no sentido de mascarar e desviar a atenção para um aspec- 
2 completamente secundário da dominação (Julien Demade). Inversamente, os 


mecanismos que asseguram os melhores rendimentos aos senhores são, em 
sl, os menos contestados. Aqueles que já Foram assinalados, é preciso acres- 
sentar o endi 


damento de numerosos aldeãos (devido a dive 


es, como 
= montante dos pagamentos em divheiro ou a insuficiência das reservas de grão) 
= duplica o laço de dependência. Pöde-se, aliás, observar como o controle dus 
toques cerealíferos dava uma vantagem importante para os senhores, reforç 
ds pelo [ato de que estes fixam as datas nas quais os pagamentos em prata 
Šem ser feitos: os camponeses devem, assim, vender seus produtos logo após 
= colheita, no momento em que és preços estão mais baixos. Se ve senhores os 
compram para revender em seguida com grande lucro, como se levantou a hipé- 
S= ou não, parece que o pagamento em dinheiro das obrigações não tem ape- 
== vantagens para os dependentes, À partir do século x11, ele acentua o endi- 
ssdsmento destes e aumenta a discrepância, em favor dos senhores, no que diz 
sespeito no controle dos estoques cercaliferas. 


Tensões no senhorio 


Se forem somadas todas as exigências senhoriais, a dominação mostra-se bas- 
Jesse pesada. No entanto, será preciso, em decorrência disso, reproduzir o este- 
tipo do camponês medieval esmagado pela rapacidade brutal dos senhores e 
eido à miséria, sem direito e sem iniciativa? Sem negar o poderio exorbitan- 
= dos senhores, deve-se certamente dar maior atenção às nuanças e reparar a 
Ssessidade das situações atestadas no seio do mundo aldeão, Para a minoria dos 
ns, o jugo €, muitas vezes, esmagador, e muitas familias livres dispõem ape- 
as de um minimo vital (estimado em quatro ou cineca heetares, levando em 
monta as taxas a serem pagas) c têm como única preocupação assegurar a sua 
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sobrevivência. Mas os aldeãos podem estar em uma situação mais ventájosa. 
desde que disponham de uma superficie um pouco superior de boas terras (oito 


où nove hectares não são excepcionais), cujos rendimentos aumentam, desde 
que eles também tenham conseguido resgatar suas obrigações, que baixam em 
decorrência da desvalorização monetária. Eles liberam, então, um excedente 
que é vendido no mercado local, graças ao qual eles podem comprar ferramen- 
tas para melhorar o trabalho da terra, alimentos que Thes assegurem um regime 
mais equilibrado, tecidos e diversos objetos que melhorem sua condição de 
vida. Enfim, sobretudo no século XII, quase sempre aparece na aldeia uma elite 
de alguns trabalhadores (os meliores villani) que, dispondo das parcelas mais 
produtivas c mais bem agrupadas, assim como de animais de trabalho fortes, se 
elevam acima do vulgo, a tal ponta que recorrem ao trabalho dos aldeãos mais 


desprovidos para explorar suas terras. Então, entre os séculos x e XII, produz- 
st uma forte diferenciação interna no seio das aldeias, Isso significa que, se o 
quadro senhorial beneficia inicialmente os senhores, ele também permite que 
os dominados, ao menos alguns dentre eles, se aproveitem de uma melhoria 
sensível de sua situação. Também aqui, é preciso evitar tanto a legenda negra 
como a legenda rosa. Admitir-se-á, ao mesmo tempo — e é isso, sem dúvida 
que taz à força do sistema feudal — que a dominação senhorial é estremamen- 
te pesada, devido à ampla gama de prerrogativas que ela concentra nas mãos dos 
senhores, é que ela concede aos dependentes uma considerável margem de 
manobra € de iniciativa, que lhes permite também aproveitar, em certa medida, 
do desenvolvimento da zona rural. Uma vez passados os sobressaltes da instala 
ção do quadro senhorial, e até meados do século xit, pelo menos, à manutenção 


de um relativo equilíbrio no seio dos senhorios beneficia, em proporções vari 
veis, é verdade, tanto os dominantes como os dominados 

Se esse equilíbrio é raramente rompido nos séculos x e xt por revoltas 
abertas, ele permanece sempre frágil. Ele é urdido por infinitos conflitos, afron- 
tamentos permanentes e resistências veladas, principalmente porque os aldeãos 
se esforçam em fixar os pagamentos de obrigações, ao passo que a irregularidade 
das cobranças é um aspecto característico de uma dominação da qual se denun- 
cia de bom grado o caráter arbitrário. Na segunda metade do século x1 € duran- 
te o século Ml essas tensões acentuam-se notavelmente: À 
montante do resgate das cor 


querelas relativas so 
ias juntam-se os efeitos da desvalorização mone- 


r um “sobrecenso”, abuso considerado insecitá- 
vel pelos camponeses, Os conflitos para os direitos de uso do saltus também são 


tária, que leva os senhores a e 


acirrados, pois os senhores se esforçam par controlar mais estritamente as Flores: 
tas, estabelecendo nelas zonas reservadas à caça e outras destinadas à renovação 
da mata, regulamentando o corte de certas espécies, impondo multas para todas 
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= infrações cometidas e procurando taxar os direitos de exploração e de pasta- 
qem. enquanto os camponeses defendem seus direitos costumeiros é afirmam 
“ae essas terras são communia (bens comunitários). Em resumo, em cada um 
“dos aspectos da dominação senhorial existem ásperas lutas entre dominantes e 
“sminados. Estas são fortemente agravadas pela crescente necessidade de liqui- 
“des dos aristocratas, pois se estima que, especialmente em virtude da desvalor 
“ação monetária, Os gastos necessários para manter sua posição, militar e social, 
can ao longo do século xiu, Evoca-se com frequência uma tendência de baixa 
2 taxas de cobrança de rendimentos, a qual, uma vez atingido certo patamar, 
pesvca periódicas reações senhoriais a fim de restaurar uma pressão sobre os 
pesduores que vinha diminuindo. De fato, a “renda senhorial” está em perma- 
esse recomposição, de modo que a evolução desfavorável de certos rendimen- 
ss tende a ser compensada por novas formas de punção, o que pode levar até 
> reativação da servidão; mas os aldeãos, habituados a se beneficiar de uma 
sedetiva melhora de sua condição, não podem senão lutar vigorosamente contra 
S> questionamento dos costumes que lhes são favoráveis. 

Não podemos terminar este breve apanhado das relações entre dominantes 
e dominados sem sublinhar a emergência de formas de auto-organização da 
seculação aldea, Suas origens e suas modalidades diferem fortemente segundo 
= regiões. As confrarias de aldeia, que desde o século xu reduplicam o quadro 
secosquial, são muitas vezes sua primeira expressão. Associações de devoção e de 
seda mútua que cimentam a unidade dos aldeãos, elas assumem as obrigações 
Là caridade para com os pobres, asseguram os enterros dos mais desprovidos e, 
“pos vezes, adquirem terra que cles mesmas exploram. Em várias regiões, é a 
esssunidade aldeã que constrói e assegura a manutenção da igreja, de maneira 
sessaoma, embora em acordo com o pároco, Assumindo esta função, as conira- 
Sas aldezs do século XU, que também organizam o banquete anual da comuni- 
“ed e são dotadas de poder econômico importante, acabam exercendo um 
eve! de primeiro plano. Elas contribuem para a cristalização de uma verdade 
= organização comunal no seio da aldeia, À comunidade é, então, dotada de 
sema personalidade moral: a partir do século NI, ela reúne-se em assembléia 
Coeslameistum, vicinium) para tomar as decisões importantes e elege por um ano 
seus representantes. Esta “democracia na aldeia” é vivaz, sobretudo, atë o sécu- 
Še mu, antes de se esgotar quando o papel da assembléia declina em proveito do 
wi de seus representantes, ou mesmo de um conselho formado pelas mem- 
Sos mais influentes da comunidade (Monique Boutin). 

As aldeias são em geral dotadas, nos séculos xi e xin, de cartas de franquia 
“aee fixam as respectivas obrigações do senhor e de seus dependentes. Dadas a 
== especificidade e a sua precocidade, elas não podem ser tidas como simples 
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decalques das cartas das comunas urbanas, Raras na Inglaterra e substituídas 
no Império por “declarações de direitos” (Weistum), que muitas vezes visam 
separar os direitos que diferentes senhores exercem em uma mesma aldeia, as 
uia são numerosas na França, na Itália e nos reinas hispânicos, 
onde os fueros são particularmente precoces. À diversidade das situações impe- 
de q estabelecimento de um quadra homogêneo delas. Segundo o caso, elas sonis 
fazem, em maior ou menor grau, us reivindicações dos aldeãos (supressão de 
certas obrigações, monetarização de outros pagamentos de taxas e definição de 
um montante fixo), mas também dão lugar a medidas desejadas pelos senhores 
isso quando não visam regular conflitos entre senhores diferentes. Mais do que 
consiclerar as cartas de franquia conquistas arrancadas pelos vilãos, é preciso ver 
nelas um compromisso resultante de uma relação negociada (pode-se mesmo, 
por vezes, observar que a carta de uma mesma aldeia é periodicamente reeseri 
ta ou modificada em um ritmo rápido. da ordem de uma dezena de anos; Benoit 
Cursente). De fato, se os senhores facilmente dão consentimento para as car 
tas, mesmo se elas fortalecem as comunidades aldogs, é, sem dúvida, porque 
eles veem nelas o meio de assentar sua dominação e mesmo de fazer da comu 
nidade aldeã a garentia de suas prerrogativas. É nesse espírito que as cartas de 
franquia ratificam o abandono de certas exigências senhoriais, asseguram o uso 
dos bens comunais reivindicado pelos dependentes e, por vezes, transferem 
mesmo o recebimento de algumas obrigações é o exercício de uma competên- 
a judiciária para a comunidade. Esta dispõe, então, de um orçamento próprio 
(especialmente, para à manutenção dos caminhos, da igreja ou de outras cons- 
truções) é de um tribunal autónomo, mas que, em geral, julga apenas litigios 
agrários e permanece parcialmente controlado pelo senhor, o qual pode se reser- 
var a recebimento de uma parte das multas. 

Os camponeses, portanto, estão longe de sofrer passivamente à domina- 
Za senhorial e a aldeia sabe organizar-se independentemente do castelo e da 
igreja. No entanto, não se poderia, em decorrência disso, idealizar a democra- 
cia aldeti. Suns assembléias excluem as mulheres e às cartas de franquia expr 
mem, em large medida, os interesses da elite camponesa (as maiores em opo- 
sição aos mimores), com à qual os senhores compreendem que é necessário 
compor. Em muitos casos, as cartas de franquia são os instrumentos de uma 
consolidação do poder senhorial, Mas, sejam quais forem os limites, a auto- 
organização das comunidades aldeas, a um só tempo unidas como coletivida- 
des e atravessadas por elivagens internas, é um processo notável, que nge tam- 
bém a favor dos dominados. Entre os resultados mais consideráveis pode-se 
reter uma melhor organização do trabalho camponês (por exemple, a designa- 
glo em rodízio de um pastor “comunal” para vigiar os unimais de todos os 


cartas de frar 
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aldeãos; por vezes, o estabelecimento e a vigilância de uma rede de irrigação), 
a reivindicação dos bens comunais e de sua gestão (caminhos, riachos e zonas 
incultas), é a defesa dos direitos coletivos, particularmente a livre pastagem 
nas terras em que a colheita acaba de ser realizada. Finalmente, essa organiza- 
cão reforça a consciência comunitária, que se manifesta notadamerve pelas 
procissões, nas quais se exibe a ordem aldea, e pelos rituais apropriados, como 
a plantação das árvores de maia ou à eleição anual de um rei da juventude na 


seqüéncia de uma prova, tal como um combate de galos ou uma caça so pás- 
saro. * Nessas práticas e representações. exprimem-se, ao mesmo tempo, uma 
busca da unidade comunitária (a consciência de formar uma entidade especi 
fica) e q reconhecimento das diferenças e das hierarquias internas que cara 
serizam essa coletividade. 


Uma dominação total? 


Salvo exceção, os senhores intervêm cada vez menos na atividade produtiva em 
= mesma. No essencial, esta é organizada no quadro da comunidade «Idea, de 
=aneira autônoma em relação dos senhores. No entanto, se a dominação senho- 
sal permanece largamente exterior so núcleo da atividade produtiva (o cultivo 
dos terras), ela é exercida ainda mais vigorosamente acima € abaixo desta 
acima, porque — e aí está o papel do encelulamento — os dominantes orde- 
sam o próprio quadro da vida social e da atividade produtiva através do reagru- 
gemento do habitat, o estabelecimento de senhorios e do quadro paroquial, € 
=esmo, de certa maneira, através do reforço da comunidade aldeñ. Abuixo, pelo 
eie de obrigações é pagamentos que compõem a “renda senhorial”, inclusive 
= vantagens tiradas do endividamento e do controle diferenciado dos estoques 
cercaliferos. Exorcende se quer anteriormente quer posteriormente, a domina- 
«5 senhorial enquadra fortemente a atividade produtiva, embora esta seja livre 
Sente realizada pelos dependentes, no quadro da comunidade aldez. Do 
ssesimo modo, mesmo se os habitantes de uma mesma aldeia podem depender 
de vários senhores diferentes, para direitos é terras diferentes, o dominam apa- 
sece como uma forma de dominação “total”, no sentido de que ele concentra, 
== mãos de um ou vários senhores, um poder localizado, é verdade, mas em 
Sra] considerável, associando múltiplos aspectos que nós consideraríamos — 
«e eles não se encontrassem estreitamente imbricados — militares, econômi- 


= Jogo ritual que consiste em captrar e, eventualmente, decapitar a ave; não deve cer confim- 
“asso com a caça tom mislio de pássaros, em geral o falcão. [N. T.) 
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cos, políticos e judiciárias. Quer se atribua ou não a esses poderes uma du 
origem, fundiäria e ligada ao ban, o importante é sublinhar que eles se combi 
nam de maneira a levar a uma fusão do controle da terra e da dominação sci 

os homens (o comando militar € o exercício da justiça na ausência de quelqu 
outra autoridade eficaz). Entre esses dois aspectos a imbricação é tal que não. 
há mais nenhum sentido em querer dissociá-los ou distingui-los, € é nisso que, 
consiste a essência do dominitin (Alain Guerreau}. Cada um dos conceitos ques 
utilizamos para descrever a formação dessa fusão perde seu significado. Assim, 
o poder senhorial sobre a terra não é uma propriedade, no sentido que damos = 
este termo, € os senhores feudais não são proprietários, mesmo se eles procura 
tão se fazer passar por tais quando as revoluções vierem desintegrar o sistema 
feudal. Camo mostra Edward Thompson, em um artigo célebre sobre a econo- 
mia moral do Antipo Regime, “a conceito central da tradição feudal não era o de 
propriedade, mas o de obrigações reciprocas”. Vê-se isso muito bem, pois o 
aldeo livre dispõe de sua parcela e a transmite a seus descendentes, mas deve. 
entretanto, pagar o censo ou champast ao senhor, inversamente, este reïvindic 
uma forma de posse da terra, que justifica o pagamento do arrendamento, mas 
não pode dispor dela como hem entender, Na Idade Média, à relação com a 
terra se expressa de modo diferente em relação a0 nosso sistema fundado nos 
conceitos de propriedade (e de locação). O senhor € aquele que “possui a terra”. 
não porque ele pode exibir um título de propriedade, mas porque ele é aquele 
que a protege e nela exerce a dominação sobre os dependentes, De certo modo, 
trata-se de um sistema circular: o dominante exerce o poder porque possui u terra 
mas ele possui à terra porque ele pode demonstrar que exerce nela o poder 
(Joseph Morsel). Não é, então, totalmente desprovido de inconveniente afirmar, 
como o faz Perry Anderson, que o poder do senhor consiste em “um amálgama 
de propriedade e soberania”, pois é precisa sublinhar imedistamente que essas 
duas noções perdem, então, os seus significados: a primeire, por não ser plena 
e total; a segunda, por se confundir com formas privades de dominação. É melhor 
admitir, então, que o dominiim é “uma dominação única sobre os homens e 
sobre us terras” (Alain Guerreau), de modo que as noções de propriedade 
(plena) e de soberania (de Estado) não têm equivalentes na realidade medie- 
val. Enfim, a fusão da dominação sobre os homens € da dominação sobre as 
terras supõe uma condição indispensável: o vínculo dos homens com a terra. 
É justamente es: 
controle de sua capacidade de circulação) que assegura o encelulamente, em 
relação no qual se percebe, uma vez mais, quanto cle é um aspecto decisivo 
da dominação feudal. Será, então, indispensável retornar a este aspecto na 


tendência de fixação dos homens ao seu lugar de vida (e o 
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segunda parte, a fim de ver em que medida e por quais meios é assegurado o 
laço dos homens à terra, que se pode, desde já, considerar um dus traços fun- 
damentais do sistema feudal. 


A DINÂMICA DO SIST 


EMA FEUDAL 


Fragmentação política, fixação espacial, encelulamento: tantos termos que, 
segundo a historiografia herdada do Iluminismo e do século xIx, deviam ser asso- 
ciados a uma situação de desordem, de regressão ou, ao menos, de estagnação. 
Ora, € o desenvolvimento e o dinamismo que preponderam. À descrição dessa 
tendência deve, ainda, integrar dois elementos tidos, por muito tempo, como 
contrárias à lógica do sistema feudal, mas que, como se quer salientar aqui, 
dizem respeito plenamente à sua dinâmica: a cidade e o poder monárquico. 


O desenvolvimento comercial e urbano 


Se as trocas comerciais não eram inexistentes anteriormente, à mudança € clara 
0 fim do século xr e infeio do seculo Xi. Enquanto a Alta Idade Média era mar- 
cada pela tripla supremacia bizantina, muçulmana e escandinava, uma altera- 
cão de conjuntura opera-se, entio, a favor do Ocidente cristão, permitindo um 
desenvolvimento comercial mais vigoroso, tanto no nível local como no regional 
ou no continental. Como foi visto, o dinamismo do senhorio implica, desde o 
fim do século x! e, sobretudo, no século XI, um aumento das trocas locais 
Mercados regulares, hebdomadários ou mensais, na própria aldeia, na cidade 
peósima ou, muitas vezes, também no antepáteo do monastério vizinho, dao 
Jugar a uma intensa circulação de produtos, também alimentada pelo desenvol- 
“simento das oficinas senhoriais. Os camponeses vendem grãos, gado, ovos, aves 
e diversas produtos de um artesanato rural emergente, tais como a cerâmica, 
trabalhos em fibra, fios e modestas peças têxteis, ao mesmo tempo que trazem 
“a cidade ferramentas, cera, peixes salgados ou cerveja, entre outros produtos 
“figura 10, nas pp.152 e 153). Em um nível mais amplo, a tecelagem e a meta- 
iurgia são os dois suportes principais do comércio. Assim, a Inglaterra vende 
Seus metais e, sobretudo, a là de seus numerosos rebanhos à mercadores do 
continente, antes de se lançar ela própria na produção de tecidos em lā, no 
século sait. Ela alimenta 
sos e facas, que prosperam em Flandres 


s forjas e a produção de ferramentas agrícolas, de pre- 


em Artois e nas regiões vizinhas. AT 


A ermiLiiação reunaL N3 


também se concentra uma produção de tecidos em là de grande reputaçsas 
exportados para a Alemanha e até para a Rússit, mas principalmente para as 
regiões mediterrâncas, em especial por meio das feiras de Fréjus e de Arles 
À esse eixo Norte-Sul, sem dúvida a principal via comercial de então, é preciso! 
acrescentar um eixo Leste-Oeste, que se afirma a partir de meados do século 
Xi, com o desenvolvimento do comércio na região báltica, dominada pelos mer- 
cadores alemães, organizados em uma vasta rede de cidades € de armazéns: a 
Mansa, Eles exportam sobretudo grãos, peles e madeiras provenientes do leste 
do Báltico, até a Europa Ocidental en Inglaterra, 
Enfim, o Mediterrâneo acidental é liberado da dominação muçulmana, sob 
2 ação dos pisanos e genoveses, dos catalães e dos normandos, que recuperam a 
Córsega, à Sardenha, a Sicilia, as ilhas Baleares, e devolvem a segurança aos por- 
tos do Sul da França. Resulta disso um desenvolvimento das cidades costeiras 
italianas: Amalfi e Salerno, as precursoras, são logo destranadas em proveito, de 
cio, de Pisa e, em seguida, de Gênova e Veneza, Estas últimas encarregam-se, 
então, das trocas entre Ocidente e Oriente, benefieiando-se de privilégios c de 
monopólios em Bizâncio, como é o caso de Veneza, e, depois, instalando arma- 
“Ens e desenvolvendo seus interesses em tado o Mediterrâneo oriental, até 
Antioquia e o mar Negro. Af, cles compram produtos cada vez mais requeridos 
no Ocidente — seda, algodão, açúcar, especiarias, marfim, ouro, perfumes — e 
vendem tecidos do Norte — ls, óleo ou sal. Essa expansão em direção ao comér- 
cio distante fortifica as cidades italianas € leva, no século xi, a uma evolução 
notável. Os mercadores do Norte têm menos razão de descer para à península 
para vender es produtos que os italianos levam até o Oriente. A produção meta- 
lárgica aumenta nu própria Itália, assim como o artesanato têxtil, estimulado pela 
invenção do tear horizontal. Trata-se fundamentalmente da fabricação do tecido 
de IB, que fará a fortuna de Florença (o cânhamo e o linho permanecem seem- 
dários, assim como a seda que, entretanto, começa a se desenvolver no fim do 
século xu). Doravante, são os mercadores italianos, qualificados genericamente 
deTembardos”, que atravessam cada vez com mais Frequência os Alpes para ven- 
der sens produtos na França e na Alemanha. É o seu avanço que conduz a situar 
no centro da Europa a zona das trocas comerciais mais intensas, originando, 
assim, as feiras de Champagne, Ali são negociados os produtos do Norte e do 
Sul, em particular das duas regiões mais ativas — Iili e Flandres, Diferentes 
dos mercados, mais regulares, as feiras são aglomerações de periodicidade fraca, 
com frequência anual, por vezes semestral ou trimestral, dotadas de privilégios 
pela autoridade fundadora e estreitamente controladas por ela, Elas existem em 
todas as regioes do Ocidente desde, pelo menos, o século x. As feiras de 
Champagne, fundadas em Provins, Troyes, Bar e Lagny, conhecem um sucesso 
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“esepeional desde a primeira metade do século XI e durante o século Xit, ao 
seo do qual começa seu declínio. Nota-se af a vontade manifesta do conde de 
Mimpagne, que se preocupa com sua boa organização, garante a proteção àque- 
des que delas participam e destina uma parte importante dos rendimentos que 
22 tira para a Tgreja, Sinal deste desenvolvimento das trocas, à cunhagem do 
“2855, abandonada desde Carlos Magno e, de início, tentada em vão com finali- 
dades de prestígio por certos príncipes, é retomada com sucesso por iniciativa 
ds estades italianas (o penovês, em 1252, no mesmo ano, em Florença, o flo- 
ses. que serå o modela de todas as moedas de ouro do fim da Idade Mécia; final- 
sente, o ducado de Veneza, em 1284). Esta € a melhor prova do desenvolvimen- 
do dessas cidades é de seu papel no grande comércio. 

À reafirmação do fenômeno urbano na Idade Média Central está associa- 
ds so desenvolvimento das atividades artesanais e comerciais. Mas à função 
= e, sobretudo, a presença de uma autoridade episcopal, condal ou princi- 
où. que suscita a manutenção de uma corte numerosa e cria um efeito de 
= são igualmente decisivas. Estas últimas permitiram, de resto, a manu- 
“seção dos núcleos urbanos durante a Idade Média e, mesmo quando o desen- 
“sbssmento artesanal e comercial faz sentir seus efeitos, elas continuam com fre- 
cia a ter papel significativo no desenvolvimento urbano. Além disso, no 

a específica da Reconquista ibérica, o rei, grande distribuidor de terras, 
se nas cidades para controlar o território. Em especial em Castel e Leão, 
“e concede precocemente fueros aos núcleos de povoamento preexistentes ou 
ados, Ele estabelece, assim, autoridades urbanas (Concejos), às quais 
+de o conjunto de bens reais (realengo) situados nos territórios (alfoz), que 
lem da cidade, Se as numerosas cidades estabelecidas ao norte do Douro, 

ilos a e KI, devem compor com os poderes senhoriais e eclesiás 

«gue são como enclaves em seu domínio de competência, as cidades situadas 

à Douro e o Tejo, que correspondem à uma segunda fase da Reconquista, 
um alfoz extraprdinariamente extensa (por exemplo. Segóvia ou Ávila) 
mais homogêneo. Um outro traço original da política dos reis de Castela 

“a ssplantação consciente de uma rede de pequenas cidades. por vezes criadas 
«eserupamento de algumas aldeias e destinadas à reunir uma população da 

de oitocentos a 2 mil habitantes. Esse modelo da villa, que permite uma 

de controle do território intermediária entre a da aldeia e a das cidades 


importantes (civitas, ciudad), terá papel significativo na implantação hispå 
= = Novo Mundo (Pascual Martinez Sopena). Se os motives € as circuns- 
Jess variam, a tendência é manifesta: as cidades do Ocidente conhecem um 
M crescimento durante a segunda metade da Idade Média. De início, for- 
+ burgos em tomo das muralhas antigas: símbolo da renovação urbana, 


A civiLicação runas 145 


também se concentra uma produção de tecidos em la de grande reputas 
exportados para a Alemanha e até para a Rússia, mas principalmente pars 
regiões mediterrâneas, em especial por meio das feiras de Fréjus e de Ari 
A esse eixo Norte-Sul, sem dúvida a principal via comercial de então, é pres 
acrescentar um eixo Leste-Deste, que se afirma a partir de meados do si 
Au, com o desenvolvimento do comércio na região báltica, dominada pelos r 
cadores alemães, organizados em uma vasta rede de cidades e de armaréns 
Hansa. Eles exportam sobretudo grãos, peles e madeiras provenientes do les 
do Báltico, até à Europa Ocidental e a Inglaterra. 

Enfim, o Mediterrâneo ocidental é liberado da dominação muçulmane, 
a ução dus pisanos e genoveses, dos catalães é dos normandos, que recuperam: 
Córsega, a Sardenha, a Sicília, as ilhas Baleares, e devolvem a segurança aos 
tos do Sul da França. Resulta disso um desenvolvimento das cidades costeiras 
italianas: Amalfi e Salemo, as precursoras, são logo destronsdas em proveito, de 
inicio, de Pisa e, em seguida, de Gênova e Veneza. Estas últimas encarregam-se, 
emrão, das trocas entre Ocidente e Oriente, beneficiando-se de privilégios € de 
monopólios em Bizâncio. coma é o caso de Veneza, e, depois, instalando arma- 
zéns é desenvolvendo seus interesses em todo o Mediterrâneo oriental, ass 
Aniioguia e o mar Negro. A, eles compram produtos cada vez mais requeridos 
no Ocidente — seda, algodão, açúcar, especiarias, marfim, ouro, perfumes — e 
vendem tecidos do Norte — läs, éleo ou sal. Essa expansão em direção ao comes. 
distante fortifica as cidades italianas e leva, no século X1, a uma evolução 
notável. Os mercadores do Norte tem menos razão de descer para a peninsula 
para vender os produtos que os italianos levam até o Oriente, A produção mers 
lógica aumenta na própria hália, assim coma o artesanato têxtil, estimulado pele 
invenção do tear horizontal, Trata-se fundamentalmente da fabricação do tecido 
de 18, que fará à fortuna de Florença (o cânhamo e o linha permanecem secum 
dlários, assim como a seda que, entretanto, começa a se desenvolver no fim do 
século a. Daravante, são os mercadores italianas, qualificados genericamente 
de “lambardos”, que atravessem cada vez com mais frequência os Alpes para ven- 
der seus produtos na França e na Alemanha. É o seu avanço que conduz à situar 
no centro da Europa a zona das trocas comerciais mais intensas, originando, 
assim, as feiras de Champagne. Ali são negociados os produtos do Norte e do 
Sul, em particular das duas regiões mais ativas — Itália e Flandres, Diferentes 
dos mercados, mais regulares, as Feiras são aglomerações de periodicidade fraca, 
com frequência anual, por vezes semestral ou trimestral, dotadas de privilégios 
pela autoridade fundadora e estreitamente controladas por eli, Flas existem em 
todas as regiões do Ocidente desde, pelo menos, o século x. As feiras de 
Champagne, fundadas em Provins, Troves, Bar e Lagny, conhecem um sucesso 
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eles dão seu nome aos “burgueses”, até que o termo seja retomado para desig- 
nar o conjunto dos habitantes da cidade (a “burguesia” no sentido medieval não 
tem, então, nada a ver com a classe que geralmente desiguamos por este termo, 
pois ela inclui tanto cavaleiros como trabalhadores assalariados que residem na 
cidade). Quando os burgos atingem certa extensão « não estão longe de se jun- 
tar, são cercados por uma nova muralha, no mais das vezes construída ao longo 
do século xu. Depois, como o atesta o exemplo de Florença, na primeira meta- 
de du século XV, o crescimento torna necessária a edificação de uma terceira 
muralha que, no minimo, dobra a superfície intra muros (ilustração VD. As maio- 
res cidades atingem, então, 200 mil habitantes (Paris e Milão), 150 mil (Florença, 
Veneza e Gênova), ou beiram as 100 mil almas (Gand, Bruges, Londres, 
Colônia e Trèves). Mas, Fora estas prestigiosas exceções, a maiar parte das cida- 
des não passa de 10 mil ou 20 mil habitantes. É, aliás, no nível mais modesto 
que convém considerar a escala do Fenômeno urbano medieval e de seu desen- 
volvimento: enquanto cerea de apenas trinta cidades atingem os 5 mil habitan- 
tes antes do ano mil, elas são mais de 150 por volta de 1200, Entim, além do 


NE era. om 


VI. Planta de Florença: muralhas do fim do século 1V, de 1172 e de 1299-1327 
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«seccimento de cidades antigas, numerosas cidades novas são criadas, tanto no 
Se de França e nos reinos hispânicos como na Alemanha. Sobretudo no sécu 
de um, surgem em toda parte cidades cujos nomes não enganam: Bastide, 
Meneuve, Villanueva... Suas plantas em tabuleiro, facilmente reconhecíveis, 
mb uma iniciativa planejada e as distinguem das cidades antigas, cujo cres- 
mento se opera, em geral, segundo um esquema concêntrico, determinado 
peles vias de acesso (ilustração VI). 


SE Duas cidades novas com plantas em tabuleiro, criadas na segunda metade do 
século xiii: Mirande (ao norte dos Pireneus, fundada em 1285) e Soldin (Brande- 
Burgo. fundada entre 1262 e 1280). 


O mundo das cidades 


© desenvolvimento das cidades dá lugar a um fenômeno sobre o qual a histo- 
sesrafia herdada do século XIX gostou de insistir: a formação das commas, mui- 
ves vezes apresentadas como à resultado da luta triunfante da “burguesia” em 
ses aspiração revolucionária por liberdade”, rompendo com uma ordem aristo- 
estica e feudal que tendia à imobilidade (José Luis Romero). É verdade que 
começa a circular, então, o ditado segundo o qual “o at da cidade torna livre”, e 
see a constituição das populações urbanas em comunidades (conumunitas, uni- 
sessitas) dotadas de uma personalidade jurídica é em geral adquirida com gran- 
“e luta no decorrer do século XI. Mas seria errado decalear sabre essa época 
= concepção modema da liberdade, pois as liberdades naquele momento 
consistem essencialmente em obter franquias urbanas (por exemplo, a isenção 
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itos senhoriais, em especial sobre os mercados e os pedágios, ou a p 
bilidade de cobrar taxas por sua própria conta) e privilégios permitindo 
organização política autônoma (conselho e representantes eleitos), o exer 
de uma justiça propria e a formação de milícias urbanas. É verdade que o m 
mento comunal, por vezes, leva a afrontamentos violentos, como em Sanz 
de Compostela, em 1116, ou em Laon, onde o bispo é assassinada em 1 
(é este última exemplo, longamente descrito pelo monge Guiberto de Ne 
que The inspira a famosa frase, tornada paradigmática na historiogr 
“Comuna, palavra nova, palavra execrável!”), Entretanto, com freqüência v 
também duques ou condes, tais come os de Champagne, exercerem um 
favorável para a origem das comunas. De fato, a formação das comunas u 

é paralela à afirmação das comunidades rurais e à multiplica 


o de suas ca 


de franquia. Assim como estas últimas, as cartas urbanas são muitas vezes «i 
to de um acordo negociado e sem violência, neste casu, entre mercadores, as 
tocratas € autoridade condal, por exemplo, para a instituição do carga dos 


sules, que exercem o poder nas cidades do Sul da França, Alhures, é o pré 
rei que concede franquias em massa, mas cum [freqüència ele se reserva o di 

to de nomear as principais autoridades municipais, como em Castela e = 
Paris, onde o rei da França evita permitir o que ele concede às outras cidad 
do reino, nas quais vê um apoio é um útil reforço militar contra seus vess 
insubmissos. À idéia de um choque entre a “burguesia” (tida, de saída, co 
supostamente revolucionária) e a aristocracia (necessariamente feudal € conse 
vadora) aparece, entio, como uma projeção historiográfica pouco fundada. D 
fato, a principal hostilidade à formação das comunas vem dos clérigos, e é on 

a bispo conserva maior controle das cidades que o movimento leva mais faci 
mente ao afrontamento violento. 

Assim coma em relação à anacrônica noção de liberdade, devemos duv 
da suposta “democracia” dos governos urbanos. À cidade, fortemente hierarga 
zada, está nas mãos dos mais ricos. As comunas do século Xi são Fruto de um 
conivência entre a aristocracia cavaleiresca e a elite dos mestres de ofícios, o 
seja, apenas um punhado de homens. Por mais surpreendente que Isso posss 
parecer, à aristocracia ë muito presente na cidade. Quer se tmte das camadas 
dominantes rurais que se instalam na proximidade da corte do bispo ou do con 
dos quais são vassalas, quer de simples servidores que vivem no círculo de 
senhor, com frequência o grupo de milites representa um décimo da popula 
urbana, em particular no Sul da França e na Itália, onde o fenômeno urbano se 
desenvolve precocemente e com maior amplitude, mas também cm outras 
regiões, mas cidades em que residem reis e principes. As famílias aristocrática.. 
detêm a posição de destaque na cidade, impõem o respeito pela força milita. 
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Smpressionam por seus palácios, pela abundância de seus servidores domésti- 
css, pelo fausto de suas festas e de seus deslocamentos, Ao mesmo tempo que, 
por vezes, investem nas atividades produtivas ou comerciais, como armação de 
seios em Veneza, os aristocratas guarmecem a cidade de torres, superando a 
sentena em Florença, Verona é Bolonha, mas também fora da Itália, como em 
Sessisbana, onde elas chegam a oitenta, À função militar dessas torres responde 
S necessidade das lutas entre clãs e partidos, mas seu caráter simbólico é, pelo 
Senos, igualmente determinante e conduz a uma intensa competição para 
esshar em altura. Embora residindo na cidade, os aristocratas permanecem liga- 
os ao mundo rural pelos seus bens fundiários, cuja gestão delegam à homens 
«e confiança, e pelos seus laços familiares ou de associação política com os 
Sesminantes que controlam as aldeias e os castelos rurais. Às grandes Famílias, 
estre as quais os Colonna e os Orsini que, graças aos favores pontifícios, con- 
aa Roma e suas vizinhanças a partir da século XI, os Bardi em Flarença. os 
Msconti em Milão ou os Ziani em Veneza, possuem o essencial do solo urbano, 
controlam o alto clero (não é raro que a metade dos bispos e cônegus seja origi- 
sósia de suas fileiras). Muitas vezes, essa aristocracia urbanizada está na própria 
mem das comunas e encampa seu governo, ao menos até o fim do sóculo xt. 

Considera-se com frequência que o governo urbano tende a passar, então, 
pesa as mãos dos principais mercadores e dos mestres de oficios, que formam o 
se se chama, na Itália, de popolo gasso, o qual se apóia sobre a popolo miru- 
=» para afastar seus antigos aliados aristocráticos, De fato, é preciso, de prefe- 
ncia, considerar que, ao menos nos séculos I e AN, os mercadores e os arte- 
s5ex não formam um grupo à parte, claramente separado da aristocracia dos 
sites; eles estão amplamente misturados € se fundem, au menos parcialmen- 
Se no seio de uma elite urbana que combina atividades artesanais e mercantis 
«esa reivindicação de “nobreza”, espírito contábil e ética cortês, A despeito de 
esquetas por vezes enganadoras, os conflitos urbanos, em geral, põem em con- 
Šato facções da elite, que são, é verdade, distintas, mas que se situam socio- 
Ssscamente muito próximas, Nem por isso suas lutas são menos intensas €, por 
vezes, dilaceram de maneira permanente e sem solução o tecido social urbano, 
sfesecendo, assim, um espaço ao popolo mimuto. No entanto, mesmo quando 
esse obtém assembléias e representantes próprios (como o capitão du povo), 
mia se está longe de uma situação democrática, O verdadeiro poder é retido 
pes ofícios mais influentes, como os cardadores, joalheiros ou fabricantes de 
peles, e exclui os olfcios considerados inferiores, pedreiros, carpinteiros, açou- 
Siros ou trabalhadores do couro. Na maior parte das vezes, algumas famili 
segam à encampar os corgas municipais. por exemplo, em Flandres, ande são 
esnstituídas verdadeiras dinastias de conselheiros municipais. É apenas no fim 
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do século xut e durante o século XIV que o popolo minuto dos ofícios inferiores 
e dos trabalhadores assalariados adquire mais força, faz valer suas reivindica. 
ções e obtém um espaço de participação no seio das instituições urbanas, 
como em Florença, em 1292, ou já em 1253, em Liège, e em 1274, em Gand, 
onde o movimento dos tecelões, que deixam a cidade em sinal de protesto, 
ganha toda Flandres. Mas, na fim da Idade Média, a camada superior dos mer 
cadores e artesãos retoma o controle, Na Itália, as famílias dos grandes merc= 
dores e banqueiros, dos quais as Medici de Florença são o exemplo típica. 
encampam um poder que se torna, finalmente, dinéstico e assimilam-se 2 
nobreza, Do mesmo modo, e ao inverso de seu estatuto inicial, as cidades de 
Castela passam, ao longo dos séculos XIV e xv, para o controle de uma nova 
aristocracia € convertem-se, assim, em instrumentos de controle do território. 
nas mãos das senhores, 

Quanto às atividades especificamente urbanas — o comércio, a produção 
artesanal e o início da atividade bancária —, elas estão longe de corresponder 2 
normas da racionalidade econômica que 6 sistema capitalista estabelecerá a par- 
tir do século vi. É, então, mais do que perigoso falar, no que diz respeito à 
Idade Média, de mercado regido pela lei da oferta € procura, ou ainda de livre 
concorrência. Na cidade, as atividades produtivas são orpanizadas em ofícios. 
cujas regulamentos detalhista, estabelecidos a partir do século xi, fixam as nor- 
mas de produção e de qualidade dos produtos, os pregos, os salários e as condi- 
ções de trabalho. Monopólio reservado avs habitantes da comuna € às pessoas 
cooptadas pelos seus membres, os ofícios do artesanato são fortemente hierar- 
quizados, O mestre de oficina dirige os companheiros que emprega, em geral pce 
dia ou por mês, u menos que, satisfeito com os melhores, ele os associe à sua uti 
vidade a longo prazo. Quanto aos aprendizes, contratados par oito ou dez anos, 
abrigados e alimentados, mas privados de salário devido à sua ausência de quali- 
ficação, sofrem uma pressão ainda mais forte. Tal estrutura corporativista, estra- 
nha às regras do mercado, manifesta bem a “rejeição visceral da concorrência 
pela Idade Média” (Robert Fassier} À exigência de qualidade, definida pelas por- 
mas dos ofícios, permancec mais importante que o aumento da produção; as 
regras da rentabilidade näo se impõem mais do que a preocupação de uma maxi- 
imização dos rendimentos e do tempo de atividade, como o prova o fato de que. 
ainda no século AV, os artesãos trabalhem apenas cerca de 180 dias por ano. 
O investimento permanece limitado € as considerações não econômicas determi- 
nam largamente a utilização dos lucros (poupança para previsão de crises, aqui- 
sição de terras, fundações piedosas, investimentos no alêm-tómuo). Enfim, a 
relação salarial estabelecida entre mestres e companheiros conserva traços muito 
diferentes daqueles que serão impostos pelo aparecimento do capitalismo, Trata- 
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sinda, de uma relação muito personilizada, que não se estabelece segundo as 
as de um “mercado de trabalho”, mas leva bastante em conta as pessoas e 
relações interpessoais, como sugere notadamente o grande papel exercido 
pagamentos antecipados € pelas remunerações in natura. 
Entretanto, a cidade é, incontestavelmente, a partir do século XI, um 
do novo, Nela, desenvolvem-se atividades novas e esboçam-se mentalidades 
ares, ao passo que a Igreja demoniza a cidade, moderna Babilônia, lugar de 
dos e tentações. Mas os clérigos hesitam: a Jerusalém celeste não oferece 
senasa um outro modelo de cidade, desta feita ideal? Importantes setores da 
abrem-se ao fenômeno urbano, optam par assegurar a redenção dos citu- 
« e colaboram para o estabelecimento de uma “religião cívica”, que entrela- 
a reverência devida à instituição eclesial e a afirmação de uma identidade 
a própria. À cidade supõe um mada de viver específico, marcado pela den- 
e pela diversidade de seus habitantes, e uma paisagem própria, cujos 
cos do Bom Governo, pintados por Ambrogio Lorenzetti no Palácio Público 
Siena (1338-39), dão uma imagem exemplar (Ligura 10, pp. 152e 153). É ver- 
que é normal encontrar, no interior das muralhas das cidades medievais, 
s cultivadas e mesmo gado, o que, junto com a presença de torres e, mui 
vezes, de um castelo, atenua a distinção entre o mundo urbano e o mundo 
(e mais ainda porque às próprias aldeias são fortificadas). Entretanto, ao 
. impõe-se a rua, estreita e mal iluminada, com suas casas assobradadas e 
bazares abarratados de diversas produtos, suas imundices dificeis de eli- 
ar e seus porcos, que fazem o serviço de lixeiros (dedicados geralmente a 
Antänio, eles se beneficiam, a esse título, de uma completa liberdade de 
lação). É preciso evocar, igualmente, a praça pública, onde se erguem a 
nistração municipal e a torre do sino, as numerosas tavernas, os “banhos 
cos" e outros lugares onde as autoridades municipais do fim da Idade 
a procuram organizar a prostituição, tida como um “serviço coletivo” útil 
pes pública. 
A cidade é também um estado de espírito novo e, se é anacrônico fazer rei- 
sela o “espírito de empresa”, ao menos, fazem-se sentir nela a onipresença 
emheiro, a valorização do trabalho e o espírito contábil ensinados pelos 
ais dus escolas de comércio. À cidade é também, cm alguns casos notá- 
uma atividade intelectual animada, que se concentra em torna de escolas 
estedrais, colégios e, mais tarde, universidades, e que sustenta uma produ- 
crescente de livros manuscritos nos ateliês laicos que logo superam os serip- 
monásticos. Nos séculos NI e XI, os meios escolares e universitários são 
clmente abertos às novidades do mundo urbano, em interação fecunda 
ele, e são incitados pelas suas inovações a propor suas próprias novidades 
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ne campo do pensamento (Jacques Le Goff). À efervescência intelectual é 
intensa que toma facilmente a forma de discussões públicas que animam 
ças e ruas, assim como sugere, em fins do século Xi, Estevão de Tournai, al 
de Santa Geneviève, em Paris: “A Trindade indivisa é separada e picotada 
cruzamentos. Tantos erros quantos doutores, tantos escândalos quantos au 
res, tantas blasfêmias quantas praças públicas”. Entretanto, apesar de to 
essas novidades, a consciência de uma oposição entre o modo de vida urba 
(a civilidade) e a modo de vida rural, qualificado a partir dos anos 1380 de” 
tividade”, emerge apenas tardia e parcialmente. Os códigos de valores perm: 
cem fortemente influenciados por oposições tradicionais (cortesia/vilania) e 
classes urbanas esforçam-se, na medida de seu sucesso, em imitar os model 
aristocráricos. É o caso, em primeiro lugar, dos grandes mercadores e dos me 
tres dos principais ofícios, muito próximos de aristocracia pelo seu modo 
vida, pelos valores corteses de que partilham & pelos laços familiares que les 
esforçam para tecer 


Cidades e trocas no quadro feudal 


Na impossibilidade de expor mais detalhadamente, aqui, as formes de desenvol, 
vimento das realidades urbanas, limitar-se-á a evocar algumas questões gerais 
relativas à relação entre cidades e campos e ao lugar do fenômeno urbano ns 
sistema feudal, É comum considerar a cidade e a “burguesia” que nela habita os 
fermentos de um questionamento da ordem feudal, o que parece confirmar o 
golpe fatal dado pelas revoluções burguesas dos séculos Xi e XYM, José Luis 
Romero expôs com coerência essa visão, chegando a considerar que a revolução 
comercial e burguesa, iniciada no século XI, constitufa, desde logo, um fenôme- 
no radicalmente exterior à lógica do feudalismo e levava à justaposição de dois 
sistemas econômicos e culturais distintos, um tendendo ao imobilismo de ums 
ordem tradicional enraizada nos campos é dominada pela aristocracia, o outro 
caracterizado pelo dinamismo do mundo urbana e o gosto da novidade próprio 
à mentalidade burguesa. Hoje, no entanto, a tendência é fazer prevalecer uma 
outra concepção, sublinhando que o desenvolvimento das trocas e das cidades 
é produzido pela dinâmica do próprio feudalismo e que nele se integra final- 
apesar das tensões já mencionadas. Para Jacques Le Golf, existe, na 
e no funcionamento do sis- 


mente, 
ldade Média, “uma rede urbana inserita no espa 
tema feudal”. Tudo o que foi dito acerca do papel dos poderes senhoriais, epis- 
copais e condais, no florescimento das cidades, do desenvolvimento paralelo das 
munidades rurais e das comunas urbanas, assim como do peso da aristocra- 
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nas cidades, confirma essa integração das cidades no sistema feudal. Como 
se viu anteriormente, o desenvolvimento urbano é suscitado pelo dina- 

da zona rural, especialmente pela produção de excedentes que campo- 

« senhores vendem na cidade, e pela monetarização crescente dos paga- 
os, o que obriga os dependentes a aumentarem suas vendas e fornece aos 
es um numerário mais abundante. Isso representa um impulso decisivo 
as trocas e pera o desenvolvimento urbano e uma necessidade vital para o 
ionamento dos senhorios, no caso para o pagamento das obrigações e a uti 
suntuária (socialmente indispensável) da renda senhorial. É, então, peri- 
descrever o sistema feudal como uma economia dual, separando, de um 
uma economia rural de auto-subsistência e, de outro, uma economia de 
lo animada pelas cidades, Immanuel Wallerstein sublinhou-o vigorosa- 
“O feudalismo não é a antítese do comércio. Ao contrário, até certo 

. o sistema feudal e o desenvolvimento das trocas andaram juntos”, Talvez 
mesmo necessário sugerir, como fazem alguns, que a separação entre cidi- 
= campos tenha sido desejada ou, 20 menos, encorajada pelos senhores 
= de fato, contribuíram para fortalecer comunidades aldeas e comunas vrba- 
E a existência de populações urbanizadas, consumidoras e não produtoras, 


seria, então, a condição de uma circulação dos produtos e das espécies 


ias tomada indispen: 
Conviria, igualmente, refletir sobre a posição da “burguesia” medieval. O fato 
ser nos mercadores e artesãos dos séculos X11 e Xnr as primícias da burguesia 
séculos XVm e XX 6 uma tendência dificil de combater na medida em que 
fundamentos ideológicos do estudo da Idade Média foram lançados no 
no do triunfo dessa classe, Entretanto, tal visão teleológica produz teme- 
= erros de perspectiva, projetando sobre a “burguesia” medieval à imagem 
012 do século xx (assim, lemos sob a pena de Henri Pirenne: “Nossas fon- 
des 50 permitem duvidar de que o capitalismo se afirma desde o século XII, O es- 
=s que anima o grande comerciante que se enriquece é, desde então, o espi- 
=æ do capitalismo”). O estudo das cidades e dos meios urbanos na Idade Média 
Sesesia, então, tomar por tarefa fazer aparecer as profundas diferenças de prá- 
== e de mentalidades, ocultas pelas similitudes aparentes e por uma continui 
Šš postulada pelo senso comum. Além dos aspectos já mencionados, evitar- 
sš esquecer o caráter quantitativamente limitado do desenvolvimento urbano 
+» kade Média permanece um mundo essencialmente rural). Já se disse, é ver- 
dede, que o sistema feudal tinha necessidade de um desenvolvimento das tro- 
ess e, portanto, de grupos sociais encarregados da circulação das mercadori 
sms é preciso enfatizar ainda, como faz Alain Guerreau, que isso se realiza sob 
= condição de manter esses grupos, ou ao menos essas atividades, em posição 


vel para a realização da renda senhorial? 
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dominada, Diferentes mecanismos são empregados para tanto, e é uma das 
ções do esquema das três ordens do feudalismo. de que se falará mais te 
relegar os novos grupos urbanos, confundidos com as camponeses, na seio 
ordem inferior de “trabalhadores” (laboratores), e negar-lhes toda especifici 
A logica feudal encontra-se, aqui, em pleno funcionamento, € a manuten: 
desse modelo ideológica, assim como sua institucionalizaçäo na organização 
estados gerais até 1789, reforça estrondosamente a posição pol 
mente dominada dos grupos urbanos. 

Mas a atitude da própria “burguesia” manifesta ainda mais claramente 
sua subordinação. Com efeito, mercadores, artesãos e banqueiros entiqueci 
tr aperas idees 


ea & soci 


xar-se na zona rural, adquirir feudos, se possível ser 
é esforçar-se para fazer uereditar que pertencem a u 
linhagem de antiga nobreza. Ainda no século xv, os mercadores de Barcelo 


consagrados cavaleir 


dentre muitos outros, voltam-se para as rendas Fandliárias ou senhoriais, ins 
lam-se nos quarteirões mais aristocráticos e enchem suas bibliotecas de obras 
cuvaleirescas. Não se poderia dizer mais claramente que, à despeito do apare 
mento de um investimento na produção artesanal ou na troca, a Idade Mé 
permanece fundamentalmente dominada pela lógica do controle da terra (M: 
escrevia — em uma fórmula que não está isenta de toda crítica, mas que tem a 


vantagem de convidar a considerar a lógica de um sistema social mais do que. 
julgar isoladamente certos de seus elementos — que, “na Idade Média, o pré 
nto artesanal, tem o caráter de propriedade. 
fundiária”, ao passo que “ocorre o inverso na sociedade burguesa”). Ora, um 
burguês”, cujo ideal é a renda fundiária € a integração à nobreza, não tem nada 
em comum com o que nós entendemos hoje pelo termo “burguesin” (que supõe 
que o ganho tirado da atividade econômica seja essencialmente destinado a ses 
reinvestido como capital). É verdade que o desenvolvimento das realidades 
urbanas c burguesas conduzirá, dentro de certo tempo, à destruição do sistema 
feudal, e é, então, tentador reparar, desde a Idade Média, os germes desse pro- 
cesso. E, se é recomendável perseguir em toda reulidade histórica aquilo que 
antecipa seu futuro, convém, no entanto, evitar as falsas perspectivas da teleo 


prio capital, enquanto equipam 


logia. Esse problema, de grande complexidade, exigiria reflexões mais elabora- 
das, mas, ao menos, pode-se sublinhar que, durante os séculos medievais, o sur- 
gimento dos mercadores e das cidades permanece integrado à lógica do 
feudalismo, que € suscitado pela sua dinâmica e, por sua vez, contribui para ela 
Produção artesanal, trocas comerciais, trabalho assalariado e grupos urbanos 
são os elementos que formarão, a partir do século xviu, os componentes essen- 
ciais de um novo sistema, Mas, anteriormente, eles existem apenas como Frag 
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mentos modestos, isolados no seio de um sistema cuja lógica é totalmente outra, 
srece perigoso, então, conferir-lhes o sentido de que eles se revestirão uma vez 
“sanjados conforme à lógica do sistema capitalist 


À tensão realezalaristocracia 


Gomo se viu, os séculos IX a XI são marcados por uma disseminação da autori- 
Sde pública, finalmente encampada pelos castelðes e pelos senhores. Desde 
Lan, são eles que, com alguns condes e duques (assim camo com os bispos e 
= monastérios que detêm o poder senhorial), partilham o essencial do coman- 
ds sobre os homens. Como aquele do imperador, e com importantes diferenças 
sesaráficas, o poder dos reis permanece apenas simbólico. Eles não controlam 
= serritório de seus reinos e dispõem somente de um suporte administrativo 
sesgnificante, Assim, o soberano francês tem poder real apenas no domínio 
Saito exíguo que possui diretamente, em torno de Paris e Orleans: o cesto do 
seno é concedido em feudos, tomados praticamente autônomos e detidos por 
sandes nobres (duque de Borgonha, condes de Champagne, de Vermandois ou 
de Flandres), enquanto todo o Oeste é, em breve, possuído na forma de feudo 
selo soberano inglês, Henrique 1 Plantageneta; quanto ao Sul — Toulouse é o 
Essguedoe —, ele escapa totalmente ao soberano cupetiano. Na Alemanha, 
sede o imperador é também rei da Germânia, o efeito de mosaico é ainda mais 
acentuado e 0 soberana não se beneficia nem mesmo de um domínio direto são 
=npacto como aquele do rei da França, o que a toma bastante insuficiente 
pesa suas necessidades. Enfim, os reinos escandinavos e eslavos dispõem 
Semente de um poder extremamente restrito. 


No entanto, os reis existem € até mesmo gozam de um prestigio que, em 
geral, não é contestado. Sua legitimidade tem fomes diversas: a conquista mil 
see. tida como sinal do favor divino; a eleição, princípio em decadência, mas ao 
“gel se recorre em certos casos de interrupção dinástica; a designação pelo rei 
precedente ou a sucessão dinéstica, que tende a prevalecer (mas a prudência em 
geral incita a coroar o herdeito durante a vida do seu predecessor). O presti 

e figura real na Idade Média diz respeito, sobretudo, à consagração, já praticada 
peos visigodos e, depois, com estardalhaço, pelos carolingios e, finalmente, 
eeneralizada em todo o Ocidente (com a exceção de Castela, que permanece um 
“sina sem consagração” e deve sempre se esforçar para compensar esse déficit 
de sacralidade; Teófilo Ruiz). Durante esse rito, cuidadosamente codificado pela 
Seurpia e realizado por um colégio episcopal, o soberano é untado com óleo 
sento, à maneira das reis do Antigo Testamento, o que lhe confere caráter sagra- 
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do. Certos sinais, como o fato de vestir por um momento a dalmätica! da 
diácono ou um manto à moda da casula do sacerdote, parecem fazê-lo ade: 
o corpo eclesiástico, do mesmo modo que as menções da unção sacen 
rentemente do basileus bizantino, que tem o 
tuto de um sacerdote, os clérigos ocidentais apressam-se em ressaltar que o 


permanece um laico € recusam com veemência toda evocação explícita dos 
sacerdotes bíblicos (Melquisedeque, !! por exemplo). Mesmo na França, o 
segunda a lenda, a unção é realizada com o óleo da ampola sagrada, mirac 
mente trazida por um pombo no momento do batismo de Clóvis, “o tei a; 
ma-se, sem chegar a ele, de um caráter propriamente sagrado” (Jacques Le G; 
Se a consagração não é suficiente para estabelecer uma “realeza sagrada” 
integratia o rei ao clero, ela, ao menos, eleva-o um pouco acima dos outros 
cos, uma vez que ele é investida de alta missão desejada por Deus (por vezes, 
é mesmo dito “caroado por Deus"; veja a figura 51, na p. 501). O melhor si 
dessa “aura” é o poder taumatúrgico conferido pela consagração aos reis 
França e da Inglaterra, reputados poderem curar, durante cerimônias públicas. 
doença chamada das escrólulas'* (Mare Bloch}. Mas, se a consagração contr 
inegavelmente para a afirmação da figura real, ela é uma faca de dois gu 
Com efeito, inclui q juramento de defender o povo cristão e de lutar contra 
inimigos da Tgreja; e as clérigos não se privam de insistir sobre as obrigações q 
incumbem ao rei em virtude da consagração. Muito embora o ritual magnifi 
o principe, mostrando que ele é escolhido por Deus, manifesta, de maneira ai 
mais vigorosa, que ele obtém seu poder da Igreja (é não somente em virtude 
Jaços de sangue). Mesmo se a leitura real da consagração se eslorça para su 
rar esse obstáculo, o rito põe a realeza em uma forte dependência simbólica 
relação ao clero e seus representantes eclesiásticos 


Segundo os Espelhos dos príncipes, que estabelecem, com fins pedagégic 
o retrato ideal do rei, este deve ser não apenas valente e corajoso na guerra, para” 
defender a paz e o bem comum, mas igualmente justo, humilde, caridoso e mas 
nânimo. Além do mais, quer-se que ele seja sábio, quer dizes, cuidadoso com = 
verdades divinas e bem instruído em numerosas disciplinas, como foi mais do que 
qualquer outro Alfonso x de Castela; e repete-se, seguindo o Policraticus de Jos 
de Salisbury, o adápio segundo o qual “um rei iletrado é como um asno coronda" 


13. Vests dalmarica: túnica manchada, de mangas curtas e amplas, utilizada polos imperadores 
romans; na Idade Média, manto reservado a altos dignirários eclesiásticos (N. 1) 


14, Figura um tanto enigmática de rei-sacerdore de Salem (talvez o nome arcaico de Jerusalém 
que aparece na gesta de Abruga no Gênesis 14, 18-20. (N, T.) 


15, Truta-se da tuberculose ganglionar linfática. (N, T) 
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© vei medieval deve ser — este é um elemento decisivo de seu poder — um rei 
esstão, e os reis ocidentais rivalizam neste aspecto: vários se dizem “muito cris- 
es", em particular o francês, que monopolizará este título a partir do século 
sv. enquanto os reis hispânicos reivindicarão o de “católicos”, Neste sentido, o 
poder real repousa sobre uma adequação às normas ideológicas definidas p 
bc. E ninguém preencheu melhor esta exigência do que Luis 1x da França, 
Dada, no seu caso, até os mais extremas escrúpulos de uma devoção e de uma 
penitència quase monásticas. O italiano Salimbene diz que ele parece mais um 
Songe que um guerreiro. Ele é, em todo caso, o rei cristão ideal, completamen- 
se hica conforme o modele desejado pelos clérigos, o que lhe terá valide as hon- 
ses de uma canonização única entre os reis da Europa Ocidentel depois do sécu 
Šo xi (Jacques Le Goff) 

O poder monárquico concentra-se, no essencial, na pessoa do próprio rei 
É por isso que os soberanos do período considerado aqui são itinerantes; eles 
sem, é verdade, uma capital privilegiada, ou com freguêcia duas, mas devem 
deslocar-se incessantemente, pois sua presença física é decisiva para dar força 
= suas decisões, O rei, entretanto, não está sozinho: sua família muitas vezes 
exerce um papel político, benevolente (o rei capetiano confia territórios como 
sganágio a seus irmãos) ou hostil (revolta dos filhos de Henrique n Plantage- 
esa): sum corte doméstica divide os encargos da casa real, que se tornam, pouco 
«pouco, funções políticas que permitem participar do conselho do rei [o condes- 
žel é encarregado dos cavalos e também da guerra, o camarista faz o papel de 
sesourejro, o chanceler, geralmente um homem da Igreja, redige e autentica as 
escrituras reais). Enfim, os grandes vassalos reúnem-se na corte do vei, em co 
vhs de um número crescente de especialistas, clérigos e juristas, mas também 
astrólogos é médicos. É somente durante o século XII que a corte real tende a se 
Sscionar em órgãos especializados, como o Parlamento, que se consagra aos 
segócios de justiça, ou a corte de contas, encarregada dos rendimentos reais. 

O pader do rei repousa, de início, sobre seu domínio, que durante muito 


sempo forneceu o essencial de suas finanças. O rei da Inglaterra, que controla 
sema sólida porcentagem do solo de seu reino, em particular as florestas, assim 
no, em menor grau, o rei da França, pode “viver da que é seu”, o que atrai o 
essme do imperador. À administração do domínio é confiada a agentes reais 
“psebostes dominiais, na França), que se encarregam de canalizar seus rendi- 
entos para os cofres reais, Somam-se a isso diversos direitos econômicos, que 
ainda não se diferem totalmente, a não ser talvez em termos de quantidade, da 
Semma senhorial — direitos de pedágio ou de aduana na Inglaterra, taxa sobre o 
so! (gabelle) na França —, algumas ajudas excepcionais, no caso de cruzadas, 
pos exemplo, e diversas cobranças sobre a Igreja (recebimento dos rendimentos 
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dus postos episcopais vagos, dízimo — 10% — para ocasiões particulares, 
que tendem, pouco a pouco, a se generalizar), A despeito da emergência 
teorias da soberania real no século Xin, o poder do rei conserva um sabor es 
nentemente feudal. O rei é um nobre; ele partilha os valores e o modo de v 
da aristocracia, mesmo se pretende dispor de dignidade e de prerrogativas 
à põem acima desta. No mais, utiliza as regras da vassalidade em seu benefici 
na medida em que ele é reconhecida como senhor eminente de todos os v: 
los enfeudados de seu reino. Esta qualidade lhe permite intervir em numero 
ocasiðes, tanto as familiares e matrimoniais como as ligadas à transmissão 
feudos, Na posição de árbitro ou de juiz, garantia do costume feudal, ele cor 
gue fazer com que o direito de arresto atue em seu benefício e recuperar, assis 
o controle direto de certos feudos. É também, enquanto senhor feudal, que 
tende convocar para seu ost!“ “as primeiras e as últimas fileiras”? quer dizer. 
vassalos diretos e indiretos, o que só obtém no caso de poder fazer com 
estes últimas temam alguma punição em caso de falta, O rei recorre mun 


vezes ao serviço de infantes, camponeses livres ou milícias urbanas e, logo, 
mercenários, em número crescente. 

O rei dispõe de uma gama variada de meios para estender seu domínio 
ta ou seu reino. Inclui-se af, além da arte de manusear o direito feudal, a a 
das boas alianças matrimoniais (Eleonora traz a Aquitânia para Luús VII e, de 
de um divórcio inoportuno para o capetiano, para o inglês Henrique 11). Mas 
conquista é ainda o meio mais seguro, e aquele que dá ao poder real mais fir- 
meza. É por isso que, após a vitória de Guilherme, o Conquistador, e durantes 
século xn, é reino da Inglaterra, com suas extensões sobre o continente, é um 
dos mais sólidos da Europa. O Conquistador atribui-se um quinto das terras, em. 
particular as forestas, e uniformiza as instituições feudais em seu proveito. 
O exercício da justiça real ou ducal é mantida; os sheriffs (administradores dos 
shires, equivalentes aos viscondes normandos) dependem diretamente do re 
que, caso único na Europa, conserva o direito exclusivo de erguer fortificações. 
Mas se o poder dos sheriffs atinge o seu apogeu no início do século XI, em segu 
da ele é pouco a pouco corrofda pela extensão dos direitos de justiça e pela auto 
nomia dos senhores laicos ou eclesiásticos e, depois, pelos privilégios dos bur- 
gos. Com Henrique 1 Plantageneta (1154-89), os domínios continentais do res 
inglês estendem-se, além da Normandia, a Anjou, Bretanha, Poitou e Aquitânia. 
Ora, este território considerável, que toma o inglês bastante ameaçador, é tam- 


16. Do latim h 


17. A fórmula tradicional, em francês, deixa claro os vínculos com o dirèito de comando militar 
ban et l'arrière-ban". (N. T) 


indica, na Idade Média, o exército de um senhor ou soberano. (N T) 
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bém um ponto fraco. Não somente seus feudos continentais o obrigam a prestar 
homenagem ao rei da França, como também Henrique IT se esgota, durante todo 
O seu reinado, para manter a unidade de possessões desproporcionadamente 
extensas e, além disso, divididas pelo mar. O sonho de Anjou e o fardo da 
Aquitânia implicam necessidades em dinheiro que jamais são satisfeitas e contri- 
buem, finalmente, para enfraquecer a realeza inglesa, mesmo se esta era dotada 
de sólidas vantagens. Do mesmo modo, entre os reinos ocidentais. mais firmes, 
deve-se assinalar aquele que os normandos estabelecem na Sicília e na Italia do 
Sul, no século x1, assim como os reinos hispânicos engajados na Reconquista. 
Neles, o rei, senhor du guerra e da terra, goza de grande prestígio e cheza, em 
nome de suas funções na luta contra o infiel, a manter importantes prerrogativas, 
especialmente o controle sobre os castelos, que são passíveis de restiruição. Além 
do ost feudal, pode exigir a ajuda das milícias urbanas, e uma parte importente de 
seu poder repousa sobre as Concejos urbanos, cuja rede estabelecen e aos quais 
concedeu amplus privilégios. Assim, a realeza fundada sobre a Conquista chega, 
melhor do que as outras, a ordenar o sisterna feudal em seu proveito. 

No caso francês, a guerra permite não aumentar o reino, mas recuperar o seu 
controle, O reinado de Filipe 11 Augusto (1180-1223) é decisivo: seu nome, que se 
refere à extensão do domínio real durante o seu reino, não é usurpado, pois, diante 
dos filhos de Henrique n — Ricardo Coração de Leão e João Sem Terra —, ele 
recupera à Normandia, Anjou e Poitou, a que confirma sua vitória estrondosa em 
Bouvines, em 1214, contra a coalizão formada por João Sem "Terra e o imperador 
Oto 1. No continente, mas muito longe de sua ilha, o rei da Inglaterra consegue 
manter apenas a Aquitânia (Guyenne e Gasconha), mas a rivalidade franco ingle- 
sa, temporariamente estagnada, ressurgirá no século xiv. Depais, sob Luís 1x 
(1226-70), o fim vitorioso da cruzada contra os albigenses, celebrado pelo Tratado 
de Paris (1129), permite ao rei controlar o Languedoc, enquanto as outras posses- 
sões do conde de Toulouse são transmitidas à sua filha, que desposa um irmão de 
Luís 1x, e retomam, finalmente, para a Coroa, em 1271, À partir de então, o domí- 
nio direto cobre três quartos do reino, e são Luís, depois da morte do imperador 
Frederico 1, aparece como o soberano mais poderoso do Ocidente. 

Duas funções fundamentais são reconhecidas ao rei: ele deve garantir a paz 
eajustiça. O cuidado de manter a paz, essencial ao bem público e assegurada pela 
Igreja durante certo tempa, retorna, pouca a pouco, para os soberanos. Disso 
decorre, sobretudo, o direito de levar a cabo guerras justas — e é, ainda, a Igreja 
que reivindica com fregUência a capacidade de determinar a legitimidade do uzo 
das armas, Quanta no respeito pela justiça, ele € o dever essencial dos reis, que se 
incumbem, sobretudo a partir do século xt, de exercer efetivamente esta função. 
Os reis — e não mais somente o imperador — fazem valer, então, o seu direito de 
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legislar (por editos, ordenanças ou fuøres), e reivindicam a lei como base de ses 
poder. É o caso de Rogério 11 da Sicília e de Henrique 1 Plantageneta, seguidos, 
mais tarde, por Ls 1%, na França, e por Alfonso x de Castela, à quem está asso 
ciada uma obra jurídica considerável, incluindo, principalmente, a coletânea ds 
Siete Partidas; por sua vez, o imperador Frederico 11 desenvolve um verdades 
culta à justiça, cuja alegoria ele faz representar acima de seu busto, na porta de 
Cápue. O rei pretende ser a encarnação da lei, a “lei viva” (lex animata). Mas, = 
ele proclama à lei, deve também respeitá-a, pois ele é, ao mesmo tempo, s= 
senhor e seu servidor Na prática, os reis esforçam-se para chamar a si os cases 
considerados de domínio régio e, sobretudo, para fazer valer a possibilidade de u= 
recurso das sentenças senhoriais ou condais. São Luís assegura, de modo muito 
particular, a promos 


de um apelo ao rei, sugerindo a imagem de um soberas 


que promove pessoalmente a justiça, sob seu carvalho em Vincennes (na verdade, 
embora ele próprio ouça os casos, ele transfere a resolução para juristas profissio- 
nais). O sucesso do procedimento é tamanho que os processos alluem para os par- 


lamentos reais na segunda metade do século xt, Tsso obriga a multiplicar os 
representantes locais — sheriffs na Inglaterra, baillis e sénechans na França, com 
regidores na Península Ibérica —, que recebem como delegação o poder de julga. 
os recursos em nome do rei, ao que se acrescentam, em seguida, funções milita- 
res é fiscais (em geral, eles são assalariados e, muitas vezes, tranisleridos de ums 
região para outra para tentar garantir sua fidelidade). Essa recuperação de justiça 
pela rei é, então, um fenômena geral, mas sempre parcial, que se opera desde o 
inicio do século xim na Inglaterra e em Castela, cinqüente anos mais tarde na 
França e em Aragão (mas nunca no Império). 

Seguem-se profundas modificações da concepção de justiça. Nos séculos 
xt e XI, quando os tribunais senhoriais ou condais julgam em última instância, 
prevalece o costume, não escrito, mas periodicamente recitado, cuja autoridade 
é fundada sobre sua antiguidade e sua filiação a uma memória que tem suas rar 
zes no tempo mítico dos ancestrais. Os tribunais preocupam-se menos em resol- 
ver o caso, através de sentenças enunciando uma verdade absoluta, do que che- 
gar a um compromisso entre as partes, suscerível de restabelecer à paz social ou. 
ao menos, conter os conflitos nos limites aceitáveis, Essencialmente arbitral, a 
justiça se esforça, então, para chegar a uma reconciliação ou, ao menos, a um 
acordo negociado; e é por isso que, mesmo para os casos de sangue, ela recorre 
mais freqüentemente às compensações financeiras que ans castigos corporais. 
Enfim, seus meios são fracos e ela deve se limitar ao procedimenta acusatório, 
que põe as duas partes face a face, e deixa ao acusador o encargo de aportar a 
prova que fundamenta sua queixa, Nos casos mais graves, não há outro recurso 
à não ser se remeter ao “julgamento de Deus”, que se chama também de “ordt 
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D Organiza-se, então, um duelo judiciário: cada parte escolhe seu campeão e 
mtença depende do resultado de um combate a que se credita pader revelar 

vontade divina. Em outras casos, recorre-se a uma prova — no mais das vezes 

andar sobre brasas ardentes ou suportar a queimadura do ferro em brasa ou 


M água fervente —, cujo resultado manifesta, como se pensa então, a vontade de 
Beus, Na verdade, o processa pode se prolongar ao longo de dias seguidos, por 
ssemplo, para analisar a cristalização das chagas, o que deixa às parte presentes 
= à comunidade o tempo de chegar a um consenso (Peter Brown). Mas a pers- 
pestiva de um ordálio e, ainda mais, de um duelo judiciário pode também ter um 
Sito dissuasivo, pressionando para à busca de um acordo negociado que permi- 
2 suspender a prova, Mais tarde, ampliando as críticas emitidas desde o início 
Be século x por numerosos bispos, tais como Yves de Chartres, o Coneilio de 
Fatro IV, em 1215, proíbe aos clérigos participar des ordálios, o que os priva 
ass preces indispensáveis para o seu bom desenrolar. Seu declínio se acelera a 
partir de então, embora sejam ainda utilizados no decorrer do século xin. 

Com a reivindicação da lei pelo rei, é o conjunto de concepções da justica 
“sec se transforma, Desde o século Xi, o desenvolvimento do direito nas escolas e 
eeiversidades é notável e os juristas adquirem um papel crescente, Ao lado do 
estabelecimento do “direito comum”, que se refere a um direito romano ampla- 
sente glosado e intercalado com o direito de origem eclesiástica (o direito canô 
co), os reis do século XIII preocupam-se com os costumes, dos quais ordenam o 
sesistra por escrito. À redação das compilações de costumes tem duplo aspecto, 
pess, se ela manifesta o reconhecimento real dos costumes, estes são, ao mesmo. 
mpo, fisados e interpretados pelos juristas encarregados de transcrevé-los, 
“esquanto o rei manifesta, assim, seu controle sobre o própria custume é sobre o 
sesntório onde ele se aplica. À legitimidade dos julgamentos do rei, diretos ou em 
estância de recurso, fundamenta-se, doravante, sobre um corpus escrito do qual 
SL é a garantia e que inclui direito comum (para todo o reino) é direito costumei- 
= (particular). Desde então, a concepção arbitral da justiça se apaga em benefi- 
= de uma preocupação em fazer surgir uma verdade em conformidade com a let. 
É por isso que, no fim do século Ki e, sobretudo, no século x — e, de início, 
pesa 05 casos mais graves de heresia e lesa-majestade (atentado contra a dignida- 
de real) — a procedimento acusatório é substituído pelo procedimento inquisitó- 
2 o juiz não € mais um árbitro e deve, dali em diante, punir todo atentado con- 
= à ordem pública; cle tem, então, à faculdade de iniciar a ação penal e é a ele 
see cabe o ônus da prova. Bastante nova, essa concepção da justiça permanece 
spamente impotente na prática (ela pronuncia à maioria de seus julgamentos em 
(sontumácia) e percebe-se logo que a única prova digna de fé é o reconhecimento 
de culpa pelos acusados. Se essa opção € lógica em um momento em que se 
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legislar (por editos, ordenanças ou fueros), e reivindicam a lei como base de ses 
poder. É o caso de Rogério It da Sicilia e de Henrique 11 Plantageneta, seguidos. 
mais tarde, por Luís 1%, na França, e por Alfonso x de Castela, a quem está assa 
ciada uma obra jurídica considerável, incluindo, principalmente a coletânea d= 
Siete Partidos; por sua vez, o imperador Frederico 11 desenvolve um verdadeiro 
culto à justiça, cuja alegoria ele faz representar acima de seu busto, na porta de 
Cápua. O rei pretende ser a encarnação da le, a “lei viva” (lex animata). Mas, s= 
le proclama a lei, deve também respeitá-a, pois ele é, ao mesmo tempo, ses 
senhor e seu servidor. Na prática, os reis esforçam-se para chamar 4 si os casos 
considerados de domínio régio e, sobretudo, para fazer valer a possibilidade de um 
recurso das sentenças senho o Lars assegura, de modo muise 
particulas, a promoção de um apelo ao rei, sugerindo à imagem de um soberanas 
que promove pessoalmente a justiça, soh seu carvalho em Vincennes (na verdade 
embora ele próprio ouça os casos, ele transfere a resolução para juristas profissi 
nais). O sucesso do procedimento é tamanho que os processos afluem para os pas 
lamentos reais na segunda metade do século Xin. Isso obriga a multiplicar os! 
representantes locais — sheriffs na Inglaterra, hailis e sénéchau na França, com 
dores na Península Thérica —, que recebem como delegação o poder de julga 
às recursos em nome do tei, ao que se acrescentam, em seguida, funções militæs 
res c fiscais (em geral, eles são assalariados e, muitas vezes, transferidos de uma 
região para outra para tentar garantir sua fidelidade). Essa recuperação da justica 
pelo rei é, então, um fenômeno geral, mas sempre parcial, que se opera desde o 
início da século xi na Inglaterra é em Castela, cinquenta aros mais tarde na 
França e em Aragão (mas nunca no Império). 

Seguem-se profundas modificações da concepção de just 
%1 ex, quando os tribunais senhariais ou condais julgam em última instânes. 
prevalece o costume, não escrito, mas periodicamente recitado, cuja autoridade 
é fundada sobre sua antiguidade € sua filiação a uma memória que tem suus mt 
zes no tempo mítico dos ancestrais. Os tribunais preocupam-se menos em reso 
ver o caso, através de sentenças enunciando uma verdade absoluta, do que che. 
gar a um compromisso entre as partes, suscetível de restabelecer a paz social oa. 
ao menos, conter os conflitos nos limites aceitáveis. Essencialmente arbitral. = 
justiça se esforça, então, para chegar a uma reconciliação ou, ao menos, a us 
acordo negociado; é € por isso que, mesmo para os casos de sangue, cla recor 
mais freqlientemente às compensações financeiras que aos castigos corporais. 
Enfim, seus meios são fracos e ela deve se limitar ao procedimento acusatóris, 
que põe as duas partes face a face, e deixa ao acusador o encargo de aportara 
prova que fundamenta sua queixa. Nos casos mais graves, não há outro recursal 
a não ser se remeter ao “julgamento de Deus”, que se chama também de “ordis 


is ou condais. 


a, Nos séculos 
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F Orzaniva-se, então, um duelo judiciário: cada parte escolhe seu campeão e 
tença depende do resultado de um combate a que se credita poder revelar 
do divina. Em outros casos, recorre-se a uma prova — no mais das vezes, 
sobre brasas ardentes ou suportar a queimadura do ferro em brasa ou 
gua fervente —, cujo resultado manifesta, como se pensa então, a vontade de 
Na verdade, o processo pode se prolongar ao longa de dias seguidos, por 
plo, para analisar a cristalização dus chagas, o que deixa às parte presentes 
comunidade o tempo de chegar a um consenso (Peres Brown). Mas a pers- 
Sva de um ordálio e, ainda mais, de um duelo judiciário pode também te- um 
dissuasivo, pressionando para a busca de um acordo negociado que penmi 
sespender a prova, Mais tarde, ampliando as críticas emitidas desde o início 
século Xi por numerosos bispos, tais como Yves de Chartres, o Concílio de 
o Iv, em 1215, proibe aos clérigos participar dos ordálios, o que os priva 
preces indispensáveis paru o seu bom desenrolar. Seu declínio se acelera a 
de então, embora sejam ainda utilizados no decorrer do século xt. 
Com a reivindicação da li pelo rei, é o conjunto de concepções da justiça 
se transforma. Desde a século N1, o desenvolvimento do direito nas escolas e 
sidades € notável e os juristas adquirem um papel crescente, Ao lado do 
-lecimento do "direito comum”, que se refere à um direito romano ampla- 
te glosudo e intercalado com o direito de origem eclesiástica (o direito canô- 
Los reis do século XII precupam-se com os costumes, dos quais ordenam o 
por escrito, A redação das compilações de costumes tem duplo aspecto, 
se ela manifesta o reconhecimento real dos costumes, estes são, a0 mesmo 
fixados œ interpretados pelos juristas encarregados de transcreve los, 
to 0 rei manifesta, assim, seu controle sobre o próprio costume e sobre o 
o onde ele se aplica. À legitimidade dos julgamentos do rei, diretos ou em 
ia de recurso, fundamenta-se, doravante, sobre um corpus escrito do qual 
É a garantia e que inclui dircito comum (para todo o reino) e direito costume- 
fganicular). Desde então, a concepção arbitral da justiça se apaga em benefi- 
de uma preocupação em fazer surgir uma verdade em conformidade com a lei. 
pes isso que, no fim do século xt e, sobretudo, no século xt! — e, de início, 
os casas mais graves de heresia e lesa-majestade (itentado contra a dignida- 
azal) —, o procedimento acusstério é substituído pelo procedimento inquisitó- 
juiz não é mais um árbitro e deve, dali em diante, punir todo atentado con- 
= ordem pública; ele tem, então, a faculdade de iniciar a ação penal e é a ele 
sabe o ônus da prova. Bastante nova, essa concepção da justiça permanece 
ente impotente na prática (ela pronuncia a maioria de seus julgamentos em 
a) e percebe-se logo que a única prova digna de fé é o reconhecimento 
culpa pelos acusados. Se essa opção € lógica em um momento em que se 


A CIVILIZAÇÃO prenait 163 


desenvolve também a confissão religiosa, ela conduzirá, no fim da Idado Médias 
durante os Tempos Modernos, à generalização da tortura como meio legítimo. 
obtenção da confissão judiciária. Enfim, à nova concepção da justiça leva a 


reeuo das compensações financeiras e, sobretudo a partir do século XV, a um 
senvolvimento das penas infamantes (exposição no pelourinho, rituais de h 
Jhação, tais como a procissão dos culpados, nus, através da cidade) e dos cas: 
corporais adaptados à diversidade dos delitos (mutilações das mãos, da língua 
do nariz, desmembramento, decapitação ou enforcamento, morte na fogu 
ou em água fervente, esquartejamento do corpo no caso das piores traições) 
No século xii, a conecpção do poder real mudou. Antes, o rei era, u um 
tempo, um senhor feudal dentre outros e um ser à beira do sagrado, que g 


va de um paralelo com o Cristo-rei que ocupa seu trono nos céus. Doravar 
ele afirma sua preocupação com a coisa pública (res publica) é reivindica w 
soberania estendida so conjunto de seu reino e fundada sobre a lei, É ver 
que os progressos do poder real são devidos, em boa parte, ao hábil manu 
das regras [endo-vassálicas e, neste sentido, a aristocracia é motivada a def 
der uma idéia do rei como “primus inter pares” (primeiro entre iguais). Enu 
tanto, reivindicando uma Jegitimidade fundada sobre a lei, o rei se esforça, as 
menos em teoria, para escapar a essu lógica. Resulta disso uma crescente ope 
ão e as lutas entro reis e barões dão lugar a múltiplas intrigas. Assim, Jose 
Sem Terra, derrotado, deve conceder a Magna Carta, em 1215, a qual prevê 
o controle do rei por um conselho de barões, enquanto, de 1258 a 1265, a 
Inglaterra é sacudida pela revolta destes últimos. Mais do que relatar os inúmes 
ros episódios, deverá se sublinhar que o conflito entre monarquia e aristocraces 
é consubstancial à organização feudal. Ela está sempre ativa, seja quando atas 
no sentida de uma disseminação da autoridade (sobretudo entre os séculos ne 
XI, mes, às vezes, também mais tarde), seja quando permite a recupecução 
de certa unidade e o reforço dos poderes mais eminentes (sobretudo a partir ds 


século x). Entretanto, este segundo movimento permanece limitado. À recupe- 
ração do controle da justiça é de grande importância, mas sempre parcit 
O rei continua muito longe de exercer a monopólio do poder legítimo e de com 
trolar verdadeiramente o seu território; sua capacidade administrativa permane- 
ce modesta. Em resumo, o reforço do poder real não significa, então, a forma 
ão de um verdadeiro Estado. À tensão monarquia/aristocracia, mesmo se cH 
amora, à favor da primeira, permanece no interior do quadro definido pets 
lógica feudal "Trata-se de um jogo feito de rivalidade e de unidade, de conivén. 


atua, 


cias e de afastamentos, que esboça, é verdade, futuras rupturas, mas que nã 
atinge a intensidade de uma alternativa — a nobreza ou a monarquia — da qud 
surgirá, no século XVI, o 
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CONCLUSÃO: AS TRÊS ORDENS 
DO FEUDALISMO 


relações sociais fundamentais foram evocadas até aqui para dar conta de orga- 
ão feudal: a relação senhores/dependentes: a distinção nobres/não-nobres, a 
pendência e a oposição cidades/campos. É preciso acrescentar as relações 
sassalidade, que configuram parcialmente as hierarquias no seia do grupo domi- 
e lhe conferem uma coesão entremeada de rivalidades, Esta relação, entre 
senhor € o vassalo que se declara seu “homem”, por vezes “de mão e de boca”, 
suito próxima daquela que liga um senhor do senhorio a seus dependentes: 
de resto, são pensadas em termos da relação entre o homem e Deus (demi- 

» Elas são, entretanto, de natureza e de importância radicalmente diferentes. 
eira concerne à ínfima minoria das classes dominantes, mas se beneficia da 
idade do ritual da homenagem; à segunda engaja a quase totalidade da popu- 
e põe em jogo o essencial das relações [eudais de produção. 
Desde que se renuncie a considerar as relações vassálicas o coração da 
ade medieval, coma queria à historiografia centrada nos aspectos institu- 


s e políticos, surge uma polêmica semântica, Mais do que continuar a faler 
sociedade feudal, o que parece pòr a ênfase sabre o feudo e sobre as institui- 
da vassalidade que regulamentam sua transmissão, não seria melhor prefe- 
a moção de sociedade senhorial? O que é certo é que o senhorio é, de fato, a 
je de base, no seio da qual se instaura a relação de dominação e de explo- 
entre dominantes e dominados. O argumento é bastante válido, pois ele 
a deslocar a ênfase da vassalidade para o senhorio e para a relação de 
aum que nele se estabelece. Mas se pode também notar que a especifict 
do senhorio — a junção do poder sobre as terras e do poder sobre ns 
is — é estreitamente associada an desenvolvimento da fendalização, où 
à disseminação da autoridade da qual cla é uma das modalidades. E, se 
sestituições vassálicas têm um papel na afirmação da dominação senhorial, 
contribuem de mode notável, embora em associação com cutros laços, em 
alar os de parentela ou de amizade, para a distribuição das posições domi- 
no seio da relação de dominium. Mas, sobretudo, os termos clássico 
ide Feudal e feudalismo remetem a uma convenção tão solidamente ane 
que é mais fecundo transformar a sua compreensão do que modificar seu 
“Se feudal serve com freqüència para caracterizar sociedades nas quais o 
certamente não foi o traço mais significativo, não há nada nisso que con- 
a prática universal de todas as ciências |... Ficaríamos escandalizados se 
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o fsicy persistisse nomear átomo, quer dizer, indivisível, e objeto de suas 
audaciosas Cissecações?” (Mare Bloch). Como dir Jarques Le Gef, as estrats- 
ras que funcionaram na Europa dos séculos I an Xvi cêm necessidade de um 
nome e "se € preciso conservar feudalismo’ é porque, de todas as palavras post 
veis, éa que melhor indica que nós estamos lidando com um sistema”. 
Evidentemente, é sub uma forma sensivelmente diferente — o que não tem 
nada de anormal — que a sociedude medieval pensava a si própriz. Para tal fi 
dade, os dominantes tinham elaborado o esquema de três ordens, estabelecen 
no seia da sociedade uma divisão funcional entre “aqueles que oram” (oreiore! 
quer dizer, os clérigos, “aqueles que combatem” (helatares), reservando 20s mili 
uma atividade guerreita que era inicialmente o atributo de todos os homens lix 
e "aqueles que trebalbam (laboralores), ou seja, todos os demais. Se a compl 
taricdade das três ordens — em que cade uma delas é considerada indispensi 
às duas outras e necessária ao bem funcionamento do corpo social — prevalece 
início Jogo eia se combina cora uma clara hierarquia estabelecida entre elas. Es 
modelo eparece na época carolingia, sob a pena de Aimon de Auxerre, e depuis, 
infeia do século Xt, em Adalberon de Leon e Geraldo de Cambrai, dais bispos 
dos an puder real. Trata-se, então, de uma arma do clero secular contra o pi 
dos manges, e do rei contra a Força da aristocracia. Derante um longo eclipse, 
meio ao qual predomina uma eposição dial entre clérigos e laicos, é no Em: 
século Xl que o esquema iripartite se impõe, nas cortes da Inglaterra e da Fra 
antes de se generalizan mes sem destronar a dualidade elérigosficos, que c 
va uma ampla pertinência, Suscerível de usos diversos, ele é, no mais das w 
posto a serviço da reafirmação do poder real em face dos senhores e dos bispos 
“ace dos monges, contribuindo par: manter em posição subaliema os novas ar 
urbanos, fundidos com os dependentes rurais ns massa daqueles que penam 
abalho. Evidentemente, » modelo das três ordens não é uma descrição da « 
dade social, é uma construção ideológica em conformidade com “o imaginário 
feudalismo” (Georges Duby). Em todo caso, ela se concretiza, embora tardis 
te, na organização em ordens separadas da assembléia dos Estados que a mor 
squis francesa convoca em caso de necessidade entre 1484 e 1789, Enfim, mes 
sendo suscetível de servir aos interesses da realeza, o esquema trifuncional 
sociedade remete a uma visão dominada pelo clero, que continua sendo, até o 
da Antigo Regime, a primeira ordem da sociedade. De fato, se se pòde identif 
a aristocracia coma classe dominante do sistema feudal, essa constatação 
nece insuficiente, pois a ideologia do feudalismo põe acima desta o Igreja, cuja a 
Jise, tão indispensável, deve ser empreendida a seguir. 
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A IGREJA, INSTITUIÇÃO 
DOMINANTE DO FEUDALISMO 


sudo que se disse sobre o feudalismo, falta ainda um elemento fundamen- 
sem dúvida, o mais importante. Com efeito, o esquema des três ordens defi- 


ma clara hierarquia, no topo da qual se encontram os que oram, antes da 

ia aristocracia. Entretanto, mais do que ao clero como casta sexarada, 
e prestar atenção à relação social que se estabelece entre os clérigos e os 
Seja exprimindo-se sob a forma de uma dualidade ou inscrevendo-se no 

na das três ordens, esta relução oposição constitui uma estrutura essen- 
ão mundo feudal, é os clérigos sempre precedem os laicos no cortejo social 
Mas o que é a Igreja na Idade Média? O termo, tomado de empréstimo do 
(eklesia: assembléia), designa a princípio a comunidade dos fiéis; este é o 
sentido de que ele é revestido em Bizâncio, assim como no Ocidente 
os primeiros séculos da Idade Média. Depois, a palavra “igreja” passa a 
r também o edificio onde se reúnem os fiéis e onde se desenrola o culto. 
poca carolíngia, os dois aspeeros parecem ainda indissociáveis e o liturgis- 
Amalário de Metz (t 850) afirma: “Esta casa é chamada ecelesia porque ela 
a ecelesia". No século XI, vs dois sentidos da palavra ganham mais auto- 
« Alain de Lille indica que a igreja é “tanto um lugar material, como à 
5o dos fiéis". Tal materialização das realidades espirituais, que inscreve 
cado nas lugares físicos, acompanha o reforço do poder dos clérigos e da ins- 
«ão eclesiástica. De resto, so mesmo tempo, o termo “igreja” é carregado de 
Bovo significado, designando a parte institucional da comunidade, quer 
o clero. À partir daí, associações e deslocamentos constantes entre os três 
da palavra “igreja” acabam constituindo um notável instrumento ideo- 
. por exemplo, quando se identifica a igreja material (edifício) com a igre- 
Spiritual (ao mesmo tempo, comunidade terrestre e Jerusalém celeste). Do 
modo, quando se joga com a ambigüidade entre a Igreja como comuni- 
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dade e a Igreja como instituição, uma sinédoque (em que a parte vale pelo tado) 


concentra nos guias clericais as virtudes associadas à comunidade de todos os 


cristãos, Ora, a partir dos séculos xı e xil, o termo “igreja” é cada vez mais iden- 
tificado com seus membros eclesiásticos, enquanto, para designar o conjunto 
dos fieis, se recorre à noção, já esboçada no século 1x, de cristandade (chrisia- 
nitas où populus christiamus). Essa questão semântica faz, assim, pressentir à 
implicação de que este capítulo deverá dar conta: a acentuação da separação 
entre clérigos e laicos € o reforço dos poderes da instituição eclesial 

Se o significado comunitário du Igreja tende a ser eclipsado, ele não pode 
desaparecer totalmente, À fim de que à legitimidade de instituição seja funda 


da sobre a substituição do todo por sua parte mais eminente, a palavra deve 
também significar a cristandade em seu conjunto. Assim, se a Igreja — ident 
Licuda ao clero — ordena e dirige a sociedade, em seu sentido comunitário, els 
é a própria saciedade, “No Ocidente latino dos séculos X e xt, Igreja e socieda- 
de chegam 4 tornarse noções coexistentes” (Dominique logna-Prat). É impos- 


sível, então, tratá-la como se fosse um simples setor, dentre outros, da realida- 
de medieval. No mais, se a Igreja é a própria sociedade, não há nenhum sentido 
em recorrer à noção de religião tal como nós à entendemos hoje, enquanto cren 
ça pessoal livremente escolhida (esboçada no século xvi, por exemplo, pos 
Bartolomeu de Las Casas, é consolidada somente pelo Iluminismo. no século 
xvii). À fé medieval refere-se menos à crença íntima do que à fidelidade no ses 
tido feudal do termo, quer dizer, uma fidelidade prática, manifestada por atos, 
palavras e pestos. Sobretudo, não seria questão de escolha pessoal: é-se eristes 
porque se nasce no cristianismo. Å uma identidade herdada (pelo ritual de 
batismo), que não se discute. 

Embora a religião no sentido contemporâneo do termo não exista na Idade 
Média, as questões relativas à organização da Igreja, quer dizer, às relações ente 


os clérigos e os laicos, de um lado, entre os homens e o mundo celeste, de outra. 
«ão evidentemente centrais, mas nem por isso formam, em decorrência, um 
setor autônomo e separado do restante da atividade coletiva. Elas são, pelo contr. 
rio, inseparavelmente imbricadas (‘incrustadas”, segundo a famosa expresszo 
de Karl Polanyi) no conjunto das realidades sociais. É preciso, então, cessar 
de pr o estudo da Igreja à margem da análise do feudalismo, sob o pretexto de 
que ele diria respeito a um capitulo “religiao”, que tivesse apenas relações 
acessórias com as estruturas sociais. Repitamos ainda uma vez: a Idade Méd 
ignora toda à autonomização do domínio religioso, pais à Igreja, como come 
nidade, é a sociedade em sua globalidade, enquanto, como instituição, els & 
sua parte dominante, que determina suas principais regras de funcionament 
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Como sugeriu vigorosamente Alain Guerreau, só se tem a ganhar em conside- 
rar a Ipreja a garantia da unidade da sociedade feudal, sua coluna vertebral e o 
fermento de seu dinamismo. 


OS FUNDAMENTOS DO PODER ECLESIAL 


Unidade e diversidade da instituição eclesial 


Diz-se que a Igreja é a instituição dominante do feudalismo: ela se reproduz 
com sucesso como instituição, mas sem que as posições em seu interior sejam 
žzansmitidas de maneira principalmente genealógica, como é habitual para uma 
lasse social. É verdade que se pode considerar o alto elero como a fração supe- 
ser do grupo dominante, embora ele não forme, enquanto clero, uma classe 
eeopriamente dita. Aliás, as relações entre o clero e a aristocracia são ambiva- 
Senses. Esses dois grupos são ainda mais próximas pelo fato de que os filhos da 
assiocracia monopolizam o essencial dos cargos do alta elero, mesmo se não 
ste nenhuma exclusividade nessa questão, Entretanto, a integração à Igreja 
mpe — na teoria é, em boa parte, na prática — os laços que unem o clérigo 
“sua parentela, Por vezes, um abade ou um bispo poderá obter mais frcilmen- 
se de seus parentes que permaneceram seculares concessões em favor da Igreja 
dos inversamente); porém, com mais Frequência, a dilerença de posição faz pre- 
meer os contrastes de interesses entre clérigos e laicos. Clera e aristocracia 
= assim, cúmplices nú obra de dominação, aliados perante os dominados, mas 
bém são concorrentes, como indica uma infinidade de conflitos, notada- 
sente pelo controle das terras e dos direitos que estruturam a organização dos 
eshorios, tanto laicos como celesiásticos. As numerosas críticas que os clérigos 
a contra os cavaleiros tirânicos é rapaces, acusados de “maus costumes”, 
frequentemente, € em especial durante a fase mais aguda do processo de 
lulamento, um meio de defender as prerrogativas da Igreja e de seus pré- 
senhorios. Existe, então, uma rivalidade entre os dois pólos do grupo domi 
mas que permanece submetida so adequado exercício de sua superior 
sobre os dominados. 
A própria instituição eclesial não é homogênea. Além das contradições de 
sse ou dos conflitos doutrinais que podem opor em seu interior diferentes 
elas, existem importantes dualidades institucionais. Uma é hierárquica € 
te simplificada quando se opõem ao alto e ao baixo cleros, mas pelo 
nos lembra uma importante distância entre os grandes dignitácios (sba- 
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[vas 


ca de uma igreja em marta, primeira url do 
em Autun). ê 


fogo, associa os parente 
Benefícios espirituais 

O resultado é eloquente. Desde o século vi, a Igreja possui cerca de um 
sesço das terras cultivadas na França, porcentagem que continua idêntica no 
Século xt (mas que parece baixar para 10% no Norte da Italia), Na Inglaterra, 
2 Īereja concentra um quarto das terras em 1066 € 31% em 1279. Sem multi. 
Boca ainda mais os números, pode-se reter que, segundo us lugares e as épo- 
“as. a Igreja em geral possui entre um quarto € um terço das terras. Isso quer 
ser que as diversas autoridades episcopais ou monásticas que a compõem são 
gederosos senhores feudais. De fato, por ter sido objeto de uma doação piedo- 
= numerosos senhorios, talvez um terço deles, têm em seu comando uma ins- 
Seuição da Igreja — um monastério e seu abade, um cabido de catedral ou um 
Špo — que faz pesar sobre os dependentes os pagamentos e as obrigações 
=sociados ao poder senhorial, inclusive o exercício da justiça (sem falar dos 
os de co-senhorios, partilhadas entre um laico e um monastério). Enfim, a 
seuação particularmente vantajosa da Igreja apenas se consolida, pois, se rece- 
Še muito, não transmite nada, Diferentemente dos bens aristocráticos, com ire- 
seência divididos e submetidos aos imprevistos dos destinos biológicos das 
Enhagens, tudo o que chega à instituição eclesial permanece em sua posse. Na 
žoria, o patrimônio da Tgreja não pode ser diminuído e os doadores muitas 
pezes enfatizam que seu bem Ihe é dado de maneira perpétua, não podendo ser 
em cedido, nem mesmo trocado, Entretanto, os periodos de turbulência favo- 
cem a usurpação dos bens da Igreja pelos laicos, e o conluio entre o aho clero 
= = aristocracia pode apresentar algumas desvantagens, per exemplo, quando 
sm bispo desonesto concede bens diocesanos como feudo avs membras de sua 
própria família. É mesmo se a Igreja deve arcar com despesas importantes, que 
podem eventualmente obrigé-la a ceder algumas terras ou a penhorar bens 
múveis, sua posição é tal que ela se beneficia de uma capacidade de acumula- 
$0 desigual no seio da sociedade Feudal. 
Além das terras, é preciso incluir entre os bens da Igreja os edificios, tais 
emo os manastérias, as catedrais, as dependências e os palácios episcopais. 
A maior parte é rica em Objetos preciosos: decorações murais € tapeçarias, ves 
des litúrgicas, retábulos e estátuas, altares e poltronas, livros € cruzes, célic 
ses € relicários, muitas vezes feitos de ouro ou de prata e incrustados de 
pedras preciosas, todas dotados de um grande valor espiritual e material. Esses 
sbjetos, por vezes também duns dos laicos, constituem o “tesouro! de cuda igre- 
= é assim que se nomeia, na época, a coleção de seus relicários, livros € ohje 
žes mais preciosos (veja as figuras 20 e 48, nas pp.209 e 489). Tal tesouro, onde 
» material e o espiritual se misturam indissoluvelmente, é o melhor meio de 


20 ato de dunção e lhes permite compartilhar seus 
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aumentar ainda mais os rendimentos de uma igreja, pois eles atraem os peregri- 
nos, que não economizam suas dádivas para um santo prestigioso € para sua 
“casa”, na esperança de graças no futuro ou em agradecimento àquelas já rece- 
bidas. Mas tais objetos também são os primeiros a ser pilhados e, tratando-se de 
vasos litúrgicos, os primeiros a ser vendidos ou cedidos em perhor nos periodos 
difíceis. Enfim, lembremos que Carlos Magno tomou obrigatória o dízimo, que 
consiste, em média, em um décimo da colheita on do produto das outras a 
dades produtivas e que é destinado, em teoria, ao sustento des clérigos que se 
encarregam das almas, pois estes não podem trabalhar a terra nem produzir com 
suas próprias mãos (o que os faria decair para a ordem inferior da sociedade). 
Como se verá, do longo dos séculos X e x1 vs dízimos são com frequência des- 
viados pelos senhores laicos ou pelos monges; uma vez recuperados, cerca da 
metade ou um terço do montante volta para o eclesiástico servidor da paróquia, 
o restante sendo devido ao bispo e consagrado ao sustenta dos pobres. Além de 
sua destinação prática, o dizimo é também a garantia de um reconhecimento 
do poder dos clérigos; ele é o “sinal da dominação universal dz Igreja”, segundo 
à expressão do papa Inocêncio 11 (toda forma de resistência contra o clero é, 
então, marcada logicamente por uma recusa ou, a0 menos, por uma reticència 
ao pagamento dessa obrigação) 

Tudo o que precede seria incompreensível sem o poder espiritual associa 
do à própria função dos oratores. Seu oficio consiste em orar e em realizar ritos, 


não apenas pára eles mesmos, mas para o conjunto dos cristãos, que podem 
assim, sem nem mesmo pensar que outros se encarregam pela sua salvação, 
dedicar-se às atividades próprias à sua ordem, combater ou produzir (Figuras 12 
pp. 176 e 177). Os especialistas da prece e da liturgia, que são os clérigos, ofi- 
cium para todos os seres vivos, & muis ainda para os mortos, o que se torna ums 
grande especialidade monástica, sobretudo nos séculos x a xn, As doações pro 
remedio anime (para o apaziguamento da alma) permitem a inclusão entre os 


Familiares da comunidade monástica, em favor dos quais ela dirige suas preces 
e celebra missas, ou mesmo ver seu nome ineluído no livro da vida (ou necrolo- 
gia) do monastério, a fim de que sua memória seja periodicamente evocada. 
Além da prece para os mortos, os clérigos assumem duas funções principais, em 
virtude do poder sagrado conferido pelo ritual de ordenação sacerdotal: transmi- 
tir o ensinamento e a palavra de Deus e conferir os sacramentos, sem os quais 
a sociedade cristã não poderia se reproduzir. Trata-se, em primeiro lugar, do 
batismo, que, de uma só vez, abre a promessa de salvação (por isso ele é cha- 
mado de “porta do céu”) e dá acesso à comunidade cristã e, em conseglência, 
à vida em sociedade (não existe forma de registro da existência social indepen- 
dente da Igreja antes do apareeimente da registro civil, em lins do século xeni). 
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0 ritual eucarístico não é menos fundamental. Golpe de mestre do cristian 


=. pelo qual o sacrifício do deus supera definitivamente o sacrifício ao deus, a 
ssa (durante a qual "se oferece o deus a ele próprio”, segundo a expressão de 
Barcel Mauss) reafirma constantemente a coesão da sociedade cristã. Pela rei- 
sesação do sacrilicio redentor de Cristo, ela garante a incorporação dos fiéis à 
comunidade eclesial e, enquanto sacrifício oferecido por esta, assegura a circu- 
Bão das graças na esperança de salvação dos justos. 
Na segunda parte retornaremos aos sacramentos, e particularmente a0 
essamento (os que já foram citados formam — com a confissão, a crisma, a 
esareima-unção é a ordenação — q septenéria que se constitui no século XII). 
iss, desde já, constata-se claramente que esses ritos são indispensáveis para 
segurar a coesão da sociedade cristã, assim como o desenvolvimento de cada 
ni individual em seu seio. Eles marcam suas etapas principais (nascimento, 
mento e morte) e autorizam, por si sós, a esperança de salvação no outro 
«do, sem o que a vida terrestre seria privada de sentido cristão. Ora, todos 
+ ritos só podem ser realizados pelos sacerdotes (por vezes, discute-se se um 
pode, em caso de urgência, proceder à um batismo, mas trata-se de um caso- 
ite, que não tem nenhum efeito prático e não põe em causa à regra funda 
tal). Assim, os clérigos, especialistas do sagrado e dispensadores exclusivos 
sacramentos necessários a toda vida cristã, dispõem de um monopólio 
ivo: não se pode nem viver em cristandade nem realizar sua salvação sem 
seu concurso. Os fiéis não podem se beneficiar da graça divina sem fazer 
à mediação dos clérigos, sem recorrer aos gestos que a ordenação sacer- 
dota de um poder sagrado. O elero é um intermediário obrigatório entre 
bomens e Deus. 
Seria absurdo — mas bem em conformidade com nossos hábitos de pensa- 
— separar a parte material e a parte espiritual do poder da Igreja. Na lógi 
E sistema medieval, tal divisão não tem sentido, pois a Igreja se define nela 
fato de ser, ao mesmo tempo, uma instituição encarnada, fundada sobre 
materiais bastante sólidas, é uma entidade espiritual, sagrada (mesmo se 
aeira de articular estas duas dimensões esteja longe de não apresentar difi- 
es, como veremos). Ela não teria nenhum poder material se não lhe fosse 
cido um imensa poder espiritual: nenhuma doação de terras ou de bens 
ria sem o arrependimento que nasce ao termo de uma vida sobre a qual 
2 reprovação dos clérigos, sem a preocupação de salvação da alma e sem à 
de que a Igreja pode ajudar os defuntos no além. Além disso, não se faz 
dom à Igreja para que ela acumule, mas para que, por sua vez, ela tumbém 
fuma ajuda material aos pobres e aos enfermos, gracas espirituais aos don- 
2 a seus próximos). Convém, então, retificar a expressão utilizada acima: 
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12. À procissão do popa Gregório, o Grande, estan a peste que assola Ro e. 1813 (quinas 
horas do duque de er. Museu Candé. Chantilly 65, ls 7 
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gem tem pouco a ver com ae realidades do século 41e evota mais Feto da igreja romana do fi da dade 
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Einmann 


= Bema aparece coma ua cidade gica e a tera clotical € representada de maneira cuidadosamen- 


à utoridade do papa, que poma a tiara e esti associado an colégio dos cata. A abat 

E cos é pressiona cruzes e estandartes Ce prole, incensóries e acperséins, rs orta- 

esadas encodermações,ostensôcios telicaras. À ntagem mostrar além disso, dn forma regente de 

Aires du espaço; a deambulação process em tarno das muralhas, que simbolicamente a 
entre nor esteio a fima de preservar cidade das amenças que pesam sobre ela 


se a Igreja é dotada de uma excepcional capacidade de acumular terras e 
quezas, é porque se lhe reconhece uma força distributiva ainda maior; é por- 
que ela está apta a garantir uma circulação generalizada das benesses mate- 
riais e espirituais. 


À circulação generalizada dos bens e dus graças 


Desde o início do século xx, adquiriu-se o hábito de considerar que os fiéis dão 
à Igreja bens materiais em troca de graças recebidas ou esperadas (proteção, 
cura, salvação), referindo-se de maneira mais au menos precisa à lógica do dom 
e contradom analisada por Marcel Mauss (a qual não supõe absolutamente um 
jogo de resultado nulo entre participantes situados em um plano de igualdade). 
Várias estudas recentes nus convidam a modificar essa leitura, Com efeito, ao 
menos quatro pólos intervêm: além dos clérigos e dos doadores, é preciso inte- 
grar us pobres, encarnações do próximo e duplos de Cristo, aos quais é destina- 
da uma parte dos dons feitos à Igreja e, sobretudo, não esquecer de ineluir Deus 
€ os santos, únicos dispensadores possíveis da graça espiritual e verdadeiros des- 
tinatários das doações, que os monges recebem em seu nome (figura 11, na 
p- 172). Além disso, a operação que ocorre aqui é bem mais coletiva do que 
parece: conforme a lógica da laudatio parentum, as doações engajam igualmen 
te a parentela e os atos especificam que elas são leitas para servir de amparo não 
somente à alma do doador, mas também às almas de seus próximos e (se sepuir- 
mos Michel Lauwers, talvez principalmente) às de seus ancestrais; a isso pode- 
mos acrescentar que, se as preces dos monges mencionam especificamente o 
nome dos doadores, elas visam, ao mesmo tempo, assegurar a salvação de toda 
a cristandade, Enfim, numerosos traços escapam à lógica do dom e contradom: 
aquele que doa não é necessariamente o que recebe, de modo que ninguém 
pode estar segura do que receberá (os clérigos não poderiam comprometer de 
modo infalível o Todo-Poderoso, que € o único a conceder a salvação); o que 
dé é, de fato, aquele que já receheu {os clérigos insistem sobre o fato de que os 
doadores apenas restituem uma parte dos bens dados por Deus); o que se rece- 
be nunca € direta e proporcionalmente ligado ao que foi dado (pois, em toda 
graça espiritual, intervêm de modo determinante o tesouro dos méritos acurmu- 
lados pelos santos e os efeitos favoráveis de sua intercessão permanente junte a 
Deus, assim como a totalidade das oferendas cucarísticas realizadas no conjun- 
to da cristandade) 

É verdade que os aristocratas que doam terras esperam que esse gesto lhes 
valha, a eles e a seus ancestrais, graças espirituais e, em primeiro lugar, a salva- 
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Lez no além. Mas, mais do que uma lógica do dom/contradom, trata-se, atra- 
“es da doação aos santos e a Deus, de operar uma espiritualização dos bens 
“Ssecidos, que os transforme em realidades espirituais mais úteis que os bens 
serais, enquanto a incorporação dos doadores em uma comunidade mo 
== lhes assegura a ajuda de uma vasta rede de amigos piedosos € espiritual- 
sente poderosos (Dominique logna-Prat). Sobretudo, a prática do dom na 
“ocsedade cristã não pode ser analisada sem se considerar à noção fundamen- 
2 de caridade (caritas), que designa a amor puro do qual o Criador é a fonte 
“em virtude do qual o homem ama não apenas Deus, mas também o seu pr 
“seas, pelo amor por Deus (segunda parte, capítulo V}. Anita Guerreau-Jalabert 
nou que, a partir de tais bases, não poderia existir senão um “sistema 
De troca generalizada”, “exeluindo tada a reciprocidade estreita e exclusiva". 
Nese quadro, não se poderia dar para receber em troca: só existe dom válido 
se ele é gratuito, realizado sem nada esperar, por amor a Deus, assim como o 
sssario Deus se entregou gratuitamente à morte para a salvação da humanida- 
> O dom interessado, que espera dlgo em troca, é denunciado como sinal de 
iade e de cupidez, de modo que há interesse em ser desinteressado, sem 
“gue seja passível ser desinteressado por interesse. Na cristandade — e a des- 
“peso da aparência de comércio de que se pode revestir a relação com as figu- 
es sobrenaturais em certas narrativas de milagres, por exemplo, nas Cantigas 
Santa Maria, de Alfonso, o Sábio —, doa-se e recebe-se, mas não se pode- 
“a dar para receber e, sobretudo, não se recebe porque se doou. Deve-se dar 
“esa contribuir para o grande tesouro, a um só tempo material e espiritualiza- 
“3 pelo dom. que cabe à Igreja gerir. E recebe-se, pois existe esse grande tesou- 
de graças espirituais, conversíveis em graças materiais, 
O dom gratuito feito a Deus e 20s santos é, então, uma maneira privilegia- 
de se integrar à rede de troca generalizada dos bens e das graças, de contri 
Buss para seu bom funcionamento, na esperança de que este acabaré por difun- 
para o indivíduo € seus parentes algumas de suas benesses, tanto aqui 
ixo como no além (ão inverso, o avara, culpado de entesourar, € todos aque- 
que se mostram negligentes nas exigências do dom, excluem-se dessa rede € 
sssem-se à pesadas consegilências). No centro desse sistema, inegavelmente, 
tra-se a Igreja, operadora decisiva da transmutação do material em espiri- 
e intermediária obrigatória nas trocas entre os homens e Deus. Pois é preci- 
s senda acrescentar que o sacrifício eucarístico é o motor indispensável para a 
ão das graças. É essencialmente pelas missas que os clérigos celebram. 
as bens materiais oferecidos pelos doadores transformam-se em benesses 
5 as almas. Mais amplamente, é pela missa, sacrifício ao deus que só tem sen- 
porque ele é sacrifício do dous, que são garantidas, à um só tempo, a coesão 
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do corpo sociel e a circulação, em seu seio, da graça divina. Finalmente, é por- 
que ela ocupa essa posição de operadora decisiva e de intermediária obrigatória 
na troca generalizada que a Igreja dispõe de tantos bens materiais, que os laicos 
oferecem à Deus e aos santos e confiam a seus cuidados perpetuamente. 

Não podemos terminar este primeiro esboço da organização da Igreja. 
essencialmente fundado sobre sua capacidade de assegurar a coesão do corpo 
social, sem evocar a parte coercitiva de seu poder. À capacidade de incluir os 
fiéis na unidade da comunidade terrestre e potencialmente na glória da Igreja 
celeste, corresponde um temível poder de exclusão detido pelos clérigos, À exco- 
munhão consiste, com efeito, em rejeitar o pecador, deixando-o fora da socieda- 
de cristã, interditando-lhe 9 acesso aos sacramentos, particularmente à comu- 
nhão (a qual aparece como sinal tangível da integração social), e negando-lhe à 
possibilidade de ser enterrado na terra consagrada do cemitério cristão. É ver- 
dade que a escomunhão é somente uma pena terrestre, que não é assimilado à 


danaçäo eterna, mas, privando o culpado dos meios indispensáveis de salvação 
que são os sacramentos, fuzendo-lhe correr o risco de morrer em estado de 
pecado mortal não confesso, ela o põe perigosamente sob a ameaça das flamas 
da inferno. Aliás, o anétema é uma forma particular de excomunhão, que é asso- 
ciada à maldição eterna dos culpados, Durante os primeiros séculos da Igreja. 


ele era pronunciado contra os hereges, tais como os discípulos de Árius, aos 
quais o abandono da verdadeira fé não deixava mais chances de salvação do que 
aos que não tinham sido batizados. Em seguida, ele é utilizado contra todos os 
inimigos da Igreja, em particular durante os séculos X e XI, época em que se 
constatam também Ltegnientes recursos às maldições monásticas, pelas quais os 
monges não hesitam em envier seus adversários ao castigo eterno do inferno 
(Lester Little). Além de seu uso contra os desvios heréticos, a excomunhão e. 
em certa medida, o anátema são armas que a Igreja utihza em suas 
à aristocracia e ns principes (por exemplo, contra o imperador Henrique 1v, nos 
anos 1070, ou Filipe 1, rei da França, entre 1094 e 1099). Os simples | 
frequentemente afetados por tais medidas, pois a excomunhão de um grande 
personagem pode ser acompanhada pela interdição lançada sobre seu domínio 
ou seu reino: os clérigos recebem, então, ordem de suspender ali toda celebra 
ção litúrgica, fazendo pairar, assim, um risco de morte espiritual sobre toda = 
população. Nessas condições, não há nenhum príncipe que possa se manter 
miito tempo no estada de excomunhão e que não procure a reconciliação com 
à Igreja, indispensável para suspender uma sentença tão pesada para ele e tas 
incômoca ao exercício de sua autoridade. 


lutas contre 


üs sã 
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© monopólio da eserita e da transmissão da palavra divina 


O Eercja não se contenta em ter, no coração da ordem social, o papel decisivo 
“see acabamos de analisar. Ela estrutura quase todos os quadros importantes da 

em sociedade e contribui de maneira decisiva para a sua reprodução, como 
de vesã nn segunda parte. Ela tem à hospitalidade entre seus deveres (em geral 
“pesada para us monastérios, notadamente os beneditinos, abertos par princípio 
essa exigência e com frequência o único refigio dos peregrinos e dos viajan- 


assim como a assistência aos pobres e doentes (uma das principais justifi- 
« dos bens possuídos pela Igreja). De lato, os cuidados que as técnicas 
as da medicina medieval tornam possíveis são quase exclusivamente dis- 
ados nos estabelecimentos que dependem do clero: o Hotel-Deus, associado 
ema catedra] ou a uma colegiada,!º e que combina, nem sempre os distinguin- 

= assistência aos pobres € o cuidado com os doentes; os estabelecimentos da 
m dos Haspitalárias de santo Antônio, criada em 1095 para acolher especial- 
ze as vítimas de “mal dos ardentes” (au “fogo de santo Antônio”, provocado 
esporão do centeio); ou ainda os estabelecimentos para cuidar dos leprosos. 
Limitar-se-d, aqui, a evocar o quase monopólio que os clérigos exercem 
a eserita e a transmissão da palavra divina. É verdade que, durante a Alta 

Média e até o século xi, u escrita tem apenas um lugar restrito na socieda- 
A manutenção da escrita é, então, uma exclusividade dos clérigos, a tal ponto 
3 oposição entre letrados (litierati) e iletrados (illitterati) recorta exatamente 
svisão entre clérigos e laicos, Isso é ainda mais reforçada pelo divórcio, consa- 


> na época carolingia, entre as línguas faladas, que evoluem para formar as 
as vernáculas européias, € o latim, que, na impossibilidade de ser restabele- 
em sum pureza clássica, é mais ou menos estabilizado. O latim — tão pouco 
ida que, desde o século 1X, é recomendado que os sermões sejam traduzi- 
para a língua vulgar — ganha, então, o status de língua da Igreja, própria aos 

e de lingua sagrada, veículo exelusivo e esotérico do texto bíblico. A opo- 
latimAingua vernácula redobra, então, a dualidade litterati/illitterati, cons- 
a do pader sagrado dos clérigos. Somente estes últimos têm acesso à Biblia, 
ento da ordem cristã; eles são especialistas incontestáveis da escrita e 


os livros copiados são [eitos nos seriptoria dos monestérios. 
À partir dos séculos XI € XII, os usos da escrita transformam-se e diversifi- 
se. À produção de manuscritos aumenta de modo considerável: na França 
Norte, ela é quadeuplicada entre o século Xi € o século xt, e ainda dobra 
te o século XI, época em que essa atividade é partilhada por ateliês laicos 


Bai colegiada é aquela que, sem ser catedral, possui um cabido de câmegos próprio. (NT) 
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urbanos, que utilizam métodos de cópia em série, aumentando © ritmo de pro- 


dução e diminuindo sensivelmente o preço dos livros. Os monastérios redigem 
atos (chartes) cada vez mais numerosos, logo copiados € reunidos nos cartulé- 
rios, ao passo que se multiplicam as cartas e decisões emitidas pelas chancela- 
rias — episcopais e pontifícias, mas também principescas e reais —, onde 
geralmente, são os clérigos que manuseiam a pena e ocupam o cargo de chan- 
celer. Sobretudo, por volta de 1100, ocorre uma novidade notável, que rompe 
com v sistema descrito anteriormente, em particular com a quase equivalência 
estabelecida entre escritura, latim e Igreja. Com efeito, as cortes aristocrática 
onde se havia des 
conseguem, em geral com a ajuda dos clérigos, fazer com que esta seja posta por 


nvolvido uma importante literatura oral em língua vulgar. 


cserito (num primeiro momento, canções de gesta, tal como a Canção de 
Rolando, e poesias líricas), a despeito do menosprezo dos letrados por línguas 
tidas, até ali, como indignas de ser confiadas à escritura, 

Por mais notáveis que sejam, tais evoluções permanecem limitadas. Apesar 
da crescente utilização da escrita, a oralidade e vs gestos rituais continuum à 
dominar a vida social. Mesmo se as obras literárias são conservadas por escrito. 
continuam essencialmente feitas para ser contadas ou cantades: a voz predomi- 
na sempre sobre a letra (Paul Zumthor). O de costume é dito oralmente na 
aldeia durante um ritual anual, enquanto as decisões importantes são anuncia 


das na cidade pelas arautes. À voz e o ouvido continuam a ser os canais essen- 
ciais do verbo: uma carta, para ser bem entendida, será ouvida 


mais do que lide, 
e mesmo a leitura não pode ser feita sem se pronunciar, ao menos em voz baisa. 
a texto que os olhos percorrem (a leitura silenciosa, que nos parece tão evide: 


te, só faz sua aparição tardia e timidamente). No mais, entre os séculos xt € Xit 
a educação dos laicos urbanos e dos aristocratas melhora sensivelmente, e mui- 
tos dentre eles são ao menos semi-alfahetizados, tendo aprendida a ler mesmo 
sem saber escrever, Os manuscritos são sinal de prestígio, tanto quanto instru- 
mentos de leitura. 

É posto, então, o problema do acesso dos laicos à Bíblia, Embora a Igreja 
proíba com extrema severidade a posse do texto bíblico pelos laicos, em parti- 
cular, quando confrontada com focos de heresia, peralmente se esforça para res- 
tringir 0 acesso ao texto sagrado, mais do que impedi-lo totalmente. Assim, mui- 


tas vezes os laicos possuem certos livros bíblicos, em particular o de salmos, no 
qual se aprende a ler, mas não a Bíblia completa. Sobretudo, para eles, os cléri 
gos preserevem o recurso a versões glosadas do testo bíblico, quer dizer, dota- 
das da interpretação julgada correta. À partir da segunda metade do século xu 
aparecem as traduções adaptadas da Bíblia em língua vulgar, mas trata-se, na 
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estade, de histórias bíblicas recompostas, tais como a Flistória escolésteu, que 
o princípio da Historia Scholasiica de Pedro Comestor, traduzida por 
n de Valenciennes, ou a Bíblia Historial de Guiart des Moulins, um século 
tarde. Será somente na segunda metade do século iv, sob o impulso de 
os como Carlos V da França ou de Venceslau da Boêmia, que aparece- 
as traduções literais e completas da Bíblia. 
No geral, mais do que opor o escrito ao oral, é preciso insistir sobre suas 
scações. Anita Guerreau-Jalabert indica que isso é, de resto, o madelo for- 
pela “dupla natureza de verbo divino, que se manifesta sob as duas For- 
= das Escrituras e da palavra", O cristianismo medieval é tanto uma religião. 
Livro como da palavra, € o controle dos clérigos é exercido tanto através de 
acesso privilegiado às Sagradas Escrituras como pela transmissão exclusiva 
palavra divina. À interação entre o escrito e q oral ocorre em todos os domi- 
desde os prazeres da corte até as liturgias da igreja: “O oral é escrito, o 
procura ser uma imagem do oral” (Paul Zumthor). A Bíblia é lida em voz 
= nos monastérios e durante a missas os livros litúrgicos servem ao bom exer- 
da palavra e dos gestos sacramentais, enquanto os sermões, consignados 
coletâneas cada vez mais numerosas e sofisticadas, são destinados a ser pre- 
Enfim, não poderíamos encontrar melhor exemplo dessa imbricação do 
= prática do juramento, que constitui um dos fundamentos das relações 
Sis no mundo medieval. Validação indispensável a tado compromisso impor- 


a começar pela fidelidade vassálica, o juramento, geralmente prestado 
a Bíblia ou o Evangelho (a menos que se recorram às relíquias), tira sua 
ca do elo formado entre a sacralidade do Livro e o peso das palavras pronun- 
Assim, a escrita, dotada de uma sacralidade ainda maior, porque é rara, 
ferindo um prestígio ainda mais notável àqueles que sabem manuscá-la, só 
sentido porque é associada a práticas sociais em que a palavra exerce papel 
inante. E se os clérigos perdem, entre os séculos Xe XIN, o monopólio 
escrita, conservam o essencial da domínio do dispositivo que articula a eseri- 
= o oral. Eles podem não ser mais os únicos a ler a Biblia, desde que mante- 
o monopólio de sua interpretação legítima e do ensino das disciplinas 
acregadas de estabelecê-la, como se verá a seguir. Mais do que o controle 
sluto da escrita, o que lhes interessa, sem dúvida, é sobretudo o direito 
vo de difundir a palavra de Deus, como indicam à estrita vigilância em 
30 a toda tentativa de pregação laica e o papel estratégico dessa questão na 
ação das heresias. 
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REFORMA E CRESCENTE SAGRALIZAGAO 
DA IGREJA (SÉCULOS XI E XII) 


O sistema esboçado acima não se formou nem se consolidou sem lutas, por vezes 
violentas. Ele é o resultado de um processo ao longo do qual o poderio da insti- 
tuição eclesial se reforçou e do qual é necessário evocar as principais etapas 
Mesmo se os fenômenos descritas aqui prolongam uma dinâmica iniciada desde 
os séculos IV a V1, trata-se também, em certos aspectos, de uma reforma (sobre 
bases, em parte, entigas). Como jé se disse, q insucesso da tentativa curolíngia 
Tiyra a Igreja Romana de uma associação coma irmã gêmea do Império, que, ao 


contrário, perdurará em Bizâncio. No século X, a dissemineção do poder de 
comando faz da Igreja a única instituição capaz de conelamar à ordem pública e 
à “par de Deus”, Ao mesmo tempo, o processo de encelulamento e o estabeleci- 
mento dos senhorios obrigam-na a uma viva reação para evitar tornar-se prisio 
neira da malha senhorial e a fim de, no contrário. ser sua principal oedlerador 


O tempo dos monges e a fraqueza das estruturas seculares 


No século x e inícios do século x1, o poderio da Igreja anda debilitado. O poder 
do papa continua fraco, submetido aos imprevistos da política imperial € dos 
conflitos entre as facções da aristocracia romana, Do mesma modo, os bispos 
encontram-se entregues às pressões dos aristocratas locais. Os senhores laicos 
apropriam-se do controle das igrejas, das quais nomeiam os servidores paro- 
quiais e das quais recebem os dízimos c os rendimentos. A Igreja arrisca, então 
a ser absorvida nas novas estruturas resultantes da formação dos senhorios, em 
posição de dependência em relação avs laicos, que são seus principais benefi- 
ciários. O chamado a uma “paz de Deus”, lançado repetidamente pelos clérigos 
durante os decênios que circundam o ano mil, aparece como um primeiro esfor- 
ço para evitar tal situação € defender à posição da Igreja (primeira parte, capitu- 
lo 1). Mesmo se, por veses, o movimento da paz de Deus mobiliza o povo contra 
os maus costumes dos senhores laicos, seu objetivo essencial é a manutenção de 
uma ordem senhorial que a Igreja pretende dominar, 

Se o conjunto da hierarquia secular é enfraquecido, o século x e a primei 
ra metade do século XI são marcados por um considerável desenvolvimento 
monástica, do qual o sucesso e a expansão de Cluny são o melhor testemunho. 
Fundado em 910, graças a uma doação de Guilherme, duque da Aqui 
conde de Mâcon, o monastério borauinhão adota a Regra bencditina e sua voca- 
ção é levar a cabo uma reforma das práticas monásticas, muitas vezes além das 
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peeserições de são Bento. Três fatores, au menos, contribuem para a constitu 
$ da que os historiadores não hesitaram em chamar “o império cluniacense 
Es primeiro lugar, o monastério dedicada a são Pedro e a são Paulo é posto sob 
Je proteção direta do papa e se beneficia, em 998, de ume isenção total perante 
obispo, que é, em seguida, estendida a todos os cluniacenses onde quer que se 
irem e, depois, a todos os estabelecimentos dependentes de Cluny 
1057). Se, desde o Baixo Império e, sobretudo, desde a época carolingis, um 
= fundamentos da autoridade eclesial estava ligado ao privilégio de imunida- 
DE que subtraía os bens da Igreja de toda intervenção dos agentes da autoridade 
plica, essa questão não tem mais grande importância e a afirmação do poderio 
dos monastérios, em Cluny e alhures, depende doravante da imunidade, que 
= do bispo, autoridade soberana em sua diocese, toda a jurisdição e todo o 
deito de supervisão sabre os negócios dos monges. Por outro lado, a “igreja clu- 
sense” (ecclesia cluniacensis| adota uma estrutura muito centralizada, da qual 
Dominique logna-Prat recentemente sublinhou as linhas mestras e o funciona- 
sento. À princípio, é a título pessoal que o abade de Cluny é igualmente abade 
“es monastérios que fazem apelo a ele para reformar seu modo de vida e seus 
“esstumes litúrgicos. Em seguida, ele é um “arquisbade”, chefe de todas as casas 
estas sub sua dependência, abadias ou, com mais frequência, conventos (que 
so sob a responsabilidade imediata de um simples prior). Forma-se, assim, 
Sžo uma verdadeira ordem religiosa, pois não há nem organização em províncias 
em instâncias colegiadas de direção, mas, antes, uma vasta rede de estabeleci 
mentos que adotam os mesmos costumes monásticos e estão submetidos à 
mroridade única do abade de Cluny. 

Enfim, Cluny sabe perfeitamente responder às necessidades de uma socie- 
sde dominada pela aristocracia. Os monges cluniacenses são especialistas em 
Bturgja, à qual dão uma importância e um [austo consideráveis (figura 13, ne 
2 186), em particular no que diz respeito à liturgia funerária e às preces para 
== defuntos. Os aristocratas da Borgonha e de outras regiões onde os cluniacen- 
ses estão implantados dirigem-se a eles, pois a liturgia dos mortos de Chmy à 
2m 56 tempo, inscreve-os na memória dos homens € aporta-lhes uma ajuda pre- 
iosa em vista da salvação no além. Daí as múltiplas doações — sobretudo de 
serras e de senhorios, mas também de igrejas e dízimos — que convergem para 
© monastério € suas dependências e constituem a base principal de sua rique- 
za. Ao mesmo tempo, essas doações ordenam as relações sociais no seio da aris- 
tocracia, hierarquizando os doadores em função de sua generosidade para com 


Cluny. Assim, existe uma “profunda implicação cluniacense na ordem senho- 
il”, a tal ponto que Cluny aparece como o “espelho da consciência aristocráti 


<a” (Dominique logna-Prat). Mas nem por isso toda tensão entre aristocracia e 
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13. A notação musical, invenção de Guido de Area, fim do sécu x! (Biblioteca da Abadia de MG 
cassino, mê. 114, A. 201) 

Por ass de 1930, o monge cluniacense Gui de Arceo (morto em Pavena ao redar de 14) estabelece: 
sistema de notação music que esta na rem de nes. Eng uante antes neue forneciam apens Y 
cações de ritme e de entonação, sido cl à dat cont, de mado Inegnco da altura doa sara, debir 
gei notas {Ut ee, mi, fa, soi, a — e primeirs sabas das palavrs de urn hino a são Jão) e dispos 
linhas, Além disso, a “mão guidoniana” € ums espécie de ferramenta mnemetdenica, que pete dos canto 
perenereremn árias oitavas. Não € nada sure quë et incenção seja devida a umt monge eric 
consideram importe ea ansro de que a liturgia — e, então o canto — era revestido no estao 
mentes iátcus dependentes de Clony. 


Micro desaparece em tomo de Cluny, como o lembram os conflitos de todos os 
gas e as maldições monásticas, com as quais os cluniacenses e os demais mon- 
ses dos séculos x e x! se esforçam por fazer escudos eficazes. Ao uso das maldi- 
Les é preciso associar o ritual do clamor pelo qual os monges, na presenca das 
selíquias dos santos, imploram a seus protetores celestes que defendam sua 
munidade e os protejam dus intenções diabólicas de seus inimigos. Mas o 


secorra dos protetores celestes nem sempre é suficiente: não se hesita, então 
esa proceder a um ritual de humilhação dos santos, depositando suas relíquias 
— solo, ao pé do altar, como se eles devessem fazer penitência, ao mesmo 
empo que os monges se prosternam, a fim de que a misericórdia divina os 
carregue de eficácia (Patrick Geary). 

Fortalecida pelas vantagens acima indicadas, a Igreja de Cluny atinge o seu 
soau sob os abadados excepcionalmente longos de Maieul (954-94), Odilon 
1394-1046) e Hugo de Semur (1049-1109), que estão entre os personagens 
is eminentes de seu tempo. Beneficianda-se de uma sólida base senhorial 
local, os cluniacenses logo geram rivais em toda a cristandade, Eles ajudam 
Esilherme, o Conquistador, a reorganizar os monastérios da Inglaterra, depois 
“de 1066, e fazem o mesmo junto aos soberanos hispânicos da Reconquista, o 
= lhes vale o apoio financeiro tanto dos reis da Inglatera como dos de 
Eastela-Leão, que enviam anualmente a Cluny um censo de mil (depois, 2 mil) 
Sedas de ouro cobradas dos sarracenos, No total, em 1109, a Igreja de Cluny 
Šams uma vasta rede de 1180 estabelecimentos, espalhada nas dimensões da eris- 
tandade (e até a Terra Santa). Sua formidável capacidade de acumulação de 
Saneas lhe permite construir, a partir de 1088, uma nova igreja abacial (cha- 
seda Cluny lil), consagrada em 1130 e que, com seus 187 metros de compri- 


mento, é a maior igreja do Ocidente, superando todas as de Roma (figura 14, na 
& 188). Compreende-se que os cluniacenses tenham fregientemente tendido 
= confundir sun igreja e a Igreja universal, e mesmo a identificar Cluny e Roma. 
No século M, o coração vivo da cristandade é monástico mais do que secular, 
sento borguinhão como romano, 

Cluny encarna um ideal monástico exigente, mas bastante presente nos 
sezócios do mundo. Enquanto a missão dos monges durante a Alta Idade Média 
csssistia em uma retirada para longe do mundo secular, os abades e as princi- 
pais figuras de Cluny são levados a participar ativamente das lutas contra os ini- 
Seos da Igreja. Pedro, o Venerável, abade de Cluny de 1122 a 1156, engaja-se, 
apoiado em tratados, em todas as frentes, tanta contra os heréticos como con- 
22 os judeus e os muçulmanos. Essa evolução reduz a distância entre os regu- 
Tres é os seculares, Lanto que os monges cluniacenses, que quase sempre rece 
Beram o sacerdócio, assumem o encargo das igrejas que lhes são confiadas, 
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13. A ga abacal de Chang, na fim sro xvi (ograa fita antes de sua destruição). 
Sueded io ds me nd sad nn re TB 130 meke a den 
pas 187 metros de comprime 
enen (la continuar a së Jo té a rocanirução de Som 
4. Ralzaçã acabada ds principios a articnrarumdnie, E puce cm 
Fortes tores etat de um duplo transepto, Sua abside e ardar 6 firmada par elementos etruturlme-se 
digno, que parecem jts o o 


lide prima, eat circundenão 


ntando-se, assim, ha rede paroquial e engajando-se nas tarefas pastorais 
não ocorre sem que haja afrontamentos com os seculares, ao longo dos 
MI e xt, até que seja reconhecido o direito dos monges de exercer tare- 
pestorais, sob a condição de que eles se submetam à autorização € ao cun- 
do bispo, Entretanto, o próprio sucesso de Cluny e seu engajamento nos 
os seculares começam a ser objeto de críticas; a interpenetração com as 
ns aristocráticas não está isenta de inconvenientes, e a dependência em 
às doações se faz sentir desde que seu ritmo começa à decair; enfim, à 
eão direta do papa, por muito tempo garantia de autonomia, transforma-se 
sema pesada tutela. 
De fato, no fim do século x e durante o século xt, aparecem novas ordens 
Esticas que, cada qual à sua maneira, se cmpenham em reafirmar a dimen- 
eremita do ideal monástico, a qual, sem a negar, Cluny havia contrabalan- 
com poderosas interações com a vida secular. Uma opção eremita radical 
mida pela Ordem des Camáldulos, criada por são Rormusldo, pelos 
s Regulares Premonstratenses, ordem fundada por são Norberto de 
, pela Ordem de Fontevraud, criada por Roberto De Aibrissel, e, sobre- 
pela Ordem dos Cartusianos, fundada por Bruno e santo Hugo de 
ble, em 1084, e cuja organização é codificada por Guigo 1. Os monge 
sianos, que dispõem de celas individuais no interior da monastério — em 
do dormitório é do refeitório coletivos previstos pela Regra de são Bento 
= experiência de uma solidão quase total, inteiramente devotada à penitên. 
= prece. Do mesmo modo, a Ordem Cisterciense, fundada par Roberto de 
es, em 1098, € cujo desenvolvimento é obra de são Bernardo de Claraval 
1153), encontra-se, sob vários aspectos, em contraposição ao tipo monás- 
Suniacense, mesmo se Bernardo é igualmente um dos personagens mais 
tes de seu tempo e, principalmente, um ardente pregador da cruzada 
os “monges brancos” (em sinal de austeridade, eles recusam a cor negra 
Dies dos cluniacenses) implantam-se muitas vezes nus zonas mais isoladas 
és selvagens c esfarçam-se pata evitar que os seus monastérios se tornem o 
de burgos, camo fot o caso de Cluny, desde o fim do século x. Em opo- 
à riqueza € ao ouro resplandecente dos rituais cluniacenses, são Bernardo 
a maior severidade à vida dos monges, assim como aos edifícios em pedra 
Me os abrigam, proscrevendo toda escultura ou toda imagem que pudesse 
a sua atenção da prece é da meditação piedosa. Enfim, os cistercienses 
possuir igrejas e receber dízimos, por respeito à função própria aos 
s, € afirmam que os monges devem sobreviver graças ao seu próprio 
Isuscitando, assim, o horror dos cluniacenses, que julgam tal atividade de- 
æ é incompatível com o dever da prece). É verdade que os cistercienses 
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logo recorrem aos irmãos conversos, laicos encarregados de tarefas produtivas. 
mas, ao menos, conservam a idéia de uma exploração direta de seus domínios 
mais do que um recurso ao quadro senhorial, o que em geral lhes permite 
obter resultados notáveis em matéria de exploração agrícola e de produção 
metalúrgica. Mas, também nisso, o sucesso — a ordem tem 343 estabelec= 
mentos quando da morte de são Bernarda é perto de seiscentos no final da 
século Xl — tem consequências paracloxais: os dons acumulam-se e a deco 
ração das igrejas € dos manuscritos distancia se rapidamente dos princípios 
austeras do fundador, 


Reforma secular e sacralizacüo do clero 


O processo que os historiadores se habituaram a nomear "reforma gregoriana” ta 
partir do nome de Gregório VII, papa de 1073 a 1085) não pode ser reduzido a ses 
Aspectos mais factuais e mais ruidosos: a luta entre o papa eo imperador é à refom 
ma moral do clera, Movimento muito mais profundo e de mais ampla duração que 
a [use aguda dos anos 1049-1122, ele visa a uma reestruturação global da socie 
dade cristã, sob a firme condução da instituição eclesial. Os seus eixos princ 
pais são a reforma da hierarquia secular sob a autoridade centralizadora de 
papado € o reforço da separação hierárquica entre laicos € clérigos. Trata-se de 
nada menos que reafirmar e consolidar a posição dominante da Ipreja no ses 
do mundo Feudal 

Aparentemente, a exigência de reforma lançada pelo papa Leão x (1049-581 
apresenta-se como um ideal de retorna à Igreja primitiva (de resto, durante m2 
de um milênio, esta é a justificativa de toda intenção de transformar a Igra 
conforme a lógica medieval dos “renascimentos”). De Fato, trata-se de restaura 
a hierarquia eclesiástica, liberando-a do controle dos laicos e impedindo as inte- 
venções destes nos negócios da Igreja, consideradas doravante legítimas. Assine. 
um dos slogans dos primeiros reformadores — entre os quais Humberto da Siha 
Candida (morto em 1061) e Pedro Damião (1007-72) — convoca à Hibertas eccle 
siae (libertação da Igreja”), o que 6 preciso entender, evidentemente, como um 
combate pela delesa da ordem sacerdotal. O imperador é o primeiro visado, pos 
0 modelo carolingio e bizantino, ainda ativo, faz dele u chefe de todos os cristãos. 
apto, a este título, a intervir nas questões eclesiásticas, e também porque, nesse 
tpoca, cle ainda impõe seus candidatos a0 trono romano, a começar pelo própria 
Lego 1x, Sem entrar nos detalhes da luta entre o papa e o imperador, que régale 
ram a historiografia tradicional da reforma gregoriana, pode-se indicar que ela atis- 
ge sua intensidace máxima sob Gregório vil, com as excomunhões reiteradas de 
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e 1, sua penitência em Canassa, em 1077, com o intuito de suspender 
ira delas, e, em troca, a tentativa imperial para depor o papa € à morte 
no exílio em Salerno. Tal luta tem como implicação o confronto entre duas 
acias doravante incompatíveis, como o indicam com toda a clareza os 
s papae, © exaltado manifesto de Gregório vit 

É igualmente tradicional concentrar a atenção sobre a questão das investi- 
dos bispos, que polariza o conflito entre o papa e o imperador. O proble- 
certamente não é desprovido de importância, pois os bispos estão entre os 
instrumentos da autoridade imperial e exercem, ag mesmo tempo, um 
temporal é um cargo espiritual. Ora, dando-lhes investidura pelo cajado 
anel, o imperador parece canfiar-lhes tanto um como outro, e é isso que 
jo vt considera inadmissível. Serão necessárias longas décadas de confli- 
e de soluções inaplicáveis, como aquela do tratado de Sutri (LL 11), pam que 
rador Henrique V € o papa Calisto 11 cheguem à um compromisso viével, à 
ordata de Worms, em 1122, Distinguir-se-ão, então, os poderes temporais 
Bispo (temporalia) é seus poderes espirituais (spiritualia), de modo que o 
rador pode transmitir os primeiros em um ritual de investidura pela zetro, 
xo os últimos são objeto de uma investidura pelo anel e pelo cajado, que 
pode ser realizada por outros clérigos. Sobretudo, o princípio da libertas ecele- 
conduz a reafirmar que incumbe ao cabido da catedral eleger o seu bispo, 
sem como efeito retirar dos laicos (imperador, rei ou conde) o controle do 
tamento episcopal, Enquanto este controle era, até ali, amplamente mono 
«do pela alta aristocracia, à nova situação favorece a pequena e a média 
racia, que prevalece nos próprios cabidos. À partir disso, a elevação ao 
opada constitui, para seu beneficiário, uma importante ascensão social, o 


apenas pode incitä lo a exercer suas prerrogativas com maior intransipên- 
inclusive perante os membros de sua própria parentela, Essa modificação 
gecrutamento dos bispos revela-se, então, propícia à defesa dos interesses da 
3a e a uma separação (e uma concorrência) mais marcadas entre o alte clero 
aristocracia laica, o que contrasta com a osmose que prevalecia enteriormen- 
Assim, a aplicação do principio de libertas ecclesia cria as condições sociais 
em reforço desta mesma libertas. 

além dos bispos, é o status do clero em seu conjunto que está er jogo. 
efeito, os reformadores denunciam os sacerdotes considerados indignos e 
im os fiéis a exitá-los e mesmo a desobedecer-lhes (o que Gregório vil legi- 
o € a permissão do papa, os inferiores 
n-se, assim, os movimentos populares 


afirmando que “com a exorta 


se tornar acusadores"). Multiplic: 
sposição ao clero, suscitados, é verdade, pela fração reformadora deste, mas 


pre suscetíveis de ir além de seus objetivos. Tal é a caso da “Pataria” que, a 
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partir dé 1057 e durante duas décadas, subleva os milaneses contra seu arcebis 
po, arroga-se o direito de depor os sacerdotes acusados de corrupção e de no- 
mear seus sucessores. De Leão IX até meados do século xl, a condenação de 
dois males principais serve de palavra de ordem e de meio de ação aos reforme 
dores: a simonia, definida como a aquisição ilícita de coisas sagradas, por mess 
de bens materiais (o nome vem de Simão, o Mago, que queria comprar de sas 
Pedro o poder de fazer milagres), e o nicolaísmo, que caracteriza os clérigos 
casados ou que vivem em concubinato. Os dois são indícios de problemas mais 
profundos. Sob o nome “simonia” combate-se toda forma de intervenção dos lez 
cos dos negócios da Igreja e, particularmente, a posse senhorial dus igrejas € dos 
dízimos. Com efeito, esta tem como consequência os clérigos receberem seus 
encargos (sagrados) das mãos (impuras) dos laicos, enquanto estes últimos rece 
bem uma parte substancial dos rendimentos do benefício concedido. Asser 
bléias sinodais e decisões pontilícias reclamam, então, a restituição das igrejas 
retidas pelos laicos, o que beneficia os monges, especialmente as eluniacenses. 
sobretudo aum primeiro momento, antes que as paróquias sejam com mais fre- 
qüência entregues à tutela episcopal. O ritmo das restituições é bastante vari- 
vel segundo as regiões, mas é, em geral, bastante lento: são raras as zonas onde 
resultados notáveis são atingidos no início do século Xi. É sobretudo na segur- 
da metade deste século e na primeira metade do seguinte que o movimento se 
acelera (assim, na bacia parisiense, os laicos não controlam mais do que 5% des 
igrejas por volta de 1250), mesmo se, por vezes, como na Normandia, eles ainda. 
detenham, por volta de 1300, entre um terço e a metade das igrejas. 

Quanto ao celibato dos clérigos, ele já era reivindicado pelos concílios 
desde o século V; mas trata-se, então, de uma exigência moral mais do que uma 
norma rigorosamente imperativa. Ainda no século XI, ela é respeitada muito rel= 
xadamente e vários sacerdotes são casados ou vivem em concubinato, já que as 
designações senhoriais não favorecem absolutamente a atenção a esses crit 
rios. Mus seria errado ver nisso apenas um problema de moral, pois se trata 
sobretudo, de definir o estatuto do clero. Fazendo da renúncia inapelével à 
sexualidade — e, por consequência, do celibato — a regra definidora do estado 
clerical, a reforma empenha-se em sacralizar os clérigos, v que segunda a eti 
mologia deste termo quer dizer colocí-los à parte, distingui los radicalmente des 
laicos, no mesmo momento em que a Igreja estabelece, para estes últimos, um 
modelo cristão de casamento (segunda parte, capítulo V). A obsessão da “pure 
za” do clero e o cuidado em afastar dele tado risco de mácula (que poderia s= 
provocada por um contato intempestivo com os laicos, com as riquezas mate 
riais © com a carne) estão à altura da nova sacralidade reivindicada pelos clés 
gos, Esta se manifesta principalmente pela evolução do ritual de ordenação ques 
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da simplicidade des séculos precedentes, multiplica os símbolos 
e do poder espiritual conferidos av sacerdote, À transformação das con 
eucarísticas (segunda parte, capítulo 11) é um outro sinal disso, pois a 
da presença real, de que o papado se aprapria em meados do século 1, 
ao sacerdote o poder “de produzir pela sua própria boca o corpoe o san- 
o Senhor”, segundo os termos de Gregório vn, ou seja, realizar a cada dia 
el milagre de transformar o pão € o vinho em carne e sangue, verdadei- 
de Cristo realmente presente no sacramento 


Esta é uma das questões centrais das transformações que afetam a Igreja 
os séculos XI e XI: produzir uma saeralização máxima do elero, que, do 
tempo, reforce o seu poder espiritual e interdite aos laicos toda interves 
profanadora no domínio reservado da Igreja. Sacrelizar é separar. Ora, o movi- 
de reforma só procede por separação. Ele distingue as spivituatia, que só 
ser detidas e conferidas pelos clérigos, e as temporalia, às quais os laicos 
se limitar, Ele impõe uma série de oposições paralelas, entre o espiritual e 
al, entre o celibato e o casamento, entre os clérigos e os laicos, € esforça- 
pesa evitar toda mistura entre essas categorias (que, é preciso notar, sá é con 
Sel n6 casa de contaminação do espiritual pelo material, de mácula dos clé 
pela ação dos laicos — a relação inversa sendo considerada, ao contrário, 
a). Ao fim desse processo de separação, Graciano pode afirmar, como se 
que “existem dois tipos de cristãos", É o que já era anunciado quase um sécu 
astes — a título de programa — por Humberto da Silva Candida em seu Livro 
os sîmoniacos: "Assim como os clérigos e os laicos são separados no interior 
santuários pelos lugares e pelos ofícios, cles também devem diferenciar-se no 
r em função de suas respectivas tarefas. Que os laicos se consagrem 
nte às suas tarefas, os negócios mundanos, e que os clérigos, aos seus, quer 
r os negócios da Igreja”, A relação entre a instituição eclesial e a comunidade 
sea sé pode ser profundamente transformada em decorrência, eé por isso que, 
já se disse, nos séculos 1 e XII a palavra Igreja passa a significar principal- 
e o clero, parte eminente que vale pelo todo, do qual cle assegura a salvação, 
anto se recorre com mais freqüência à noção de christianitas para designar o 
mto da sociedade cristã, ordenada sob a condução de seu chefe, 


poder absoluto do papa 


autoridade pontificia afirma-se em estreita conjunção com os 
mencionados. Um primeiro passo consiste em garantir a autonomia, graças ap 
secreto de 1059 pelo qual Paseal 1! Funda o colégio dos cardeais e atribui-lhe o 
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encargo de eleger o papa, a fim de subiraf la das intervenções do imperador os 
da aristocracia ramana. Se, ao longo do século x, a história do papado ainda à 
marcada pela instabilidade (especialmente no momento du cisma de 1130) à 
por uma situação financeira Frágil, a estabilização impõe-se a partit dos unos 
1190. Pouco a pouco, a cúria pontificia reorganiza suas receitas e melhora suas 
engrenagens administrativas, em particular para afirmar sua autoridade ne 
“Patrimônio de são Pedro”. Paralelamente, suas intervenções em domínios cada 
vez mais numerosos estendem-se ao conjunto da cristandade, a tal ponto que e 
papado parece govemar a cristandade “como uma única diocese” (Giovanni 
Miccoli). Doravante, o papa tem jurisdição para intervir em todos os litígios 
eclesiásticos e suas decisões, transmitidas pelos decretos papais, são reunidas 
sob Gregório IX (1227-41) no Liber extra, que forma, junto cem o Decreto de. 
Graciano, a base renovada do direito canônico, quer dizer, o conjunto das no 
mas aplicáveis no seio da Igreja. Além disso, os bispos, cuja cleição é cada vez 
mais controlada pelo papa, sia periodicamente obrigados às visitas ad limina aos 
túmulos dos apóstolos Pedro e Paulo, como sinal de obediência à autaridad- 
romana. E se, de início, os reformadores se apoiaram nos monges contra bispos 
excessivamente ligados aos poderes laicos, uma vez a hierarquia secular retoma 

da, Roma favorece cada vez mais os bispos, limitando us isenções monásticas 
que amputam sua autoridade, e alia-se a eles a fim de garantir um melhor cor- 
role das redes regulares, em particular as cluniacenses. 

Enfim, numerosas decisões que antes eram du responsabilidade dos bispr= 
ou arcebispos passam para a alçada exclusiva do papa. Não há melhor exemplo. 
da centralização pontifícia do que a transformação dos procedimentos de cano- 
nização, postos em evidência por André Vauchez. Se, durante a Alta Idade Média 
e ainda no século XI, a santidade se revelava geralmente pelo desenvolvimento 
de um culto popular, reconhecido e legitimado pelo bispo, pouco a pouco o papa 
arroga-se a indispensável confirmação das canonizações e também, por decor 
rência, a possibilidade de proibir os cultos que se desenvolveram sem sus au 
rização. Depois, Inocêncio 1 (1198-1216) edita as normas obrigatórias de toda 
processa de canonização, sendo que sua parte essencial deve ser efetuada ne 
cúria romana. Mesmo se a distinção entre santos é beatos ainda permite conce- 
der um pouco de espaço aos cultos locais, o pader de dar santos à cristandade 
é doravante um privilégio estritamente pontifícia. No geral, a instituição ecle- 
sial ganha a forma de uma hierarquia bem ordenada, sob autoridade absoluta do 
papa e os nomes de Inocêncio lt e Gregório IX correspondem sem divida ao 
apogeu do poder pontificio que, nesse momento, é a mais poderosa das monar- 
quias do Ocidente, a mais parecida com à de Cristo. 
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Tal afirmação da autoridade do papa não pode ocorrer sem um amplo tra 
Belho de justilicação teórica e sem manifestações simbólicas astensivas, Há 
sito tempo, o papa benelicia-se de uma proeminência de honra como suces- 
«es de são Pedro, tido como o primeiro bispa de Roma. Com efeito, o papa é, 
mo indica seu título, o “vicário de Pedro”, seu representante na terra, de onde 
3 importância dos discursos e das imagens que sublinham a proeminência de 
Pedro, príncipe dus apóstolos, fundador da Igreja, investido do poder das cha 
ses e figurado, a este título, como porteiro do paraíso a partir do século xt (figu- 
= 21, na p. 211). Mas isso ainda é muito pouco e, ao longo do século x11, e 
sobretudo com Inocêncio 11, a papa se reserva o título de “vicário de Cristo 
Proclamando-se à imagem terrestre do Salvador, ele manifesta o caráter monár- 
a de seu podes, à imagem da realeza de Cristo; ele se afirma como o chefe 
À Igreja, desse corpo do qual Cristo é, justamente, a cabeça. À identificação de 
Existo e de seu representante terrestre é cada vez mais forte e Álvaro Pelayo 
pode afirmar, em 1332, que “o Rel que olha o pontífice com os olhos da fé vê o 
Kristo em pessoa! 

Insígnias exclusivas vêm exprimir a natureza desse poder, Durante o século xt, 
$ papa porta uma tiara, em que a coroa, símbolo da realeza de Cristo, junta-se 
& mitra dos bispos (depois, a partir de Bonifácio vil, por volta de 1300, a tiara 
pontificia é ornada de três coroas; como visto na figura 12, nas pp. 176 e 177) 
As longo do mesmo periodo, os rituais pontilícios assumem grandeza crescen- 
se mas, como mostrou Agostino Paravicini Bagliani, o caráter espiritual do 
seder pontificio obriga sempre, diferentemente dos outros soberanos medievais, 
a aliar fausto € humildade. Do mesmo modo que Pedro Damião insiste, ao exal- 
gar à supremacia romana, sobre a fragilidade humana dos pontifices e a brevida- 
de de seus reinos, mumerosos rituais, a começar pelo da investidura, multipli- 
cam 05 símbolos de rebaixamento e relembram o caráter mortal do papa, como 
se fosse necessário enfatizar à humildade do homem para melhor exaltar a ins- 


Stuição, É que a identificação crescente do papa com Crista e à tendência em 
sver do primeiro a encarnação verdadeira da Igreja universal impõem anteparos 
para evitar confundir o homem e a função, O risco está longe de ser inexisten- 
te coma mostra o caso de Bonifácio viii (1294-1303), que, pretendendo exer- 


ses um podes ainda mais absoluto do que seus predecessores, chega a confun: 
2 o corpo da Igreja e seu próprio corpo pessoal a ponto de mandar pôr seu 
Busto sobre os altares e — o que lhe valerá uma acusação de magie 
Li quirir, pelo consumo de ouro comestível, a mesma imortalidade da instituição 
de que ele é temporariamente o titular. 

Ao mesmo tempo, entre o$ séculos x € X1, afirma-se a doutrina do primado 
sontiício, em virtude da qual o papa se sobrepõe a todas as outras autoridades € 


— sonha 
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constitui a fonte de todo poder na Igreja. Já encorjada por Inocêncio m, enc 
trase uma clara expressão sua no liturgista Guilherme Durand (f 1296). o 
“dirige, dispõe e julga todas as coisas”, ele pode "suprimir tado direito e povem 
acima do direito [...] ele próprio está acima de tudo e tem, na terra, a pleni 
do poder”. Estamos longe do modelo legado por Gelásio 1 (492-96), que estab 
cia uma partilha equilibrada entre a autoridade dos clérigos, que se sobrepõe à 
matéria espiritual, e o poder dos laicos, que se impõe na esfera temporal, Mas à 
quer dizer que, agora, todos os poderes temparais concernem, ao menos indire 
mente, ao papa? À questão continuou a ser debatida, sendo objeto de diversas fe 
mulações, moderadas ou radicais, É verdade que Gregório VI afirma que * 
sacerdotes de Cristo devem ser considerados os pais e senhores dns reis, prio 
pes e de todos os fiéis’, e é provável que ele sonhasse em restabelecer a vela 
dade do poder temporal e do puder espiritual, mas, dessa vez, em proveito do 
e€ não do imperador (Girolamo Arnaldi). Ele afirmava, de resto, nos Dictats pa 
que "apenas o papa tinha o direito de uso das insígnias imperiais’, tendência 
um texto dos anos 1160 (a Sama perusina) amplifica ainda mais, enfatizando 
“O papa é o verdadeiro imperador”. Esta pretensão a um papado imperial, pl 
realização ra terra do poder real de Cristo, nem sempre é apenas teoria, Ass 
quande ele proclama a enizada, em 1095, Urbano 1 usurpa manifestamente u 
prerrogativa imperial e põe 0 papa, de modo duradouro, na posição de guia da c: 
tandade, em um domínio que deveria ser próprio da competência do imperados 
Mias, no geral, a cristandade medieval não tomou exatamente a forma da que se 
tem o hábito de chamar de uma teocracia, na qual a Igreja deteria efetivamente à 
soberania nos negócios temporais. As afirmações mais cormbativas, sem dúvida, 
visavam menos a ser inteiramente postas em prática do que a consolidar o essea 
cial: a proeminência da monarquia pontificia sobre todos os outros poderes 
Ocidente é o reconhecimento do papa como guia da cristandade. 

Ao término dos processos descritos aqui, o caráter dominante da institue! 

norida 

de absoluta e centralizadora do papado, e a dominação dos clérigas sobre os La 
cos é fortalecida graças a uma separação hierárquica cada vez mais vigorosa. 
fade o comum dos fiéis. Essa reorganização é acompa 
shada por numerosas transformações que afastam a cristandade ocidental 


ção eclesial está mais marcada do que nunca, Esta é reformada sob 


entre uma costa saen 


suas origens (por exemplo, no que concerne à associação de Constantino eni 
à Igreja e o Império) e que não acontecem no Oriente bizantino. O cisma de 
1054, consumado precisamente durante o pontificado de Leão 1x, acompss 
muito logicamente o momento em que a forma ocidental da Igreja cristã se 
desenha em toda a sua clareza. 
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monastério românico de Son Pere de Roda, Catalunha, século x 
gs em 1022, n abside do edificio abucial de San Pere de Rod corporia Um das primeiros deambula- 
ssa nave, termine na segunda metade de mesio século, não € menos audaciosa. Do exterior dita 
2 cj dci e seu campandrio, a mumilha do custo assuciada ao refeittio e a0 dormitório, Cu 
Dr £ diversos edificios que servim à srividades da mages. D monastério apresenta-se como 
= fetificado suspensa no ac de encosta, dominando eguhasamente à solitude em toco, 


SÉCULO XII: UM CRISTIANISMO 
COM NOVAS ENTONAÇÕE 


os séculos x1 e XIII, o Ocidente transforma-se de modo considerável. Se 
preciso escolher um edifício para simbolizar a Europa do século x1, este 
sem dúvida, um monastério beneditino, tal como o de San Pere de 
na Catalunha, com ares de fortaleza suspensa no flanco de uma colina 

ando, a partir de seu soberbo isolamento, os campos 


ircundantes (figu- 
5, acima). 


Faca exprimir as realidades do século NI, seria necessário pensar, ao con- 
B. em uma catedral gótica, tal como a de Bourges, audacioso edifício no 
ão da cidade (figura 16, na p. 198). De um edifício a outro, passa-se de um 
=o rural ainda fracamente povoado para um mundo mais densamente 
ado, onde a cidade tem um papel notável (ilustração vil, na p, 199). Ao 


tempo, a dominação dos monges cede terreno diante da reafirmação do 
B secular. 
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16: No cotação d ciddo, a catedral tea de Bourges, pc 
A ema, enaltecla pela a gica, ineo se no cors ‘domina a par de, 
igadora, Dedicada à santo Ester ourse em 1195 e terminai 
ma essencial, em meados do seule seguinte. Ela se caracteriza pelas dimensões particularmente impona 
rs de altuta) e uma notável homogen 
ere se à direita., a série de trenbotantes que seste 
sem que neu asepte intenompa a reiha cidade, : 
uma Embarcação com eme paves, à ampla zachad é smreramenee amienlada pelo cinco para eu s 
direitos se junta uns aos out 


CATEDRAL DE LEON 
LANTA DE LA ANTIMA NRA ROMÄNZA PLANS AA EN LA ATLAS. 


A $ sis 
o pipa e Si eie Aa 


|, Dimensões comparadas da catedeal gótica de Leão © do edificio sossânico que ela aboli 

Leão robalo empreendidas no éco persan revelar fimdações do mein rico 
a constrição ptica que a soin [o en de Salamanca pero, a como, observer uma ação 
selo, pot a catedral póva € contudo ao lado daquela ds Epoca românica, sinal bastante raro de res 
D per um ici ento), O edf omni (consagrada em 1073) compra és naves. seminais 
E Paa por cia obrde omickcul Um século mao wede, a construção de ma mr cota € Ilda 
FE bispo Manrique de Lara | 181-2205), com o pelo do rei lr 2 Taterrormpidon, ct abalos são ro 
Lis dante o escopo de Martio Fernêndos [1254-89), que lon a cabo a eiiação dar partis da fache 
= acidemal À nom emedral multiplica de mada considerável a espaço interna itzáel, sinal 29 mesmo 
ego do crescimento urbano e da vontade de poderio da Igreja 


17. À nave eni Deco da enc abacial de Cuuques, segunda metade do século x, 
Renbpada em grande parte, a época dah lc Go ern 1063) alada hesita de Comu 
ce ter sido terminada quan o bd Best 1 (1087-4107) manda dia a clausira Na crqutecars 
ca clássica, os arcos sao em pleno cime e repousar sobre pilares, colunas ou som luna, riens 
dos de capitéis, coro se vê aqui nas partes altas da nave principal, À abébadu central de beça, rl 
arcos cuits, prolongs a mesma Torma semicircular lu penetre apera indiretamente na nore entr 
jee ma prte urine tribunas ar sobreposto és naves secundário conrabalnçar mg 
emeena pela abóbada central. Do mesmo modo, a de, onde parece o alas principal, € varada apean 
Janelas estrias (sumene o en du racer, cela pur a on ul que ta S sle 
as vamente iurinado Em ma nave românica, os comnasen de gaba e ber free as 


românico ao gótico 


um edifício a outro, passa-se da arte românica à arte gótica, 0 que € bem 
do que uma simples questão de “estilo”. De ramânico ao gótico é o mundo 
muda e, com ele, à maneira de conceber a função social e ideológica da 
stetura. Da arte românica retêm se, geralmente, o arco de pleno cimbre e a 
ida de berço em pedra, ou seja, um avanço notável, pois a maior parte das 
is anteriores — à imagem das basílicas antigas, construções civis que ser 
de modelo aos primeiros edifícios de culto cristão — eram cobertas por 
vigamento em madeira, muito exposta ao risco de incêndio. Mas a abóbada 
Berço repousa seu peso ao longo dus muros laterais que a sustentam, de 
que estes só padem ser fenididos por janelas estreitas, que destilam uma 
parcimoniasa e irregular (Figure 17, na p. 200), Em uma igreja românica, as 
de sombra e de luz contrastam vigorosamente e entrecortam o espaço 
x. Essa impressão de fragmentação é ainda acentuada pela heterogenci 
das formas arquitetônicas € pela ausência de módulo comum às diferen 
partes do edilicio, de modo que nave, naves secundárias, transepto, tribu- 
toros é cúpulas, deambulatórios e capelas laterais parecem mais elementos 
omos agregados uns aos outros ilustração 1x, na p. 202), De outro ludo, à 
românica é uma arte da parede e da superficie: ela sublinha a importância 
amplas superficies de muralhas espessas ¢ densas, cuja constituição em 
é diretamente visível, no exterior, ou reproduzida por um estuque pinta- 
5o interior. As necessidades técnicas combinam-se, aqui, aos móbiles ideo- 
pois, à imagem da instituição de que ela é símbolo, a igreja quer ser uma 
a que se defende contra o mundo exterior e, então, não pode, simbolica- 
. deixá-lo penetrar em seu seio, a não ser com prudência. É preciso que 
salte esses muros que a protegem assim como as torres de campanários, 
enquadram então maciçamente a lachada, para dar exatamente o sentido 
ssgilância da E assim que a igreja comânica parece como 
cidade santa fortificada, prefiguração terrestre da Jerusalém celeste, exi- 
suas muralhas de pedras preciosas, ilha de pureza espiritual em meio à 
cadora contusão do mundo 
Para qualificar a arquitetura gótica, enumeram-se, geralmente, o arco ogi- 
= abóbada sobre cruzeiro de ogivas e o arcobotante, mas. dos três, somente 
o talvez seja uma invenção gótica, uma vez que o cruzeiro de ogivas havia 
estabelecido desde o fim do século XI no domínio anglo-normando (em par 
na catedral de Durham). O que revela bem mais a especificidade do 
é uma combinação desses três elementos, a servico de um projeto Icni- 
lógico novo, Mesmo se, sem dúvida, convém temperar o papel inaugural 
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1X. Planta de um edificio romanio, da primeirs 
metade do século Ni: Notre Dame-di-Port, em 
Clement Fes 

Nor Dame du Por oferece o exemplo bic do um 
edificis em er ai, Identificar ze a mave cetro! 
Reeqicad por duas naves secura subeepostas 
por Lure, o cor ocidental associado à fachada, 
D transepto, co emo € esberto e uma pal 
“cur ecrcado poe um deara bulaiérsu cuma ruas abr 
dialas, Noca se que nenhum dessos elementos ul 
a sam md de medido em comum: mão ha nem. 
into ge Rue Ara derem 
tra e qua ds naves secundários, como também 
ão há ente o compimento do ão di nave € o do 
ture 


Cr pont e cada mnit rente Tan 
das cms mor que a do Notre Dares Port 


GX 
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a) 
Sc 


pas 


Plata de um edificio gótico, da primeira mero 
de da século a a catedral de Santo Estevão, = 
Es 

A eatecal de Has Jeva ao estremo a busca gs 
de hamogeneização da lagar sarado de amor 
go comam À nave central anus de som 
Ho naves veeundanas € completado por um dur 
Geambuiatrin, As capelas, que se abeem sabre à 
deal pf que ve s= 
eva na gare do contafoos, o o trago Em 
suprimido tnos les da mave. 6 caps [ras == 
aeéscies pesrnies), Prnogalmente, à ineo 
múdule de medida é eilzado de uma pont à qu 
do edificio lum absbadado das naves socundines 
equal à um qui vio da nave central. D 
mes moda, tdos ng elements, us om ls 
as eolurtenas e capiteis, tem à mesma dimensio om 
todas as partes a igreja. A unidade do projern ar 
tetônico fei, então, definida desde o início da con 
o, por volta de 1195, o mantida w kongo dki sem 
Tia campanha, india par ola de 1228, at a ama 
rm, em mada de mesmo século 


cet o fato de me a end de Bournes é ut de 


Jesibuído habitualmente à igreja abacial de Saint-Denis, necrópole dos reis da 
“França (Roland Recht), observa-se nela uma das primeiras formulações, sinda 
“ue parcial, desse projeto, entre 1130 e 1144, quando da reconstrução pelo 
Bade Suger do coro e da fachada do edifício. Durante as décadas seguintes, o 
co afirma-se, adaptando-se à necessidades diversificadas, quando das obras 
e numerosas catedrais do centro do reino da França (Sens, a partir de 1140; 
Notre-Dame de Paris, a partir de 1 163). Depois, atinge sua maturidade nos anos 
2220 70, segundo modalidades em geral contrastantes (Chartres é terminada, 
essencial, par volta de 1220; Amiens e Reims, por volta de 1240; Bourges, 
volta de 1250). Pouco a pouco, o que se chama de opus francigemem Imar- 
“sado, assim, que a Iha de França é o seu berço) é adotado através de todo o 
idente, com variantes múltiplas e cada vez mais refinadas, e torna-se, de 
Bros até Praga e de Canterbury até Milão, a técnica de construção dominan- 
de até o início da século XVI. 

Para explicitar esse novo sistema construtivo, sem equivalente na história, 
sodle-se partir do cruzeiro de ogivas, formado por duas nervuras em pedra que se 
Ezam em ângulo reto e capaz de sustentar o restante da abóbada, feita de mate- 
“sais mais leves (figura 18, na p. 204). Todo o peso da abóbada 6, assim, direcio- 
sado para as quatro colunas que a sustentam, de modo que, mediante um con 
sspeso a essas forças assegurado por contrafortes e arcobotantes, os muros 
hacrais perdem seu papel de sustentação e podem ser substituídos por amplas 
Brunes. Assim, têm-se os grandes vitrais que chamam a atenção tanto pela pro- 
Esso quase impossível de captar das representações que contêm come pela 
Besninosidade colorida com a qual cles inundam o edifício. A realização da arqui- 
secura gótica é o desaparecimento tão radical quanto possível desses muros que 
escacterizam o edificio românico e a invasão do lugar de culto por uma lumino- 
“siade que, por cesto, é rutilante e cambiante, mas que reduz os contrastes de 
sombra e claridade e tende a fazer do edificio uma unidade de luz. Se o români- 
“e era uma arte do muro, o gótico € uma arte da linha e da luz, sinal indubitável 
“de uma relação com o mundo mais aberta, menos inquieta com o contato com 
as realidades mundanas, tão presentes nas próprias portas das catedrais 

Através ou além da importância da luz, dois princípios estão no coração da 
Busca gótica, Em primeiro lugar, a unificação do espaço interior não é apenas a 
consegUência da luz colorida e contínua difundida pelos vitrais; ela é, de nicio, 
Seada à adoção de plantas que tomam © edificio cada vez mais homogêneo 
“supressão des tribunas, atenuação dos transeptos, integração do deambulatório 
= das capelas laterais na unidade arquitetônica do coro) e que utilizam para todas 
= partes da igreja medidas coordenadas fundadas sobre um módulo nice (lus- 
cação X, na p. 202) Até no detalhe do desenho das colunetas ou molduras, tudo 
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18 Ahéhadas so 
d 


uma chase de alba, as fartas eriadas pelo pes do oh concentram se 
na esteios polos areohotantes sv confio Ax tribuna podem, MI, cer suprimidas, 08 misto 
ai, suites por imensos rato autos de cores e satunidos de Iconografia. Sah asaltat drague 


amor ennsiderar a arquitetura gica uma au 

paredes em vidio o cu a cave de [tr e” pie us 

sai supra, ant angraras arquietâican du início do século nx, começando por = 
tehar podido reindisar a gti coma uma das peoigurações de suas proprios busco 


faz ainda mais sistemático, recorrendo a formas pouco numerosas, mas ass 
em múltiplas combinações. Diferentemente dos espaços hierarquizados e 
Jsessificados do ramânico, a arquitetura gótica busca a unificação pela articula- 
Sn de elementos tão homogêneos quanto possível. É a que Erwin Panofsky 
Demeava “o princípio de clarificação” em funcionamento na arquitetura gótica, 
“a preocupação de “auto-explicação” visava tornar perceptível o princípio cons- 
tivo do edifício, sintoma, aos seus olhos, de uma comunhão de pensamento e 
“de hábitos cum a escolástica contemporânea: as Suas teológicas do século xi 
= são, tambêm elas, fundadas em um duplo princípio de recorte sistemático e 
de coerência totalizadora, de divisão em partes constantes, englobadas em um 
esmjunto homogêneo, cuja estrutura é explícita com clareza? 

O segundo princípio diz respeito 2 um desejo de espiritualidade. Um sinal 
nifesto disso € à negação do muro material, em proveito da luz, que a Idade 
Média considera espiritual e um simbolo de Deus ("a obra resplandece de uma 
“store luz. Que o seu brilho ilumine os espíritos a fim de que, guiados por ver- 
dedeiras claridades, eles cheguem à verdadeira Luz, lá onde o Cristo é à verda- 
(eira porta”, dizem os versos que Suger manda gravar na fachada de Saint-Denis). 
A verticalização crescente das linhas arquitetônicas, sublinhada pelas eolunetas 
“gue articulam incessantemente os pilares, é uma outra manifestação sua, ussim 
somo a busca de uma altura sempre mais audaciosa para as abóbadas. Essa altu- 
e atinge 36 metros em Chartres, 38 em Reims, 42 em Amiens, ao passo que a 
atrepidez dos arquitetos góticos se eleva em vão até 48 metros em Beauvais, 
Lui coro desaba em 1284. Uma vez atingido esse limite, o apelo do céu se 
transfere para os acréscimos exteriores, e a flecha de pedra da catedral de 
Estrasburgo, no início do século XV, ergue-se a 142 metros, altura que não será 
superada por nenhum monumento até o século XX. Imagina-se, então, sobretu- 
Š se se pensa no contraste com a fraca elevação das habitações urbanas, quan- 


$s os edificios "superdimensionados” das catedrais deviam impressionar os con- 
semporâncos (Roland Recht). 
É verdade que as catedrais — associadas aos numerosos edifícios que as 


cercam, palácio episcopal, claustro canônico, Hotel-Deus — constituem o cora- 
são das cidades medievais. Financiadas pelos dons dos ficis, mas particularmen- 
te pelos rendimentos senhoriais e eclesiásticos dos bispos e dos monges — quer 
dizer, pelo excedente produtivo de seus dependentes rurais —, esta é, com efei- 
žo, a ocasião de canteiros de obras longos e consideráveis, e até mesmo nunca 
terminados, que estimulam de modo notável a atividade urbana. À catedral e a 
sidade entretém, assim, uma relação, ao mesmo tempo, intima e ambígua: visi- 


vel de muita longe, emblema da cidade e de sua interação crescente com os 
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19. São Francisco renunsiando aos bens paternos, é 1290-1304 {afrescos de Giuto na basfliea de Ass 
Este 0 episádir Erin da converse: em um ato teatea, Francisco se desrudae abandona as uestimentas 
beta de seu pai pura signilicat sua renúncia à heranca ama. O) bio o eobre pudicamente em à 
mino, em um gesto carregado de wen simbolimo de oc trensposto aqui parao plano espiral, Sea c 
“esse apresenta cumo wr jo ni das tt do pal a0 manto do bispo). eké. sola, um &s 
130 de parentesen: Francise rompe eom setis pais earnais para Kizer prevelecer v parentesco espilual qu 
a membros da Igreja, cano seu gesto de preve aponta para a maim ahengoadors do Pai diinn: Um de 
biéarales The caribui, de restu, estes palnrus, ditas neste preciso momento. “Em toda a herdade. degu 
riante, eu poderei dier: Nossa ot que té no céu! Pedro Bornadone não é maia men pai” Qi a Gins 
ele ds so sisteme de parootescu medieval © lorma de uma perfeita frames (parenteso cansi, parenta 
espintua, parentesco diino). 


s circundantes, a catedral parece, ao mesmo tempo, dominar a cidade 
esmagá-la com suas dimensães, o que talvez seja apenas uma maneira de 
ar sensível o poderio de uma instituição eclesial então triunfante. 


is religiosas inovadoras: os mendicantes 


os séculos X1 é XI, não é apenas a igreja de pedra que muda, mas também 
deseja como instituição. À criação das ordens mendicantes é um dos aspectos 
marcantes dessas transformações. Para começar, evocar-se-á a figura de são 
cisco, persunagem ao mesma tempo singular € revelador das tensões de seu 
o. Para isso é preciso recorrer às diferentes Vidas redigidas por seus diseipu- 
conforme as regras do gênero hagiográfico, com a intenção de atestar e san- 
de Francisca € de fortalecer o seu culto, Trata-se, então, menos de uma 
de” biográfica que deve ser procurada nos textos do que à expressio dos 
los e dos valores ideais de uma época, Francisco nasceu em 1181 ou 1182, 
Assis, uma das cidades da Itália central em que o comércio floresce precoce- 
e. Ele é o filho de um rico mercador, do qual The incumbe continuar os 
sios, Mas o jovem Francisco põe-se em busca de ideais mais elevados, sinal 
sue o desenvolvimento das atividades urbanas não significa, necessariamen- 
= formação de uma “burguesia” dotada de valores próprios bem assentados. 
rizando inconscientemente as hierarquias de seu tempo, ele sonha, de inf 
com as proezas cavaleirescas e se prepara para partir para a guerra no Sul da 
Mas uma visão sobrenatural o dissuade disso. Depois, enquanto ele ora na 
de San Damiano, diante da imagem de Cristo na cruz, este dirige-se a ele 
$ convida a reconstruir à sua igreja, Como bom laico, que as realidades mate- 
ainda impedem de elevar-se até às verdades espirituais, Francisco acredita 
tornar-se pedreiro para reconstruir o edifício que ameaça cair em ruínas. 
evidentemente, é para uma missão mais alta que Cristo o chama. 
cisco, cuja conduta o põe em conflito cam seus pais, pouco a pouco toma 
iencia disso e renuncia à herança paterna. Em um ato definitivo de conver- 
ele se desnuda para restituir a seu pai os tecidos com os quais este faz 
ércio e põe-se, mu, sab a proteção do bispo (figura 19, na p. 206). Em vez da 
idade material que seu nascimento devia lhe proporcionar, ele abmiça a 

cia de uma pobreza radical e escolhe "seguir nu o Cristo nu”. 
Sua mensagem, que começa então a pregar pela palavra, e sobretudo pelo 
plo, surpreende por sua simplicidade: viver com o Evangelho por única 
fazer penitência. Francisco a põe em prática através de uma devoção que 
o imediatismo e uma certa alegria, manifestação de uma comunhão com 
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Deus, que, entretanto, só poderia ser atingida pelo rude caminho da penitência. 
Essas caracteristicas fizeram freqtientemente comparar Francisco € seus com- 
panheiros, ao quais ele recomenda ter "o semblante sorridente”, ao jogral, ofício 
por muito tempo condenado pela Tereja. Elas se exprimem também no famose. 
Cántico do irão Sol, em que Francisco faz o elogio da natureza e do prazer 
que ela proporciona av homem. Af está uma das tensões constitutivas do pes 


sonagem: a conjunção da penitência e da júbilo, ou, mais precisamente, à esco 
Iha de uma penitência extrema que não leva à fuga do mundo, mas ac amor à 
ele. Os habitantes de Assis, que vêem Francisco andar birsuto e em trapos. 
perguntam se não há nele alguma loucura € é um pouco isso que exprime o ses 
apelido "Poverelto” !* Mas este exemplo vivo de pobreza e de penitência lhe vale 
também um renome cada vez malor, que atrai para junto dele discípulos es 
número crescentes 

Logo, Francisco encontra-se à frente de uma pequena comunidade, que a 
instituição eclesial poderia julgar perigosa e incontrolável, como indica a primes 
ra reação de Inocêncio m. Ela, no entanto, fez a escolha inversa e, em 120% 0 
papa é convencido, embora com reservas, a aprovar o moda de vida proposto pos 
Francisco e à lhe conceder o direito de pregar. Mas o desejo de enquadrar essa 
experiência e de lhe dar formas compatíveis com as estruturas de pader em vigas 
na Igreja conduz Honório NL a exigir a redação de uma regra formal; a de 1224 
é recusada (Regula now bullata), até que novas modificações, atentando ainda 
mais o radicalismo do projeto inicial, permitam, finalmente, sua aprovação ess 
1223 (Regula bullaa). À medida que a comunidade cresce, Francisco afasta-se. 
das necessidades impostas pela direção espiritual e material de uma ordem. Em 
breve, renuncia a ser o seu chefe e escolhe viver como eremita, no monte La 
Verna. Penitências e privações extremas acentuam-se, em um esforço para apro 
ximar-se ainda mais de Deus, até o ponto em que Francisco, doente, parece na 
ser mais do que uma ferida viva, É nesse momento, em 1224, que a tradiçõs 
situn o milagre da estigmatização, cuja descrição toma forma ao longo das suce 
sivas biografias de Francisco, como demonstrou Chiara Frugoni. Segundo M 
Legenda maior, que Boaventura, superior-geral da ordem franciscana, redige 
1263 e impõe como a única versão autorizada (a ponto de ordenar a destrui 
das narrativas anteriores, em particular as duas Vidas, redigidas por Tomüs 
Celano), Francisco teria tido nma visão divina, sob a forma híbrida de um 
fim e de Cristo na eruz, cujas cinco chagas da Paixão teriam sido impressas 
sen corpo, ainda visíveis quando de sua morte (figura 20, na p. 209). Tal mi 
gre, totalmente inédito é reconhecido pela papado somente em 1237, prove 


13. Em italiano, pobrezinho, coitado. (N, TJ 
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8 à estigmatização de são Francisco. relicário esmaltado contendo relquias du santo, e, 1228 (Museu 
de ouve, Paris) 

D sescsn deste relcário,lence de cristal permiten ver as religu do santo, recentemente canonizado. So 
a ss agi, uma decoraçãoem came capendo (nica altamente apreciada para u decoração dos sbje- 
S sado mesim umn das primeiras representações da estismatização de Francisco À aparção éa de um 
sra, mais do que a de Cristo na cruz, mas os pis e as maes portando as chagas da Pião sto bem visiveis. 
pressão des estigmas no está materializada por raies ligando como do Cristosserafim s aquele do san 
— cê Giono te à idéia por valu de 1290 —, mas Francisco, de braços afastadas € Inlinada. camo para 
Secer aus eleitos da aparição, carre, no seu prépre corpo, 85 marens da sacrificia de Grito 


vivas polêmicas. Muitos contemporâneos permanecem incrédulos ou mesma 
hostis a uma inovação quase escandalosa, que päe Francisco excessivamente 
alto a seus olhos, até o momento em que outros santos, a começar pela domine 
cana Catarina de Siena, imitam seu exemplo e reduzem, assim, 0 seu excessivo 
privilégio. É que o alcance da estigmatização não deixa dúvidas » ninguém: para 
Boaventura e os franciscanos que se constituíram em promotores do milagre, 
ele transformava Francisco em um santo perfeito, quase angélico, e era a reali 
zação lógica de uma vida devotada à imitação de Cristo. Recebendo as marcas 
mais eminentes do sacrifício divino, Francisco identilicava-se, em sua própria 
carne, com o Salvador. Ele se tornava um segundo Cristo, vivendo novamente 
entre os homens, “um outro Cristo”, segundo a expressão de Boaventura. Eam 
um prazo particularmente breve, dois anos depois de sua morte, ocorrida em 
1224, Francisco de Assis era canonizado. 
Durante a sua vida, Francisco não cessará de tomar as instituições e os cos 
tumes de seu tempo a contrapelo. Fundador de uma ordem, se bem que 
continue um laico (um dos raros que a autoridade eclesial autorizou à pı 
próximo dos pobres à ponto de permanecer um dos seus, apesar do sucesso 
seu empreendimento, sempre opondo o dever da penitência às necessiá 
institucionais, ele evita, entretanto, atacar frontalmente a hierarquia: nesse 
tido, poderíamos defini-la coma um rebelde integrado. Ele é portador de us 
mensagem que, de um lado, corresponde ùs aspirações de seu tempo (a 1 
tência sobre a Encarnação e a Imitação de Cristo), mas cujo radicalismo es: 
gélico é, em parte, imassimilável pela Igreja. Era, então, lógico que à histó 
Ordem Franciscana fosse marcada, 0 menos durante um século, por viole 
conflitos entre uma corrente espiritual, partidária de uma fidelidade rigorosa 
fundador, e os conventuais, defensores de uma acomodação com as regras 
instituição eclesial. A interpretação da vida de Francisca, imposta 
Boaventura, é uma clara vitória dos últimos, antes mesmo que a disputa se es 
centre sobre a questão da pobreza, exigência absoluta para os espirituais, 
argumentam que Cristo Jamais havia possuído algo. No entanto, no início. 
século AW foi-lhes necessário ou aceitar uma maior moderação para se mas 
na comunidade da ordem, ou derivar para a heresia, como fazem os “fiuticel 
do final desse processo tumultuoso, a figura de Francisco terá sido, então, i 
grada à instituição eclesial e, finalmente, posta a seu serviço, 
mais brevemente Domingo de Guzmán, nascido por volts 
1170 em Caleruega (Castela), em uma família da pequena aristocracia. Ele 
por uma carreira eclesiástica tradicional e torna-se cônego da catedral de Os 
Acompanhando seu bispo no Sul da Franca, cle descobre a impacto do cata 
mo e decide consagrar-se à Tuta contra a heresia. Ele começa a pregar na re 
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$ 0 Triunfo da Igreja e des dominicanos, 1366-68 (afrescos de Andrea di Bonatto, capela dos Espanhóis, 
Seta Maria Novella, Florença). 


seda face à representação da Iiunto de São Tomé [adecuadamente localizado na sala capitule de um com 
= dominicano), esta vasta alegoria da Igreja põe o acento sobre práticas que se tomaram essenciais duran- 


tis séculos da Idade Media, espee'almerte n pregação eo confieso. Embaixo, à esquerda, um impo- 

fil ec lesta € associado à erga clerical, tenida em tumo do papa. À direia, os dominicanos 
= papel principat eles pregam e combatem os heréico, enquanto cães devoradores lembrar que sua mis- 
S + inserita em seu nome Cmt mes, Acima, quise no centro do afresco; um sacerdote recebe a com 
ES de um fiel ajoelhado diante dele (o confessinário não existe durante a Idade Média). A confissão estã 
S cruzamento dos caminhos: aqueles que ecorrem a ela sin convidados por são Domingo a avançarem para 
pesa Ts como almas puras vestidos com cics clas, ces sao ali acolhidos por sã Poro, simo- 
ME nesição eclesial e guião da porta do céu. Uma ve transposto esse limiar, os eleitos goram da visão 
cs quer dire de contemplação da essência divina, que aparece em meio a uma corte de anjos. Tal é a 
pen suprema, à qual bios chegam seguindo os ensinamentos de Igreja e recebendo, graças u ela, 
rene sahadores, Assim, o afresco sobrepõe notavelmeme os és sentidos da palavra “je 0 edifi- 
= ineo clerical € a comunidade dos is, chamada a se reunir na glória celeste. 


de Fanjeaux, logo acompanhado por alguns discípulos que levam uma vida evan- 
gélica, depois funda um primeiro convento em Toulouse. Em 1217 o papa apto- 
va a nova ordem, posta sob a regra de santa Agostinho. Domingo vê na prega- 
ção, apoiada pelo estudo è pela penitência, uma arma indispensável contra os 
inimigos da Igreja. Os novos conventos daqueles que são chamados, justamen- 
te, de frades pregadores multiplicam-se rapidamente, e Domingo morre à fren- 
te de uma ordem poderosa, em 1221 (sua canonização ucorre em 1234). O per 
curso do fundador castelhano não se parece nada com o do santo de Assis: ele 


é, logo de início, estreitamente ligado à instituição eclesiástica e, em particular, 
à luta contra à heresia, De resto, os dominicanos Lornar-se-ão especialistas nas 
tarefas inquisitariais e assumirão com orgulho essa função, considerando-se os 
“cães do Senhor” (dorini canes, de acordo com um jogo de palavras que o seu 
nome permite em latim; figura 21, na p. 211). Os dominicanos também orien 


tam imediatamente suas atividades para o estudo e o esforço intelectual indis- 
pensável para argumentar ao serviço da Igreja. Eles multiplicam, então, os stud: 
destinados à formação de seus membros, enquanto os primeiros franciscanos 
procuram formas mais simples e mais imediatas de contato com Deus, Entre 
tanto, a despeito dessas diferenças iniciais, à evolução das duas ordens as apro- 


xima, e muito em breve estarão, ao mesmo tempo, unidas por objetivos e práti- 
cas bastante semelhantes e opostas por uma intensa rivalidade. 

O sucesso das duas ordens que são chamadas de mendicantes, pois elas 
querem, em seus inícios, nada possuir e viver apenas de dons de caridade, esten- 
de-se logo a toda a cristandade, Os frades pregadores, caracterizados pela sus 
vestimenta branca recoberta por um manto negro, são cerca de 7 mil por volte 
de 1250 e dispõem de setecentos conventos no [im do século sn, enquanto os 
franciscanos (também chamados frades menores, em razão de sua humildade 


tidos com um hábito de la crua ou bege (nem pintado, nem embranquecido 
e reconhecidas, como Francisco, pela simples corda com um nó atada à sua cin- 
tura, são talvez 2.500 por volta de 1250 e se repariem em cerca de 1.600 esto 
belecimentos meio século mais tarde, Outras ordens mendicantes de menoz, 
importância também surgem, mas o Concílio de Lyon 11 (12 
número a quatro; além dos franciscanos e dos dominicanos, trata-se dos carme 


1) limita sea 


litas, ardem fundada em 1247, e dos eremitas de santo Agostinho, ordem cri= 
da em 1256. Cada ordem, sob direção de um superior-geral e de responsáves 
provinciais, é dotada de uma coesão muito mais forte que as redes monásticas 

Jada uma delas conta, além de seu ramo masculino, com um com- 
ponente feminino — como a Ordem das Clarissas, fundada por santa Clara de 
Assis, associada nos franciscanos — é uma ardem terceira, na qual são acolh= 
dos os laicos que desejam viver devotadamente. O ideal de pobreza, associada 


anteriores, 
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& Fsmildade e à penitência, é a característica primeira das ordens mendicantos 
Ma. como todas as outras aventuras monásticas anteriores, esbarra no parado- 
ses do sucesso, que leva à multiplicação dos dons e à acumulação dos bers. Se 

ordens tradicionais impunham que cada monge não possuísse nada a úítulo 
dividual, mas aceitavam as doações feitas à instituição, as ordens mendican 
2 preocupadas em dar sentido ao ideal de pobreza, recusam essa opção. Mas, 
Be. precisam forjar a teoria segundo a qual os bens recebidos por elas são pro- 
fpsiedades do papa é que a ordem tem apenas o seu uso, a que os franciscanos 
espirituais não deixam de denunciar como uma fieção hipócrita. 

A contribuição das ordens mendicantes tem à ver ainda mais com uma con- 
“eepção original do papel do clero regular. Mesmo aceitando uma regra de vida 
esenunitária € ascética, o5 mendicantes não optam por uma fuga do mundo. 
Mesmo quando se referem idealmente ao exemplo dos eremitas do deserto (Alain 
Bureau), assumer, na prática, viver em meio aos fiéis para pregar pela palavra € 
pelo exemplo (na verdade, essa vocação pastoral caracteriza somente os rumos mas- 
nos das ordens; as mulheres permanecem confinadas em uma clausura tradi- 
Sonal, o que, sem dividi, favorece o desabrochar, particularmente entre as domi- 
Dans, de uma intensa devoção mística, que vem compensar à sua exclusão das 
has assumidas pelos frades), O séeulo xt já havia visto certa aproximação entre 
sesulares e seculares, mas os mendicantes dão o passo suplementar instalando -se 
2 coração das cidades (estes estranhos regulares, urbanas € pregadores, são, de 
esto, chamados de frades, não de monges). As ordens mendicantes aportam, 
assim, uma contribuição decisiva à Igreja de seu tempo, assumindo um enquadra- 
sento € uma atividade pastoral adaptados aos meios urbanos. Agindo assim, nter- 
Dm em um terreno que é, notmälmente, do clero secular, e os conflitos entremen- 
Seantes e seculares não faltam, por exemplo, no seio da Universidade de Paris e, 
sis amplamente, nas cidades, onde os bispos vêem com desconfiança esses pre- 
gxdores extremamente bem preparados, cujos sermões têm mais sucesso que aque- 
des dos seculares e que captam para suas vastas igrejas os dons dos fiéis. O laço 
ire ordens mendicantes e fenômeno mana é, de resto, tl claro que se pôde 
“estabelecer uma correlação entre a importância das cidades medievais e o número 
e conventos mendicantes que elas abrigam (Jacques Le Goff). Em todas as cida. 
des da Furopa, sua implantação se faz segumdo uma mesma lógica: tendo necessi- 
Sede de um amplo terreno, os conventos mendicantes se estabelecem nos limites 
ds zona construida é, considerando à concorrência existente entre eles, o mais 
fone possível ums dos outros, segundo uma geometria bastante regular. Se uma 
dade abriga dois conventos mendicantes, o méio da linha que os liga é ocupado 
pelos edifícios principais da cidade; se eles são três, o centro urbano ocupa aproxi- 
madamente o ponto central da triângulo formado por eles. 


A CisALtençãO reunat 2 


A Igreja, a cidade e a universidade 


Seria imprudente, como já se disse, pensar a cidade medieval sem à Igreja: a 
catedral gótica é o sinal bastante visível da presença da instituição eclesial; as 
ordens mendicantes são os agentes de uma atividade pastoral com destinação 
essencialmente urbana; a “religião cívica” oferece à cidade seus principais 
rituais e seus mais preciosas símbolos. Mas esta evocação seria excessivamente 
incompleta se não se mencionasse v desenvolvimento das escolas urbanas e das 
universidades, uma das mais notáveis criações da Idade Média Ao longo do 
século x1, importantes evoluções conturbam o quadro educacional em vigor 
desde a Alta Idade Média. Enquanto as escolas monásticas declinam, as esco- 
las de catedrais, sinda sob a responsabilidade dos bispos, conhecem rápido cres- 
cimento. Anteriormente dotadas de um recrutamento estritamente lucal & ofe- 
recendo uma formação elementar aos futuros clérigos da diocese, algumas 
dentre elas começam a exercer grande atração em decorrência da reputação de 
seus mestres. O número de estudantes aumenta e a ambição dos ensinamentos 
cresce, tanta em direito € medicina coro também em teologia, termo cujo uso 
Abelardo é um dos primeiros a promover. Mestres e alunos, pouco a pouco, 
tomam consciência de que formam um meio específico, cuja atividade inteles 
tual constitui à tarefa característica, Mesmo se esta permanece intimamente 
ligada à Igreja, é sem dúvida essa emergência dos “intelectuais” medievais. 
segundo a expressão de Jacques Le Golf, que permite compreender à formação 
das universidades, Estas correspondem a um desejo de auto-organização da 
comunidade de mestres é estudantes, do mesmo modo que todo outro ofício 
urbano, e a uma vantade de autonomia em relação ao bispo, que mantinha até 
então seu controle sobre as escolas e reafirmava seu direito exelusivo de confe- 
rit a licenciatura (autorização para ensinar), 

Bolonha, que domina o ensino do direito civil e canônico na cristandade 
é, sem dúvida, a primeira universidade, formada desde o fim do século X1, mas 
seus mais antigos estatutos conservados, que a definem como a comunidade 
apenas dos estudantes, datam somente de 1252. A “universidade de mestres e 
escolares de Paris” é um agrupamento voluntário formado nos primeiros anos 
do século xm, do qual o legado do papa confere seus estatutos e privilégios em 
1215. Em seguida, eles são solenemente confirmados por Gregório 1x, após 
uma greve dos mestres, provocada pelos afrontamentos entre estudantes e 
guardas reais. Depois, a proeminência intelectual de Paris, incontestada duran- 
te certo tempo, enfrenta a concuência de Osford que, orientada de inicio 
para o direito, impõe sua competência em matéria de teologia a partir dos anos 
1220. Os estatutos de que se dotam então essas universidades consagram suas 


214 Jérime Hasohes 


es 


essacterísticus essenciais: o ensino não é mais submetido à autoridade do bispo 
= respeito unicamente à corporação de mestres, os quais definem suas nor- 
== A partir dali, a universidade é “um corpo profissional incorporado na 
Sescja a título de instituição autônoma que, subtratda da jurisdição dos bispos 
= dos senhores, é submetida unicamente ao poder pontificio e a seu controle 
Serina!” (Franco Alessio). Entre as primeiras universidades européias, dota- 
tar ainda 


ds de estatutos no primeiro quartel do século XIN, é preciso 
Cambridge para a teologia, Montpellier para a medicina, Salamanca, Nápoles, 
Padua e, apenas pouco mais tarde, Toulouse (1234). Passada esta data, as 
sumezosas universidades criadas têm, em geral, apenas uma importância limi- 
Seda é um recrutamento regional. 

Em cada universidade, à autonomia permite à assembléia dos mestres, sob 


+ condução de seu reitor, decidir sobre sua organização interna (distingue-se. 
== geral, a Faculdade de artes, propedèutica em que são ensinadas as artes libe- 
es do trivium — retórica, gramática e dialética — e da quadrivnem — aritmé 
mca, geometria, astronomia e música — e as “grandes” faculdades, de teologia, 
“reito ou medicina), bem como sobre o recrutamento de alunos e a cooptação 
de professores, sobre os programas e autores ensinados, sobre os métodos utili- 
gados e os graus conferidos (bacharelado, licenciatura, mestrado ou doutorado) 
Bas o exercício da autonomia não se dá sem conflitos. Assim, o lugar prepon- 
derante que os frades mendicantes começam a ocupar nus universidades a par- 
= dos anos 1230 suscita a hostilidade dos mestres seculares, que se queixam 
sesadumente da concorrência desleal daqueles que, pelo fato de pertencerem a 
sema ordem, podem ensinar gratuitamente. Mas a posição dos mestres mendi 
«antes, que logo monopolizam as cátedras de teologia mais renomadas, é siste- 
sesticamente confirmada pelo papado, especialmente por Alexandre 1v em 
4225. É bem o sinal de que as ordens mendicantes exercem papel central na 
Esstituição eclesial de seu tempo. Por decorrência, só pode ser dominante sei 
Jogar no seio das universidades, cuja função principal é fornecer à Igreja seus 
Sandamentos ideológicos mais firmes, ao mesmo tempo que a parte mais ins- 
mia de seus prelados (muitos dos quais entram para o serviço das administra- 
ões principescas ou reais) 

O exercício de autonomia é combinado com a relativa homogeneidade dos 
essinamentos e das formas de organização, o que mani 
poder pontificio, do qual dependem as universidades. À escolástica é seu méto- 
do por excelência. Suas raízes remontam so século Xl: Anselmo de Canterbur 
11033-1109) esforça-se, notadamente em seu Por que Deus se fez homem, para 
associar a fé e o intelecto ('fides quaerens intellectum”) e convencer tanto por 
ssciocínios demonstrativos como pela recurso aos argumentos de autoridade (as 
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Escrituras e os Padres da Igreja): Abelardo (1079-1142) desenvolve, especial- 
mente em seu Sic er non, os princípios da argumentação dialética e os métodos 
visando resolver as contradições entre as diferentes autoridades bíblicas e 
patrísticas. Mas a escolástica das universidades do século XI amplifica € aper 
feiçoa os métodos de raciocínio e de argumentação, codificados segundo regras 
admitidas pela comunidade de mestres, À leitura comentada dos textos bíblicos 
e de obras servindo de manuais, como o Livra das sentenças de Pedro Lombardo, 
mestre e bispo de Paris entre 1135 € 1160, continua sendo a base da trabalho 
escolástico. Trata-se de estabelecer seu sentido autêntico, par um exame metó- 
dico tão impessoal quanto possível. A quaestio (alternativa do tipo será isto... ou 
então. .?) é a outra forma dominante da atividade intelectual: ela pode dar lugar 
a um debate oral (dispattato) sobre um tema determinado pelo mestre (a menos 
que se trate de questões “quodlíbetas” 2 as mais imprevisíveis), ou er 
objeto de uma redação escrita, segundo uma organização quadripartida constan- 
te (autoridades a favor da primeira solução; objeções e autoridades contrárias, 
tese do autor; resposta às objeções) 

A conjunção de um vasto conjunto de quaestiones, que formam um trata- 
mento completo do respectivo campo, leva às grandes Sumas teológicas que 
marcam o apogeu da escolástica universitária do século XII. Os franciscanos 
Alexandre de Halès (a Sima que leva seu nome, terminada por seus alunos, é a 
primeira do gênero) e Boaventura (1221-74), os dominicanos Alberto, o Grande 
(1193-1280) e Tomás de Aquino (1225-74), ilustram-se particularmente neste 
gênero totalizador, cujas ambições são nada menos que sintetizar e esclarecer. 
pela força do raciocínio, o conjunto dos problemas relativos a Deus, ao homem. 
20 universo e à organização da saciedade. Além da teologia, os métodos escolés- 
ticos do mundo universitário estendem-se ao estudo do direito e a certas disci 
plinas baseadas, em parte, na demonstração e na verificação, e cujos nomes apa- 
rentam-se aos das ciências modernas (sobretudo a mutemática, o estudo de 
natureza e à astronomia). Estas florescem sobretudo em Oxford, onde se ilustre 
Roberto Grosseteste (1175-1253). Apesar dos afrontamentos que a dividem. 
particularmente quanto à recepção das obras de Aristóteles e de seus comenta- 
dores árabes (eles levam à condenação, em 1277, por Estevão Tempier, bispo de 
Paris, de 219 teses atribuídas aos averroistas parisienses e, em certos cas 
Tomás de Aquino), à escolástica do século XI aparece como um monumento 
coletivamente erigido à glória da Igreja triunfante e como a expressão mais aca- 
Lada da ideologia consubstancial à ordem da sociedade cristã 


» ser 


20. Da latim quolibet, "näo import pars onde": proposição sustentada aleatoriamente, oo belos 
“er do autor ou orador. (N. T) 
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Pregação, confissão, comunhão: uma nova tríade 


À partir do fim do século XI, uma insistência nova sobre certas práticas refor- 
mulades leva a uma configuração inédita, cujo centro é ocupado pelo triptico 
pregação-confissão-comunhão. Como se disse, profundas transformações afeta- 
ram a comunhão, sacramento “terrível”, ato capital que assegura, ao mesmo 
mpo, à coesão da comunidade cristã e sua divisão hierárquica entre os cléri- 
2os e os laicos (assim. no decorrer do século xt, a comunhão sob as duas san- 
fas espécies, o pão e o vinho, é progressivamente reservada aos clérigos, ao 
passa que os laicos têm acesso somente à primeira). Convém, então, relembrar 
os laicos, tornados talvez hesitantes pela sacralidade esmagadora do rito, à 
secessidade de comungar regularmente. É por isso que, na segiiência de várias 
=ssembléias diocesanas, mas dessa vez por intenção de toda a cristandade, o 
Concilio de Latrão 1v (1215) torna obrigatório a todos os figis receber a comu 
=hão ao menos uma vez por ano, na Páscoa (cânone Omnis uriusgue sexus). 
Exigência mínima, que diz muito sobre os limites da participação sacramental 
dos laicos ordinários, essa regra enseja uma conseguência considerável, pois 
singuém paderia, sob pena de praves riscos espirituais, receber à eucaristia sem 
estar previamente purificado de seus pecados. A obrigação da comunhão anual 


impõe, então, o dever de uma confissão igualmente anual. 
Na Antiguidade tardia e nos primeiros séculos da Alta Idade Média, a Igreja 
bavia admitido a possibilidade de uma penitência que permitia purificar-se dos 
pecados cometidos apés o batismo. Tratava-se, então, de um ritual público que 
= podia ser realizado uma única vez e era, por consequência, em geral retard 

ão da morte, Depois, a partir do século VII, os monges irlan- 
deses introduzem em toda à cristandade o sistema de penitência tarifada,” em 
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sor até o século x. Renovável, ela dava lugar a um ritual de reconciliação 
Žlica, com fregiência realizado no portal norte das igrejas, que os penitentes 
deviam atravessar arrastando-se sobre os joelhos eos cotovelos, depois de terem 
esemprido escrupulosamente as indicações do Livra de penitências, que fixa para 
ia falta o nível das peniiências requeridas, sob forma de preces, jejuns, mor- 
SEcações diversas ou peregrinações (figura 50, na p. 498). No século x1, o for- 

ismo rígido de tal sistema devia parecer cada vez mais inadaptado, 20 passo 
os mestres em teologia, como Abelardo, definiam o pecado como uma pro- 
ão interior e sublinhavam a necessidade de avaliar os atos humanos levan- 
em conta sua intenção. De lato, uma prática penitencial renovada surge 


N qual a cada falta corresponde uma penitência precisa, como uma espécie de “tavação” dos 
= (NT) 


então, senda depois sancionada pelo Concílio de Latão 1v. A confissão — 
declaração ao sacerdote dos pecados cometidos em ato, em intenção ou em 
pensamento — é, doravante, a parte essencial da penitência: desnudando o 
coração culpado do fiel e pela humilhação que ele experimenta com isso, els 
constitui uma pena que ele inflige a si mesma, Como disse Pedro, o Cantor 
mestre em teologia de Paris, morto em 1197, “a confissão oral constitui o essen 
cial da expiação”. Isso é tão verdadeiro que, dali em diante, o sacerdote conce- 
de a absolvição tio logo a confissão esteja acabada e a contrição tenha sido 
manifestada, sem nem mesmo esperar que a satisfação (o ato de penitência 
imposto ao fiel) seja realizada. Esta, no entanto, permanece indispensável, e um 
ctistio que morre confesso, mas sem ter cumprido a penitência requerida, esté 
destinado às Hamas do purgatório, É verdade que o recurso crescente às indul- 
gências contribui, então, para evitar tais situações. Havia muito tempo, o dom 
de caridade ou ainda a participação em uma cruzada podia valer uma indulgës- 
cia, quer dizer, uma remissão de pena, anulando a necessidade de realizar = 
satisfação penitencial, Assim, a visita a um santuário œ, sobretudo, a prece diz 
te de certas imagens permitem suspender as penitências a serem realizados. 
enquanto, a partir do século xiv, as indulgências peolongarão seus efeitos aré 
além, encurtanda os tormentos das almas do purgatório. 

Uma tarefa delicada cabe, a partir de então, aos sacerdotes, que dev 
conduzir o exame de consciência de todas os fiéis, obrigados a se confessar 
menos uma vez ao ano (sem falar de um laico exemplar, como são Luis, 
recorre ao seu confessor, em média, uma vez por semana € o tem permäne: 
mente à sum disposição, de dia e à noite, a fim de jamais permanecer em 
do de pecado mortal, o que ilustra bastante bem o papel central adquirido 
confissão no sistema eclesial da época). Como interrogar o penitente com 
suliciente para cercar os pecados sem esquecer nenhum (a confissão se 
então, nula), mas também com tato suficiente pera cvitar que a vergonha 
obstáculos para uma confissão completa? Como mesurar com eqtidade 
pensamentos, levando em conta todas as circunstâncias particulares e av 
do as intenções que dão o verdadeiro sentido a cada gesto? As dificuldades 
tão grandes que o desenvolvimento da confissão auricular conduz à profusão 
novos tipos de obras, As Sumas de comissão, as primeiras des quais são des 
a Tomás de Chobham (1210-15), Raimundo de Penafort e Juno de Friburgo. 
necem uma classificação dos pecados que permite guiar o trabalho do c 
sor e examinam metod comente todas as dificuldades e todos os “casos de c 

el encontrar. Os Marais de confessores simpli 
matéria cada vez mais densa, a fim de poderem ser utilizados, na prática. 
simples sacerdotes, Se aerescentarmas us Sumes consagradas ags vícios e às 
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assim como os tratados morais destinados aos laicos, uma quantidade 
lesível de manuscritos é, então, votada ao aperfeiçoamento das técnicas 
sesrospeeção da alma cristã, Mas se, de certa maneira, a confissão prefigura 
psicanálise, notadamente pelo papel regenerador que confere à palavra e à 
cação da falta, ela também se distingue radicalmente: enquanto a psicané- 

são confere nenhuma absolvição, a confissão articula a declaração liberta 
«o reforço do poder da instituição clerical, intermediária obrigatória para à 
ação (Figura 21, na p. 211), Como preço do perdão que ela concede, a Igreja 
aeribui, graças à confissão, um temerário instrumento de controle dos com- 

entos sociais e se imiscui no mais secreto das consciências individuais. 

O desenvolvimento da confissão é acompanhado daguele da pregação 
pestica dos sermões e das homilias remonta, é verdade, à Antiguidade, mas, 
ate séculos, a pregação permaneceu integrada à missa é concebida como 
exercicio erudito destinado principalmente aos próprios clérigos. No século 
entretanto, ela se amplia notavelmente e os laicos são seus destinatários 
stárioe, tanto da parte dos regulares, como são Bernardo, ardente pregador, 
a dos seculares, como Jacques de Vitry (1165-1240) ou Alain de Lille, autor 
ema importante Arte de pregar. Mas são principalmente os frades mendican- 
que fazem da pregação um instrumento central de instrução dos laicos. 
inicanos e franciscanos tornam-se “verdadeiros profissionais da palavra” 
“6 Martin), formados na arte de pregar nos studia de suas ordens, difundin- 
em toda a cristandade “uma palavra nova” (Jacques Le Goff e Jean-Claude 
Schmitt). A prepação é também um aspecto inerente ao ministério pastoral dos 

seculares, mas o papado apóia decididamente a intervenção desses especial: 


ass que são os frades mendicantes, aos quais o Concílio de Latrão IV confia a 


seissão de “ajudar os bispos no ofício da santa pregação”, Doravante, os sermões 
«35 com freqüëncia pronunciados nés praças públicas, aos domingos e nos dias 
Sessivos; eles também são organizados em vastos ciclos na época de Natal, 
AQuaresma, Páscoa, Pentecostes ou quando da passagem de um pregador itine- 
sente reputado. Sobretudo, a nova palavra afasta-se dos modelos eruditos ante- 
res € pretende transmitir a mensagem divina ao mesmo tempo que “fala de 
coisas concretas e palpáveis que os fiéis conhecem por experiência”. O estilo 
“siso e, por vezes, teatralizado dos pregadores, assim como o recurso constante 
ces exempla, anedotas ou breves narrativas divertidas, destinados a captar a 
asenção do público, dando lugar a uma lição de moral, dos quais o dominicano 
Estevão de Bourbon (1190-1261) compôs a mais ampla coletânea, completam 
2 dispositivo de uma palavra que se pretende eficaz. 

Mas, eficaz para quê? A pregação visa, evidentemente, “fazer crer”, quer 
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dizer, inculcar os rudimentos doutrinais € as normas elementares da moral def 


nida pela Igreja. Nesse sentido, é um instrumento decisivo de aprofundamento 
da “acultucação cristã” nos últimos séculos da Idade Média (Hervé Martini 

Mas o desenvolvimento da pregação é também ligado 40 da confissão: nas 
somente os sermões vangloriam os méritos da confissão (uma só lágrima de com 


trição tem “a virtude de apagar todo o fogo do infemo”, explica o dominicano! 
Giordano de Pisa, nos primeiras anos do século XIV), mas, sobretudo, pela evo 
cação das faltas cometidas e da salvação que se arrisca perder. eles visam criaz 
um choque salutar, propício a pôr os fiéis no caminho da confissão. É por isse 
que Humberto de Romans, um autro dominicano morto em 1277, pôde afirmar 
“Semeia-se pela pregação, colhe-se pela confissão”. À pregação é justamente: 
uma incitação à confissão; e a tríade pregação-confissão-comunhão forma, a 


partir do século XI, um conjunto fortemente articulado, no coração das prás 
cas novas da cristandade. 


Ritualismo e devoção: uma mudança de equilíbrio? 


io da cristand= 
de. Não se trata, entretanto, de rupturas radicais, mas antes de inflesões de 


De tudo isso, decorrem notáveis mudanças de tonalidade no 


equilíbrio no seio das tensões constitutivas do sistema eclesial. Nós nos contem 
taremos, aqui, com um exemplo (veja também a segunda parte, capítulo ai 
Durante a Alta Idade Média, e até o século XII, as práticas cristãs parecem 
caracterizadas por um ritualismo generalizado, de que o clamor monástico e à 
humilhação dos santos são bastante ilustrativos. Evocando um Deus distanse 
com traços veterotestamentários, o cristianismo parece quase se resumir à pré | 
tica dos sacramentos essenciais, às múltiplas liturgias que ordenam à vida dos 
clérigos e au culto dos santos, que é, antes de tudo, o culto das relíquias 


ria, 
é verdade, absurdo negar que o culto dos santos conserva um papel central at 
o fim da Idade Média e mesmo bem depois. De resto, € o dominicano genovês 
Jacopo de Varazze (1230-98) que compila um dos best-sellers medievais dese 
nado a um durável sucesso, a Legenda durce, que é para a hagiografia o que as 
Sumas são para a teologia. Mais ou menos no mesmo momento, o rei são Lus 
desespera-se por causa da perda do Santo Cravo e acolhe como penitente, pos 
mus e vestido com uma simples túnica, uma relíquia, bastante excepcional na 


verdade, a coroa de espinhos, para cuja aquisição ele consagrou muitos esforços, 
e dinheiro e para qual fez construir, como um imenso relicário ao centro de ses! 
palácio, a Sainte-Chapelle. 
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0 deslocamento da ênfase está vinculado, aqui, a uma evolução dos enté 
= dos modelos da santidade. A importância relativa dos milagres, que 
dos santos heróis dotados de poderes excepcionais, tende a diminuir em 


ato da apresentação de comportamentos morais que devem servir de 
lo aos fiéis (André Vauchez). É verdade que existem exceções retumban- 
como a estigmatização de Francisco, mas, no conjunto, os textos hagiográ 
dão menos lugar aos milagres realizados em vida e há muitos santos 
tes cujo poder sobrenatural só se revela após a morte, pelas curas realiza- 
em suas tumbas. Durante suas vidas, eles não são super-homens, mas 
ne cristãos exemplares, devotando-se à penitência e esforçando-se pela 
ição moral. Quanta aos simples fiéis, se a prática dos sacramentos e a 
o dos clérigos continuam sendo os meios indispensáveis de acesso 
vação, o desenvolvimento da confissão e do exame de consciência os obri- 
s escrutar seus atos e, mais ainda, suas intenções, À preocupação moral e à 
cn dos pecados — sempre articulados à necessidade sacramental da 
ão — ganham então importância inédita. Decarre disso um desenvolvi- 

o do que se pode chamar a devoção pessoal; a prece e a meditação piedo- 
antes reservadas aos clérigos, são doravante acessíveis a uma elite laica, 

a qual é copiado um número crescente de obras de devoção em língua ver- 

. especialmente os livros de horas, que permitem a recitação cotidiana 
horas monásticas. 

Por vezes, evoca-se, a propósito desses fenômenos, uma "promoção dos lai- 
F no seio da Igreja. Mas trata-se antes da adoção pelos laicos de práticas reli- 
anteriormente reservadas aos clérigos. A consequência disso é a sua sub- 
ainda mais estrita aos valores e às normas elaboradas pela Igreja, 
tudo porque es clérigos não renunciaram então a nenhum de seus privilé- 


essenciais em matéria de intercessão sacramental e a dominação ideológi- 
ds instituição eclesial parece mais absoluta do que nunca, Se há “promoção 
Bicos", esta expressão só pode significar uma maior difusão, no corpo social, 
normas clericais, uma melhor interiorização destas pelos laicos, que os con- 
= participar mais ativamente da reprodução de um sistema eclesial domina- 
gelo clero, No mais, repitamo-lo, trata-se apenas de um deslocamento de 
se: o titualismo absolutamente não desaparece; os sacramentos permane- 
sendo a base da organização social, e uma narrativa alegórica do início do 
do XIV, À via do inferno e do parafo, ainda sugere que, para se salvar, é sufi- 


se recitar cotidianamente a Ave-Maria. 
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LIMITES E CONTESTAÇÕES 
DA DOMINAÇÃO DA IGREJA 


Afirmar que a Igreja € a instituição dominante da sociedade feudal não quer 
dizer que ela não se defronte com nenhuma contestação, nem que seu poder 
seja ilimitado. Ao contrário, além das tensões internas que a animam, a institui- 
ção eclesial afronta, em sua obra de dominação, hostilidades silenciosas e rebe- 
lides abertas, Convém, então, analisar conjuntamente o exercício sempre mais 
amplo de sua dominação e as resistências com as quais cla se depara, Percebe- 
se que toda ordem tem necessidade de contestações e de desordens para melhor 
impor sua legitimidade (a ponto de forjá-las se não as encontra à sua altura). 
Nesse sentido, não é surpreendente que o processo de reforma da instituição 
eclesial e de reforço da coesão da sociedade cristã, nos séculos x 
acompanhado de um ressurgimento das contestações, especialmente heréticas, 
€ de uma intensificação das formas de exclusão. “Ordenar e excluir” — segun- 
do a expressão de Dominique logna-Prat — são as duas faces indissociáveis de 
uma mesma dinâmica. 


ex, seja 


ofensivas heréticas e « reação da Igreja 


A heresia não existe em si é nada mais é do que aquilo que a autoridade ecle- 
siástica definiu como tal. A própria noção de heresia (etimologicamente, “esco. 
Iha") só adquire sentido na medica em que a Igreja se transforma em uma ins- 
tituição preocupada em fixar a doutrina que fundamenta sua organização e seu 
domínio sobre a sociedade. O problema da heresia emergiu, então, apenas na 
medida em que a Igreja se transformou em uma instituição preocupada em defi- 
nir os dogmas que baseavam sua organização e seu domínio sobre a sociedade 
De fato, é durante o século que vai de Constantino a Agostinho que explode 
uma primeira crise doutrinal maior, que leva à elaboração da ortodoxin trinitára 
e cristológica e à rejeição de um conjunto de heresias, das quais a principal € 
arianismo. Agostinho pode, então, fazer uma lista de 88 heresias, que servirá de 
reservatório de argumentos e de prisma deformador para todos os autores ulte- 
riores que trataram da heresia. Com raras exceções, as heresias medievais ső sa. 
conhecidas através dos textos dos clérigos que as condenam, de modo que € 
muito difícil separar os amáleamas e os exageros ligados às necessidades da 
polêmica é da repressão. A abordagem da heresia medieval permanece in 
rável da atitude da Igreja em relação a ela 
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No Ocidente, alguns episódios isolados e de fraco alcance, mas significati- 
pela sua concomitância, indicam o ressurgimento da questão herética pouco 
= do ano mil. Em 1022, uma dezena de clérigos da catedral de Orleans é 
de negar à eficácia dos sacramentos e queimada por ordem do rei da 
ca. Em 1205, uma comunidade de laicos, obrigada a comparecer diante 
Sinodo de Arras, parece tratada com clemência pelo bispo e convencida a aban- 
suas críticas contra as práticas da Igreja. Por volta de 1028, no castelo de 
«forte, no Piemonte, um grupo de homens e de mulheres que optaram por 
forma de vida comunitária, casta € penitente, é interrogado pelo arcebispo 
Milão e, depois, condenado à fogueira sob a instigação dos aristocratas da 
À esses primeiros sintomas de contestação da instituição eclesial suce- 
sam tempo de latência em matéria de heresia. Issa se dá, sem dúvida, porque, 
tir de meados do século xt, a Igreja é absorvida pelo processo de reforma e 
segue integrar uma parte notável das ofensivas de evangelismo, em benefi 
de sua luta contra a Fração conservadora do clero. De resta, ela não hesita 
caracterizar como heréticos os simoníacos, os nicolaítas e todos aqueles que 
«saem a ela (o papado afirma sem rodeios que “aquele que não reconhece as 
=sões da Sé Apostólica deve ser tido por herege”) 
Nos anos 1120-40, o ressurgimento herético € a reação da Igreja tomam for- 
bs e proporções novas. O primeiro testemunho notável é o tratado de Pedro, o 
Deserável, redigido em 1139-40, contra o herético Pedro de Bruis e seus disci 
selos (Dominique Togna-Prat). Originário dos Alpes ocidentais, este parece ter 
eegado na Provença nos anos 1120, profanando as igrejas e queimando cruzes, 
= morrer queimado na fogueira de cruzes que ele próprio havia acendido perto 
= abadia de Saint-Gilles du Gard. Pedro, o Venerável, atribui-lhe — assim como 
a seu comparsa Henrique de Lausanne, iniciador de uma insurreição em Mans, 
= 1116 — cinco teses heréticas: a recusa do batismo das crianças (pelo moti- 
= de que é preciso ser capaz de crer para ser salvo); a rejeição aos lugares de 
salto consagrados (pois à igreja é comunidade dos fiéis e não os muros que a 
brigam); o menosprezo pela cruz (ida por um instrumento de tortura): a impos 
bilidade de reiterar o sacrifício eucaristico (sendo a missa apenas um símbolo); 
a inutilidade da liturgia funerária e das preces para os mortos (á que estes estão 
salvos ou condenados desde o seu trespasse, diz Henrique), Tantas práticas que 
sega referência exclusiva e literal ao Evangelho seria suficiente para pôr em 
o transformadas em fundamentos da instituição eclesial e, 


essi, mas que sa 
Suito particularmente, de sua ponta de lança cluniacense. 

Mais importante ainda, por seu impacto durável, é a figura de Pedro Valdē: 
“ou Valdo), um mercador de Lyon que se converte em 1174, abandona seus 
bens, faz tradunir a Biblia e decide pregar segundo o Evangelho. O papa Ihe con- 
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cede esse direito, submetendo-o, entretanto, à aprovação de seu bispo, que ter 
mina por opor sua recusa em 118], Excomungado, Valdo prega, então, fora da 
Igreja, fazendo adeptos que difundem sua palavra no Sul da França e no Nors 
da Itália. À hostilidade das autoridades e as perseguições radicalizam suas erit 
cas contra o clero, de modo que se atribui, finalmente, aos valdenses concep 
ções semelhantes àquelas que Pedro, o Venerável, denuncia em Pedro de Bruis 
Entretanto, o procedimento inicial de Valdo não difere em absoluto daquele de 
Francisco de Assis: como este, ele é um laico à procura de uma vida espiritual 
fundada na pobreza e em um retorno sem mediação ao Evangelho. No mais 
num primeiro momento, ele é encorajado a pregar pelo arcebispo de Lyon, que 
vê em sua mensagem de reforma uma vantagem no conflito que o opõe a seus 
cônegos, Mas, nessa época, os movimentos populares que os reformadores da 
século anterior não deixavam de encorajar não são mais correntes. À pregaçã 
com contetido evangélico 6, agora, uma opção com dois gumes: ela é tanto tes 
perndu pela Igreja é integrada em seu seio — seu promotor torna-se, então, 
fundador venerado — come rejeitada, evoluindo para um radicalismo anticl 
cal que converte seus adeptos em hereges perseguidos. 

No entanto, a principal preocupação dos clérigos é a heresia que œ 
nomeiam “cátara” (o termo deriva do grego “puro”, mas os clérigos invent 
para ele etimologias negativas, das quais à principal se refere ao gato — cai 
— animal associado no bestiário diabólico), As primeiras menções a essa he 
sia datam dos anos 1140: o socorro de são Bernardo é requerido em Celà 
em 1143, c, depois, na região de Toulouse, em 1145. Ao longo da segunda me 
de do século xt, a Igreja organiza sua resposta, nus três regiões em que & h 
sia parece mais desenvolvida: o Lenguedoc, a Itália do Norte e a Renânia 
verdade, nossos conhecimentos sobre os cátaros são bastante hipatéticos e 
trabalhos impulsionados por Monique Zemer incitam à mais extrema prado 
eia. Atribui-se aos heréticos o eshoço de uma organização estruturadas fak 
mas à verdade do fato é discutida — de uma reunião cátara em São Felix 
Caraman, em 1167, por ocasião da visita de um emissário oriental de n 
Nicetas (ou Niquinta), e durante a qual teria se procedido à organização de 
ceses e à ordenação de bispos, Quanto às crenças dos cátaros, é particular 
te dificil extraílas das diatribes dos clérigos, que interpretam os moviment 
contemporâneas projetando sabre eles as categorias e as descrições das heres 
fornecidas por santo Agostinho (Uwe Brunn). Não se sabe muito bem se é 
tinente distinguir no seio do catarismo, como se tem o costume de fazer, 
dunlismo radical e um dualismo moderado. O primeiro professaria a existe 
de duas divindades, um Deus do bem, que eriou unicamente os anjos = 
almas, e um Deus da mal, ao qual se imputa à criação do mundo material e d 
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. De tal cosmopénese, decorre que estes últimos são inteiramente maléfi- 
2 não podem ser objeto de nenhuma redenção. À Encamação de Cristo é 
30. impensável (Deus não pode se encarnar, pois isso seria entregar-se ao mal), 
“e salvação pode ser atingida somente pela alma (de onde a negação da ressurrei 


dos corpos), através de uma rejeição de todo contato com a matéria e ao termo 


um ciclo de reencarnagôes concebidas como purificações progressivas. 
ato o dualismo radical nega os próprios fundamentos do cristianismo, o 
o moderado aproxima-se mais dele, Ele parece admitir a idéia de um Deus 
sendo que a criação do mundo passa a ser imputada a um anjo decaído, 

or a Deus, mas dotado de autonomia maior que na doutrina cristã. Nos dois 
entretanto, a recusa do casamento e da procriação camal é total e a crítica 
ereje é extrema: os clérigos são “lobos rapaces” e os sacramentos podem ser con- 


dos pelos laicos. De fato, as cátaros parecem atribuir verdadeiro valor a um só 
amento, 0 consolamentum ritual de imposição des mãos que distingue os per- 
que assumem uma vida totalmente pura, dos simples crentes. 


Os clérigos reagem, de início, pela palavra. São organizadas reuniões, como 
Lombers, perto de Castres, em 1165 ou 1176, nas quais as opiniões dos 
os são discutidas pelos bispos de Toulouse e de Albi, O arcebispo da 
Oni organiza uma controvérsia com os veldenses em 1189, que dá lugar a 
tratado redigido por Bernardo de Fontcande, no mesmo momento em que 


cem outras obras refutando cátaros e valdenses. À pregação também se 
na mais eficaz a partir do momento em que é confiada ans cistercienses e, 
tudo, sos dominicanos; ela tem alguns sucessos, obtendo o arrependimen- 
de vários grupos dissidentes. Mas à repressão se fuz igualmente sentir. Após 

io Ill, que acentua as sanções contra os heréticos em 1184 (deeretal Ad ebo- 
Min), é sobretudo Inocêncio Ill quem elabora os instrumentos jurídicos 
pensáveis a uma política repressiva vigorosa, Em 1199 ele assimila a here- 
a um crime de lesa-majestade (divina), o que implica o mais extremo rigor 
sua perseguição e seu castigo, Durante o seu pontificado, o Concílio de 
Mario TV precisa o arsenal repressivo contra os hereges, que devem ser exco- 
ngados, assim como todos aqueles que os protegem ou têm relações com 
Por fim. Gregório 1X organiza os tribunais da Inquisição, cujo nome deriva 
do procedimento inquisitório que põem em prática. Como já se viu, a queixa de 
=: vitima não é mais necessária, nesse momento, para abrir um processo, e o 


pode decidir por si próprio lançar uma diligência, baseado em um rumor ou 
na suspeita. E, uma vez que não há mais queixosos para justificar a diligér 
= obtenção de uma confissão do acusado torna-se indispensável, se neces 
(pela tortura, tida como um meio legítimo para [azer aparecer a verdade, É pre 
sa ressaltar, ainda, que então a Inquisição não é mais que um tribunal assu- 
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mido por um bispo ou confiado a frades mendicantes, dotado de meios limits 
dos e que funciona, nas ações anti-heréticas levadas a cabo até o infcio do sécu 
Jo XIV, com relativa moderação. Trata-se, sobretudo, de obter uma confissão c 
uma retratação, que permite do acusado ser reintegrado à comunidade eclesid 
após a satisfação de uma penitência; é somente em caso de obstinação ou de 
recidiva que ele € entregue ao braço secular para ser castigado, Está-se ainda 
longe da Inquisição dos Reis Católicas, transformada em um órgão da mona 
quia, é daquela da época moderna, engajada em um processo de exterminaçõe, 
maciça de feiticeiros e feiticeiras. A Idecle Média apenas lançou as bases de us 
princípio repressivo do qual o Renascimento e as Tempos Modernos se encas 
regarão de tirar todas as consequências. 

A ofensiva militar contra os cátaros é igualmente uma iniciativa de Inocês 
cio m. Após diversas manobras infrutíferas, o assassinato de Pedro de Castelnas 
legado pontificio, provoca o apelo à cruzada contra os albigenses. Os nobres 
norte do reino que responderam a ele formam fileiras sob as ordens de um 
deles, Simão de Montfort, € a cruzada começa em 1209 com o saque de Béxiess 
(talvez 20 mil mortos, uma carnificina em meio à qual o legado do papa tenis 
pronunciado esta Frase, cuja autenticidade é discutida: “Matai-os todos, Des 
reconhecerá os seus”). Os castelos controlados pelos cátaros ou que os prot= 
giam são destruídos até o último, Montségur, que cai em 1229. O Tratado 
Paris celebra então o esmagamento dos heréticos e consagra o dominio da au 
ridade real sobre o Sudoeste da França. À heresia se apaga, mesmo se ela 
mantém, sub Formas parcialmente atenuadas, nas regiões montanhosas, 
como os Pireneus, onde o bispo de Pamiers, Jacques Fournier, a desembi 
ainda na aldeia de Montaillou, no início do século xiv (Emmanuel Le 
Ladurie). As heresias cátara e valdense, cujos perigos a Igreja — e o rei 
França — tinham provavelmente interesse em amplificar, e cujos ade; 
jamais foram muito numerosos (raramente mais que 5% da população das 
des do Languedoc), deixaram, então, de ser uma preocupação séria. 

No geral pode-se, com algum artifício, distinguir diferentes fuses nas 
festações heréticas. De início, elas são uma expressão do evangelismo dos 
cos, desejosos de um retomo à simplicidade e à pobreza das origens do cris 
nismo, o que é apenas uma s ou menos forte de criticar o que 
instituição eclesial se tornou, principalmente na seqjiência das transformaçõ 
dos séculos x e xu. Mas o evangelismo, de resto presente nas temáticas 
reformadores gregorianos, desemboca facilmente, se ele se radicaliza um po 
em um questionamento da mediação clerical. Chega-se, assim, à crítica 
sacramentos (ou, mais exatamente, de uma concepção que liga sua eficácia 
gestos realizados pelo sacerdote e não à participação dos fiéis), das prá 


aneira ma 
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gicas relativamente recentes (a liturgia dos mortos) é dos lugares e objetos 
quais se encarna a instituição (igrejas, cemitérios, imagens e cruzes). O agui 
parcialmente assimilável do evangelismo torna-se, então, uma crítica fron 
€ é todo o edificio construído pelo clero que é, desse modo, posto em causa 
tanto sua pretensão à ser o mediador obrigatório para a salvação como suas 
enções estratégicas na organização social. Enfim, uma terceira [4 

a somente pelo “catarismo radical”, consistiria de uma nego 

fundamental defendida pela Igreja (mito da Gênese, Encamação de Cristo, 
surreição final dos corpos). Mas ele teve, realmente, adeptos no Ocidente? 
os alguns motivos para pensar que essa perspectiva foi exagerada sob o 
to da lógica do amálgama polêmico e de um olhar clerical convencido de 
trar a verdade é a coerência de todas as heresias em Agostinho, Seja 
for, é sem dúvida o evangelismo rudicalizado até a crítica dos sacramen- 
= anticlericarismo levado até a recusa da mediação sacerdotal que cons 


am o pivô dus atitudes dissidentes € o perigo maior contra o qual a Igreja 
de reagir, atribuindo à seus adversários, se necessário, as concepções mais 
a desqualificá-los. 
ão haveria nenhum sentido em se perguntar, como quer um velho tema 
ingráfico, se as heresias constituem um fenómeno “social” ou um fato 


mioso”, Seria igualmente absurdo negar que se trata de um fenômeno social 
o pretexto de que o catarismo se expandiu, finalmente, em todos os meios 
20 menos em sua fase crítica, ele é sobretudo característico de uma parte 
Sites urbanas, aristocráticas e mercantis). É necessário, com efeito, lem- 
que a Igreja é, na Idade Média, a própria forma de organização social e a 
cão que a domina, Atacar a Igreja e solapar os fundamentos de sua posi- 
como fazem as correntes heréticas, é uma questão que não é nem social 
religiosa, porque ela é indissociavelmente social e religiosa. Atingindo sua 

idade máxima aproximadamente entre 1140 e 1250, o fenômeno dito 
— a um só tempo, dissidência real e construção dos clérigos — pode 
sado por uma consequência da reformulação da instituição eclesial e da 
de feudal ao longa do século anterior, As temáticas evangélicas estavam 
tes no próprio seio do projeto reformador e o papado não hesitou em 
© povo contra a Fração julgada corrompida do clero, contribuindo, sem 
. para excitar 0 anticlericarismo popular. Sobretudo, 2 reforma conduziu 
reafirmação da autoridade sagrada e dos privilégios dos clérigos, a uma 
inaçäo erescente dos laicos, postos à margem dos negócios da Igreja e 
os objetos passivos de uma eficácia sacramental inteiramente mani- 

pelos sacerdotes. O anticlericarismo laico só podia encontrar-se exacer- 
sob suas formas decretadas heréticas ou somente rebeldes, como no caso 
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de Amalda de Brescia que, pregando contra o clero e suas riquezas, levanta as 
massas romanas contra o papa e os cardeais em 1145. Assim, as dissidências 
qualificadas de heréricas aparecem como formas de resistência laica em face 
da acentuação do poder sacerdotal e da posição incessantemente ma 
nadora da instituição eclesial. 


As “superstições” e a cultura folelórica 


Os clérigos não devem apenas afrontar a contest 


ño aberta dos hereges, As práti- 
cas de numerosos fiéis, que a lgreja não expe! 


para fora dos quadros da ortodosia, 
fomecem igualmente algumas preocupações. É necessário, quando elas são julga- 
das inconvenientes ou desviantes, eliminá-las, como a gramínea que pode estragar 
o cereal. É uma tarefa certamente muito mais complexa que a aniquilação dos 
focos heréticos relativamente circunscrito. No mais, uma vez que a vitória foi asse- 
usado nas heresias, ela mantém os clérigos ocupados por um tempo maior, em par- 
ticular os inquisidores: Como qualificar essas práticas e crenças? À noção de “reli 
gito popular” foi objeto de diverses críticas; e seriu mais satisfatório evocar uma 
cultura folelórica”, mesmo se ela não constitufa um conjunto coerente e autôno- 
mo e sabendo que essa expressão engloba práticas diversas relativas ao mundo 
camponês e à aristocracia, ans meios urbanos, mas também à parte menos instrui 
da do baixo clero (Michel Lauwers). De fato, o que dá à “cultura folelórica” ume 
unidade suscetível de justificar esta noção é a distância que a sepera da cultura cle- 
rical (ainda que se trate menos de uma confrontação dual do que de múltiplas inte- 
rações complexas entre realidades múltiplas) "Talvez fosse melhor, então, conceber 
4 cultura folelórica como um pólo dominado (o que não quer dizer, necessariamen- 
te, passive ou desprovido de criatividade) no campo das representações sociais, no 
seio do qual a cultura elerical ocupa uma posição tão hegemônica que pretende 
ocupá-lo ou controlá-lo inteiramente. Assim, para delimitar as práticas e as crenço 
aqui evocadas, não é sem pertinência, como propôs Jean-Claude Schmitt, recorrer 
2o termo pelo qual os clérigos medievais as designavam. “superstições”. Para à 
Igreja, este termo é, ao mesma tempo, uma explicação dos fenômenos que convém 
expurgar (são sobrevivências do paganismo, segundo o próprio sentido do lata 
superstitio} © uma condenação (são inspiradas pelo diabo). Retomar esta palavra. 
dotada de uma pesada carga depreciativa, não deveria significar que se adira «o 
ponto de vista da Igreja. Sua vantagem, para nós, é de lembrar que as práticas e as! 
crenças evocadas aqui não são dissociáveis do olhar reprovador que a Igreja lança 
sobre elas € que esta, em seu empreendimento de dominação, batalha sempre na 
frente das sobrevivências e dos erros que pretende fazer recuar. 
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O cristianismo foi confrontado a paganismos bem reais ao longo da evange- 
ãa do Ocidente, estendida tardiamente para suas margens orientais e närdi 
Praticada em larga esi 


, a destruição dos templos € lugares de culto pagãos 
ente não fez desaparecer em um dia práticas como a veneração das árvores 

as e os ritos que podiam lhes estar associados. Ainda em 1002, o Corrector 
bispo Buchard de Worms estabelece um quadro de numerosas práticas con 
eis: rituais de proteção, culto dos astros, crença nos lobisomens, rituais de 
didade etc. Mas a continuidade com o paganismo já parecia cada vez mais 
losa, e 6, doravante, na relação com a realidade cristã contemporânea que 
êm interpretar tais práticas. E se o século XII pâde ser considerado um 
ento privilegiado de interação, permitindo que numerosas concepções fol 
cas aflorassem, inclusive nos textos clericais, o estabelecimento, durante o 


do xi, de novos instrumentos, como a confissão e a Inquisição, relança a 
guição às “superstições”, fazendo com que os clérigos, especialmente os fra- 
mendicantes, entrevejam a amplitude da tarefa que lhes cabe. 
Um exemplo, que se tomou paradigmático pelo estudo de Jean-C 
itt, é aquele de Guineforte, o santo cão de caça cujo culto é descoberto 
dominicano Estevão de Bourbon, não longe de Lyon, onde ele oficia como 
Jor « inquisidor. Segundo a Jenda que Estevão recolhe junto aos kabitan- 
sdo lugar, o cão teria sido injustamente morto pela seu dono logo após ter aca- 
de salvar um recém-nascido dos ataques de uma serpente, sendo, depois, 
rado com remorsos, alé se tornar objeto de veneração sob o nome de 
«forte (por um processo complexo de assimilação com um mártir romano 
século 11). O culto deste santo verdadeiramente muito especial consiste em 


as crianças facas ou doentes perto de sua tumba, situada na Doresta 


laude 


dus serem chargelins — criaturas que o diabo deixa apés ter se apodera 
das verdadeiras crianças? —, eles são expostos sós entre velas e oferendas, 
depois mergulhados no riacho gelado. Ao termo desse rito de seleção, os 
resistiram são reintegrados à comunidade, segura de ter obtido, graças ao 
cão, a cura e o fim do maleficio diabólico. Harrorizado pela prática des- 
“mães infanticidas”, o dominicano procede à destruição da tumba e do sítio 
| exorta os fiéis a abandonarem tal superstição e inflige penas moderadas, 
a confiscação dos bens de certos adeptos do culto, o que não impedirá 
ele seja ainda atestado, sob formas atenuadas, no início do século xx 
anto, o conjunto bastante coerente do rito e do mito descobertos por 


ao de Bourbon não remonta absolutamente a uma religiosidade imemorial, 


Das a designação desses seres fabulosos ser formada a partir do verba changer: “trocar mudar, 
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© é provável que ele tenha se constituído no decorrer do sécule x, em confor- 
midade com as necessidades das comunidades rurais, entra em formação. 
Uin outro conjunto importante testemunha a preocupação camponesa com 
a fertilidade e a suficiência de alimentos. O teólogo Guilherme de Auvergne 
menciona à crença em um espírito feminino, denominado Senhora Abundis, 
que “traz a abundância às casas que ela visita”, desde que seja aí bem acolhida 
€ que tenham sido dispostos para cla alimentos e bebidas suficientes. Um 
pouca mais tarde, por volta de 1275, o Romance da Rose de João de Meung 
ataca aqueles que dizem ser levados em um vôo notumo com Senhora Abundis 
enquanto outros testemunhos associam crenças comparáveis à atividade de 
espítitos denominados “Bous Coisas”, Expressão de uma mesma preocupaç 
ritual nupcial que consiste em jogar grãos de trigo sobre os esposos gritando 
“Abundância! Abundância!” é descrito e condenado por Jacques de Vitry. Pode- 
se, então, perceber, através de uma série de testemunhos pontuals, a existência 
de um conjunto de crenças e de rituais destinados a captar a benevolência de 
forças positivas a fim de assegurar a boa marcha da vida camponesa e, sobretu- 
do, a fertilidade e à renovação anual dos produtos da terra. São igualmente 
rituais de fertilidade, bastante bem estruturados, que os registres da Inquisição 
permitem ver no Frioul do século xvt (Carlo Ginzburg). Aos bewandanii, homens 
investidos de poderes excepcionais de Lipo xamanístico, são reputadus viagens 
espirituais ao outro mundo, em momentos precisos do ciclo agrário. Lá, lutam 
contra os espíritos hostis e assistem ao desfile das almas dos mortos, cujas for- 
sas devem ser captadas a fim de assegurar à comunidade dos vivos as benesses 
ca fertilidade de que ela tem necessidade. Sob uma forma ou outra, é provável 
que as rituais camponeses de fertilidade tenham tido grande importância nas 
zonas rurais do Ocidente feudal, em particular na momento dos solstícios, pon- 
tos enpitais do ciclo solar (calendas de janeiro e Sao Joo}, Sem cüvida, também 
ão cessaram de se transformar, de se deslocar e de se recompor, especialmen- 
te em função da reorganização senhorial e comunitária dos campos e sob o efeito 
da pressão da Igreja. Dispond de instrumentas de controle mais eficazes, esta 
consegue, a partir do século XIN, persegui-los metodicamente, lançando-os cada 
vez mais no domínio das superstições € logo começando a demenizí-los. 


o, o 


As margens e a subversão integrada dos valores 
O poderio da instituição eclesial é tal que ela parece, na maior parte do tempo, 


capaz de controlar a zona fronteiriça onde se entrechocum a ordem normal das 
coisas e as desordens da subversão, ou mesmo de integrá-la ao funcionamento 
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da sociedade, O Camaval é o exemplo mais claro disso. Mais do que 
cepetiçãn das festas pagas, pode-se ver nele uma “inovação da cidade 
sal”, principalmente à partir do século xu (Jean-Claude Schmitt). Com 
ele permanece totalmente integrado ao ciclo da aro cristão, e é imposst- 
tar seu significado sem partir da tensão estabelecida entre o Camaval e 
sma (da qual à Igreja reforça progressivamente a importância, especial- 
estabelecendo, a partir do século 1x, quarenta dias de jejum contínuo 
da Páscoa). O própria nome dado ao Carnaval (derivado, sera dúvida, de 
vale” ou “carne levare”) define-o como o tempo antes da Quaresma, 
te o qual ainda é feito comer carne. Mais amplamente, ele 6 um tempo 
csnsgressão autorizada e de liberação dos impulsos antes da retenção peni- 
da Quaresma: ele só tem legitimidade porque precede a ela e exalta, par 
aste, sua significação. É nesse quadro que a oposição paganisme/cristianis- 
pode se integrar à análise do Carnaval: não porque este seria eletivamente 
reminiscència das saturnais ou das lupercais pagãs, mas na medida em que 
explera figuras ou imagens associadas ao paganismo para pôr em cena esse 
nto de inversão de valores e de liberação de forças diabólicas, sobre as 
o cristianismo finalmente triunfa. Os transbardamentos festivos, e nota- 
ente os prazeres da gula e da luxúria, são, assim, destinados a preparar e a 
ar à vitória ulterior da penitência e da ordem cristãs. Enfim, o Carnaval 
ai um outro aspecto essencial ligado ao calendário: “esta de primavera, cle 
sponde #0 momento da safda do urso, após sua longa hibernação, e marea 
Em do inverno nas concepções camponesas. As forças da fertilidade devem, 
, acordar para se pôr em ação, e o Carnaval, pelo seu transbordamento de 
gias sexuais e festivas, é uma maneira de chamar essas forças vitais a exer- 
em o seu papel fecundador. Além disso, as máscaras, que têm um papel cen- 
1 no Carnaval — assim como no charivari (figura 22, na p- 232) —, são cer 
amente uma materialização dos espíritos dos mortos, dotados do puder de 
“=SInenciar positiva ou negativamente o curso das potências naturais, € que con- 
mm acolher a fim de assegurar sua ação benevolente. O Carnaval integra, 
30, uma preocupação com a fertilidade e os ciclos naturais, que interessa 
pesticularmente aos aldeãos, mas também o conjunto das populações, inclusive 
nas, de um mundo estreitamente ligado aos ritmos da produção agrária. 
Aceito esse momento de inversão generalizada dos valores, o Camaval dura 


asenas um tempo, limitado e bem circunscrito, antes que seja restabelecido o 
tarso normal das coisas, sob a forma acentuada das privações da Quaresma. Ele 
& então, uma escapatória, que permite integrar as forças da desordem na orga- 
sscação e ma estabilização da ordem social. Pode-se dizer o mesmo da Festa dos 
Loucas, que, embora recupere alguns aspectos das ritos das calendas de janeiro, 
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22. Danças e máscaras de charivari, e. 1318 (Romance de Favel, Bibliothèque Nationale de France. 
Part, ms. Er 146,1 34). 

O ul do charivari so desenvolve no iso do séeulo XIV, apesar da firme oposição da Igreja. dus de der 
‘Sa em que se misturam gras e algazarra, comunidade urbana ou side maniesto sua pda a um = 
meto que esa sens Interesses cr santa sus tradições (esameno de uma va ou de um vivo, coumes 
tó de um homem idoso com uma mulher joe, ausência de fes ildes públicas et 1 À minlatura montes = 
possuras agitadas dos dançadores (gue pedem Chego atë a deudar os seus lactose permite escutas 
gitara do char (ambos sinos, cimbalos,práts e auto instumentos de sozimha), Vis personas 
têm mufcarss de animals ou figuras com caretas (quande nã se trara de via Estas Completa do come 

Arsim com duane à Camaval, a e nel que xs cars cdr) es ligados ana ep don mom 
tos: também eles protestam contra um casamento cue transe os costumes (rales seja cade à taso, pac 
colamente, do cônjuge dt). 


& uma criação do século xtt urbano. Trata-se bastante explicitamente de uma 
Festa dos côneges que, submetidos todo o ano à autoridade de seu bispo, proce- 
Sem então à um ritual de paródia. Eles elegem um falso bispo — por vezes, um 
sao — que é conduzido à igreja, até o altar, onde é pronunciado um sermão gro- 
sesco seguido de uma parédia de missa, em um registro frequentemente sexual 
2 escatológico. Não sem algumas tensões, este ritual é então admitido por nume- 
=:sos clérigos como uma tradição normal, & tal ponto que as despesas que ele 
sera podem aparecer nas contas da catedral. Ainda aqui, o ritual de inversão é 


aceito, pois, limitado no tempo, permite liberar tensões sociais particularmente 
vas (como é muito frequente o casa entre o bispo e os cônegos), a fim de 
melhor assegurar, ao longo do ano, o bom exercício da autoridade. É, então, difí- 
“sl seguir inteiramente as célebres análises de Mikhaïl Bakhtin, que defendia a 
existência de uma cultura popular (ou carnavalesca) autônoma e totalmente 


sposta àquela, oficial, dos elérigos: uma cultura da festa, do prazer e do riso, que 
confere um papel central ao corpo e, em particular, ao “baixo corpo” (quer dizer, 
à dimensão sexual e escatológica), que inverte os valores elericais, rebaixando o 
espiritual ao plano corporal e insistindo na terra como força de fecundidade e de 
Sestilidade. A autonomia que Mikhail Bakhtin atribuía a essas concepções foi 
severamente criticada, especialmente por Aaron Guureviteh, e parece indispen 
sävel enfatizar não somente a inter-relação entre as diferentes expressões socio- 


culturais mencionadas, mas, sobretudo, o caráter dominante da Igreja. Ao mesma 
tempo que integra elementos estrangeiros aos valores clericais, o Carnaval e a 
Festa dos Loucos concorrem, finalmente, ao reconhecimento e à imposição des- 
tes. Se eles são aceitos pela Igreja, é no quadro de uma dialética cuidadosamen- 
se controlada da ordem e da desordem, da liberação das energias potencialmente 
subversiva e de seu enquadramenta social 

As surpreendentes representações que se desenvolvem nes bordas dos 


=anuscritos com iluminuras, ou em certos locais marginais das igrejas, pude- 
sem ser objeto de uma análise comparada, bem realizada por Michael Camille 
Nas margens dos livros de horas que se multiplicam entre os séculos tit e xy, 
em particular para o uso da elite laica, aparecem cenas que contrastem vigoro 
semente com a sacralidade das preces que se podem ler na mesma página e 


com as cenas piedosas que as ilustram. Assim, à imagem de uma missa cele- 
Brada por um bispo, no centro da página, corresponde, na margem, à de um 
eavaleito em combate; allures, as preces litúrgicas coabitam com uma cena de 
sedução que se prolonga impudicamente na intimidade de um quarte de dor 
mir (figura 23, na p, 244). Por vezes, as margens se dão o direito de parodiar a 
istória santa: três macacos levando frutos fazem eco à imagem principal, mos- 
rando a adoração dos Reis Magos; alhures, uma religiosa aleitando um maca- 
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23. Encontro amuroso nas margens de nm livra de bocas Iuminado em Gand, c, 1330-30 (R 
Library Onfaré, ms. Deuce 6, A. 160v), 

Como muitas manera 
geme contrastar leteme 


salos MI 2, geralmente destinados à aristocracia os ieatações das 
de ex. Aqu este lime indies us prees que os Mic devotos devens sea 
Tar a cada uma das horas canônicas que din ritmo ao dia, enquanto s cens da mangem rostra, sem pudes 

le arde se unem dais amantes. Michel Camile sugeriu uisa Ligação possivel com a 
pisa que ovaca "as portas do Infero Und paries inferi! qui o duminado era pamdiadu erm meta vo 


rimeim vera 
Seja com fos falha dr conta desta coobitação desconcertante ente à eigência de uma piedo recita 
dra imaginação, au contro, mandana: 


co faz curiosamente alusão à Virgem com o Menino. As margens parecem ser 
também o lugar privilegiado da expressão do baixo corpo caro a Mikhail 
Bakhtin: sob as espirituais preces das horas canônicas, pode-se ver um perso- 
ragem defecando e oferecendo à sua amada o resultado de seus esforços, ou 
ainda outras cenas com conteúdo sexual alusivo ou explícito. Nos edifícios reli- 
ajosos, as gárgulas c as partes altas multiplicam as criaturas monstruosus e dia- 
Súlicas, ao passo que os modlilhões são ornados de um homem ou uma mulher 
exibindo órgãos genitais desproporcionais, quando não se trata de um casal em 
pleno coito. No coro das igrejas, as estalas onde se sentam os cônegos são mui- 
sas vezes decoradas com cenas de que se encontra, por vezes, n eco nos 
fabliava dos trovadores e nas quais a obscenidade e a virulència das relações 
entre os sexos são cruelmente mostradas. Dessa vez, não se trata mais de ima- 
gens marginais, pois elas se encontram no centro do edifício, na parte reserva- 
ds aos clérigos, Mas essas decorações só são visíveis quando as cadeiras esto 
Sesocupadas; quando os cônegos se reúnem, as cadeiras giram e as esculturas 
desaparecem sob seus traseiros. Um mode de dizer que o clero sabe dominar 
== trivialidades do mundo laico! 

Todas essas representações, em particular as surpreendentes margens dos 
manuscritos de devoção. não podem ser entendidas sem levar em conta o valor 
do lugar preciso em que elas aparecem, Com efeito, uma tensão é estabelecida 
“entre a centro, valorizado, do edifício ou do manuscrito, e as margens, locais 
secundários e depreciados. A exuberância desrespeitosa das margens pode, 
então, desenvolver-se porque ela aparece em posição de inferioridade e em 
Sependéncia hierárquica em relação às imagens principais, o que está em con- 
Secmidade com es valores clericais. Entretanto, a despeito do ordenamento que 
ssa dialética do centro e da periferia assegura, a capacidade de juntar em uma 
mesma página © sagrado e o profano não deixa de intrigar nosso olhar atual. No 
entanto, é necessário ver nisso menos uma mistura do sagrado e do profano 
$2 um estabelecimento de contato visando criar tensão entre eles, como entre 
= dois pólos de uma pilha. Entre os séculos «tc XV, a Igreja assume — embo- 
= com reticência cada vez maior — os riscos de tal procedimento, Quer se 
Bee do Carnaval ou das imagens marginais, ela admite, no seio da ordem que 
sontrola, a possibilidade de sua inversão regulamentada, quer dizer, limitada 
= um tempo breve ou a uma localização pouco valorizada. À Idade Média é o 
Jempo dessas junções do sagrado e do profano, assumidas, ainda que perigosas 
Mois a polarização hicrérquica pode sempre se degradar em uma mistura inde- 
). É assim que se pode evocar uma “cultura da ambigūidade", aceitando pôr 
contrários em contato, € que é, então, partilhada pelos laicos « pelos cléri- 

[Bruno Roy 
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Essa atitude desaparece progressivamente, No século xv, à Festa 
Loucos é cada vez mais claramente condenada pelos clérigos, notadamente p 
Universidade de Paris, em 1444, enquanto o Carnaval é mais estritamente 
trolado ou transformado pela aristocracia em espetáculo exaltando os domi 
tes. Na segunda metade do século xv, as cenas escabrusas desaparecem 
margens dos manuscritos e cedem lugar, como nos livros impressos, a 
decoração ornamental renascentista, No século MI, a Contra-Reforma leva 
© paroxismo a rejeição de toda lógica da ambigifidade. Um exemplo disso = 
ordem dada pelo papa para vestir todos os personagens do Jui Final da es 
Sistina, que Michelangelo havia pintado inteiramente nus. Mais do que um 
de pudicícia, trata-se de eliminar do lugar mais espiritual do Ocidente (a c 
Ja pontifcia) toda a presença do baixo corpo. A capacidade de jogar com 2 
de contato entre o sagrado € o profano, o puro € o impuro, o espiritual e o 
nal, que tanto agradava à Idade Média, é doravante inexistente, e toda a p 
bilidade de integrar a sistema eclesial uma dimensão de parédia ou uma 
versão controlada se apaga 
À lgreja medieval havia sido, ao contrário, capaz de assumir uma expre 
marginal e enquadrada dos valores de oposição, e mesmo de colocá-los a 
go da afirmação vitoriosa de seus próprios princípios. Entretanto, seria um e: 
no evocar, aqui, tolerância e intolerância. Trata-se, sobretudo, de de 
tos da Fronteira entre o licito e o proibido, que 
au sabor de seu poderio. 


sloca 
a Igreja não cessa de reposici 
também a maneira de conceber ess; fronteira que 
transforma: enquanto a Contra-Reforma faz prevalecer uma separação sem a 
cessdes entre o sagrado e q profano, os clérigos da Idade Média Central, 
tinham uma concepção não menas estrita dessa separação, haviam prefer 
entretanto, jogar com os efeitos de polarização criados pelo estubelecimento, 
contato entre os contrários, conferindo, assim, ao mundo profano e à ine 
momentânea dos valores, presença no seio de suas próprias representaç 
A despeito da radicalização du separação hierárquica entre clérigos e ticos = 
obsessão de pureza que dela deriva, a Igreja medieval não temia ser infec 
da por tais cuabitações e via nelas, ao contrário, um recurso útil para man: 
tar com mais estrondo o triunfo de sua dominação. 


O inimigo necessário: judeus e feiticeiros 


As “superstições” e as manifestações carnavalescas estão longe de ser as úni 
4 pagar por uma atitude clerical cada vez mais intransigente. Para captar e 
evoluções em sua totalidade, € preciso ainda analisar a hostilidade crescente 
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gue são vítimas os judeus e os “feiticeiros” (na falta de evocar, aqui, as atitudes 
“em relação aos leprosos e homossexuais) 

Durante a Alta Idade Média, a presença das comunidades judaicas no 
Ocidente cristão parece aceita, sem que crie tensões notáveis. Mais tarde ainda, 
essa atitude se mantém em parte, especialmente no mundo ibérico e no Sul da 
França, O termo convivencia, consagrado pela historiografia, pode ser retomado se 
= entende por isso, seguindo Maurice Kriegel, que os judeus formam uma mino- 
zia tida por dominada, mas aceita, com a qual existem formas admitidas de inter- 
selações, o que lhes permite, por exemplo, ocupar funções nas cartes reais, espe- 
esimente de médico ou de administrador fiscal. Dotadas de uma fraca presença 
mul (talvez 100 mil pessoas na França e o mesmo número na Península Ibérica 
o final da Idade Média), mas bem implantadas em certas cidades onde podem 
presentar até um quarto ou um terço da população, as comunidades judaicas se 
beneficiam de uma proteção real (em contrapartida a uma sujei 


direta em rela- 


são ao rei), imperial e pontificia (pois a Igreja julga útil a presença dos judeus 
“esquanto povo que testemunhou a crucificação de Cristo). Para os cristãos, os 


Jedeus são, então, “duplos, ao mesmo tempo respeitados e detestados, herdeiros 
$ Antigo Testamento, mas infiéis a essa herança” (Dominique Iogna-Pret) 

A atitude cristã em relação aos judeus modifica-se progressivamente, talvez a 
ertir do século XI (acusações de blaslêmia aparecem por volta de 1020, suscitan 
do ataques contra judeus em diversas cidades), é mais seguramente ao longo des 
Séculos XI e sul, No contexto das cruzadas — que suscitam os primeiros massa- 
fezes maciços, notadamente nas cidades da Renânia —, os judeus parecem ter 
ada vez. menos seu lugar no seio de uma cristandade que se constitui como enti- 
dade social fortemente integrada, sob a direção da Igreja. Para Pedro, o Venerável, 
= escreve o tratado Contra os judeus, por volta de 1143, estes representam um 
pego ainda pior que os sarracenos combatidos pelos cruzados: a coabitação com 
(es contamina os cristãos e os reis fariam melhor se lhes retirassem sua proteção. 
Em uma época em que Igreja e a sociedade se confundem, a situação dos judeus, 
= estão, ao mesma tempo, na sociedade e fora da Igreja, aparece como uma 

lia cada vez mais inaceitável (Dominique logna-Prat). Em 1144, na Ingla- 
re, a acusação de praticar a morte ritual de crianças cristas é lançada contra os 
Biens pela primeira vez. Logo, acrescentam-se a elas outras narrativas recorren- 
D notadamente de profanações de hóstias, que sugerem que os judeus conspi- 
Jem para destruir a sociedade cristã. Em 1182, Filipe Agusto procede à primeira 
pulsão dos judeus do reino da França. Em seguida, a medida será suspensa e, 
pois, repetida numerosas vezes, segundo uma lógica também atestada na Ingla- 
des e que parece parcialmente ditada pelos interesses materiais, pois cada expul- 
= é acompanhada de um confisco dos bens dus judeus. 
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Na século xin, o distanciamento acentua-se e o Concílio de Latro IV pr 
creve o uso de vestimentas distintivas para os judeus, justificadas principalme 
te pela necessidade de evitar que os eristãos fossem induzidos, por ignoráne 
a uniões camais ilícitas. O esforço para converter os judeus redobra, especi 
mente sob o impulso de Raimundo de Peniafort. Organizam-se disputas púi 
cas, como em Barcelona, em 1263, enquanto os judeus são obrigados a escus 
sermões pronunciadas por pregadores cristãos em suas sinagogas. As atitudes 
segregação e à violência antjudaica acentuam-se ainda mais durante o séc 
AV. Quando são acusados de ter causado a peste de 1348 envenenando ss 
poços, é a idéia de um complô generalizado contra à cristandade que ganba 
forma, € se compreende que logo apareçam os primeiros pogroms;* tais coma 
aqueles de 1391, em Castela e em Aragão. À expulsão (definitiva) dos judeus. 
decidida pelos Reis Católicos em 1492 (Jogo seguida por outros soberanos), £ 
resultado de um processo de exclusão crescente, ao final do qual a populaças 
judaica se torna apenas residual na Europa Ocidental 

Durante muito tempo considerou-se que a Idade Média conheceu apeza 
o antijudafsmo, que se aplicava aos judeus como assassinos do Cristo e cegusd 
verdadeira fe, diferentemente do antisemitismo moderno, ideologia Taies fm 
dada sobre um critério racial. Ao que tudo indica, a Idade Média ignora a nocao 
de raça, tal qual ela é formada no século Xix, e € antes a constituição da cristo 
dade como totalidade unificada que leva então à rejeição dos judeus, enquasss 
não-cristãos e não como povo julgado inferior. De lato, uma conversão ao cr 
tianismo torna possível sua integração social, mesmo se permanece sempre al 
da antiga condição que a conversão não chega jamais a abolir completames 
(Jean-Claude Schmitt). De fato, este traço indelével pesa cada vez mais, até ques 
a obsessão da pureza de sangue (limpieza de sangre) na Espanha moderna co 
duza à perseguição dos judeus convertidas e de seus descendentes (conversas 
Entretanto, se a distinção entre antijudafsmo e anti-semitismo é útil, é neces 
rio mit, sem dúvad, que a Made Média avançou além do que geralmente se 
reconhece, sem, entretanto, chegar a elaborar uma teoria anti-semita articu 
(Dominique Togna-Prat). Desde o século x11. Pedro, o Venerável, cuje virulêne 
certamente não é partilhada por todos os clérigos de seu tempo, pergunta-se — 
é verdade que de modo parcialmente retórico — se os judeus da época, atos. 
mentados pelas aberrações do Talmude, são realmente homens ou “bestas q 
perderam todo acesso à verdade original” de sua própria fé. Ao mesmo tempa 
os adversárias do papa Anacleto 11, um dos dois eleitos no cisma de 1130, fi 


23. Termo de origem russa (cuja tradução literal é "destruir inteiramente”) que indica us met 
ment popular de violència contra os Judeus. (N. T) 
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este “papa judeu”, como se a conversão de seu bisavô não tivesse sido sufi- 
e para apagar a mancha de suas origens. Logo são atribuídos aos judeus tra- 
Fisicos específicos, feiúra e nariz recurvado, que as imagens não deixam de 
cesentar (figura 43, na p. 437), e alguns autores não hesitam em afirmar que 
têm menstruação como as mulheres. No geral, à exclusão crescente dos 
us aparece coma uma conseqüêneia da afirmação da cristandade e de sua 
ação sob a dominação da Igreja; acessoriamente e de maneira ainda não 
stica, o processo que os prosereve da sociedade cristã Ihes confere traços 
tendem a negar que pertençam à verdadeira humanidade, encarnada por 
to e seus Fiéis. 
Com maior violência ainda do que contra os judeus, a cristandade logo se 
ja em uma luta mortifera contra a feitiçaria. Coma já se disse, a “caça às bru- 
= é um fenômeno essencialmente moderno & será evocada, então, apenas à 
lenta gênese medieval, À [eltiçaria da qual é questão aqui é, na verdade, uma 
entração de elementos diversos, cujo estereótipo é forjado pela instituição 
sal. Pode-se distinguir seus componentes e indicar as etapes de sua conjun- 
Desde à época de Agostinho, os clérigos condenam as práticas destinadas a 
as forças sobrenaturais com o intuito de provocar doença ou impotência, 
atrair tempestades que destruam as colheitas ou de prejudicar o gado. Ao 
de tudu a Idade Média, utos de magia, tais como sortilégios, encantamen- 
amarrações ou feitiços com imagens, são bern atestados, mas aqueles que os 
car nas zonas rurais são tanto curandeiros e desfazedores de feitiços como 
sceiros ocupados em lançar malefícios sobre suas vítimas. Há af um conjunto 
práticas que visam prever o futura, dispensar cuidados, especialmente pelo 
de plantas, ou ainda proteger animais e colheitas, que a Igreja recusa consi- 
positivamente e que são, assim, remetidas para o campo da magia, fora do 
sado eclesiástico, Não se trata unicamente de atitudes populares, pois a adi- 
ação ou a evocação dos espiritos são também, até os últimos séculos da 
Média, obra de letrados, em geral de clérigos e, por vezes, mesmo de uni- 
vessitários (Jean-Patrice Boudet). Em segundo lugar, as práticas folclóricas con- 
sadas inaceitáveis pela Igreja tendem a ser igualmente integradas no estere- 
a feitiçaria. É a caso dè crença no vôo noturno na companhia da Senhora 
dia, de Diana ou de outras espíritos, ou ainda dos ritos xamanísticas, dos 
Carlo Ginzburg delimitou, para além da exemplo dos besundanti, as mani 
«ções no conjunto do continente eurastático, cuja coração seria a “viagem 
“essática pera o mundo dos mortos” e o combate pela fertilidade. 
No entanto, nada disso teria sido suficiente para criar a imagem do sabá 
feiticeiros. Isso é tão verdadeiro que, de início, a Igreja adota uma atitude 
prudente em relação às crenças mágicas. No início do século x, o vênone 
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Episcopi, retomado ainda no Decreto de Graciano, considera que aqueles que se 
entregam à evocação dos espíritos maléficos são os ludibriades por ilusões pro- 
vocadas pelo diabo, e que à crença no vôo noturno nada mais é que uma fanta- 
sia que o Maligno incute nos sonhos, em cuja realidade os indivíduos crêem 
erroneamente quando acordam. Mágicos e “Feiticeiros” são, então, vítimas a 
quem convém ajudar para que abandonem suas falsus crenças, mais do que 
perigosos servidores de Sata que seria preciso eliminar. Depois, a atitude da 
Igreja começa a mudar, no contexto da luta contra as heresias, no século xi, e 
sobretudo no século x. Multiplicam-se, então, as narrativas que demonizam os 
hereges e que serão, mais tarde, aplicadas aos feiticeiros, Os clérigos começam 
a afirmar que o diabo preside às reuniões dos hereges e até mesmo que estes 
consideram Lúcifer o verdadeiro deus, injustamente expulso do céu (bula Vis 
in rama de Gregório IX, de 1233). Pouco a pouco, os hereges são transformados 
pela Tgreja em seitas de adoradores de diabo (Norman Cohn). Paralelamente 
para lutar contra à heresia, estabelece-se o dispositivo repressivo (Inquisição. 
procedimento inquisitório, tortura), que terá um papel determinante no estopim 
€ ra ampliação da caça às bruxas, O deslocamento da repressão, da heresia para a 
feitiçaria, é, de resto, preparado desde 1258, quando o papa Alexandre 1v con- 
fia aos inquisidores o cuidado de se interessar igualmente por “sortilégios e adi 
vinhações que tenham ares de heresia”. Ao mesmo tempo, os teólogos do sécu- 
lo xin definem com maior precisão o controle das potências maléficas, e Tomás 
de Aquino estabelece a noção de pacto voluntário com o disho, que será, em 
seguida, aplicada aos feiticeiros. 

Duas etapas ulteriores podem ser evocadas. No primeiro quartel do século 
MI, aparece uma série de casos judiciários, de caráter eminentemente político, 
nos quais interyêm acusações de magia e de maleficio (processo póstumo contra 
Bonifácio vu, sob instigação do rei Filipe, o Belo; acusação de Guichardo, bispo 
de Troyes; condenação dos "Templários « supressão de sua ordem). Outros pro- 
cessas ocorrem ao longo do século (salvo durante os anos 1340-70), mas o fenô- 
meno conserva uma amplitude limitada e as acusações permanecem circunser= 
tas ao maleficio lançado contra uma outra pessoa. Depois, os anos 1430 são 
marcados par várias transformações substanciais e pelo início de uma verdadei 
ra perseguição, de que as regiões alpinas são o epicentro, Aparece, então, pela 
primeira vez, à idéia de que os feiticeiros não agem isoladamente, mas formam 
uma seita que prepara um complô para destruir a cristandade (assim, sobre eles 
são transferidas as acusações lançadas contra os leprosos, especialmente em 
1321, e contra os judeus, nota 
ficamente consagrados à feiti 


mente em 1348). Os primeiras tratados espec 
ria são então redigidos, tal como o Formicarius do! 
dominicano João Nider, de 1437, em que aparecem os temas do assassinats. 
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ritual das crianças e da canibalismo nas reuniões de Feiticeiros (a obra contribui 
para assentar uma visão claramente feminina da feitiçaria, enquanto, nas primei- 
ras fases, as perseguições visam quase igualmente a homens e mulheres) 
Deslocu-se, então, da queixa de maleficio para a acusação de pacto e de adora- 
são do diabo. Doravante, o estereótipo da feitiçaria € corrente atribui-se, à feiti- 
ceiros e feiticeiras, a prática do vôo noturno pata participar de reuniões secretas 
(que são nomeadas “sinagogas”, até que o termo sabá venha a se impor, utilizado 
pela primeira vez par Petrus Mamor, por volta de 1490); nelas, eles adoram Sata, 
presente sob a forma de um bode do qual é preciso beijar o ânus, entregam-se 
2 orgias e queimam crianças das quais eles consomem as cinzas (figura 24, na 
Pp- 241). A interpretação tradicional do cânone Episcopi é, então, completamen 
te aniquilada. Assim, segundo o Martelo das feiticeiras, dos dominicanos Jabobus 
Sprenger c Henricus Insistor (1486), verdadeira suma na matéria de feitiçaria 
que a imprensa transforma em best-seller, 0 vôo noturno e todos os atos imun- 
dos do sabá näo têm nada de ilustio: são realidades que exprimem o verdadeiro 
poder do diabo € que, então, exigem os mais severos castigos 

A evolução no decorrer da Idade Média é clara. Certa de estar sendo pe 
seguida por uma seita de cúmplices de Satã, a Igreja tende, finalmente, a crer 
na realidade do que ela, antes, considerava vã ilusão diabólica, Ela forja, então. 
o “conceito cumulativo de feitiçaria” (Brian Levack), através de um amálgama 
entre práticas mágicas e divinatórias, tais como o malefici 


y, “superstições” 


cobrindo, sem dúvida, ritos xamanfsticos de fertilidade, acusações anteriormen- 
te aplicadas aos hereges e, enfim, o fantasma do sab como ritual de adoração 
do diabo. Diante de uma ameaça tão absoluta, todas as autoridades da cristar- 
dade são convidadas a reagir com vigor e à luta contra a feitiçaria dá lugar cam 
breve, a uma competição de zelo repressivo, a “uma escalada de ortodoxia" entre 
a Igreja, as monarquias e os poderes locais (Jean-Patrice Boudet), E se à Idade 
Média apenas começa a dar corpo a essa obsessão, enviando para a morte algu 
mas centenas de feiticeiros, tudo já está estabelecido para a perseguição em 
grande escala que a “modernidade” dos séculos XVI e xvit exibirá [40 mil vítimas 
de acordo com as estimativas mais moderadas), 


Em direção à sociedade de persecução 


No geral, em todos as domínios evocados, à atitude da Igreja se faz cada vez mas 
excludente € repressiva. Tssu loi constatado em relação aos hereges, às “supers 
ções” e às formas integradas de expressão dos valores de oposição, nos judeus e. 
mais tarde, aos Feiticeiros, « seria passível dizer o mesmo de outros grupos mars 
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ais e disériminados, tais como os leprosos e as hamossexuais. É por isso que. reu- 
sindo o conjunto desses fenômenos € reparando neles o efeito de uma lógica 
única, Robert Moore pôde ressaltar a “formação de uma sociedade de persecução” 
ga Europa a partir dos séculos xta xin, Por vezes, também se apresentou esse pro- 
cesso como um aumento da intolerância, mas é preciso assinalar que o par tole- 
canciafintolerância, do qual, é verdade, temos dificuldade de escapar, é uma à 
ilha. Com efeito, mesmo em sua fase menos repressiva, a Idade Média nao 
poderia dar lugar a uma verdadeira tolerância, entendida como aceitação das dife- 
senças e pleno reconhecimento da alteridade. No melhor dos casos, ela pode 
“tolerar” o outro, no sentido em que ela suporta sum presença, sob a condição de 
ue sua submissão seja clara e, mais freqüentemente, para poder se vangloriar 
de ter triunfado sobre o mal que ele representa. Entretanto, é preciso marcar à 
diferença entre uma situação inicial, que se degrada pouco a pouco, € as picos de 
faria repressiva e de obsessão de pureza atingidos durante a época moderna: se 
se compara, é tentador evocar uma relativa tolerância da Idade Média. Mas os 
séculos medievais devem este traço an fato de que eles não foram até o limite da 


Sica que os anima, de que eles sinda não esquadtinharam totalmente o campo 
des realidades a serem excluídas e dão provas, por consequência, de uma certa 
sealenbilicade, notadamente por sua capacidade de assumir situações em que o 
Sem e o mal, embora separados, estejam em contato um com o entro. À presen- 
«a conjunta e separada do espiritual e do material (ou de outros pares de oposi- 
So) permanece aceitável e mesmo utilmente explorável durante a Idade Media 
esquanto & época moderna preferirá proceder a uma dissociação ainda mais radi- 
Li e se preocupará em preservar, com um zelo infalível, à absoluta pureza dos 
sabores e dos lugares positivos 

Mas o essencial é, sem dúvida, associar a formação da sociedade de pers 
cação à dominação incessantemente mais marcada da instituição 
{D Eto de que os processos analisados começam a se manifestar na mome 
form: gregoriana da Igreja e das primeiras cruzadas autoriza a estabelecer uma 
Beação entre institucianalização e exclusão. À estruturação da cristandade, pen- 


ssd como uma comunidade homogênea sob a direção de uma instituição ecle- 
si reforçada, produz, com efeito, um duplo movimento, de integração para os 
ses ajustados e de exclusão para os não-cristãos e os desviantes (Dominique 
Jeena-Prat), À constituição ocidental da sociedade de persecução é, então. um 
fesômeno cuja origem é possível situar nos séculos XI e XII e que se amplia regu- 
Lcmente do século XM ao século XY, e mesmo além, À institucionalização cria à 
exclusão, e é a própria Igreja que molda os inimigos sobre os quais ela se dá por 
seta triunfar. Por consequência, deveria ser possível medir o poderio da in 


Sco eclesial (ou, ao menos, o seu desejo de poderio e seus esforços pars 
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aumentar ou conservar a sua posição dominante) a partir da natureza mais où 
menos temível dos inimigos que ela enfrenta. À guerra contra as sarracenos é 
sem dúvida, um feito que exalta a cristandade, mas trata-se, ainda, apenas de 
inimigos exteriores. Ao contrário, a luta contra os heréticos manifesta uma von- 
tade de se liberar de toda contaminação interna, conceito logo aplicado também 
às “superstições” e às depravações camavalescas, aos judeus, aos leprosos € aos 
homossexuais. Enfim, o deslocamento que leva a luta para o “conceito cumula- 
tivo de feitiçaria” indica que uma etapa nova é transposta. Se, desde o século x 
os hereges, os muçulmanos e os judeus são facilmente considerados servidores 
do diabo ou um avatar do Anticristo, não se poderia desejar adversário mais 
temerário que a seita dos feiticeiros, que se entregam aos abomináveis rituais do 
sabá e adoram Satë com deleite. Doravante a Igreja está engajada em um com- 
bate mortal com o inimigo supremo, o próprio Satā (segunda parte, capit 


alo 71. 
Se todo o poder se mede pela força do inimigo sobre o qual ele triunfa, a exis- 
téncia de uma contra-lgrcja organiza 


la em torno de Satã 6 o meio mais seguro 
de reivindicar o poderio absoluto da Tgreja Romana (e, secundariamente, dos 
poderes temporais que reconhecem sua supremacia). A persecução da feitiçaria 
&, então, uma manifestação do processo de reforço e de defesa da dominação 
eclesial, que veupa toda a (lunga) Idade Média até o fim do século XVI, pouco 
antes que ela comece à esburour 


CONCLUSÃO: UMA DINÂMICA 
MILENAR DE AFIRMAÇÃO 


Dizer que a Igreja é a instituição dominante da sociedade medieval não si 
ca que seu poderio se imponha sem limites nem contestações, À Igreja sempre 
deve afrontar inimigos criados pela dinâmica de sua própria afirmação e indis- 
pensáveis à progressão dela: o paganismo de suas margens em via de integração 
durante a Alta Idade Média; as heresias do século xt, e sobretudo as dos séculos 
XIe XI, cujo pivô é o anticlericarismo e o questionamento parcial ou total do 
poder sacerdotal; as “superstições”, fragmentos de uma cultura folclórica que 
dä lugar importante aos rituais de Fertilidade e admite telações com os mortos 
distintas daquelas que prevalecem no sistema eclesial; e, enfim, a seita dos fer 
ticeiros, contra-lgreja satânica cuja ameaça mortal obriga os clérigos a uma 
guerra total. Antes mesmo que essa fúria paranúica se desdobre, é possível esbo- 
Ga, em torno do núcleo central do sistema eclesial, quatro eixos principais de 
tensões; a exigência evangélica de pobreza, as práticas e os valores da aristocracia 
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Jaica, as práticas camponesas que visam garantir a fertilidade, as expressões car- 
navalescas e de paródia dos valores de oposição. É difícil considerar que essas 
forças divergentes levem à constituição de pólos autônomos que escapem à 
dominação da instituição eclesial. Ao contrário, a Igreja parece conseguir esten 
der sua influência em todas as direções ou, ao menos, recuperar e integrar em 
seu seio grande parte das tensões. Existem, entretanto, resquícios, impelido: 
para as margens e destinados à exclusão e à perseguição. À dominação não 


acontece sem resistências c limites, e essa mesma confrontação permite que a 
dominação se reforce. 

Acredito poder afirmar agora que a Igreja é o pilar fundamental do sistema 
feudal, Sua dominação parece espacial e temporalmente coexistente ao feuda- 
lismo, e não existe um traço que faça melhor sentir a unidade da Idade Média, 
desde a Antiguidade tardia até os Tempos Modernos, do que a dinâmica perma- 
nente de afirmação da instituição eclesial. Desde os séculos 1v a vt, suas posses 
fundi » consideráveis e as estruturas eclesiásticas, dominadas pelos bis 


pos, implantam-se no contexto da formação de uma civilização romano-germa- 


nica. Na época carolingia, a uniformização litúrgica e monástica, na base das 
normas romanas e beneditinas, acompanha uma primeira emergência da auto- 
sidade pontifícia, enquanto se iniciam importantes evoluções teológicas, nota- 
damente no que concerne à eucaristia e ao casamento. Depois, nes séculos XI e 
An, assiste-se a um reforço decisivo da instituição eclesial, que se pode conside- 
rar uma verdadeira nova fundação. Não apenas a Igreja se livra de uma associa 
ção geminada com o Império — que caracteriza o modelo de Constantino, res- 
tauraddo brevemente pelos carolíngios e perpetuado em Bizâncio — 


“mo ela 


também consegue dominar as estruturas senhoriai 


evitando ser aprisionada 
em seu interior. Impondo uma nova ordem de ruptura com o modelo carolingio, 
ela afasta as intervenções dos laicos nos negócios espirituais e estabelece uma 
separação radical entre a sacralidade intocável e poderosa das clérigos e o 
mundo dus laicos, destinados aos negócios temporais e, em princípio, excluídos 
de todo contato direto com Deus. Decore disso um conjunto de reformulações 
doutrinais que, mesmo sendo o resultado de uma dinâmica milenar de acentua- 


são da dominação eclesial, leva com frequência a inverter radicalmente à pos 
cão inicial da Igreja. É o que ocorre com tudo o que reforça o poder sacerdotal: 
eficácia dos sacramentos (eucaristia € batismo): transferência para o âmbito cle- 
sical das práticas funerárias e dos sufrágios para as almas; sacralização dos edi- 
ficios e dos lugares em que se materializa a Igreja. Mas essas transformações 
não consistem apenas de uma acentuação da autoridade clerical; elas conduzem 
também a uma reformulação generalizada da organização da cristandade, con 
<ebida mais do que nunca como um corpo social homogêneo, ordenado e guia- 
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do pela instituição eclesial (pois esta não pode ser o seu próprio fim e só tem 
legitimidade na medida em que se supõe que ela coloque em bos ordem o corpo 
social, a fim de guiá-lo para a salvação) Depois, no século xu, o processo de 
centralização romana confere ao papa um poder inédito e extensivo a todo o 
Ocidente, enquanto a Igreja se dota de novos meios para realizar sua capacide 
de de controle das atitudes e das consciências (ordens mendicantes, tríptico 
pregação-confissão-comunhão, Inquisição). 

Apesar das frentes de luta sempre abertas, a Igreja nunca pareceu se incor 
porar lu completamente como nesse momento à sociedade, ao mesmo temps. 
que a subjuga a partir de tão alto. É, então, difícil duvidar que a Igreja tenha 
sido a instituição dominante da Europa medieval. Falta, contudo, compreenda 
mais em detalhe seu papel na organização das estruturas sociais fundamentais. 
quer dizer, ao mesmo tempo na reprodução da sociedade € na própria definic= 
das relações de produção. É somente assim que se poderá concluir que a Igre= 
£a principal força motriz do feudalismo” (Alain Guerreau), e este será um dos 
objetivos da segunda parte deste livro. 


1v 


DA EUROPA MEDIEVAL 
À AMÉRICA COLONIAL 


Neste capítulo, gostaria de iniciar o propósito anunciado na introdução, procuran: 
do estabelecer as ligações entre a Europa feudal e a América colonial Trata-se 
de proceder, tão sinteticamente quanto possível, à sua articulação histórica, ava- 
liando suas respectivas organizações sociais e se preocupando com a dinâmica 
que estabelece entre elas uma ligação genética. Previamente, é indispensável 
precisar as características dos dois últimos séculos da Idade Média, dos quais 


se falou muito pouco até aqui. 


A Baixa IDADE MÉDIA: TRISTE OUTONO 
OU DINÂMICA PROLONGADA? 


O livro clássico de Johan Huizinga, O outono da Idade Média, paramentou o 
fim de milênio medieval com cores melancólicas, e a historiografia tendeu, na 
sua sequência, a evocar esse periodo somente sob à forma de uma crise pro- 
funda e generalizada. Nessa perspectiva, à niea virtude suscetível de salvar 
essa época da evidência do desastre refere-se ao fato de que, percebida como 
a agonia da Idade Média, où mesmo do sistema feudal, ela parece necessária, 
para que nasça um mundo novo, aquele da Europa renascentista e moderna. 
Hoje, deve-se ter uma posição mais nuançada. Mesmo reconhecendo as difi 
culdades desses tempos, devemos nos esforçar para medir com cuidado seu 
alcance exato, o que conduz a adotar um esquema historiográfico sensivelmen- 
te diferente, 
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As calamidades do século XIV: peste, guerra, cisma 


É difícil traçar um limite eranológico preciso entre o desenvolvimento e o equi- 
libria atingidos pela Idade Média Central c à inversão de tendência da Baixa 
Tdade Média. Desde o fim da século xim, o crescimento rural parece atingir os 
seus limites de possibilidades, chegando — em relação às condições da época 
— a um “mundo pleno”, segundo a expressão de Pierre Chaunu. Depois, ao 
longo da primeira metade do século xiy, as dificuldades se acumulam. Em 
1315-17, a fome geral, esquecida havia mais de um século, faz novos estragos 
antes que à peste negru de 1348 marque com estrondo uma ruptura radical. 
Percebe-se, entretanto, que muitos fenômenos com frequência tidos como con- 
sequência desse evento dramático iniciam-se nas décadas anteriores, 

O ano de 1348 é, seguramente, uma data de grande importância. Transmitida 
au homem pela pulga do rato negro, a peste bubônica, que havia poupado a 
Europa desde a época de Justiniano, ataca de novo. Trazidu do Oriente pelas 
galeras genovesas, ela se espalha por toda a Itália, na França, na Inglaterra e na 
Peninsula Ibérica a0 longo do ano de 1348 é, na ano seguinte, no damínio ger 
mânico, centro-europeu e escandinavo, Brutal, a mortalidade provocada pelo 
bacilo da peste espalha-se rápida e maciçamente, Os doentes sucumbem em 
alguns dias, sem remédio nem alívio possíveis; cidades e aldeias são cobertas de 
cadáveres, que os sobreviventes penam para enterrar com decência. No dizer das 
testemunhas, toda a organização social, até os laços familiares, é violentamente 
perturbada por isso. Segundo Guy de Chauliac, médico do papa, à mortandade 
€ o medo que cla suscitava eram tão vivos que “as pessoas morriam sem servidor e 
eram enterradas sem sacerdote, O pai não visitava seu filho, nem o filho visitava 
seu pai: à caridade estava morta € à esperança, abatida”, Entretanto, as reações 
são bustante contrastantes, com alguns fugindo dos lugares contaminados para 
se abandonar às delícias de uma vida mais frágil do que nunca, tal como os per- 
sonagens do Decamerão de Boccaccio (1313-75), € outros se entregando a atos 
desesperados de penitência para tentar escapar do flagelo divino (figura 25, na 
p: 249). Mas, em particular nas numerosas cidades italianas, os eleitos sociais 
da epidemia são menos visíveis do que se poderia imaginar: passado o momento de 
púnico, as autoridades têm o cuidado de fazer prevalecer a continuidade, é o 
esforço de reorganização logo mobiliza um otimismo reencontrado. Assim, mais 
do que a primeiro ataque da epidemia, é o seu retorno periódico que afeta as 
almas e mina as energias. Ora, a epidemia, tornada pandemia, ataca de novo, de 
modo generalizado, em 1260-61, 1374-75, 1400, 1412, até que os ataques se tor- 
nem mais localizados e menos mortíferos, sua última ocorrência na Europa 
Ocidental tendo sido registrada em Marselha, em 1720, “Um terço de mundo 
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24. Denominação convencional do tema iconográfico também cunhecido como a "Virgem de 
Misericórdia”. (N. T) 


morreu”, sintetiza o cronista Froissart a propósito dos anos 1348-50. A estimati- 
va está em conformidade com os dados que os historiadores puderam estabele- 
cer, e pode-se, portanto, reter que a peste negra, em média, diminui em um terço 
a população do Ocidente medieval, propurção que se eleva à metade em certas 
cidades e regiões 


Compreende-se que os contemporâneos considerem esse evento uma 
catástrofe, geralmente considerada um castigo divino (certas imagens mostram 
Cristo lançando as flechas de sua cólera sobre a humanidade, que, então, só 
encontra proteção junto à Virgem), a menos que certos grupos sirvam de bode 
expiatório (assim, os judeus acusadas de ter contaminado os poços). Mas a 
peste não é a única flecha que o Deus de cólera lança à partir de seu trono 
celeste: a guerra é outra. À chamada Guerra dos Cem Anos opõe, a partir de 
1328, os dois reinos mais poderosos do Ocidente, a França e a Inglaterra. 
Quanda os três filhos de Filipe 1v, o Belo, morrem sem herdeiros, pondo fim, 
assim, à linhagem dos capetianos diretos, a Coroa da França passa a um primo 
dos reis defuntos, Filipe vi de Valois, que deve enfrentar a contestação de um 
descendente mais direto, o rei da Inglaterra, Eduardo in, neto de Filipe, o Belo, 
pela parte de sua mãe, Durante mais de um século, os soberanos ingleses reivin- 
dicam a Coroa da França, lançam a partir de suas possessões continentais sérias 
ofensivas, ganhando importantes baralhas, como em Crécy (1346), em Poitiers, 
onde o rei João, o Bom, é feito prisioneiro (1356) e, sobretudo, em Azincourt, onde 
os arqueiros ingleses transformem as regras da guerra medieval (1415). Com o 
Tratado de ‘Troyes, em 1420, os ingleses parecem obter seus objetivos, impon- 
do o casamento da filha de Carlos vi da França com Henrique v da Inglaterra e 
prevendo o acesso do filho fruto de sua união, o futuro Henrique vi, 40 trono 
dos dois reinos. Além disso, ao afrontamento acrescenta-se uma guerra civil 
entre o partido dos Bourguignons, favoráveis aos ingleses, e os Armagnacs, fiéis 
ao “rei de Bourges”, Carlos vil, que Joana d'Are, jovem camponesa certa de estar 
investida de uma missão divina, convence a crer em sua legitimidade, a se fazer 
sagrar em Reims e a reconquistar o seu reino (1429-31), 

Ao lado de outros conflitos, tal como a Guerra das Duas Rosas, que põe em 
disputa, entre 1455 e 1485, os Lancaster e os York, dois ramos reais que lutam 
pela Coroa da Inglaterra, a Guerra das Cem Anos testemunha o fato de que os 
conflitos armados ganham, na Europa da época, uma amplitude nova, mais 
devastadora do que antes, e afetam mais ss populações rurais e urbanas. Não só 
ela opõe de modo durável duas monarquias poderosas, mas também vê o desen- 
volvimento de inovações notáveis na arte militar, em particular o uso dos arcos 
e das bestas, e, em breve, das primeiras armas de fogo, arcabuzes e bombardas, 
que tomam obsoletas as técnicas tradicionais da cavalaria. A função militar dos 
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à na mesma propor 


ão, mesmo se estes desdenhem essas 
novidades julgadas indignas e se escorem na ética da guerre cavaleiresea. Por 
outro lado, a importância dos mercenários e das tropas a soldo aumenta. 
Constituem -se, então, "companhias" que, sob a liderança de um chefe de guer- 
ra, alugam seus serviços a quem lhes puder pagar. Mas o seu interesse é de pro- 
longar tanto quanto possível as hostilidades que lhes permitem viver, o que é 
também, por vezes, à interesse dos príncipes que sabem que as companhias 
desocupadas entregam-se facilmente à pilhagem e ao banditismo, transforman- 
do-se, assim, em um Mlagelo dos mais temidos peles populações. 

À lista de males da época é preciso ajuntar o Grande Cisma, que divide a 
Igreja romana entre 1378 e 1417. O fato é que, depois de 1309, pouco após a elei- 
são de Clemente v, o papa e à cúria romana se instalaram em Avignon, o que 
numerosos contemporâneos denunciam como "o cativeiro da Babilônia”. Após 
várias tentativas infrutíferas, Gregório Xt decide, em 1377, retornar a Roma, sede 
normal do sucessor de Pedro (ele, então, instala sua residência no 


ricanio, € 
não no Palácio de Latrão, como sempre havia feito o bispo de Roma); mas, quan- 
do ele morre, ama parte du cúria encontra-se ainda em Avignon e os cardeais 
mergulham na confusão, elegendo, primeiro, Urbano Vi, que se instala em 
Roma, e, depois, Clemente vil, que retorna a Avignon, À Igreja tem, doravante, 
duas cabeças, e, durante quarenta anos, a luta entre o papa de Avignon e o de 
Roma dilacera o Ocidente. Cada um deles se esforça para obter o apoio dos 
príncipes e das cidades, excomungando sens adversários e lançando sobre 
suas terras a proibição litúrgica. O funcionamento da estrutura eclesial en- 
Contra-se gravemente afetado por essa divisão nu cúpula e € grande o espan- 
to nos espíritas. Todas as tentativas de arbitragem tendo falhado, termina-se 
por admitir, ao fim de quatro decèmies, que a solução só pode vir de um con- 
cilio geral, reunindo todos os bispos da cristandade ocidental. É isso que tenta 
o concilio reunido em Pisa em 1409, depondo os dois papas rivais e elegendo 
um nova pontífice: mas o remédio é pior que o mal, pois os dois primeiros 
recusam a decisão, de modo que a Igreja se encontra, por um tempo, tricefa- 
la. Depois, a Concílio de Constança (1414-18) consegue realizar à operação 
e impõe um novo e único pontífice, Martinho V (1417-31), mas não sem ter 
previamente emitido um decreto consagrando à nova importância adquirida 
pela assembléia conciliar 

Retornos periódicos da peste negra, efeitos destruidores das guerras e das 
grandes companhias, Grande Cisma da Igreja: os contemporâneos tinham 
Tazões para se sentir assolados pela Providência e as cores outanaïs pintadas por 
Johan Huizinga não sairam do nada. O pessimismo invade os espíritos e o sen- 
timento de viver em um mundo que agoniza, que chega ao seu fim, se faz mais 


presente do que nunca. A obsessão da morte explode em todos vs lugares, nas 
práticas funerárias assim como na literatura e na arte, onde os temas macabros, 
tal como a Triunfo da Morte, e, depois, as Danças macabras ganham destaque 
(veja as figuras 26, na p. 253, e 5, na p. 40), Entretanto, o balanço deve ser 
moderado. Mundus senescit (“o mundo envelhece”) é um topos que impregna o 
pensamento clerical de longa data durante os séculos do desenvolvimento 
medieval. À aguda preocupação com a morte, inscrita na lógica da pastoral esta- 
belecida havia muito pela Igreja, não tem a peste como única causa, como 
demonstra o fato de que certos temas macabros se desenvolvem já no século xI 
(Encontro dos três mortos e das três vivas) e outros desde us anos 1330 (Triunfo 
du Morte). Enfim, o Ocidente não se comprar na depressão demográfica, 
Malgrado as dificuldades acumuladas e a despeito do retorno periódico da 
peste, a recuperição se faz sentir desde o início do século xy, e ainda mais cla- 
ramente apás 1450. Se, no fim do século xv, a Europa não atinge exatamente os 
níveis de população anteriores à epidemia, ela tende, ao menos, a aproximar-se 
deles (o reino da Franca, que é ainda o que mais pesa, reencontra seus 15 
milhões de habitantes em um território, é verdade, um pouco aumentado, 
enquanto a Península Ibérica se cleva a 7 milhões de almas, por volta de 1500). 
E a alta sensível du taxa de fecundidade em relação à Idade Média Central, que 
permite ver com frequência famílias de cinco, até mesmo seis a oito filhos, indi- 
ca uma vitalidade e um desejo de reconstrução mais do que uma onipresença 
do medo e da melancolia 


Crise do feudalismo ou ajustes sociais? 


A propósito desse período, é frequeme insistir sobre à situ 
cracia, confrontada a uma “baixa da taxa de arrecada 
É verdade que a dep 
até mesmo de aldeias inteiras, o que provoca uma queda notável dos rendimen- 
tos senhoriais. Além disso, a menor densidade do povoamento rural põe os cam- 
poneses em uma relação de força mais favorável, que lhes permite exigir uma 
baixa do censo on um resgate generalizada das corvéias a um preço menor, a que 
os senhores são obrigados a assentir para evitar perder seus homens. Enfim, a 
evolução comparada dos preços dos produtos agrícolas e 
tocratas devem comprar lhes é desfavorável, Os mais fracos dentre eles endivi- 
dam-se e são, por vezes, obrigados a vender suas terras: alguns partem, então, 
paru a cidade em busca de um ofício junto a um príncipe, enquanto outros per- 
dem a posição de nobre. Assim, antigas linhagens senhoriais desaparecem e são 


o crítica da aristo 
ção senhorial” (Guy Bois) 
ão demográfica gera numerosas abandonos de terras, 


queles que os a 
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26. O Triunto da Morte, e. 1440 (Palácio Selafari, Palermo). 
Inovação dos anes 1330, inaugurada por Buonamico Buffalmacco na Carpo-Sento de Pisa, 


iconografis do 
Tan da Morte panha destaque a punir do slot. O afresco de Palermo, realizado pote senpe dele 
a manafenmagg do Flo Sclfant em hospital, é particularmente hems adoptado à nove fargat de elsi 


Ela 8. vomo jå ocorria em Pisa, asa 


cad o uma representação do Julep Final hoje perdida. Aqu a Morte é 
figurad por um cogueleto ema 


lande ima montana deseamadu, cujo pader guraivo impressiona” As flechas 
ste ela lanç acumulam, em sua passagem, months de eadaveres. nobres demos e belas senares, mie 
S letrados, pap € bispos sacenlates e manges. Nenhum poder Wat, nenhum vie matet pero 
rosier à Morte, Os eeblemos da vieda aristocrática — jardina de cores, caça cou ere comida: 

São representadas com uma insistência particular, seus prazeres aparece ainda maie vãos diante duma MUNG 
iminente. Apenas as pobres e as enfermas, å esquerda, imploram à Mite para por [nt oe mat iiine 
mas sto se leon deles. mensagem é mens a d universal fragilidudo humana do que imna enaçã motal 
-preciso pensar na mate para se afastar da va glória do mundo e obter sua sabas 


substituídas por novos senhores, aristocratas mais poderosos, como os Sheppard 
ou os Percy, na Inglaterra, qu citadinos enriquecidos que aproveitam a ocasiä 
para comprar terras (sobretudo videiras, mais rentáveis) ou mesmo senhorios 
inteiros (em certas regiões, eles logo possuem até um quarto destes). No mais, 
mesmo sem recorrer à aquisição de terras, os citadinos em geral orientam as ati 
idades dos rurais, confiando-lhes as tarefas mais simples da cadeia têxtil, for- 
necendo-lhes um adiantamento sobre a produção que os induz muitas vezes ao 
endividamento, como no caso da 
turas destinadas ao artesanato urbano, como as plantas de tinturaria da região 
de Toulouse ou de Úmbria, Essa presença ativa e influente dos citadinos no 
mundo rural é, seguramente, um elemento notável das transformações do fim 
da Idade Média. 
Esse quadro, pouco favorável à aristocracia tradicional, deve, entretanto, 
ser nuançado, Em primeiro lugar, nem tudo vai mal na aldeia (figura 27, na p. 
256). Se as superfícies cultivadas diminuem de modo notável (por vezes, até 
20%, ou até 50%), o fenômeno é compensado por uma alta dos rendimentos 
(ainda mais porque os abandonos atingem às terras menos [énteis), por um 
desenvolvimento do pastoreio e da horticultura, assim como por um avanço 
sabre a floresta, que também beneficia o gado, Estabelece-se, assim, um equ 
librio entre ager e saltus, entre cultivo € pastoreio, que as fortes densidades 
rurais do fim do século X1! tinham posto em perigo. Além do desenvolvimento. 
da transumância ovina na Itália e em Castela, a criação bovina avança conside- 
ravelmente, dando lugar à uma transformação das paisagens rurais do dumínio 
atlântico, marcadas pelo cercamento des prados e levando a uma modificação 
dos hábitos alimentares (o que, sobretudo na cidade, realça o prestígio dos 
açougueiros). Por outro lado, 9 abandono das terras permite um reagrupamento 
das parcelas, que, por vezes, ocorre em beneficio dos patrimônios aristocráticos 
mais sólidos, especialmente na Alemanha e em Castela, mas também em favor 
de compradores citadinos ou da elite camponesa de cultivadores. Estes últimos, 
que se distinguiam já no século Xi, aproveitam a situação e, muitas vezes, 
garantem para si dominios que vão até cinquenta qu sessenta hectares. Existem, 
agora, em cada aldeia, alguns “galos” que entram em acordo para controlar suas 
instituições (confraria, assembléia). Abaixo deles, outros também tiram vanta- 
gem das condições da época, Com eleito, os senhores recorrem cada vez mais 
à contratos de arrendamento à longo termo, cu mesmo hereditários, que, 
mesmo lhes garantindo um rendimento seguro, são geralmente Favoráveis 20 
arrendatário. Assim, a melhoria das condições de vida é bastante gerel, tento na 
aldeia coma na cidade. Além da melhor qualidade do gro o de aumento da pro~ 
porção de came na alimentação, ela também é constatada na construção das 


na Inglaterra, ou ainda controlando as cul- 
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casas, enjos espaços interiores são mais separados, ou ainda na diversificação do 
mobiliário e des vestimentas, Entretanto, nem todos se aproveitam disso e os 
camponeses mais pobres são arrastados para uma espiral descendente, enquanto 
a margem servil da população rural aumenta novamente a partir de 1300. O fato € 
que muitos preferem a servidão, que ao menos lhes confere um estatuto, à men- 
dicância ou à vida errante. A afirmação desta segunda servidão, que na Ingla 

terra e em outras regiões atinge até um terço dos aldezos, mostra que o quadro 
senhorial está longe de ter desaparecido. 

Convém também estabelecer uma ão entre a pequena aristocracia 
de senhores, com frequência em dificuldades, e a alta aristocracia dos principes 
e bardes, cuja vigor, ao contrário, aumenta (figura 27, na p. 256). Não apenas 
estes se aproveitam dos dissabores dos primeiros comprando numerosos senho- 
rios, mas sua força, mantida ou mesmo ampliada, lhes permite melhorar os ren- 
dimentos de seus domínios ao mesmo tempo que resistem eficazmente à auto- 
ridade real. Estes grandes aristocratas continuam a ocupar à frente da cena. Se 
sua função militar é atingida pelas modificações da arte da guerta, eles mantêm, 
devido ao seu lugar nos conselhos € nos oficios reais, papel político dominante 
20 mesmo tempo que o fausto de suas cortes e seu prestígio social se acentuam 
cada vez mais. No geral, se a aristocracia atravessa uma fase de dificuldades 
sérias, ela se adapta e se renova, As transformações não são, entretanto, negli- 
genciáveis, e aletam a definição do próprio grupo social (Joseph Morsel). Nu 
ulo xy, a oposição entre nobres e não-nabres adquire uma rigidez inédita 
(para designar grupos sociais e não somente qualidades). A partir dali, é possi 
vel falar da “nobreza” como um grupo da qual, alêm do mais, é o príncipe que 
domina a definição, especialmente porque ele tem a capacidade de desenobre- 
cer. Doravante, o poder monárquico tem um papel maior na reprodução da 
nobreza, assegurando-lhe uma parte notável de seus rendimentos, por meio dos 
postos que ele confere. de soldos militares e mesmo de feudos de bolsa (em 
dinheiro), que permitem, principalmente as nobres aragonases, manter a sua 
posição, Com isso, os valores nobiliárquicos são reafirmados com maior vee 
mência ainda, especialmente através da multiplicação das ordens cavaleirescas 
(das quais a príncipe é o chefe) e a organização de grandes torneios, verdadei- 
Tas cerimônias de autocelebração, com Fausto crescente, pelas quais os nobres 
procuram se distinguir du elite camponesa e des citadinos enriquecidos, exibin- 
do, paralelamente, sua coesão e sua força, Ao mesmo tempo, os nobres opõem- 
se com sucesso às ambições dos soberanos, seja por uma mistura de fidelidade 
a scus engajamentos vessálicos e de resistência aos novos costumes, seja pela 
revolta aberta, em caso de necessidade, como várias vezes ocorre na França do 
século xv. No geral, não há, na Baixa Idade Média, ruptura social fundamental: 
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27. No mês de março, trabalhos e poda dat vinhas no castelo de Lusignan, e: 1413 [miniatura de Pal de 
Limbourg, Rigutesimas horas do duque de Berry Museu Condé, Chant 65, I. 5%) 

Estando entre os mamisertõe mats summiacamente mimos, ape mas oi cam redire para w 
duae João le Berny, irão do rei da França, Carlos Y, € de grande renome, Um calendário, mais ou 
menas armados E quase sempre integrado e tapo dos fre de horas. gu. vê se uma das dia pépims el. 
tva ms de março, cy indica dos sigo de rude comespumcentes, leve e Áries (na otra página 
aura Calendário ppt ente ave indicações das ess less), Atacama representações dos 
arcbalhos do mës são comen elente arplao: primeiro plano, um vo realia o culo cor uma char 
ta munida de uma tel é de un aparador, ambox metalico, pesada pot uma para de bojs: sal longe, dee 
“dohed rende em que së enetam sr € am pastor que gd suas elis. Cama mt maine parte 
das mue deste calendário, q duque de Bey fu represtatar um de sous principais cestos, talo, 
sim, uma especde de mventário de se: domínio, demonstrava de seu poderio. spo, tata se do el de 
Lusigas, com seu burgo protegido por uma dupki muralha 


esmo se, a partir dali, a reprodução da aristocracia depende, em parte, do 
poder monárquico, ela continua sendo a classe dominante e o senhorio perma- 
Sece o quadro elementar da organização social. 

As revoltas populares que explodem durante esse período parecem, entre 
cesto, tumultuar o jogo. Incomestavelmente, tanto no mundo rural como na 
ssdade, conflitos e tumultos sociais fazem-se mais visíveis e mais intensos do 
see durante o século precedente. Serão evocadas, de início, quatro revoltas 
zurais desse período, sem contar aquela de Flandres em 1323-27. A sublevação 
Sus “jacques”, camponeses da Ilha de França, da Picardia e de Champagne, em 
1358, choca tanto os espíritos que, por maito tempo, acaba por dar seu nome à 
todos os tumultos da zona rural (jacqueries). No contexto da derrota francesa em 
Poitiers e do cativeiro do rei, o que obriga à cobrança de um imposto especial, 
cerca de 5 mil camponeses, dos quais Guilherme Carle aparece como um dos 
principais organizadores, pilhem os castelos e massacram os senhores, até ter- 
minarem como vítimas de uma repressão não menos brutal conduzida por Carlos 
de Navarra (vários milhares de mortos). À sublevação do centra da Inglaterra em 
1381, que se inscreve na conjuntura particularmente agitada do Ocidente, é, 
sem dúvida, a mais notável, por sua extensão geográfica, pela junção operada 
entre cidade e campo, pelo seu grau de organização e pela clareza de suas rei- 
vindicações. Seu estopim é, também aqui, um novo imposta (tax-pol) ligado à 
guerra franco inglesa, Mas a tropa dos camponeses que recusam sua cobrança 
atinge rapidamente 50 mil homens e, sob a liderança de Wat Tyler, toma Canter- 
bury, marcha sobre Londres, onde toma a Torre; af ela obriga o rei & ceder a suas 
reivindicações e, notadamente, à decretar a abolição da servidão. Mas Tyler é 
assassinado e a aristocracia së organiza para massacrar o movimento e anular 
seu efêmero triunfo. Iniciada nos anos 1380, a luta das camponeses de Acagão 
contra os “maus costumes” dos senhores — que, apesar de alguns decênios mais 
favoráveis, impõem constrições próximas da servidia a dependentes qualifica- 
dos de remensas — é menos uma breve explosão de violência do que um com- 
bate obstinado e paciente, que se beneficia, de resto, da benevolência do rei. 
Ele leva a uma vitória, consagrada por Fernando, o Católico, em 1486, quando 
este abole o estatuto servil dos remensas. Enfim, a revolta Irmandiña de 1467-69, 
que põe a Galícia à mercê dos camponeses revoltados contra os castelos, apare- 
ce como a mais importante revolta antifeudal de Castela, mesmo se ela é, final- 
mente, esmagada pela aristocracia coligada de Castela, Leão e Portugal. 

A compreensão desses movimentos sociais é dificultada pelo fato de que as 
Fontes — o que era de esperar — raramente lhes são favoráveis e, em todo caso, 
jamais emamam deles próprios, Se se capte o estopim des tumultos (crise ali 
mentat, novo imposto ete.), é mais delicado avançar além desse elemento ime 
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Estevão Marcel em Paris, em 1358, mesmo se este defende os interesses da 
oligarquia mercantil à qual pertence e promove, sobretudo, reivindicações 
políticas, visando ao controle da monarquia pelas cidades. Tssa é ainda mais 
claro com a revolta dos Ciompi, sem dúvida a mais ampla e a mais organiza- 
da desse período, que põe Florença a ferro e sangue, em 1378. Antes de serem 
desviados e aniquilados pela onda de repressão, as reivindicações dos insur- 
gentes atacam claramente a oligarquia urbana, impondo à igualdade das Artes 
muñores e das Artes menores e criando três Artes suplementares, a fim de 
garantir a representação social e a participação política dos artesãos mais 
modestos e dus companheiros. 

A despeito de tais explosões, a posição dos grandes mercadores e dos ban- 
queiros se reforça. Suas companhias, cuja base é essencialmente familiar, mas 
que admitem € remuneram o capital de vários participantes, estendem suas juris- 


dições financeiras e geográficas. Às técnicas comerciais e bancárias alinam-se, tais 
como à contabilidade em duple partida.” introduzida em meados do século XV, 
ou a letra de câmbio, ancestral do cheque, que facilita as operações comerciais a 
longa distância. A importância das técnicas le cáleulo é reforçada pela multipli- 
cação dos tratados de aritmética comercial, no mesmo tempo que outros manuais 
se esforçam para ajudar os mercadores em suas atividades através da Europa; do 
mesmo modo, as abundantes cartas trocadas, especialmente entre as mestres de 
'upação com uma informação indis- 
pensável à conduta dos negócios. Desta preocupação, como da obsessão de tudo 
registrar e de tudo contabilizar, é testemunho exemplar Francesco Datini, merca- 
y. hábil e prudente, que começou do nada € construiu 
uma rede de companhias estabelecidas em Prato, Florença, Gênova e Barcelona, 
e que deixa, quando de sua morte, 125 mil cartas, quinhentos registras de contas 
e milhares de letras de câmbio. As atividades comerciais ganham amplitude « 
cente, assim como o artesanato, que recorre mais an moinho d'água e ao tear 
(assim, Datini emprega setecentos trabalhadores somente nas oficinas têxteis de 
Prato), Os mais empreendedores acumulam fortunas consideráveis: a dos Medici, 
em Florença, corresponde a um quarto das despesas anuais da cidade; a de 
Jacques Coeur, em Bourges, equivale à metade do imposto régio, São nomes que, 
junto com os Fupger de Augsburgo, simbolizam o poderio a que os negócios 
podem alçar no decorrer do século xv. Mas € preciso Lembrar, com Femand 
Braudel, que as aventuras mais brilhantes do “capitalismo tinanceire”, aqueles dos 


companhias € seus agentes, indicam a pre 


dor toscano do século 


25. Também chamada contabilidade com lançamento duplo, ou digrafa: sisterna de notação que, 
tegistrando origem e destino das entradas e das saídas, permite um controle amaral mais opus 
de. (N. E) 
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Bardi, dos Peruzzi e dos Medici de Florença, ou ainda dos banqueiros de Gênova 
entre 1580 e 1620 e de Amsterdã no século XVI, terminam todas em fracasso; não 
hã sucesso neste dominio antes de meados do século xx. 

Não é segura que o fim da Idade Média marque uma mudança Fundamental 
nas mentalidades urbanas. É verdade que a hostilidade clerical e aristocrática em 
relação aos negócios, sem desaparecer, deixa um pouco mais de lugar a uma visão 
positiva do mercador, Bla se exprime, por exemplo, nos Contos de Canterbury de 
Chaucer (1373), na consciência de si e da dignidade de sua família que certos 
mercadores consignam em seus livros de memória (as ricordanze dos italianos) ou 


sinda nos painéis pintados, como o que comemora o casamento des noivos 
Amolfini (figura 6, na p. 41). A valorização do ganho e do trabalho e a utilidade 
social atribuída às suas atividades são demonstradas mais abertamente; mas aos 


olhos dos próprias mercadores, angustiados com os riscos dos negócios e imquie- 
tos com a possibilidade de perderem tudo, a Providência continua sendo senhora 
do jogo. Eles se fiam a Deus e à Igreja, aos quais pedem proteção e agradecem ém 
caso de sucesso, multiplicando doações e atos de piedade. Objetos de toda a aten- 
são das ordens mendicantes, os ricos citadinas aceitam o essencial dos quadros 
eclesiais e são “cristãos comuns” (Hervé Martin). Acontece mesmo que, molda- 
dos pela culpabilidade que a discurso dos clérigos instila, eles se tomem, em 
idade avançada, devotos escrupulosos, tal como Datini, que lega quase toda a sata 
fortuna aos pobres, obrigando, assim, à dissolução de suns companhias. Não resta 
nada, então, de uma vida de esforços, e a acumulação que ela havia permitido dis- 
salve-se in fino. Uma tão perfeita fidelidade às regras da caridade cristã reduz a 
nada os imperativos do lucro, ninda muito longe de conquistar sua autonomia e 
de afogar o mundo sob as “águas glaciais do cálcula egoísta” 

À medida que seu sucesso é mais estrondoso, os ricos negociantes imitam 
com maior ardor e fausto os costumes da aristocracia. Não somente as compras 
de terras se multiplicam, mas a oligarquia urbana pode, então, permitir-se repro- 
duzir o modelo cultural das cortes €, em particular, rivalizar com o mecenato dos 
príncipes, Claramente, é a incorporação à nobreza que é, assim, buscada, o que 
é também o caso dos grandes servidores dos monarcas. Assim ocorre com os Le 
Viste, família saída da burguesia de Lyon e que se ilustra no alto funcionalismo 
da monarquia francesa, e da qual um dos membros é o comanditirio da célebre 
tapeçaria da Dama com unicóriio 2º no fim do século AV. Quanto a Jacques 
Coeur, que se tornou o principal financista do rei Carlos Vi, seu pelácio de 


26. La dame à la licorne, série de seis tapeçarias (cinco das quais correspondendo ass cinco senti- 
dos humanos), realizada nos Palses-Balxos; encontra-se altalmente no Museu Nacional da Idade 
Média de Cluny em Paris. (N. T) 
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Bourges surpreende pelo esplendor principesco e par seu audacioso projeto ico- 
nográfico, que sugere com insistência a incorporação do senhor do lugar à corte 
real, associando visualmente os símbolos do rei e de seu banqueiro. Mas este 
Jogo, que manifesta com bastante evidência a ambição de ser indispensável ao 
soberana, não deixa de ser perigoso c conduz, finalmente, à desgraça e ao bani- 
mento. Assim, as condutas “burguesas” curvam-se aos escrúpulos cultivados 
pelos clérigos, ao mesmo tempo que se extenuam no fascínio pele aristocracia. 
“Tais fenômenos, que predominam pelo menos até o século xvn, explicam em 
boa parte por que o espírito de lucro não significa necessariamente o triunfo do 
capitalismo e incitam a diferenciar claramente os “homens de negócios feudais”, 
que já sabem fazer bons negácios e estender seus horizontes, e a verdadeira bur- 
guesia, cujo tempo ainda não chegara (Erie Hobsbawm). 

Isso não impede a cidade de conservar e acentuar suas espec'ficidades. Se 
as cifras cantam aí mais da que albures, o mesmo ocorre com os letrados. A lei- 
tura progride notadamente entre os citadinos e, em 1380, Villani afirma que 
70% dos florentinos sabem ler e escrever. A demanda por livros cresce, anima 
da por milhares de universitários e, cada vez mais, pelos príncipes, aristocratas 
é notáveis urbanos, dos quais os mais afortunados são, par vezes, bibliófilos 
apaixonados, que acumulam suntuosos manuscritos com iluminuras (figura 27, 
na p. 256), a0 passo que os demais são obrigados a possuir, além de seus trata- 
das comerciais, ao menos um livro de horas, que, no século xy, se toma o 
emblema indispensável da piedade laica, Por decorrôncia, a produção de manus- 
critos é fortemente solicitada e os ateliês urbanos esforçam-se para aumentá-la 
graças a novas técnicas. Apôs tímidas aparições, o papel, de origem chinesa, 
torna-se de uso mais corrente a partir do início do século XIV, beseficiando-se 
de uma dupla vantagem sobre o perguminho (leveza e custo menor). No fim do 
século Xv, a gravura em metal e, depois, em madeira, oferece os primeiros pro- 
cudimentos de reprodução mecânica, particularmente cm voga para a difusão 
das imagens religiosas. Enfim, se outros artesãos procuram simultaneamente na 
mesma direção, é ao ourives Gutenberg que permanece vinculada a invenção da 
tipografia (letras metálicas móveis), dando lugar à impressão da famosa bíblia 
de Mogúncia, por volta de 1450. Esta inovação, que ganha rapidamente todo o 
Ocidente (cerca de 15 mil obras impresses antes do fim do século xv), está des- 
tinada a transformar profundamente a difusão da eserita e o conjunto das práti- 
cas socioculturais. 

Se a imprensa — junto com a uso da papel que lhe é indispensável — é “uma 
grande invenção medieval” (Alain Derausger), cla não é a única a ser creditada à 
Idade Média que está terminando. Pode-se citar a difusão dos relógios mecâni- 
cos (segunda parte, capítulo 1) e des óculos, uma descoberta engendrada, sem 
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dúvida, em Veneza, no fim do século x, ajuda considerável para os intelectuais 
e outros amadores das letras e das algarismos. Além das armas de fogo jé men- 
cionadas, as melhorias das técnicas de mineração e metalúrgicas ou, ainda, as 
dos canteiros navais, têm notáveis consequências Numerosos instrumentos 
úteis à navegação aparecem ou são então aperfeiçoados de modo decisivo, como 
a bússola (transmitida a partir de China, ela é objeto de um tratado de Alexandre 
Neckam, em 1187, mas só se difunde realmente no século XI), o astrolábio 
(introduzido no Ocidente por Gerberto de Aurillac antes do ano mil é bem ates- 
tado a partir do século X11), e os portulanos (devidos aos marinheiros pisanos, 
genoveses e catalães, e que esboçam, sobretudo a partir do século XIV, os contor- 
nos das costas). O estabelecimento dessas técnicas, como também da caravela, 
acompanha e favorece a primeira aventura atlântica levada a cabo pelos genove- 
ses e portugueses, que atingem as Canárias desde 1312, a ilha da Madeira 6 os 
Açores um século mais tarde. A exploração sistemática das costas africanas € 
empreendida sob a instigaçäo dos reis de Portugal e, sobretudo, do infante Dom 
Henrique, o Navegador (1394-1460): a tomada de Ceuta, em 1415, a inaugura, 
€ Bartolomeu Dias finalmente dobra o cabo da Boa Esperança em 1488, O pro- 
cesso que conduz à viagem de Cristóvão Colombo enraiza-se, então, nos séculos 
considerados os mais sombrios da “erise da Idade Média”. Isso deveria conduzir 
a reformular a articulação entre Idade Média e Renascimento, especialmente 
porque a idéia de renascimento das artes e das belas-letras está na ordem do dia 
desde o século xrv, notadamente com Petrarca (morto em 1378), não somente na 
Jtália, mas também ao norte dos Alpes onde, desde 1408, Nicolau de Clamanges, 
secretário do papa de Avignon, se vangloriava: “Trabalhei para fazer como que 
renascer na França a eloqūência desde há muito tempo enterrada”, Então, talvez 
fosse mais pertinente conceber a Baixa Idade Média, ou pelo menos o século xv, 
como um tempo de transformações ativas, de invenções e de inovações — no 
conjunto da Europa, € não somente na Itália — que, sem solução de continuida- 
de, leva às grandes descobertas que são creditadas habitualmente ao Renasci- 
mento, Ao menos, seria preciso considerar, coma convida a fazê-lo Jacques 
Chiffoleau, que os avanços eriativos não sucedem às cores sombrias do fim de 
Idade Média, mas que ambos são coexistentes. 


Gênese do Estado ou afirmação da monarquia? 
O poder monárquico também continua a afirmar-se, à tal ponto que alguns histo: 


riadores situaram nesse período, em particular entre os anos 1280 e 1360, a 
“gênese do Estado moderno" (Jean-Philippe Genet). Se não se pode negar as noté- 
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veis evoluções, pode-se, cantudo, interrogar sobre a pertinência dessa expressão. 
De resto, o fenômeno conceme principalmente à França, à Inglaterra e à 
Península Thérica, em menor grau, à Boêmia e à Hungria e, sob uma forma bem 
diferente, às cidades, especialmente italianas, que reforçam suas estruturas polí- 
ticas e estendem seu controle sobre à planície, enquanto o poder imperial conti 
nua a declinar e os nobres alemães resistem eficazmente às pretensões políticas 
dos príncipes territoriais. É inegável o desenvolvimento da administração real, 
fundada doravante em uma separação mais marcada entre à função doméstica, 
que se concentra no palácio do rei, e a função política, assumida pelo conselho 
real dominado pelo chanceler e alguns próximos do rei. É verdade que, aí, este 
último decide em última instância, mas deve também compor com a influência 
dos principes. Os diferentes órgãos da administração real, pouco a pouco, confir- 
mam sua autonomia. O Excheguer na Inglaterra ou a Câmara de Contas na 
França, a partir de 1320 (embora igualmente composta por membros do conselho 
real), têm a responsabilidade sobre as financas reais. Do mesmo modo, o 
Parlamento que, na França, distribui a justiça em nome do rei e 6, a princípio, 
uma cessão da corte do rei, torna-se, ao final de um processo concluído em 1360, 
uma instituição autónoma, assim como a Corte de Apelações na Inglaterra ou a 
Audiência, criada em Castela nos finais do século XIV. Finalmente, cada órgão 
administrativo engendra uma especialização interna, que conduz à formação de 
câmaras e unidades específicas, datadas de um pessoal cada vez mais amplo, do 
mesmo modo que a chancelaria, que espede um número incessantemente cres- 
cente de cartas renis. Os representantes locais do rei multiplicam-se igualmente, 
tais come, na França, os baillos e os senescais que, em 1328, realizam para o rei 
um “Estado das paróquias e dos lares”, recenseamento bastante notável, a despei- 
to de seus erros, para permitir uma estimativa da população do reino. Depois, à 
função polivalente dos bailios e dos senescais pouca a pouco cede o lugar a ofi- 
ciais especializados, encarregados de tarefas distintas, fiscais (para o recalhedor) 
militares (para o capitão-geral) ou judiciária (para o lugar-tenente). Compreende- 
se, então, a multiplicação do número de oficiais reais: na França, por exemplo, 
eles são somente algumas centenas sob são Luís, mas cerca de 12 mil no fim do 
século XV, dos quais cerca de 5 mil no alta serviço da administração central, Com 
a quantidade, a influência política cresce, a tal ponto que us mais influentes evo 
cam serviços prestados ao rei para pretender o enobrecimento, 
nuam sendo mahistos pela população que, julgando-os excessivamente numero- 
sos e indevidamente enriquecidos, está pronta à acusá-los de aconselhar mal o 
soberano e de ser a causa dos males do reino. 

As Finanças reais também evoluem. É verdade que as receitas clássicas, 
aquelas do dominio real, como os direitas de pedágio ou as taxas sobre certos 


las eles conti- 
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produtos, continuam senda as principais. Assim, o poderio financeiro inédito 
dos reinos da Boêmia e da Hungria no final da Idade Média repousa sabre a 
exploração de minas de seus domínios, enquanto os Reis Católicos, que forta- 
Jecem notavelmente às finanças ibéricas, tiram a maior parte de seus recursos 
da alcabala, imposto indireto sobre a totalidade dos produtos vendidos. Mas as 
necessidades das monarquias mais poderosas não param de aumentar e os 
recursos permanecem gravemente insuficientes. Os soberanos podem, é verda- 
de, jogar com as variações monetárias, sobretudo porque a cunhagem, por muito 
tempo partilhada com numerosos ateliês senhoriais, tende a transformar-se em 
monopólio real ou, aa menos, uma atividade controlada pelo rei, na Inglaterra 
desde os inícios do século x, na França, no final deste mesmo século, mas 
somente um século mais tarde em Castela, No entanto, a mais not 
go para estabelecer um imposto direto. Sem dúvida, existia antes, mas conser- 
vava então um caráter excepcional, comparável ao das ajudas Linanceiras previs- 
tas pelo costume vassálico. E se o cativeiro do rei João, o Bom, em 1356, pôde 
ainda constituir um argumento eficaz para cobrar o imposto, trata-se doravante 
de torná-lo regular, de torná-lo admitido menos como uma ajuda devida ao rei 
feudal que como uma base normal do fimeionamento da monarquia. Mas a 
coisa está longe de ser fácil e continua sendo impensável, ao longo dos séculos 
XIV e xy, cobrar o imposta sem o consentimento das assembléias representativas 
do reino, O adágio segundo o qual “o que concerne a todo mundo deve ser apro- 
vado por todos” (quod onmes tangit ab onmibus tractari et approbari debet) apli- 
ca-se, em primeiro lugar, ao domínio fiscal e justifica a idéia de uma consulta ao 
país pelo rei, já esboçada no século XIN, ma 
bléies cada vez mais estruturadas, como as Cortes ibéricas ou o Parlamento 
inglês. Orgão de consulta logo dotado de uma faculdade legislativa, e näo uma 
corte de justiça como na França, este último concede ao rei, cada vez que ele 
solicita, uma taxa equivalente a 1/10 ou 1/15 dos bens mobiliários. Ocorre o 
mesmo, na França, com os Estados Gerais, reunidos pela primeira vez em 1302 
e que resultaram, de início, de uma espécie de fusão do conselho de vassalos e 
dos representantes das cidades, até serem mais claramente organizados confor- 
me o esquema das três ordens a partir de 1484. 

Por vezes, o imposto recai sobre os “fogos” (lares). É o caso da França, 
onde, entretanto — signo de fragilidade do princípio de uma Liscalidade direta 
permanente —, Carlos V manda aboli-la em seu leito de morte, em 1380, até que 
ele reapareça, em 1439, sob o nome de “talha real”. Alhures, especialmente nas 
cidades onde a área relativamente diminuta do território favorece o empreendi 
mento fiscal, o imposta é baseado em uma estimativa dos bens mobiliários e 
imobiliários, que se nomeia “estime” em Toulouse ou cadaste na Toscana. Mas 
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s que toma, agara, a forma de assem: 


A vikzagAd FEUDAL 265 


as dificuldades de implantação são imensas: a estimativa dos bens é dificilmen- 
te controlável e muitos conseguem minimizar a sua fortuna a ponto de ficarem 
isentos de todo o pagamento. Em princípio mais Pici] de ser executado, o impos- 
to de repartição, pelo qual o soberano fixa o montante total a receben deixando 
a seus agentes o cuidado de reparti-lo entre as províncias e, depois, entre os 
contribuintes, dá lugar a inúmeras negociatas e favorece a corrupção, Por lim, 
as isenções se multiplicam, de início em favor do clero, como na Inglaterra e ma 
Franga, enquanto Carlos vit, que pára, é verdade, de consultar os Estados 
Gerais a partir de 1439, cede perante a nobreza, esperando que as cidades, por 
sua ver, se beneficiem de privilégios. No geral, um imposto direto talvez tenha 
sido cobrado regularmente, sem que se deixe, no entanto, de erer que ele fosse 
“extraordinário” e destinado, por consegúência, a ser eliminado, para que se vol- 
tasse a uma situação considerada normal, na qual o rei “vivesse do que é sew’. 
De resto, sua implantação é tão difícil que seu rendimento se revela fraco e até 
mesmo claremente decrescente. Resta aos príncipes o recurso ao empréstimo: 
os Bardi de Florença emprestam a Eduardo 1 da Inglaterra (o que os leva à 
falência); Jacques Coeur empresta a Carlos vit e os Fugger, ao imperador 
mo. Mas a intervenção dos grandes banqueiros é perigosa para tados 
e o rei da França favorece uma outra via, emprestando de seus próprios oficiais, 
O inconveniente finalmente não é menor, pois isso torna os servidores reais ina- 
e mesmo livres para escolherem seus sucessores. Püe-se em prática, 
stema de venalidade dos oficios, que servirá de entrave ao poder real 
até o fim do Antigo Regime. 

No fim da Idade Média, as funções esperadas do rei não mudaram, em 
absoluto, e resumem-se ainda pelos termos de justiça € paz. Decorre disso um 
reforço das justiças renis, pela extensão de suas competências, pela ampliação 
do recurso ao rei e, durante o século XIV, pelo desenvolvimento da prática das 
cartas de remissão, Redigidas pela chancelaria real, conferem o perdão do sobe- 
Tano, suspendendo a sentença (quer tenha ela sido emitida por um de seus 
Tepresentantes, quer por uma justiça senhorial, urbana ou eclesiástica) e resta- 
belecendo, em virtude unicamente da decisão real, o hom nome da condenado 
aude Gauvard). A busca pelo ideal de paz acaba aumentando o fosso cada 
ez mais voraz da guerra, o que explica as incessantes necessidades de dinheiro 
dos soberanos. Embora suss obrigações sejam relutçadas, o todo da armada feu- 
dal, mesmo apoiado pelas milícias urbanas, revela-se cada vez mais insuficien- 
te O tempo é das mercenários e das grandes companhias, até o momento em 
que começam à ser constituídos exércitos reais permanentes e assalariados, 
como decide Carlos vit, em 1445. Através de meios combinados, os soberanos 
dos séculos XV e XV urregimentam exércitos consideráveis: por vezes, 30 uu 40 
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mil combatentes sob as ordens dos reis da Inglaterra e da França, ou mesmo do 
duque de Borgonha (suas lutas obstinadas, no essencial, dio vantagem ao fran 
cês, que recupera os territórios continentais da Inglaterra é, depois, sob Luis Ai, 
a Borgonha e à Picardia, do passa que o Maine, Anjou e a Provenga entram paci- 
ficamente para o domínio real; além disso, Carlos vit esposa Ana, a herdeira do 
ducado da Bretanha em 1491), Se se acrescenta que as novas técnicas milita- 
res, como a artilharia que faz evoluir de uma guerra de cerco para un 
de movimento, contribuem igualmente para aumentar vs custos dus empreen 
dimentos militares, compreende-se por que as monarquias reforçadas do fim da 
Idade Média são dominadas pelos imperativos militares e pelas necessidades 
financeiras que deles decorrem. 

Não se pode terminar sem evocar o desenvolvimento do cerimonial real no 
| da Idade Média, Aos rituais reservados da palácio, ajuntar-se-á u crescen- 


à guerra 


hi 
te amplitude alcançada pelas aparições reais: procissões, representações, deco- 
rações, carruagens ornadas e festividades devem manifestar a obediência dos 
súditos e celebrar a glória do soberano em visita às cidades de seu reino. Do 
mesmo modo, os funerais reais são objeto de um cerimonial cada vez mais ela- 
borado. Na Inglaterra, em 1327, e depois na França, em 1422, aparecem os 
rituais da efígie real, associado à teoria jurídica dos "dois corpos do rei”: enguan- 
to o cadáver, deixado nu, permanece invisível, todas as honras são rendidas a 
uma efígie portando as vestes e as insígnias do rei (Ernst Kantorowicz), Quer- 
se, assim, tomar sensível a idéia segunda a qual o rei vivo é a conjunção de dois 
corpos, um corpo físico mortal e um corpo político quê.se encarna nele, mas 
permanece imortal. Pader-se-ia pensar que a insistência sobre este corpo polit 
co, fundido-se com a pessoa do soberano, devia conduzir à sua maior sacraliza 
ção. Entretanto, a ficção dos dois corpos do rei parece antes ter como objetivo 
garantir a permanência do corpo político para além da morte das pessoas que o 
fazem viver momentaneamente, De fato, os rituais da efígie real visam assegu- 
rar à continuidade dinástica do poder real e são, em breve, associados à fórmu- 
la que liga automaticamente o falecimento do rei à aclamação de seu sucessor 
— “o rei estã marta, viva o rei" —, gritada pela primeira vez, sem dúvida, na 
morte de Carlos vit, em 1498. Este corpo político que não morre é também 
chamado — sobretudo depois de O sonho do pomar, verdadeira suma de teoria 
política (1378) — “a Coroa”, entidade diferente do rei e pessoa fictícia que sim- 
boliza o reino ou, mais exatamente, o “corpo místico do reino”, segunda uma 
expressão que transfere ao poder laico a noção que define a Igreja. Assim. afir 
ma-se à idéia de uma entidade política abstrata e perpétua, que se separa da 
pessoa física do rei, mesma sé este a encarna temporariamente, À Coroa (ou o 
reino) existe, ao mesmo tempo, acima dele (essencialmente) e nele (acidental- 
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mente), A continuidade de sun existência é, assim, posta ao abrigo dos destinos 
mortais dos indivíduos e do seu arbítrio (o rei não pode alienar a Coroas ele tem 
o dever de preservá-la). 

Desenvolvimento da administração, retamada do controle sobre a moeda e 
a justiça, instauração de um imposto direto regular (contudo, com grandes limi- 
tes quanto ao seu princípio e à sua eficácia prática), idéia abstrata do reino e da 
instituição monárquica: tudo isso significa, sem nenhuma dúvida, um aumento 
da potência dos poderes monárquicos. Mas é passível, por decorrência, falar em 
Estado? Não seria confundir Estado e rei e precipitar excessivamente a marcha 
cla história? Nãa seria curvar-se ao esquema histariográfico tradicional, que quer 
fazer morrer o feudalismo ao mesmo tempo que a Idade Média, e que não pode 
ver a renovação do Renascimento e dos Tempos Modernos sem a glória do 
Estado que, em breve, será absolutista? Não se pode avançar, aqui, sem dispor 
de uma definição clara de Estado e será adotada a de Max Weber, retificada por 
Pierre Bourdieu, que identifica o Estado à sua capacidade de “reivindicar com 
sucesso o monopólio do uso legítimo da violência física e simbólica sobre um 
território determinado e sobre o conjunto da população correspondente”, Ore, 
os soberanos da Idade Média estão longe de ating 


tal objetivo, mesmo se eles 
a intentam com mais ardor do que antes, O exercício da justiça e da forga mili- 
tar permanece, nessa época, eminentemente partilhado. O mesmo ocorre com 
todas os mecanismos do poder monárquico, já que os príncipes territoriais (por 
exemplo, os duques de Borgonha, de Bourbon e de Berry, no caso do reino da 
França) dispõem também de sua própria chancelaria, de sua Câmara de Cantas 
€ de seus oficiais, enfim, de uma administração cuja afirmação não é menos 
marcada do que aquela do rei — o qual protesta, ainda no fim do século xv, con 
tra essa situação, atentado patente contra a sua soberania, Eles possuem suas 
próprias justiças, assim como as cidades e, por longo tempo ainda, os senhorios 
rurais, Quanto às competências das justiças da Igreja, premidas entre o assédio 
dos oficiais reais e a resistência do clero, são objeto de um vivo debate ain 
longo de todo o século xv. Se o seu campo de atuação se restringe, elas não dei- 
xam de opor obstáculos ao monopólio monárquico da violência legítima, À com- 
petição entre as justiças reais, principescas, senhoriais, urbanas e eclesiásticas 
estã destinada a durar e não sexá resolvida, na França, antes da ordenança de 
1670, Em resumo, a relação de força entre a monarquia, a aristocracia e a Igreja 
é tal que parece aventureiro fazer renascer o Estado no Ocidente, na acepção 
do termo retida aqui, antes do século xvi, no melhor dos casos. Durante a Baixa 
Idade Média existe um reforço dos poderes monárquicos, mas este ainda está 
longe de levar à constituição dos Estados europeus, Mesmo a afirmação vec- 
mente da idéia de Estado, sob a forma de uma soberania real absoluta, não pres- 
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supõe a existência do Estado; ela apenas dá a medida dos esforços realizados 
para fazê-lo advir, Mais do que uma gênese do Estado, não se deveria evocar sua 
pré-história? 


A Igreja, ainda 


Uma apreciação carreta dos poderes monárquicos, principescos e urbanos é impos- 
sível se não os mesurarmos em face do poderio da Igreja. Com efeito, nenhum 
Estado poderia existir se não puder submeter a Igreja avs seus próprios quadros 
o que absolutamente não é realizível enquanto esta continua sendo a instituição 
dominante no Ocidente. É verdade que dificuldades não faltam e já evocamos as 
desordens e os tumultos criados pelo Grande Cisma, assim como pela desvalori 
zação da autoridade pantificia perante o concílio que Ihe impõe um lim. Mas o 
sucesso das teses conciliares é efêmera e o Concilio de Basiléia, em 1421, fracas- 
sa em colocá-los em prática, de modo que, passada a crise, o poder da Sé romana 
encontra-se intacto. Este tende até mesmo a se reforçar, pois, desde a estada em 
Avignon, a cúria pontificia € seus órgãos de governo aumentam notavelmente sua 
capacidade administrativa, Desde muito tempo, à Ipreja cobra um imposto geral, 
o dízimo (poderia ela, por decorrência, ser qualificada de Estado?), ms, a partir 
dali, outros se juntam a ele em benefício da Sé pontifícia, que capta, em particu- 
Jar, à primeiro ano dos rendimentos de todos os cargos eclesiásticas. Faralelo ao 
reforço da centralização que anima os poderes monárquicos, o reforço pontificio 
serve, por muitos aspectos, de modela aos primeiros e lhes aporta um apoio dire- 
t0, a começar pelo dos clérigos instruídos no funcionamento da máquina eclesial 
« que passam para o serviço dos poderes laicos. 

É verdade que o crescimento dos poderes monárquicos obriga a Igreja a 
secuos e novos arranjos. Às justigas eclesiásticas cedem terreno perante os ofi- 
ciais reais, e se a immidade fiscal do clero o põe ao abrigo do imposto direto, o 
papa muitas vezes cede aos reis uma parte importante dos dízimos que normal- 
mente lhe cabem, enquanto os Reis Católicos obtêm do clero a pagamento de 
subsídios excepcionais para Financiar a guerra contra Granada, assimilada a uma 
erwzada. O ponto mais crucial é o da nomeação aos benefícios eclesiásticos 
“sobretudo episcopais e abacisis), que o papado tinha conseguido, em grande 
parte, captar, e que agora os príncipes reivindicam, seja para se assegurarem do 
controle dos pastos importantes, seja para poderem recompensar seus servido- 
ses fiéis. Desde o século xiv, na Inglaterra, um acordo tácito prevê que o papa 
=emeie o candidato escolhido pela rei, mas continue a receber as taxes que lhe 
tabem. Soluções comparáveis são obtidas, aproveitando do cisma, especialmen- 
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te pelo soberano húngaro, Quanto ao vei du França, ele obtém a Pragmática 
Sanção” de Bourges (1438), que restabelece a elei 
tem particular, o de bispo pelos cônegos); no entanto, o recurso a este princípio 
tradicional no selo da Igreja esconde, de fato, a intenção do rei de impor seus 
homens, o que conduz a inumeráveis conflitos e a escassos sucessos da parte do 
rei, Luís XI (1461-83) termina, então, por se render à tática de conciliação uti- 
lizada vantajosamente por outros soberanos e assina a Concordata de Amboise, 
em 1472, pelo qual o papa confere cs beneficios maiores com o acordo do rei 
quase toda a Europa tais compromissos predominam, garantindo ao papa o 
respeito de sua autoridade espiritual e aa rei, a afirmação de seu pader política, 
bem como a partilha negociada dos rendimentos. Enfim, deve-se mencionar à 
criação, pelos Reis Católicos, de Conselho da Suprema Inquisição (1438) 
Enquanto a Inquisição é uma tarefa episcopal exercida sob a autoridade do 
papa, o inquisidor-geral e os membros do conselho que o assistem são nonea- 
dos pelo rei é formam um temível mecanismo administrativo e judiciário a ser- 
viço das Goroas de Castela e Aragão. 

No geral, a relação entre a Igreja € os poderes laicos se modifica c se fala 
cada vez com mais freqtiêneia de uma Igreja galicana ou de uma ler 


dos benefícios maiores 


anglica 


na, expressões desconhecidas antes do lim do século xu. Mas pode-se, por 
decorrência, concluir pela constituição de verdadeiras Igrejas nacionais duran- 
p i grej 


tea Baixa Idade Média? Pode-se duvidar, se se considera que a partilha du tute- 
ae dos beneficios continua corrente. No mais, os quadros da cristandade, espe- 


cialmente o poder material é espiritual da Sé romana, continuam a pesar muito, 
enquanto sua dimensão ideológica, da qual o espírito de cruzada é uma das 
expressões, orienta ainda a política des monarquias, a começar pela dos Reis 
Católicos, Ao longo do século xy, não menos de sete bulas de cruzadas são pro- 
mulgadas e, a cada vez, o papado conta com o engajamento de um ou outro 
soberana para transformar em realidade um sonho cada vez mais evanescente. 
As forças que a reafirmação do poder monárquico concentra nas mãos dos sobe 
ranos parecem, então, postas tanto a serviço dos objetivos e dos ideais da cris 
tandade como de uma repentina razão de Estado. Assim, é em uma atmosfera 
messiânica, marcada pelas profecias que veem nele um novo Carlos Magno des 
ado a libertar Jerusalém e à reinar sobre o mundo, que Carlos vim engaja a 
Coroa da Franga na aventura das guerras italianas, entrando em Nápoles em 
1495, revestido do manto imperial e cingido pelas Coroas de Constantinopla é 
de Jerusalém. É verdude que 9 desenvolvimento dos poderes laicos dificulta as 
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reivindicações mais incisivas da teocracia pontifícia, vigorosamente contestada 
pela Defensor pacis de Marcílio de Pádua (1324), enquanto Dante, em seu De 
monarchia, afirma à existência de dnas vias dotadas de uma dignicade igual, 
uma visando à beatitude celeste e dependendo exclusivamente dos clérigos, 
outra tendo por abjeta a felicidade terrestre e que se refere ao governo laico, 
Mas o reforço dos poderes monárquicos não é acompanhado de uma margina 
lização des valores defendidos pela Igreja e se opera, ao contrário, por meio de 
uma “sobrecristiunização da poder temporal” (Jacques Kiynen) 

No mesmo momento, o edifício escolástico, monumento erigido para a gló- 
ria de instituição eclesial, deve colmatar novas fissuras e termina por se parali- 
sat, no século XV, na autocontemplação petrificada de sua próprio tradição. 
Desde o fim do século xur, a síntese tomista é posta em dificuldades pelos fran- 
ciscanos Duns Scot (1266-1308) e Guilherme de Occam (1288-1349), Este 
rompe com o papa em 1328 e ganha à corte de seu inimigo, Luís da Baviera. 
Sob a cobertura do nominalismo radical que assinala sua tomada de posição na 
querela dos universais, Guilherme intruduz importantes inovações, especial. 
mente em matéria de teoria do signo e de teoria do conhecimento. Já iniciada 
no século XI e irrompendo novamente então, a querela dos universais, recente- 
mente revisitada por Alain de Libera, diz respeito à relação entre as palavras, os 
conceitos e as coisas, e, mais precisamente, à maneira de conceber a relação 
entre os seres individuais e as espécies de que eles fazem parte: como, por 
exemplo, dar conte do fato de que os homens, que só existem coma sendo seres 
individuais, partilhem, contudo, a mesma filiação à humanidade? Os termas do 
debate, inspirado pelas Categorias de Aristóteles e seu comentário par Porfírio, 
no século Tt, consistem em questionar se os universais (quer dizer, o que pode 
ser dito de muitos, a sabes, segundo à terminologia de Aristóteles, o gênero é a 
espécie) possuem alguma existência real (tese dos realistas) ou se são somente 
nomes ou concepções que o homem forma em seu intelecto (tese dos nomina- 
listes). Que os universais só existam coma conceitos formados no intelecto já 
havia sido professado por Abelardo e sua escola, e era admitido igualmente por 
aumerosos autores tidos por realistas, tanto no século Xi como no século xii 
sor exemplo, por Tomás de Aquino). Mas Occam leva ao extremo a insistência 
sabre o singular: para ele, todas as coisas existentes devem ser pensedas como 
singularidades absolutas: nelas não há nenhuma universalidade (nem mesmo na 
saturera dus almas, que Tomás tomava, ao mesmo tempo, por singular e univer- 
sd. Assim, a generalidade não está nas coisas, mas nos signos que permitem 
Sesigná-las. O nominalismo de Occam enfrenta, no entanto, uma fone reação, 
mesmo em Osford, onde ele havia ensinado, e mais ainda em Paris, onde ele 
= objeto de uma primeira censura, em 1339-41, e, depois, em 1474-81, sob 
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ordem do rei Luis Xi. À vulgata realista parece, então, tornar-se a doutrina ofi- 
cial da universidade, contribuindo para bloquear os esforços de regeneração que 
alguns de seus membros eminentes, como o chanceler Joño Gerson (1363- 
1429), parecem, contudo, desejar. 

A Igreja enfrenta outras contestações cujos efeitos são mais imediatos. 
Redicalizando a idéia de que não existe poder a não ser em Deus, John Wyclif 
(e. 1330-84), doutor em teologia em Oxford e conselheiro do rei da Inglaterra, 
chega a um questionamento profundo de instituição eclesial. Trata-se, a seus 
olhos, de fazer prevalecer a Igreja dos predestinados, iluminados pele graça, 
subre à Igreja visível, instituição imperfeita e pecadora, cujo chefe, se ele não 
o Cristo, não passa de uma encarnação do Anticristo. Mesmo se a verda- 
deira Ipreja só se revelará no final dos tempos, convém, enquanto se espera, 
reduzir a Igreja visível a uma instituição pobre e espiritual, despojada do poder 
que a converte em uma potência diabólica. As teses de Wyelif, embora tenham 
sido condenadas, mas sem põr em perigo seu autor, cireulam e exercem influên- 
cia notável nos meios universitários europeus, em particular em Praga, onde, 
por sua vez, Jan Hus as retoma. Também para este, a Igreja institucional é à 
Igreja do diabo, inspirada pelo Anticristo, e ele convoca a Igreja dos predestinu- 
dos a se mobilizar contra ela, para uma missão de purificação. Excomungado, 
ele vai ao Concilio de Constança para ali defender suas teses, mas é preso e 
queimado em 1415, o que dá início à sublevação de seus partidários e à insur- 
reição milenarista dos taboritas du Boêmia (segunda parte, capítulo 1). Claramente, 
as teses de Wyclif e o movimenta de Hus, que negam a legitimidade da institui- 
ção eclesial e seu poder de mediação (em particular, o dogma da transubstan- 
ciação), prenunciam a Reforma luterana. O sintoma e a advertência estão longe 
de ser indiferentes, pois a Reforma remeterá em causa, dessa vez com sucesso, 
o conjunto dos fundamentos da instituição eclesial e subtrairá de seu controle 
uma parte importante da Europa. 

No próprio seio da ortodoxia romana, não se cessa de denunciar, nos sécu- 
los x e x”, o estado precário do elero e de se apelar para uma reforma da Tereja 
"em seus membros e em sua cabeça”, sinal de uma preocupação em geral retóri- 
ca ou instrumentalizada. Paradoxalmente, pode-se, no entanto, indagar se não é 
durante esses séculos que a ação pastoral da Igreja, resultado do esforço conju: 
gado do clero secular e das ordens mendicantes, mais e mais implantadas e cada 
vez mais influentes, atinge sua maior cficácia. Sem dúvida, nunca antes o “oficio 
de pregador” (Hervé Martin) foi praticado com tanto impacto e estrondo como 
nos tempos de um Vicente Ferrier, que atrai multidões, du Lombardia até Aragão, 
«pronuncia um sermão por dia entre 1399 e 1419, de um frade Ricardo, que 
prende a atenção do pavo parisiense durante várias semanas (1429), ou de um 
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Bernardino de Siena, que acrescenta à arte da oratória os recursos da represen- 
tação e da imagem. Sem dúvida, nunca antes a prática da confissão foi tão escru- 
pulosa, nem a devoção à eucaristia tão intensa, nem a participação às confrarias 
tão valorizada, Nunca antes circularam tantos manuais de confissão ou de pre- 
gação, tratados de moral e de devoção, entre os quais podemos mencionar o ABC 
das gentes simples, especie de catecismo elementar e mnemotécnica devida a 
João Gerson, o chanceler da Universidade de Paris, ou as Artes de morrer, em 
“voga no século xv e que depois a imprensa contou entre seus primeiros best-sel 
lers. Nunca antes a Igreja, servida por uma iconografia monumental, logo subs- 
titutda pela imagem de devoção impressa, que faz sua entrada nos lares mais 
humildes, pareceu assegurar um enquadramento tão reticulado da sociedade, ou 
pretender, com tanta sucesso, impor até o fundo das consciências os valores e as 
normas definidus por ela, Em resumo, não é abusivo considerar os séculos XIV e 
xy “u tempo dos cristãos exemplares” (Hervé Martin). 

A Igreja do fim da Idade Média é, então, objeto de uma dinâmica contradi- 
tória, De um lado, ela faz frente a uma aspiração de renovação e a contestações 
radicais que, em brev 
so que a afirmação dos poderes monárquicos corrói suss prerrogativas e 
ea a concessões. Mas, ao mesmo tempo, è cúria romana reforça sua eficácia 
centralizador € a lereja continue a aumentar seu domínio sobre a sociedade e 
seu controle sobre as almas, De resto, passado o choque das rupturas protestan 
tes — e com exceção dos territórios perdidos então —, eles até mesmo se upro- 
undarão com a Reforma católica, marcada pelas cores sombrias de um cristia 
nismo mals do que nunca obcecado pela morte, pelo diabo e pelo inferno, Assim, 
se o século xiir marca, sem dúvida, uma sorte de triunfo absoluto da Igreja, seu 
poder continua a crescer em seguida, em um contesto marcado por uma concor- 
rência mais viva, de modo que é talvez ao longo dos séculos XV e XVI que o con- 
trole da Igreja tenha sido mais profundo. Dos conflitos que enfrenta e das resis- 
tências que encontra, a Igreja sabe tirar partido para reformular seu poderio, 
transformar seus inimigos em potências maléficas, cujo esmagamento acentua o 
seu prestígio, compensar as perdas por um aprofundamento em outros domínios 
e, apesar do declínio que se fará sentir em breve, preservar a posição do clero, 
que permanece, até o fim do século XVI, a primeira ordem da sociedade. 


porão fim ao seu monopólio espiritual sobre o Ocidente, 


Seria, então, bastante abusivo considerar globalmente a Baixa Idade Média 
como um tempo de erise e de retração. Sem ser ausentes, as cores vutonais de 
Johan Huizinga näo lhe convêm senão parcialmente ou, ao menos, não são sufi- 
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prh — 


cientes para defini-la. Os elementos de crise são inegáveis, mas são, sem divi- 
se diz. 


da, menos profundos e mais limitados no tempo do que geralmente 
Trata-se de um período eminentemente contrastado, durante o qual graves difi- 
culdades não impedem a manutença 
dificuldade em ver como fundamentar a idéia de uma “erise geral do sistema 
feudal” (Rodney Hilton). Em tal esquema historiográfico, a crise deveria gerar 
um novo sistema, característico des Tempos Modernas e marcado pela afirma- 
ção do Estado e do capitalismo, Seria precisa concluir, a partir disso, que a 
Conquista e a colonização do Novo Mundo seriam o efeito da dinâmica desses 
novas tempos, separados da Idade Média pela grande ruptura do Renascimento. 
No entanto, a perspectiva muda claramente se se reduz o alcance da crise da 
Baixa Idade Média, nuançando-a e considerando que nada permite ver nela a 
crise final do feudalismo. Como já se viu, a sociedade da Baixa Idade Média 
continua caracterizada pelas mesmas estruturas fundamentais de dois séculos 
antes. Encontram-se nela os mesmos grupos don 
mos grupos dominados; a Igreja continua sendo a instituição hegemônica, 
enquanto prosseguem o desenvolvimento do mundo urbano e o reforço dos 
poderes monárquicos. O balanço estabelecida par Robert Fossier é inapelável: 
“Na história da sociedade, nenhuma novidade [undamental separa a Baixa 
Idade Média dos séculos x11 ou xt; o que a caracteriza é somente a “acelera- 
ção de movimentos csboçados muito mais cedo”. Existe, então, uma continui- 
dede entre o desenvolvimento de Idade Média Central € a dinâmica reencon- 
trada do fim da Idade Média, de modo que o ela que conduz à Conquista das 
Américas é fundamentalmente o mesmo que aquele que vemos em marcha 
desde o século xt À colonização ultra-atlântica não € o resultado de um mundo 
nova, nascido sobre o hüimus em que se decompõe uma Idade Média agonizan- 
te, Para além das transformações, des crises e dos obstáculos, é a sociedade fev- 
del. prosseguindo a trajetória observada desde a aurora do segundo milênio, que 
empurra a Europa pará o mar, 


de uma forte dinâmica. Temos, então 


nantes principais e os mes- 


A EUROPA MEDIEVAL FINCA O PÉ NA AMÉRICA 


Se as análi 


x precedentes são admitidas, serë necessário concluir que é o 
Ocidente medieval que finca o pé nu América, com a chegada dos primeiros 
exploradores e, depois, à medida que se consolida a colonização. Uma Europa 
dominada uinda por longo tempo pela lógica feudal, com seus atores principais. 
a Igreja, a monarquia e a aristocracia (os mercadores vindo em posição subordi- 
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nada), e não uma Europa saída transligurada da crise do fim da Idade Média e 
agora portadora das luzes resplandecentes do Renascimento é do humanismo, 
da racionalidade e de modemidade, tudo isso suscitado pelo desenvolvimento 
do jovem, mas já conquistados, capitalismo comercial! 


Feudalismo na América Latina: um debate 


Qualificar sem maior consideração as colônias americanas como feudais equivu- 
leria a ignorar o debate suscitada por esta qui anos 1950-70, 
interferência de importantes implicações práticas. Com efeito, a idéia de uma 
imposição colonial de tipo feudal, com efeitos prolongados até o presente, condu- 
zia os ortodoxos marxistas a sustentar que a América Latina não bavia atingido o 
jo do desenvolvimento capitalista € que conviria, então, para remediar esse 


io n 


atraso, promover uma aliança com os partidos burgueses progressistas. Ao contrá- 
no sistema 


rio, aqueles que afirmavam que a América Latina tinha sido integrada 
capitalista mundial desde o século xvi denuneiavam a inutilidade das estrati 
de união com as burguesias na 
proletárias é camponesas (Sérgio Bag, Luis Vitale). Os termos desse debate foram 
esclarecidas e superados por Emesto Laclau, que rejeitou ambas as teses, demons- 
trando os erros de cada uma delas, assim como seus fundamentos comuns. É ver 
dade que André Gunder Frank criticou, a justa titula, a hipótese de uma América 
Latina ainda feudal, que repousa, de fato, sobre os pressupostos dos liberais do 
séeulo x, é lançou as buses da teoria da dependenei. Mas nem por isso se jus- 
tificava concluir que o continente havia entrado na era capitalista desde o século 


us 
nas e proelamayam » atualidade des revoluções 


x Isto seria, sublinha Ernesto Lackau, confundir capital e capitalismo e adotar 
uma perspectiva que privilegia a circulação, contrária à obra de Marx, da qual uma 


das implicações decisivas, enquanto crítica da economia política, é justamente 
deslocar o centro da análise da esfera da circulação para a da produção. Em resu- 
mo, é possível reconhecer os méritos de uma teoria da dependèn 


a, que enfatiza 
o laço necessário entre o desenvolvimento das zonas centrais do sistema e a manu 
tenção do arcaísmo em sua periferia, sem por isso afirmar que a América Latina 
estava integrada ao capitalismo mundial desde o século xvi. E é igualmente pos 
el admitir que a América colonial permanecia pré-capitalista sem par isso faces 
a jogo das ortadosias stalinistas: de fato, situar a integração do continente latino- 
americano no mundo capitalista no decorrer do século «IX permite dissociar a aná- 
lise du época colonial e as implicações da presente. 

Nos anos 1970, ọ debate desvinculou-se, em parte, de suas conseqiiências 
políticas e numerosas obras esforçaram-se para obter uma caracterização global 
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das realidades coloniais americanas. Enrique Semo (1973) analisa a existência. 
de uma formação socioeconômica na qual "despotismo tributário, feudalismo e 
capitalismo embrionário estão presentes simultaneamente”, precisando que 
este capitalismo embrionária consiste de elementos isolados que “se inserem 
nos poros da sociedade pré-capitalists” colonial. Sublinhando, na sequência de 
Ruggiero Romano (1972), que a Conquista instaura relações de produção feu- 
dais e que a atividade de um grupo de mercadores não significa a existência do 
capitalismo, Marcello Carmagnani (1974) conclui pelo caráter feudal da América 
colonial, e prolonga a descrição até meados do século xx, na base de uma defi- 
nição bastante vaga de feudalismo. Em 1973 e 1980, Ciro Cardoso propõe uma 
discussão crítica aprofundada e insiste na necessidade de analisar as especifici- 
dades dos diferentes modos de produção coloniais, irredutiveis à lista canônica 
do marxismo dogmático. Na mesma época, Ángel Palerm, reivindicando uma 
perspectiva marxista não menos contrária à teoria unilincar da evolução social e 
ans estéreis esquemas ortodoxos, rejeita a noção de modo de produção colonial 
€ se esforça para analisar a integração dos “segmentos coloniais” no seio de um 
sistema mundial do qual ele postula o caráter capitalista. Mais tarde, a partir 
dos anos 1980, mesmo se nenhum consenso fui obtido, o debate parece estar 
totalmente adormecido. Isso não é nada surpreendente levando em conta a 
transformação do contexto intelectual e o descrédito que afeta, desde então, 
toda reflexão de teor minimamente manista, Em uma obra publicada em 1999 
(Para una historia de América), dois autores já citados, Marcello Carmagnani e 
Ruggiero Romano, esboçam um panorama socioeconômico da América colonial, 
abstendo-se de toda caracterização global, Ora, sem conferir aos conceitos de 
feudalismo e capitalismo a virtude mágica de tudo explicar é rejeitando catego 
ricamente uma visão caricatural e unilinear da história, reduzida à classificação 
da sinistra vulgata stalinista, gostaria de sugerir que o abandono de um debate 
inacabado nos priva de uma perspectiva útil para captar, em sua globalidade é 
na longa duração, os fenômenos históricos de grande alcance. 

O problema não concerne somente à América Latina, mas ao periode 
moderno em seu conjunto. No caso da própria Europa ou da economiu-mundo 
da qual ela é o centro, pade-se, com efeito, fazer prevalecer uma visão feudal ou 
um domínio capitalista, a menos que se evoque uma fase de transição do feu- 
dalismo ao capitalismo, fórmula ecuménica que pretenderia pôr todos de acor- 
do, mas que parece, sobretudo, mascarar sérias divergências entre os autores 
que recorreram a ela. Tal discussão ultrapassa amplamente o quadro do presen- 
te livro, de modo que me limitarei a mencionar alguns elementos indispensáveis 
aqui. Remerer-se-á, em particular, à sólida crítica à quel Ciro Cardoso submete 
9 conceito de capitalisme comercial e, especialmente, seu uso por Immanuel 
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Wallerstein, cuja obra contribuiu para consolidar a idéia de uma economia- 
mundo dominada, desde o século xvt, por uma lógica capitalista. Junto com 
outros autores, Giro Cardoso salienta que, se se pode falar então de um capital 
investido nas atividades comerciais, isso não significa absolutamente a existên- 
cia do capitalismo, sistema que toma forma apenas quando o capital passa a 
controlar a esfera da produção. Para Marx, o capital usurário € o capital comer- 
cial são “Formas antediluvianas do capital, que precedem de longe o modo de 
produção capitalista”, no qual a própria produção é dominada pelo capital e fun- 
dada sobre o trabalho livre e a “separação radical entre o produtor e os meios de 
produção” ("as condições históricas de existência deste [o capital, aqui, sinôni 
mo de capitalismo] não são realizadas, nem de longe, pela circulação de merca- 
darias e de dinheiro. O capital aparece onde o proprietário dos meios de produ- 
gão e de existência encontra no mercado o trabalhador livre como vendedor de 
sua força de trabalho”). O capitalismo é uma organização da produção, e não 
de circulação; ele supõe que as regras da mercado livre se imponham inclusive 
na esfera da produção, de modo que a terra e a força de trabalho sejam const 
deradas pura e simplesmente mercadorias. À existência do comércio, mesmo o 
de longa distância, não poderia, então, constituir a seu critério, sem » que seria 
necessário admitir, como nota ironicamente Marx, que o capitalismo existe, au 
menos, desde os fenícios, Para Eric Wolf, os comerciantes medievais não são os 
ancestrais diretos da capitalismo e à passagem da riqueza mercantil para o capi- 
tal não é um processo linear e quantitativo, Por consegiiência, a advertência de 
Pierre Vilur permanece válida: “Não se pode empregar sem precaução a palavra 
“burguesia”, é a palavra capitalismo! deve ser evitada desde que não se trate da 
sociedade moderna (isto é, contemporânea), na quel a produção maciça de mer- 
cadorias repousa sobre a exploração do trabalho assalariado do não-proprietário 
pelos proprietários dos meios de produção”. Do mesmo moda, segundo 
Ruggiero Romano, é bastante imprudente falar de capitalismo antes do início da 
Revolução Industrial, o que nos reconduz aos fundamentos da idéia de uma 
longa Idade Média. 

Uma fórmula feliz de Eric Hobsbawm sintetiza bem a perspectiva adotada 
aqui. Segundo o historiador inglês, antes do século xy! — que ele considera o 
momento erucial da erise do feudalismo e de transição para o capitalismo —, 


todos os traços da histária européia que “tiveram um pequeno gosto de revolu- 
ção burguesa’ ou “industrial” não são nada mais do “que o condimento de um 
prato essencialmente medieval ou feudal”, Esta impecável metáfora sublinha a 
necessidade de uma análise global, em termos de sistema. Ela convida a fazer 
a crítica das concepções duais da época moderna (de um lado, uma economia 
, de outro, uma economia de troca já capitalista), mas tam- 


A eiiutzagao reunat 277 


bém das teorias mais sofisticadas que raciocinam igualmente em termos de ati- 
vidudes suscetíveis de ser separadas umas das outras, 
ra dita capitalista ao lado do mundo da auto-subsistência e de uma economia de 
mercado elementar (Fernand Braudel}, Com efeito, seria enganoso atribuir a 
uma esfera parcial de atividade seu verdadeiro significado sem integrá-la à lógi- 
ca global do sistema social de que faz parte. As aparentes semelhanças entre 
elementos isolados, inscritos, na verdade, em sistemas diferentes, constituem 
um dos fatores de erro mais sério a que o historiador está exposto ("a distinção 
real dos etapas da evolução histórica exprime-se de maneira muito menos elara 
€ univoca nas mudanças às quais são submetidos os elementos parciais isoludos 
do que nas mudanças de sua funeão na processo de conjunto da história, de 
suas relações ao conjunto da sociedade”, diz Georg Lukács). É aqui que o con- 
ceito de modo de produção pode ser útil, em razão de sua notável virtude de 
englobar. Sendo entendido minimamente em seu significado mais amplo — 
e não no sentido restrito de formas concretas de organização produtiva, even- 
tualmente combináveis no seio de uma mesma formação sociveconômica —, 
ele não designa nada mais do que a lógica global de um dado sistema social, que 
dá sentido a seus diferentes componentes, determinando as relações que os 
unem (como sugere Ángel Palerm, deve-se conceber q conceito de modo de 
produção como um instrumento analitico eminentemente abstrato, como um 
modelu interpretativo dotado de forte virtude heurística, mas que não poderia 
pretender descrever o conjunto dos traços de uma saciedade determinada: é por 
isso que a identificação das características fundamentais de um modo de pro- 
dução, por mais decisiva que seja, não dispensa absolutamente da análise deta- 
Ihada de suas configurações particulares € de suas dinâmicas especificas). Para 
voltar à expressão de Eric Hobsbawm, convém, então — sem negar a presença 
de ingredientes suscetíveis de assumi, na sequência, um novo valor —, reco- 
nhecer que, pelo menos até o século Xvi, “o predomínio geral da estrutura feu 
dal da sociedade” consegue se manter e impedir que esses ingredientes contri- 
buam pera a formação de uma nouvelle cuisine capitalista 


isolando assim uma esfe- 


Uma definição do feudalismo? 


De tudo o que precede, pode-se deduzir que a na 
aplicável à América colonial do que à Europa da época. Mas nada indica tambêm 
de feudalismo lhe convenha melhor, Não poderiamos chegar ever: 
tualmente à tal conclusão sem analisar em que medida as características funda 
mentais da sociedade feudal do Ocidente reproduzem-se no mundo colonial 


ão de capitalismo não é mais 


que a na 
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Não é inútil, então, propor, na ausência de uma definição stricto sensu do feuda- 
lismo, uma síntese dos principais elementos analisados nos capítulos anteriores 
sociedade medieval é uma sociedade complexa, cuja estrutura é um 
entrelaçamento de relações múliplas. Pode-se identificar nelas algumas articu 
Jagões principais (senhores/prodmores dependentes, clêrigosfaicos, nobres/nāo- 
nobres), outras eujo papel é importante sem ser tão fundamental (complemen- 
taridades è tensões eidude/campo; cumplicidade-cancarrência entre o clero e a 
aristocracia, entre a monarquia e a aristocracia, entre à Igreja e a monarquia), 
outras, enfim, que, por serem em geral muito visíveis, são claramente submeti- 
das às precedentes (estruturação vassálica e lutas internas no seia da aristocra- 
cia; alianças e afrontamentos entre os diferentes poderes políticas; unidade e 
diferenciação social das comunidades aldeãs; identidades cívicas e Intas entre 
os grupos urbanos; conflitos e divergências no interior de Igreja — altolbaixo 
clero; regulares/seculares; ordens tradicionais/ordens novas; franciscunos/domi- 
nicanos; tendências institucionais/inelinações evangélicas; radicais/moderados 


ete.) Devemos, aqui, nos limitar ao essencial, que explica menos a proliferação 
de eventos ou a extensão das experiências (muitas vezes situadas na ardem das 
tensões secundárias) do que as estruturas mais profundas e as evoluções 
menos imediatamente perceptíveis. Ainda que os laços vassélicos tenham um 
papel na disseminação do poder de comando até mesmo no interior do senho- 
rio, eles definem apenas as relações no seio da classe dominante, ou seja, 1% 
ou 2% da população, Em revanche, a relação de dominium e a posição domi- 
nante da Igreja são os dois elementos fundamentais que permitem definir o 
feudalismo como modo de produção e, indissociavelmente, de reprodução 
social (precise-se que recuso a dualidade infra-estrutura/superestrutura, ma 
qual não se poderia fazer caber o papel da Igreja medieval sem contorções inú 
teis e, sobretudo, porque o conceito de modo de produção, no sentido já indi- 
cado, tem a vantagem de convidar a captar uma lógica social tão global quan 
to possível, algo para o qual uma divisão em andares sobrepostos só poderia 


criar obstáculos). 


O dominium (relação entre senhores e produtores dependentes) assegura a 
organização do essencial da produção no seio de unidades fortemente integradas 


e largamente autônomas (os senharios). Nesse quadro, o dominé é caracteri 
zado pelo fato de que os dominantes “exercem simultaneamente o poder sabre 
os homens e o poder sobre as terras” (Alain Guerreau). Acrescentenos que é 
através de sua articulação com essas entidades amplamente autônomas, como 
são as comunidades aldeãs, que a dominação dus senhores pode se afirmar, 
o direta destes últimos na atividade produtiva seja muito 


mesmo que à intervene 
limitada. É comum analisar essa dominação por uma conversé 


ncia da proprieda- 


A civictzação reveni 279 


de da terra (poder econômico) e da autoridade pública (poder político) nas mãos 
dos mesmos homens, mas esses conceitos perdem toda pertinência desde que se 
opera a fusão que caracteriza o dominium. Pela mesma razão, deve-se superar a 
definição segundo a qual o feudalismo seria fundado sobre a extração da renda 
graças ao emprega da famosa “coerção extra-econQmica” mencionada por Marx 
{por exemplo, em Ernesto Laclau: “O excedente econômico é produzido pela 
força de trabalho, submetida a uma coerção extra-econômica”). Em tal contexto, 
& noção de economia não tem sentida e é, então, igualmente impossível isolar 
uma esfera especificamente econômica ou um domínio extea-econômico (além 
disso, a noção de coerção estra-econômica arrisca ser assimilada ao uso da força. 
© que não é um elemento determinante nem discriminante para caracterizar as 
realidades feudais). O que é claro é que a extorsão do excedente produtivo não 
é, então, fundada sobre a propriedade do trabalhador (escravidão), nem sobre a 
venda livre da força de trabalho (salariado), nem também sobre a imposição de 
um dever em relação a um poder de Estado exterior às comunidades produtoras 
(tributo). No feudalismo, a extorsão do excedente produtivo opera-se como efei- 
to da “fusão do poder sobre as terras e do poder sobre os homens” através de um 
conjunto de obrigações impostas localmente e a despeito do fato de que os pro- 
dutores dispüem praticamente do uso dos meios de produção que lhes são neces- 
sários (não se dirá, entretanto, que “a propriedade dos meios de produção perma- 
nece nas mãos do produtor direto”, como fez Emesto Laclau, pois, como 
sublinhou Edward Thompson, “o conceito central do feudalismo não é o de pro- 
priedade, mas o de obrigações recíprocas"). O que caracteriza a dependência feu- 
dal é ela ser indissoluvelmente econômica, jurídica, política e social, de modo 
que não pode ser chamada nem de econômica, nem de jurídica, nem de politi- 
ca, nem de social. A dependência Feudal apresenta, assim, um caráter simulta- 
neumente local (daf sua dimensão impessoal) e “total” (garantia de uma eficácia 
beim atestada), ao mesmo tempo que se mostra relativamente equilibrada (uma 
vez que concede aos produtores o uso parcial dos meios de produção e permite 
a afirmação comunitária das aldeias e sua diferenciação interna). Enfim, a fusão 
do poder sobre os homens e do poder sobre as terras que caracteriza o dominium 
tem por consequência e por condição a tendência de Eixação dos homens ao solo, 
em unidades de residência e de produção fortemente integradas, na interior das 
quais se exerce o essencial das relações de exploração e de dominação impostas 
tanto pela aristocracia como pela Igreja. 

À Igreja é a instituição dominante da sociedade feudal, seu pivô e sua princi- 
pal força motriz, Não apenas o clero constitui a ordem dominante do feudalismo, 
dispondo de uma riqueza material que só tem paralelo em seu poder espiritual, 
mas, sobretudo, a Igreja, como instituição consubstancial à cristandade, define o 


E 


essencial das estruturas necessárias à organização ¢ à reprodução da sociedade, o 
que quer dizer também à sua projeção em direção so seu ideal, que é a salvação 
individual e a realização perfeita da Tgreja celeste. Será sublinhado, aqui, apenas o 
papel que a Igreja tem na definição das estruturas espaciais da Europa medieval 
(segunda parte, capítulo 1). Com efeito, o estabelecimento da rede paroquial cons- 
titui um elemento determinante do processa de encelulamento, e a reorganização 
das aldeias em tamo das igrejas e dos cemitérios tem papel fundamental na Fixa- 
ção dos homens ao sola, indispensável ao bom funcionamento da relação de domi- 
aium. Nesse sentido, as unidades de residência e de produção que formam as 
comunidades aldeäs (e sobre as quais se implanta a relação senhorial) são também, 
ao menos em tendência, aquelas em que se exercem, através da mediação clerical, 
a relação entre os homens e as forças que regem o universo, a que contribui para o 
caráter fortemente integrado que se acaba de reconhecer neles. A presença dos 
cemitérios no centro das cidades e das aldeias é tão importante que pode ser con- 
siderada um sintoma, ou até mesmo um elemento marcante específico da socieda- 
de feudal, Não há, portanto, nada de surpreendente em constatar que é a partir da 
segunda metade do século xvt que os cemitérios são expulsos para o exterior das 
zonas habitadas, para onde a Antiguidade os havis igualmente relegado. O feuda- 
lismo termina quando vs mortos, que a Igreja havia posto no centro do espaço 
social, são reconduzidos para fora das cidades e dus aldeias. 

Serão acrescentadas duas observações complementares. Ao contrário da 
visão tradicional, que vê no feudalismo apenas imobilidade e estagnação, ele é 
um sistema dinâmico. Além dos elementos de crescimento e de expansão que 
o caracterizam, sobretudo em sua fase de apogeu (séculos x1 a xti), ele é capaz 
de produzir, em seu próprio interior, importantes modificações. É, então, da lógi- 
ca do feudalismo suscitar sua própria transformação, sem por isso se negar à si 
mesmo, de modo que não se deveria ficar surpreso em observá-la sob traças dife- 
rentes segundo as fases de sua longa trajetória. Um dus aspectos importantes da 
dinâmica feudal, sensível desde o fim do século X1, € o desenvolvimento dus cida 
des e das atividades artesanais e comerciais, Isso não é um fato exterior à lógica 
do feudalismo. Pelo contrária, a crescente menetarização e o desenvolvimento 
dos mercados urbanas são suscitadas pela própria dinâmica dos senhorios, de 


modo que o feudalismo e o crescimento do comércio e das cidades caminham 
juntos. De resto, segundo Erie Wolf, uma característica de numerosos sistemas 
P sociados a um desenvolvimento da riqueza mer- 
cantil, ao mesmo tempo que delimitam estritamente o poderio e a influência dos 
comerciantes. Assim, o sistema feudal admite a existência de um grupo social 
encarregado das trocas € até mesmo tolera os valores que lhe são próprios, na 
medida em que estes permanecem submetidos à lógica eclesial e aos ideais aris- 


Įpitalistas é a de serem 
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tocráricos, Seja qual for o poderio que este grupo social chega a adquirir pontual 
e localmente, ele deve continuar em uma posição subordinada, garantida pelo 
esquema das três ardens, e deve, sobretudo, ser privado “de todo impacto sobre a 
organização social e, particularmente, sobre as modos de dominação e de extração 
do excedente produtivo” (Alain Guerreau). Durante toda a (longa) Idade Média, o 
desenvolvimento do comércio e do artesanato mantém-se no quadro do sistema 
feudal, ao passo que a verdadeira ruptura deve ser situada no Fim da século son, 
quando de proclamação do livre mercado, supostamente auto-regulado e tenden 
cialmente homogêneo, pela economia política. 

A partir do século X1, a dinâmica do sistema feudal conduz igualmente a 
uma afirmação dos poderes monárquicos, principescos (no caso da Alemanha, 
especialmente) e urbanos (sobretudo na Itália). Vê-se aí, com frequência, uma 
evolução contrária à lógica feudal, sobretudo se se considera que esse processo 
conduz, desde o século xiv, à formação dos Estados modernos e a seu triunfo 
sobre um feudalismo definido em termos jurídico-políticos. Entretanto, a repar- 
tição do Estado, enquanto instituição que dispõe do monopólio da violência legi- 
tima sobre um dado território, não se produz antes do século xvil, ro melbor dos 
casos. Até lá, o reforço dos poderes monárquicos não provoca ruptura dos q 
dros do sistema feudal. Admitiremos, então, que uma característica do feudalis- 
mo diz respeito à existência de tensão entre monarquia e aristocracia, marcada 
por uma mistura de conivência e de concorrência e suscetível de equilibrar diver- 
samente suas relações € suas respectivas prerrogativas, sem, contudo, conduzir 
à verdadeira alternativa (a nobreza ou à monarquia), de onde sairá, finalmente, o 
Estado. Desenvolvimento dos poderes monárquicos, mas sem Estado; desenvol- 
vimento das trocas, mas sem mercado: tais são os dois aspectos mais visíveis das 
transformações induzidas pela dinâmica do sistema feudal, mas sem atingir o 
ponto de ruptura que obrigaria a uma recomposição completa da estrutura social 


Esboço de comparação entre a Europa feudal 
ea América colonial 


Pude-se, com base nas características do feudalismo assim resumidas, esboçar 
uma comparação com as realidades coloniais americanas. Esta só poderia ser 
muito sumária e aproximativa (sobretudo porque o autor se aventura lange de 
seu habitual universo de conhecimento). Em todo caso, essa tentativa não pre- 
tende dar conta da complexidade de mundo colonial; sua única ambição é a de 
depreender alguns traços maciços e de propor uma hipótese geral, cuja vanta 
gem eventual seria à do ajudar a aproximar mais eficazmente essas realidades 
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A relação de demmirins, quer dizer, a [usão da poder sobre as terras e sobre 
95 homens, foi reproduzida no mundo colonial? À resposta é claramente negati- 
va. É verdade que, no essencial, os conquistadores eram, fossem nobres ou não, 
animados por um ideal aristocrático característico da hidalguia ibérica (Ruggiero 
Romano). Eles fizeram tudo que lhes era possível para reproduzir, na América, o 

Sema feudal europeu. Bernal Diaz del Castillo fornece uma prova particular- 

mente clara disso quando se refere à Reconquista e às terras então concedidas 
pelos reis hispânicos para afirmar que os conquistadores deveriam ser recompen- 
sados da mesma maneira, quer dizer, pela distribuição de feudos: “[...] e também 
suando se conquistou Granada |.) os reis deram terras e senhorios aqueles que 
#5 ajudaram nas guerras e batalhas. Lembrei tudo isso a fim de que, se se olhar 
= bons ¢ numerosos serviços que prestamos ao rei nosso senhor € à toda a cris- 
tandade, e se os puser em uma balança, pesada cada coisa segundo seu justo 
valor, vê-se que somos dignos e merecemos ser recompensados como os cavalei 
zes de que falei acima”, Entretanto, o que eles recebem é a excomienda, pela qual 
Corva põe sob seu controle a população indígena de um dada território e Ihes 
stmibui o direito de exigir dela um tributo em produtos e em trabalho, 

O caráter feudal ou não da encomienda foi amplamente discutido. De um 
tado, pode-se afirmar que se trata de uma instituição de tipo feudal (no sentido 
estrita do termo), pois a encomienda é um bem concedido por uma autoridade 
superior como recompensa a um serviço, essencialmente militar (Solorzano 
Pereira, em sua Política indiana, de 1647, admite a validade da comparação 
entre encomienda e feudo e estabelece uma aproximação com os feudos ditas 
irregulares”), De resto, é típico da lógica feudal que ela — ao mesmo tempo 
que à Coroa espanhola, instruída pela experiência desastrosa da colonização das 
Caraíbas, tenta, quando da conquista do continente, evitar a implantação da 
encomenda — seja finalmente obrigada à ceder, não tendo outro meio para 
secompensar os conquistadores € para se esforçar em manter sua fidelidade, 
indispensável ao controle das terras conquistadas. Igualmente caracteristico da 
dialética feudal é o esforço da Coroa para limitar as prerrogativas dos encomen- 
deros (especialmente pela Leyes Nuevas de Indias, de 1542) e, em particular, 
pera [rear a transmissão hereditária da encomienda, enquanto seus beneficiários 
kutem para anular juridicamente essas limitações ou para contomá-las na práti- 
<a. Os historiadores continuam a debater o impacto da encomienda e a duração 
de sua existência — seu papel decai manifestamente a partir do fim do século 
V1 — mas € elaro que ela se baseia em uma tensão entre duas lógicas, carac- 
terística do Feudo: uma, favorável a quem recebe o bem; outra, favorável a quem 
o concede, É verdade que a Coroa espanhola dispõe, então, de forca suficiente 
para bloquear de maneira significativa, embora não sem dificuldade, a deriva 
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feudal da encomienda e do mundo colonial (como o prova o descrédito que atin- 
ge os principais atores da Conquista, a começar por Colombo e Cortés), Mas, 
apesar de tudo, cla permanece excessivamente fraca para escapar à lógica da 
concessão Feudal e evitar esgotar suas forças na luta contra as tendências cen- 
teífugas induzidas por esta 

Entretanto, como demonstrou Silvio Zavala, a encomienda não é baseada na 
propriedade territorial, mes num direito tributário sobre a população indígena. 
Isso gera uma forte diferença em relação ao sistema feudal. Com efeito, aos 
encomenderos é reconhecido um poder sobre os homens postos sob sua rate 
üo: sua “missão” é de cuidar deles (lo mesmo modo que o senhor feudal justi- 
fica sua dominação pela proteção que oferece aus dominados), de assegurar o 
respeito à ordem € a difusão da fé, e são autorizados a se valer desse “serviço 
prestado” para impor um tributo, de início principalmente sob a forma de traba- 
Iho forçado, mas também em produtos ou em dinheiro. Em revanche, os enco- 
menderas não conseguem se apropriar do poder sobre as terras: até o fim do 
período colonial, e apesar de todos os ataques, as comunidades indígenas con- 
servam, no essencial, sua posse, sob a proteção da Coros, interessada no rece 
bimento do tributo real que supõe a preservação mínima das populações e de 
seus meios de produção. Vê-se, então, que os encomenderos não são capazes 
de reproduzir a fusão do poder sobre os homens e do poder sobre as terras, que 
constitui o núcleo do dominium Feudal. O fato de que muitas vezes denominem 
a si próprios como ‘serres de vassalos” (estes últimos sendo os indigenas, con- 
siderados vassalos da Coroa) indica, ao mesmo tempo, sua pretensão a reprodu- 
zir uma dominação com ares feudais e senhoriais € os limites desta, uma vez que 
ela se exerce exclusivamente sobre os homens, Como reconhece um encomen- 
dero em 1578, “por aqui, quem não tem índios não tem nada”. 

Assim, a encomienda, pela qual se impõe o poder dos recém-chegados 
sobre as populações, reproduz apenas parcialmente a dominação feudal, o que 
significa dizer que ela se distingue fundamentalmente desta última. Seria 
necessário, entretanto, evocar aqui as outras formas de trabalho forçado, que 
constituem, sem dúvida, uma característica profunda e durável da dominação 
colonial (Marcelle Carmagnani). Assim, quando a obrigação de trabalho devido 
aos encomenderos é questionada pela Corou, no decorrer do século AVI, o siste- 
ima do repartimienio toma o seu lugar. Cabe, então, aos oficiais reais (corregido- 
es, jueces repartidores) repartir as jornadas de trabalho devidas pelos indigenas 
em benefício dos próprios encomenderos, mas também dos exploradores de 
minas ou de terras, ou, ainda, para outras necessidades. Os representantes 
da Coroa aparecem, assim, como a garantia da extorsão e da repartição do tra- 
balho forçado indigena, para grande benefício das elites espanholas. Deve-se 
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além disso, à importância crescente da hacienda (ou finca), que apa- 
22 século XVIL e desenvolvese lentamente até adquirir papel dominante 
o século xIx. Ao contrário da éncomienda, à hacienda funda-se em uma 
cão direta das terras, mas não inclui, a princípio, um poder sobre os 
'a hacienda, o trabalho é teoricamente livre e remunerado por salário, 
= ocorre nela um processo de vinculação dos trabalhadores (peones acasilla- 
“ss que dispõem de lotes em troca de prestações em trabalho, enquanto dife- 
esses práticas, tais como as compras forçadas nos armazéns do patrão (tiendas 
2 s=), fontes de um endividamento hereditário, impõem um laço forçado ao 
do “a haciendo é qualificada de “instituição medieval” por Ruggiero Romano e 
Bisccello Carmagnani), Finalmente, é na hacienda, mais du que na encomenda, 
“ses se reconstitui de maneira sub reptícia, em particular nas zonas mais perifé- 
Seas, onde ela sobrevive por vezes atë a segunda metade do século x, uma 
See de poder exercido ao mesmo tempo sobre as terras e sobre os homens, 
“ses apresenta notáveis afinidades com a dominação feudal, mesmo se ela é 
esescida então em um contexto global totalmente diferente. Jamais plenamente 
sakada, à fusão do dominium feudal aparece, entretanto, como a tentação 
sesapre ativa dos mundos colonizados, como um riacho longínquo, tão obsessi 
so quanto inacessível, 

No que diz respeito ao papel da Igreja, a comparação é claramente mais 
eSesoda. Fazer a lista de similitudes entre a Igreja colonial e a Igreja medieval 
senificaria descrever novamente esta última, quase em sua totalidade: riqueza 
“eesserial e imensidão de terras possuidas, estruturação interna do clero, papel 
das ordens mendicantes, doutrina e rituais essenciais, formas de evangelização, 
peegação e confissão como instrumentos de controle social, importância do 
alto dos santos e das imagens... Convém, é verdade, der espaço às particulari- 
dades e às criações originais de uma época marcada pela retomada da Contra- 
Eeforma e suas expressões barrocas e, mais tarde, pela afirmação de uma espe- 
<SScidade mestiça e crioula. Além disso, a Igreja colonial confrontou-se com 
sociedades e com cosmovisoes indigenas originais (sendo que um dos aspectos 
mis resistentes à aculturação é a visão da pessoa humana, o que não foi o caso 
do paganismo antigo). E, se a destruição dos lugares e a interdição dos ritos pré- 
Bispúnicas, assim como à imposição das concepções ocidentais, constituem os 
aspectos mais maciços, não se pode ignorar a existência de formas variadas de 
Esmerações desiguais entre o cristianismo € as culturas indípenas (esta expressão 
será preferível a sincretismo), À substituição dos lugares de culto e das divinda- 
des indígenas par santuários cristãos e figuras de Cristo, da Virgem ou dos san- 
sos é, na verdade, um fenômeno propício a uma rápida evangelização, mas 
mesmo assim ambiguo, pois ele favorece, ao mesmo tempo, a persistência de 
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crencas antigas sob a roupagem cristã, como alguns pretudus não deixaram de 
notar, desde o século xv (assim, Sahagún qualificou de “invenção sutânica” a 
assimilação de Tonantzin € da Virgem, no monte Tepeyac), A reinterpretação 
dos elementos cristãos em função das crenças indígenas € em geral impercepti- 
vel, mas conduz, por vezes, a mal-entendidos abertos, então denunciados pelos 
clérigos (por exemplo, quando eles proíbem a representação dos santos com 
seus simbolos animais, que os indigenas interpretam come imagens de um 
duplo anímico). Enfim, se o quadro geral dos cultos pré-hispânicos logo foi 
desarticulado, elementos parciais são mantidos de maneira oculta (sacrifícios de 
animais, “ídolos” escondidos atrás dos altares, uso de prutas sagradas, como as 
grutas e montanhas). A Igreja colonial proceden a udaptações particulares, inte- 
Brando em seus rituais cortos aspectos da cultura indigena, adritindo algumas 
de suas formas de expressão (os quadros de plumes, por exemplo) ou adaptan- 
do espaços arquitetônicos inéditos (cama as capelas abertas). No entanto, se 
eles produzem resultados parcialmente originais, tais procedimentos são, desde 
há muita tempo, característicos da Igreja, As estratégias de luta contra o paga- 
nismo e a idolatria (demonização, destruição, substituição) são mais que mile- 
mares, enquanto as técnicas de acultiração mais eficazes se aperfeipoaram ao 
Jongo da Idade Média (culto dos santos e das imagens, modelos de pregação 
+ de confissão, mnemotéenica destinada à catequese), do mesmo mode que o 
cuidado em emboscar as “superstições”, logo assimiladas à feitiçaria e no pacto 
com o diabo, no Antigo ou no Nova Mundo 

No geral, mesmo se à incorporação rápida de um continente inteiro à Igreja 
ctistã é um fenômeno inédito, as adaptações € as criações originais inscrever- 
se em um quadro que é, no essencial, o da reprudução de uma continuidade 
O papel exercido pela Igreja no mundo colonial é, então, amplamente compa- 
tável aquele que pudemos observar na Europa medieval. Segundo Antonio. 
Rubial, “de todos os setores sociais, a Igreja era o que possuía à maior coesão. 
reforçada por uma forte presença econômica e politica. Isenção tributária, tri- 
bunais especiais e toda uma série de privilégios que vinham ca Idade Média 
Faziam dos cleros os membros mais eminentes da sociedade. Seu controle sobre 
a doutrina, a liturgia, a moral e, através desta, da arte, da atividade de impres- 
sã, da educação e da caridade conferia à Igreja uma excepcional influência 
social e cultural”, A esse respeito, a posição do clero colonial pode parecer mais 
dominante ainda que no Ocidente, especialmente se se considera que a imuni 
dade eclesiástica se mantém intacta ao largo do perfodo, ou ainda o fato de que 
a Tgreja é, de longe, à principal instituição fornecedora de crédito e que ela ever. 
te, assim, papel-chave nas atividades produtivas e comerciais do mundo cole- 
trial. Felipe Castro pode, então, concluir com tod: moza: “A Igreja Foi o ses. 
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nn pilar do regime colonial [..] Ela contribuiu de maneira decisiva para 
se difundir e reproduzir as normas e os valores que permitiram manter sua 
—hilidade social e política durante cerca de três séculos. Não é sem razão que 
bispo Abad y Queipo, porta-voz dos interesses da Igreja no fim do perfodo, ex 
S para o clero o título de conquistador e garantia das conquistas”. 
Näo se paderia dizer de forma melhor que, no mundo colonial, a Igreja é a 
sestituição dominante e estruturante, conforme uma das duas características 
sssncipais do feudalismo. Uma prova estrondosa disso é dada no fim do século 
mr. quando as Bourbon da Espanha, em seu esforço para instaurar em suas 
eslômias um verdadeiro Estado maderno, atacam os fundamentos da dominação 
selesial, eles não fazem nada mais do que precipitar a sublevação independen- 
sea e o desobamento do sistema colonial {Nancy Farriss). À supressão da irni- 
sidade eclesiástica, iniciada por Carlos 11 e completada em 1812, assim como 
2 confisco dos bens da Igreja em beneficio da Coroa, em 1804, explicam, em 
ssunde parte, a participação ativa de numerosos clérigos na luta de independên- 
esa e o fató de que vários dentre eles tiveram papel decisivo na mobilização 
popular e sua transformação em uma sublevação armada contra o sistema colo- 
nial, Uma testemunha inglesa da época pôde descrever este movimento como 
sima “insurreição do elero”, da quel uma das reivindicações mais ardentes era o 
restabelecimento da imumidade eclesiástica. Finalmente, a independência só é 
adquirida, em 1821, graças ao apoio unânime do clero, que obtém a restaura- 
cão de seus privilégios e parece, então, mais forte do que nunca. Assim, das 
reformas dos Bourbon, que quebraram uma colusão entre a Coroa e a Igreja 
estritamente consubstancial à ordem feudo-colonial, resultou que a gestação do 
México independente encontrou-se, paradoxalmente, imbricada com a defesa 
dos interesses da instituição que era o pilar do sistema anterior; ela só pôde, 
então, significar uma ruptura parcial com este. De fato, durante a primeira 
metade do século XIX, a Igreja conserva o essencial de seu poder e as tentativas 
para limitar sua influência tiveram apenas efeitos limitados; os líderes liberais, 
como José Maria Mora, viram nela o cimento indispensável da unidade nacio- 
ral. Foi somente com as leis de Reforma, especialmente a Lei Juárez, de 1855, 
que finalmente extingue a imunidade eclesiástica, e com a Constituição de 
1857 que tem lugar o combate decisivo contra à Igreja (ão mesmo tempo que 
intervém a fase decisiva de transição para o capitalismo, situada por Ciro Cardoso 
nos anos 1854-80). Para os reformadores é claro que a construção do Estado é 
impossível enquanto existe uma instituição mais poderosa que ele, e Melchor 
Ocampo, por exemplo, explica que as leis de Reforma não têm outra finalidade 
senão restituir ao Estado o direito de governar a sociedade. Isso indica suficien- 
temente o papel central da Igreja na estrutura social anterior e a sobrevivência 
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desta até o terceira quartel do século XIX. É também a confirmação do princípio 
segundo o qual não pode existir verdadeiro Estado enquanto à Igreja ocupa uma 
posição dominante. Sua construção supõe uma luta radical para solapar os fun- 
damentos da poder da institui 


Para retornar aos infeios do período colonial, a Igreja teve um papel decisi- 
vo para instaurar, junto com à Coroa, uma ordem colonial mais estável que o 
caos destruidor pars o qual tendiam as exaltações desmesuradas dos conquista- 
dores e des primeiros encomenderos, Deve-se insistir, aqui, sobre sua contribui- 
ção para o estabelecimento dos quadros espaciais do mundo colonial. Não 
somente ela procede, então, a uma “sacralização do espaço” (Antonio Rubial), 
quer dizer, à formação de um conjunto de grandes santuários destinados a estru- 
turar o espaço e a apagar a geografia sagrada pré-hispäniea, mas, sobretudo, ela 
gura Uma reorganização geral do habitat que concentra as populações indí- 
genas e as desloca dos principais lugares ocupados anteriormente, não sem 
desestruturar as entidades territoriais pré-hispânicas (reducciones y congregacio- 
nes de pueblos), Poder-se-ia ver nesse processo, terminado nos anos 1550 na 
provincia de Guatemala, sob u férula direta dos clérigos e conduzida de manei: 
ra mais lenta e menus radical na Nova Espanha, uma sorte de caricatura do 
cncelulamento da Europa dos séculos xt a xt. Há, bem entendido, importante 
diferenças, ligadas especialmente so fato de que a Fenômeno não é associado 
aqui ao estabelecimento dos senhorios e que a rede paroquial, instaurada simul- 
taneamente, é muita mais fluida, Ao menos, sente-se aí à experiência secular 
da Igreja que, por ter contribuído de modo decisivo à estruturação espacial da 
sociedade feudal, sabe muito bem — por instinto histórico, poder-se-ia dizer — 
que uma dominação de tipo feudal deve imperativamente ser fundada sobre 
uma organização específica do hábitat e do espaço. 

De resto, as novas aldeias indígenas, com sua praça central onde se ergue 
a igreja, não deixam de fazer eco ao modelo ocidental, já que no centro das cida- 
des e das aldeias coloniais não encontramos somente à igreja, mas também o 
cemitério. Esta inserição dos mortos no coração do espaço dos vivos, conforme 
a lógica do feudalismo, constitui uma transformação radical dos costumes pré- 
hispânicos, a tal ponto que alguns missionários notaram que os indigenas “não 
queriam entrar na igreja porque ela era a morada dos mortos” {Elsa Malvido). 
Mesmo se este dispositivo espacial pôde conhecer ritmas de difusão variáveis e 
limites, ele se tomou tão característico da sociedade colonial que seu questio- 
namento, no fim do periodo, esbarra em Lemíveis resistências e só pôde avançar 
com extrema lentidão. Conforme o processo engajado na Europa a partir de 
meados do século xvin, o decreto emitido em 1787 por Carlos ill ordena a cria- 
ge e o uso (salvo derrogação) de cemitérios situados exclusivamente fora dos 
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ss habitados. No entanto, não mais nas colônias do que na própria 
Espanha (onde o primeiro cemitério extra muros madrileno é criado em 1809 e 
m2 à maior parte das igrejas paroquiais conserva uma função funerária até 
mess do século XX), a medida não tem efeito imediato. Na capital da Nova 
Espenha, a preocupação sanitária que move os partidários esclarecidos dos 
mes costumes funerários conduz, é verdade, à criação de um primeiro cemi- 
S5 extra muros pelo arcebispo Nuñez de Harv, desde 1786, mas ele não pode- 
== pretender dar conta de uma ampla demanda e seu uso permanece limitado. 
Be fato, embora o recurso aos cemitérios eclesiásticos extra muros seja desen- 
sado pouca a pouco, é ao longo de toda a primeira metade do século XIX que 
æ sutoridades devem levar a cabo, a golpes de interdições tão reiteradas quan- 
$ ineficazes, a batalha contra a prática das sepulturas nas igrejas ou nos cemi- 
Mes das paróquias é des conventos situados no interior do núcleo urbano. 
Be disso, a despeito de vários relatórios sobre o estado sanitário catastrólico 
des cemitérios, e apesar da aprovação de diversos projetos, as autoridades da 
sise do México permaneceram incapazes, durante todo esse período, de criar 
== cemitério geral municipal extra muros, que teria contrariado em muito os 
ieseresses do clero. A fortiori, deveria ocorrer o mesmo nas zonas menos cen- 
1 do mundo colonial, onde se observa uma cronologia pelo menos tão disten- 
2 por exemplo, em Saltilho, onde o primeiro cemitério extra muros data de 
B825, o que só az iniciar o longo processo de abandono dos cemitérios utiliza- 
des antigamente, ou ainda em San Cristóbal de Las Casas, onde os cemitérios 
secados em tomo da catedral e dos conventos principais só são transferidos 
ess fora da cidade nos anos 1850-60). Assim, a luta para abolir o sistema fune- 
#2 feudo-colonial durará mais de meio século, é é somente em meados do 
século XIX que ela poderá ser considerada finalizada, quando chegam conjunta- 
Sente à sua conclusão o processo de exclusão dos mortos para fora dos espaços 
Bebstados € a transferência do controle dos lugares de sepulturas e das obriga- 
nes funerárias do clero para o Estado (a lei de criação do registro civil data de 
1557 e a de secularização dos cemitérios, de 1861). No geral, se a história das 
sesticas funerárias e dos cemitérios pode ser considerada um elemente marcan- 
2 do feudalismo, como se estabeleceu por hipótese, seria possível dispor, aqui, 
de uma confirmação do caráter feudal da sociedade colonial e da permanência 
desse traco até os anos da Reforma, que, nó México, podem ser considerados 
sds transição ao capitalismo. 

Acrescentar-se-á que a organização espacial das aldeias indígenas (pueblos 
de sadios), junto com as regras que lhe são impostas (especialmente, um gover- 
me local decalcado no modelo castelhano) e com os elementos que conferem a 
sis uma delas uma identidade específica (em primeiro lugar, o culto de seu 
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santo padroeiro), consegue impor um traço fundamental da lógica feudal que os 
encomenderos permanecem incapazes de obter: a fixação tendencial dos homens 
em seu lugar (sua realização prática jamais é absoluta, mas é significative obser- 
var que a obrigação tributária € indefectivelmente atrelada ao pueblo de origem, 
mesmo em caso de mudança do lugar de residência). Não se pode, 
atribuir todo o mérito disso à Igreja, na medida que as sociedades mesoameri- 
canas eram já sociedades de agricultores sedentários, dotadas de uma organiza- 
ção espacial estável e fortemente articulada (em revanche, nas zonas áridas 
americanas, onde os indigenas eram nômades, a encomienda não pode se implan 

tar e a próprio Igreja 56 consegue com grande dificuldade e tardiamente estabilizar 
as populações). No entanto, seja qual for o suporte das experiências anteriores à 
Conquista, € incontestavelmente a Igreja que se encarregou da reestruturação 
espacial dos territórios e populações e que pôde impor uma fixação tendencisl 
das homens à seu lugar, conforme a lógica feudal. 

Falta, enfim, considerar duas características secundárias do feudalismo. 

A primeira diz respeito 4o ato de que o equilibrio próprio à tensão entre monar- 

quia e dominantes laicos é fortemente modificado ao longa dos sézulos, mas sem 
por isso romper com a lógica feudal. No que diz respeito às colônias hispânicas, 
é preciso sublinhar a fraqueza estrutural da nobreza: a alta nobreza de títulos é 
quase inexistente ali até o século xvii (mesmo assim, ela sama, na Nova 
Espanha, apenas uma centena de familias), enquanto os hidalgos e os ercomen 

deros, cuja situação se degrada à partir do século XVII, com frequência não têm 
nem a origem nem os meios materiais que correspondem a seu desejo de distin- 
ção. Entretanto, a Coroa consegue apenas dificilmente tirar partdo dessa situa- 
ção, em geral impondo suas leis € regulamentos somente parcialmente e ao fim 
de longos periodos de conflito e de negociação. À natureza feudal da contradição 
entre monarquia e elite laica aparece mais claramente ainda se consideramos 
que, para garantir uma relação de força que lhe seja favorável e, especialmente, 
para frear uma verdadeira deriva senhorial, a Coroa espanhola deve essencial- 
mente apolur se na Igreja (de onde o seu apoio, até certo ponto, a Las Casas, por 
exemplo), Este traço duplo — fraqueza relativa da nobreza e força da Igreja, favo- 
recendo a Corou — parece esclarecer o fato de que, no regime colonial, a fusão 
caracteristica do dominium não ocorre e que o laço dos homens com o solo seja 


verdade, 


assegurado, em primeiro lugar, pela ação organizadora da Igreja. Ao mesmo 
tempo, deve-se concluir, seguindo Felipe Castro, pela “virtual inexisténcia do 
aparelho de Estado” na Nova Espanha, uma vez que suas características princi- 
pais são a ausência de toda a verdadeira força militar e a corrupção da burocra- 
cia, que deixa a aplicação das decis nas mãos de indivíduos movidos por 
poderosos interesses pessoais (em primeiro lugar, os múltiplos mecanismos de 


280 Jaime Basher 


fraude que se envertam na cobrança de imposto € permitem um enriquecimen- 
to considerável dos funcionários reais). Não se pode, é verdade, ignorar que o 
equilíbrio das [orças se modifica ao longo dos três séculos do período colonial 
Se, a partir dos anos 1620, a crise de uma parte da Europa e as dificuldades da 
monarquia espanhola afiouxam o controle sobre as colônias, favorecendo parti 
cularmente a formação, muitas vezes ilegal, das haciendas, constata-se, à partir 
de meados do século xvi, e principalmente com as reformas do reinado de 
Carlos In, uma clara retomada do controle, Burocracia real mais eficaz e mais 
bem controlada, pressão fiscal maior e exploração colonial sistemática. tudo ind 
<a a vontade de instaurar um verdadeiro poder de Estado. Mas esse esforço, que 
perturba o equilibrio instaurado desde a Conquista e incomoda, ao mesmo 
tempo, a Igreja, os proprietários de haciendas e as comunidades indigenas, ape- 
nas precipita a destruição da ordem colonial, Parece, assim, claramente que esta 
suponha um podes monárquico bastante maduro para drenar para si o tributo € 
evitar uma nova deriva feudal, mas cuja aliança necessária com a Igreja ia de par 
com a ausência de um verdadeiro Estado. 

No que diz respeito à segunda caracteristica, o comércio atlântico e a explo- 
ão dos recursos minerais € agrícolas do mundo colonial têm um papel cada 
vez mais notável, Do mesmo modo, as oficinas (obrajes), especialmente têxteis, 
que exploram uma mão-de-obra em grande parte cativa (originada de uma con- 
denação judiciária ou de um endividamento crescente), florescem ao longo do 
século xv e no início do século xy, e os esforços das autoridades para submetê- 
las a regulamentações corporativas progridem dificilmente, Entretanto, em 1632, 
« decisão de proibir a exportação de têxteis da Nova Espanha para o Peru, a [im 
de proteger os produtos castelhanos, é a primeiro de uma série de rudes golpes 
que provocam seu declínio (até sua ruina total, quando sofrem a concorrência de 
uma produção verdadeiramente capitalista, no caso inglesa, no início da século 
A). As atividades artesanais e comerciais não escapam, então, às regulamenta 
ções das ofícios e au predomínio dos interesses metropolitanos, e isso até no 
grande comércio, monopolizado pelo Consulado de Mercadores da Cidade do 
México, que se opãe firmemente ao desenvolvimento do artesanato local e con- 
segue, em particular, eliminar a produção de seda na Nove Espanha. É verdade 
que, a partir dos anos 1620-30, o desenvolvimento do comércio de contrabando 
esvaria o significado do monopólio comercial que a Espanha pretendia manter 
sobre suas colônias. Ao contrário, à retomada de controle da segunda metade do 
século Xi se traduz pela reafirmação do controle real, especialmente com a 
imposição do monopólio sobre a produção de tabaco e a ordem de fechar as oli- 
cinas têxteis, finalmente aplicada no extremo fim do século, após uma longa fa 
de tolerância. Quanto ao setor mineiro, que se encontra no coração da impor 
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cin adquirida pela Nova Espanha a partir das descobertas de meados do século 
V1 (as minas de prata de Zacatecas, em 1548) e cujo novo desenvolvimento no 
século XVI é vigorosamente sustentado pela Coroa, quis-se com freqüència ver 
nele “o princípio dominante da economia colonial” (Ángel Palerm). Mas sua 
parte nos lucros du exploração colonial precisa ser ponderada e sá 6 possível lhe 
atribuis, finalmente, efeitos limitados de impulso (Ruggiero Romano). Enfim, 
quer se trate de exploração mineira, das haciendas ou das atividades comerciais, 
de resto muitas vezes associadas umas às outras, os sucessos mais significativos 
desembocam com freqüência na procura de um titulo nobiliárquico, 0 que lem- 
bra que os valores dominantes não deixaram de ser aqueles da ordem fendal 

É preciso, enfim, prestar atenção so repurtimiene de mercadorias (distinto 
do repartimiento do trabalho), o quel, como mostrou um estudo exemplar de 
Rodolfo Pastor, constituía o “eixo do sistema comercial c financeiro da colônia”, 
desde o fim do século xv1 até seu questionamento ao longo do século svin e sua 
eliminação pelas reformas dos Bourbon, Nesse sistema, os oficiais da Coroa obri- 
gam os indígenas à lhes comprar certas mercadorias, cujo montante devem pagar 
posteriormente, através de uma venda obrigatória dos produtos de seu trabalho 
Essa integração forçada dos indigenas em um jogo de trocas fortemente desfavo- 
rável é evidentemente fonte de grandes lucros para os oficiais, que fixam a seu 
critério os preços de venda e compra dos produtos. Ora, através de uma comple- 
xa cadeia de intermediações (incluindo especialmente as compras anteriores à 
repartição das mercadorias e, depois, os circuitos de venda de produtos recebi- 
dos), é quase tado à comércio de Nova Espanha que, de uma maneira ou de 
outra, está articulado ao repartimiento. Além de mais, geralmente é um comer- 
ciânte do Consulado da Cidade do México que fornece ao oficial real o dinhei- 
ro necessário à compra de seu posta e que, depois, paga à Coroa o tributo anual 
que corresponde à sua jurisdição, em troca do que ele recebe, a fim de vendê-la, 
uma parte dos produtos obtidos graças ao repartimiento, Quanto à Coroa, infor- 
made desses abusos, cla tolera uma prática que, apesar da corrupção, lhe asse- 
gura uma entrada regular do tributo € permite vender mais cara os ofícios reais, 
Assim, nesse sistema fortemente integrado, a Coroa, os oficiais reais corrompt 
dos e os comerciantes concorrem conjuntamente à extorsão do excedente produ- 
tivo indígena pelo viés de uma troca imposta, que se sobrepõe à obrigação tribu- 
tária e ao trabalho forçado. A atividade dos mercadores da colônia é, então, 
estreitamente dependente do Funcionamento do poder monárquico e da coer 
política ilegítima exercida pelos seus 


agentes; ela se desenrola em um quadro do 
qual se pode dizes, no mínimo, que não devecia ser qualificado de livre mercado. 
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Um feudalismo tardio e dependente? 


Comparando a sociedade feudal européia e o mundo colonial mesoamericano, 
observa-se à presença de um número suficiente de características comuns pera 
considerar pertinente aplicar ao segundo o conceito de feudalismo, Mas são 
constatadas também diferenças suficientemente importantes para acrescentar 
que seria ilegítimo defini-lo apenas por esse termo. Além disso, Ciro Cardoso 
sublinhau que, se é indispensável propor uma análise global que leve em conta 
o conjunto das relações de produção €, em consequência, o papel determinan- 
te do laca entre a metrópole e suas colônias, convém também observar que as 
sculidades coloniais, animadas por dinâmicas internas próprias, não são a repro- 
dução das estruturas ocidentais. Propendo definir o sistema colonial como uma 
forma de feudalismo tardio e dependente (ou, para retomar um termo de Ángel 
Palerm, como um “segmento” dependente do modo de produção feudal tardio), 
espera-se fazer justiça a esta dupla necessidade de reconhecer, ao mesmo 
tempo, o caráter determinante do laça com a metrópole e as especificidades da 
organização colonial. 

Na expressão proposta, “feudalismo” sublinha o laço com à metrópole e a 
reprodução Lendencial das características essenciais da longa Idade Média euro- 
péia. “Tardio” indica que o sistema que se implanta no Novo Mundo currespon- 
de à última fase desta (o imperialismo espanhol” sendo o “estágio supremo do 
feudalismo”, segundo as palavras de Pierre Vilar), E, se a época da Conquista e 
o século xvi, em seu conjunto, conservam um sabor inegavelmente medieval 
(a despeito da Reforma, que subtrai uma parte da Europa do monopólio da 
Igreja, fenômeno em parte compensado pela expansão ultra-tlêntica e pelo 
aprofundamento tridentino da controle eclesial), os séculos xvit e xvin são mar- 
cados por uma crise que afeta uma ampla parte da Europa ¢ pelo acúmulo de 
transformações de grande alcance, cujas repercussões se fazem sentir no Nova 
Mundo. Trata-se aqui, então, de um feudalismo ainda suficientemente podero- 
so para bloquear toda evolução em direção a um outro sistema, quer dizer, ainda 
dominante, mas já na defensiva, até mesmo em agonia, empregando as forças 
que lhe restam para evitar que sua própria dinâmica se volte contra ele, No casa 
do mundo colonial, esse caráter tardia manifesta-se especialmente pela impos 
sibilidade, para os conquistadores, de realizar plenamente seu sonho de senho- 
rio e pela instauração de um equilíbrio entre dominantes laicos e monarquia, 
globalmente favorável a esta última. 

A noção de feudalismo dependente decalca a de capitalismo dependente 
tela faz igualmente eco à sugestão de Ciro Cardoso, que convida, para com- 
prender as realidades coloniais, a elaborar a hipótese da existência de “modos 
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de produção dependentes”). Trata-se de compreender as particularidades que 
diferenciam zonas centrais (dominantes) e zonas periféricas (dominadas) como 
componentes, em mesmo grau, de um sistema integrado, É assim que a noção 
de capitalismo dependente tem o mérito de pòr em evidência os processos pelos 
quais o desenvolvimento do centro produz o subdesenvolvimento da periferia. 
Ela também faz aparecer que o sistema capitalista se funda, na periferia, sobre 
a manutenção de formas pré-capitalistas de exploração, quer dizer, sobre diver- 
sas modalidades de trabalho não livre, tais como as que perduram no interior 
das haciendas e fincas, inclusive quando estas têm por objetivo a comercializa- 
são de produtos destinados so mercado mundial. De modo comparável, nas for- 
mas dependentes do feudalismo, a relação de dominium característica do cen 

tro não chega a existir (não mais do que a afirmação da posse camponesa 
Familiar), pois prevalece uma síntese com as formas de exploração ameriores. 

Assim, na Nova Espanha e na província da Guatemala, a Coroa contento 
de início, em reorientar em seu benefício a dominação tributária pró-hispânica, 
e é esta escolha que provoca as principais dil 
peu, mesmo se, além do século Xi, a importância relativa do tributo declina em 
beneficio de outras formas de apropriação do trabalho indígena (em particular, 
a repartimiento de trabalho e de mercadorias) 

Assim, as periferias dependentes, tanto feudais como capitalistas, caracteri- 
zam-se pela possibilidade de recorrer a formas de exploração diferentes daquelas 
que são praticadas nas zonas centrais, Geralmente, trata-se das formas mais fero- 
ves ou mais abertamente injustas (escravidão, trabalho forçado, repertimienio, 
vinculação ao solo nas haciendas), mas também das mais fáceis de ser implanta- 
das (tributo). Nos dois casas, a solução de melhor relação benelicios/dificulda- 
des é escolhida pelos senhores do centro que, poder-se-ia dizer prosaicamente, 
estando longe de casa, estão prontos a fazer Fogo com toda lenha, desde que a 
lógica dominante do sistema global não seja posta em causa. Evidentemente, 
convém que essas formas de explaração específicas permaneçam submetidas aos 
interesses do centro e, por decorrência, à lógica que aí prevalece, No capitalis- 
mo dependente, impõe-se uma lógica de exportação de matérias-primas, destina- 
da a favorecer a industrialização do centro, muitas vezes ao preço da desindus- 
trialização das periferias; isso perdura até o momento em que à dominação do 
capital financeiro, concentrado pelas potências centrais, suscita, ao contrário, 
um deslocamento das atividades industriais para as zonas periféricas. No feuda- 
lismo dependente, observa-se igualmente a exploração dos recursos naturais das 
colônias e sua transferência maciça para o centro (ouro e prata, açúcar, tabaco, 
algodão e plantas para tintura). Mas eles não são destinados essencialmente a ali 
mentar as atividades produtivas da metrópole, pois esta permanece dominada 


renças com a sistema feudal euro- 
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por uma lógica feudal. À Coroa espanhola preocupa-se, antes de tudo, em utili- 
zar os rendimentos das Índias para cobrir suas consideráveis despesas militares e 
sumtuárias (e, em se tratando da exaltação de uma monarquia que se quer como 
campeã do catolicismo, a Igreja tem aí igualmente a sua parte). É bem conheci 
do que as riquezas do Novo Mundo — com exceção das que se materializam na 
arquitetura e nas obras de arte — atravessam a Península Ibérica com destino a 
Gênova e, sobretudo, à Europa do Norte, sem suscitar na primeira um verdadei- 
ro desenvolvimento produtivo. Isso indica claramente o domínio de uma lógica 
feudal, na qual acumulação material é subentendida por uma finalidade social e 
política (aquisição de uma posição privilegiada, para as elites coloniais, e exalta- 
são do poder monárquico) e não propriamente econômica (preocupação com a 
produção e com a acumulação de capital), 

Que vantagens podemos tirar da noção de feudalismo tardio e dependen- 
te? Trata-se, como dissemos, de levar em conta as especificidades da realidade 
colonial, marcada por uma situação de dependência e uma posição periférica 
que permitem a possibilidade de formas de organização e de exploração espect- 
ficas e diversificadas, integrando esses traços singulares em um sistema em que 
prevalece a lógica do centro. À expressão proposta reivindica uma virtude unifi- 
cadora que parece ausente nas análises que descrevem o sistema colonial coma 
uma combinação de vários modos de produção e que, assim fazendo, arriscam 
perder de vista a lógica dominante que engloba e articula as formas de ativida- 
de e de exploração que coexistem em seu seio. Além disso, a terminologia suge- 
rida parece fornecer uma caracterização mais positiva do que aquela à qual 
chega Ciro Cardoso que, em seu cuidado em delimitar os modos de produção 
coloniais, se limita, finalmente, à qualificé-los de dependentes e pré-capitalis- 
tas, o que permanece vago. É verdade que a abordagem de Giro Cardoso tem a 
vantagem de revelar a diversidade dos sistemas coloniais americanos, principal- 
mente de suas duas grandes variantes. Assim, nas zonas fracamente povoadas 
na momento da Conquista e propícias ao desenvolvimento das culturas tropi- 
cais, formam-se sociedades afro-americanas fundadas essencialmente sobre o 
trabalho dos escravos. Nas zonas em que os ocidentais encontram populações 


densas, sedentárias e integradas em organizações sociopolíticas estruturadas 
(Mesuamérica e Andes), o sistema colonial opta pela exploração da mão de-obra 
indígena e, em primeiro lugar, pela retomada do sistema tributário. O que se 
chama aqui de feudalismo tardio € dependente é, então, suscetível de recobrir 
formas muito diferentes, que a análise deve, evidentemente, considerar com 
atenção. Quanto a isso, reconhecer-se-á que a expressão proposta é insuficien- 
te para caracterizar as diferentes configurações observáveis no Novo Mundo ao 
longo dos três séculos da colonização. Ela apenas traça um quadro geral, que 


ENT 
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convém precisar segundo as condições locais, nas quais se exerce a relação de 
dependência conducente a uma articulação dominante com a escravidão ou 
com o tributo (e, um pouco mais tarde, com o repartimiento). 


CONCLUSÃO: ALÉM DA NOMENCLATURA, 
RELAÇÕES BOAS PARA PENSAR 


Evidentemente, o importante não é determinar qual etiqueta colar nas realida- 
des coloniais americanas. Reduzida a uma simples operação de nomenclatura, 
o empreendimento seria derrisório, uma vez que arriscaria relembrar à desastro- 
sa dogmática stalinista que pretendia forçar toda a história universal a se dobrar 
ao esquema da sucessão inelutável dos cinco modos de produção canônicos. Só 
se poderia, então, reconhecer alguma utilidade à noção de feudalismo tardio e 
dependente se ela nos ajudasse a melhor identificar a lógica fundamental que 
serve de base à organização e à evolução do mundo colonial e se, longe de criar 
obstáculo à identificação atenta das realidades sociais complexas e diversifica- 
das que aí se manifestam, ela contribua a lhes dar um sentido. Sugerire, então, 
alguns benefícios possíveis da noção proposta. Em primeiro lugar, falar de feu- 
dalismo tardio e dependente convida a reafirmar (ou a confirmar) o lugar cen- 
tral ocupado pela Igreja nes sociedades coloniais. Longe de ser redutíve] à um 
aspecto superestrutural ou “religioso”, a instituição eclesial assume, na organi- 
zação e na reprodução da totalidade social, um papel de pivô, rio determinante 
no mundo colonial como na Europa medieval e moderna. Em segundo lugar, à 
conjunção de uma situação de dependência e da dominação feudal explica que 
a imensa transferência de riquezas da América para a Europa atravessa & 
Península Ibérica sem provocar ali transformações estruturais importantes. 
Além disso, os dois traços postos em evidência — tardio e dependente — pare- 
cem convergir para dar conta das principais características do sistema colonial 
na área mesoamericana, quer dizer, a não realização da fusãa característica do 
dontinium, uma fixação ao solo menos estrita e o recurso inicial à imposição tri 
butária. Com efeito, a situação periférica autoriza a preferir formas de explora 
ção du imio-de-obra localmente já experimentadas, enquanto a evolução do sis- 
tema feudal. em sua fase tardis, confere à monarquia uma maior capacidade 
de resistência diante das pretensões dos dominantes laicos, mas sem que por 
isso ela disponha de um verdadeiro aparelho de Estado (do que decorre à auto 
nomização dos interesses dos agentes reais e o papel central adquirido pelo 
repartimiento). 
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Enfim, na medida em que a noção de feudalismo tardio e dependente pros 
creve toda referência, mesmo parcial, ao capitalismo, ela lembra que se trata, 
aqui, de mundos cuja lógica é totalmente estranha à nossa, a despeito das apa- 
rentes similitudes nas quais poderia se apoiar uma análise despreocupada com 
o sentido que cada totalidade social confere aos elementos que a constituem. 
É verdade que, como parece de bom-tom desde o adormecimente do debate 


evocado acima, se poderia renunciar a toda caracterização global das realidades 
históricas, tanto medievais como coloniais. Mas isso seria arriscar reforçar o 
senso comum, que se satisfaz com uma percepção fragmentada e com as ilusões 
que ela favorece. Mais do que reproduzir v esquema de uma época de transi: 
ção, já total ou parcialmente marcada pelo desenvolvimento do capitalismo, e 
na qual seria fácil projetar concepções que pertencem às evidências contempo- 
tâneas, tais como mercado, propriedade, trabalho, religião e muitas outras, a 


perspectiva sugerida aqui pretende excluir, por princípio, toda impressão de 
familiaridade com um universo que, na verdade, é separado de nós pela fantás- 
tica barreira levantada entre o mundo capitaliste as sociedades pré-industriais. 
À noção que se propõe pretende, então, antes de tudo, um distanciamento, tal- 
vez excessivamente brutal; ela 6 tambem um convite a aprofundar o esforço de 
compreensão histórica, valorizando es dificuldades da desenraizamento de si 
mesmo, condição prévia indispensável a toda abordagem de um universo mdi 
calmente diferente, bem mais distante de nós do que parece. 

A apresentação da sociedade medieval e de sua dinâmica, realizada nesta 
primeira parte, nos conduziu até as paragens americanas. É preciso, entretan- 
to, retornar agora ao nosso terreno inicial, pois, até aqui, apenas de: 
esqueleto dessa sociedade. Falta ainda muito, pelo menos as carnes e as visce- 
ras, sem as quais o esqueleto não poderia nem se sustentar nem se animar. 
É a esta tarefa que é preciso consagrar nossa segunda parte, 


enhamos o 
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SEGUNDA PARTE 


ESTRUTURAS FUNDAMENTAIS 
DA SOCIEDADE MEDIEVAL 


Os QUADROS TEMPORAIS 
DA CRISTANDADE 


O TEMPO E O ESPAÇO CONSTITUEM duas dimensões fundamentais de toda exis 
tència humana € de toda organização social, E seria enganoso pensar que se 
trata de dados naturais, anistóricos. É verdade que existe um tempo astronômi- 
co e um espaço natural, independentes da homem. Mas o tempo — assim como 
o espaço — é também um fato social. O tempo é aprendido, mesmo se, uma 
vez aprendido, ele pareça ser do domínio da evidência (Norbert Élias). É por 


isso que, se o tempo é a própria matéria da história, convém igualmente fazer 
dele um dos objetos da pesquisa histórica a fim de desnaturalizá-lo e de reparar, 
por trás das falsas evidências, as normas sociais aprendidas, 

Para melhor captar o caráter socialmente construído das representações do 
tempo, não é inútil confrontar, mesma que sumariamente, nossas próprias con- 
cepções c as da Idade Média, Hoje, o tempo que aprendemos a ler nos relógios 
é um tempo unificado e dividido em unidades precisas, mensurável até em suas 
mais fnfimas frações (apesar dos limites encontrados pela metrologia contempo- 
zånea) é coordenado mundialmente graças ao hem — ou mal — chamado “tempo 
universal”, Submetido à “tirania” dos relógios e à absessão de saber que horas 
são, de que fala Norbert Élias, o homem contemporâneo é um homem apressa- 
do e estressado, cuja vida se parece com uma corrida contra o relógio. O tempo de 
hoje é um tempo cada vez mais rápido, ao qual se impõe uma exigência de ren- 
tabilidade incessantemente acentuada. Esta lógica manifesta-se de mil maneiras 
pela ditadura dos tempos breves e de ritmos sincópicos, pelo ideal de imediatis 
mo e de instantaneidade, assim como pela denesação do tempo que passa e pela 
subsequente proserição da envelhecimento, que dominam a esfera da comuni 
cação. Um eterno presente impõe-se, leito de instantâneos efêmeros que cinti- 
lam cam o prestígio de uma novidade ilusória, mas que apenas substituem, sem- 
pre mais rapidamente, o mesmo pelo mesmo. Assim, a lógica da rentabilidade 
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econômica e as formas cada vez mais exigentes que ela recobre inserevem-se 
impiedosamente nos nervos atormentados dos indivíduos. Busca de ganho de 
tempo, maximização do tempo disponível e redução da duração de cada opera- 
ão, Fluxos tensos e rotatividade acelerada dos estoques, rapidez dos movimentos 
de capitais e lueros-relâmpago da especulação; as leis exacerbadas da comercia- 
lização lutam com afinco contra o parâmetro temporal, Elas competem com o 
tempa para incessantemente reduzi-lo ainda mais e triunfar sobre ele. 

Tal é o tempo hoje, dominante e conquistador (mesmo se subsistem, em 
diversos lugares do planeta, os traços de uma temporalidade mais tradicional) 
Ora, é uma realidade completamente inversa à nossa que a Idade Média com 
de a captar, pois esta ignora o tempo unificado acelerado e sincópico do mundo 
moderno. No entanto, mais do que supor uma “grande indiferença em relação ao 
tempo”, que Mare Bloch afirmava ser característica dos homens da Idade M 
tentar-se-6 recanhecer, com Jacques Le Goff, que estes tinham uma concepção 
diferente da nossa e se interessavam pelo tempo de um modo diferente do nosso 


ia, 


UNIDADE E DIVERSIDADE 
DOS TEMPOS SOCIAIS 


As medidas do tempo vivido 


Como indica Jacques Le Goff. “as medidas do tempo e do espaço são um instru 
mento de dominação social da maior importância, Aquele que as controla aumen 
ta fortemente o seu poder sobre a sociedade”. Desse ponto de vista, a Igreja pre- 
pondera inegavelmente. A lenta adoção da era cristã (cálculo dos anos a partir da 
Encarnação de Cristo) indica que o Ocidente se constitui, pouco a pouco, como 
uma unidade sob a forma da “cristandade”, Entretanto, por muito tempo, perma- 
necem em vigor sistemas de datação inspirados na Antiguidade pagã, tendo como 
referência os cônsules ou os reinos dos imperadores e, depois, dos soberanos, ou 
ainda a fundação de Roma au a suposta Criação do mundo, Em 525 um monge 
oriental estabelecido em Roma, Dioniso, o Pequeno, publica suas Tábras pascuis 
julgando que o costume em vigor, que tomava como parâmetro o reino de 
Diocleciano, honrava indevidamente a memória de um tirano, ele decide nume- 
rar os anos a partir da Encamação de Crista. Obra de grande impacto no 
Ocidente, na medica em que põe fim às controvérsias relativas à data da Páscoa, 
o tratado de Dioniso é também o canal pela qual se difunde a noção de era cris- 
13 (Georges Declercq). Os progressos são, entretanto, muito lentos, e foram as 
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obras de Beda, o Venerável, que asseguraram o verdadeiro sucesso da sistema 
de Dioniso: seu tratado Da medida do tenipo (725) amplia suas tábuas de datas 
pascais e as inscreve em uma concepção mais global do tempo; sua Históri 
eclesiástica do povo inglês (731) é a primeira obra histórica que utiliza sistema- 


ticamente a era erisl 


como instrumento de datação, chegando a incluir no 
final da obra uma cronologia resumida desde o ano 60 antes de Cristo até 731 
depois de Cristo. 

O mundo insular é realmente pioneiro nesse domínio: ao mesmo tempo, o 
cartulário anglo-sasão é o primeiro à fazer uso da era da Bincamação, enquanto 
Vilibrordo (em 728) e Bonifácio, missionários originários das ilhas, recorrem 
igualmente a cla. Depois, nos séculos Ix e x, a era da Encarnação ganha lenta- 
mente terreno no continente, especialmente no domínio germânico. Mas é ape- 
nas ao longo dos séculos KI e XII que seu uso se generaliza no Ocidente, nos 
documentos pontifícios (a partir de Nicolau 1, em 1058), nos atos das chance- 
latins reais, condais ou episcopais, assim como nas obras historiográficas (com 
exceção do mundo ibérico. que utiliza a era da Espanha, adiantada em 38 anos 
em relação à era da Encarnação). Acrescentemos, ainda, que a datação ao inver- 
so dos eventos anteriores a Cristo, já tentada por Beda, só se difunde a partir do 
século XI e, sobretudo, do século XV. Quanto ao século, periodo de cem anos 
calculado com base no primeiro ano da Encarnação, ele aparece timidamente 
no século XMI, encontra apoio graças à proclama 


jo do primeiro jubileu cristão 
por Bonifácio, em 1300, mas não é utilizado como instrumento historiográfico 


antes do século Xvi. Assim, se o conjunto do sistema cronológico em vigor hoje 
se estabeleceu lentamente ao longo da Idade Média, o costume do contar os 
anos “ab incarnatione Donsini”, segundo o sistema proposto por Dioniso, o 
Pequena, aparece, a partir do século XI, como um dos sinais mais manifestos da 
unidade da cristandade, estabelecendo notadamente uma chira difere 
calendário muçulmano, cujo ano de referência é a Hégira. 

Se o ano de referência do calendário unifica a cristandade a partir do século x, 
uma extrema diversidade permanece na escolha do dia que inaugura cada novo 
ano. Desprovido de toda valor cristão, o 1º de janeiro, adotado na Antiguidade, 
cai em desuso, apesar da persistência dos ritos das calendas de janeiro e do hábi 
ta de oferecer nesse dia as “estréias” (presentes como os quais os patient roma- 
nes asseguravem à fidelidade de seus clientes ao longe do ano € que a Igreja 
denuncia como uma lógica do dom e contra-dom, contrária à caridade crist?) 
Coexistem, então, diferentes “estilos” de datação, segundo se faça começar o ano 
no Natal, na Anunciação, come faz o papado, ou na Páscoa, escolha particular 

do caráter móvel dessa festa. Noter-se-ã o caso parti- 
cular de Castela, que permanece fiel ao 1º de janeiro romano até o século NN, 


como 


mente complexa em ne 
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deixando lugar em seguida, quando outras regiões européias seguem a evolução 
inversa, à rivalidade entre o Natal e a Anunciação (isto não é sem consegüênci 
para o Novo Mundo, onde a diversidade dessas escolhas repercute durante o 
século xvi). Assim, se os diferentes estilos de datação referem-se a fatos essen- 
clais para a história da salvação e manifestam, então, igualmente o caráter eris- 
tão dos quadros temporais, sua concorrência é o sinal da Iragmentação política 
du Europa feudal, à tal ponto que, durante certos meses, dois anos diferentes 
podem coexistir no seio de um mesmo reino. 

À Idade Média vive com o calendário estabelecido por Júlio César, ou seja, 
um ano de 365 dias, com um dia suplementar a cada quatro anos. Entretanto, 
os astrônomos medievais não demoram a constatar que decorre disso um des. 
compasso em relação no ritmo do Sol, Isso aparece claramente nos tratados de 
Alfonso X, o Sábio, que calcula com maior precisão a duração do cielo solar e 
atesta, assim, os vários progressos da astronomia medieval e seus avanços em 
telação aos conhecimentos antigos. Para remediar essa situação, € necessário 
esperar a reforma do calendário adotada pelo papa Gregório XIU, que suprime 
dez dias do ano de 1583 (de 5 a 14 de outubro), a fim de recuperar o atraso do 
calendário em relação ao Sol, Essa medida é imediatamente aceita no Ocidente 
€ Filipe U ordena sua introdução nas Índias Ocidentais, É notável que tal inicia- 
tiva tenha sido tomada pelo papado, que mostra, assim, que apesar da secessão 
das regiões reformadas, há a continuidade de sua capacidade de controlar us 
quadros temporais da sociedade, 

Se o ano se divide em doze meses, segundo o sistema antigo (do qual os 
calendários retomam igualmente o modo de designação dos dias de cada mês, 
em idos e calendas), uma inovação decisiva & à intraduçäo da semana, calcada 
delo bíblico dos sete dias da Criação do mundo, À semana ganha 
uma importância extrema: desde a Epoca palcocristä, cla constitui a base do 
tempo litúrgico, pois é adotada, então, a regra de uma comemoração hebdoma- 
ária do sacrifício do Cristo. O “dia do Senhor” (dies dominicus; dimanche em 
francês; domingo em castelhano; domenica em italiano), torna-se, assim, um ele- 
mento determinante do ritmo de vida. À Idade Média vive também uma duali- 
dade entre seis dias de atividades, correspondendo aos seis dias da Criação, e o 
sétimo dia de repouso, tanto para as homens como pata Deus. Este dia fora do 
comum deve ser consagrado ao culto divino e à sociabilidade (reuniões, festas 
ete.), « a interdição das atividades guerreiras e do trabalho dominical € inces- 
santemente relembrada pela Igreja, mesmo se ela tolera exceções em caso de 
necessidade, por exempla, em período de colheita. No fim da Idade Média, as 
imagens do “Crista do dumingo” mostram Jesus ferido pelas fertamentas que 
camponeses e artesãos utilizam ilicitamente no domingo, esfurçando-se, assim, 


sobre o m 
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para mostrar à que ponto trabalhar no dia do Senhor significa fazer-lhe uma 
ofensa (Dominique Rigaux). 

Mesmo se as 24 horas do dia romano não são ignoradas, elas 
zadas na prática. Ocorre o inverso com as kon 
cuja duração varia em função da estação (matinas, no meio da noite; depois, 
laudes, prima e terga; sexta, com o sol a pino; enfim, nona, vésperas, aa pôr-do- 
sol, e completas). As horas canônicas são indicadas à todos pelos sinos dos 


o são utili 


canônicas, marcações decisivas 


monastérios e das igrejas, pois elas correspondem às preces que dão ritmo à jor- 
nada dos clérigos. Mas os sinos marcam também o trabalho dos camponeses, 
assim como todas as atividades da população aldeä. O laço entre o som familiar 
dos sinas e a vida rural é tão estreito que dá lugar a uma etimologia fantasiosa 
estabelecida por João de Garlande no século xm: “Os sinos (campanae) retiram 
seu nome daqueles que vivem na campanha (ix canso), pois eles não sabem 
determinar as horas a não ser com a ajuda dos sinos”. À partir do século XIV, a 
recitação das horas canônicas estende-se à elite laica, graças à multiplicação dos 


livros de horas, que indicam as preces que correspondem a cada uma das horas 
em cada dia particular do ano. 

Se o momento do dia é medido de maneira fluida, a alternância marcada entre 
o dia e a noite não escapa a ninguém. À noite é um momento de medos materiais 
(as agressões são mais fáceis, o que faz dela uma circunstância agravante aos olhos 
da justiça) e de medos espirituais (a noite é ocasião das piores manifestações do 
diabo e das lutas mais intensas contra as tentações). Objeto de inquietude, a noite 
pode ser também, se o combate contra o mal é vitorioso, um tempo privilegiado de 
encontra com Deus. Como em todas as sociedades em que faltam os meios de ilu 
minação, a dualidade entre o dia e à noite tem mais impacto que no mundo moder- 
nó, sem que, no entanto, a demonização da noite seja absoluta na Idade Média. No 
mais, à utilização do vidro permite, a partir do século xt, a fabricação de lampari 
nas a óleo mais eficazes, que reduzem os riscos de incêndio. Enfim, no que diz res- 
peito à medição dos instantes breves, cla é bastante aproximativa em comparação 
com nossos hábitos de horário: menciona-se com frequência p tempo de uma vela 
que se consome ou da recitação de uma Ave Maria ou de um Pui-Nusso, ou seja, 
ainda uma vez, tantas referências eminentemente cristãs. 


Cielo litúrgico e controle clerical do tempo 
À Idade Média ignora um tempo unificado por sua medida € puramente quan- 


titativo, um “tempo universal” que presendesse se impor igualmente a todos 
Prevalece uma diversidade de tempos sociais, qualitativamente marcados e dife- 
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renciados uns dos outras. É preciso, evidentemente, atribuir o papel principal 
aa tempo elerical, que é, de início, aquele da liturgia e que impõe seus parâme 
tros à todos: com efeito, diz-se de preferência “a dia de são João” em vez de 24 
de junho; diz-se mais “o dia depois do Natal” que 26 de dezembro. À estrutura 
do cielo litúrgico anual está estabelecida desde o século vil com as listas de peri 
copes, quer dizer, as leituras bíblicas adaptadas a cada dia do ano, que formam, 
assim, o “temporal”, ao qual logo s 


junta o “santoral”, indicações relativas às 
celebrações dos santos. O conjunta do ciclo, pouco a pouco consolidado, é con- 
signado nos livros litúrgicos, que indicam os rituais, as fórmulas e as preces pró- 
prias a cada festa do ano; so mesmo tempo, os calendários litúrgicos multipli- 
cam-se nos manuscritos 

O calendário litúrgico é estruturado principalmente pelas grandes festas 
relacionadas à Cristo: o ciclo de Natal, começando com o Advento (quarenta, 
dias antes da Natividade) e prolongado pelos doze dias concluídos pela Epifania: 
a Anunciação; o ciclo da Páscoa, precedido pela Quaresma (igualmente quaren- 
ta dias), culminando na Semana Santa, do Dia de Ramos à Ressurreição, é pro 
longado até a Ascensão é à Pentecostes (dez e quarenta dias depois do domin- 
go pascal). Au longo do século w, a Natividade é fixada no dia 25 de dezembro 
(data antiga do solstício de inverno) € à Anunciação, por consequência, no dia 
25 de março (então, equinócio de primavera). Môvel, a data da Páscoa (levan- 
do com ela as festas que dela dependem) dá lugar, do século 11 ao Y, a uma 


longa controvérsia à qual as Tábuas pascais de Dioniso, o Pequeno, põem um 
fim, com exceção do mundo insular, onde cla se prolonga até o século vit debate 
bastante complexo, em que se misturam a vontade de se dissociar dos costumes 
judeus (mesmo que, segundo os Exangelhos, a Crucificagão tenha ocorrido no 
próprio dia da Páscoa judaica ou no dia seguinte), interpretações conflitantes 
das Esenituras e uma divergência entre as Igrejas de Roma e de Alexandria em 
matéria de cômputo lunar. Finalmente, admite-se que a data da Páscoa deva ser 
fixada no primeiro domingo depois da p 


ira lua cheia seguinte ao equinócio 
de primavera (ou seja, entre 25 de março e 25 de abril), seguindo as normas do 
cômputo dos alexandrinos, do qual Dioniso assegura o sucesso no Ocidente 
(graças à sua tábua de 532 anos, grande ciclo, ao final do qual as datas da 
Páscoa se repetem do mesmo modo). À data fundamental da Redenção carac- 


teriza-se, assim, pela conju 


o dus ciclos solar e lunar, em uma escolha cuja 
complexidade proposital tem por efeito impor o recurso ao saber clerical em 


imputo (provisão de calendário) e reforçar a importância dos cen- 
tros de autoridade dotados de sólidas competências astronômicas (de início, 


Alexandria e, depois, Roma para o Ocidente). 


E 


O cielo referente a Cristo aparece concentrado, sobretudo, entre novembro 
€ maio, época principalmente invernal, ao passo que à tempo das grandes ativida- 
des agrícolas, em particular das colheitas, aparece menos denso em Festas religio- 
sas. Mas o cielo anual é, evidentemente, mais equilibrado se são acrescentadas as 
festas da Virgem (sobretudo a Assunçã 
abundam 


, em 15 de agosto) e dos santos, cuja 


ia contribui para eristianizar o tempo, quer se Late dos suntas princi- 
pais, festejados em toda a cristandade, ou daqueles cujo culto é atestado ape- 
nas por costumes locais. A vontade de reequilibrar as duas partes do ano é, de 
resto, confirmada pela transferência de certas festas, como a de Todos os Santos 
que, no século vin, é deslocado do 13 de m: 
depois $ 
importantes são acrescentadas ao longo dos séculos medievais, tais como a festa 
do Dia dos Mortos, no séeulo x1, ou a Corpus Christi, no século xit. No geral 
jo da Igreja medieval, realizada sem o 


jo para o 1º de novembro, para 


desenvolver na época carolíngia. Enfim, numerosas celebrações 


o calendário litúrgico é uma notável cri 
menor fundamento nas Eseritucas, mas destinada à um sucesso considerável 
O tempo litúrgico impõe-se, então, a numerosos aspectos da vida: ele determi- 
na os ritmos do trabalho e do repouso, da alimentação (a abstinência da 
Quaresma e de cada sexta-feira) e também da atividade sexual (proibida pela 
Igreja aos domingos e nos dias de festas importantes). 

Por suas ligações com o calendário astrológico e cum os ciclos festivos agrá- 
alendário litúrgico não deixa de ser atravessado por tensões. O caso mais 
ro € o de Natividade, cuja data é fixada de modo a corresponder ao solstício de 
inverno e a substituir a celebração antiga do renascimento do so] (Cristo sendo ele 
próprio assimilado, durante a época paleocristã, à antiga divindade solar, “Sol 
invictus”). O caso da Páscoa é diferente, mesmo se sua data toma como referèn- 
cia principal o equinócio de primavera que, marcando a renovação da natureza, se 
associa à temática cristã da ressurreição. Do mesmo modo, a fim de lutar contra 
as festividades e as mascaradas dus calendas de janeiro, que marcavam, na 
Antiguidade, o início do novo ano, a Igreja decide associar esse dia à circunci 
de Jesus, da qual amplia a Titurgia a partir do século vie associa a uma obrigação 
de jejum. Enfim, as festas dos santos importantes correspondem aos momentos 
eruciais do ciclo anual, por exemplo, são João, ao solstício de verão, são Martinho, 
comemorado em LI de novembro, ao início do inverno popular (em relação à figu- 
ra do urso, que começa, então. a hibemar, até seu despertar na época do 
Carnaval). Enfim, nos séculos Iv e V, a Igreja institui a liturgia dos Quatro Tempos, 
que santifica o início de cada estação através de uma semana de jejum e de prece, 
do, assim, um marcador festivo já praticado em Rama 


d 


ão 


o das [estas cristas é explicado, em parte, por essas coincidências 
com os ritmos naturais e agrícolas- Entretanto, à Igreja se esforça em negar, 


tanto quanto possível, tais concordâncias. Sem falar de sua oposição aos costu- 
mes que as tornam muita visíveis, como os fogas do dia de são Joño, ela se 
empenha em desnaturalizar o calendário litúrgico, para atrelé-lo exelusivamen- 
te à vida de Cristo e dos santos e não ao ritmo dos astros e vegetais. Constituem, 
entretanto, exceções a liturgia dos Quatro Tempos e, sobretudo, as procissões 
das Rogações, que, se não tinham significado agrário quando de sua instituição 
no fim do século V, mais tarde permitem evocar, durante os três dias que prece- 
dem a Ascensão, a proteção divina em favor das enhturas e do gado. Quanto ao 
Carnaval, ritual de fertilidade e explosão desenfreada das forças vitais, ele € ir 
tegrado ao calendário cristão, mas cuidadosamente enquadrado e destinado a 
ceder passagem para as exigências da Quaresma. O cielo litúrgico deixa, então, 
entrever uma relação ambígua com ps ritmos naturais ¢ agrárias. Ele os segue, 
em parte, mas sem admiti-lo realmente. Ele leva em conta as realidades da vida 
dos campos, mas pretende deslacá-las para um outro plano, mais espiritual. 
É por isso que existe uma frieção potencial entre o calendário espiritual da 
Tereja é o calendário agrário do mundo rural, que se sobrepõem no essencial, 
mesmo apresentando notáveis divergências de interpretação. À reticência cleri- 
cal a assumir inteiramente os ritmos sazonais das arividades agricoles explica, 
sem dúvida, a persistência dos rituais de fertilidade, como o Carnaval ou os 
transes xamânicos praticados à margem da Ipreja. 

A sobreposição dos ritos pagãos e, sobretudo, do ciclo natural pelas festas 
cristãs é, entretanto, um eficaz instrumento de evangelização e de imposição 
do sistema eclesial. De resto, ela é largamente reproduzida no Novo Mundo: do 
mesmo modo que um lugar de culto pré-hispênico é ali com [requência substi- 
tudo por uma igreja cris, a cristianização do tempo opera segundo uma estra- 
tégia já bem testada no Ocidente medieval. Múltiplos exemplos mostram a 
substituição de uma celebração pré-hispânica por uma festa cristã € à evieção 
do deus protetor de uma comunidade ou de uma etnia por um santo padroeiro, 
muites vezes escolhido em ração da correspondência entre a data de sua festa e 
a do antiga deus. Entretanto, os clérigos mais bem informados se inquietam por 
essa coincidência que, mesmo ajudando a evangelização, contribui para a persis- 
tência disfarçada de ritos e de erencas indígenas (o dominicano Diego Durán 
denuncia, na Nova Espanha, “a mistura que pode se produzir entre nossas fes- 
tas e as deles, pois, fingindo celebrar as festas de nosso Deus e dos santos, eles 
misturem aquelas de seus ídolos, celebradas no mesmo dia com seus antigos 
ritos"). À ambigiidade € a mesma que no Ocidente medieval, 

O tempo agrícola concerne à imensa maioria, para não dizer à quase totali- 
dade da população medieval, Para os vilos, os ritmos de vida são indissociavel- 
mente ligados à natureza e, em particular, aos ciclos solares (alternância do dia e 
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da noite; retorno periódico das estações). Embora o tempo seja perturbado pelas 
variações climáticas e meteorológicas, sendo, então, carregado de singularidades 
é imprevistos, trata-se de um tempo cíclico. A cada ano, os mesmos fenômenos 
essenciais reproduzem-se, permitindo a repetição das mesmas atividades. Esse 
tempo é, em parte, compatível com o tempo litúrgico da Igreja. De resto, esta se 
esforça para ampliar a correspondência entre a tempo agrícola e o tempo litúrgi 
co a fim de se encarregar dele e integrá-la ao tempo litúrgico que ela controla 
Um sinal disso é a multiplicação das representações iconográficas dos trabalhos 


dos meses 


sobretudo a parti do século xt. Cada mès é ilustrado por uma ativi- 
dade característica, no essencial, as atividades agrícolas ou o repouso de dezem- 
bro, mas também por algumas cenas, como o cavaleiro de maio, e alegorias, como 
Janus, deus antigo de duas faces ou, para o mês de março, a figura dos ventos 
desencadeadas (tema antigo que a arte medieval transforma em alusão à luxúria) 
Geralmente, essas representações ocupam posições marginais na decoração das 
igrejas (arcos dos portais, pinturas das arcadas ou partes inferiores das paredes). 
Tais disposições, secundárias ou marginais, convidam a pensar que à integração 
dos trabalhos dos meses na decoração dos edifícios não constitui verdadeiro 
reconhecimento do tempo profano, em si mesmo desprovido de sentido para a 


Igreja. Se a iconografia dos meses indica atenção ao tempo vivido pelos laicos, 
este é inscrito em umia hierarquia € em uma perspectiva que o integram ao tempo 
litúrgico, o que é ainda mais fácil por se tratar de duas temporalidades cíclicas 
largamente passíveis de sobreposição. A Igreja concede um lugar, modesto e 
dominado, ao tempo das atividades agrícolas e laicas, para melhor inclui-lo no 
tempo dominante da saciedade crist, que é aquele da liturgia (excepeionalmen- 


te, a integração é tão enfática que os trabalhos dos meses, então associados a um 
verdadeiro calendário litúrgico, ganham lugar no alto das paredes, em torno do 
altar; como visto na figura 28, na p. 310). 

O tempo senhorial escoa, em grande parte, nos quadros do tempo clerical 
É verdade que a convocação do ost, em maio, não corresponde a datas dotadas 
de significação eristã, como também não éo caso dos torneios, organizados sem 
periodicidade regular e fora de toda preocupação com o calendário Titárgico. 
Mas, para o restante, as atividades que dão ritmo à vida senhorial inscrevern-se 
no calendário cristão. As festas aristocráticas e reais, e notadamente aquelas que 
são ocasionadas pelo adubamento dus novas cavaleiros, são geralmente organi 
zadas no dia de Pentecostes, E o tempo das cobranças de tributos, quando os 
camponeses vêm pessoalmente entregar nas mãos de seu senhor os frutos de 
suas colheitas, € santificado pela escolha de festas importantes, mas muito 
variáveis segundo as situações locais, por exemplo, são João e são Miguel, ou 
ainda Todos os Santos e Páscoa 
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28, 0 colei line a representação dos meses, 1263 (afresco da capela San Pellegrino, monas- 
tória de Bominsco, Abri). 
A present doe meses aparece com regência 1 decoração pintada vu esculpida hs ref 
Jucamente excepcional que esteja essoetada a um calendar [go Aqua capela de Sam Pe 
Jia com angerigv indies, uma festa de Cristo, da Vient ou de um oo, celebrada pelos benedito do 
most de Hemiraeo. É como se as påginas de um maruscrito Hume tivessom sido projetadas cobre os 
mia em tomme da altar para nica colebraçes realizadas an lors da ana tedo o oro lar Ve, 
ei, a primica untado do ane: mule a0 er de anero, pariculrmente camegado em celebrações, um 
homem se ace perso do fogos pode diras comes par; aqu, a0 mês de eve o; rie de marpa 
um Homem rando um espone do pé € uma alegoria ispirada na Ada € msocida à tra; em 
abri, um joven porta Moe, asim como o cavaleiro de maia, nato, em junho, procede-se à culta 


“Tempo da Igreja é tempo do mercador" 


O tempo das cidades introduz distanciamentos marcantes em relação aos tem- 
pos da Igreja, dos senhores e da terra. Mesmo se muitos citadinos permanecem 
em cantato estreito com à vida dos campos, as atividades artesanais e comer 
ciais não são diretamente submetidas ao ritmo das estações. É na cidade, e para 


idade, que o relógio mecânico público, cuja técnica aparece por volta dé 
1270-80, se difunde através da Europa ao longo do século Xv, por exemplo em 
Paris, em 1300, em Florença c Gand, em 1225. A despeito da imperfeição dos 
primeiros mecanismos, dispõe-se, então, de um tempo aritmético, mensurável, 
formado de unidades teoricamente iguais, cujo controle é ampliado ainda mais 
com a aparição dos relógios privados na segunda metade do século XI, €, depois, 
de relógios individuais no fim do século seguinte (será preciso, no entanto, espe 
car o século xix pura que estes últimos tenham uso popular). O relógio mecêni- 
co, que começa a inspirar a literatura é que Dante nomeia a “gloriosa engrena- 
gem”, é uma invenção notável, em grande parte associada a um tempo social 
novo: o tempa do trabalho artesanal, Com efeito, os artesãos que trabalham na 
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cidade tem necessidade de uma indicação precisa e específica para mar 
início e o fim das atividades cotidianas. Como expõe um documento de 1355, 
“convém que a maior parte dos trabalhadores jornaleiros vá e volte de seu traba 
lho em horas fixas”. Os inícios do trabalho assalariado — mesmo se este ainda 
não se parece em nada com o assalariamento de século MX — tornam necessária 


uma medida dos horários mais ou menos precisa. Esta, no entanto, é objeto de 
múltiplos conflitos, especialmente em razao da tendência dos mestres artesãos 
“em atrasar a campainha que anuncia o fim da jornada de trabalho. Os relógios 
urbanos, com muita Ireqiiência postas na torre do palácio municipal, encontram- 
se sub a responsabilidade das autoridades comunais, das qu 
o prestígio. 
A difusão dos relógios mecânicos põe em causa o monopólio da medição do 


eles salientam 


tempo, até aqui detido pela Igreja, cujos sinos pontusvam tradicionalmente a jor- 
nada, ao ritmo impreciso é murável das horas canônicas. Jacques Le Goff pôde, 
assim, analisar a emergência de um conflito entre o tempo da Igreja e o tempo 


dos mercadores: “E: 


ses relógios levantados em todos os lugares diante dos cam 
ão a grande revolução do movimento comunal na ordem do 
gerar essa oposição, pois 
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tempo”, Em seus trabalhos, no entanto, ele evitou 
constatamos igualmente, entre esses dois tempos, uma coexistência ou, ao menos, 
uma transição suave. O primeiro relógio mecânico atestado no reino da França 
encontra-se no campanário da catedral de Sens (1292), e a metade dos relógios 
da século xiv é igualmente construída para catedrais, Aliás, em York, à catedral 
associa os sinos, que soam as horas canônicas 


e aquela do trabalho, que indica 
a início e o fim da jornada. A Igreja não é, portanto, hostil 2o tempo medido e 


regular dos relógios, e não hesita a assumir ela própria o seu control 
Resta, em todo caso, o fato de que o desenvolvimento dos relógios marca a 
emergênci 


de um tempo unificado, mensurável e breve, ligado às formas de 
vida urbanas e à pré-história do assalariamento. Entretanto, pelo menos até o 
século xvi, esse tempo permanece largamente incerto € os relógios são muitas 
vezes defeituosos. Ele continua sendo também um tempo mal unificado, pois 
mesmo se a hora avança mais ou menos regularmente, é ainda preciso saber a 
partir de que parâmetro ajusté-k. Tel unificação é tentada por Carlos Y, quan- 
do este ordena que todos os relógios do reino da França marquem a mesma hora 
que a de seu palácio parisiense (no mais, em 1370, ele manda substituir o velho 
mecanismo. instalado por Filipe, o Belo, em 1300, por um relógio mais cor 
vel). Mesmo se a execução dessa decisão permanece duvidosa, ela mostra bem 


que o tempo dos relógios não é somente o dos mercadores; ele é também um 
tempo do poder real. que busca, então, afirmar-se. Enfim, o relógio mecânico e 
as experiências sociais que lhe são associadas acentuam o sentimento da tempo 


A viviLização revuar BI 


que passa. Quanto mais o tempu é estritamente medido, mais ele parece pre- 
ciuso, O bom uso do tempo que foge toma-se, então, um tema comum aos lai- 
as clérigos (sobretudo, das ordens mendicantes), mesmo se os 
primeiros estão preocupados principalmente com seus negócios e os segundos, 
inquietos com a salvação. Mas esse tempo que começa a passar excessivamen- 
te rápido e a escapar melancolicamente aa homem é também muito mais coer- 
citivo, de modo que os quadros rígidas do tempo medido não demoram a ser 
denunciados: “As horas são Feitas para o homem e não o homem para as horas”, 
protesta Rabelais em seu Gargântua 

O conflito entre o tempo da Igreja e o tempo dos mercadores manifesta-se, 
ainda, de uma outra maneira, À igreja condena, com efeito, as atividades dos 
mercadores e, em particular, o empréstimo a juros, qualificado de usura. 
Segundo a argumentação dos clérigos, o credor é um ocioso que se enrique 
mesmo dormindo, o que € particularmente escandaloso. E como ele não produz 
nenhuma riqueza nem benfeitoria, ele não faz outra coisa senão vender o tempo 
(que corre entre o momento do empréstimo € o momento de seu reembolso). 
Ora, o tempo pertence apenas a Deus, de modo que, vendendo o que não é 
dele, o usurário comete, ao mesmo tempo, um roubo, um pecado grave e uma 
ofensa o Criador ("O usurário não vende ao seu devedor nada que lhe perten- 
ça, mas somente o tempo que pertence a Deus”, diz Tomás de Chobham no 
século x), Além disso, vítima de seu dinheiro, que prospera continuamente, o 
usurário apresenta essa singularidade de pecar em permanência, sem o menor 
arrependimento, nem à noite, nem aos domingos e nos dias de festa, o que é 
uma circunstância particularmente agravante. 

Esse problema ilustra a hostilidade fundamental que a Igreja faz pesar sobre 
as atividades dos mercadores € dos usurários, retomando nisso as Escrituras, 
que opõe Deus e Mammon (o dinheiro), dois senhores a quem ninguém pode 
servir ao mesmo tempo. De resto, é o que explica a manutenção, em despeito 
do aggiornamento do século Xi, de uma importante corrente anticapitalista na 


cos urbanos e 


Igreja católica, ilustrada com ardor por um Charles Péguy é que encontra na ter 
logia da libertação uma das suas expressões contemporâneas mais vigorosas. 
Tratando-se da usura (definida pelo fato de exigir-se em retorno mais do que é 
dado), a posição da Tereja medieval consiste em uma condenação invariavel- 
mente repetida pelos teólogos, pelos concílios e pelo direito canônico, reforça- 
da ainda nos séculos xu € xiu, em face da desenvolvimento da economia urbana, 
é mantida até 1840. Assimilada a um roubo (infração ao quarto mandamento), 
a usura é também um pecado particularmente grave e associada à avareza, o que 
garanle aos culpados um lugar no mais profundo do inferno. Além disso, os 
escolásticos salientam que 3 moeda é feita para favorecer as trocas de bens: 


312 Jérôme Baschot 


então, 


ela é legítima; em revanche, utilizar o próprio dinheiro para engendrar 
dinheiro é uma perversão contra a natureza. À condenação da usura é brutal e 
total, e a reabilitação de numerosas ofícios ilícitas ao longo dos séculos XI € x 
beneficia apenas marginalmente o usurário (Jacques Le Goff), Os teólogos 
admitem, no entanto, que o empréstimo a juros possa ser tolerado em certos 
casos, em particular se ele € útil ao bem comum (empréstimo às autoridades) 
ou se é praticado por necessidade e à uma taxa moderada, Eles elaboram, assim, 
um conjunto de justificativas, fundadas sobre a risco corrido pelo credor, sobre 
o trabalho que sua atividade ocasiona, enfim, sabre o incômodo que lhe causa o 
fato de não poder utilizar o dinheiro emprestado, Uma outra maneira, bastante 
surpreendente, de aceitar o empréstimo (a juros) é desenvolvida pelos teólogos 
espanhóis do século XVI: deve-se emprestar por caridade, sem nada esperar em 
troca; e é par caridade que se devolve, acrescentando — sem à menor obriga- 
ção — um suplemento para exprimir sua gratidão ac que emprestou, Nesse 
tema, judiciosamente esclarecido por Bartolomé Clavero, é somente na medida 
em que ele é pensado e percebido como prática desinteressada, excluindo, 
entãa, toda idéia de interesse, que o empréstimo (a juros) é possível, O que nós 
nomcamos impropriamente empréstimo a juros pode ser, então, Keito, à condi- 
ção de se integrar a um sistema de valor estranho a toda lógica propriamente 
econômica e, pelo contrário, característico das normas ideológicas feudais fun- 
dadas sobre a caritas. 


Mas o usurário não se encontra em situação irremediável. A legislação tra 
dicional da Igreja lhe reconhece um meio de obter sua salvação: restituir todos 
os benefícios da usura. Durante os últimos séculos da Idade Média, a Igreja man- 
tém sua pressão para obter tais restituições e numerosas obras de arte, sobretu- 
do na Itália, são financiadas desse modo, por exemplo, os afrescos que Giatto 
realiza, por volta de 1305, na capela da Arena, em Pádua, por encomenda de 
Enrico Serovegni, filho de um dos usurários mais célebres de seu tempo, que 
Dante põe no inferno. Mas, desde o século xm, o purgatório entreabre para o 
usurário uma outra porta: desde que tenha se confessado, ele pode ser salvo 
depois de um tempo de sofrimento no fogo purificador. Conforme a lógica du 
intenção que é subentendida pela prática da confissão, é possível, então, crer — 


e certas narrativas exemplares convidam a fazê-lo — que sua contrição verdadei- 


ra pode ser suficiente para que Deus lhe conceda a salvação. Os usuri 
padem, então, graças ao purgatório e à confissão, conservar a bolsa aqui na terra, 
ao mesmo tempo que obtêm a vida eterna no além (Jacques Le Goff). No geral, 
a atitude da Igreja leva a permitir certas práticas usurárias, sem ceder sobre os 
princípios que as condenam: o arrependimento sincero exigido do usurário não 
equivaleria a renegar as atividades de uma vida inteira? A combinação de uma 
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tolerância marginal e de uma maciça condenação de princípio permite à Igreja 
manter os mercadores e os banqueiros em uma posição desconfortável, se não 
submissa. Suas atividades não se beneficiam de uma verdadeira legitimidade e 
eles permanecem sob a ameaga do castigo infernal e na dependência da autori- 
dade clerical, que manipula de acordo com sua conveniência o rigor ou à malea- 
bilidade, Assim, existe uma certa contradição entre o tempo da Igreja e a tempo 
do mercador que, para alem das acomodações pontuais e dos compromissos, 
nada mais é do que a prefiguração da contradição entre o tempo do feudalismo, 
ainda dominante na Idade Média, e o tempo do capitalismo, ainda por nascer. 

No geral, coma em todas as sociedades tradicionais, predomina na Idade 
Média um tempo cíelico, ligado à natureza e às atividades agrícolas que depen- 
dem de seus ritmos (e, sem dúvida, também ao ciclo humano da substituição das 
gerações). Mas a tempo dominante da cristandade é, seguramente, o tempo lit 
gico: criação da Igreja medieval, notável em complexidade e flexibilidade, parcial 
mente universal e parcialmente local, o calendário litúrgica, justamente nomea- 
do o*círeulo do ano” (circulus anni), é uma maneira de assumir um tempo ciclico 
que se sobrepõe ao tempo natural e agrícola, mas o reformula € transfere seu 
controle à Igreja. É verdade que à tempo urbano dos relógios mecânicos é um 
primeiro questionamento do tempo da Igreja. Muito parcial, ele diz respeito ape- 
nas ão ritmo do dia é revela-se largamente aceitável, ou mesmo controlével, pela 
Igreja. Apesar desses contradições, o tempo fluido e não unificado do dia, assim 
coma o tempo cíclico do ano, conserva ainda uma clara vantagem. 


ÀS AMBIGÚIDADES DO TEMPO HISTÓRICO 


História linear e “círculo do ano” 


“Para os clérigos da Idade Média, o tempo é história € esta história tem um sen- 
tido”, lembra Jacques Le Goff. E se Mare Bloch afirma que “o cristianismo é 
uma religião de historiadores”, não é somente porque os cristãos têm como tex- 
tos sagrados livros de história ou porque a liturgia é um ato de memória que 
celebra e repete a vida de Cristo e dos santos. É principalmente porque os even- 
tos fundadores do cristianismo, o nascimento e a crucificação de Jesus, em vez 
de estarem associados 8 um tempo imemorial ou mítico, como a Criação ou o 
Pecado Original, constituem fatos bem atestados € situados em um tempo ver. 
dadeiramente histórica: Jesus nasecu sob Augusto e morréu sob Tibério (mesmo 
se os Evangelhos não permitem fixar datas incontestáveis). Foi Dioniso, o 
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Pequeno, que, pela correlação estabelecida entre a era eristä c os reinados impe 
situa a Encarnação em 25 de março do ano 1 (depois de Cristo) « sua 
morte em 33 ou 34. Fazendo isso, ele se afasta das opiniões mais tradicional- 
mente aceitas, inspiradas notadamente por Tertuliano e Eusébio de Gesaréia 
{dos quais a invenção de Dioniso leva a dizer, não sem paradoxo, que situavam 
à Encarnação em 3 ou 2 antes de Cristo). Ora, os cálculos de Dianiso, o 
Pequeno, repous 


m sobre uma série de erros (ou, ao menos, escolhas orienta- 
das), que não escaparam a Beda, o Venerável, e incitaram alguns autores do 
século x, como Abbon de Fleury, a valorizar outras dates, mais justificadas, Mas 
a “invenção” de Dioniso já estava excessivamente difundida e ninguém, até nos- 
sos dias, pensou seriamente em deslocar todos os anos da era eristã. De resto, 
todas essas discussões apenas confirmam o caráter resolutamente histórico do 
tempo cristão, Tantos esforços para caleular o verdadeiro ano da Encamacäo 


não têm sentido a não ser que visem responder às exigências de um tempo his- 
ção precisa e verificável, As 


tórico e, em primeiro lugar, a de uma dal 
ções não são pequenas, pois, através de sua Encarni 
ve-se na história. 


plica- 
a, o próprio Deus inscre- 


Além disso, o tempo cristão é um tempo linear, que se desenrola desde um 
início (a Criação do mundo e o Pecado Original) até um fim (o Juízo Final), pas- 
sando pela Encarnação, pivô central que altera o curso da história oferecendo a 
salvação aus homens, Linear, esse tempo é também orientada, pois seu termo 
€ lixado previamente e descrito pela Biblia, mesmo se esta precisa que não se 
pode conhecer seu dia e sua hora. É um ponto de dautrina indiscutível crer no 
Juízo Final, que marcará o fim dos tempos e fixará o universo e os seres na eter- 
nidade. Do ponto de vista cristão, a história da humanidade é, então, dividida 
em duas épocas: a do Antigo Testamento, profundamente ambigua, pois é mar- 
cada pels Aliança de Deus com o povo eleito € contém em germe as verdades 
reveladas por Cristo, mas permanece dominada pelo pecado e a impossibilida- 
de de alcançar a salvação; depois, a época do Novo Testamento, inaugurada pelo 
sacrifício de Cristo, que permite aos homens receber a graca divina e vencer o 
mal. Essa divisão binária é fundamental e, no século xu, Tomás de Aquino 
ainda relembra seu valor essencial (contra os milenaristas que anunciam a imi- 
nência de um novo períoda da história humana). De resto, a oposição dos dois 
Testamentos declina-se em múltiplas realidades: confrontação entre a $ 
e a Igreja, a Lei e a Graça, Adão e Cristo. Esse recorte binário da história pode 
também dar lugar à subdivisões que não lhe alteram o sentido principal. Assim, 
é freqüente distinguir o tempo de antes da Lei (ante lege), desde à Pecado 
Original até Moises, o tempo da Lei (sub legem), inaugurado pela entrega dos 
dez mandamentos, e, enfim, o tempo da Graça (sub gratiam), que começa com 


à enitização renal 31 


a Encamação de Cristo. Essa representação tripartite indica uma progressão ao 
seio da época veterutestamentária, criando uma etapa intermediária que ainda 
não possui a graça mas conhece, ao menos, as mandamentos divinos. 

Enfim, santo Agostinho lega à Idade Média uma periodização da história 
em seis épocas, dispostas em correlação com os seis dias da Criação e com as 
idades da vida humana (essa divisão das seis idades da vida, transmitida à Idade 
Média por Isidoro de Sevilha, sofre a concorrência, a partir do século xt, de um 
recorte quadripartido, e os anos que limitam as etapas da vida variam fortemen- 
te segundo os autores). As idades do mundo, segundo Agostinho, estendem-se 
de Adão à Noé (correspondendo à primeira infância, infcia), de Noé a Abraão 
(em paralelo com a infância, pueritia), de Abraão a David (adolescência), de 
David ao cativeiro da Babilônia (juventude), do cativeiro da Babilônia ao nasci- 
mento de Cristo (maturidade) e, enfim, de Cristo ao fim dos tempos, terminan- 
do na imobilidade da eternidade, do mesmo modo que o repouso do sétimo dia 
sucedeu aos seis dias da Criação. À leitura agostiniana consiste, então, em um 
recorte do Antigo Testamento, enquanto o tempo da Graça permanece unifica- 
do. À associação deste último com a velhice pode surpreender, mas Agostinho 
tetoma a metáfora paulina do batismo, que liga o velho homem à regeneração 
da viela espiritual, No geral, mesmo se esta periodização remete, em última ins- 
tância, à bipartição dos dois Testamentos, reforça a visio linear da bistória 
fazendo sentir uma progressão comparável àquela das idades da vida e com- 
preendida entre um início e um fim inelut 

As concepções eristãs introduzem uma forte ruptum em relação às concep- 
goes antigas. Seja qual for a diversidade dos autores, na Antiguidade prevalece, 
com eleito, uma visão ciclica do tempo, aa qual tudo se tepete em um eterno 
retomo. Para os antigos gregos, o mundo era menos percebida através das cate- 
gorias da mudanca do que como um estado estático, ou como um movimento 
circular. Para Aristóteles, "o tempo é um círculo”, e Platão afirma que “era, ce 
08 aspectos de um tempo que imita a eternidade, que corre em círculo 
conforme as leis da número”, sugerindo que os eventos retornam e que as épo- 
Cas se repetem, a tal ponto que tudo puderia parecer congelado em um pr 
te que integra nele o passado e o futuro. É contra essa visão cíclic: 
tilhada no essencial em Roma — e contra certos autores cristãos, como 
Orígenes, que parecem excessivamente atrelados a ela — que Agostinho clabo- 
ra uma nova concepção do tempo. Na Cidade de Deus, ele proclama a falsidade 
do tempo cíclica, que conduziria a negar a aparição única de Crist 
momento histórico preciso e sem repetição possível. Ele lhe opõe o “caminho 
reto” de Deus que destrói estes círculos em rotação”. Entretanto, a visão histó- 
rica e linear de Agostinho näo é ilimitada. Com efeito, situando a realidade pre- 
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sente na sexta e última época da história humana, ele indica que, do ponto de 
vista da salvação, nada de novo pode se produzir até o Juízo Final. Desde à 
Encarnação de Cristo, a história é condenada a permanecer idêntica a si 
mesma, na certeza de que nada de fundamental pode advir Os homens vivem, 
então, no que fai conquistado com a redenção e na espera do Juízo Final, tudo 
o mais sendo apenas peripécias indiferentes à verdadeira história da salvação. 
Se houve história desde a Crinção do mundo, não há mais agora 

A confrontação entre as concepções ci 


ica e linear do tempo está desti- 
nada a se repetir quando da conquista do Novo Mundo. O franciscano 
Bernardino de Sahagún está para os nahuas® como Agostinho está para Platão, 
e ele consigna no seu Codice florentino esse testemunho notável de um tempo 
indígena dominado pela exaltação de um passado primordial e pelo gosto de 
um eterno retorno: “Uma vez mais, será assim; uma vez mais, as coisas estarão 
em um dado tempo, em um dado lugar O que se fazia muito tempo atrás e não 
se faz mais hoje, uma vez mais será feito; uma vez mais será assim, como Foi 
nos tempos antigo: 


”. Mas, por mais útil que ela seja, a oposição entre tempo 
cíclico é tempo linear é parcialmente insuficiente, Mesmo nas sociedades tra- 
dicionais em que o retorno periódico das estações e das atividades agrícolas 
imprime sua marca a toda visão do tempo, existe sempre, em parte, uma expe- 
viência do tempo irreversível, no mínimo porque cada um pode medir, pelo 
tamanho de sua própria vida, o caminho que leva à morte. O problema não é, 
de um tempo irreversível, mas de saber em que 
medida ele é ou não assumido como tal e se constitui ou não à forma dominan- 
te do tempo social € o suporte da representação do porvir histórico. Mais do 
que se ater a uma estreita oposição, trata-se, então, de analisar como o que se 
chama de tempo linear e de tempo cíclico se combinam em articulações varia- 


então, de afirmar a ausênci 


das, próprias a cada cultura. Quanto à própria idéia de tempo cíclico, ela € 
necessariamente uma combinação entre a sucessão empírica de fatos e seres 


diferentes e uma interpretação que os relacione a uma mesma essência (por 
exemplo, dois soberanos que se sucedem são, evidentemente, indivíduos dife- 
rentes, mas é possível chamar à atenção sobre o fato de que eles encamam, no 
fundo, um só e mesmo princípio). Um pensamento cíclico do tempo é, então, 
uma maneira de englobar diferenças acidentais em uma mesma identidade 
essencial. Mas ela pode também valorizar, malgrado o seu retorno, o apareci- 
mento de uma certa parcela de diferença, dando lugar, assim, a uma visão em 


espiral, de que o pensamento maia, que associa o tempo à figura do caramujo, 
parece ser um exemplo. 


28 Ou nauda, grupo de uibos da regido do Médico, dentre às quais se encontravam as astecas (N. T.) 
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No próprio cristianismo, constata-se uma combinação de dois tipos de 
tempo: o tempo linear da história humana, que avança inelutavelmente para um 
evento singular, e o circulus anni du litargia, que, a cada uno, repete as mesmas 
festas, É verdade que os dois não se inscrevem na mesma ordem de duração e 
podem, es idade: o tempo litúrgico assu- 
me o ciclo dos dias do ano, enquanto o tempo linear é o da longa duração atra- 
vessada pela humanidade. Entretanto, à importância do tempo Dtárgico na 
mundo medieval sugere que os citculos que ele desenha interferem na visão do 
tempo histórico. Com efeito, o tempo litúrgico faz reviver, a cada ano, os even- 
tos fundadores da vida de Cristo e dos santos. Periodicamente, ele torna presen- 
te um passado sempre idêntico a si próprio. O cielo litúrgico, referência funda 
mental da sociedade cristã, manifesta um tempo repetitivo que remete 
sado fundador. De resto, é talvez porque 
© tempo da Graça — a velhice do mundo inaugurada pela Encarnação de 
Cristo, segundo Agostinho — é um período imóvel, sem história, que ele deixe 
tanto espaço à incansável repetição litúrgica de seu momento inaugural, O tempo 
linear cristão não está, então, ao abrigo dos retomos do tempo cíelico, que se 
impõem parcialmente a ele. 

Convém, então, avançar para além da dualidade das temporalidade 
ca e linear. Re 
construída através da tensão entre campo da experiência e horizonte de espera 
(o campo da experièn 


ão, ser combinados sem muita difi 


incessantemente o presente ao seu 


scli 


ahart Koselleck sugeriu que à concepção do tempo histórico é 


& “o passado atual, quer dizer, além da memória, a 
visão completa do passado a partir da presente; o horizonte de espera é um 
Futuro atualizado”, mutrido dos medos, das esperanças e de todas as maneiras 
de apreender o futuro, a partir do presente). As diferentes mancirus de articular 
experiência e espera desenham três configurações principais ao longo da histá- 
ria ocidental. Na Antiguidade, como na maler parte das sociedades tradicionais, 
os ritmos cíclicos da natureza e dos trabalhos agrícolas impõem sua marca às 
representações do tempo histórico. O tempo é, então, menos aquele que passa 
do que aquele que retorna, e o horizonte de espera sobrepüe-se estritamente ao 
campo da experiência: o futuro só poderia ser a repetição do mundo dos ances- 
trais, À sociedade medieval (prolongada até o século XVII) apresenta uma con- 
Figuração ambivalente, desdobrada, O desenvolvimento de uma visão linear da 
história libera um horizonte de espera inédito e massacrante, inscrito na pers- 
pectiva escatológica do final dos tempos, Mas este horizonte de espera é intei- 
ramente projetado no além é associado à preocupação com 6 destino no outro 
mundo, enquanto, aqui embaixo, o campo da experiência continua a se impor 
com referência dominante, segundo à lógica das sociedades rurais. Entre os 
séculos ve at, espera e experiência tendem a distanciar-se ainda mais, sem 
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chegas, entretanto, a uma recomposição verdadeiramente nova, Depois, no 
século xviii, a processo de dissociação chega a um nível de ruptura que dé nas- 
cimento às noções fundadoras da modernidade: progresso, revolução, em uma 
palavra, História. Abre-se, então, dessa vez no aqui embaixo, a impaciência de 
um futura novo, que, longe de ser submetido às experiências anteriores, se dis- 
tingue cada vez mais delas. Nasce, assim, um tempo inteiramente histórico, 
assumido em sua irreversibilidade e, no entanto, rapidamente retomado em 
mãos € controlado, pois o século XIX o inscreve na linha previsível do progresso 
que leva para um fimi da História anunciada. 


Passado idealizado, presente menosprezado, futuro anunciado 


É, então, preciso apegarse a uma melhor compreensão da configuração dos 
tempos histáricos na Idade Média. Qual é, portanto, na epoca, à percepção do 
passado, do presente e do futuro? No que se refere ao passado, convém indicar 
que o tempo da memória oral, segundo o clérigo inglês Walter Map (século si), 
permite remontar cerca de cem anos para trás. Essa duração aproximativa forma 
o tempo dos modernos (moderni), antes do qual se estende, fora do alcance da 
memória, o alcance dos antigos (antiqui). É neste último, julgado melhor que o 
presente, que a Idade Média procura seu ideal, Trata-se, muito particularmen- 
te, do paraíso perdido de antes da Queda ou, aínda, do momento evangélico, 
que realiza de imediato uma comunhão perfeita de Cristo e dos apóstolos. Além 
desses momentos fundadores, resplandecendo de uma glória tornada inacesst- 
vel, & 6 conjunto do passado que parece preferível mo presente: tomo indica 
Walter Map, “cada idade prefere aquela que a precede” 

Com efeito, o passado é o tempo da tradição, superior às novidades perigo- 
sas que o presente traz, Em uma sociedade que se pretende consuetudinária, o 
que deve ser é a que já foi, o que foi vivido pelas ancestrais. Toda realidade pre- 
sente é legitimada pela relerência a um fundador. O reino da França pretende 
remontar aos trojanos que escaparam do cerco de sua cidade; o papa funda o 
seu poder sobre a proeminência de são Pedro e o imperador de Aix-la-Chapelle 
se pretende o sucessor da antiga Roma (mediante o recurso ao tema da transla- 
tio imperii, que admite um deslocamento geográfico para melhor valorizar uma 
continuidade essencial). À tradição é, evidentemente, uma construção, elabora- 
da no presente e que permite, muitas vezes, justificar as realidades novas ou 
recentes; mas o que caracteriza o regime da tradição € o [ato de que nenhuma 
prática pude ser aceita nela se não for percebida como a repetição de uma expe- 
riência antiga. Assim, durante a Idade Média, todo esforço para reformar ou 
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transformar à realidade social deve aparecer como um retorno a um passado 
fundador, como uma restauração de valores perdidos an fio do tempo. A forma- 
ção do Império Carolíngio, por exemplo, não é uma inovação, mas uma renova- 
são (renovatio imperti), uma ressurreição do Império Romano. À reforma dita 
gregoriana não poderia pretender criar uma ordem nova — o que seria suspeito 
— mas somente restaurar a pureza evangélica da Igreja primitiva, como é 
expresso por tantas referências arquitetônicas e artísticas, características do 
renascimento do século xt”. Do mesmo modo, na história das orders religio- 
sas, os movimentos de reforma apresentam-se sempre como um esforço para 
retornar à pureza perdida cla regra original 

Assim, o gasto pelos retornos, renovações e cenascimentos aparece como 
um trago bem característico da visão medieval dos tempos históricos, de modo 
que o Renascimento do século Avi deveria ser percebido como a continuidade 
de tal percepção, e não como uma ruptura ("Longe de marcar o fim da Idade 
Média, o Renascimento — os renascimentos — é um fenômeno característico 
de um longo período medieval, de uma Idade Média sempre em busca de uma 
autoridade no passado, de uma idade de ouro situada lá atrás”, diz Jacques Le 
Goff). Aqui, a longa Idade Média deve mesmo ser prolongada até meados do 
século XX, momento em que a modernidade começa a ser plenamente assumi- 
da. De fato, se o Tluminismo elaborou à noção de progressa e afirmou a possi- 
bilidade de uma revolução que avanca para um mundo absolutamente inédito, 
a burguesia revolucionária sentiu a necessidade de se vestir à moda romana e de 
registrar as cenas de sua tomada de poder em uma decoração clássica. Em 
revanche, o momento em que se consuma uma modernidade “pura”, rompendo 
inteiramente com os espíritos dos renascimentos, acha-se, talvez, na célebre 
frase de Marx, afirmando que “a revolução social do século xt não pode encon- 
trar sua poesia no passada, mas somente no futuro”, enquanto “as revoluções 
anteriores tinham necessidade de reminiscências da história universal para defi- 
nir seus próprios objetivos”. Reter-se-4, portante, que, em um regime de tradição, 
a mudança é pensada como retorno ou renascimento, enquanto, com a moder- 
nidade, ele é pensado como progresso ou como revolução (de resto, o século xvin! 
inverte radicalmente o significado desse termo, que designava o movimento cicli 
co por excelência, aquele dos planetas) 

Na mesma medida em que idealiea o passado, a Idade Média deprecia o 
presente, Ao mesmo tempo que nota o gosto dos seus contemporâneos pelas 
épocas anteriores, Walter Map indica que elos "sempre menosprezam o seu pró- 
prio tempo”. À percepção medieval da história é a de um declínio, de uma deca- 
dência, “Os homens de antigamente eram belos e grandes; agora, são crianças 
e anões”, diz Guyot de Provins no início do século x, Ainda com mais frequên- 
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cia, o mundo é comparado a um velho homem que avança para seu fim (comp 
na periodização agostiniana). E não há lugar comum mais difundido do que 
aquele do mundus senescit ("o mundo envelhece”), Como escreve Oto de 
Freising (f 1158) em sua crônica: “Nós vemos o mundo decair e exalar o úl 
mo sopro da extrema velhice”. E Orderico Vital (1075-1142) indica em sua 
História eclesiástica: “Hoje, tudo é diferente, o amor tornou-se frio, o mal triun- 
fou, Os milagres, antes garantia da santidade, cessaram, e a tarefa do historia- 
dor é apenas a de descrever crimes de toda espécie”, À idéia de que, no presen- 
te, não há mais tantos milagres como no passado ou, ao menos, que eles não 
tem a mesma qualidade, é uma afirmação recorrente ao longo da Idade Média, 
Além disso, esse sentimento de decadência e de envelhecimento está intima- 
mente ligado à espera escatológica « à proximidade das desordens do fim dos 
tempos. “O tempo do Anticristo aproxima-se”, conclui Orderico Vital. 
Os termos modernus, modernitas, assim como nevus, possuem então, no 
mais das vezes, uma conotação pejorativa. Ninguém pensava em reivindicá-los 
e designar uma novidade ou uma inovação é, geralmente, uma maneira de des- 
qualificação. Como indica o filósofo Guilherme de Conches, que se encontra, 
no entanto, na ponta da reflexão do século Xli (e talvez seja exatamente par isso 
mesmo): “Nés expomos e formulamos idéias antigas e não inventamos nada de 
novo", Entretanto, por veres, a possibilidade de valorizar o presente se faz sen- 
tir (de resto, é preciso sublinhar que a dualidade dos dois Testamentos, o Antigo 
€ o Novo, não reproduz o esquema do retorno às origens, mas fornece o mode- 
Jo de uma inovação que realiza uma antiga promessa e a ultrapassa, uma vez que 
a Lei nova é superior à antiga). Assim, o texto de Raul Glaber, descrevendo o 
entusiasmo de reconstrução dos fiéis, pouco depois do ano mil, e o “branco 
manto de igrejas" que recobre a Europa da época, sugerem um desejo legítimo de 
renovação", uma visão positiva de um presente que parece mais florescente que 
o passado imediato. O monge barguinhäo chega mesmo a afirmar que o mundo 
da época “desfez-se de sua velhice”, para viver uma segunda juventude e tentar 
um navo início. Tais argumentos são excepcionais na medida em que eles inver- 
tem o topos do mundus senescit, mesmo se é necessário relembrar que a mova 
juventude do mundo não poderia ser pensada senão sob uma espécie de purifi- 
cação batismal (exatamente no mesmo momento, o monge Arnaldo de 


Ratisbona adota uma atitude ainda mais radical: “Não somente é necessário que 
o novo mude o antigo, mas, se o antigo carece de ordem, ele deve ser inteira- 
mente varrido do mapa; e, se ele está em conformidade com a ordem desejada 
das coisas, mas não mais é útil, ele deve ser enterrado com respeito”. 

Um outro exemplo notável é a afirmação de Bernardo de Chartres, teólogo 
do século xt, que, comparando os pensadores de seu tempo aos filósofos da 
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Antiguidade e aos Padres da Igreja, nota: “Nés somos anões montados sobre os 
ombros de gigantes, mas vemos mais longe que eles”, Enunciado paradoxal e 
sutil, pois se a primeira proposição respeita o lugar-comum que esmaga os 
modernos sob o respeito devido aos antigos, a segunda transgride diseretamen- 
te essa visão e credita avs pensadores atuais um resultado superior àquele de 
seus predecessores. É verdade que a imagem dos anões pousados sobre os 
ombras dos gigantes relembra que nada seria possível sem o legado dos antigos, 
mas, o mesmo tempo, ela esboça uma concepção cumulativa do saber que per- 
mite um avanço. Mesma conferindo a indispensável marca de humildade e de 
respeito para com os ancestrais, sem a qual sua afirmação seria apenas culpada 
de vaidade, Bernardo reivindica o direito de superar seus ancestrais e de levar à 
reflexão até um ponto ignorado por eles, Assim, a despeito do caráter largamen- 
te dominante da visão depreciativa do presente, julgado inferior ao passado e 
associado à uma vida que chega a seu fim, aflora, por vezes, uma concepção 
mais otimista de um mundo que pode se “desfazer de sua velhice” e perceber à 
novidade como uma melhoria mais do que como uma ameaça (uma crônica nor- 
manda do início do século xl indica que "Frades Menores e Pregadores foram 
acolhidos pela Igreja « pelo povo com grande alegria por causa da novidade de 
sua regra”), Esta atitude amplia-se pouco a pouco nos últimos séculos da Idade 
Média, sem por isso reverter as concepções dominantes. Para se limitar à alguns 
exemplos, a ars nava nomeia positivamente uma arte musical que se opõe às for- 
mas anteriores, enquanto Marcílio de Pádua, em seu Defensor pacis, utiliza a 
palavra “moderno” para valorizar a organização dos poderes laicos ¢ eclesiásticos 
que ele recomenda. 

O futuro, enfim, tem um peso esmagador. O Novo Testamento fixa o fim 
da espera: as desordens do fim do mundo, o Juízo Final, e, depois, uma etemi- 
dade feita de beatitude celeste para uns e de castigos infernais paca outros. Esse 
futura conhecido antecipadamente, objeto de esperança e de medo, é geral- 
mente sentido como um futuro próximo, até imediato, mesmo que seja decisi- 
vo para a funcionamento da instituição eclesial que não se possa fixar sua data. 
Coma afirma Agostinho, a história real desenrola-se “a sombra do futuro”, Do 
ponta de vista da Igreja, pode-se afirmar tamo que o mundo avança inexoravel- 
mente para o seu fim quanto que não ocorrerá na história humana nenhum 
evento importante, já que não há nada de essencial a esperar do futuro, fora a 
realização de uma escatologia anunciada. É verdade que esta não constitui 
a única experiência do futuro na sociedade medieval, cujos membros estão inevi- 
tavelmente preocupados com o seu destino e o de seus próximos, com a sua sal- 
vação e com o futuro de suas colheitas ou de seus negócios, de seus empreen- 
dimentos guerreiros ou de seus projetos políticos. Para se convencer disso, é 
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suficiente mencionar as tensões suscitadas pela desejo de interpretar os pressé 
gios e os signos a fim de conhecer o futuro imediata des homens (Jean-Claude 
Schmitt}, Apesar da dimensão profética dus Escrituras e da apropriação clerical 
de certos procedimentos, a Igreja condena com a maior firmeza € com uma 
constância infalível, de Agostinho até o Decreto de Graciano e mesmo além, 
práticas divinatérias e todas as atividades dos adivinhos e outras velhas mulhe- 
res que pretendem descobrir o futuro: este é qualificado de "segredo de Deus 
que apenas a Igreja está em condição de interpretar legitimamente € com a pru- 
dência necessária, Esta, então, arropa para si o monopólio do exercício praféti- 
co ou, ao menos, o direito exclusivo de decidir sobre sua pertinência ou seu 
caráter diabólico (ela a tolera no caso de pessoas destinadas à santidade, inte 
gradas à instituição ou, por vezes, evoluindo às suas margens, o que não deixa 
de ser arriscado). 

A adivinhação tem por objeto prever eventos a curto prazo, no melhor dos 
casos no horizonte de uma vida individual (como no caso dos horóscopos, cuja 
ática se desenvolve no seio das elites do fim da Idade Média), o que não afeta 
absolutamente a concepção mais ampla do devir histórico. Segundo a visão que 
Agostinho transmite à Idade Média, “tudo o que se passa sobre esta terra pode 


estruturalmente repetir-se € é, em si mesmo, sem importância, mas esta expe- 
riência revela-se única e de uma importância extrema na perspectiva do além € 
do Juizo Final", de modo que o futuro “por assim dizer, metia-se de enviesado 
nas histórias empíricas, mesmo se lhes conferia uma existência como histórias 
consumadas” (Reinhart Koselleck). Prolungumento da fase derradeira e profun- 
demente homogênea da história (embora circunstancialmente animada por 
ciclos de decadência e de renascimento, € tilintando de eventos individuais, cão 
acidentais quanto imprevisíveis), o Futuro terrestre da humanidade porfila-se 
coma repetição da experiência passada, enquanto a espera de um horizonte 
nova é projetada na escatologia. No entanto, quer se trate do horizonte dos fine 
derradeiros ou das esperas terrestres dos homens, vê-se quanto 0 futuro é car- 
regado de perigos para a Igreja. Mais do que qualquer outro tempo, ele exige um 
controle estrito. 


Um tempo semi-histórico 


A análise faz, então, aparecer uma grande ambivalência, em decorrência da coe- 
sistència de várias configurações dos tempos históricos na Idade Média. Em pri- 
meiro Ingar, horizonte de espera e campo da experiência recobrem se no essen- 
cial, Predomina, assim, um tempo que retoma € pretende repetir-se, que deprecia 
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o presente e valoriza a volta a um passado considerado melhor (nesse ponto, © 
tempo medieval é parecido com o tempo pré-hispânico, igualmente concebido 
como um declínio). Sua imagem é, por excelência, a Roda da Fortuna, temu 
introduzido na Interpretação cristã da história pela Consolação da filsfia le 
Boécio (século Vi) e largamente utilizado na Idade Média, tanto nos textos como 
nas imagens (ligura 29, na p. 325). Sobre a roda acionada pela personificação 
da fortuna, um homem eleva-se ao cume do podes, depois, nem bem atingido 
seu objetivo, encontra-se derrubado de seu trono. Assim, aquele que se eleva 
será rebaixado, e aquele que se rebaixa será elevado. Além de sublinhar a insta- 
bilidade e a vaidade das coisas, a Roda da Fortuna propõe a imagem de um 
tempo que reconduz inelutavelmente ao mesmo. De certo modo, essa visão cir- 
cular do tempo avizinha-se du percepção de um tempo imóvel, pois os altos é os 
baixos da Roda da Fortuna aparecem como tantas peripécias negligenciáveis e 
nenhum evento pode tmizer verdadeira novidade, so menos até o fim dos tem- 
pos. © tempo que retorna transforma-se em um tempo que não passa. Assim, à 
força de jogar com as correspondências entre passado e presente — como quan- 
do Eginhardo recopia passagens inteiras das Vidas dos doze Césares de Suetônio 
para compor sua biografia de Carlos Magno —, a diferença entre passado e pre- 
sente tende a se apagar, deixando lugar, finalmente, a um sentimento de atem- 
poralidade. Eric Auerbach analisou bem como tais conexões não podem ser 
estabelecidas, a não ser que os fatos cronologicamente separados “sejam ligados 
à Divina Providência”. Esta aparece como o plano de inscrição temporal comum a 
todos os eventos terrestres, que permite assoctá-los no olhar eterno de Deus, 
desfazendo a disposição cronológica do tempo histórico. 

O tempo cristo linear e irreversível, dominado pelo horizonte de espera, é 
apenas um aspecto do tempo medieval. Ele é, no essencial, inserito na perspec- 
tiva escatulógica e, tende, par este fato, a congelar à história humana, a imobi- 
lizá-la na espera do fim dos tempos. Entretanto, foi possível notar indícios de 
transformação, marcas excepcionais de valorização do presente ou de espera 
não escatológica, que se distaneiam da visão dominante du tempo, sem, entre- 
tanto, dar lugar à uma concepção histórica nova. Do mesmo modo, se a cons- 
ciência do instante fugaz é geralmente minimizada em relação à um tempo imé- 
vel ou repetitivo, ela se afirma, porém, de maneira crescente, em particular no 
romance e na poesia. Guilherme de Lorris, no Romance da rosa, evoca o tempo 
“que parte noite e dia sem se repousar nem fazer uma pausa... o tempo que não 


pode ficar no mesmo lugar, mas que continua sempre sem retorno, como água 
que escoa por tudo e da qual nenhuma gota remonta”. No entanto, mesmo que 
sejam tão notáveis, tais afirmações inserevem-se na continuidade do tema con- 
vencional da fragilidade das coisas humanas e da brevidade da vida, que os clé- 
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tigos usam muitas vezes para incitar a pensar no além e na salvação. Além disso, 
a insistência, melancólica ou dramática, sobre a irreversibilidade do tempo de 
cada vida individual pode muita bem ser combinada com um tempo repetitivo, 
desde que se considere uma escala mais ampla, englobando a sucessão das gera- 
ções e a história humana em seu conjunto. Entretanto, entre os séculos XI e X7, 
o fato de atribuir a este tempo da vida que passa uma expressão crescente é um 
modo de legitimar e ampliar sua experiência. Assim, mesma se ele não chega à 
dominar à visão da história, a erupção do tempo irreversível é, ao menos, senti- 
da, no Him da Idade Média, sob a forma de uma obsessão da morte. No geral, 
resulta da coexistência dessas diferentes percepções do tempo histórico uma 
“dualidade da concepção do mundo” (Aaron Gourevitch). O tempo que retorna 
ou que não passa € conoído pelo tempo irreversível da história. Mas a Idade 
Média permanece dominada por um tempo semi-istórica, que combina, aqui 
embaixo, um pouco de tempo irreversível e muito de tempo repetitivo. 


OS LIMITES DA HISTÓRIA E OS 
PERIGOS DA ESCATOLOGIA 


A escritura da história 


Uma análise sucinta da historiografia medieval — com base nos trabalhos de 
Bernard Guenée — permite confirmar essas ambivalências. © saber histórica é 
seguramente importante para uma cultura fundada sobre a memória e que situa 
no passado suas referências fundamentais. Benzo, bispo de Alba no século XI, 
indica: "Se os livros dissimulam os fatos dos séculos passados, então, eu pergun- 
to, sobre os passos de quem os descendentes devem andar? Os homens, seme- 
Thantemente às feras, seriam privados de razão caso não Fossem informados do 
tempo dus seis idades”. Decorre disso uma produção historiográfica que tem, 
entre suas obres mais difundidas, as Histórias de Gregório de Tours, que nos 
informa sobre o séenlo vi franco, a História eclesiástica do povo inglês de Beda, 
o Venerável (731), e depais, no século xa, o Espelho historia! de Vicente de 
Beauvais é as Grandes erônicas da Franga. Estas são obras de clérigos — bispos 
(como Gregório de Tours), monges trabalhando voluntariamente em equipe em 
monastërios especializados nesse tipo de produção (como a abadia de Saint-Denis, 
principal centro histariográfico da monarquia francesa) ou frades mendicantes 
como o dominicano Vicente de Beauvais) — até que autores laicos tomem o 
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seu lugar no fim da Idade Média (como Froissart ou Filipe de Commynes) e que 
Carlos VU — logo seguido por outros soberanos — crie, em 1437, o ofício de 
cronista da França. Ao lado dos Anais (que põem em evidência os anos suces 
vos e indicam os eventos correspondentes) e das Histórias (que oferecem uma 


narrativa mais guamecida), o pênera mais eminente é o das Crônicas universais, 
que apresentam a histária humana desde a Criação do mundo até o momento 
da redação da obra. Existem também, a partir do século XI, histórias mais locais, 
regionais, urbanas, ou mesmo que expressam a preocupação genealógica de 
uma linha nobre. como as História dos condes de Anjon. 

A crônica universal parece dar corpo à história crista linear. Isto, no entan- 
to, está longe de ser certa; tanto é verdade que uma cronologia unificada fun 
dada sobre a Encarnação só se impõe muito tardiamente, Por muito tempo, a 


historiografia medieval a ignora: a maior parte das crônicas universais é argani 
zada em função da sucessão dos imperadores e o Espelho historial de Vicente de 
Beauvais ainda faz dos reinos imperiais o eixo de sua cronologia, Pouco a pouco, 
no entanto, € principalmente a partir do século XIV, o cecurso à era da 
Encarnação gencraliza-se, contribuindo, assim, a integrar o conjunto dos fatos 
em uma cronologia unificada. Para chegar a isso — e a despeito dos erros pon- 


tuais —, um grande esforço é necessário à fim de estabelecer gencalogias reais 
imperiais e pontificias, listas de soberanos e de grandes personagens (diferen- 
ciados, então, por números), e para datar precisamente os reinos que serviam de 
parâmetros para as obras históricas anteriores. Os historiadores medievais tor- 
nam se, assim, “virtuoses da cronologia”, e “a grande realização da crudi 
medieval Foi situar todos esses dados dispersos em uma só era da Encarnação” 


(Bernard Guenée), À produção de tal cronologia unificada é um instrumento 
suscerível de confirmar uma visão linear da história, mas é claro que ela não à 


pressupõe necessariamente, 
A despeito desses avanços. a historiografia medieval esbarra em limites ter- 


ríveis, As bibliotecas medievais permanecem pouco servidas de textos históricos 


e, fora alguns best-sellers já mencionados acima, as obras, em particular as mais 
recentes, circulam em número bastante reduzido, mesmo se à produção cres- 
cente de manuscritos, entre os séculos XII exv, permite uma sensível melhora. 
As fontes são igualmente restritas: o recurso aos arquivos é exceptional e limi- 
ta-se, no melhor dos casos, aos que são possuídos pela instituição na qual o his- 
toriógrafo trabalha. Os livros de história são, no essencial, compilações de obras 
anteriores, completadas pelo testemunho do mutor e dos contemporâneos que 
ele pôde interrogar. Enfim, ignora-se quase tudo da crítica das fontes e os cité 
rios de verdade histórica são, acima de tudo, a verossimilhança é a autoridade 
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da fonte de informação (princípio acritico segundo o qual uma narrativa vale 
tanto quanto à prestígio, real ou suposto, de seu autor). Além disso, se a histó- 
ria é um saber julgado importante, ela não é um ofício em tempo integral. Ela 
também não é uma disciplina universitária, nem mesmo é ensinada entre as 
artes liberais (nas quais se encontram, principalmente, a astronomia, a gramáti 
ca € à retórica). Os objetivos conferidos ao conhecimento histórico limitam 
igualmente o seu aleance: ele deve ensinar e edificar (e, acessoriamente, diver 
tir), quer dizer, servir de exemplo. Quer se utilize ou não a Fórmula historia 
magistra vitae, corrente desde Cicero até o século xviir, é bem desta concepção 
que trata a historiografia medieval. Nāo poderia ser diferente em um regime de 
historicidade que sobrepõe experiência € espera, € que ignora, então, toda ver. 
dadeira separação entre o passado e o presente, É por isso que a história pode 
pretender tirar do passado lições apli 
te faz retornar. 

Percebe-se, então, o muior limite das concepções de história da Idade 
Média (sem falar do fato de que o único verdadeira ator dessa história € Deus; 
os homens sendo apenas os instrumentos através dos quais se realiza o plano 
divino), À ausência de separação clara entre o ontem e o hoje projeta sem freios 
© presente no passado e vice-versa. Os personagens históricos raciocinam como 
os contemporâneas dos cronistas. Atribui-se aos antigos romanos a ética cortês 
dos cavaleiros do século X1, enquanto os artistas vestem os heróis da Bíblia e da 
Antiguidade como clérigos medievais ou cavaleiros enflados em suas armadu- 
ras. Inversemente, o passado pode projetar-se no presente, fazendo de uma luta 
contemporânea a repetição de um combate bíblico. Assim, “a consciência his- 
tórica, na medida em que se pode empregar este termo para à Idade Média, per- 
manecia essencialmente anti-histórica. Daf vem esse traço inerente da historio- 
grafia medieval — o anacronismo” {Aaron Gourevitch). À despeito de um certo 
desenvolvimento da cultura histórica, sobretudo entre os séculos XN e xy, a his- 
toriografia partilha da mesma ambigúidade que a concepção medieval dos tem- 
pos históricos. Ela se funda, no essencial, em uma visão acrítica e anti-histó; 
ca, pois, inserita em um tempo repetitivo ou imóvel, ela tem dificuldade para 
diferenciar o passado € o presente. A historiografia medieval é, então, separada 
da nossa própria concepção de história por uma dupla ruptura: a sistematização 
das regras da erítica do documento histórica (a partir do século XV) e à instau- 
ração (um século mais tarde) de um regime moderno de historicidade fundado 
sobre a distância entre experiência e espera, que permite, então, fazer do pas- 
da ums objeto de estudo completo. 


veis em situnções idêntica 


queo presen 
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A iminência (adiada) do fim dos tempos 


O eco suscitado pelo Apocalipse de João nu cultura medieval é considerável, 
tanto na teologia como na arte, desde as suntuosas miniaturas de Beatus de 
Libana (figura 30, na p. 330) até as tapeçarias de Angers (século x). Entre- 
tanto, é importante precisar que o Apocalipse não concerne unicamente ao Fim 
do mundo: ele é lido pelos exegetas como uma recapitulação simbólica da his- 
tória da salvação, em que se misturam passado, presente e futuro da Igreja (a par- 
tir de 1100, precisa-se até mesmo que somente os últimos capítulos, a partie do 
15%, referem-se ao Juízo Final), Na Idade Média, Apocalipse não é, então, sinô- 
nimo de escatologia, termo que convém, no mais, distinguir claramente da noção 
de milenarismo. A escatologia (do grego eschata, as coisas derradeiras) designa 
o que tem relação com o fim do mundo e o Juízo Final, tal como são anuncia- 
dos pelo Novo Testamento e pela tradição. O milenarismo é uma variante da es- 


catalogia, no sentido de que ele espera um futuro associado à última fase da his- 
tória universal; mas, longe de esperar somente o fim dos tempos e a destruição 
do mundo, ele anuncia antecipadamente o reino de Crista sobre a terra, esta- 
belecendo para tados os homens uma ordem paradisíaca de paz e justiça. 

A considerável distância entre essas duas versões da espera — uma que vê 
no aqui embaixo apenas destruição e remete toda promessa positivo para o 
além, outra que inscreve seu otimismo na vida terrena — deriva de uma diver- 
gência de interpretação do e 


ipítula 20 do Apocalipse, Seus versículos 3 e 4 indi- 
cam que, ao terme da primeira ressurreição, o diabo será aprisionado e comey 

rá, então, o reina dos justos com Cristo, durante mil anos (millenium), e depois 
intervitão a segunda ressurre 
análise de Guy Lobrichon, o Apocalipse é “uma formidável bomba" cuja retoma- 
da em mãos e cuja aprisionamento exigiram longos esforços aos teólogos da 
Idade Média, este é particularmente o caso desses versículos. Com efeito, sua 
interpretação literal, imediata, parece dar razão às correntes milenuristas, « € 


ão e o Juízo Final. Se, segundo a expressão e a 


por isso que a Igreja, julgando essi leitura eminentemente perigosa, empenhou- 
se em impor outras. Agostinho, a quem cabe papel determinante na questão, 
afirma, nã Cidade de Deus, que a primeira ressurreição mencionada pela tenta 


sagrado corresponde à Encamação (pois a batismo permite aos homens renas 


cer na graça). Em consequência, o millenium é o tempo presente da Igreja, reino 
terrestre dos justos com Cristo, apesar da presença de pecadores e de ímpios 
que a perseguem, Não é um período da história do futuro, mas sua fase atual, 
destinada a ter fim com o Juízo Final. Aqui, uma interpretação literal da propo- 
sição de Agostinho poderia conduzir a fixar no ano mil o termo do milleium e, 
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30.À Jerusalém celeste nn Comentário de Apacalipse, de Beatus de Liébans, e 050 {Riblioteca Nacional, 
Madri, ms. Vit. 14-2, [2534 

Os manuscritos do Comercio do Apocalipse, de Beatus de Liébana, iluminados na Peninsula Ibérica € no 
Sudoeste da França, principalmente nos séculos X e Yi, contam entre as obras-primas da arie moça. 
Seguindo a deserigan do Aparalipse, a Jernsalérn celeste € uma cidade quadrangular com dove portas e mura 
Th de podras precias [es sunto, gutam 250 Jo, jan metle cidade € o cordele de Cristo, porin 
du a crue), Esma miniatura levo ae extremo a Lic le plate da urte miel, pos todos os mures são nive- 
Todos no mestra plano, o da pigina. Por este eficaz procedimento de mon, o artsta pode exibir m 
ol os guarro fados da cidade celeste; sem subimece- 3 arbitrária deformação do pon de vita huma 
mo. Fle pure, assim, su perfeita geomer, ainda elotificoda pelo vigor das cores 


então, o fim dos tempos. Mas Agostinho toma o euidado de conciliar sua inter- 
pretação com a indicação do Evangelho, segundo a qual “ninguém conhece nem 
o dia nem à hora”, acrescentando que os “mil anos” do Apocalipse não signifi- 
cam uma duração precisa, mas designam simbolicamente um tempo perfeito, 
cuja duração permanece ignorada pelos homens. Enfim, a partir do século x, 
uma outra interpretação identifica à primeira ressurreição àquela dos justos, no 


final dos tempns, de modo que o millenium é excluído da temporalidade terres- 
tre e englobado na temporalidade do Juízo Final 

A escatologia oficializada pela Igreja caracteriza-se, então, pela espera do 
fim do mundo e dos eventos dramáticos que devem precedê-la. Além de nume 
rosos cataclismos naturais e as vagas de invasões de Gog e Magog — dois povos 
mantidos, até então, prisioneiras no Oriente —, é sobretudo o Anticristo que 
pola 


iza essa espera. Evocada em uma Epístola de João, essa 
sistência em um comentário de 


igura ganha con- 
ão Jerônimo e, depois, em vários tratados 
medievais, dentre os quais o do monge Adson de Montiei-en-Der, redigido em 
954 e destinado a uma ampl difusão a partir do século XI. Em relação a esse 
personagem de origem supostamente judaica, nascido, sem dúvida, na Babilônia 
e que é, em tados os aspectos, o contrário do Cristo, sua réplica maléfica, a ponto 
de ser qualificado de “filho do Diabo”, os clérigos avaliam que seu reino de três 
amos e meia será marcado por grande desordem e pela perseguição dos cristãos 
e que, após sua morte no Monte das Oliveiras em Jerusalém, a humanidade terá 
somente alguns poucos dias para viver antes do Juízo Final. Em consequência, 
as catástrofes observadas, es conflitos e os tumultos vividos na Idade Média são 
regularmente interpretados como signos precursores da vinda do Anticristo, ou 
até mesmo como manifestação de sua presença. Sendo o Anticristo “a figura 
central do evento escatológico” (Bernhard Töpfer), tal leitura dos fatos presen- 
tes mantém, ao longo de toda a Idade Média, o sentimento da iminência do fim 
dos tempos. 


Por analogia com os seis dias da Criação, espera-se que o mundo deva durar 
6 mil anos (um dia para Deus equivalendo a mil anos). Fundando-se na palavra 
do Evangelho, que associa a vinda de Cristo à última hora (au seje, o ano 5500 
a partir da Criação), os primeiros cristãos fixaram o fim do mundo no ano 500, o 
que pode explicar algumas inquietudes escatológicas atestadas em 493-96. É, no 
entanto, no intuito de neutralizar essa interpretação literal dos seis dias de Deus 
que Agostinho tinha proposto sua concepção das seis idades do mundo, enquan- 
to outros autores, seguindo Eusébio de Cesaréia, adotaram uma outra contagem, 
remetendo o fim do mundo até 800, Um pouco mais tarde, Beda, o Venerável, re- 
toma novamente os cáleulos e situa à Encarnação 3.950 anos depois da Criação, 
recusando-se, como Agostinho, a quantificar a duração do mundo, À história dos 
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<ômputos cristãos parece ser, assim, à dos rejivenescimentos sucessivos do 
mundo, que são igualmente adiamentos do final do prazo escatológico, Certas 
particularidades de calendário, no entanto, podem fazer também com que à fe- 
bre aumente; Abbon de Fleury informa que “quase no mundo inteiro corria o 
rumor de que, quando à Anunciação coincidisse com a Sexta-Feira Santa, sem 
dúvida seria 0 fim do mundo” (esta conjunção produnu-se em 970, 981, 992 
1065 e 1250; ela caracteriza também p ano 1, que Dioniso, o Pequeno, escolhe, 
sem dúvida por esta razão, como parâmetro da era cristã) 

No século x, o abade Odon de Cluny estã convencido da vinda próxima do 
Anticristo, mesmo que, como se viu, o ang mil não focalize as preocupações 
escatológicas mais do que as outras datas. No século xit, as primeiras cruzadas 
desenvolam-se em um clima de espera do fim do mundo, “em vista dos tempos 
próximos do Anticristo”, como Guiberto de Nogent faz o papa Urbano 1 dizer; du 
mesmo modo, os conflitos entre o papa œo imperador são em geral considerados, 
especialmente por Oto de Freising, tumultos anunciadares dos últimos tempos. 
O século xt não é menos escatológico: entro 1197 € 1201 corre a rumor de que 
9 Anticristo já nascera; pouco depois, Frederico 1 é candidato a este papel e o 
ama de 1260 vê surgir, especialmente na Itália, diversas movimentos de penitên- 
cia, especialmente o dos Hageladores, suscitado em Perúgia por Raniero Fasani, 
enquanto, no fim do século, o médico Arnaldo de Vilanova, em seu tratado sobre 
o Anticristo, prediz o fim do mundo para 1378. À peste negra de 1348 reaviva a 
inquietude e suscita um novo movimento de Aageladores que se esforçam para 
apaziguar a cólera divina e conjurar à ameaça de destruição do mundo (figura 25, 
na p. 249), Durante o Grande Cisma que divide a Igreja entre 1378 e 1417, cada 
papa é qualificado de Anticristo pelos seus adversários, enquanto as profecias 
pululam. Por voka de 1380, o dominicano catalão Vicente Ferrier anuncia que o 
cisma durará até a chegada do Anticristo; em sua pregação, que agita as massas 
da Europa meridional, ele exorta os fiéis a fazerem penitência diante da iminêm 
cia do fim do mundo e sugere, em uma carta ao papa, que o Anticristo já pode- 
ria ter nove anos, Enfim, o própria Lutero não pára de repetir que o fim dos tem 
pos virá no ano seguinte e o Anticristo € um tema onipresente nas polêmicas 
suscitadas pela Reforma protestante. Assim, se existem ciclos breves, au longo 
dos quais a febre escatológica aumenta e, em seguida, diminui, na longa duração 
medieval a espera escatológica não parece nem se reforçar nem diminuir, mas 
parece, antes, constante. 

A espera escatolópica, tal como a Igreja consegue enquadrá-la, integra-se 
precariamente em seu ensinamento € em sua ação pastoral (mesmo se nem 
sempre é fácil dissociar escatologia e milenarismo e se muitos movimentos evo- 
cados hã pouco têm colorações mulenaristas). Nessa Órica, a iminência do fim dos 
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tempos não convida absolutamente a transformar as realidades sociais, mas 
antes a fazer penitência e a renunciar urgentemente a seus pecados. O Putu 
ro ameaçador da escatologia é uma advertência insistente em favor da salva 
cão da alma e em benefício da Igreja que é sua melhor garantia, À espera do 
fim do mundo é, então, um fator de integração social, que reforça a domina- 
ção da Igreja, so menos desde que nenhuma data precisa e nenhum cenário 
excessivamente detalhado sejam fixados, Se isso fosse feito, a escatologia arris- 
caria, ao contrário, tornar-se "um fator de desintegração”, retirando da Igreja 
o controle sobre esse futuro tornado muito próximo, ou até mesmo minando a 
necessidade das instituições terrestres. Se é claro que a Igreja, que "quer se per- 
petuae no tempo” (Claude Carozzi), se consagra a controlar as tensões escato- 
lógicas, a oposição crucial talvez não seja tanto entre us perigos de uma escato- 
logia imediata e a remissão do fim do mundo para um tempo longínquo que 
faria diminuir a tensão. A questão, para a Igreja, consiste mais em afastar toda 
profecia com data a fim de pâr em cena um futuro próximo mais indeciso e, por 
consegilência, sempre suscetível de ser postergado. Esta estratégia de uma imi 
nência incessantemente retardada pode funcionar na medida em que à certeza 
da previsão no longo termo é mais importante do que a justeza ou a inadupta 
ção das esperas imediatas. É preciso, sobretudo, que a Igreja guarde o monopé- 
lio como “a organização deste fim do mundo que não chega, de modo que cla 
mesma possa se estabilizar sob a ameaça de um fim de mundo possível e na 
esperança da pará 


ja [retorno de Cristal”. Gonfiante nesta afirmação, Reinhart 
Kosclleck afirma que o futuro escatológico não corresponde ao fim de um 
tempo concebido como linear, mas se integra, de fato, do tempo presente, como 
elemento constitutivo da estabilidade da Igreja e de sua dominação. 


A subversão milenarista: o futuro, aqui e agora 


Apesar de tudo, o esforço da Igreja para dominar o tempo escatológico e anro- 
gar-se o controle das profecias é apenas parcialmente coroado de sucesso. As 
tendências milenaristas, ativas entre os primeiros cristãos em ruptura com o 
mundo romano e, depois, eficazmente amordaçadas por Agostinho, não param 


de reaparecer. É verdade que a esperança milenarista de um outro futuro ter- 
restre nem sempre assumiu colorações contestadoras, como indica o tema do 
último imperador que, nos séculos X e XL anuncia um longo reino de paz duran- 
te o qual este imperador deve converter o mundo inteiro ao cristianismo. Mas, 
durante a Idade Média Central, o risco se torna ainda maior. Por volta de 1100, 


“Tanchelm de Flandres levanta as multidões com sua violenta crítica do clero. 
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Sem dúvida, ele oferece aos seus discípulos a esperança de formar, aqui embui- 
xo, uma comunidade perfeita, livre da pecado: porém, o caráter escatolégico de 
seu movimento permanece dificil de estabelecen à despeito das acusações que 
fazem dele um perenrsor do Anticristo, Quanto a Éon de l'Étoile, submetido ao 
Concilio de Reims em 1148, ele é acusado de pretender ser um novo Cristo, 
vindo para julgar os vivos e os mortos. Uma das figuras mais importantes para 
o milenarismo medieval €, sem nenhuma dúvida, Joaquim de Fiore, abade cis- 
terciense da Calábria, morto em 1202. Partilhando o sentimento da iminên 
do fim dos tempos, ele declara 4 Ricardo Coração de Leão, que viera consul- 
té-lo, que o Anticristo já havia nascida e que ele se tomaria papa, Mas sua prin- 
cipal contribuição consiste em ter dividido a história humana em três épocas 
a passada, do Pai (o Antigo Testamento), à presente, do Filho (o Novo Testa 
mento), € a futura, do Espírito, durante a qual os fiéis encontrariam a plenitu 
de do revelação divina. Esta terceira idade, muito breve, não é explicitamente 
associada ao millenium por Joaquim que, animado sobretudo por um ideal 
monástico tradicional, o apresenta como a realização perfeita de uma Igreja 
espiritual, sob o impulso de duas novas ordens religiosas, que substituem à 
antiga hierarquia eclesiástica, 

Se os escritos de Joaquim de Fiore conhecem grande sucesso mais tarde, em 
particular entre os franciscanos, convencidos de formar, com os dominicanos, as 
duas ordens da profecia, numerosos autores influenciados por ele, especialmen- 
te no ambiente dos franciscanos espirituais, radicalizam suas teorias. Geraldo de 
Borgo San Donnino proclama, na sua lstrodução ao Evangelho eterma, publicada 
em 1254 em Paris, que v Evangelho do Espírito Santo anunciado por Joaquim 
viré revogar o Antigo e o Novo Testamento. Tais idéias inspiram diferentes movi- 
mentos, como o dos Frades Apostólicos, surgido em Parma por volta de 1260 e 
dirigido, de início, por Geraldo Segarelli, até sua morte na fogueira, em 1300, 
é, depois, por Fra Doleino, que confia a seus discípulos a missão de salvar as 
almas durante os últimos dias do mundo. A despeito de suas variantes, tados 
esses movimentos denunciam a Tgreja institucionalizada (dita carnal) e preten 
dem destruí-la para estabelecer uma outra Igreja (dita espiritual), destinada a 
permanecer sob a condução direta do Espírito Santo até o fim dos tempos. No 
início do século xiv, Ubertino de Casale, que radicaliza a crítica da Igreja carnal 
mé qualificar o papa Bonifácio vii de Anticristo, confirma à transgressão de 
Joaguim assimilando a terceira época do Espírito a uma sérima idade, que ele 
adiciona à periodização agostiniana da história. Nesse ponto, todo o esforço cle- 
rical de contenção do perigo milenarista desaba e Ubertino pode anunciar para 
a humanidade um futuro do qual estima a duração em seis ou sete séculos e que 
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verá o triunfo de uma Igreja purificada, que realiza o ideal de pobreza absoluta 
dos espirituais e a conversão da maior parte dos judeus e pagãos. 

O ponto culminante do milenarismo medieval é atingida, sem dúvida, na 
Boêmia, com a insurreição hussita. Em 1419, uma parte do movimento lança- 
do por Jan Hus, condenado à fogueira por heresia pelo Concilio de Constança 
em 1415, radicaliza-se, anunciando que Deus iria destruir todos os homens, 
com exceção daqueles que encontrassem refúgio sobre o monte Tabor e nas 
cinco cidades que aderiram às concepções hussitas, Em 1420, os “taboritas' 
radicais arsogam-se a missão de erradicar o mal sobre a terra e de combater 
pelas armas os que se opusessem ao estabelecimento do reino de Crista: “Os 
irmãos teboritas devem, a ferro e fogo, vingar-se contra os inimigos de Deus, 
contra todas as cidades, aldeias e povoados”, diz o seu regulamento, precisando 
ainda que, “nestes tempos de fim das séculos, que se chama dia da vingança, 
Crista chegou secretamente, como um ladrão”, para “in 


tuir aqui embaixo 
a sua Igreja”. Em seu sonho, o pecado não existe mais, a instituição eclesial e 
os sacramentos são inúteis, toda autoridade secular é banida, a servidão € os 
impostos são suprimidos, enquanto a comunidade de bens e a fraternidade espi- 
ritual impôemese a todos: “Nunca mais alguém constrangerá outra pessoa 20 
que quer que seja, pois todas serão iguais entre eles, irmãos e irmãs”, Mas, em 
1421, os moderados sobrepõem se no Tabor e massacram milit 
sidentes milenaristas. A importância desse movimento é, entretanto, notável, 
em razão de seu impacto popular « de seu radicalismo que, chegando a admitir 
mesmo o emprego da força, ganha uma dimensão propriamente revolucionária. 

Esse exemplo não deixou de ter sucessores é é possível nolar um eco seu 
quando Tomás Müntzer assume a liderança dos camponeses revoltados em 1525 
e anuncia a realização em Miihlhausen, na Turíngia, da Jerusalém cel 


irmente os dis- 


ste na terra. 


De resto, o milenarismo prolonga-se muito além e Erie Hobsbawm chamou a 
atenção para a importância desse filão nos movimentos populares radicais dos 
séculos XIX e xx, especialmente na Itália e na Espanha. O milenarismo comparti- 
Iha, então, de uma visão ambiciosa, até mesmo revolucionária, da mudança social, 
capaz de conferir uma confiança absoluta em um mundo novo, mas que, por isso 
mesmo, não está desprovida de fraqueza, pois leva a erer que esse mundo ideal 
poderia advir sem esforço, quando do Grande Dia, como que por efeito da vanta 
de divina. Mesmo no mundo colonial se notou a eco do milenarismo, como duran- 
te a rebelião tzeltale-tzotzile-chole™ em Chiapas, em 1712. À insurreição €, com 
efeito, pela jovem tzeltale Maria Candelária, que transmite as mensagens da 
Virgem ordenando a seus fiéis que destruam a dominação colonial e instaurem 
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uma ordem justa e uma igreja indigena (Antonio Garcia de León), Também aqui. 
é em nome de Deus (ou da Virgem) e de sua justiça que uma nova ordem terres- 
tre é estabelecida, mas não é certo que se encontre, nesse caso, uma referência 
precisa às concepções escatolégicas medievais e ao millentum 


Forma medieval da utopia, o milenarismo permite à manifestação de um dese- 
jo de transformação social radical. Tratando-se de um mundo no qual a Igreja 
€ a sociedade constituem realidades coexistentes, não é surpreendente que à 
revolta contra a ordem estabelecida tome à forma que, hoje, diriamos “religio- 
sa”, Do mesmo modo, já que a Igreja controla estritamente os quadros tempo- 
rais dessu sociedade, não seria surpresa ver que essa contestação subverte jus- 
tamente a ordem dos tempos, aspecto tão importante de sua dominação. 
A despeito de múltiplas opções intermediárias, duas visões radicalmente opos 
tas do fim dos tempos afrontam-se. Na escatologia da Igreja, a espera de um fim 
do mundo iminente, mas incessantemente protelado, transforma-se paradoxal 
mente em garantia de um presente estável, governado pela instituição eclesial. 
O milenarismo, ao contrário, retoma o futuro da história humana, acrescentan- 
do uma terceira idade aos dois Testamentos ou uma sétima Gpoca à periodiza- 
go agostiniuna. Acelerundo os tempos e projetando o reino celeste de Cristo no 
presente terrestre dos homens, ele esboça uma visão histórica aberta à promes- 
sa de um futuro novo. 


CONCLUSÃO: UM TEMPO SEMI-HISTÓRICO, 
CORROÎDO PELA HISTÓRIA 


A despeito das contradições, das contestações milenaristas e dos esboços de 
tempos diferentes, a Igreja ordena o essencial das estruturas temporais da socie- 
dade medieval, Os sinos que ela Fiz dobrar dão ritmo às atividades de cada dia: 

interdição ao trabalho dominical pontua a semana; o ciclo antal da liturgia for- 


nece um parâmetro essencial para toda a vida social, assim como a cronologia 
ordenada pela Encamação de Cristo. Assim, a despeito das fricções com a 
tempo agrícola dos produtores, com o tempo indeterminado dos tomeios, com 
o tempo dos mercadores que inaugura timidamente uma medida de horária liga- 
da ao trabalho artesanal ou, ainda, com uma história profana calcada sobre 
à sucessão dos impérios e dos reinos, o tempo dominante do feudalismo é o 
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tempo da Igreja. Este é um dos traços notáveis do papel que exerce à Igreja na 
sociedade medieval, pois não somente os tempos de que ela dá a medida forne- 
cem os quadros e os parâmetros da maior parte das atividades sociais, mas tam- 
bém informam a visão do mundo de seu devir. 

É preciso, ainda, nuançar esta conclusão. Por mais cristianizado que seja, 
finalmente o tempo impõe, na saciedade medieval, apenas uma coerção relati 
va. Fara o domingo e os dias de festas importantes, a maioria dos aldeãos, sem 
dúvida, ignora o dia em que vivem, de modo que, caso alguma necessidade par- 
ticular obrigue a sabê-lo, lhes é necessário consultar o padre, especialista do 
tempo. Nem o momento du jomada, no melhor dos casos qualificado em rela 
à um sistema frouxo e pouco preciso, nem o ana são mais hem conhecidos 


(sem falar do fato de que “os homens dessa época não pensavam normalmente 
por número de anos e menos ainda por números claramente calculados a partir 
de uma base uniforme”, Mare Bloch). Tal maneira de apreender o tempo é 
quase impensável para o homem moderno, que não pode viver sem saber a data 
e a hora exata e que, uma vez sem agenda, é inapto à vida social. À fortiori ele 
tem dificuldade para imaginar que os homens comuns da Idade Média não 
conheçam exatamente sua idade (muitas vezes ela é estimada por dezenas, indi- 
cando nos documentos que a pessoa tem trinta, quarenta ou cingienta anos) e 
que provavelmente igaorem também a data de seu nascimento. À despeito de 
sua importância, o tempo talvez não seja o quadro mais eoercitivo da sociedade 
medieval, hipótese esta que conviria precisar depois de ter examinado à organi 
zação espacial. 

É preciso sublinhar o caráter contraditória do tempo medieval. Como todas 
as sociedades tradicionais, a Idade Média é dominada pelo passado, referência 
ideal e legitimação dos fatos presentes; mas ela acrescenta af o peso esmagador 
do futuro, sob a forma da espera escatológica de um além eterno ou da esperan- 
ça milenarista do paraíso sobre a terra. No mais, ela combina o tempo irrevers 
vel de uma história sagrada, que avança linearmente do seu início para seu fim, 
e um tempo anti-bistorico, que retorna incessantemente. Debutendo se entre 
cronologia é eternidade, o tempo do feudalismo é semi-histórico. Essa socieda 
de valoriza o passado e não pode pensar a novidade senão como retomo ou 
renascimento, permanecendo, então, estrangeira à nocão moderna de história, 
que se impõe no fim do século xvm, Entretanto, apesar dessas diferenças fun 
damentais, a visão linear œ orientada do tempo cristão prepara, de certa manei 
ra, a afirmação do sentido moderno de história. À História abstrata das filósofos 
do Iluminismo aparece, de resto, como uma versão laicizada de Providência 
divina. E, enquanto a escatologia vê a cristandade avançar para o fim dos tem- 
pos e para o Juizo Final, a modernidade pensa uma humanidade marchando 
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com toda a cereza para um fim anunciado, que a fixaré no melhor dos mundos 


possíveis — triunfo autoproclamado do capitalismo ou o amanhã radiante do 
comunismo, Então, no seio de um tempo medieval anti-histórico, mas já corrot 
do pela história, há uma alavanca de liberação potencial em face da tradição, au 
passado e à sua repetição sob a forma de renascimentos sucessivos, uma fore 

que participa provavelmente da dinâmica ocidental do feudalismo e de sua prò- 
pria superação. 


Jens Bash 


À ESTRUTURAÇÃO ESPACIAL 
DA SOCIEDADE FEUDAL 


ASSIM COMO O TEMPO, o espaço é uma dimensão fundamental de toda realida- 
de humana, e o historiador deve estar atento tanto ao desenrolar temporal dos 
fatos saciais quanto à sua distribuição espacial, Além disso, o espaço não é um 
recipiente inerte, nem mesmo uma noção atemporal que seguiria por si mesma, 
de modo que convém analisar as estruturas próprias do espaço feudal, seja a 
organização material du espaço social como também as representações que lhe 
do sentido e consistência. De fato, o próprio emprego da noção de espaço pare- 
ce problemático, pais, na Idade Média, esse conceito é ignorado, ao menos no 
sentido que nós o entendemos, quer dizer, enquanto espaço continuo e homo- 
gêneo, infinito e absoluto (este último termo indica que à homogeneidade do 
espaço, independentemente dos objetos que ele contém, são é afetada por 
eles), Adotando uma concepção similar à de Aristóteles, a Idade Média prefere 
a noção de lugar, definido como recipiente das coisas que se encontram nele: 
Assim, a dimensão espacial não preexiste às realidades que ela contém & não 
pode ser concebida independentemente delas. Somente a partir das coisas exis- 
tentes e de seus valores respectivos é possível pensar o lugar que os engloba (no 
mais, a palavra spatium designa principalmente o intervalo entre dois objetos). 
"O lugar é o local ande se está”, diz Isidora de Sevilha em suas Erimologias: esta 
fórmula é suficiente para definir o pensamento medieval do espaço € nos lem- 
bra o trabalho necessário de distanciamento em relação à nossa própria visto, 
sempre essencialmente cartesiana c nemtoniana. 

A natureza aristotélica ou não dessas concepções importa muito pouco. Em 
revanche, sua adequação às necessidades de organização da sociedade é decisi- 
va. “Na Europa leudal, o espaço não era concebido como senda contínuo e 
homogêneo, mas como descontinuo e heterogêneo, no sentido de que ele era 
polarizado em cada lugar (certos pontos eram valorizados, sacralizados em rela- 
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ção a outros, que eram percebidos — 4 partir dos primeiros e na relação com 
eles — como negativos). Uma multidão de processos e de marcadores sociais 
funcionava para singulacizar cada ponto € opor-se a toda possibilidade de equi- 
valência ou de permutação”: seguiremos aqui as análises de Alain Guérreau, que 
tendem a mostrar que tal lógica espacial é um elemento fundamental do feuda- 
lismo, sistema cuja síntese organizacional foi definida como “encelulamento” e 
cuja forma de dominação requer a fixação tendencial dos homens 20 sola 


UM UNIVERSO LO: 
SOBRE A LIGAÇ 


DO, FUNDADO 
© 40 SOLO 


Rede paroquial e reunião dos homens em torno dos mortos 


Na primeira parte, jé foram analisados a reorganização do hábitat € o reagrupa- 
mento dos homens [casgregario hominum) que, em ritmos variáveis, segundo us 
Tegiões, se opera, no essencial, entre a segunda metade do século X e o fim do 
século st. O encelulamento é um processo multiforme que, a Um 26 tempo. 
engloba os homens em suas estruturas novas do senhorio, [az nascerem as 
aldeais cuja rede cobre as campanhas ocidentais e, sobretudo, leva à constitui- 
gia das comunidades de habitantes, que se tornam o quadro essencial no qual 
se organiza a atividade produtiva e sobre o qual se implanta a relação de domi- 
nação senhorial. No entanto, se o castelo polariza com freqténcia o reagrupa- 
mento da população aldeë, € preciso considerar igualmente a igreja, sobretudo 
porque a constituição da rede paroquial acompanha a formação dos senhorios e 
das comunidades aldeas. Durante a Alta Idade Média, a palavra “paróquia” (par- 
rochia) designava, antes de tudo, os edifícios de cultos (como o termo “basili 
| e não extensões territoriais. Em algumas regiões havia, é verdade, subdivi- 
sões das dioceses (por exemplo, as pieve italianas), mas se tratava de unidades 
muito vastas que asseguravam apenas um fraco enquadramento das populações. 
rurais. E, mesmo se certas unidades já pudessem, em alguns lugares, reunir o 
que se chamará mais tarde de paróquias, uma visão de conjunto — a ânica que 
importa nesta matéria — obriga a uma constatação clara: “Por volta do ano mil. 
à rede regular de paróquias não existe” (Robert Fossier) 

Mais tarde, junto com o reagrupamento das populações em aldeias, este. 
lece-se a rede paroquial que, nos séculos x1 e wr, termina por cobrir toda = 
Europa Ocidental, Sem dúvida, o processo é mais precoce na Itália, favorecida 
pelas subdivisões já existentes « pela antiguidade da cristianização. No entanto. 
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ali como no Norte, onde o processo é mais tardia, é preciso responder ao desen- 
volvimento do mundo rural, à extensão dus zonas habitadas e cultivadas, que 
multiplica capelas e lugares de cultos secundários mal regulamentados, por 
vezes controlados diretamente pelos senhores laicos. À formação da rede paro 
quial supõe, então, um duplo processo: de um lado, o desmembramento das 
antigas estruturas, tais como à pieve italiana, € a construção de edifícios cultuai 
associados aos novos centros de povoamento; e, por outro lado, a restituição das 
igrejas e dos dízimos detidos pelos laicos. O resultado é a formação de um con- 
junto de territórios paroquiais bem definidos, contíguas uns aos outros, contro- 
lados pela autoridade diocesana € centrados na igreja, que constitui o coração 
de uma aldeia recentemente formada (mesmo se, como se viu, paróquia, senho- 
rio « aldeia raramente coincidam). Assim, o estabelecimento da quadro paro- 
quial — incomparavelmente mais estável que a implantação dos sítios castren- 
ses e que a distribnição dos poderes senhoriais — aparece como im elemento 
fundamental do encelulamento, que contribui para a estabilidade das popula- 
ções rurais e, então, para a solidez do laço entre os homens e seu lugar, indis- 
pensável ao funcionamento da dominação fenda] 

Castelo e igreja, portanta; mas, “primeiramente, os mortos” {Robert Fossier). 
A transformação das práticas funerárias é o sinal mais claro da mutação radical 
que afeta a organização do mundo rural no longo da Idade Média. Na Anti 
dade romana, os mortos, considerados impuros, eram enterrados fora das cida- 
des e longe dos espaços habitados. O culto cristão das relíquias e, então, o 
sepultamento dos corpos santos nas igrejas urbanas, havia constituído uma pri- 
meira infração dessa regra, suseitando a reprovação enojada dos pagãos. Mas, 
quanto aos mortos comuns, os cristãos tinham, de inícia, seguido o costume 
antigo, mesmo se alguns fiéis procuravam um sepultamento privilegiado ad 
sametas, quer dizer, próximo às 1 
Ao longo da Alta Idade Média, prevalece uma grande diversidade dos costumes 
funerários, associada a um relative desinteresse da Igreja por essa questão. 


Segundo Agostinho, as práticas fune 


uias santas, das quais esperavam à proteção 


ias constituem costumes sociais, leis ao 


consolo dos vives, mas sem efeito para a salvação da alma e, então, indiferentes 
do ponte de vista da Igreja. Além do sepultamento ad sanctas, constata-se o 
desenvolvimento das necrópoles em plena zona rural (os Reihengraher gormâni- 
cos), assim como a abundância das sepulturas fora de toda estrutura coletiva, 


nus casas ou terrenos privados. Em resumo, a Igri 
dos mortos de modo coletivo e sistemático. 

A época carolingia marca uma primeira etapa importante, caracterizada 
pela afirmação da extrema-unção, pelo desenvolvimento da liturgia dos defum- 
tos (ritual de funerais, missa pelos defuntos, oficio das mortas) e pelo estabele- 


à de então não se encarrega 
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cimento dos primeiros lugures coletivos de sepultura em contato com zona 
habitadas. Uma aproximação entre hábitat e zonas funerárias fez-se senti, mas não. 
bá ainda nenhuma regra estrita e o usa das sepulturas isoladas perdura. O pro- 
cesso acelera-se no século x e a implantação do cemitério em torno da igreja 
generaliza-se (por vezes, à igreja é que é construída sobre sepulturas preexisten- 
tes). Assiste-se, então, a um resgrupamento geral des mortos em um lugar única 
(em torno da igreja ou no interior dela, privilégio buscado pelos clérigos e aris- 
Locratas) e a uma instalação dos mortos no centro da hébitat, tanto rural como 
urbano (posição que ocuparão na Europa até o século xvm, quando o discurso 
higienista e, mais profundamente, a decomposição das estruturas feudais os re- 
conduzirão para fora das cidades e burgos), Ao final de um processa que se ini- 
cia no século vit e se conclui para além do século XI, os vivos encontram 
então, reunidos em torno dos mortos (ilustração XI, na p. 343). 

O estabelecimento do cemitério paroquial leva, assim, à inversão complete 
da posição inicialmente adotada na segiência de Agostinho. Daravante, a grejs 
passa a se ocupar, de maneira sistemática, dos defuntos e Ihes confere um lugar 
central (material e simbolicamente) no seio do espaço social. É testemunho 
disso o estabelecimento de um novo ritual, atestado a partir do século x: a con. 
sagração dos cemitérios faz deste um espaço separado, um lugar sagrado, do 
mesmo modo que a igreja € em estreita associação com ela (Cécile Treffort 
Não somente ele é o coração da aldeia recentemente criada, mas tem, por 
vezes, papel decisivo. no próprio processo de encelulamento, Assim, na 
Catalunha, o reagrupamento dos homens se faz (essencialmente entre 1030 e 
1060) em torno da igreja e à sagrera, espaço geralmente dotado de uma exten- 
são de trinta passos em torno do edifício (Pierre Bonnassic). Seu caráter sagra- 
do, bem indicado pelo seu nome (sua violação é assimilada a um sacrilégio) 
favorece u reagrupamento dos homens, oferecendo uma proteção das pessoas 
e dos bens (colheitas, ferramentas etc.). É verdade que a sagrera não € apenas 
uma zona funerária, já que ela incluí edifícios dependentes da igreja, tais como 
o celeiro e a forja; mas, indiscutivelmente, o cemitério € uma parte importan: 
te dela, às vezes ocupando-4 inteiramente. 

O reagrupamento dos vivas está, então, estreitamente associado no reage 
pamento dos mortos e, mesmo nas regiões onde este último não é seu motor, ao 
menos ele se desenvolve como seu firme suporte e seu reflexo eficaz. À reunião 
dos mortos no cemitério paroquial propõe — ou impõe — uma imagem forte ds 
congregatio hominum, pois ela é não somente abrigatória (doravante, as sepul- 
turas isoladas são impensáveis), mas também comunitária: nele, as tumbas são 
imarcadas de modo tênue, no máxima por uma cniz, mas sem placa nem inscri- 
ção do nome; e, quando Falta espaço, à terra é revirada e os ossos juntados em 
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X- O reagripamento das populações em tomada pe e do censés algu exemplos na repiä de Get. 
Aguilera eagupamest e de Ames Hc alu cal e comi aus pelas 
seem al O principin amem questa de ces ai mpotates. É o caso da cdi de Creta 
(no), onde se neta a presença um mon ce, um pouco tente do melo pme 


um dos lados do cemitério, sem se considerar as identidades individuais ou as 
continuidades familiares. Tais práticas indicam que o cemitério paroquial quer 
ser um lugar coletivo, onde cada um é destinado a se fundir na comunidade 
indiferenciada dos mortos, como bem sublinhou Michel Lauwers: “É de modo 
muito concreto que, na terra dos cemitérios, os defuntos transformam-se em 
ancestrais”. O cemitério, que os clérigos se preocupam em definir pela primei- 
ta vez ao longo da século xn, é pensado como o “seio da Igreja”, que unifica è 
comunidade dos defuntos, do mesmo modo que o seio de Abrazo, que, no além, 
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reúne a alma dos justas sob a sombra do patriarca (segunda parte, capítulo 1) 
O cemitério paroquial, seio da Igreja, onde todos as corpos são materialmente 
reunidos, é, ao mesmo tempo que o coração € o fundamento da unidade aldea, 
a contrapartida visivel da invisível fraternidade das almas no além, Ele reproduz 
na morte a comunidade dos vivos e constitui, por isso mesmo, uma representa 
ão ideal da reunião € da unidade do grupo aldeão. Mas seria preciso não esque- 
cer que esse valor de fundamento comunitário tem como reverso à exclusão dos 
escomungados, dos heréticos, dos infiéis, das crianças não batizadas e dos sui- 
cidas, aos quais é negado o acesso ao cemitério paroquial (à imagem dos pece- 
dores, excluídos da beatitude celeste e enviados aos castigos infernais), O cemi- 
tério é um “espaço de inelusiofexelusão” (Dominique logna-Prat), que permite 
à Igreja, a um só tempo, definir à unidade da comunidade e sua exterioridade. 

O cemitério é um lugar importante para u vida social, que não serve somen- 
te aos mortos, mas também aos vivos. Quer ele seja aberto e delimitado por cru- 
zes, quer seja cercado por um muro, o cemitério é um lugar muito animado. Ele 
6 atravessado todo domingo por quem vai à missa, de modo que esta é também. 
uma visita aos mortos; ele serve de refúgio, de lugar de regenija e de danças; os 
mercados ocorrem ali, a justiça é em geral feita nele e é ande as pessoas se reú- 
nem pars tratar de negócios ou concluir acordos. Não apenas os mortos não são 
mais mantidos a distância, mas a terra ande eles repousam torna-se um lugar 
privilegiado da vida coletiva. Com efeito, mesmo se os clérigos condenam algu 
mas atividades que se desenvolam no cemitério, elas beneficiar-se da cau 
dos ancestrais e, mais precisamente, da referência à unidade comunitária que 
encarmam. Os mortos são considerados a garantia da tradição e é, então, uma 
legitimação pelo costume que o quadro do cemitério oferece aos atos dos vivos 
(Michel Lauwers}. É preciso ainda sublinhar o papel que exerce, aqui, a Igreja 
é cla que promove esse reagrupamento dos mortos e que permite a constituição 
desse espaço privilegiado que é o cemitério, graças à proximidade do edifício 
cultual e à posição eminente que lhe confere o ritual de consagração. 

A presença dos mortos na centro da espaço dns vivos, sem separação mar- 
cada entre uns e outros, é um elemento decisivo do encelulamento € da Fixação 
dos homens em seu lugar. Dotavante, à coesão € a estabilidade da comunidade 
local são orde: partir dos mortes, de modo que uma partida ou um bani- 
mento para fora da aldeia é uma ruptura com os ancestrais, um sacrilégio em 
relação aos pais. No geral, três elementos principais definem a paróquia, dora- 
vante constituída, e os laços que ela faz prevalecer: as fontes batismais, à arre- 
cadação do dízimo e o cemitério. À igreja paroquial é a lugar em que cada um 
deve receber o batismo para entrar na comunidade dos cristãos, pagar as obri- 
gações, selando o reconhecimento do poder sacerdotal, e ser enterrado para jun- 


adas a 
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tar-se, na outra vida, à comunidade dos defuntos: assim é garantida à stabilitas 
Izei dos homens, desde o nascimento até o trespasse. À coincidência entre o 
pagamento dos dizimos é a sepultura é particularmente determinante para a efi- 
do quadro paroquial, Esta, sem dúvida, só é obtida inteiramente na segun 


da metade do século X11. Assim, embora a malha paroquial se estabeleça geral- 
mente ao longo do século X, à consolidação funcional des entidades paroqui: 


s. 
el para que eles cumpram sen papel na fisação dos homens ao solo, 
& completada um século mais tarde 


indispens: 


O universo do conhecimento e a inquietante exterioridade 


Segue-se que o espaço vivido, percorrido concretamente pelos homens e peles 
mulheres da Idade Média, é, na imensa maioria dos casos, muito reduzido. Esse 
espaço limitado não é, entretanto, homogêneo, e é possível Ihe atribuir uma 
estrutura globalmente concêntrica. No centro do centro encontram-se a igreja € 
o cemitério; depois vem o espaço construído das casas aldeäs, por vezes cercado 
de muros ou associado ao castelo. Em tomo, estendem-se as terras cultivadas 
(ager); depois, na borda das zonas de bosques, encontramos muitas vezes os ter 
renos recentemente conquistados, menos bem-ordenados e, por vezes, cultiva- 
dos de maneira temporária (os essarts), Para além disso, começa o domínio incul 
to (seltus), geralmente composto de matas, mas controlado, pleno de perigos, 
embora indispensável à economia agrária, já que é um lugar de coleta (frutos e 
mel selvagem) e de pastagens para os animais, aves e porcos, em particular. 
Espaço de maravilha e de horror, de beróis e de monstros”, a floresta é um lugar 
marginal, refúgio privilegiado dos seres também marginais, como os homens sel- 
vagens e as fadas, os bandidos e os eremitas. Para estes últimos ela é um lugar 
de provação superada, onde se confirmam seus valores e sua força espiritual. 
À imagem da deserto de areias tórridas onde os Pais egipcios procuravam Deus 
nu solidão e na ascese, ela permite fugir do mundo dos homens e entrar em con- 
tato, em meio aos perigos de um ambiente selvagem e hostil, com o divino e o 
sobrenatural. Inverso do espaço socializado, a floresta é — paradoxo ecológico, 


mas verdade simbólica — o deserto da Europa Ocidental (Jacques Le Goff), 

A floresta é um espaço periférico, cujas características contrastam com aque- 
Jus dus zonas centrais que são a aldeia e o ager. E se esta dualidade entre o cen- 
tro e a periferia, tão profundamente marcada na organização concreta dos espaços 


vividos coma no imaginário, é um aspecto fundamental das estruturas espaciais, 
uma outra dualidade que opõe interior e exterior, De resto, a palavra 
1 que designa o espaço de matas (forè) tem por etimologia o latim foris 


A CItLTEAÇÃO FEUDAL 345 


exterior), e foi utilizada a princípio para designar zonas que não eram necessaria- 
mente compostas por bosques, mas que eram, todavia, consideradas socialmente 
“exteriores” e nas quais os reis se reservavam direito exclusivo de caça, mais tarde 
estendido à aristocracia. À caça, grande ritual de dominação aristocrática, foi ana- 
lisada, justamente, como o estabelecimento prático da dualidade entre os espaços 
interiores e exteriores (Alain Guerreau). Ela é um rito duplo, que diferencia a caça 
com cachorro € a caça com ave. Esta última caracteriza-se pela estabilidade do 
caçador e é praticada a partir de um lugar descoberto, par vezes mesmo cultiva- 
do, próximo das zonas centrais, À caça com cachorro, em revanche, supõe uma 
longa perseguição da presa através da floresta. Em oposição à caça com ave, fixa 
e associada aos espaços interiores, ela é uma prática do movimento que atravessa 
às espaços exteriores. Assim, aa passo que reivindica para a aristocracia uma 
dominação completa do espaço, o ritual duplo da caça contribui para reforçar à 
dualidade interiorfexterion Nesse sentido, cle fortalece o encelulamento e a per- 
cepção concêntrica do espaço que lhe é associada. 

A esse respeito, convém sublinhar que o encelulamento não é uma estru- 
tura que se impõe somente aos dominados, mas principalmente uma lógica 
espacial partilhada por todos. A própria aristoctacia torna-se localizada ao longo 
dos séculos X e XI Assiste-se, então, à um enraizamento espacial dos dominan- 
tes laicos, cujo poder se fundamenta na possessão dos castelas e das terras que 
eles controlam; eles se fixam nessas terras às quais se vincula seu status de 
dominantes e das quais, de resto, eles assumem geralmente o nome (segunda 
parte, capítulo v}. Desde então, o enraizamento local constitui mesmo a base 
mais firme da fato de pertencer à aristocracia: “Enquanto, até o século x, os aris- 
tocratas deviam sua posição, ames de mdo, à integração em uma rede de paren- 
tesco, a partir do século xt a qualidade da aristocracia depende de uma ancora- 
gem na terra” (Alain Guerreau). As linhagens aristncríticas, preocupadas tanto 
com a permanência local como com a continuidade genealógica, constituem, 
então, o que Anita Cuerreau-Jalabert chamou de “topolinhagens”, cadeias 
genealópicas que garantem à transmissão de um poder que se pretende territo- 
rial (segunda parte, capítulo v). Quanto aos filhos cadetes que partem em busca 
de prestígio ou de um bela casamento — dos quais Guilherme, o Marechal, é 
o exemplo típico e o cavaleiro errante dos romances, o eco literário —, seu ideal 
não deixa de ser à aquisição de um bom feudo ou fixar seu destino é enraizar 
sua descendência 


É necessário, agora, ir além dos limites da paróquia. Para além, estende-se 
o exterior do exterior. Aqueles que de lá vêm são percebidos, na aldeis, como 
estrangeiros, intrusos de quem se desconfia: mas sua própria existência não € 
inútil, pois “eles manifestam as marcos da diferença para melhor fundar a iden- 


346. Jó Basehor 


tidade social” (Claude Gauvard), Por isso, para quase toda a população, o essen- 
cial da vida social realiza-se em um raio de apenas quinze quilômetros, sendo 
que somente a feira local pode suscitar periodicamente deslocamentos um 
pouco mais amples. Evidentemente existem exceções: com [regiência os cléri- 
os deslocam-se mais (por exemplo, para ir até a sede diocesana ou para uma 
missão diplomática), assim como os aristocratas (par ocasião de uma visita ao 
castelo de um suserano distante, de expedições guerreiras, de festas ou de tor- 
neios 


J. Mas os que se deslocavam assim são raros €, para a maior parte dos 
dominados, à universo social não se estende além da paróquia, para englobar as 
aldeias vizinhas, com as quais as relações são, em geral, tensas, a despeito dos 
Ereqientes laços individuais e familiares. Tal é, com efeito, a área no interior da 
qual as casamentos são contraídos (na paróquia ou com um cônjuge originário 
de uma aldeia vizinha) e ande são tecidas as relações de parentesco espiritual, de 
trocas e de solidariedades. À paróquia forma assim, com as aldeias vizinhas 
entre as quais o vaivém é permanente, o país amigo, familiar, o “país de conhe- 
cimento”, além do qual começa o desconhecido (Claude Gauvard). 

Tal experiência social, que ainda caracteriza a fuse derradeira da Idade 
Média, é a marca da eficácia do encelulamento. É no seio de uma entidade 
espacial restrita — paróquia e comunidade alde 
que os indivíduos são batizados, trabalham e pagam as obrigações que marcam 
sua dependência, para depois repousarem, finalmente, na terra dos ancestrais 
É no seio do país de conhecimento, prolongado às aldeias vizinhas, que cada um 
entretém as relações de família, de vizinhança, de amizade e de solidariedade 
que tornam passível a existência social. Não há a menor necessidade de mura 
Ihas para chegar a esse resultado; e mesmo a imposição de um estatuto jurídico 
cocrcitivo como o dos servos não tem, aqui, o papel principal. É, antes, o prá- 
prio tecido dessas relações sociais — de dependência e de solidariedade — sem 
esquecer os laços entre es vivos ¢ os mortas, que impõe a stabilitas loci como 
uma necessidade, como uma forma de existência costumeira e tida por natural. 
Além disso, instaurando os fundamentos práticos de uma percepção concéntri- 
ca do espaça, valorizando um centro positivo € sac 


mais do que no senhorio — 


lizado (por oposição à peri- 
feria) e uma interioridade protetora e reconfortante (por oposição ao exterior), à 
Igreja e, em uma menor medida, a aristocracia elaboraram um sistema de repre- 
sentação que contribui plenamente para o encelulamento e para a fixação das 


homens ao solo. 

Existem, digamo-lo novamente, exceções a esse modelo. À colonização de 
terras novas gera importantes deslocamentos de população, sobretudo nas mar 
gens da cristandade (mas o objetivo da colonização é instaurar uma nova esta- 
bilidade espacial). O avanço da [rente da Reconquista habitua à Península 
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lhérica, e em particular Castela, a uma mobilidade que se prolonga com as 500 
mil partidas espanholas para a América ao longo dos séculos xvt e XV (Bernard 
Vincent). Enfim, além de seu próprio crescimento, o desenvolvimento das rida- 
des é nutrido por recém-chegados, provenientes dos campos. Entretanto, a imi- 
gração am 

do, da ordem de dez quilômetros, Algumas raras cidades com forte atividade 
artesanal dobram esse número, enquanto casos excepcionais, como os de Paris, 
Londres, Sevilha e Florença, drenam populações num raio de até quarenta qui- 
lémetros, Do mesmo modo, se ela rompe o laço com a paróquia de nascimento 
para fazer prevalecer os vinculos duráveis com uma nova circunscrição, a imi- 
gração para a cidade projeta-se apenas raramente para um universo desconhe- 
cido, sobretudo porque a cidade de destino geralmente está em interação com 
a zona de proveniência. É verdade que, nos séculos xiy é xv, o mio de atração 
urbana aumenta, com mais frequência, para 25 ou trinta quilômetros, e que, por 
vezes, à concomência entre cidades vizinhas para se apropriar de clientela e 
mão-de-obra torna-se mais aguda. De resto, segundo a bela hipótese de Jacques 
Chiffoleau, a extração dos novos citadinos de seu lugar de vida emiliar e, sobre- 
tudo, o sentimento de uma ruptura com os ancestris € a tradição que eles 
encurnam poderiam ter contribuído, certamente atraves dus mediações de uma 
retomada do controle pelas instituições eclesiásticas urbanas, para “a grande 
melancolia do final da Idade Média” œ sua obsessão com a morte. No entanto, 
mesmo então, a proporção da população concernida pela migração para à cida- 
de permanece mínima e não põe em causa o caráter dominante dos quadros 
espaciais descritos até aqui. 


pelas cidades medievais comuns inscreve-se em um ralo limita- 


O ESPAÇO POLARIZADO DO FEUDALISMO 


O que foi dito antes não deve, entretanto, nos reconduzir ao estereótipo de um 
mundo feudal fragmentado, formado por senhores isolados € que prática uma 
economia de auto-subsistência. O que define o feudalismo não é à fragment 
ção, nem a inserção local, mes antes a relação entre essa fragmentação e a pos 
sibilidade de deslocamentos e de trocas, inclusive de larga escala. O feudalismo 
caracteriza-se, assim (c essa formulação sugere o forte potencial dinâmico de tal 
sistema), por uma tensão entre estabilidade e mobilidade, entre fragmentação e 
unidade, entre inserção local e o fato de pertencer a uma área continental sim- 
holicamente unificada. O encelulamento não significa o estabelecimento de 
células sociais isoladas e autárquicas. É verdade que senhorios € paróquias se 
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estruturam fortemente e se beneficiam de uma ampla autonomia, mas sua pró- 
pria existência só tem sentido porque cada uma se inscreve em uma rede homo- 
sênes (paroquial) e em um conjunto de obrigações dessimétricas (vassólicas) 

Elas são apenas as unidades de base de uma organização social mais vasta, e à 
metáfora que o conceito de encelulamento subentende não é carcerária, mas 
biológica É preciso, então, ultrapassar a visão de um universo feudal localiza 

do e preferir a noção mais complexa de espaço polarizado, quer dizer, que englo- 
ba a autonomia e a particularidade de cada entidade local em uma organização 
espacial de conjunto, heterogênea e hierarquizada. 


Trocas sem mercado 


Além da pilhagem, que, em sua rude brutalidade, constitui uma forma impor- 
tante de circulação dos bens, as trocas comerciais põem em relação entidades 
locais no interior das quais se organiza o essencial da vida social. Coma já se viu, 
o desenvolvimento do comércio e o crescimento das cidades não são processos 
estranhos ao feudalismo e opostos à sua lógica, pois são, an contrário, estimula- 
dos pelo desemvolvimento da zona rural 6 o reforço da dominação senhorial, 
enquanto ns próprios senhores tiram proveito deles recebendo uma infinidade 
de direitos de pedágio. O comércio feudal desenvolve-se em dilerentes níveis, 
que se distribuem entre dois extremos: de um lado, os mercados locais, geral- 
mente hebdomadários, animados pelos próprios produtores e pelos oficiais 
senhoriais, bem como por alguns mercadores rurais, e, de outro lado, as gran- 
des leiras anuais ou semestrais, dotadas de privilégios e de uma proteção parti- 
cular, como a de Champagne, que, nos séculos XI e XIN), põem em relação a Itália 
e Flandres, as duas regiões da Europa em que a produção artesanal € a mais 
dinâmica. Entretanto, seja qual for o desenvolvimento dos mercados e das fei- 
ras, e das trocas que eles favorecem, é preciso sublinhar, com Alain Guerreau, 
que não existe, na Idade Média, nada que se pareça com à mercado, no senti- 
do que esta noção ganha a partir do fim du século xvm. Com efeito, o mercado 
supõe um espaço homogêneo, de tal modo que, da ponto de vista da economia 
política que define seu funcionamento, a dimensão espacial constitui um pari 
metro que deve ser tendencialmente eliminado. É justamente o contrário que 
se produz na Idade Média, pois os deslocamentos são, então, difíceis — em vir- 


20. Em francês, cellule indica tanto a unidade de base dos seres vivos como uma unidade careo: 
tinia, sentido que, em português, foi conservado nas palavras “cela” e “celuls”, etimologicamente 
vitinhs. Dat a precisão do auter. (N. T) 
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tude da debilidade da malha de estradas e caminhos — e perigosos, não somen- 
te por causa dos bandidos, mas também, € sobretudo, porque os mercadores 
são, quando em rota, estrangeiros sem proteção, vítimas potenciais de todas as 
imposturas possíveis, Eles também se debatem com procedimentos locais que 
ignoram, sem falar de inumeráveis pedágios que são o tributo pago pelo comér- 
cio à fragmentação feudal, Assim, as trocas ampliam-se em um meio que, 
mesmo cstimulando-as e tirando vantagem delas, esforça-se para lhes impor 
obstáculos. À lógica feudal não tende a proibir ou a reduzir as trocas; ela esti- 
mula seu desenvolvimento, não no espaço homogêneo do mercado unificado, 
mas em meia às limitações do espaço heterogêneo, fragmentado e polarizado 
criado pela rede celular do feud 

O grupo social dedicado às trocas, o dos mercadores, é confrontado com a 
mesma ambivalência. Muitas diferenças existem em seu seio, desde o modesto 
mercador rural, o ambulante que circula de aldeia em aldeia, até um grande 
negociante engajado no comércio com o Oriente, que em geral resolve os negá- 
cios de sua companhia a partir de sua cidade natal. No entanto, a percepção do 
mercador permanece sempre dupla, É verdade que se observa uma revalorização 
de seu ofício: na primeira metade do século xi, Hugo de Saint-Victor louva o 
mercador porque “seu ardor une os povos, reduz as guerras € consolida a paz” 
enquanto, no século seguinte, Tomás de Aquino sublinha a utilidade de um of 
cio que consiste em transportar produtos de uma região par outra, “para que as 
coisas necessárias à existência não faltem no território", Pela circulação de bens 
que ele assegura, o mercador contribui para superar os conflitos que dividem os 
fiéis € pode, então, ser percebido como um dos agentes da unificação fraternal 
da cristandade, Entretanto, por mais úteis que sejam, os mercadores são manti- 
dos em posição dominada e o modelo das três ordens, arma de combate contra 
os novos grupos urbanos, os relega à ordem inferior dos laboratores, no mesmo 
nivel que os camponeses, Além disso, sua atividade só é aceita sob a condição de 
que eles se submetem, em última instância, às concepções da Igreja, € tudo o que 
poderia parecer de modo excessivamente brutal a valores próprios, como a busca 
do Iuero ou a valorização do dinheiro, corte o risco de ser acusado de avareza ou 
usura. Os mercadores formam, assim, um grupo do qual se reconhece a utilidade, 
mas que continua sendo, contudo, objeto de uma desconfiança que lhe impede de 
afirmar plenamente os valores logicamente associados às suas atividades. Nesse 
sentido, assegurar as trocas € algo reconhecido pela própria Igreja como uma 
tarefa legítima, sob a condição de que esta permaneça secundária e cuidadosa- 
mente controlada, 
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A cristandade, rede de peregrinações 


Por mais importantes que sejam, as trocas comerciais contribuem apenas de 
mente pata a unidade do mundo ocidental, pois a proporção dos que são afeta- 
dos pelas trocas de Jonga ou média distância é ínfima. Insistir-se-4, então, sobee 
um outro fator de unidade, mais amplamente partilhado. Com esceção des 
judeus, dos hereges e dos excomungados, todos os habitantes da Europa Ocide= 
tal fazem parte da cristandade. Todos sabem de modo mais ou menos confuso 
«que o batismo os faz entrar nessa ampla comunidade, em parte visível, em pare 
invisível, porque eles se tornaram, então, filhos de Deus e, no mesmo ste 
irmãos de todos os outros cristãos. 

É preciso ainda indagar como essa unidade da cristandade pode ser 
vivenciada local « concretamente pelo conjunto das populações, A peregrins- 
«ão, grande fenômeno medieval, contribui notavelmente para isso. Toda pere- 
grinação é, na Idade Média, uma aventura, um risco; se o destino é longigas. 
as pessoas redigem o seu testamento antes da partida ou, ao menos, tomar o 
cuidado de pôr em ordem os seus negócios, como se a viagem fosse sem volta. 
A peregrinação pode ser decidida individualmente, na seqiência de uma pos 
messa ou na esperança de uma cura; mas, nos séculos XI e XII, ela pode tam 
bém ser imposta pelo clero a título de penitência ou, a partir do século we. 
por um tribunal, como sanção penal. Qualquer que seja a situação que = pes 
saque, ela se reveste de um contorno penitencisl, no mínimo em função das 
penas e sofrimentos que o caminho impõe. Além disso, à opção peregrina spa 
rece como uma ruptura — mais ou menos profunda segundo a amplitude da 
viagem — com o mundo cotidiano, com o quadro familiar da vida normat 
O peregrino escolhe tornar-se um estrangeiro € é assim que ele é percebido 
nos lugares por onde passa (peregrinus, a palavra latina que designa o peress 
no, significa primeiramente “estrangeiro”, “exilado"). A peregrin: 


jo é uma 


partida para alhures, antes mesmo de ser uma caminhada até um objetivo de 
resto, nos primeiros séculos da Idade Média, à viagem penitencial é mass 
importante que o destino da viagem, e é na época carolingia que a andanca 
errante penitencial, sem objetivo, cede lugar em proveito da peregrinação = 


um lugar fixado antecipadamente e regida por critérios estritos (em particules. 
a indispensável autorização clerical), À peregrinação é uma viagem do intesse 
para o exterior, um exílio do país de conhecimento com destino 20 universo 
que cadea uia é étrange 

Isso é válido para todas as peregrinações, quer seu raio de atração seja local 
regional ou se estenda à escala da cristandade. Muitas vezes negligenciadas, 2 
peregrinações locais revestem-se, todavia, de uma grande importância, pois per- 
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mitem estruturar uma região e desenvolver as solidariedades entre aldeias vizi- 
nhas (Alain Guerreau). Essas peregrinações, provocadas pela especialização 
terapêutica ou profilática dos santos locais, podem ter por destino uma igreja 
paroquial ou uma capela isolada, e desenrolam-se seja em uma data fixa, provo- 
cando importantes reagrupamentos, seja sem periodicidade definida, ganhando 
então um contorno mais individual, ao sabor das doenças a serem tratadas. No 
entanto, sempre (diferentemente das procissões das Rogações que, em geral, 
representam uma apropriação do território da comunidade), a peregrinação 
local aponta para o exterior, seja porque é necessário sair do quadro paroquial, 
seja porque conduz para as zonas periféricas de um território. Às peregrinações 
regionais, ou na escala de um reino, poem em cena as relíquias de santos pres- 
tigiosos, abrigadas em santuários, cujo sucesso é testemunhado pela grandeza e 
pela qualidade arquitetônica. Tal € o caso da cabeça de João Batista, na catedral 
de Amiens, ou do túmulo de Martinho de Tours, santo que se tomou protetor 
da dinastia merovingia e que, no século Vi, atrai peregrinos vindos de toda a 
Gália, Mesmo se, mais tarde, a abadia de São Martinho altema fases de eclip- 
se e de renome, à peregrinação conserva um raio notável, na escala do reino. 
Enfim, é preciso insistir sobre as grandes peregrinações da cristandade. 
Paradoxalmente, as cidades que as atraem não se encontram geograficamente no 
centro da cristandade, mas em suas margens, ou mesmo fora dele. É o caso, evi- 
dentemente, de Jerusalém e dos Lugares Santos da Palestina, peregrinação por 
excelência, ao mesmo tempo pela distância e pela dificuldade do caminho, que 
fazem dela a provação mais alta, e porque ela permite entrar em comunhão direta 
com o próprio Cristo, nos lugares de sua vida e de sua Paixão, Desde 0 século IV, 
momento em que Constantino manda construir a basílica do Santo Sepulero, a 
peregrinação é bem atestada graças às descrições dos Lugares Santos e às narra- 
tivas de viagem, como a do espanhol Egério. Depois, apesar dos ataques e das 
destruições provocadas pela persa Cosroés 11 e, a seguir, pela conquista muçul 
mana, o fluxo dos peregrinos nunca é interrompido. Mesmo após a retomada de 
Jerusalém por Saladino, em | 187, tratados entre cristãos e muçulmanos regula- 
mentam o acesso dos viajantes, mediante a imposição de taxas, enquanto sua 
recepção é organizada sob a tutela de dois cônsules ocidentais, que asseguram 
proteção e hospedagem. É durante o século x que ë preciso situar o desenvolvi- 
mento mais marcante da peregrinação na Terra Santa, o que não deixa de estar 
relacionado com a afirmação concomitante da cristandade. De resto, o fenôme- 
no logo se combina com as cruzadas, que podemos definir como “peregrinações 
armadas”, Sem dúvida, é o caráter radicalmente exterior da viagem de peregrina- 
ão que provoca logicamente à associação com o empreendimento militar. Em 
todo caso, devido ao próprio fato de que ela põe em jago o grau máximo de exte- 
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rioridade, projetando-se para além dos limites da cristandade, à peregrinação a 
Jerusalém é a peregrinação suprema do Ocidente medieval 

Roma também se tornou um lugar periférico em uma cristandade cujo cen- 
tro de gravidade se deslocou para o Norte, para fixarse, como sublinha Mare 
Bloch, entre q Loire e o Reno, Roma não está nada distante da fronteira que 
separa os cristãos do mundo muçulmano e, durante muito tempo, fez face à 
Sicília árabe. De resto, no século xiv, à escolha de uma localização mais central, 
tornando mais fáceis as comunicações com o conjunto da cristandade, tem uma 
responsabilidade na manutenção do papado em Avignon. A posição de Roma, é 
verdade, é mais ambigua que a de Jerusalém ou de Compostela: se a C 
Eterna é uma fronteira geográfica, cla também é um centro institucional, o que 
é ainda mais verdadeiro à medida que progride a centralização pontificia (figura 
12, nas pp. 176 e 177). Destino, ao mesmo tempo, fundamental e orientado para 
a margem, a peregrinação a Roma não tem rival durante a Alta Idade Média. 
Nela, as pessoas visitam santos tão importantes como os apóstolos Pedro € Paulo, 
assim como um número considerável de mártires sepultados nas catacumbas, 
mais tarde parcialmente transferidos para as igrejas urbanas, entre as séculos viti 
e 1X. A peregrinação a Roma é particularmente vigorosa enquanto cla permanece 
como à única cidade do Ocidente a possuir corpos de apóstolos. Mas, loga, ela é 
desafiada, nesse terreno, por Veneza. depois do roubo das relíquias de são 
Marcos, é, mais tarde, por Compostela ou, ainda, Cluny, que adquire, sem dúvi- 
da no início do século x1, reliquias de Pedro e Paulo e se arroga, então, como 
“substituto da peregrinação a Roma” (Dominique logna-Prat). No entanto, Roma 
se defende bem, pois o desenvolvimento da centralização pontificia é acompa- 
nhado de uma promoção da figura de são Pedro, cujo papel de fundador da Igreja 


“idade 


é posto cada vez mais em valor, o que lhe confere clara proeminência sobre os 
outros apóstolos e amplia a atração constante suscitada por seu túmulo. As 
imprevisibilidades da política romana criam, entretanto, dificuldades, e geram 
momentos de declínio, especialmente nos séculos AU e st e, mais tarde, duran- 
te o exilio em Avignon e o Grande Cisma, Nesse meio-tempo, Bonifácio vir! havia 
dado um lustro retumbante à peregrinação a Roma, prockamando uma grande 
indulgência de 25 de dezembro de 1299 até 24 de dezembro de 1300, outorgan- 
do a plena remissão dos pecados ans peregrinos que então fossem a Roma. Assim 
começa a história dos jubileus romanos (mesmo se Bonifácio não pronuncia esse 
termo em sua bula, que menciona uma periodicidade de cem anos e não de cin- 
qéenta, como na tradição judaica que inspira à instituição jubilar). Seja como for, 
a afluência das peregrinos é to considerável que o sucesso leva à uma multipli 
cação dos anos jubilares, celebrados em 1390, 1400, 1423 e 1450, até que Sisto 
1, em 1475, fixa sua periodicidade definitiva em 25 anos. 
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Se é necessário mencionar também os santuários do arcanjo — o monte 
Saint Michel, “sob ameaça do mar”, e à monte Gargano —, a peregrinação = 
Santiago de Compostela é a grande invenção medieval. Ela repousa sobre u= 
conjunto de fatos lesendários, desprovidos de fundamento histórico e cujè 
forma se precisa entre os séculos Vite XI. Aparecem, então, a narrativa da inves 
ção das relíquias identificadas como sendo as de são Tiago, o Maior, e também. 
a legenda de uma pregação do apóstolo na Península Ibérica, Em um primeiro, 
tempo, à narrativa não obtém nenhum sucesso e a peregrinação permanece 
local. O primeiro visitante estrangeiro é mencionado em 951 (um bispo de 
região de Puy), mas a presença ameaçadora dos sarracenos limita o acesso ao 
túmulo apostólico e, em 997, Compostela é tomada e a igreja do apóstolo é des 
truida. Com a morte de Al-Mansur, em 1002, a situação favorece a Reconquista. 
e é ao longo da século xt que a peregrinação a Santiago conhece um Horesci- 
mento decisivo. Ele é favorecida pelos reis da Espanha cristã, que constroem 
basilicas e edifícios no caminho de Santiago, e pelas ordens religiosas, como = 
de Cluny, que promovem a peregrinação por toda a Europa. À suntuosa recons 
trução da catedral, iniciada em 1076 e terminada em 1188 com o portal da 
Glória, obra-prima da arte românica assinada pelo mestre Matco (figura 3, na p. 
38), atesta o pleno desabrochar da peregrinação, do mesmo modo que o Codex 
Calixtinus, dos anos 1150, que fornece a versão canônica da legenda de são 
Tiago, e o Guia do peregrino de Santiago, redigido entre 1130 e 1140, que dé gos 
viajantes todas as informações úteis sobre os caminhos a seguir e os santuários 
a visitar durante o trajeto 

Todos os caminhos levam a Compostela, e as centenas de milhares de pere- 
grinos que para lá foram tiveram de empregar todos os itinerários possíveis atra 
vés da Europa, inclusive a via marítima, particularmente importante para os 
ingleses. Existem, entretanto, caminhos que devem sua posição um tanta privi- 
legiada à sua menção no Guia do peregrino. Eles são quatro a atravessarem a 
França, dependendo se se venha da Itália, passando por Arles e Saint-Gilles, da 
Alemanha e da Borgonha, passando pela região de Puy, Conques e Moissac, ou 
então por Vézelay e Limoges, de Flandres e da Norte da França, passando por 
Tours e Poitiers. Uma vez transpostos os Pireneus, as diferentes rotas juntam- 
se para formar o camino francés, pontuado, entre outras, pelas etapas de Estella, 
Burgos, Fromista, Sahagún e Leão, e onde se concentram as criações mais notá- 
veis da arte românica, Mas os caminhos de Santiago não são simples linhas que 
levam ao destino final, tal como riscos que atravessam um espaço geométrico 
homogêneo. Eles são traçados em função desses pontos de alia densidade sagra- 
da que são os grandes santuários visitados no caminho pelo peregrino. Além das 
vantagens materiais que oferecem (hospedagem, relativa segurança), esses cami 
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nhos aparecem como rosário de Lugares Sagrados, que o andarilho desfia ao 
longo de seus passos. Além disso, permitiram importantes trocas à ese 
cristandade, especialmente no domínio artístico, exercendo importante papel 
na difusão das formas e dos temas omânicos, Por esses caminhos mais percor- 
ridos ou por outras vias chega-se a Santiago de toda a Europa, tanto das zonas 
centrais como a partir de suas margens escandinavas ou orientais (Polônia, 

Hungria e Boêmia); são mencionados até mesmo alguns visitantes exóticos, 
indianos € etíopes, sem falar de um monge nestoriano da China, no século xm 

Incontestavelmente, esta é uma das grandes peregrinações da cristandade, con- 
correndo com Rama e mantendo seu sucesso até pelo menos o século x. A in 

venção e a promoção de Compostela podem ser postas em relação à sua locali- 
zação marginal. Não somente a Galícia é um “finisterra”, um fim do mundo, 
além do qual se abre o desconhecido oceânico, mas é também, ao menos quan. 

do a peregrinação ganha impulso, uma fronteira com o munda infie], O vínculo 
com a Reconquista é patente: favorecida pelas soberanos hispânicos, à peregri 

nação reforça seus reinas e manifesta à unidade da cristandade, simbolicamen- 
te convocada para fazer face aos mulgumanos. Sãn Tiago transforma-se em ins- 
pirador espiritual da Reconquista e a efígie de Simetiago metiemoros (matador de 
mouros) figura em sua catedral galega. À peregrinação à Compostela não se 
transforma diretamente em operação militar, cama no caso das cruzadas, mas, 
ao menos, ela se desenvolve em estreita relação a esta outra frente armada, que 
opõe us cristãos e seus inimigos do exterior. À importância de uma peregrinação 
parece, assim, ser medida segundo o grau de exterioridade (e, então, de perigo) 
com que ela se defronta 


la da 


Um deslocamento para o exterior, garantia de coesão interna 


Pode-se, então, tentar sintetizar as funções espaciais assumidas pela prática das 
peregrinações na sociedade feudal. De um lado, é necessário sublinhar a impor- 
tância dos santos e das relíquias como referenciais simbólicos do espaço cristão. 
Com efeito, são os corpos dos santos que permitem constitui; através de toda a 
Europa, uma rede de lugares sagrados que atraem peregrinações mais ou menos 
importantes. Desde a Alta Idade Média, vê-se constituir uma geografia sagrada 
através do estabelecimento de túmulos santos e da difusão das reliquias, Uma 
das razões que levam, então, clérigos e soberanos para Roma é aproveitar do 
imenso tesouro de mértires romanos € trazer relíquias suscetíveis de conferir 
maior dignidade às igrejas é aos monastérias dos quais eles desejam assegurar 
a promoção. Estabelece-se, então, toda uma graduação de sacralidade, desde o 
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lugar mais eminente, o que conserva os corpos dus upéstolos Pedro € Paulo, os 
grandes santuários que abrigam o evangelizador de um povo, como Martinho, 
Remigio ou Bonifácio, atë os lugares que polarizam o espaço diocesano, geral- 
mente assuciadas ao prestígio de um bispo fundador, sem esquecer os santuários 
Jocais dedicados a santos cuja identidade é, muitas vezes, incerta. No século Xii, 
à desenvolvimento do culto à Virgem, que capta a seu favor a titularidade de 
numerosos edificios anteriormente cunsageados a santos, ahera um pouco esse 
esquema, sobretudo porque ela é, doravante, associada tanto a modestas igrejas 
paraquiais, a catedrais, como a santuários cujo prestígio se estende a tod à cris- 
tandade (o de Rocamadour, no Sudveste da França, sendo um dos mais reputa- 
dos e também dos mais visitados por se encontrar em um dos caminhos de 
Santiago). Entretanto, as imagens miraculosas ou as raras relíquias possuídas 
(objetos como o cinta conservado em Prato, o leite ou traças diverses, pois a dou- 
trina da Assunção interdita a produção de relíquias corporais de Maria) e, ainda 
mais, a importância dos milagres atestados em cada lugar permitem diferenciar 
€ hierarquizar a multiplicidade dos santuários marianos. Assim, constituindo 
uma rede hisrarquizada de lugares sagrados enja importância relativa é medida 
por sua atração sobre os peregrinos, os santos e à Virgem aportam uma contribui- 
ção determinante ao estabelecimento do espaço polarizado da Europa feudal 
De outro lado, as peregrinações ativam a dualidade interiorfexcerior, pois 
elas são igualmente deslocamentos orientados para o exterior (exterior da paró- 
quia, exterior da região, exterior ou periferia do cristandade). E é precisamente 
porque ela faz sair do lugar interior, conhecido e familiar que à peregrinação 
constitui um fator de unidade. De acordo com seu raio, ela favorece as trocas e 
as solidariedades entre aldeias vizinhas ou dá testemunho da coesão das entida- 
des dincesanas ou regionais. Quanto às grandes peregrinações, elas fazem pro 
var fisicamente, no próprio corpo dos peregrinos exaustos, a unidade da ristar- 
dude. Embora ele seja estrangeiro em todos os lugares que atravessa, o peregrino 


pode constatar que se encontra, apesar de tudo, em terra exist, sempre encon- 
trando asilo nas igrejas, em caso de necessidade. Em Jerusalém, Roma ou 
Santiago, ele pode sentir, sem au menos refletir, que a fé que o colocou na estra 
da é partilhada pela unidade de povos com línguas incompreensíveis, pelos cata- 
les où pelos dinamarqueses, pelos breções ou pelos húngaros, A travessia dos 
territórios (a mais longa possível, pois o destino encontra-se na periferia) e à 
convergêneia implicada pela peregrinação desenham, pela própria forma dos it 
nerários, a unidade da cristandade. 

A peregrinação é, então, uma experiência prática ponda em relação entida- 
des celulares que são a base da organização social. É verdade que nem todos os 
fiéis empreendem necessariamente uma peregrinação distante e, recentemen- 
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te, questionou-se a idéia segundo a qual a afluência a Santiago tenha sido tão 
considerável como a mito se deletou por muito tempo em afirmar (Denise 
Péricard-Méa). Entretanto, pode-se muito bem admitir que apenas uma propor- 
são limitada da população medieval empreendeu a viagem a Compostela (como 
2 Jerusalém ou a Roma) sem por isso diminuir a função unificadora da peregri- 
mação. Para que esta função opere, é suficiente, com efeito, que cada um 
comheça a possibilidade de realizar tal viagem, elabore projeto ou experimen- 
te somente o desejo. Cada fiel deve ter encontrado aa menos um peregrino 
vindo de Compostela: este, pela narrativa das peripécias de sua viagem e pela 
descrição dos lugares visitados, pelos objetos trazidos (a certificado entregue na 
catedral galega, a concha ou outras insígnias compradas na vizinhança, talvez o 
cajado e v bornal usados no cuminho), dá testemunho do fenômeno peregrino 
e inscreve nu memória de todos que podem vê lo ou escutá-lo a imagem desse 
sasto mundo, ao mesmo tempo tão diverso e uno, que se nomeia cristandade. 
À peregrinação é, então, um deslocamento para o exterior e uma marca de 
“unidade interna (e é voltando-se para o exterior que ela se torna garantia de coe- 
são), Confrontar-se, nem que seja apenas simbolicamente, com o mundo infiel 
contribui para reafirmar a unidade da cristandade, enquanto, no nível mais 
local, o contato com o exterior e à travessia de um mundo estrangeira reforçam 
a ligação com o lugar protetor e a valorização da stabilitas loci. O próprio suces- 
so da prática da peregrinação, é verdade, engendra algumas suspeitas, € certos 
clérigos, especialmente entre os cistercienses, não deixam de ironizar sobre Via- 
gens realizadas por vaidade ou curiosidade, para “ver lugares agradáveis ou belos 
ambmumentos”, come diz Honorius Augustodunensis no infeio do século xir, Eles 
afirmam, então, a superioridade da penitência de coração, feita no local, e valo- 
ram, assim, uma exigência unilateral de estabilidade. Entretanto, apesar des- 
sas críticas bastante limitadas, a rede hicrarquizada das peregrinações medievais 
permite experimentar a unidade da cristandade ocidental, ao mesmo passo que 
reforça a coesão das estruturas locais. Os deslocamentos peregrinos e a ligação 
ao solo criada pelo encelulamento senhorial e paroquial aparecem, assim, como 
dois aspectos complementares da organização feudal do espaço. O princípio 
desta é, finalmente, “assegurar o máximo de estabilidade sem proibir as trocas 


necessárias” (Alain Guerreau). Nesse aspecto, a existência de um espaço pola- 
rizado pelos corpos santas e pela rede hierarquizada de santuários que atraem 
os fiéis à determinante. 

Além disso, na Idade Média, a peregrinação não é apenas um deslocamen- 
to material; ela também é uma metáfora fundamental: toda a vida terrestre € 
pensada como uma peregrinação (entre muitos outros exemplos, o cisterciense 
Guilherme de Digulleville, no século x, intitula uma de suas obras À Peregri- 
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nação da vida humana). O homem na terra é um peregrino caminhando em meio 
às provações mundanas e desejando atingir sua pátria celeste (o lugar do Pai 
divino) a fim de gozar da “estabilidade da morada eterna” (santo Agostinho). 
Poderia parecer paradoxal que o munda do encelulamento, cujo ideal é a esta- 
bilidade local, conceha a vida terrestre como um deslocamento e o homem 
como um viajante (um komp vialar, segundo um tema muito corrente na época) 
É que, em vista das exigências cristãs, o aqui embaixo é um vale de lágrimas, 
uma passagem transitória e exterior, par oposição ao verdadeiro lugar, objeto de 
todas as esperanças, que é o além celeste. Nesse sentido, à única verdadeira 
estabilidade é encontrada junto a Deus, enquanto o mundo terrestre, como todo 


espaço exterior, é associado a um deslocamento, sinônimo de perigo e de inse- 
gurança, de provação e de soltimento 

De resto, tanto a peregrinação como a cruzada valorizam o movimento por- 
que se trata de prática excepcional. Na cristandade existem, é verdade, alguns 
grupos que se movimentam muito, mercadores que viajam para longe e cléripns 
que, para estudar nas universidades mais reputadas, realizam longos périplos. 
abades que visitam os estabelecimentos postes sob sua autoridade e, mais tarde. 
frades mendicantes enviados de um convento a outro ao sabor das exigências da 
ordem e que praticam habitualmente a pregação itinerante, Mas, ainda aqui 
esses deslocamentos sá são valorizados na medida em que se constituem como 
exceções e contribuem para reforçar as estruturas de dominação que garantem a 
stabilitas loci da imensa maioria dos produtores. Além disso, tais viagens obede- 
cem a imperativos precisos, diferentemente desses clérigos chamados piróvagos 
(ou goliacdos), que não são vinculados a nenhuma função ou a nenhum lugar e 
cuja instabilidade excessiva é vigorosamente denunciada. Entra-se, assim, na 
categoria dos vagabundos: estes, escapando ao princípio da estabilidade local 
são incluídos por Bertoldo de Ratisbona (1210-72) na “família do Diabo” e são 
vitimas de uma repressão cada vez mais rigorosa a partir de século XIV. 


A IGREJA, ARTICULAÇÃO DO 
LOCAL E DO UNIVERSAL 


Por “universal” designa-se, aqui, a cristandade romana tomada em sua globalida 
de, quer dizer, um universal relativo (de resto, ser diferente, pois os 
valores universais nunca são mais do que a “universalização de valores particula- 
res”, segundo a expressão de Pierre Bourdieu). O valor que essa totalidade pode 
assumir através dos séculos medievais é, aliás, variável. Nos séculos V € Vi, a 


ão poderi 
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Igreja aparece essencialmente como uma coleção de dioceses, largamente auté- 
nomas. Cada bispo, detentor de um poder espiritual e temporal considerável, é 
senhor em seu domínio, e o bispo de Roma dispõe apenas de uma proeminência 
simbólica ainda mal estabelecida, Depois, a época carolíngia marca uma primei- 
ra afirmação da umidade cristã: soh instigação da imperador e do papa, Bento de 
Aniana imifica o movimento monástico ocidental com base na regra benedlitina, 
enquanto a uniformização litúrgica difunde os hábitos romanos e eclipsa, pouco 
= pouco, as outras tradições. Enlim, a reforma eclesial dos séculos xt e XII e seus 
prolongamentos até o século Xin reforçam consideravelmente os poderes do papa, 
bem como sua proeminência simbólica. A centralização pontifícia torna-se, então, 
a forma concreta assumida pela unidade da cristandade, O papa é a sua encarna- 
ão e a projeta além dela mesma conclamando à cruzada ou, mais tarde, conce- 


dendo aos reinos ibéricos um direito de conquista, garantindo-lhes o monopólio 
indispensável à exploração do Novo Mundo (bula Inter caztera de Alexandre Vi, 
em 1493; Tratado de Tordesilhas, em 1494). 


Alteração da doutrina eucarística 


A transformação da doutrina eucarística é, ao mesmo tempo, um indício e um 
instrumento da reorganização espacial da cristandade. Nos primeiros séculos do 
cristianismo, a celebração eucarística é concebida como um ato de memória 
conforme as palavras de Cristo, que convida seus discípulos, no momento da 
Última Ceia, a refazer os mesmos gestos “em minha memória"). O pão e o vinho 
stilizados são, então, apenas os símbolos do corpo e do sangue de Cristo, ser- 
vindo para comemorar seu sacrifício. Para Agostinho, Cristo está presente no 
sacramento como figura, de modo que entre a hóstia e o corpo de Cristo existe 
a mesma diferença que entre um signa e a coisa que ele significa, Prevalece, 
então, uma grande proximidade entre as fiéis e o altar, sobretudo porque os pães 
ntilizados para o ritual são idênticos àqueles destinados à alimentação corrente 
e são oferecidos pelos membros da assistência. Depois, esses pães (denomina- 
dos “ablata”) continuam a ser recebidos pelos clérigos, mas não são mais leva- 
dos para o altar; e, a partir do século 1X, são utilizados para o sacrifício pães não 
fermentados (ázimos). Essa distância em relação à realidade profana contribui 
para estabelecer uma separação entre es luicos € o altar (é, de resto, um dos 
aspectos da divergência com o Oriente bizantino, que conserva o uso do pão fer- 
mentado). No século IX aparece também a primeira polêmica importante em 
matéria eucarística. O liturgista Amaldrio de Metz €, sobretudo, Pascisio 
Radberto introduzem noções que se distanciam de concepção simbólica do 
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sacramento em vigor até então. À reação é forte e clérigos como Rébano Mauro 
e Ratramno de Corbie batalbam para manter a teoria agostintana, Mas o debate 
se esgota rapidamente, sem dar lugar a nenhuma definição doutrinal, como se 
tratasse de opiniões individuais que não requeriam a intervenção das autorida- 
des eclesiásticas 


A polêmica é retomada em meados do século XI, momento em que a teolo- 
gia eucarística começa verdadeiramente a se desenvolver. Berengácio de Tours, 
um clérigo bem formado nas escolas da região da Loire e professor em Tours, pro- 
voca, par volta de 1040, uma indignação geral, embora não faça mais do que 
reafirmar as concepções tradicionais de Agostinho e de todos os autores anre- 
riores ao século 1x, confirmando-os com novas justificativas de natureza grama 
tical (em particular, uma análise profunda da fórmula central da missa “hoe est 
corpus meum”™!). Numerosos autores, como Lanfrane du Bec ou Guitmond 
de Aversa, apoiados pelo papa Leão IX e Gregória VII e pelas principais figuras de 
reforma gregoriana, opôem-se, então, a Berengärio. Convocado por numerosas 
assembléias eclesiásticas, cle é abrigado a retratar-se e suas concepções são 
condenadas por uma bula pontificia em 1059, Isso mostra claramente que uma 
ortodoxia eucarística inteiramente nova está em vigor a partir de então. Não está 
mais em questão uma evocação simbólica e espiritual de Cristo, mas uma pre- 
sença substancial do corpo de Cristo na hóstia. A bula de 1059 não hesita em 
afirmar que “o pão e o vinho são o verdadeiro corpo e o verdadeiro sangue de 
Cristo; eles são fisicamente tomados e verdadeiramente comidos pelos fiéis” 
Doravante, explica-se que existe uma unidade essencial entre as três formas do 
corpus Christi (a hóstia consagrada, o corpo histórica de Cristo e a Igreja) 
Como a hóstia é assimilada an compo histórico de Cristo, pode-se afirmar que 
Cristo está realmente presente no sacramento. À hústia não é mais, então, um 
símbolo que dá suporte a um ato de memória; ela faz experimentar a presença 
real de Cristo, presença não espiritual, mas material de seu “verdadeiro corpo” 
Assim, quando o sacerdote consagra a hóstia, uma metamorfose se realiza (um 
“milagre”, diz Hugo de Saint-Victor): o pão e o vinho deixam de ser substancial- 
mente pão e vinho; eles se transformam e se tornam essencialmente o corpo e 
o sangue de Cristo, mesmo se as espécies acidentais (as aparências) do pão 
e do vinho subsistam e permaneçam visíveis. É essa metamorfose que é nomea 
da pelo termo iransubstanciação, atestado pela primeira vez na obra du teólogo 
Roberto Pullus, por volta de 1140, e que insiste judiciosamente sobre à trans 


formação da substância sem fazer um prejulgamento acerca da manutenção das 
aparências acidentais. 


31, "Eis meu corpo” (N. T) 
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Tal teoria, qualificada de realismo eucarístico, não tem nenhum fundamen- 
2 mem nas Escrituras nem na tradição; ela supõe, então, resolver enormes difi- 
culdades lógicas e intelectuais. Sua implantação é lenta, avançando à medida 
= são aperfeiçoadus as argumentações lógicas que permitem contrapor as 
ssiltiplas objeções possíveis. Além disso, em seu esforço para impor uma dou- 
dna sem precedente, as proposições combativas do período entre 1050 e 1120 
“geram formulações bastante rudes, que insistem muito literalmente sobre à pre- 
sença material do corpo de Cristo na hóstia e sobre sua ingestão pelos fiéis. Or: 
= autores ulteriores não tandem em perceber as dificuldades de semelhantes 
mages, notadamente porque uma concepção exageradamente realista arris- 
des limitar Deus no tempo e no espaço. Finalmente, Tomás de Aquino propõe 
sea síntese nuançada e moderada, Para ele, a presença física de Cristo na hós- 
2 realiza-se de uma maneira que não € material, mas invisível e espiritual, de 
Sodo que o corpo do Salvador é comido não sob sua forma natural, mas sob sua 
espécie sacramental. O essencial não é, entretanto, absolutamente posto em 
Lisa, à saber, à transubstanciação, a presença real e a identidade substancial 
“ds hóstia e do corpo histórico de Cristo, 
Práticas inéditas manifestam o brilho recentemente adquirido pelo sacra- 
mento eucarístico, Assim, o gesto pelo qual o sacerdote eleva a hôstia, após suas 
peluvras de consagração, aparece justamente na região de Tours, no século XI, 
emo que para apoiar o realismo eucarístico em face dos perigos das teorias 
declaradas heterodoxas de Berengário. Depois, entre 1198 e 1203, o bispo de 
Basis, Eudes de Sully, prescreve o uso desse gesto em sua diocese, até que essa 
Bora prática termina por se difundir em todo o Ocidente. Compreende-se a 
=portäneis desse gesto, que toma sensível o efeito das palavras de consagração 
esublinha o caráter extraordinário da transubstanciação que provocam. À eleva- 
“são esibe a presença real de Cristo e a submete à adoração de todos, Esse pesto 
eena-se, então, tão importante que ele concentra a atenção dos fiéis, a tal ponto 
“se assistir à elevação lhes pareça um substituto aceitável da comunhão. Isso 
530 é surpreendente, se for lembrado que esta última permanece rara para a 
sesioria dos fiéis, que não têm razões para ir além da obrigação anual fixada pelo 
Concilio de Latrão 1V. É que a eucaristia é um objeto tão sagrado e, portanto, tão 
perigoso para o homem exposto ao pecado, que é melhor não ser excessivamen- 
se veloso. Do mesmo modo, assistir à elevação parece uma maneira suficiente e 
menos arriscada de adorar a Deus e, no século XI, são conhecidos fiéis que cor- 
sem de uma igreja a outra para testemunhar o maior número possível de eleva- 
sães, E se os teólogos sublinham que a visão da hóstia não é um sacramento, eles 
Be atribuem, todavia, uma notável virtude espiritual, comparando-a à comunhão 
= qualificando-a de “mastigação pela visão” (manducatio per visum). Sem dúvida, 
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é para canalizar tal devoção e, mais largamente, para permitir o prolongamento 
do triunfo da presença real que a lereja instaura uma nova festa dedicada ao pró- 
prio sacramento eucaristico: a Corpus Christi. Realizada em Liège desde os anos 
1240, ela é oficializada pelo papa Urbano Iv, em 1264, e floresce, sobretudo sob 
o estímulo do papa de Avignon Clemente V, no início do século iv. No momen- 
to dessa festividade solene, a hóstia consagrada, exibida em um ostensério trans 
parente e, assim, tornada visível a todos os fiéis, é levada em procissão sob um 
pálio através da cidade; depois, é celebrado um oficio especial, chamado Corpus 
Christi (cuja redação é devida a Tomás de Aquino), À procissão, que faz sair 
o objeto sagrado de seu próprio lugar (o que não deixa de ser perigoso), exibe o 
poder sacralizado do clero, que toma posse do espaço urbano graças à deambu- 
Jação de seu emblema maior, a hóstia 

Nos últimas séculos da Idade Média, à devoção eucarística adquire inces 
santemente importância crescente, cujo reverso é o horror suscitado pelas nar 
rativas de profanação da hóstia. lregüentes à partir do século x1, elas são co 
mumente utilizadas contra os judeus (que são acusados, assim, de repetir contra 
u sacramento o crime cometido contra Jesus), mas, sobretudo, afiançam o rea- 
lismo eucaristico: que prova da presença real é melhor do que uma hóstia que 
sangra? De resto, fora as narrativas de profanação, milagres cada vez mais fre 
quentes concorrem para exacerbar o culto eucaristico; assim, o Menino Jesus 
aparece nas mãos do sacerdote no momento da elevação (como na visão do rei 
Eduardo, o Confessor, relatada por Mateus Paris, no século Xl; como vista na 
figura 31, na p. 363), a não ser que a hóstia sangre acima do altar ou se trans- 
forme em carvão ardente na boca de um mau sacerdote. Enfim, entre os sim- 
ples fiéis, o desejo de ver a hóstia não se enfraquece, concorrendo sempre com 
a prática da comunhão. À eucaristia torna-se, assim, nos três últimos séculos da 
Idade Média, um “supersacramento”, superior a todos os outros, pois permite o 
contato, de maneira repetida, com a presença corporal de Cristo {Miri Rubin) 

Por que uma doutrina eucarística tão nova é formulada entre os séculos 
X1 € NI? Pode-se, sem muita dificuldade, sustentar que essa revolução doutri- 
nal está em estreita relação com duas transformações sociais maiores desse 
mesmo período: o encelulamento 6 à acentuação da separação entre clérigos e 
laicos, Com toda a evidência, è doutrina da presença real ressalta à eminência 
do ritual eucarfstico e lhe confere uma sacralidade espetacular reforçada. Fla 
atribui, então, um poder simbólico ampliado ao sacerdote, capaz de realizar um 
ato tão extraordinário como a transmutação do pão em carne e do vinho em 
sangue. À um só tempo, fora do domínio do natural (ou “contra-natureza”, diz 
O teólogo Simão de Tournai) e indispensável à salvação de todos, à operação 
realizada pelo sacerdote reforça sua sacralidade e justifica a dist: 
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31. riva aparece miraculosamente a hóstia, e- 1253-60 (abadia de Sant Albano où West, 
agia do san oi Edudo, Gambridge, University Library Ee 359, p. 37/1, 27) 
Celebrando a missa, sacerdote faz o gesto caractere da elevação da ot. É enão ue, segundo orla 
co por sina Matens Pa, a santa Edo Contra od Meo as 
an do secendot, no gas da hóstia. Ease tipo de milagre, encimada em nos rolair a partir do selo 
ax, é uma ane de comme exemplo a dt da tranabsoneação da presença renl, Com ci, 
caro facer nee de melhor modo que a ae lona see oco de Cito e que se se or al 
meme presene eis palavras pela pets do merde 


ra clérigos e laicos. Podemos, então, afirmar a existência de um laço fundamen- 
tal entre o reforço do poder clerical e o desenvolvimento da nova teologia da 
eucaristia [Miri Rubin). Isso é tomado ainda mais claro pelo fato de que, no 
século XI, no mesmo momento em que é instaurado o realismo eucaristico, o 
cálice é, salvo casos excepcionais, retirado dos laicos e o sacerdote passa a ser 
o único a comungar sob as duas espécies. À distância entre clérigos e laicos € 
marcada, assim, por uma diferença ritual bem visível, e uma reivindicação dos 
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partidários de Hus, no século XY, é que ela seja abolida e que se restitua aos 
laicos a comunhão sub as duas espécies. De maneira ainda mais clara, a maior 
parte dos hereges, notadamente us cátaros e os lolardos, e, depois, os reforma- 
dos, contesta radicalmente a doutrina da presenge real, transformada no fun- 
damento do poder exorbitante reivindicado pela casta sacerdotal. 


Realismo eucarístico, lugar sagrado e comunhão eclesial 


Se o realismo eucaristico responde às necessidades de uma sociedade fundada 
sobre a separação radical entre clérigos e laicos, contribui igualmente para o orde 
namento espacial do sistema feudal. Com efeito, a presença real valoriza o ritual 
local que se realiza em cada igreja, sobre cada altar: ali, naquele exato lugar, está 
verdadeiramente presente o corpo de Cristo. Ora, um cvento tão extraordinário 
como a presença real do Salvador não pode se produzir sendo em um lugar forte- 
mente sacralizado, vigorosamente extraído do espaço terrestre normal, É por isso 
que o realismo eucarísticu está estreitamente ligado à nova doutrina do lugar ccle- 
aiástico, estabelecida no mesmo momento e igualmente desprovida de fundamen- 
to nas Escrituras ou na Patrística, como bem demonstrou Dominique logna-Prat, 
Nos primeiros séculos do cristianismo, a questão do lugar onde seria realizada à 
celebração tem pouca importância; ela é quase sem interesse e qualquer mesa, 
por mais modesta que seja, pode servir de altar À “reticência em relação ao enrai- 
zamento espacial das práticas de culto” domina então (Michel Lauwers), e 
Agostinho faz ainda esta pergunta irônica; “São os muros que fazem os cristãos? 
Uma primeira transformação intervém no fim do século IV, quando a presença de 
relíquias no altar é julgada útil e, mais tarde, em 401, considerada indispensável 
para a celebração da missa (santo Ambrósio esplica que, do mesmo modo que as 
almas dos mártires aparecem sob à altar celeste da Apocalipse, os corpos dos san- 
tns devem se encontrar sob o altar terrestre), O lugar deixa de ser indiferente e a 
geografia sagrada de que falamos começa a se estabelecer: durante a Alta Idade 
Média, os grandes santuários perfumados e rutilantes, em meio à um mundo mal 
iluminado e malekciroso, aparecem como “Fragmentos de paraíso” (Peter Brown). 
A prática conserva, entretanto, certa malcabilidade e, na época carolingia, é 
necessário condenar a celebração da eucaristia nas residências privadas e relem 
brar a indispensável presença das relíquias no altar, 

É somente nos séculos X1 e Xit que o uso de um lupar sagrado é objeto de 
uma justificativa precisa, tomada necessária pela contestação dos hereges. 
Aqueles que são interrogados pelo Sínodo de Arras, em 1205, € os discípulos de 
Pedro de Bruis, no sécula seguinte, pretendem voltar à prática antiga e negam 
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radicalmente à necessidade do edifício cultual. Trata-se, a seus olhos, de uma 
realidade material desprovida de todo valor, enquanto somente a reunião dos fiéis 
e seu engajamento espiritual no ato da prece deveriam importar. Diante desse 
ataque, que visando à igreja-editicio ameaça a Igreja-instituição, os clérigos são 
obrigados a reagir e afirmar uma doutrina do lugar eclesial, enfatizando seu cará- 
ter necessário e sua sacralidade, Assim, embora seja necessário reconhecer com 
Agostinho que “Deus está em todo lugar e não aprisionado em algum lugar”, é 
possível afirmar a necessidade de um “lugar especial”, onde Deus esteja “mais 
presente” do que alhures (Atos de Arras), de um “lugar próprio”, que é "a mara- 
da privilegiada de Deus” e o quadro “das preces mais eficazes” (Pedro, o Venerável) 
Se todas as justificativas sublinham que o edifício cultual só tem sentido porque 
abriga a assembléia dos fiéis, não é menos claro que ele seja o símbolo da insti- 
tuição sacerdotal e de seu poder sagrado ("Toda religiao demanda um lugar onde 
os objetos do culto são venerados e onde as pessoas se li 
mo àquilo que foi instituído”, diz ainda o abade de Cluny) 

Docavante, o lugar sagrado é bem constituído pelo seu coração (o altar) € 
seu duplo invólucro (a igreja, consagrada por um ritual de dedicação progressi- 
vamente fundamentado, e o cemitério, também ele objeto de uma consagração). 
Do ponta de vista dos clérigos, o lugar sagrado assim definido é o único onde se 
opera, de maneira ao mesmo tempo tão permanente e tão intensa, o contato 
entre os homens e Deus (todavia, ele pode se produzir alhures, em situações 
excepcionais, até mesmo miraculosas, enquanto a simples prece, em qualquer 
lugar, é dotada de uma eficácia mais limitada). Além disso, o Jugar de culto con- 
siste de uma conjunção particular do espiritual e do material (segunda parte, 
capítulo 1v). Ele é feito de pedras e um corpo material inscreve-se em seu cora- 
jo (a relíquia), € é isso que os contestadores não querem nem ouvir — 
cle é espiritualizado pelo ritual da consagração, que o transforma em imagem da 
Jerusalém celeste, É por isso que, nesse lugar e através do sacrifício ritual que 
nele se desenrola, uma comunicação privilegiada pode se estabelecer entre a 
terra e o céu, entre os homens e o divino. Assim, o realismo eucaristico, junto 
com a doutrina du Jugar eucaristico que o acompanha, aporta uma conteibuição 
decisiva para a valorização do contro de cada entidade paroquial e, então, para 
a polarização do espaço feudal. 

Mas o sacramento eu 


n de modo mais inti- 


ist 


“o não se contenta em exaltar (e exigir 20 mesmo 
tempo) a dignidade do Ingar sagrado onde ele se realiza; ele introduz igualmen 
te à dimensão universal da Igreja. Como toda refeição, a eucaristia é um rito 
comunitário, e, come aquele que é oferecido em sacrifício é o próprio Senhor, 
faz a provação ritual não somente da comunidade de indivíduos presentes, mas 
da comunidade de todos os cristãos, vivos ou mortos. A refeição eucarística faz 


A civiLtZAÇÃO FEUDAL 365 


entrar, assim, na comunhão da Igreja universal, terrestre e celeste, Não se pode, 
cum efeito, ignorar que a expressão “corpo de Cristo” designa, ao mesmo tempo, 
a hóstia consagrada e à Igreja (segunda parte, capitulo 1v). Tornar realmente pre 
sente o corpo de Cristo na hóstia é, então, fazer existir à Igreja como corpo e 
como comunidade universal. Incorporando o corpo de Cristo (a hóstia), os fiéis 
incorporam-se ao corpo de Cristo {a Igreja), Então, o sacramento eucarístico, 
valorizado so extremo pela presença real, manifesta ritualmente a unidade da 
cristandade. 

A partir dai, todas as igrejas onde advém a presença reul de Cristo podem 
aparecer seja como centros, seja como microcosmos à imagem do macrocusmo 
da cristandade e em estreita conjunção com ele, Mas a articulação do local e do 
universal manifesta-se também por uma dualidade entre as reliquias, associadas 
a uma figura santa que remete em geral a uma inserção local, e à hóstia que, 
como corpo de Cristo, assume um valor sobretudo universal, Se o altar é o lugar 
dessa dupla inserção, o edifício eclesial o € igualmente, pois, ao mesmo tempo. 
é associado ao santo que é o seu titular e à Igreja celeste, do qual é a imagem. 
No coração de cada paróquia se observa, então, o seguinte complexo: no centro 
do centro, o altar associado tanto ao corpe-reliquia de um santo como ao corpo- 
hóstia de Cristo; depois, o lugar eclesial sacralizado, reproduzindo, no mais das 
vezes, à forma do corpo crucificado de Jesus; enfim, o cemitério consagrado, 
lugar dos corpas-mortos. É esse dispositivo concêntrico de corpos associados 
que assegura a polarização da espaço local e a estabilidade dos seres vivos que 
© ocupam, ao mesmo tempo que põe cada lugar particular em comunhão com o 
corpo-lgreja da cristandade e em correspondência com a Igreja celeste. A insti- 
tuiçäo eclesial consegue, assim, por um jogo de articulações e remissões, asso- 
ciar a comunidade restrita (a paróquia) é a comunidade ampla (a cristandade”, 
reforçando a coesão tanto de uma como de outra. 


A imagem concêntrica do mundo 


Não se pode concluir este capítulo sem estravasar as fronteiras da cristandade 
e evocar brevemente as concepções da terra e do universo. Estas prolongam, de 
resto, a visão concêntrica do espaço analisada até aqui. Deve-se, de início. 
relembrar a importância das margens da cristandade: zonas de conquista é de 
integração tardia, tanto em direção ao Norte e Leste como na Península Ibérica. 
Para além, estende-se o mundo não-cristão, aquele dos conflitos e das trocas 
com os muçulmanos, e, mais longe, a África profunda e o Extremo Oriente. 
Essas paragens não são totalmente ignoradas: desde antes da exploração metró- 
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dica das costas africanas pelos portugueses, o prestígio ameaçador dos tártaros, 
nos anos 1220, e, desde a estabilização do Império Mongol, a esperança de 
obter a conversão de seu chefe, o Grande Khan, suscita uma notéve] corrente 
de viajantes e de trocas, que se esgota somente por volta de 1400. O papado 
envia uma dezena de embaixadas, em particular a dos [ranciscanos João do Plan 
Carpin, em 1245, e Guilherme de Rubrouck, em 1253, Procuram-se os disci- 
pulos de são Tomás, suposto apóstolo das Índias, e algumas conversões são obti- 
das. Os irmžos Polo, ao mesmo tempo movidos por seus negócios e embaixado- 
res da cristandade, chegam à China pela primeira vez em 1265, de onde trazem 
uma mensagem de Kubilai solicitando ao papa pregadores da fé católica; depois, 
em 1275 (dessa vez com o jovem Marco, autor do Livro das maravilhas), fican- 
do dezesseis anos a serviço do Grande Khan, voltando depois para Veneza, via 


Sumatra € Índia. Embora os relatos desses viajantes tragam novas informações 
sobre um mundo do qual sublinham a ordem e a riqueza, eles não impedem 
absolutamente que o Oriente continue sendo o domínio do imaginário e do 
maravilhoso: o conhecimento adquirido em campo “aglutina-se às lendas pree 
xistentes mais do que as substitui” (Paul Zumthor). Lá, vivem povos monstruo- 
sos que são já descritos pelos autores antigos, como Plínio e Solino e que Isidoro 


de Sevilha e Rábano Mauro fazem entrar no saber compartilhado pelos clérigos 
medievais, inclusive pelos mais doutos, como Alberto, o Grande, ou Roger 
Bacon: os cinocéfalos, homens com cabeça de cachorro, que se comunicam 
latindo, os panócios, bizarramente dotados de orelhas gigantescas, os ciapodos, 
com um único pé, tão grande que eles o utilizam para se proteger do sol, os 
bomens sem cabeça que têm o rosto no tronco, os opistépodes, que tem os pés 
invertidos, com os calcanhares virados para a frente, sem falar nos ciclopes, nos 
pigmeus e outros gigantes (figura 32, na p. 368). Lá, ainda (na Grande Muralha 
da China), são prisioneiros Gog e Magog, os povos que se abaterão sabre a cris 
tandade no final dos tempos. Na Ásia, igualmente (ou na Etiópia), encontra-se 
à Preste João, soberano de um reino cristão onde reinam a justiça, à paz € a 
abundância. A carta que se supõe que ele endereçou ao imperador de Bizâncio 
circula no Ocidente a partir do século xI! € conhece difusão crescente até o 
século xvi. O papa Alexandre 111 envia-lhe uma mensagem em 1177 
príncipes sonham selar uma aliança cam ele e todos os viajantes que se aventu- 


numerosos 


ram no Oriente esforçam-se para localizar o mítico reino de João. 

Mesmo se o saber geográfico é objeto de maior atenção à partir do século 
xt! (e, sobretudo, a partir do fim do século Ki, com o aperfeiçoamento dos por- 
tulanas, cartas costeiras fundadas sabre a observação e uma estimativa das dis 
tâncias), as mappae mundi (representações do mundo mais do que mapas) só 
podiam ser extremamente esquemáticas e, no essencial, fantásticas. Assim, a 


A civinização rruar 367 


32. Os povos lendários dos confins, segundo as miniaturas da Livro das maravilhas, 1411-12 (Biblio: 
thèque Nationale de France, Paris, ms. ft 2810, Be, 29w e 76w) 

Este manuseio do Lino do munnslhas, compilação de slatos de vingem, foi vemamendada pek duque de Bor- 
gonha, João Sem Medo, a fim de nferecê-lo a seu to, o duque João de Berry O velato, notadamente o de Maren 
Tolo, ft abundantemente ilustrado, muitas vezes Jogando sua dimensão maravilhosa. Aqui, o luninador u 
reste de Boucicaut, mostra os cinocslalos das has Alarm, enquanto Marco Polo menciona somente hai» 
tão feror que se parcelar com cuclareos. Da metmo modo, quando bete esc us rayas extremamente scl. 
viene da Sibéria, a pintura ax traduz recomendo co repertório clássica das pevos legendário [um homem sem 
abs com o rosto ne tronen, um cipade protegendo-se do sol com seu enorme pë. e um clope), O fundo 
da miniatura mastra esboços de paisagens caracteristicas tio inicio do seule xr. 


33, Mappa munii de Kbstorl, c: 1230-39 (Bana-Sexünin, obro destrua 
Esto vario mapaemendi de rés metros e mein sle dimero fi realizada pelo mumotévin beneditin de Ebstof. 
Ele retora, nlipinndo-o, o esquenta clássico dos mapas ern T° (a Ásia na metade superior: u opa no quare 
E infester came a Africa embann, à rite, o conjunto Lormando um ctculocescado pelo oceana) Os dois 
Siimes cominentes szo separados. pela proc tona maritima, de cor escura, que comesgunde a» 
Meiemâneo, As d teremtes regjoes sha inlends umas ao ad das Lu, sem preocupação com a forma dos 
tés O mapa-mindi é, entretanto. saturada de infermações (Jerusalëra cento; edificios emblemticos 
dos diferentes povon conhecidas; monstros œ espécies dos carlins da terra, poe exemplo, Goge Magog além dè 
ira da China O mundo circule e un, à gran de Cristo, cuja cabeça apa à lettes, às pés- a vests, 
e as mães, a nado eao sul 


mappa mundi de Ebstorf, gigantesca imagem de três metros e meio de difme- 
tro, realizada em um monastério beneditino de Luxemburgo por volta de 1235, 
retoma, como à maior parte das representações medievais, o esquema em “T” 
que divide o disco terrestre em três partes: no alto, a Ásia; embaixo, à direita, a 
África, embaixo, à esquerda, a Europa (figura 33, na p. 369). Jerusalém ocupa 


o umbigo do mundo, ao mesmo tempo que aquele do corpo de Cristo, cuja 
cabeça, as mãos e os pés aparecem nos quatro pontos cardeais. À terra-corpo de 
Cristo forma um vasto e único continente, drenado por uma densa rede de rios 
{entre os quais a Ganges, na Índia, e o Nilo, na África) e mares estreitos, Aqui, 
o mundo terrestre é uno (porque ele € o Cristo) e sua periferia é ocupada pelo 
oceano. Reencontra-se, assim, na escala do mundo, a visão concêntrica que 
ordena os espaços da cristandade: um centro; espaços cada vez mais distantes. 
todavia soldados pela metáfora corporal; depois, a periferia da periferia, o ocea- 
no, imensidão liquida bem adequada para marcar o desconhecido supremo e à 
exterioridade radical para um mundo fundada sobre o vínculo com a terra 

Tal imagem é unanimemente partilhada, independentemente do fato de que 
se conceba a Terra como sendo plana ou esférica, As duas idéias coexistiram 
durante a Idade Média, dando lugar muitas vezes a misturas mais ou menos coe- 
rentes (William Randles). Para os partidários da Terra plana, como Cosmas 
Indicopleustas e Isidoro de Sevilha, o oceano marea o limite do disco terrestre, 
habitado de um só ledo. Em revanche, João de Mandeville, cujo Livro, redigido 
em 1356 e destinado a grande sucesso, fornece uma espécie de sintese do saber 
geográfico medieval, admitindo, na sequência de autores como Beda, o Venerável, 
Guilherme de Conches ou Brunetto Latini (1250), o caráter esférico da Terra 

inteiramente redonda como uma maçã”, Não sem contradições, ele afirma que o 
mundo é habitado em tadas as suas partes e estima ser possível explorar todos os 
mares do globo, a despeito dos riscos de tal empresa. À concepção esférica do 
mundo é confirmada pela redescoberta de Ptolomeu, autor grego do século 1, evja 
obra 6 traduzida e transformada em mapas em Florença (1409), depois em 
Augsburgo (1482). Se, desde o século xm, a esfericidade ganha terreno entre a 
maioria de autores, ela se torna, ao longo das séculos seguintes, a concepção unã- 
aime dos homens de saber. Assim, por volta de 1410, é um mundo esférico que é 
deserito pela Imago Mundi do cardeal Pedro de Ailly, uma obra sobre a qual 
Cristóvão Colomba meditará e anotará abundantemente. 

Mas a oposição entre as formas plana e esférica da Terra não é, talvez, a mais 
determinante, sem dúvida porque este ponto é indiferente em relação à repre 
sentação conebntriea do espaço, então dominante, A questão principal que ocupa 
os espíritos no final da Idade Média consiste principalmente em avaliar os r 
ces em que se incorre ao se afastar do mundo habitado conhecido (a ecúmeno) 
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e se lançar na imensidão do oceano que a bordeja (problema, desta feita, extre- 
mamente dependente da percepção cuncêntrica e da oposição interior/exterior). 
Para todos, tratando-se de zonas eminentemente periféricas, o perigo sô pode 
ser considerável. E, como se disse, a força de Cristóvio Colombo não está em 
sun opção em favor da forma esférica, pouco singular e não desprovida de ambi- 
gitidade, mas no fato de estar convencido, em decorrência de erros de cálculos 
que acentuavam os de Ptolomeu — e contra a opinião corrente, partilhada espe- 
cialmente pela comissão encarregada de avaliar o seu projeto —, que, entre o 
Deidente e a Ásia havia apenas um “mar estreito”, reduzindo consideravelmen- 
te, assim, a exterioridade ameaçadora do desconhecido oceânico. 

Entim, a concepção do universo projeta na escala cósmica a representação 
concénirice do espaço. Ela se lunda, com efeito, sobre o modelo grego das este 
res celestes, formulado notadamente por Aristóteles. No centro, encontre 
Terra, cercada de esferas ocupadas pelos diferentes astros conhecidos (come 
do pela Lua e pelo Sol, seguidos pelos planeta 


se à 
m- 


; como Marte e Vênus). À Idade 
Média prolonga com fregliência essa imagem de esferas celestes, dispondo no céu 


empireo a hierarquia das nove ordens angélicas. Assim, o universo inteiro argar 
za se segundo uma lógica concêntrica, de moda que macrocosmo e microcosmo 
se correspondem, conforme a lógica cristã das correspondências, Até o fim da 
Idade Média, a possibilidade de pensar um universo infinito, debatida pelos 1e6- 
logos do século XIV, permanece marginal — o franciscano Tomás Bradwardine, 
mestre em Oxford, é a exceção — e sem verdadeiro alcance. Ainda será preciso 
esperar três séculos para que desabem “as esferas celestes que mantinham unido 
o belo cosmo de Aristóteles” (Alexandre Koyré), Desde 1584, Giordano Bruno 
lança, entretanto, afirmações tão contrárias à lógica do espaço polarizado medie- 
val que elas acabam por lhe valer a fogueira: “Não existem pontos no espaço que 
possam formar pólos definidos é determinados para a nossa Terra; da mesma 
maneira, esta não forma um pólo definido e determinado para nenhum outro 
ponto do espaça. [..JA partir de pontos de vista diferentes, tados podem ser vis 
tos como centro ou coma pontos da circunferência. [...] À Terra não é o centro do 
universo; ela só é central em relação ao nosso próprio espaço circundante... Desde 
que suponhamos um corpo de tamanho infimo, deve-se renunciar a lhe atribuir 
um centro ou uma periferia” (De Linfinito universo e mundi. 
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CONCLUSÃO: DOMINÂNCIA ESPAUIAL NA 
IDADE MÉDIA, DOMINÂNCIA TEMPORAL HOJE 


A partir daqui, é possivel contar entre as características fundamentais do feuda- 
lismo a tensão entre fragmentação e unidade, a articulação entre encelulamento 
paroquial e g fato de pertencer à cristandade, assim como a articulação entre sta- 
bilitas loci e mobilidade (tratando-se deste último ponto, é possível distinguir, de 
uma parte e outra da norma social de vinculo ao solo, distanciamento positivos 
— a deambulaçäo penitencial e, depois, a peregrinação c à cruzada — e distan- 
ciamentos negativos — a vapabundagem e o banimento), Três elementos, ao 
menos, concorrem pará tal resultado. Em primeiro lugar, a criação da malha paro- 
quial ordena cada célula em torno de um pólo formado pelo edifício cultual sacra- 
lizado e o cemitério consagrado, tendo, em seu coração, o altar e suas relíquias 
onde à eucaristin faz ocorrer a presença de Cristo e realiza a unidade da Igreja uni- 
versal, Em segundo lugar, o desenvolvimento sistemático da oposição inte- 
fiarfexterior, notadamente pela prática de peregrinação, associa as experiências da 
exterioridade ao perigo e reforça o vínculo com o próprio lugar, protetor e familiar 
Enfim, o estabelecimento de uma geografia sagrada estrutura um espaço hetero 
gêneo e hierarequizado, polarizado pelos santos e suas relíquias. Esta organização 
que “assegura o máximo de estabilidade pussível, ao mesmo tempo que permite 
as trocas necessárias” e que fixa os homens na região de conhecimento, ao mesmo 
passa que afirma o fato de pertencerem a uma entidade tida como universal, suge 
re quanto à contribuição da Igreja ao ordenamento da sociedade feudal é decisi- 
va. Não é surpreendente que uma das contribuições maiores da Igreja à organiza- 
são das colônias americanas tenha consistido de uma prática sistemática de 
deslocamentos e reagrupamentos das populações indígenas (as reducciones e cor- 
aregaciones), que criam novas aldeias cujo centro é, evidentemente, uma igreja (no 
casa de Bartolomeu de Las Casas, por exemplo, nota-se, desde seus primeiros 
projetos de colonização pacífica, em 1551 € 1520, uma verdadeira obsessão para 
organizar os índios em aldeias). Como fruta de sua secular experiência na congre- 
gatio hominum da Europa Ocidental, 2 Igreja sabe que o controle das populações 
passa por seu reagrupamento e sua fixação o solo. Tal é, em tado caso, o princf- 
pio indispensável ao funcionamento da sociedade feudal ocidental e, igualmente 
ao que parece, do “feudalismo dependente” implantado no Novo Mundo. 

Se o feudalismo é caracterizado por uma “dominação espacial”, isso não ocor- 
re mais hoje, No mundo contemporâneo, é o tempo que parece constituir o ponto 
nodal da organização social, pois, com basé no assalariamento e no cálculo do 
tempo de trabalho — lorma sempre dominante das relações de produção —, 
desenvolveram-se consequências múltiplas para seres apressados, submetidos à 
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tirania des relógios” e à compulsão de saber que horas são. Uma regra faz sentir 
seus efeitos sabre tados os aspectos da vida: “tempo é dinheiro”, Inversamente, na 
sociedade medieval, o coração da organização social e das relações de produção 
dependia da relação com o espaço: a primeira condição do funcionamento do sis- 
tema feudal era a isação dos homens ao solo, sua integração em uma célula espa 

jal restrita, na qual se entrelaçam (sem se sobrepor) poder senhorial, comunidade 
aldeä e quadro paroquial — uma célula na qual deviam ser batizados, quitar as 
obrigações eclesiais € senhorias e, por fim, ser enterrados para se juntar na morte 
à comunidade dos ancestrais. Hoje, quando a lugar está em via de não ser mais per- 
cebido como uma dimensão necessária dos seres e dos eventos, quando as mani 
estações da mercadoria podem ocorrer indiferentemente em qualquer ponto do 
globo, estamos em via de perder esse sentido da localização. Nés vivemos, é verda- 
de, o paradoxo de uma “globalização Fragments”, que multiplica as fronteiras, 


exacerba sangrentas loucuras de identidade € requer um desenvolvimento mundial 
desigual, Entretanto, o mercado prolonga, nes domínios que o favorecem, sua 
obra de homogeneização e de banalização espaciais, iniciada no século Av, a tal 
ponto que a uniformização mercantil mina sorrateiramente a especificidade dos 
lugares e que as possibilidades técnicas de mobilidade e de comunicação levam. 
por vezes, a esquecer a espacialidade como dimensão intrínscea da existência hu 
mana (a qual não poderia existir à não ser estando æf, em algum lugar). No momen- 
to em que as fábricas e os escritórios são incessantemente deslocados em busca de 
uma mão-de-obra menos custosa, poder-se-ia dizer que a deslaculização toma-se 
“ima característica geral do mundo contemporâneo, na medida em que à extensão 
sem limites do mercado tende a eclipsar a dimensão espacial e a fer desaparecer 
a relação com o próprio hugar como traço fundamental da experiência humana. 

É sintomático que o principal castigo imposto pelas justiças modernas — 
fora a pena de marte e apesar do recurso à praibição de moradia — seja a pri- 
privação de liberdade € entrave à capacidade de deslocamento, localização 
forçada por decorrência. Na Idade Média, à prisão era uma pena muito acessó- 
ria, enquanto o banimento era, an contrário, essencial (Hannah Zaremzka). 
Ruptura do lago entre o indivíduo e seu lugar, o exílio era uma quase-monte 
social, pois os banidos tinham grande dificuldade para refazer sua vida alhures: 

Nesta sociedade de honra, vale mais ser um homem morto que um homem 
ultrajado? De certo modo, o exílio é pior que a morte” (Claude Ganvard). Ao 
inverso do princípio de stabilitas laci, o banimento constituía uma obrigação de 
deslocamento, deslocetização forçada, ou seja, o exato inverso do castigo carce: 
rário, Coerção principalmente espacial de um lado, coerção essencialmente 
temporal do outro: af está, dito de modo muito esquemático, uma das marcas 
de distinção radical entre o mundo medieval e o mundo contemporâneo. 


A civintzação rkunar 


m 


À LÓGICA DA SALVAÇÃO 


NAO SE PODE COMPREENDER o homem medieval, sua vida em sociedade, suas 
crenças e seus atos sem se considerar o inverso do mundo dos vivos: o domínio 
dos mortos, ande cada um deve, finalmente, receber uma retribuição à sua altu- 
ra, denação eterna ou beatitude paradisíaca. Não seria possível, então, apresen- 
tar os espaços e es paisagens do Ocidente medieval sem se aventurar nesses rei- 
nos invisíveis, aterrorizantes ou apaziguadores, onde habitam »s almas dos 
defuntos e onde os corpos ressuscitados após o Juízo Final devem encontrá-las. 
Na Idade Média, o qui embaixo não é concebido sem o além. Parte integrante 
do miverso do homem medieval, o além lhe confere seu verdadeiro sentido e 
The traça sua verdadeira perspectiva. O medo da inferno e a esperança do paraf- 
so devem guiar o comportamento de cada um; e a própria organização da socie- 
dade é fundada sobre à importância do outro imundo, pois a posição dominante 
dos clérigos se justifica, em última instância, pela missão que lhes incumbe de 
conduzir os fiéis até a salvação. 


Para a cristandade medieval, o além é o lugar onde se realiza a justiça divi- 
na, onde se revela a verdade do mundo. Enquanto nas desordens do aqui embar- 
xo a justiça é muitas vezes ultrajada e a verdade, violada, o além permite ver a 
realização da ordem divina. À Idade Média concebe o aqui embaixo como um 
universo “Figural”, um mando de pálidas figuras que s6 anunciam imperfeita- 
mente as revelações futuras do outro mundo (Eric Auerbach). Não são os mor- 
tos que são as sombras dos vivas, mas os vivos que são as sombras dos mortos. 
É por isso que Dante, quando quer estabelecer o atlas completo das realidades 
humanas, abandona o aqui embaixo e se lança, para nos dar a sua Divina comé 
dia, na exploração tão exaustiva quanto possível dos lugares do além-túmulo 
O além ordena à visão medieval do mundo; cle é um modelo perfeito, em fun- 
ção do qual se julga o aqui embaixo e cuja implicação € a maneira de reger a 
sociedade dos homens, 
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A oposição entre o aqui embaixo e o além é inseparável da dualidade moral 
que estrutura o pensamento cristão. Essa dualidade é, de resto, o fundamento 
do modelo das duas cidades, que Agostinho lega à Idade Média e em virtude do 
gual o mundo se divide em dois conjuntos opostos: a cidade de Deus, que reúne 
as justos daqui de baixo € a Igreja celeste; a cidade do Diabo, da qual fazem 
parte tanta os seres vivos atormentados pelo pecado como os danados e os dis- 
hos que povoam o inferno. Segundo essa visão, a oposição entre o bem e o mal 
prevalece sobre aquela entre o aqui embaixo e o além, pois cada cidade englo- 
ba uma parte deste mundo e uma parte do outro. Não é menos verdade que a 
dualidade do além submete o universo à sua polaridade, pois ele é a residência 
privilegiada das forças sobrenaturais: Deus em seu trono no reino dos céus, cer- 
cado pela corte de anjos e de santos; Satã, “imperador do reino de dor”, segun- 
do as palavras de Dante. O além é, igualmente, o ponto de perspectiva que obri- 
ga a ler cada ato humano através de uma grade moral dual, como pecado 
passível da danação ou camo virtude merecedora da beatitude do céu, A Regula 


bullata, aceita pela Ordem Franciscana, não resume, de modo mais lapidar pos- 
sível, o objetivo da pregação dos frades, “anunciar aos fiéis os 
des, a pena e a gJória'7 O conjunto dessas dualidades morais concorre para ati- 


os € as virtu- 


var a exigência fundamental em nome da qual a Igreja pretende governar a 
sociedade cristã: prover a sua salvação. 


A GUERRA ENTRE O BEM E O MAL 


O mundo, campo de batalha entre vícios e virtudes 


A oposição entre o bem e o mal é essencial no cristianismo medieval. Os peca- 
dos e as virtudes constituem categorias fundamentais para ordenar a leitura do . 
mundo, tanto de sua histérin (desde a queda dos anjos e o pecado de Adão e Eva ) 


até o Juizo Final) como de seu presente (todas as atitudes humanas devem ser 
louvadas como virtudes ou denunciadas como vícios) e de seu futuro (o destino 
ações realizadas na terra). 
Nenhuma realidade escapa a esse crivo temerário, que dá lugar a um discurso 
moral de amplitude estupenda, do qual a Igreja se esforça para assegurar os fun- 
dumentos teológicos, analisando a natureza de cada pecado e de cada virudi 
pata promover o uso pastoral, produzindo classificações eficazes e adaptando 
incessantemente as categorias morais às realidades sociais, O enorme sucesso 


no além é a consequência das boas ou das más 


e, é 
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da moral dos vícios e virtudes liga-se ao fato de que ela oferece um discurso 
totalizante sobre o mundo ou, mais exatamente, um discurso sobre a ordem da 
sociedade conforme os critérios clericais. Ao mesma tempo, a dualidade moral 
é a justificativa fundamental da intervenção da Igreja na sociedade, que visa 
liberar os homens do pecado, protegê-los do mal e mantê-los no correto cami- 
nho que leva à salvação. 

Entretanto, para chegar à isso, terá sida necessário o gênio de santo Agos- 
Linho, que lega à cristandade medieval sua doutrina do pecado original. Ela é 
forjada no decorrer de sua luta contra Pelágio e seus discípulos, os quais, para 
melhor e 


altar a liberdade do homem, afirmam que o pecado original não man 
chou inteiramente à vontade do indivíduo e que cada um pode, portanto, encon- 
trar em sia força para elevar-se até Deus. Rejeitando essa visão otimista € herói- 
ca, Agostinho insiste sobre o rebaixamento da natureza humana. Para ele, o 
pecado original é transmitido a cada homem, que, então, nasce pecador antes 
mesmo de ter realizado algo. E não é somente a pena do pecado original que é 
transmitida assim (conforme a advertência que Deus enuncia a Adão e Eva), 
mas também à própria falta. A humanidade inteira é parte integrante do peca- 
do do primeiro casal e é coletivamente responsável por ele. O peso dessa falta 
afeta, até o nível mais profundo, a vontade do homem e torna suspeito o exer- 
cicio de sua liberdade, que o leva, geralmente, para o mal, Iguulmente, n 
medida em que ela deprecia o homem, a teologia agostiniana reforça a impor- 


tância do batismo e valoriza com maior força sua necessidade indispensável: se 
o sacramento purificador não restitui totalmente ao homem à pureza de suas 
origens edênicas, ao menos apaga o peso massacrante da falta original e lhe ofe- 


rece à oportunidade quase inesperada de sua redenção. A sombria teoria de 


Agostinho demonstra, assim, que o homem não pode se salvar sozinho e que 
tem necessidade, para tanto, do socorro insubstituível das institui 
meiro lugar, da Igrejas apenas a mediação desta pode atrair sobre ele a graça 


divina e lhe permitir evitar as emboscadas que semeiam o caminho da salvação, 


Entre as virtudes e os vícios, só pode existir uma luta sem tréguas. A Psycho- 


machia do poeta Prudêncio (século V), obra destinada a ample sucesso, descre- 
ve os combates épicos a que se lançam as personificações armadas das vicios e 
das virtudes (por exemplo, Fé contra Idolatria, Paciência contra Cólera, Humil- 
dade contra Soberba). Entretanto, tratando-se das virtudes, as classificações 
utilizades ao longo da Idade Média são múltiplas e variáveis, e é possível men- 
cionar notadamente as obras de misericórdia (Mat 25) e os sete dons do Espírito 
Santo (ls 11). Uma das principais tipologias 
virtudes: quatro virtudes cardeais (prudência, justiça, temperança e força) e três 


sem nenhuma dúvida, à das sete 
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virtudes teologais (caridade, fé c esperança). As primeiras são tomadas de em- 
préstimo a Platão e Cícero, enquanto as últimas são criações especificamente 
cristãs (1 Cor 13). Embora de origens distintas, elas são associadas, a partir do 
século XI, para formar a septenário dus virtudes. O recurso a este não é, toda- 
via, desprovido de problema, em primeiro lugar porque ele não se contrapõe, 
ponto a ponto, aos sete pecados capitais, mas também porque ele não inclui cer- 
tos valores cristãos fundamentais. É par isso que a humildade, particularmente 
no mundo monástico e considerada a mãe de todas as virtudes, deve em 
geral ser acrescentada em epígrafe ao septenário ou à raiz da árvore do bem, da 
qual florescem as virtudes, Entretanto, a preeminência da humildade pode ser 
contestada em benefício da caridade, tida como a primeira das virtudes por São 
Paulo € que se beneficia, também ela, no seio do septenário, da posição de mãe 
das virtudes. Com efeito, no pensamento medieval, ela adquire importância 


essenci 


considerável, pois significa, a um só tempo, o amor ao próximo e o amor a Deus, 
constituindo, assim, o próprio fundamento do laço social e da organização da 
cristandade. Quanto às vutras virtudes do septendrio, são certamente a justiça 
e à fé que se beneficiam do eco social mais manifesto. 

Os pecados são ordenados muito mais precocemente em um scptenário, 
em primeiro lugar com João Cassiano, monge vindo do Egito para Marselha no 
início do século V, e sobretudo na Moralia ia Job, de Gregório, o Grande, que 
lhe dá sua forma canônica para a Idade Média (orgulho, inveja, ira, preguiça. 
avareza, gula e luxúria). Esses pecados são ditos capitais porque se engendrara 
uns aos outros €, sobretudo, porque cada um deles é o ponta de partida de rami- 
ficações que dão nascimento a numerosos pecados derivados, assim como é 
representado pelas árvores dos vícios que se multiplicam na sequência do Liber 
Jloridus de Lamberto de Saint-Omer, por volta de 1120 (figura 34, na p. 378) 
É verdade que o septenário sofre a concorrência de ontras classificações e, por 


vezes, deve dar lugar a categorias novas, como os pecados da fala que, a partir 
do século xin, reagrupam todas as Faltas cometidas quando se fala, desde a blas- 
femis e a injária até a maledicência € a mentira — ou quando se cala indevida- 
mente (racirumitas), Entretanto, do mesma tempo, à papel do septenário ape- 
nas se reforça, especialmente graças à Summa confessorum do inglês Tomás de 
Chobham, em 1210-15, e, pouco depois, à Suma dos vícios e das virindes do 
dominicano Guilherme Peyraut, 4 mais importante no gênero. Ela consagra à 
triunfo do septendrio e faz dele o “ponto cardeal da pastoral cristã 
dado por Carla Casagrande e Silvana Vecchio. 


bem estu- 
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34, Aire dos vicios, 1300 gere Sous, Bblathèque Note de France, Parls, rss. fe 9220, À 6) 
A hoc dos vicios”, comu a named serie, emerge da gagana do smfern, Em meto às Harmas, um cava. 
Lei com um falta na punha e caindo de sua metara mis © orgulho, “raiz de dos eos" €. por 
eelênci, pecado das dominantes. Do troncs da ár náscom sete galhas que terminam com um medal 
ccarespondedo au dos pocados cap, cem sus enbintçes Indicada nas las Da esquerda para a de 
os Pes um homera tranen uni rm cf, at (ua oe ape a oleo 
Jam à mesa), a lui (uma mulher nua segurando um espelho € tentada pelo dao): preurça em per. 
Sonapem élan, como quo pat a angl Luma mulhe segurando ume taça € um li ve fome 
mulher com uma serpente em toma do pescoço) 


Discurso sobre os vícios, discurso sobre a ordem social 


O sucesso considerável da septenário é explicado por sua notável eficácia sint- 
tica e por sua capacidade de adaptar-se às realidades sociais em permanente 
transformação. Tratar dos pecados significa, com efeito, sustentar um discurso 
sobre a boa ordem da sociedade, O orgulho é, por excelência, o pecado dos 
dominantes, clérigos ou aristocratas, que, exaltados pela sua posição, são víti- 
mas de um excessivo desejo de elevação e terminam por infringir a obediência 
e a submissão que convém manifestar perante Deus (figura 34, na p. 378). 
À inveja é o ciúme que se exerce entre semelhantes (em particular, nos meios 
em que à competição é viva, como entre cortesãos ou entre universitários), 
mas ela é, sobretudo, o vício das classes inferiores, que repugiam sua posi- 


ão de dominados e lançam um olhar maldoso em direção ao topo da socie- 
dade. Enfim, a ira estigmatiza à violência e a agressividade que se manifes- 
tam no corpo social, sob suas formas mais variadas, desde o insulto € o 
homicídio até a blasfêmia e a rixe (ligura 37, na p. 398). Esses três pecados 
rompem, então, a harmonia hierárquica da sociedade cristã, atentando con- 
tra a justa medida do poder exercido pelos dominantes, contra a submissão 
que as dominados devem manifestar, e contra a concórdlia que deve reunir à 
todos no vínculo da caridade. 

A evolução dos outros pecados capitais não é menos notável. À preguiça 
(também chamada acédia e tristeza) é, sem dúvida, o pecado cujo sentido se 
transforma mais claramente 20 longo da Idade Média. No início, ela é um vício 
essencialmente monástico, que traz a marca de sua origem (o pensamento dos 
eremitas do deserto egípcio, transmitido por Cassiano e Gregório) e dos valores 
dominantes durante a Alta Idade Média, Ela se refere, então, ao desalento do 
monge, ao desgosto pela solidão e à melancolia que o assolam para desviá-lo 
de Deus e lhe fazer abandonar sua vocação. Mas, no contexto da Idade Média 
Central, ela muda radicalmente de sentido e visa principalmente, em Gui- 
Therme Peyraut e aqueles inspirados por ele, à ociosidade, considerada, u partir 
do século XI, a mãe de todos os vícios (o que designa a contrario o trabalho 
como a função legítima da terceira ordem da saciedade). Diferentemente de seu 
sentido monástico inicial, a preguiça é, então, associada principalmente aos lai- 
cos, que não cumprem seu ofício como laboratores ou que negligenciam seus 
deveres para com Deus, 


Uma outra evolução notável é a promoção da avareza que, a partir do sécu- 
Lo it, rivaliza com o orgulho pelo primado no seio do septenário (Lester Little). 
Se é verdade que o orgulho atenta contra a virtude cristã da humildade, ele apa- 
rece, de início, como um pecado feudal e clerical; sua preeminência é iniciada 
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pelas inquietudes suscitadas pela importância crescente do dinheiro na vida 
social, Proliferam discursos e sermões sobre a avareza, € o capítulo que lhe é co 
sagrado nas Sumas, a começar pela de Guilherme Peyraut, é geralmente o mais 
alentado. À condenação da avareza torna-se cada vez mais um ataque contra = 
usura, pecado profissional dos mercadores e dos banqueiros. Ela é fondamen 
talmente uma manifestação do amor excessivo aos bens materiais, que à larez 
opõe uu desejo dos bens espirituais. À avareza rompe, então, com à exigência de 
circulação generalizada que Dens institui, sob o nome de caritas, como prin 
pio que rege a ordem social (e os clérigos medievais retomam, para denunciar 
9 entesouramento culpado do avaro, a metáfora de Ambrósio de Milão, que opõe o 
poço inutilizado, cuja água estagnada se corrompe, e aquele em que a águe 
escoa, límpida e boa para beber). Enfim, se a condenação da luxúria está, desde 
o princípio, no centro da cultura eristã do pecado, sua importância é ainda mais 
reforçada, a partir do século XI, no momento em que o celibato é definido como 
uma obrigação estrita dos clérigos e a nova doutrina do casamento impõe aos 
laicos regras mais coercitivas, No geral, o discurso sobre os pecados, amplamen- 
te assumido pelas ordens mendicantes à partir do século xI), ecoa as transfor- 
mações sociais e, em particular, o desenvolvimento das cidades, Ele confere 
uma atenção crescente ao universo dos laicos, não para reconhecer positive- 
mente os seus valores específicos, mas para denunciar mais eficazmente seus 
defeitos e para ordená-lo conforme os valores da Igreja 

O discursa dos vícios, ao mesmo tempo denúncia do mal e pcasião de 
inculear as atitudes legítimas, é um instrumento excepcional, pelo qual à lgrei= 
difunde seus valores no seio da sociedade e aumenta seu controle sobre ela. Se 
consegue isso com tanto sucesso não é apenas porque cla empreende uma 
exploração exaustiva e minucinsa dos sentimentos e das paixões, que se inscre- 
ve em uma arqueologia da psiculogia ocidental; é também porque ela faz ver ao 
mesmo tempo, o mal e o remédio que pode curá-lo. Melhor ainda, cla reivindi- 
ca 0 monopólio dos meios que permitem apagar o pecado ou, ab menos, esca- 
per de suas conseqiências funestas. Somente ela confere o batismo, que lave 
4 mancha do pecado original e abre as portas do paraíso, Somente ela concede o 
perdão dos pecados capitais pela sacramento da penitência, cuja forma por 
excelência vem à ser a confissão, a partir do Concílio de Latrão 1y, sem falar de 
outros meios, como as indulgências, que diminuem ou anulam a penitência re- 
querida para perdão das faltas. Assim, se a pastoral do pecado, cujo desenvalvi- 
mento nos últimos séculos da Idade Média é considerável, visa agnçar a culpabi- 
lidade dos fiéis, ela é também, e sobretudo, a valorização dos meios de salvação 
oferecidos pelos clérigos. A confissão é, seguramente, o principal deles, e é, ali 
para o uso dos confessores que o essencial do discurso sobre os vícios é produzido, 
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através da profusão das sumas morais, dos manuais de confissão e dos exames 
de consciência. A confissão adquire, com efeito, uma importância estratégica, 
pois a condição do perdão € a declaração de culpa e, como prego da tranqüili- 
dude da alma, os clérigos arrogam-se o direito de um olhar sobre a vida dos fiéis 
que mergulha até o mais íntimo das consciências. 


O diabo, “príncipe deste mundo” 


Por trás do combate entre vícios e virtudes perfila-se uma outra luta, ainda mais 
fundamental. Com efeito, o diabo e suas tropas demoníacas tentam os homens 
€ os induzem ao pecado, enquanto Deus e seus exércitos celestes esfarçam-se 
para protegê-los € incité-los à virtude. O mundo é o teatro desse afrontamento 
permanente e dramático entre o Criador e Satã, Uma das criações mais origi 
nais do cristianismo e praticamente ignorado no Antigo Testamento, seu papel 
é valorizado principalmente pelo Evangelho, que faz dele “principe deste 
mundo” (Jo 12), “o deus deste mundo secular” (ir Cor 4). Ele sintetiza, então, a 
multidão dos espíritos demonfacos que pululam no judaísmo popular, ao mesmo 
tempa que procede da dissociação da figura ambivalente de Jeová, deus tanto 
de cólera e de castigo como benfeitor. É então, recorrendo principalmente à lite 
ratura apócrifa judaica (sobretudo o Livro de Henoch, do século 11 a C.), que é 
precisado o mito da queda dos anjos, que constitui o ato de nascimento do diabo 
€ marea a entrada do mal no universo. Se no relato inicial a queda é a conse 
ajiência do deseja dos demônios, que foram seduzidos pela beleza das mulhe- 
res, a partir do século IV ela é explicada pelo orgulho do primeiro dos anjos, 
Lúcifer, desejoso de se igualar a Deus e por isso expulso do céu junto com todos 
os anjos rebeldes aliados à sua pretensão insana. 

Ao longo da Idade Média, a importância da figura do Maligno é constante 
mente reforçada, tanto nas textos como nas imagens, nas quais ele só aparece a 
partir do século 1x. No mais, é somente por volta do ano mil que encontra um 


Jugar digno dele, quando se desenvolve uma representação específica que subli- 
nha sua munstruosidade e sua animalidade, manifestando assim seu poderio hos- 
til de modo sempre mais insistente (figuras 36 e 37, nès pp. 390 e 395) 
à se o cristianismo faz do universo o teatro de uma luta entre 
se poderia assimilá-lo às doutrinas dualistas. Ao contrário, 


Entretanto, mesn 
Deus e Satã, 
aponda-se à religião de Mani (216-77) e de seus discípulos, os maniqueus, e, 
muis tarde, av catarismo, o cristianismo medieval procura se distanciar do dua- 
lismo (segundo o qual o mundo material é a criação de um princípio do mal, 
totalmente independente de Deus). À doutrina cristã tem Deus por senhor € 
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criador de todas as coisas, e a narrativa da queda dos anjos mostra que Satã e os 
diabos são criaturas, anjos caídos que, como repetem os clérigos disputando 
entre si para ver quem o diz melhor, não podem agi: senão com a permissão de 
Deus. Preocupado em afastar o mais possível o risco dualista, são Tomás insiste 
mesmo sobre fato de que us demônios foram criados bons e que eles são maus 
por vontade, e não por natureza. Entretanto, o poder do “principe deste mundo” 
É aparentemente tão extenso que a doutrina parece, por vezes, eclipsar-se um 
pouco em proveito de um aspecto profundamente vivido, que lhe concede de 
facto uma ampla autonomia de ação. Toda a história do mundo parece marcada 
pela imervenção do Maligno, desde a queda dos anjos até o desencadeamento 
escatológico anunciado pelo Apocalipse. À tentação de Adão e Eva é à primeira 
revanche de Lúcifer, e, na segiiência de Agostinho, é dita que, graças ao pecado 
original, o diabo possui um verdadeiro direito de propriedade sobre o homem. 
Mas Cristo, através de seu suerifício, resgata esse direito do diabo e pode, então, 
liberar Adão, Exa é todos os justes do Antigo Testamento, que Sata retinha, até 
então, coma prisioneiros no inferno. À guerra entre as forças do mal e as forças 
de bem é, à partir daí, mais equilibrada, com as primeiras reivindicando em sen 
benefício o pecado original e as últimas encontrando na Encarnação um argu- 
mento sinda mais poderoso e relembrando que o homem tem, desde então, os 
meios de reencontrar à harmonia perdida com Deus 

A luta não é por isso menos incerta e obstinada, e numerosos relatos deta- 
Tham as ações maléficas daquele que se nomeia, a justo título, o Inimigo. Diz-se 
que ele é responsável por todos os males e todus os infortúnios: ele provoca tem- 
pestades e borrascas, apodrece os frutos da terra, causa as doenças dos homens 
e do gado. Ele faz afundar os navios, desabar os edifícios e bloqueia as melho- 
es intenções (conta-se, por exempla, que ele se opõe à construção da catedral 
de York, tornando as pedras impossíveis de ser levantadas). Com suas armas 
Favoritas, que são à tentação e o engodo, ele procura insinuar no coração dos 
homens desejos culpéveis, suscitando maus pensamentos por meio do sonho 
(sempre suspeito de ter uma origem diabólica) ou de aparição (a célebre Vida de 
António, eremita do deserto, fomece, desde 356, o arquétipo dessas tentações 
dliabólicas, cum frequiência retomadas e expressadas por imagens). Para tal, ele 
pode usurpar uma aparência humana, em particular a de uma mulher sedutora 
ou a de um belo jovem, ou até mesma a de um santo. Nada é impossível para o 
diabo, verdadeiro campeão da metamorfose, nem mesmo tomar as feicães do 
arcanjo Gabriel, da Virgem au de Cristo. As tentações da came e do dinheiro, 
do poder e des honrarias são as mais temíveis: são aquelas às quais sucumbe 
Teálilo — prefigumeño medieval de Fausto — depois de feito seu pacto com o 
diabo, segundo a lenda bizantina conhecida no Ocidente a partir do século 1x 
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2 largamente difundida nos textos, nas pregações € nas imagens (figura 35, na 
2 384), E já que o Maligno intervém em todos os negócios deste mundo aqui 
embaixo, não se hesita em manipulá-lo, à ponto de, em certos conflitos, cada 
partido mencionar uma carta enviada por Lúcifer a0 outro campo: esse estrata 
sema, utilizado notadamente durante o Grande Cisma, devia parecer um meio 
eficaz para desacreditar os adversários 

Assim, o diabo pode insinuar-se no corpo dos homens, “passuíos" e lhes 
Esrer perder toda a vontade própria. É por isso que o ritual de exorcismo, pelo qual 
2 Igreja libera os possuídos, adquire grande importância, particularmente durante 
« Alta Idade Média. Todavia, passado o ano mil, a possessão recua em proveito da 
olisessão diabólica, que toma de assalto as consciências, em particular a dos mon- 
2es (assim, o demônio aparece a Raul Glaber como um pequeno homem esque- 
ético, corcunda e “negro como um etíope"). Em numerosos relatos que põem em 
cena os tormentos da alma perseguida pelas forças hostis, o diabo exprime tudo o. 
que a consciência julga negativa € não pode admitir como emanando dela ou de 
Deus. Como sugere Freud, os demônios são formas persanilicadas e projetadas 
para fora de si dos desejos reprimidos. As pulsões demonizadas são, muitas vezes, 
de natureza sexual, como se constata nos numerosos relatos de sonho cu nos 
casos des “poluções motumas” (emissões involuntárias de esperma durante o 
sono), que os monges atribuem à intervenção do diabo. Mas essas pulsões podem 
também adquirir uma feição mórbida, como quando o diabo, tendo tomado a apa- 
zência de são Tiago, ordena ao peregrino que se castre e se mate. De resto, é geral 
mente no momento da morte que o diabo se toma mais ameaçador. Ele se preci- 
pita junto aos moribundas para lhes fazer provar uma última tentação e evitar que 
aproveitem seus últimos momentos para arrepender-se, confessar-se e obter in 
2xtremis sua salvação, Como indica abundantemente a iconografia, anjos e demô- 
nios travam uma guerra terrível na cabeceira de cada moribundo para tomar posse 
«la alma do defunto (figura 40, na p. 415). E, quando é preciso recorrer a um ver- 
dadesro julgamento da alma, cujos relatos se desenvolvem a partir do século vn, 
o diabo revela seus talentos litigantes para obter ganho de causa vu, de maneira 
mais grosseira, pendura-se em um dos pratos da balança em que são pesadas as 
bas as más ações do morto 


Satã, contraponto valorizador das potências celestes e de Igreja 
Não se poderia considerar o disbo de modo isolado. Por maior que pareça ser 


seu poderio, ele não pode ser avaliado corretamente se não se leva em conta o 
conjunto das forças celestes que se lhe opõem. As legjões angélicas infligem aos 
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anjos rebeldes sua primeira derrota. Mesmo sendo as vitimas favoritas das ten- 
ações diabólicas, os santos conseguem sempre superar a provação, que se 
transforma, assim, em uma ocasião para confirmar sua força espiritual. Nas nar. 

rativas hagiográficas, o diabo é aquele que acaba por valorizar os santos heróis 
que triunfem sobre ele. O exército dos santos, inalteravelmente vitorioso, 
demonstra, assim, que é um dos recursos mais eficazes para os homens que se 
põem sob sua proteção. Enfim, mais ainda do que os santos, a Virgem torna-se 
a protetora suprema, sobretudo quando é Satã em pessoa que ameaça, e é ela 
que liberta Teólilo de seu pacto diabólico (figura 35, na p. 384). Nos últimos 
séculos da Idade Média, o par Virgem/Satã adquire importância determinante, 
come indica principalmente o tema do “processo de Sata”, que ele intenta con- 
tra uma humanidade de quem a Virgem é a advogada. À dualidade do diabo e 
de Maria parece, então, quase tão importante quanto a oposição entre Satã 
€ Cristo, mesmo se a superioridade de Deus sobre o diabo permanece o fund: 
mento do feixe de oposições que acabamos de evocar. 

O homem medieval não está, então, sozinho diante dos demônios. Todas 
as forças divinas, angélicas e santas — cuja multiplicação incita a questionar a 
existência, no seio do cristianismo medieval, de uma deriva politefsta — 
encontram sua unidade e sua coesão na luta contra ele, de modo que v equili 

brio assim produzido supere, finalmente, considerar o cristianismo medieval 
um monoteísmo complexo. Além disso, o fiel dispõe de práticas, de gestos e de 
ritos para se proteger do Inimigo. À Igreja, em sua totalidade, é uma muralha 
contra o diabo, através dos sacramentos que dispensa (o batismo, à penitên- 


cia), dos ritos que pratica (o exorcismo ou, ainda, a consagração das igrejas, 
que interdita seu acesso aos diabos), as preces e bênçãos que pronuncia e que 
afastam » Maligno. Os objetos sagrados — hóstia, relíquia, cruz, mas também 
amuletos diversas — mantêm igualmente o demônio a distância, Enfim, do 
mesmo modo que os clérigos subliaham que o diabo nada pode contra aqueles 
que têm fë, existe um gesto simples e familiar cuja infalível virtude salva de 
todos os perigos satänicos: o sinal-da-cruz, O diabo, contraponto valorizador 
das potências celestes que triunfam sobre ele, também é, então, o contrapon- 
to valorizador da instituição eclesial, através da qual os fiéis são convidados a 
recolher os Frutos dessa vitória. 

É, então, lógico que o diabo tenha sido considerado o inspirador dos ini- 
migos do Igreja, Para os cristãos, us deuses adorados pelos pagãos são apenas 
demônios e, após os muçulmanos € os judeus, os hereges também são demo- 
nizados. Iniciado desde o século ut, esse processo acentua-se com as heresias 
du ano mil e, mais tarde, no momento da luta contra os cátaros. Não somente 
às heréticas passam por seres inspirados pelo diabo, mas são descritos, de acor- 
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do com o tratado de Adson de Mantier-en-Der sobre o Anticristo, como os 
membros de um corpo do qual Sat seria a cabeça, réplica negativa do corpo 
da Igreja, da qual Cristo é o chefe. Pouco a pouco, a crença em um complô 
satânico, que ameaça a sociedade, amplia-se, À obsessão diabólica invade o 
Ocidente. No mesmo momento em que o perigo herético foi estrangalado, 
passa-se para a denúncia dos feiticeiras e feiticeiras que, aos olhos dos cléri- 
gos, não passam mais por vítimas de uma ilusão diabólica que convém tratar 
com clemência, como queria o cânone Episcopi, mas efetivamente por mem- 
bros de uma seita dinhólica que, no sabé, participam de um verdadeiro rito de 
adoração de Satã (bula Vas in rama, 1233). Convencidos de que a sociedade 
cristã está exposta a uma ofensiva de Satã sem precedente, os poderes eclesiás 
ticos, monárquicos e urbanos rivalizam em zelo e desencadeiam, a partir dos 
anos 1430, e principalmente durante a época moderna, vasta perseguição, em 
uma escala inédita, contra aqueles que considera seus inimigos mortais. Satã 
aparece, então, como o adversária contra o qual se funda e se reforça o pode- 
rio das instituições. 

Acontece que Satã está sempre associado à questão do poder. ^o contrário 
do corpo eclesial, ele é também a imagem do mau poder. Na época feudal, 
Lúcifer é em geral descrito como o vassalo pronto à felonia e que quer igualar- 
se a seu senhor, em vez de lhe prestar obediência, E é sobretudo a partir do 
ulo XIV que se manifesta a majestade de Satã, mesmo se suas primícias teo- 
lógicas já são encontradas em Tomás de Aquino. Este admite, com efeito, à exis- 
tência de uma ordem e de um poder de comando no mundo demoníaco: o céu 
eo inferno não se opõem mais, então, como dois contrários (ordem versus desot- 
dem), mas como duas ordens estruturalmente idênticas, mas inversas (ordem 
boa versus ordem má), A iconografia pode, então, acentuar o poderio de Sata, 
sublinhando sua autoridade por meio de uma posição Frontal e sentada, por 
meio das insígnias de seu poder (trono, cetro, coros), € por meio do respeito que 
ele impõe à corte dos demônios. A majestade de Satã aparece, assim, ao mesmo 
tempo, como a figura extrema do mau poder tirínica e como o inverso das for- 
mas legítimas dos poderes monárquica e pontificio, que então se reforçam. 

Assim, ao longo de toda a Idade Média, Satã amplia sua presença e seu 
poderio ameaçador. Mas esse fenômeno näo poderia ser compreendido sem 
considerar, «o mesmo tempo, as potências que o controlam: figuras divinas e 
santas, instituição eclesial e autoridades monárquicas, que afirmam sen poder 
crescente no combate vitorioso que travam contra o mal absoluto. Diante de um 
poderio incessantemente mais temível, são necessários protetores cada vez mais 


eficazes. De seu afrontamento resulta uma tensão mais viva, uma polarização 
mais intensa, que parece carueterística do sistema religioso do fim da Idade 
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Média. À dramatização criada pelo reforço da soberania de Satã traduz, sem 
dúvida, uma situação de crise, mas essa tensão contribui também para tornar 
mais urgente o recurso às figuras protetoras e à mediação da Igreja, À majesta- 
de temerdria do príncipe das trevas é exatamente o inverso das instituições que 
se esforçam, aqui embaixo, para manter ou reforçar sua dominação. De resto, 
tal lógica não deixa de ter eco em nossas sociedades contemporâneas, nas quais 
se observa como à poder encontra sua justificativa no mal do qual ele protege. 
a ponto de ter interesse em pôr em cena, ou mesmo em produzir à imagem do 
Satã sobre o qual ele pretende triunfar (a União Soviética como império do mal 
para os Estados Unidas e vice-versa; os Estados Unidos coma Grande Satã para 
os islamitas radicais; os terroristas € a delinguência pars us potências ocidenta 
desemparadas pelo desaparecimento do espectro soviético). 


O AQUI EMBAIXO E O ALÉM: UMA 
DUALIDADE QUE SE CONSOLIDA 


Dontrina e relatos do além 


É um traço próprio do cristianismo estabelecer, como centro stivo de suas repre 
sentações, uma dualidade radical do além. Ao contrário, a Grécia antiga e o 
judaísmo primitivo teagrupavam todos os mortos em um universo subterrâneo, 
no essencial, unilicado — Hades ou Sheol. Mesmo se, nestas duas civilizações, 
opera-se uma progressiva diferenciação dos destinos post-mortem, esta não atin- 
ge à clareza brutal da partilha moral profetizada por Cristo. © Juíza Final — 
snunciado pela Evangelho de Mateus e pelo Apocalipse, tida por são Paulo como 
um elemento de [é fundamental (Heb 6, 1-2) e integrado em todas ss versões do 
Credo — traça a perspectiva, no final dos tempos, da segunda vinda de Cristo, 
que separa vs bodes e as ovelhas, enviando os maus para o fogo eterno da dana- 
lando os justos a se elevarem até o reino dos céus (Mat 25). À men- 
Sagem evangélica, ampliada pelos Padres da Igreja, funda, então, a crença em um 
além dual, que divide à humanidade em dois destinos radicalmente opostos: a 
glória celeste da paraíso para uns, o castigo eterno de inferno para outros 
Prevalece, endo, o que nomearemos uma lógica da inversão; o destino no além 
“é consegfiência do comportamento aqui embaixo e produz sua exata reversão. 
Como mostra exemplarmente a parábola de Lázaro e do mau rico (Luc 16), 
aquele que vive na prazer sobre a terra deverá padecer as penas do outro mundo, 
enquanto aquele que sofre aqui embaixo conhecerá a felicidade alêm-tâmulo, 
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Entretanto, essa visão terrível não se impõe sem dificuldades, e é necessi 
rio a santo Agostinho um livro inteiro da Cidade de Deus para defender a idéia 
da eternidade das penas infernais. Pois como admitir que Deus condene todos 
os não batizados e os cristãos mortos em estado de pecado mortal a um tormen 
to tão atroz, sem esperança de sair dessas temíveis flamas? Não seria contrário 
à idéia de um Deus do amor e do perdão imaginá-lo repulsando para longe dele 
uma parte tão importante de sua criaç; 
penas provisórias, suficientes para fazer com que os pecadores paguem as faltas 
cometidas? É o que defendem Orígenes e os partidários de um retorno final de 
todas as criaturas a Deus (apocatástase), assim coma aqueles a quem Agostinho 
nomeia de misericordiosos. Mas o bispo de Hipona é intratável e combate sem 
escrúpulos esses sentimentos demasiado humanos. O perdão tem seus limites, 
explica ele, € o fogo da justiça divina impõe que o castigo dos pecados capitais. 
seja eterno. Ele fixa, assim, a doutrina da eternidade das penas infernais, que é 
seguida por todos os teólogos da Idade Média depois dele, Há, entretanto, boas 
razões para supor que numerosos fiéis dos séculos medievais compartilhassem 
as concepções mais misericordiosas dos adversários de Agostinho. Í ao menos 
9 que sugere, como se verá, o reiterado esforço dos pregadores, incessantemen- 
te obrigados à reavivar o medo dos castigos eternos e a desemboscar os artifícios 
com que os fiéis procuram se subtrair a esse picdoso terror ou, 40 menos, com 
que eles se esmeram em atenuar seus efeitos 

Sobre outros aspectos, as concepções do alêm conhecem, ao longo da 
Idade Média, adaptações e evoluções, Durante os primeiros séculos do cristi 
nismo, predomina a espera do Juízo Final e da ressurreição dos corpos. Mesmo 
se as preces pelos mortos já indicam uma preocupação com a salvação das 
almas, uma grande incerteza cerca à sorte que elas experimentam esperando o 
final dos tempos. No entanto, mesma se é claro que elas näo cheguem 4o infer- 
no ou ao reino celeste propriamente ditos, Agostinho deve admitir que as almas 
reccbam, desde o momento da monte, recompensas ou castigos. Na mesma 
época, à tese oposta, segundo a qual as almas conheceriam um estado de sono 
prolongado até o Juízo Final, € denunciada como heterodoxa. É que a esperan. 
ga de uma justiça final não poderia ser suficiente: como a sociedade cristi ins- 
tala-se pouco a pouco na existência e consolida sua estabilidade, era necessário 
preocupar-se com o destino presente das almas, entre a morte individual e o 
Juizo Final, À imprecisão dos primeiros séculos, sucedem-se reflexões cada vez 
mais desenvolvidas. Sobretudo a partir do sécula vi, a preocupação cora o além 
& cam o destino das almas começa a se desenvolver no contesto de uma afirma- 
são das exigências do “governo das almas”, caro a Gregório, o Grande (Peter 
Brown), Já importante anteriormente, do ponto de vista do destino de cada fiel, 


2 Nãa seria preciso conceber apenas 
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a salvação das almas toma-se então o objetivo Fundamental da sociedade cristã 
e começa a ser o princípio de seu ordenamento. 

A idéia de um julgamento da alma, que tem lugar logo após a morte, toma 
forma em numerosas narrativas, notadamente em Beda, o Venerável, dando 
lugar, depois, a cenários judiciais cada vez mais complexos, As representações 
figuradas do julgamento da alma, que geralmente recorrem ao motivo da balam 
ça, aparecem no Ocidente no século X (cruz irlandesa de Murdach) ¢ são desen- 
volvidas sobretudo a partir do século Xii. Nesta época, teólogos como Abelardo 
integram o exame da alma, ao qual dão o nome de iudicium, dentre as preocupa- 
s9es legítimas do pensamento erudito. À atenção dos vivos é direcionada, de 
maneira cada vez mais explícita, para o destino da alma, aquele que cada um 
espera e teme após a própria morte, mas também aquele dos defuntos próximos, 
para os quais convém multiplicar preces e dons de caridade. Entretanto, a espe- 
sa do Juízo Final permanece uma perspectiva fundamental, relembrada incessan- 
temente e figurada com insistência cada vez maior, especialmente nos portais das 
igrejas românicas c sobretudo das igrejas góticas (figura 36, na p. 390). Se, então, 
o julgamento da alma adquire, durante a Idade Média, importância crescente, 
esse desenvolvimento não implica nenhum eclipse do Juízo Final, Entre os dois 
€ preciso conceber menos uma relação de contradição ou de substituição que 
uma relação de complementaridade, Todo o cuidado dos teólogos é no sentido 
de pensar a articulação necessária entre esses dois julgamentos, que se reforçam 
mutuamente, sem ter exatamente o mesmo objeto nem a mesma função: para 
Ricardo de Saint-Victor ou Tomás de Aquino, o primeiro é oculto e individual 
apenas o segundo engloba os corpos ressuscitados e possui a plenitude de um 
evento que engaja a humanidade inteira e recapitula toda a sua história, 

O além é, então, uma realidade presente, contemporânea: mundo des vivos 
= mundo dos mortos coexistem simultaneamente. Mesmo se eles são cuidado- 
samente separados pela fronteira du morte, as trocas entre eles são intensas 
preces dos vivos para os mortos; intereessões dos mortos e, em particular, dos 
santos em favor dos vivos) e diversas formas de comunicação e de passagem 
continuam sendo passíveis. Os mortos podem retornar aqui embaixo ou, a 
menos, aparecer para os vivos, geralmente para reclamar uma ajuda ou para 
advertir sobre o destino do além-rúmulo. Embora a parábola de Lázaro tenha 
querido exeluir tal possibilidade (é proibido ao mau rico sair das flamas para 
informar seus irmãos sabre o destino que os espera), as narrativas dos espíritos 
que retornam multiplicam-se na Idade Média, notadamente nos séculos XI e XIL. 
Eles não são, entretanto, o sinal de uma continuidade indistinta entre o aqui 
embaixo e o além, nem de uma familiaridade harmoniosa assumida entre os 
mortos e os vivas: os espiritos que retomam são, antes de tudo, o indício de um 
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26, O timpano do Juíza Final, aa entrada da abadia de Conques, © primeiro quartel do século su 
Soh seu pánico avançado, o cimpama de Conques oferece una das representaça es mals desenvolvidas do Julo 
Final do periodo rominico. No centro, em sua manos, v Cris-juiz levante ú braga direito e abaa o eur 
para indicar as respectivas moradas dos eleitas o don dardos. À aus direita, o cortejo dos pietne 

sem e par sao Pedro, figuras siraboicas da Ineuiição eclesial, seguidos, pricipalmente por 
amn ab e ur ei à su equal, aparecem os castigos inferas de très ordens da lee fome, bel 
fatos, lahoraores). Neo retro inferior, observa-se: à esquerda; Aranes alsoçamdo cota 1 o8 eleitos, soli 
arcada central da Jerusalém celesie; no centra, = veparaçav doe eleitos é dos damas € p ressureição dos mure 
tos saindo de suas tumbas; à direita, o inferri, que e abee pela assocagăn de uma porta e uma garganta mons 
danca, es wo redor de Sata na trono — caricatura da majestade de Cristi os castigos de vários pecados up 
st por exemplo. o orgulho, simbolizare poema pagado para hatso de sen vla par dots dibor, um tes 
gusis enfia um trident erm suas costos), 


malogro do processo de separação entre os mortos e as vivos, normalmente assé- 
gurado pela memória ritual e pelas suas formas diversas, progressivamente 
ampliadas e difundidas no corpo social (Jean-Claude Schmitt) 

Mesmo se ela é por vezes transgredida, existe entre o aqui embaixo e a 
além uma barreira irredutível, e é justamente sobre esse ponto que as concep- 
çües da Igreja se distinguem das representações lolclérieus, tais como as que os 
habitantes de Montaillou permitem perceher no início do século xiv. Segundo 
estes últimos, os mortos não são repartidos entre inferno e paraíso, mas conhe 
cem um destino mais homogêneo, sofrendo a provação de um período errante 
cuja duração é variável, ao fim da qual todos conquistam o repouso. Essa pro- 
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cão, embora invisível, desenrola-se em meio aos vivos, Mesmo os poucos 
pecadores mais obstinados — que, de maneica mais condizente com a doutrina 
2. são atormentados pelos demônios — sofrem seu castigo, mas não em um 
serso subterrâneo e inacessível, e sim nas montanhas circundantes e fami- 
M (pensamos, aqui, nas crenças indicadas pela etnologia africana, nas quais 
“mundo dos mortos é, por vezes, situado “atrás da colina” que bordeja a aldeia). 
Exa tais representações, mortos e vivos partilham os mesmos espaços € não exis- 
= à bem dizer, um além, entendido como conjunto de lugares separados do 
ai embaixo. Percebe-se a contrario a especificidade do modelo cristão, que 
Liste em dar toda força à separação entre o aqui embaixo e o além. 
As visões do além que os clérigos consignam por escrito ao longa de toda a 
bide Média — a começar pelas diversas versões da Visão de são Paulo, apócri- 
Šo cujo original remonta ao século tti — supõem, entretanto, uma continuidade 
purcial entre o mundo dos vivos e o além-túmulo. É o caso das tradições que, 
sebretudo na sequência de Gregório, o Grande, situam no Stromboli ou no Etna 
sema des principais bocas do inferno. De modo comparável, numerosas narrati- 
sas maravilhosas põem em cena vivos que se aventuram em paragens longin 
suas, nas quais as paisagens terrestres se misturam aos lugares do outro mundo, 
À Navegação de são Brandão descreve um périplo nos mares do Grande Norte à 
esocura do paraíso terrestre e conta a descoberta de ilhas demoníacas, onde 
As visões do além, em sentido estrito, dizem res- 


Sparece notadamente Judas. 
peito a uma lógica diferente: elas contam como almas, provisoriamente separa- 
das do corpo no decorrer de uma doença ou durante um momento de morte 
aparente, atravessam o mundo dos defuntos, terminando por trazer um teste- 
munhó pata os vivos. Esse gênero literário florescente, caracterizado por uma 
Sorte reformulação clerical, permite descrever com muitas detalhes as paisagens 
apostas do inferno e do céu. Se, nas visões da Alia Idade Média, como as de 
Fursy ou de Drythelm, a descrição do além permanece parcialmente confusa e 
conserva numerosas ambigidades, as grandes vistes da século xu, por exemplo 
as do monge Alberico de Monte Cassino (e. 1130) ou do cavaleiro irlandês 
Tnugdal (1149), descrevem de maneira mais estruturada as moradas do além, 
em particular diferenciando os lugares onde são infligidos os múltiplos castigos 
infernais, No fim da Idade Média, mesmo se ela não toma mais a forma de uma 
viagem da alma separada do corpo, a visão do além continua a inspirar uma pro- 
dução abundante, que conhece com à Divina comédia de Dante (1265-1321) 
uma de suas maiores realizações 
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Nascimento de uma geografia do além 


Convém, agora, interrogar-se sobre a dualidade entre o aqui embaixo e o além, 
de maneira a revelar à formação progressiva de uma verdadeira geografia do 
além. Deve-se notar, a princípio, que a própria noção do “além” não funciona 
por si mesma, pois ela não tem equivalente no latim medieval. É verdade que 
numerosas expressões permitem identificar as diferentes moradas dos mortos 
(paraíso, reino dos céus, inferno, lago de fogo ete.), mas se se trata de evocar o 
outro mundo de modo global, os textos recorrem a fórmulas tais como “no século 
futuro” ou “na vida futura”, que não se referem a um hagar, mas a um tempo após 
à vida terrestre. Nenhuma expressão espacial sintética permite designar global- 
mente os lugares do além, cuja unidade é pensada somente sob o ângulo da 
temporalidade. À razão disso deve, sem dúvida, ser buscada na disjunção moral 
que estrutura a visão erista com efeito, que sentido haveria em reunir em unia 
mesma denominação espacial, a eminência gloriosa do paraíso celeste e à pro 
fundidade tenebrosa do inferno subterrânco? E isso não seria igualmente um 
efeito do modelo agostiniano das duas cidades, que submete o universo à dis- 
Junção do bem e do mal e transcende à distinção entre o aqui embaixo e à além 
(pais a cidade de Deus reúne os justos sobre a terra e no céu, enquanto os peca- 
dores, mortos ou vivos, formam, com os demónios, a cidade do diabo)? Talvez, 
à ausência da noção de espaço na Idade Média exerça também um papel: por 
causa disso, só pode existir uma coleção de lugares específicos, cuja especifici- 
dade impede de englobar uma visão espacial homogênea. Os trabalhos de Jacques 
Le Goff mostraram, entretanto, que o século XII procede a “wma profunda reor- 
ganização da geografia do além” e que "€ a um grande remanejamento cartográ- 
fico que se dedica, entre 1150 e 1300, a cristandade sobre a terra e no além”. No 
entanto, talvez mais do que uma reorganização espacial, o que emerge então é 
a própria possibilidade de elaborar uma geografia do além. O que nasce é a pos- 
sibilidade legitima de uma representação, clara e unificada, do além das almas 
em termos de Ingares. 

As transformações do século st näo são uma criação ex nihilo. Elas são, ao 
mesmo tempo, à realização de um processa lento e uma verdadeira novidade, que 
consiste em uma reformulação e uma clarificação de aspectos preexisentes. 
Noções anteriormente presentes, mas agotu encamadas em um lugar e em um 
substantivo (o purgatório, e não mais o fogo purgatório), adquirem uma presença 
imaginária mais clara e uma eficácia social maior. Um elemento determinante da 
transformação da século xt é a possibilidade teológica de uma representação loca- 
lizada do destino das almas após a morte. Anteriormente isso era impossível, pois 
a concepção dominante defendia que as almas não podiam conhecer seu destino 
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definitivo sentio no momento do Juizo Final. Essa teoria, chamada teoria da dila- 
io, repousa primeiramente sobre a necessidade de se confiar às sentenças emi- 
tidas no momento do Juízo Final, antes das quais só poderia haver incertezas. No 
mais, Agostinho havia indicado que, após a morte, as almas residem em “depósi 
tos secretos”, que não podem ser nem o inferno nem o paraíso, pois estes são luga- 
res materiais, destinados a receber os corpos ressuscitados no fim dos tempos. 
Sendo a alma desprovida de toda dimensão local (ela não tem nem comprimento, 
nem largura, nem profundidade), ela não pode ser situada em nenhum lugar: à 
imagem de Deus, ela é não-localizável. A alma separada do corpo não poderia, 
então, ser simada no paraiso au no inferno material, mas micamente em um Ingar 
da mesma natureza que a dela, quer dizes, um lugar espiritual feito à semelhança 
dos corpos (como as percepções do sonho, que têm a aparência dos corpos e dos 
lugares, mas sem serem dotados de nenhuma corporalidade). Embora Gregório, o 
nde, tenha tentado abandonar parcialmente a dilaçäo, a tradição agostiniana 
permanece forte até o início do século xil, Por volta de 1100, um manual muito 
difundido, o Elucidarium de Honorius Augustodunensis, afirma ainda que os sim- 
ples eleitos estão em um paraíso espiritual, pois as almas não poderiam estar con- 
fidas em um lugar material; e, um pouco mais tarde, Abelardo retoma o argumen- 
to de uma incompatibilidade entre a alma e o lugar. 

Mais tarde, em meados do século Al, particularmente na obra de Hugo de 
Saint-Victor é no Livra das sentenças do bispo de Paris, Pedro Lombardo, apera 
se uma mudança intelectual de alcance considerável: uma revolução no mundo 
das almas, poder-se-ia dizer. Com efeito, doravante a alma é considerada locali- 
sável, mesmo que não possa sê-lo do mesmo modo que as corpos. Desprovida 
de toda dimensão local, ela não pode, é verdade, cı 
lugar; no entanto, ela é delimitada por um lugar, pois, estando presente em algu- 
ma parte, ela não pode estar em toda parte (somente Deus possui o dom da ubi- 
güidade). Contrariamente aos argumentas agostinianos, ainda sólidos no sécu- 
lo Ni, valoriza-se, então, o luto de que o espítita está submetido à dimensão 
local, mesmo que não possua nem dimensão, nem extensão, No século seguin- 
te, a Sumo teológica de Tomás de Aquino sintetiza e aprofunda essa transforma- 
ção: o espirito pode ser considerado unido a um lugar corporal na medida em 
que ele existe nesse lugar e em nenhum outro, E, ele explica, se as almas não 
podem receber nada diretamente do lugar onde elas se encontram — pois 
nenhuma conjunção é possível entre a espiritual e o corporal —, é pelo conhe- 
cimento da natureza desse lugar que podem ser afetadas por ele, provando, 
assim, alegria ou sofrimento. À alma danada, por exemplo, não poderia ser ator- 
mentada pelo calor material do fogo infernal, mas sofre por apreendê-lo como 
uma realidade hostil que a mantém cativa 


nenhuma extensão em seu 
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Uma vez admitido o caráter localizável da alma, essa nova concepção é apli- 
cada à compreensão do destino da alma após a morte, À partir dos anos 1170-80, 
eliminando todas as situações que à necessidade de esperar as sentenças defi- 
nitivas do Juiro Final obrigava a considerar, afirma-se, sem reserva, que as almas 
encontram, desde a morte, os lugares definitivos que são o inferno € o paraíso, 
a menos que um tempo de purificação imponha uma permanência no purgató- 
rio, Uma dupla elerificação decorre disso. De um lado, a cada alma é atribuído, 
no além, um lugar corpore] preciso, definido e funcional (quer dizes, cuja lun- 
cão corresponie a seu próprio valor moral, a seus méritos e a seus deméritos, e 
não às necessidades independentes dela, como a espera do lim dos tempos). De 
outro lado, a estruturação geográfica do além das almas pode afirmar-se em toda 
a sua legitimidade. Os contornos dos lugares do além precisam-se, então, pela 
eliminação da dualidade entre situações de espera (antes do Juízo Final) e esta 
dos definitivos (após o Jufro Final). Ao mesmo tempo, os lugares se dissociam 
uns dos outros, conforme suas funções específicas, o que leva ao nascimento 
do purgatório do limbo des pais e do limbo das crianças. Todos esses lugares 
correspondem a situações que existiam anteriormente, mas de modo mal dife- 
renciado. Doravante se inscrevem em lugares próprios é aparecem claramente 
em suas especificidades. Elas mudam, assim, de natureza, e encontram um 
nova tipo de existência social. Pode afirmar-se, então, o sistema escolástico dus 
cinco lugares do além (inferno, paraíso, purgatório, limbo das crianças, limbo 
dos pais), do qual são Tomas de Aquino dá uma explicação exemplar, defen- 
dendo com ardor o número intangível de cinco lugares. Ainda não existe 
nenhum termo designando o além em sua totalidade, mas, ao menos, o siste- 
ma dos cinco lugares produz uma [orma de unificação e sublinha a existência 
de uma coerência global. 

A ruptura da segunda metade da século X11, confirmada pelos escolástic 
do século x111, é decisiva, Pode-se então falar de uma verdadeira geografia do 
além das almas, pois estas são definidas por uma inscrição local clara e sem 
ambigitidade. O além das almas constitui-se em um conjunto de lugares, corpo- 
rais, distintos uns dos outros e funcionais. O outro mundo é, mais claramente 
do que antes, separado do mundo dos vivos, embora ele se estruture segundo as 
regras de inscrição espacial que estão igualmente em funcionamento na socie- 
dade feudal. Aliás, é notável que esse fenômeno se desenrole na esteira do ence- 
lulamento e da reorganização dos cemitérios. À formação da geografia do outro 
mundo e à separação do aqui embaixo € do além que ela encoraja são, com efe 
to, ainda mais necessárias, uma vez que, doravante, os mortos assumem um 
Jugar no coração do espaço dos vivas, No momento em que a parte morta dos 
mortos (os cadáveres) mistura-se cum os seres vivos, a parte viva dos mortos 
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(a alma) deve ser objeto de uma separ: 
o isca de confusão, cuja gravidade é indicada 
dos mortos que retornam. 


šo ainda mais rigorosa, a fim de afastar 


. de resto, pelo medo de “im 
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Se este processo estã em estreita relação com a dominação espacial do feuda- 
lismo, deve-se também indicar que a formação de uma geografia do além acom- 
panha, sem nenhuma dúvida, a ampliação e a ritualização crescente das práti- 
cas que os vivos realizam para os mortas. Enquanto o culto aos mortos 
propriamente dito (que, na Antiguidade pagã, esperava dos ancestrais benefícios 
para os vivos) concentra-se, no cristianismo, sobre “esses mortos muito espe- 
ciais” que são os santos, a relação inverte-se, no essencial, pois doravante são os 
vivas que devem prestar serviços aos mortos, Se Agostinho já reconhece três for- 
mas de sufrágios úteis para as almas (o dom de caridade, a celebr: 


eucaris- 


tica e as preces), e se a liturgia dos mortos (as orações fúnebres e as celebrações 
quotidianas do ofício dos mortos) € essencialmente codificada na época carolfn- 
gia, duas etapas posteriores merecem atenção. Nos séculos xi e X11, uma das 
principais missões das comunidades monásticas consiste em assegurar a memó 
ria dos defuntos (de todos os fiéis, mas mais particularmente dos monges e dos 
benfeitores laicus que, por meio de suas doações, são dignos de ser associados 
à “família” monástica), Uma das razões de seu sucesso, notadamente em se tra- 
tando da igreja cluniacense, é à de ajudar, pelas suas preces, a salvaçã 
almas e perpetuar, na memória das vivos, o renome dos ancestrais. Os neerolô- 
gios, manuscritos litúrgicos nos quais são inscritos os nomes daqueles que se 
beneficiam dus preces da comunidade monástica, são os instumentos privile- 
giados dessa atenção para com os mortos, que se encontra, então, no centro das 
relações entre à aristocracia e o clero regular. A festa de Finados, no dia 2 de 
novembro, instituída por Odilon de Cluny por volta de 1020 para as instituições 
que dependiam dele, e que é rapidamente adotada em toda a cristandade a par- 
tir do século x1, é um outro sinal da importância que, doravante, a Igreja confe- 
re ao culto aos mortos, que articula as relações sociais entre os vivos através da 
comemoração dos defimros. 

A segunda etapa, amplamente favorecida, ou mesmo impulsionada pela for. 


das 


mação da geografia do além no século M, é caracterizada por um alargamento 
social do cuidado com os mortos, em particular nos meios urbanos. O desenvol- 
vimento da prática testamentária, a partir do século xim, e sobretudo do século x, 
é seu primeiro instrumento. Desenvolve-se então uma verdadeira “contabilidade 
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do além (Jacques Chiffoleau), que recorre ainda avs duns feitos aus pobres, mas 
se focaliza cada vez mais nas missas, cujo principal efeito esperado éa redução do 
tempo de sofrimento no purgatório (a representação da missa de são Gregi 
quente no século xy, mostra, de resto, o benefício que as almas do purgatório 
obtém com a celebração eucarística). Segue-se uma verdadeira inflação do núme- 
10 de missas solicitadas pelos fiéis, preocupados em fixar eles mesmos o preço de 
sua salvação. Prever um montante de vários milhares de celebrações não é algo 
raro no fim da Idade Média. E se em Cluny, no século XI, parecia já honroso rezar 
novecentas missas em trinta dias por um monge falecido, a piedade cumulativa e 
rutilante desses tempos obsessivos conduz ao recorde de 50 mil missas encomen- 
dadas por um senhor do Sul da França no século xiv! As indulgências, outro meio de 
abreviar os tormentos das almas no purgatório (antes aplicáveis unicamente à peni- 
tência terrestre, mas cujos efeitos são estendidas ao além ao longo do século x), 
dão lugar a uma contabilidade inflacionária da mesma ordem e cuja imbricaçäo 
demasiada visível com as interesses materiais da Igreja será um dos detonadores 
da rebelião de Lutero. No final da Idade Média, a preocupação com os mortos, 
estritamente controlada pelos clérigos (ajudados nisso pela estruturação da geo- 
grafia do além), tomou-se um aspecto invasivo da prática eclesial, um elemento 
capital das trocas espirituais € materiais no seio da cristandade 


o, fre- 


O SISTEMA DOS CINCO LUGARES DO ALÉM 


É preciso, agora, percorrer com maior atenção cada um dos lugares do além para 
descobrir a diversidade de suas representações e interrogar-se sobre suas pró- 
prias implicações. 


Formação do sistema penal no inferno 


Comecemos o périplo pela inferno, à maneira da Commedia de Dante. Os clé- 
rigos admitem sua localização subterrânea e sublinham que os danados softem 
aí duas espécies de penas, uma espiritual, a outra corporal, À mais terrível é à 
danação, quer dizer, ão de Deus, à qual se juntam diversos tormentos 
psicológicos como a desesperança, o remorso ou a raiva de ver os eleitos goza- 
vem da glória celeste. O fogo, que queima sem clarear, é a principal pena cor 
poral, mesmo se ele é muitas vezes acompanhado de vermes, do frio e das tre- 
vas, igualmente mencionados nas Escrituras. Por vezes, os clérigos admitem 


396 Jirime Bashar 


uma mañor diversidade das penas, como no modelo das nove penas do inferno. 
difundido pelo Elucidarium de Honorius Augustodunensis e, ainda mais, nos 
sermões que integram certos testemunhos das visões do além, gênero mais pro- 
pício a uma descrição detalhada dos suplicios 

Assim como à pregação, a iconografia indica que a ameaça infernal torna- 
se mais insistente an longa dos séculos medievais. Se a representação do infer- 
no aparece, por vezes, no século IX, seu verdadeiro desenvolvimento pode ser 
situado no século XI, no momento em que à iconografia do Juízo Final começa 
a se afirmar. Ainda na época românica, o lugar do inferno permanece geralmen- 
te circunscrito, fara algumas exceções notáveis, como timpano de Santa Fé de 
Conques ou aqueles das igrejas do caminho de Compostela (figura 36, na p. 
390). Mais do que isso, é principalmente a desenvolvimento decisivo do Juizo 
Final na época gótica, especialmente nos portais das catedrais, que assegura a 
difusão maciça das imagens do inferno. Fora da Itália, ele assume essencislmen- 
te a forma da garganta do Leviatã, que abre suas grandes mandíbulas para engo- 
lir os danados. O amontoamento desordenado das figuras no interior da gargan- 
ta prevalece e não deixa espaço para uma figuração dos sofrimentos infligidos 
aos pecadores. Assim, o inferno é evocado de maneira metafórica e sintética: ele 
mostra mais a grande corpo de uma potência animal ameaçadora do que o lugar 
onde são atormentades os corpos dos danados. 

Depois, realiza-se uma importante mutação no século XIV, de início nos 
afrescos de Buonamico Buffalmacco no Campo-Santo de Pisa, por volta de 
1330-40, mais tarde no resto da Itália (figura 37, na p. 398), e, com um intet- 
valo variável, em outras regiões do Ocidente. À gama dos suplícios conhece, 
então, uma diversificação notável, e a visão dos corpos submetidos à tortura, 
mutilades e violados em sua integridade atinge uma expressão paroxística. 
Compartimentado por elementos rochosos, o inferno é objeto de uma estratu: 

ração interna que manifesta a constituição de um verdadeiro sistema penal do 
além, Doravante existe uma lógica do castigo, pois cada um dos lugares assim 
isolados é destinado à punição de um vi 
de um dos sete pecados capitais 


o em particular, com mais fregiiência 
sa lógica penal é, por outro lado, tomada 
sensível pela correspondência entre a natureza do castigo e a falta que ele pune 
os danados, postos diante de uma mesa bem guamecida sem poder comer, são, 
através dessa forma adaprada do suplício de Tântalo, facilmente identificados 
como glutões; com toda a evidência, a avareza é punida pela ingestão de moe- 
das fundidas; o casal de sodomitas é unido por um espeto que os transpassa da 
boca até o fnur: 
Esse princípio não é novo, mas a partir da obra de Buffalmacco ele conhe- 
ce uma aplicação visual sistemática. A função do inferno é transformada par ele 
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37, Sato e on costigos infernais, 1447 (painel de Jub Final, de Fri Angélico, Stantsmuseum, Berlim). 
O inferno pintado pelo duminicano Fin Arai em seu retibulo do Ju F inal € uma Fomenzgem sos aies 
us inovulores que Ruonamico BU mac tinha esiale eee amos 1350 ne Campo Sant de Pisi, Ele et 
ma deste, de maneira condensada, a ssuutura e o muthos principais O inferno £ did em compartimen- 
tac pox tochas e pela igara de St, mono animal de rãs facts, desurando é evocando o duos. 
Obsenarse- do alo para baino: ox preguiçosos rusrados e perseguidos pelos archos das dues: ne putes à 
mésa, empurrados e obrigados u comer serpentes: os id. qe se haem ore sis devem pri ão 
0s Into eam es reza deformados e meados em um calle do à 

nu fumo e Mauss, fustiados qu empafados, Como em Pis 0 a 
espelico, mas sã vias do própria Sat (em tura de sua cabeça, [e a palen “snparina 1 Assim, Pa 
Angélico relembra que, desde a mnvaçaes de Bulle ce, o inferna € um sitema pel esmitamente are 

ud e ado sabe vestes due peca 


e sua eficácia consideravelmente multiplicada, Assim, o suplício é legitimado 
ele explicita o crime que a justifica e o espetáculo de horror é convertido em 
lição moral. À afirmação da ordem penal e da vocação moral que caracteriza o 
inferno realiza-se também por um processo de fragmentação espacial 
Compartimentado, o inferno nãa é mais, como antes, o lugar da desordem gene- 
ralizada e do pulular indiferenciado de corpos, de modo que, se o século xii é o 
momento de formação de uma geografia geral do além, o século XIV a precisa, 
assegurando a triunfo de uma topologia moral da inferno. À obra de Dante dá, 
igualmente, testemunho disso, estando preocupada em ligar o ordenamento dos 
nove círculos infernais a uma lógica bastante rigorosa das faltas, embora dife- 
ptenário dos pecados, privilegiado pela imagem. 


rente do sı 


O inferno, incitamento à confissão 


A divisão dos lugares é o instrumento privilegiado da ofensiva moral e pastoral 
sempre relançada pelo clero e, notadamente, pelas ordens mendicantes. De 
cesto, convém apreender as representações infernais no seio de um conjunto 
mais largo de crenças e práticas, pois o medo da danação que a contemplação 
do inferno deve suscitar jamais é um fim em si. Ele se inscreve sempre em uma 
tensão com o pensamento da salvação e à procura de meios que permitam che- 
gar a ela, Nas imagens e nos sermões, o inferno funciona essencialmente como 
uma incitação à confissão, tão importante desde o Concílio de Latrão 1V. No 
caminho que leva do pecado ao inferno, um cruzamento permite mudar de des- 
tino: é a confissão que, tal como um navo batismo, lava o pecado ou mesmo o 
apaga, como dizem por vezes os pregadores. Se u nova pregação do século sit 
refere-se abundantemente à importância e à eficácia do sacramento penitencial 
à imagem do inferno contribui para o mesmo esforço, relembrando a utilidade 
da confissão. Pracurando suscitar um choque mental, uma tomada de consciên 
cia das faltas que atormentam a alma, ela quer encaminhar à via da confissão e 
du salvação, à qual ela permite o acesso 

A utilização dos sete pecados capitais, que pressupõe a compartimentaliza- 
são dos lugares infernais, é vista sob nova luz. O septenário dos pecados perma- 
nece, com eleito, o principal esquema moral que guia 9 exame da consciência, 
indispensável à confissão: 6 considerando sucessivamente os sete pecados capi 
tais (e suas subdivisões) que o cristão reconhece em si as faltas que deve confe 
sar para se libertar delas. À imagem do inferno não é, então, somente uma incita 
ão à se confessar, ela também indica ao fiel de que maneira ele deve proceder a 
seu exame de consciência. O afresco prepara o trabalho do sacerdote, convidan- 
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do o pecador a descabrir nele mesmo as faltas que deverá nomear: Inversumente, 
mostrando as causas da danação com a ajuda de categorias bem conhecidas, a ima- 
gem acrescenta a possibilidade de uma identificação do espectador com os dana- 
dos, dos quais ele contempla os suplícios. À topografia infernal é, a um só tempo, 
a projeção e o suporte privilegiado da grade moral através da qual os homens do 
Ocidente são convidados a explorar sua consciência culpada. 

No geral, a representação do inferno e sua evocação pastoral conhecem, ao 
longo da Idade Média, uma ampliação progressiva. Todavia, a despeito do desen 
volvimento de sua importância e do estabelecimento de uma lógica penal mais cfi- 
caz, nada permite afirmar que essas representações suscitam um sentimento de 
pânico amedrontador, de mode que se evitará utilizar a expressão “cristianismo do 
medo”, que Jean Delumeau propõe para qualificar os séculos NI a xvu, Convém, 
aqui, relembrar os limites da eficácia dk ameaça infernal e, em particular a persis 
tência de um sentimento misericordioso, inclinado a reservar a danação etema aos 
ímpios e nos criminosos mais abjetos, de modo que o comum dos mortais pode 
sempre pensar que o inferno é para os outros. Muitas narrativas criam dificuldades 
para a logica clerical, Em uma fóbula cantada do século xm, o jovem senhor 
Aucassin declara que não há o que fazer no paraíso, para onde vão “os velhos sacer- 
dotes, os mancos e os manetas, é que ele prefere ir para o infemo “com os belos 
estudantes e ns belos cavaleiros que são mortos nos torneios e nas guerras magnt- 
ficas”, desde que Nicolette, sua doce amiga, esteja com ele, No conto popular 
(fabliau) São Pedro e o trovador, o apóstolo liberta os danados jogando uma partida 
de dados contra o diabo... Menos distantes da doutrina da Igreja, outras tradições 
ampliam os efeitos da misericórdia divina. Assim, a Visão redigida por Ansel, monge 
em Auxerre na primeira metade do século x, faz menção à uma repetição anual da 
descida de Cristo ao inferno, ao longo da qual os diabos são regularmente espolia- 
dos de suas vitimas. Mas insistiremos particularmente sobre os testemunhos do 
fim da Idade Média, que evocam as numerosas táticas de evasão pelas quais os ficis 
se empenharo em anular ou atenuar a ameaça infernal. Entre os pregadores que 
listam essas atitudes para melhor combaté-las, o dominicano Giordano de Pisa, no 
início do século XIV, indica que numerosos fiéis crêem na terrível ferocidade dos 
tormentos infernais, mas pensam poder escapar deles à maneira desses ladrões 
que, apesar da visão da forca, continuam persuadidos de que poderão escorregar 
entre as malhas da rede da justiça, O inferno pode, então, ser objeto de uma cren- 
ga não eficaz, o que constitui, para o Emcionamento do sistema eclesial, um limi- 
te bem mais temeroso do que reviravoltas caricaturais, que são excepcionais e elê- 
meras. Não é, então, surpreendente ver os clérigos batalharem sem trégua, durante 
séculos e mesmo além da Idade Média, para que seja provado o efeito dissuasivo 
de uma pena tão capital como a danação 
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Mais importante que tudo, a representação do inferno visa menos aterrori- 
22x do que fazer agir e, primeiramente, fazer confessar. O medo da danação é 
coma uma composição química instável: apenas formada e reconhecida, deve 
se transforman, graças aos meios de salvação dos quais os clérigos convidam a 
recorrer, Como lembra Nietzsche, o poder da Igreja repousa sobre a capacidade 
de curar, e não de aterrorizar. Mesmo ampliadas, as representações e as evoca- 
ções infernais permanecem, então, sempre integradas na dinâmica da salvação 
que a Igreja traça para todos ns batizados, Esta assume, para a maioria dos fiéis, 
a forma privilegiada de uma valorização dos sacramentos e, em particular, de uma 
incitação à confissão. É então desse modo que a presença reforçada do inferno 
amplia o recurso à mediação dos clérigos e favorece o empreendimento de con- 
trole social conduzido pela Igreja, a0 mesmo tempo que cristaliza as angústias 
dos homens des últimas séculos da Idade Média. 


O paraíso, perfeita comunidade eclesial 


lá que o furor do inferno é sempre contrabalançade pela esperanca do paraiso, 
nós nos elevaremos diretamente em direção a ele, a fim de melhor sublinhar a 
dualidade do além medieval, De resto, o inferno não pode existir sem o pa 
e a beatitude seria incompleta sem a danação: se a pena principal do inferno é a 
privação de Deus, a recompensa dos eleitos refere-se, em parte, à satisfação de 
ver os tormentos dos danados. Não somente a violência da exclusão infernal 
confere maior valor à incorporação celeste dos eleitos (Gregório, o Grande, 
argumenta que estes regozijam por ver os tormentos aos quais haviam escapa 
do), como também manifesta a ploriosa realização da perfeita justiça divina. 
A justiça do além tem, realmente, bem pouco a ver cum o amor divina, e as fron- 
teiras do outro mundo estabelecem os limites da caridade cristã. As concepções 
do paraíso, consideradas pelo senso comum insípidas e desprovidas dos aspec- 
tos excitantes do inferno, revelam-se, entretanto, de grande interesse histórico 
na medida em que elas pretendem oferecer uma imagem idea] do homem e da 
sociedade. Como se verá no capítulo seguinte, ü corpo glorioso dos eleitos defi- 
ne uma antropologia cristã. Por outro lado, o paraíso faz pensar em uma socie- 
dade perfeita, na qual os eleitos participam da comunidade da Igreja celeste, ao 
mesmo tempo companhia dos anjos e assembléia dos santos e de todos os jus- 
tos. É verdade que a Igreja celeste não é o modelo que os clérigos se esforçam 
para reproduzir aqui embaixo, mas ela é, a0 menos, a perspectiva ideal que jus- 
ica seu esforço para conferir ao mundo dos vivos sua ordem legítima, Enfim, 
o terceiro elemento essencial da recompensa paradisíaca consiste em uma reti- 


so, 
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iso dos fiéis com o Criador, que é nomeada “visão de Deus” de acordo rom 
Agostinho, embara cla não tenha, evidentemente, nada em comum com a visão 
através dos olhos do corpo. O que se chama igualmente de visão beatifica per- 
mite conceber a salvação cristã como um acessa a Deus, uma participação plena 
em sua presença, que os escolästicos definem como uma compreensão pura- 
mente intelectual do Ser absoluto, intangível é invisível aqui embaixo. Ela é um 
conhecimento perfeito do princípia divino, que eleva a criutura finita até a reve- 
lação do infinito. Elu tende, então, a uma quase-divinização do homem, sinal 
desse radicalismo da antropologia cristã que os pagãos julgam monstruoso. 

De maneira mais imagética, a representação do jardim paradisíaco mostra 
os eleitos em um lugar vercicjante é luminoso, que exprime conforto € alegria, 
simbolizando o desabrochar fecundo da vida eterna. "Tal imagem corresponde à 
etimologia da palavra “paraíso”, que designa um jardim ou um lugat repleto de 
árvores, comu diz Agostinho, e que, na Bíblia, só é aplicado ao Éden, onde 
foram criados Adão € Eva. O jardim da beatitude manifesta, então, uma relação 
essencial entre o paraiso celeste e o paraíso terrestre: a história da humanidade 
é destinada a se fechar num ciclo, de modo que a esperança do paraíso que 
anima os homens é também o deseja de um retorno à felicidade perdida das ori- 
gens. Em oposição a este paraíso bucélico, a recompensa dos justos é muitas 
vezes associada à Jerusalém celeste, cidade quadrangular cujos muros de pedess 
preciosas são vazados por doze portas, segunda a deserição do Apocalipse de 
João (figura 30, na p- 330). À importância desse tema, que inspirou amplamen 
te a criação artistica e se encontra presente nas pinturas, nas esculturas e na 
decoração de numerosos objetos litúrgicos, é facilmente entendida quando se 
sabe que o edificio é ele próprio percebido como uma antecipação da Jerusalém 
celeste. No entanto, nos séculos AI é st, a principal evocação da felicidade 
paradisíaca mostra os eleitos no seio do patriarca Abraão, conforme a paríbola 
de Lázaro e do mau rico e ecoando a liturgia dos mortos, cujas preces pedem 
que as almas das defuntos ascendam ao repouso no seis de Abraão — e, por 
vezes, de Isaac e Jacó (figura 36, na p. 390), Esta representação goza de uma 
grande força figurativa e mostra o paraíso como uma reunião junto à uma igu- 
ra paterna, que agrupa € protege sua progenitura: o patriarca Abraão, qualifica- 
do “de pal de todos vs cremes” (Rom 4,11). Os eleitos reunidos no seio de 
Abraño são, de resto, figurados come crianças a fim de melhor manifestar sua 


posição de filhos do patriarca e para marcar esse retorno à infância espiritual 
da qual o Evangelho faz uma condição de acessa ao reino dos céus (Mat 18, 3) 
O seio de Abraão propõe, assim, uma imagem perfeita da Ecelesia celeste, fra- 
ternidade de todos os eristãos reunidos com seu pai comum em uma harmonio- 
sa unidade. 
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No entanto, nenhuma dessas representações se refere diretamente à visão 
beatífica que os teólogos consideram parte essencial da recompensa celeste, 
Compreende-se, então, que o desejo crescente de exprimir a reunião dos clei- 
tos junto à Deus leve ao desenvolvimento de uma outra representação, a corte 
celeste, que se toma dominante no século XIV e sobretudo no século WV. Ela 
mostra, com efeito, à assembléia dos anjos, dos santos e dos eleitos dispostos 
em torno da divindade, no gozo de sua contemplação (figura 38, na p. 406). Mas 
ela também mostra a Igreja ordenada em tomo de seu chefe, em sua diveisida- 
de e suas hierarquias, e permite pôr em relevo a santidade dos clérigos (bispos. 
monges e abades, fundadores das ordens, cardeais e papas). De resto, seja qual 
for a forma escolhida, todas as representações do puraíso têm um forte alcance 
eclesiológico. Elas são tanto variações que jogam com o sentido da palavra eccle- 
sia, e que oscilam entre uma concepção mais comunitária, evocando a fusão de 
todos os fiéis no scio de Abraão, como uma concepção mais institucional, que 
sublinha a posição dominante dos clérigos no seio da conte celeste, Ao longo dos 
séculos medievais, as representações do paraíso parecem, então, deslocar-se de 
uma sociedade celeste igualitária, em que as distinções terrestres são ultrapas- 
sadas em benelício de uma fraternidade espiritual que unifica os eleitos, para 
uma corte em que à beatitude comum não exclui nem a referência a madelos 
políticos, nem a legitimação das hierarquias e dos estatutos terrestres: 


Os lugares intermediários: purgatório e limbos 


É preciso, agora, introduzir um pouco de maleabilidade no esquema binário 
apresentado até aqui. Uma das principais consequências da formação de uma 
geogralia do além ao longo do século xt é precisamente à nascimento do pur- 
gatório, “terceiro lugar” intermediário entre infemo e paraíso (Jacques Le Goff}, 
Na verdade, a idéia de um tempo de provação e de purgação apó 


a morte, per- 
mitindo a salvação da alma e ajudado pelos sufrägios dos vivos; não € nova, pois 
ela é expressa notadamente por Agostinho. Mas é no contexto já evocado do 
século xi, mais precisamente ab longo dos anos 1170-80, que o purgatório apa- 
tece como nome e como lugar específico (no qual as almas se purificam dos 
pesados venais au das pecados mortais confessados, mas para os quais a peni- 
tência prescrita não foi cumprida). O purgatório como terceiro lugar é admitido 
como dogma no Concílio de Lyon (1274) e conhece um uso crescente na pre- 
gnção até que a Comédia de Dante ilustre com estrondo o seu triunfo, conce: 
dendo-lhe a mesma importância do inferno e do paraiso. É que a distinção fun- 


cional do purgatório como lugar é revestida de evidentes vantagens sociai 
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pastorais e litúrgicas. Iluminando mais claramente a situação das almas inter- 
mëdiárias — aquelas que têm necessidade dos sufrégios dos vivos —, ela favo- 
rece a generalização de práticas ligadas ao cuidado das almas e prepara a infla- 
são de missas para as mortos. Além disso, o purgatório dá forma à esperança da 
salvação para fiéis que sabem que são imperfeitos, em particular para grupos 
sociais cuja atividade é considerada com suspeição pela Igreja. Sobretudo para 
05 usurários, o purgatório é realmente a esperança: a de um castigo temporário, 
que permite conservar a bolsa aqui embaixo ao mesmo tempo que se obtém a 
vida eterna no outro mundo (Jacques Le Goff), Não seria preciso, entretanto, 
exagerar as virtudes do lugar intermediário, pois este apenas confere um pouco 
de jogo a um sistema que permanece fundamentalmente dual (ou, ao menos, 
confirma & maleabilidade que este sistema já possula anteriormente, conferin. 
do-lhe uma força de expo édita). Não esqueçamos que só existem, in 
fine, dois destinos possíveis, a danação infernal e a beatitude paradisfaca, De 
resto, o purgatório, estada transitória das almas, é ele próprio um lugar provisé- 
fio, que deixará de existir no momento do Juizo Final, quando à universo se fixa- 
rá em sua eterna dualidade, 

Falta fazer menção aus dois limbos. O limbo dus patriarcas (ou dos pais) 
Pertence ao passado: os justos do Antigo Testamento (de Adão e Eva a João 


Batista) habitavam nele temporariamente, à espera da redenção. Com efeito, 
antes do sacrilício de Cristo, ninguém poderia alcançar o parafso celeste, nem 
mesmo aqueles que haviam seguido os mandamentos divinos € mereciam. 


então, a salvação. Segundo uma tradição fundada sobre os Evangelhos apócri 
fos, foi entre a sua crucificação e a sua ressurreição que Cristo desceu ao limbo 
para libertar os justes do Antigo Testamento, a fim de conduzi-los até sua nova 
morada celeste, O limbo dos pais, vazio desde a vinda de Cristo, é um domínio 
subterrâneo e tenebroso que a iconografia não distingue em nada do inferno: ela 
o Figura à imagem da caverna infernal, na tradição bizantino-italiana, ou sob a 
forma du garganta do Leviatã, ao norte dos Alpes. De fato, o limbo dos pais não 
é concebido como um lugar específico, dissociado do inferno, antes da forma- 
são do além no século xt, e, de resto, até esta época, fala-se da descida do Cristo 
dos infernos. É somente então, em um processo paralelo ao nascimento da pur- 
gatório, que aparecem expressões espocíficas (limbus inferni e, depois, somen- 
te limbus), fazendo da limbo dos pais um lugar separado, dotado de caracterís- 
ticas próprias. 

O segundo limbo, que acolhe as crianças mortas sem batismo, aparece 
igualmente no século xi. Ao longo dos primeiros séculos medievais, as crianças 
não batizadas estavam destinadas ao inferno pelo simples fato de que não 
tinham recebido o sacramento indispensável à salvação. Talvez, sob a pressão 


404 Jérome Baschet 


dos pais, preocupados com a danação aparentemente injusta de sua progenitu- 
ra, e no quadro de uma sociedade totalmente cristianizada que, a partir dos 
séculos XI e XI, generaliza o batismo precoce dos recém-nascidos, a Igreja tenha 
sido, pouco a pouco, conduzida a moderar a pena das crianças mortas antes de 
terem recebido o sacramento purificador. Uma vez que elas trazem apenas a 
mancha do pecado original, e não o peso de algum pecado pessoal, os clérigos 
terminam por admitir que essas criancas sofram apenas a privação de Dens, sem 
ser submetidas a todos os tormentos corporais da danação. Em um primeiro 
tempo, todavia, suas almas permanecem integradas so mundo infernal e sua 
situação particular é pensada como uma atenuação do castigo aplicado aos 
danados. Depois, no século xn, o processo de divisão funcional dos lugares do 
além conduz a lhes atribuir uma morada distinta do inferno. Sua situação não 


se altera fundamentalmente, mas a especificidade de sua sorte é posta em evi- 
dência e a vantagem de que eles se beneficiam é mais claramente sublinhada. 
Pode-se ver, na emergência do limbo das crianças, um compromisso que a 
Igreja concede às exigências da sociedade: os pais podem dizer que seu filho, 
morto sem batismo, não é destinado ao inferno. E parece que eles não se con- 
tentam com este rearranjo, pois, na mesma época, desenvolvem-se os “santuários 
de relaxamento das penas”, para onde os fiéis acorrem esperando a milagre de 
uma ressurreição momentânea, para dar tempo de poder conferir a batismo sal 
vador à criança que a morte chama. É que, na verdade, a Igreja não cede nada 
no essencial: as crianças não batizadas ainda sofrem a principal pena da danação, 
pois são privadas da reunião com Deus e permanecem eternamente excluídas 
das alegrias do paraíso. É que a questão diz respeito à própria definição da cris- 


tandade: sem v batismo, ninguém pode ser considerado membro da sociedade 
cristã aqui embaixo, € ninguém poderia ser integrado à Igreja celeste no além. 


Uma sintese em imagem 


Para marcar a realização dos processos analisados até aqui, pode-se referir à 
coroação da Virgem pintada por Enguerrand Quarton para o convento cartusia- 
no de Villeneuve-lès-Avignon (1454). Esse retábulo oferece uma visão notavel- 
mente sintética do universo, tal qual podiam imaginar os homens do fim da 


Idade Média, integrando, consequentemente, o aqui embaixo e o além (figura 
38, na p. 406). O mundo terrestre aparece sob à forma condensada de seus 
principais lugares simbólicos, Roma € Jerusalém, que definem sua polaridade 
horizontal, enquanto, no centro, a erucificação esboça o eixo vertical da salva- 
ção. Quanto aa além, ele é apresentado sob a farma das quatro lugares que exis- 
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38. A curongäe da Virgem. pintada poc Enguertand Quarton em 1454 (Museu Pi 
Villeneuve is-Avignond, 

Este rtbuin foi encomendado pelo conventa cartatan de Vence Aron e, mais precisam, par à 
pela da Sata Trindade. que bg a tumbu du papa Inocêncio vi, El fere uma visão completado teres 
associando o aqul em o olé. Sob a tena, aparecem a lb dat eriemgas, regada com y alhos echada, 
Pure, dl uns am a de um papa) à Herta pae um ao, e o nl, Gu o estigo doa set pesso 
dos copias, Sobre a tea, o pintor quis representar Ranma, em ua de ie Crete te pos e bee 
far as las do pus), e Jermalm, cum edicia ear da Sar Sepulero data Na cute celte, me 
Santas são enc hierarquicamente (olumos, por tmp, bispos cdi 0 papa, 3 direta, € o fundado, 
mes de onen pegos à esquerda, ntadamenta Damme, Frana ses à Bent). No cento, Vin E comido 
pela Indo Esta é representada segunda medio da "Trindade do saio” regente desde o seculo W) o Pt 
4 Fl antopamáricas, com o Espião Sant oh 1 forma de pb ertse lesh. Tate ee uma tente 
“ão orizontal da Trindade, que insiste sobre a igualdade entre o Bai e 4 Fa pot de Bee au ma 
pa eierençaenme eles de termos dead em sing los. No centnm do quadru, Cinto caindo ue 
da salvação, que liga cd ca rea € pomnite a ace ces lus A a reenmpensa praias 


de Luxemborg, 


tem no presente da cristandade (falta o limbo dos patriarcas, há muito tempo 
vazio). O infemo, o purgatório e o limbo das crianças são apresentados na estrei- 
ta faixa atribuída ao mundo subterrânea. Embora separados par rochedos e bem 
distintos por seus próprios caracteres, eles são claramente associados por essa 
posição inferior comum. À despeito do pouco espaço, o inferno mostra, ao redor 
de Satã, o castigo dos sete pecados capitais. As famas do purgatório atormen 
tam as almas, enquanto os anjos se aproximam e conduzem para o céu a primei- 
za dentre elas (a de um papa!). F, como se as trevas subterrâneas às quais eram 
condenadas as crianças não batizadas não fossem suficientes, o artista as repre: 
senta em posição de prece e voltadas para a divindade, mas com os olhos fecha- 
dos, como que para melhor sublinhar seu impossível deseja de ver Deus e para. 
assim, tornar sensível que elas partilham com os danados a pior das penas. 
Enfim, acima da paisagem terrestre que se perde nas brumas da distância apa- 
rece a corte celeste em que os santos, repartidos nas registros segundo seu esta- 
tuto, contemplam a divindade trinária associada à Virgem. Assim, esse retábulo 
mostra de maneira exemplar a ordem total do mundo conforme as representa- 
«ões dominantes do fim da Idade Média. Nele, o além pesa esmagadoramente 
sobre o aqui embaixo. C4 


da aspecto do outro mundo encontrou, doravante, seu 


próprio lugar, sua justa localização, no seio de um sistema complexo, no centro 
do qual se encontra a Igreja de Cristo, que governa o mundo em nome de sua 
capacidade de praduzir a salvação. Em torno do crucificado, almas elevadas ao 
paraíso foram pintadas pelo artista com uma delicadeza tão extraordinária que 
quase se confundem com as nuvens: entretanto, é essa ascensão fracamente 
xisível que dá o sentido ao retábulo inteiro. Ela é o efeito esperado da mediação 
dos sacerdotes, que funciona quando eles celebram a missa sobre o altar que 
orna à retábulo, e é apoiada sobre o tesouro dos méritos da multidão dos santos 
que Enguerrand pintou com tanta precisão. 

Entretanto, a despeito dos rearranjos substanciais que levam vo sistema 
dos cinco lugares, o além medieval permanece finalmente um sistema dual. No 
final, só existem a danação ou a salvação, acesso a Deus ou rejeição pura longe 
dele, e, à despeito da casuística desenvolvida pelos escolísticos, a perspectiva 
sltima continua determinada por uma moral binária do bem e do mal. De resto, 
& esta oposição dual que estrutura as representações medievais: quer se trate 
das encenações litúrgicas no interior da Igreja a partir do século x1, ou dos mis- 
sérios encenados no meio urbano, que ganham, na Baixa Idade Média, dimen- 
s5es cada vez mais ambiciosas, o paraíso e o inferno constituem os dois pólos 
sbrigatórios, presentes em cena [Élie Konigson). Assim como o mundo de que 
ele é a imagem, © espaço teatral é ordenado pela dualidade entre o bem e o mal, 
aque se encarna nos lugares do além aos quais cada um deles remete. 
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ConcLusÃo: A IGREJA, OU A 
INSTÂNCIA QUE SALVA 


Do século xt ao século xy, acentua-se o esforço dos clérigos para impor as dua- 
lidades morais que estão no coração da visão cristã du mundo. O discurso sobre 
às vícios e as virtudes se faz cada vez mais presente, ramificado e totalizante. 
A insistência sobre a culpabilidade do homem e à preocupação com 9 outro 
mundo progridem na base da geografia do além, que se forma a partir do sécu- 
Toxir. A figura de Satã, investida de uma potência crescente, toma-se objeto de 
verdadeira obsessão. Mas a onipresença da pecado, a majestade de Satã e a coe- 

rência do sistema penal do inferno obrigam as forças do bem a um combate que, 
para ser sempre vitorioso, deve ser mais obstinado. Assim, 20 longo da Tdade 
Média, a intensidade das dualidades morais se faz mais viva € o mundo se pola- 
tiza ainda mais. Nesse sistema, do qual não se deve exagerar a eficácia, o poder 
do diabo permanece sob controle e a ameaça do inferno jamais vence sobre a 
esperança da paraíso. O pânico amedrontador da danação oprimiu ainda menos 
as populações medievais pelo fato de que as armas da salvação em geral a dis- 
sipam com a maior facilidade. As concepções dos vícios e das virtudes, da com 

bate entre Satã e as forças celestes, assim como as representações do além são, 
sobretudo, uma poderosa incitação a agir conforme as regras definidas pelos elé- 
rigos, a se confessar regularmente e a realizar os ritos necessários ao desenrolar 
de toda vida cristã. O discurso moral e a insistência sobre o além participam de 
um conjunto de crenças e de ritos que justificam a organização da sociedade 
aqui embaixo e, em particular, o lugar dominante dos clérigos, mediudares obri- 

getórios que dispõem dos meios que permitem a todos superar as tentações do 
Inimigo e alcançar o paraíso. À imagem da Virgem de misericórdia que reúne os 
fiéis sab seu manto (figura 25, na p, 249), a Igreja é a grande protetora. Seu 
imenso poder liga-se ao fato de que ela 6 a instância que salva do pecado, de 
Satã e do inferno. Obter sua salvação: tal € o imperativo que, na medida em que 
ordena as práticas sociais, confere sentido à dominação da instituição eclesial 
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IV 


CORPOS E ALMAS: PESSOA 
HUMANA E SOCIEDADE CRIST 


A MANEIRA PELA QUAL UMA SOCIEDADE pensa a pessoa humana constitui muitas 
vezes um aspecto central de seu sistema de representação e um revelador pre- 
ciosa de suas estruturas fundamentais, O Ocidente medieval não é exceção, de 
modo que seus principais motores não poderiam ser compreendidos sem arali- 
sar as representações da pessoa que nele prevalecem e, mais precisamente, as 
formas aí assumidas pela dualidade entre corpo e alma. Crê-se, geralmente, que 
9 monoteísmo cristão é caracterizado por uma separação radical entre o carpo- 
sal e o espiritual, Entretanto, o cristianismo — do qual não se conhece essên- 
cia intemporal, mas somente encarnações sócio-históricas sucessivas — 6, ao 
menos em sua fase medieval, um monoteismo complexo, de modo que o fun- 
cionamento da dupla alma/corpo revela-se af menos simples do que parece. 
Assim, a concepção dual da cristandade medieval (que reconhece, com efeito, 
duas entidades fundamentais: a alma e o corpo) será distinguida do dualismo, 
20 qual o cristianismo foi confrontado sob a forma do maniquefsmo e, depois, 
do catarismo, e do qual sempre procurou se diferenciar (o dualismo postula 
incompatibilidade total entre o carnal e o espiritual, conferindo positividade 
somente a um espiritual inteiramente puro). É, então, em uma faixa interme- 
diária que é preciso situar us concepções medievais da pessoa: entre a separa- 
são absoluta do dualismo maniquefsta e a fluidez das entidades múltiplas dos 
politeísmos. É, então, possível analisar o significado social do modelo ideal da 
pessoa + da relação alma/corpo, e ver nele uma matriz ideológica fundamental 
da sociedade medieval ocidental 
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O HOMEM, UNIÃO DA ALMA E DO CORPO 


A pessoa, entre dualidade e concepção ternária 


A teologia medieval oferece centenas de ocorrências do seguinte enunciado: o ser 
humana é formado pela conjunção da came, perecível, e de uma alma, entidade 
espiritual, incorporal e imortal, É o que se chama, aqui, uma concepção dual da 
pessoa — mas não necessariamente dualista, Essa representação não é uma ino- 
vação do cristianismo e já aparece na tradição platônica, que tem grande peso 
sobre a teologia cristã. No Império Romano, reina entre a alma € o corpo um “dua- 
lismo benevolente”, mistura de hierarquia lime e solicitude: tal é então o “estilo 
de governo"” que prevalece entre eles, segunda a bela expressão de Peter Brown, 
que convida a estar atento às formas nuançadas da relação alma/corpo. 

Vários aspectos parecem, entretanto, complicar a antropologia dual do cris- 
tianismo medieval, Com efeito, este encontra na Bíblia (nas concepções judai 
cas e em são Paulo) uma representação ternária da pessoa: “espírito, alma, 
corpo” (1 Tes 5, 23). À alma (anima, psique) é o princípio animador do corpo, 
possuída igualmente pelos animais, enquanto o espírito (spiritus, pneuma), dado 
somente ao homem, o põe em contato com Deus. É por isso que são Paulo afir- 
ma que “o homem espiritual é mais elevado que o homem físico” (t Cor 15, 40- 
50). Essa trilogia, retomada por Agostinho, percorre a teolugia até o século x. 
Do mesmo modo, Agostinho e a tradição que se inspira nele distinguem na alma 
três instâncias, que dão lugar a três gêneros de visão: a “visão corporal”, que se 
forma na alma por meio dos olhos corporais « permite perceber os objetos mate- 
riais; a “Visão espiritual”, que forma na imaginação imagens mentais ou oníricas, 
possuindo a aparência das coisas corporais, mas desprovidas de toda substância 
corporal; enfim, a “visão intelectual”, ato de inteligência que atinge pum can- 
templação desprendida de toda similitude com as coisas corporais. Mesmo se o 
próprio Agostinho recorre com freglência à oposição dual entre vs “olhos do 
corpo” € os “olhos da alma”, tal esquema institui uma instância intermediária 
entre a matéria e o intelecto. 

Mes os escolásticos do século x1 refutem essas apresentações ternéries. 
“Tomás de Aquino afirma com toda a clareza que q espírito e a alma são uma só 
coisa, À tripartição conserva, entretanto, um lugar limitado, pois a maior parte 
dos teólogos admite que a alma é dotada de três potências: vegetativa (forma de 
vida igualmente partilhada pelas plantas), animal (partilhada pelos animais) e 


32. No sentia de governo da pessoa, de controle sobre si, € não de forma politie de governo. (N. T) 
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racional (própria ao homem). Além disso, a dualidade da alma — de um lado, 
princípio animador do corpo; de outro, entidade que tem nela mesma seu pró- 
prio fim — é ainda sublinhada por numerosos autores, entre eles Alberto, o 
Grande. Parece, então, que a noção cristã da alma engloba ao menos dois ele- 
mentas: o princípio de força vital que anima o corpo (a amina de Paulo; as potên- 
cias sensitiva é animal dos escolásticos) e a alma racional, que aproxima o homem 
de Deus. Ou a teologia dissocia esses dois aspectos € tende, então, para uma 
antropologia ternária, ou ela os reúne em uma mesma entidade, de modo que a 
alma é um principio duplo, que remete ao corpo carnal que ela anima e, ao 
mesmo tempo, partilha com Deus suas mais altas qualidades. É, ainda, a es 
ástica do século XII que, pensando uma alma única dotada de três potências, 
oferece uma das soluções mais satisfatárias a essa contradição. 

Se a alma e o corpo constituem dois princípios de naturezas tão diferentes, 


coma pode existir um contato ou uma troca entre as realidades materiais e es 
rituais? Por isso, a maior parte dos teólogos atribui à alma potências sensíveis. 
que Ihe permitem chegar, por si só e independentemente do corpo, a um conhe- 
cimento do mundo sensível. Mas, em seu radicalismo antropológico, “Tomás de 
Aquino nega a existência de tais potências sensíveis, o que retira da alma toda 
capacidade de contato direto com o mundo material e tora mais necessária 
sinda sua união com o corpo. Uma outra questão delicada c 


asiste em definir 
em quais partes do corpo se encontra a alma, À idéia tradicional segundo a qual 
a alma, espiritual e, portanto, privada de toda dimensão espacial, não pode ser 
contida na corpo por nenhuma forma de localização, é demolida pela revolução 
que leva, no século XI, a reconhecer que a alma é localizável (ver o capítulo pre- 
cedente). Nem por isso ela é contida de maneira simples no corpo, e Tomás de 
Aquino afirma que à alma engloba o corpo, muito mais do que está nele, Entre- 
tanto, emerge uma dualidade de centros anfmicos. O coração, já percebido 
pelos primeiros eremitas do deserto do Egito como o centra da pessoa, “o ponto 
de encontro entre o corpo € a alma, entre o humano € o divino”, beneficia-se, 
na Idade Média, de uma promoção crescente que assegura seu triunfo como 
localização da alma. Mas a idéia da cabeça como sede du alma resiste, de modo 
que a rivalidade entre esses dois centros anímicos continua bastante ativa, Seja 
come for, a alma encontra-se também expandida por todo o corpo. Mesmo 
Tomás de Aquino, que, entretanto, retira da alma suas potências sensíveis, insis- 
te sobre os espíritos animais, esses “vapores sutis pelos quais as forças da alma 
são difundidas nas partes do corpo”. Assim, são explicadas todas as interferên- 
cias entre a alma e o corpo. À alma habita o corpo, em sua totalidade e em cer- 
tos centros privilegiados, cabeça e coração, mesmo se, por sua natureza, escape 
aos limites de tal localização. 
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Para terminar esse exame dos elementos constitutivos da pessoa humana, 
convém acrescentar, ainda, duas entidades que, ao menos a partir do século Xi, 
são associadas de maneira indefectível a toda vida cristã, Cada ser recebe, com 
efeito, de seu nascimento até sua morte, um anjo da guarda que vela por ele e 
também — menciona-se com menos frequência — um diabo pessoal que se 
esforça incessantemente em tentá-lo. Sem dúvida, esses dois espíritos são exte- 
Gares à pessoa, mas Ihe são tão estreitamente atrelados que as ações do indi 
duo e toda sua vida seriam incompreensívei 


se não se levasse em conta à ação 
desses dois representantes das forças divinas € maléficas, Anjo da guarda e diabo 
pessoal podem, assim, ser considerados apêndices da pessoa crista, cujo papel no 
processo da individualização cristã merece ser avaliado em sua justa medida. 


Entrada na vida, entrada na morte 


Dois momentos conferem toda a sua força à visão dual da pessoa: o da concep- 
ção, em que a alma é o carpa se unem, € o da morte, em que eles se separam. 
A origem da alma individual permanece, par muito tempo, uma questão delicada 
para os autores cristãos. Declarando que se trata de um “mistério insolúvel 

Agostinha näo chega a escolher entre as diferentes teses presentes: à teoria, ela- 
borada por Orígenes, de uma presxistência das almas, todas criadas de uma só vez 
quando da Criação e que formam um vasto “estoque”, esperando para encarnar à 
medida da concepção dos indivíduos; o “traducianismo”, defendido por Ter 

liano, segundo o qual a alma seria transmitida pelos pais c formada a partir de 
sua semente; enfim, o “criacionismo”, admitido por são Jerônimo, segundo o qual 
cada alma é criada por Deus no momento da concepção da criança e imediata- 
mente infundida no embrião. Ao longo dus séculos medievais, esta última tese 
impõe-se em um processo lento e indeciso, que leva finalmente, nos escolásticos 
dos séculos Xit e XN, a uma escolha clara, Precisa-se, ainda, como o fiz Tomás de 
Aquino, que o embrião é primeiramente animado por uma alma vegetativa e, 
depois, por uma alma sensitiva, ambas sendo provenientes de um desenvolvimen- 
to próprio do corpo engendrado pela semente paterna, antes que a alma racional, 
criada por Deus, seja infundida no embrião, no qual ela substitui a alma sensitiva 
(mas recuperando as potências vegetativas e sensitivas desta última). Repara-se, 
então, uma tripla origem da pessoa: o corpo, saído da procriação: a alma animal, 
produzida pela força paterna; a alma racional, criada por Deus. Mas, no ser aca 
bado, esta tripla origem funde-se em uma dualidade essencial. E reteremos, 
sobretudo, que a alma intelectual, substância imaterial e incorpérea, não poderia 
ser resultado da geração. A parte superior da pessoa não é engendrada por seus 
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pais. Ela só pode proceder de Deus, e os teólogos sublinham que nada da alma 
dos pais € trunsinitido aos seus filhos. É a própria idéia do “traducianismo” que é 
assim descartada, enquanto, contrariamente à teoria da preexisténcia das almas, 
o “criacionismo” singulariza o destino de cada alma, ligada à concepção do ser 
individual que cla vem habitar. À decisão divina de criar o homem à sua imagem, 
conforme o relato do Gênese, parece, assim, reapresentada quotidianamente, no 
momento da formação de cada alma individual (figura 39, na p. 414). À concep- 
ção de origem da alma contribui, então, para a individualização da pessoa cristã, 
que se completa em uma relação de estrita dependência cum relação a Deus. 

Se a concepção junta a alma e o corpo, a morte cristã marca sua separação. 
A iconografia mostra em profusão a alma saindo da boca do moribundo sob à 
forma de uma figura nua (Figura 40, na p. 415). Segundo toda lógic: 
uma imagem transpasta do parto, pois morrer de forma cristã é nascer para a 
vida eterna. De fato, as concepções da alma estão intimamente ligadas à impor- 
tância que a evistianismo medieval confere ao além. Uma vez que toda vida 
humana é medida pelo patamar de sua retribuição após a morte, o cristianismo 
não pade se satisfazer com a imortalidade impessoal que caracteriza, por exem- 
plo, o mundo dos mortos da Grécia antiga, nem aceitar que a morte desagregue, 
mesmo que parcialmente, as entidades que compõem à pessoa, como é muitas 
vezes o caso nas religiões politeístas (e também, por exemplo, nas concepções 
dos povos maias du época): As representações cristas devem, ao contrário, asse 
gurar, para além da morte, uma lorte continuidade da pessoa, à fim de que a retri- 
buição no além seja aplicada exatamente ao ser que, aqui embaixo, mereceu 
seus rigores ou alegrias. [sso supõe, pelo menos, uma unidade indefectível da 
alma e, sobretudo, uma identificação tão profunda quanto possível entre esta e 
o homem que ela vivificava, De faro, o cristianismo medieval leva longe essa assi- 
milação — e não somente porque ele segue a tradição neoplatônica para a qual 
o homem é sua alma, À individualização da alms não 6, entretanto, sem limites, e, 
no século Xil, o monge Guiberto de Nogent explica que, no outro mundo, ne 
nhuma alma pode ser designada pelo seu nome pessoal. É verdade que ela é 
reconhecida — ela não desaparece em um anonimato dos mortos —, mas per- 
deu um aspecto fundamental de sua identidade singular; doravante ela perten- 
ce à comunidade alargada dos mortos, no seio da qual todos experimentam um 
intercanhecimento generalizado. As concepções medievais oscilam, então, em 
uma zona intermediária: a alma separada do corpo não é nem um vago espectro 
impessoal, nem uma pessoa no sentido pleno do termo. 

No geral, as concepções medievais da pessoa não se reduzem a uma duali- 
dade simples, Nota-se nelas uma tensão entre uma representação dual onipre- 
nte e uma tentação ternária que aflora em certas ocasiões. Uma das implica- 
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39. À imfaão du alima no momento da concepção da criança, 1486-93 (Espalha du humildade, Niblioteca 
do Arsenal, Paris, me, 5206, IL. 174). 

Este manuscrito, realizada por Bold de Laos seem camareira de que de Bargoriha; contém aos 
facetas represenações da fusão sks slima, Em um Interior com seio sb, dan nn 

deitados os dis esponos: a despeno de su rito plis, osta dupe evoca, set CU CN 
ie proeriudami do caso (da qual à discreta cepuesentação das Tras da Ler canfrim © carter legiao 
A Trindade, em tm hale de nuvens, é como que tornada presente na sra midsde do qua conjugal na amen. 
Ja em que envia a alma destinada a infundir- no emèrise slo oriana que naseer Nesta Te dy mt. 
3 Paie Filho era sentados sobre o mesma rom segurada comjutanvent o galo, sa claramente ds 
im, pois Deus, 4 Pai, aparece coma aneio, cama £ currente nesta poe, O lin que enlaga a. Trindade 
rue vereulo do Gênese (1, 26: Façamos o homem nessa imagem e semelhanga ), 0 que suges pe a ter 
são inicial da Criação divin É rapresencada entidanamente, no momeno ca nfs de cada s ma dvd 


ções dissa é o estatuto acordado ao princípio de força vital espiritual, mas des- 
tinado à animação do corpo), assim como à função da Interface entre o material 
€ à espiritual (imagens mentais das coisas corporais, potências sensíveis da alma 
ou outras modalidades de percepção das realidades materiais). Mas a evolução 
das concepções medievais faz aparecer um deslocamento da concepção terná- 
ria para formulações mais binárias. Então é preciso ao mesmo tempo sublinhar 
à complexidade da pessoa cristã e reconhecer que um processo histórico tende a 
privilegiar uma estrutura dual, Se a dualidade alma/corpo não é suficiente para 
dar conta da pessou crista, ela define, em todo caso, sua estrutura fundamental, 
como sublinham muitas representações da concepção e da morte. 
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em a ln dora ame mto 1165 (er sd Hildegarda de Bingen, 
No momento da merte, a alima separe do corpo. Ela sa des pela boca, so mesmo tempo que o lu sopro 
de vida. gesrualidade potularmene dinâmica da alma exprime, aqui, à intensidade do combate de que lo 
objeto, Fla parece Hteralment Intar contra » diabo que tenta capture anjos estão remos po 
Face em un lenço. O selado do corte parece prtculmest incuro: se à vorte das an pare 
Hacer à alena sob urne asa protetora; a pes de moribunda sao mae do goe acids pelus Flamas do infer: 
de poi a teapa de e re a em 


As núpcias da alma e do corpo 


Pretender definir a pessoa por uma dualidade do corpo e da alma é insufi 
te, pois tal enunciado nada diz sobre o “estilo de governo” estabelecido entre 
eles. Ora, esta relação é pelo menos tão importante quanto os termos que a 
compõem. A tradição neoplatônica, retomada por são Paulo e expressa por 
numerosos autores da Ala Idade Média, tais como Boécio vu Gregório, o 
Grande, identifica o homem com sua alma e considera o corpo uma vestimen- 
ta transitória e desnecessária, um instrumento a serviço da alma e exterior a ela, 
ou até mesmo uma prisão que entrava o livre desenvolvimento da espírito. 
Embora tais metáforas sejam com frequência retomadas, à dinâmica das con 
cepções medievais deve ser analisada, sobretudo como uma superação desse 
dualismo neoplatânico. Bem iniciada par Agostinho, que recusa a definição da 
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alma como prisão do corpo e sublinha a unidade da pessoa humana, esta dind- 
mica floresce particularmente a partir do século xt e dá lugar, então, u magaif; 
cas formulações. Para a erudita abadessa Hildegarda de Bingen (1098-1179), 
a infusão da alma é o momento em que 


o vento vivo que é a alma entra no embrião, fortifica-o e difunde-se em todas as 
suas partes, como um verme que tece sua seda: ele se instala pele e fecha se nele 
como em uma casa, Ele preenche com seu sopro toda essa armação, do mesmo 
modo que uma casa é inteiramente iluminada pelo fogo que se faz nela; à alma 
conserva a carne, graças ao fluxo do sangue, em uma umidade permanente 
assim como os alimentos, graças ao fogo, cozinham na panela; ela fortalece os 
ossos e fixa-os nas cares, de modo que essas cames não desabem, assim como 
um homem constrói sua casa cam madeira para que ela não seja destruída, 


A alma não desce, então, para uma sinistra prisão, mas para uma casa, na 
qual se regozija por habitar, sobretudo porque ela a constrói segundo suas exi- 
gências, A abadessa pode, então, concluir que o atrelamento do corpo e da alma 
é um fato positivo, desejado por Deus e odiado por Satã. 

O caráter positivo desse laço é igualmente expresso pelos mestres de teo 
logia dos séculos X1 e Xin, que indicam que Deus favoreceu a adequação do 
corpo e da alma estabelecendo entre eles uma relação de comensarabilidade e 
dotando a alma de uma aptidão natural a se unir com o corpo (aifilitas). Para 
o bispo de Paris, Pedro Lombardo, o estatuto da pessoa humana mostra que 
“Deus tem o poder de unir as naturezas disparates da alma € do corpo para rea- 
lizar um conjunto unificado por uma profunda amizade”. O que define o homem 
não é, então, nem à alma, nem o corpo, mas a existência de uma composição 
unificada, formada por essas duas substâncias. Quanto ao tema da amizade 
entre o corpo e a alma, ele apenas se amplia, tanto na literatura moral, na qual 
o gênero dos Debates do corpo e da alma sublinha a tristeza que sentem ao se 
separar, como na especulação teológica, na qual, em meados do século xiii, 
Boaventura analisa a inclinação da alma para se unir ao corpo 

“Tomás de Aquino leva essa dinâmica a seu ponta extremo, Conforme o 
hilemorfismo de Aristóteles (que analisa a conjunção da matéria e da forma que 
se inscreve nela), o homem não é mais pensado como a união de duas substân- 
cias. À alma não é uma entidade autônoma associada ao corpo, mas a “forma 
substancial” do corpo. À interdependência da alma-lorma e do corpo-matéria é 
total; “Contra todo dualismo, o homem é constituído de um único ser, no qual 
a matéria é u espírito são os principios consubstanciais de uma totalidade deter- 
minada, sem solução de continuidade, pela sua inerência mútua: não duas coisas 
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não uma alma que tem um corpo ou que move um corpo, mas uma alma-encar- 
nada e um corpo-animado, a tal ponto que, sem corpo, seria impossível que a 
alma tomasse consciência dela mesma” (Marie-Dominique Chenu). Tomás não 
se contenta em afirmar que a unido com o corpo é, para a alma, natural e bené- 
fica, ele chega até a desvalorizar radicalmente o estado da alma fora do corpo, 
pois este é necessário não somente à plenitude da pessoa humana, mas também 
à perfeição da própria alma, incapaz de realizar inteiramente suas faculdades 
cognitivas sem o corpo. Ele considera o estado da alma separada do corpo 
imperfeito e contra a natureza, e afirma pela primeira vez que a alma é uma ima- 
gem de Deus ainda mais semelhante quando está unida ao corpo do que quan- 
do está desligada dele. 

O procedimento tomista cars -se, assim, por um duplo aspecto notá- 
vel. Ele formula de maneira tão definitiva quanto possível a dualidade do corpo 
e da alma, distinguindo radicalmente suas respectivas naturezas e eliminando 
entre eles toda mistura ou ponto de contato (tais como as potências sensíveis da 
alma. Mas à acentuação dessa dualidade visa apenas melhor superar o dualis- 
mo, reconhecendo o mais alto valor #0 corpo e à sua união com a alma. Assim, 
é na própria medida que a alma e o corpo são mais claramente distintos, quan- 
to às suas respectivos naturezas, que sua interdependência aumenta e que sua 
união se revela mais necessária. © pensamento tomista aparece, assim, como à 
ponta avançada de uma dinâmica intelectual e social que atravessa os séculos 
centrais da Idade Média. É verdade que o tomismo não é absolutamente a dou- 
trina oficial de seu tempo, e a condenação de 1277, proclamada pelo bispo de 
Paris, Estevão Tempier, que visa a alguns de seus aspectos, mostra que esse penr 
samento ultrapassa, em parte, a capacidade de recepção da instituição eclesial. 
No entanto, resta o fato de que ele revela uma profunda dinâmica histórica. 


O corpo espiritual dos eleitos ressuscitados 


Assim, a alma separada, em sua imperfeição, deseja o seu corpo e está impacien- 
te pelas rencontres que a escatologia cristã lhe promete como prelúdio do Juízo 
Final, À ressurreição dos corpos é, com efeito, um ponto essencial da doutrina 
eristã, que conta, sem dúvida, entre seus aspectos mais origin 
geis de admitir (figura 36, na p. 390). Fundada no Evangelho, mencionada no 
‘Credo e defendida por todos os teólogos medievais 
geral dos corpos no final dos tempos não sofre nenhuma contestação 
entre os heréticos, notadamente os cátaros). Entretanto, admitir que os corpos 
de todos os mortos serão reconstituídos e sairão de suas tumbas para se reuni 
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às suas almas não é algo desprovido de dificuldade, € os cristãos dos primeiros. 
séculos hesitarum entre uma concepção espiritual e uma interpretação material 
dos corpos ressuscitados. Valeado-se de são Paulo, que evoca a ressurreição de 
um “corpo espiritual” e afirma que a “came e o sangue não podem herdar o 
Reino” {1 Cor 15), autores como Orígenes ou Gregório de Nissa concebem para 
os ressuscitados um corpo etéreo, parecido com o dos anjos, sem idade nem 
sexo. Ao contrário, na sequência de Agostinho, à tradição medieval ocidental 
admite a plena materialidade dos corpos terrestres individuais, reformados com 
todos os seus membros, inclusive os órgãos sexuais e digestivos, dos quais os 
espiritualistas queriam livrá-los, Decorre disso uma obsessão quase manfaca da 
integridade dos corpos ressuscitados, aos quais nem mesmo um grão de poeira 
deve faltar e que, mesmo em caso de mutilação ou de devoração pelos animais, 
devem ser inteiramente reformados. Essa exigência conduz um pensador tão 
sério quanto Agostinho a argumentar que à matéria das unhas e dos cabelos cor- 
tados ao longo da vida deveria ser igualmente juntada ao corpo ressuscitado 
(mas sob uma Forma transformada, pois, caso contrário, ela produziria uma 
assombrosa feiúra). Essa concepção pode nos parecer cômica, mas não sur- 
preenderia absolutamente os trotzils de Chenalho (Chiapas), onde a tradição 
esperava que cada um conservasse em um saco todas as unhas € os cabelos cor- 
tados desde seu nascimento (aqui, não em benefício de um improvável corpo 
ressuscitado, mas para evitar à alma do morto a pena de procurar essas excres- 
cências corporais). 

Admitir a concepção material da ressurreição obriga a pensar a expressão 
paulina “corpo espiritual” como um verdadeiro paradoxo: longe de se transformar 
em espírito, o corpo ressuscitado conserva à plena materialidade de sua came; 
mas, ao mesmo tempo, ele pode ser dita espiritual, pois adquire qualidades novas 
que são, normalmente, aquelas da alma. Assim, o corpo glorioso dos eleitos 
torna-se, como a alma, imortal e imperturbável, escapando aos efeitos do tempo 
€ à cormupção. As argumentações teológicas consagradas às beatitudes do corpo 
dos eleitos, notadamente em Anselmo de Canterbury sublinham igualmente 
sua perfeita belera, pois ele é eternamente conservado na força da idade (aque- 
Ja de Cristo no momento de sua morte) e dotada de proporções harmoniosas (os 
defeitos do corpo daqui de baixo são eliminados). À clareza (clarias) torna-o 
luminoso como o sol, até mesmo transparente como o cristal, Igualmente dota- 
do de liberdade e de agilidade, o corpo glorioso tem o poder de fazer tudo o que 
quer e de se deslocar coma bem entender, sem o menor esforço e tão rapida- 
mente como os anjos. O mundo celeste não é, então, essa ardem imóvel e con- 
gelada que se imaginaria facilmente, pois o movimento é tida por uma qualida 
de que convém à perfeição do corpo. Enfim, o corpo glorioso experimenta uma 
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io das cinco sentidos e se manifesta em 
es que os clérigos fixam à sensualidade 
paradisíaca são evidentes, mas, pelo menus, o reconhecimento de uma ativida. 
de dos sentidos sublinha sua participação necessária à perfeição da pessoa 
humana. No total, a doutrina medieval leva notavelmente longe a redenção do 
sorpo, julgado necessário à plena bestitude do parsíso (este “lugar de delícias 
com os santos”, como diriam os dominicanos do século xvi, encarregados de 
evangelizar os treltals do Chiapas), Em sua materialidade carnal e completitu- 
de de seus membros, o corpo, com suas virtudes de beleza, de força, de movi- 
mento e de sensualidade, encontra direito de existir na sociedade perfeita de 
Deus. Essa reabilitação do corpo baseia-se, entretanto, em duas exclusões: se o 
corpo glorioso € completo (portanto sexuado), ele é, todavia, um corpo não- 
sexual e não alimentar, excluindo duas funções que remetem o homem à sua 
efêmera condição mortal e à sua necessária reprodução, e que os clérigos jul- 
gam incompatíveis com a natureza espiritual do corpo glorioso, A cozinha e a 
sexo têm lugar apenas no inferno. 

Para terminar essa análise, convém ainda notar que a relação entre 0 corpa 
<a alma é equivalente àquela que une o homem a Deus, Como indica Hilde- 
Sarda de Bingen, no fim dos tempas “Deus e o homem serão apenas um, como 
«alma e o corpo”, À imagem da unidade gloriosa dos corpos espirituais, os elei- 
es admitidos na sociedade celeste são reunidos em Deus; eles são de novo ple- 
memente ‘à sua imagem”, conforme a relação instaurada no momento da 
Criação mas perturbada pelo pecado original. Como já se viu, à visão beatífica, 
perfeita compreensão da essência divina, supõe uma união total com Deus, que 
= teólogos reconhecem tender a uma guase divinização do homem. Essas con- 
senções da beatitude celeste chocaram particularmente os pagãos do Império 
Romano: à assunção do humano até o mundo divino, junto com a glorificação 
des corpos das eleitos que partilham doravante o “supercorpo” outrora reserva 
M 20s senhores do Olimpo Jean-Pierre Vernant), aparece para eles — do 
esmo modo que à Encarnação de Deus — coma mistura escandalosa entre 

humano e o divino. Vê-se, assim, a contrario, que as relações entre o corpo e a 
2, de um lado, entre o humana e o divino, de outro, constituem dois aspec- 
estritamente correlatos da antropologia cristã. 

No geral, longe de definir sua separação como um ideal, o corpo glorioso 

e à cristandade medieval o horizonte de uma articulação entre o corpo e a 

= Todavia, é necessário ainda precisar que essa relação é fundamentalmen 
hierárquica, pois o corpa glorioso caracteriza-se par sua obediência absoluta 
vontades da alma, São Boaventura, evocando v desejo mútuo de que a alma 
corpo têm de se reunir, descarta a idéia de uma união igualitária, precisan- 


volúpia (voluptas), que resulta do exerci 
cada um de seus membros. As linit 
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do a existência de uma “ordem de governo” pela qual o corpo obedece intei- 
mente à alma, Não poderia haver af redenção do corpo senão au preço de seu 
total servilismo, segundo uma dialética bem cristã do rebaixamento e da glorifi- 
cação. O corpo glorioso é, então, paradoxalmente um modelo da soberania de 
alma, da dominação da alma sobre o corpo, e é somente nesse quadro que ganha 
sentido a insistência sabre o aspecto carporal da ressurreição. O corpo dos elei- 
tos canvida a pensar uma relação entre o corporal e o espiritual que não seja 
nem uma mistura ou um estado intermediário (nada de sineretismo aquil), nem 
uma total disjunção (que reconduziria ao dualismo). O “corpo espiritual” deli 

ne-se como à união de dois princípios no seio de uma mesma entidade — mas 
uma união hienârguiea (a alma domina o corpo) e dinâmica (através dessa sub- 
missão, o corpo eleva-se é torna-se conforme a alma). Tal é a imagem ideal para 
a qual o homem deve se dirigir desce sua vida terrestre, agindo de modo que a 
alma domine o corpo e o ajude a progredir em direção às realidades espirituais, 
ao invés de o corpo impor sua lei e seu peso à alma e avilté-la no desejo das em 

sas materiais 


A ARTICULAÇÃO ENTRE O CARNAL 
E O ESPIRITUAL: UM MODELO SOCIAL 


Além da dualidade entre o corpo e a alma, o debate sobre a definição da pessoa 
humana implica duas categorias mais largas — o corporal e o espiritual —, que 
contribuem para ordenar a concepção de conjunto das realidades do aqui 
embaixo e do além. Tudo v que existe no universo se deixa repartir entre esses. 
dois pólos ou, antes, se caracteriza por uma modalidade particular, positiva ou 
negativa, de articulação entre o corporal e o espiritual. Quer dizer que essa 
dupla implica a concepção global da sociedade e do universo, e que à estatuto 
da alma é do corpo na pessos humana é uma ocasião privilegiada para abordar 
questões de abrangência muito geral. 


A Igreja, corpo espiritual 


Definir à imagem ideal da pessoa humana como uma articulação hierárquica e 
dinâmica entre a alma € o corpo constitui uma poderosa fer 
sentação social, em um mundo em que o clero, distinto justamente pelo seu 
caráter espiritual, assume uma posição dominante. É significativo que a noção 
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de "homem espiritual”, pela qual são Paulo designa todo cristão inspirado por 
Deus (1 Cor 2, 15), acaba, especialmente na época carolíngia e, sobretudo, na 
obra de Aleuíno, por designar especificamente os clérigos. Quanto aos reforma- 
dores dos séculos xt e xt, eles fazem do versículo de Paulo um princípio jurídi- 
co que justifica a supremacia do papa è precisa que os homines spirituales Tor- 
mam o clero em seu conjunto, por oposição aos laicos, qualificados de saeeulares 
hontines (Yves Gongar). Na sociedade medicval, consegfiememente é imposst 
vel analisar à relação espiritual/corporal sem ver que ela é a imagem da distin- 
são entre os clérigos e os laicos: ugo de Saint-Victor, entre muitos outros, jus- 
sifica explicitamente a superioridade dos clérigos sobre os Jaicos pela 
superioridade da alma sobre o corpo (a dualidade entre a alma e o corpo, homé 
loga àquela entre a homem e a mulher, legitima igualmente a relação de domi- 
nação entre os sexos, não sem valorizar sua necessária colaboração e à harmo- 
nia que deve instaurar o comando benevolente — e inspirada pelo amor em 
Deus — do homem sobre a mulher). Coma se verá no capítulo seguinte, a sis- 
tema de representações, ao qual a reforma dos séculos XI e XII confere seu mais 
extreme rigor, define o estatuto dos clérigos pela sua rejeição ao parentesco car- 
sal e sua renúncia proclamada a toda sexualidade. Deixando aos laicos a tarefa 
de reproduzir corporalmente a sociedade, eles se consagram à sua reprodução 
espiritual, através da administração dos sacramentos. À partilha das tarefas é 
das mais claras, de modo que o governo do espírito sobre o corpo aparece como 
© modelo da autoridade des clérigos sobre os laicos, meio da redenção de todos. 
Com efeito, a sociedade em seu conjunto nãa pode esperar a salvação senão sob 
2 condição de se deixar guiar pela sua parte mais espiritual, a saber, o clero 
sacralizado por sua renúncia aos laços da came. 

Para que o corpo gloriosa funcione como modelo social, € preciso que haja 
não somente hicrárquia, mas também unidade. Esta é assegurada pela existên- 
cia de um outro modelo, que convém pôr em relação com o modelo do corpo 
glorioso: a metáfora, de origem paulina, que pensa a Igreja como um corpo, do 
qual os fiéis são os membros e Cristo, a cabeça (1 Cor 11). Na época carolingia, 
2 Igreja é designada a partir desta base como corpus Christi, enquanto à expres: 
s30 corpus mysticum aparece, especialmente em Rábano Mauro, para designar 
a hóstia, Depois, por volta do século xit, quando a doutrina da pre 
bem estabelecida, um “curioso troca-troca” semântico inverte o sentido dessas 
Förmulas, de modo que corpus Christi se refere doravante à eucaristia e corpus 
sticum, à Igreja (Henri de Lubac). À imagem do “corpo místico” significa, 
assim, a Igreja como comunidade e lhe confere uma forte coesão, sejam quais 
forem as variantes às quais se recorra, Assim, Hugo de Saint-Victor faz dos lai- 
<os o lado esquerdo desse corpo e dos clérigos, seu lado direito (a mais valori- 
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zado), enquanto Gregório, o Grande, já compara os diferentes grupos sociais aos 
membros e órgãos corporis, cuja colaboração é indispensável. João de Salisbury 
{maïs tarde, bispo de Chartres) dé, em seu Policratias (1159), uma versão céle- 
bre da metáfora orgenicista da sociedade, considerada geralmente uma teoria do 
corpo político. É verdade que o corpo que ele evoca é o reino e que o rei € sua 
cabeça, mas seu propósito em nada é incumpatível com as concepções tradicio- 
nais da Igreja, uma vez que os clérigos são a alma desse corpo. Assim, mesmo 
se conjuntos mais restritos podem retomar a metáfora por sua própriu conta, a 
imagem da Igreja como corpo exprime a solidariedade que unifica a comunida- 
de dos cristãos, não sem afirmar as hierarquias que a ordenam, particularmen 
te a supremacia do clero. Issa aparece cam toda a clareza quando Bonifácio vim 
funda as exigências teocráticas do papado sobre à noção de coma místico, 
decretando: “Nós devemos crer em uma única Santa Igreja católica e apostóli 
ca, sem a qual não hé nem salvação nem remissão dos pecados, que representa 
un só corpo místico, cuja cabeça é Cristo, e a cabeça de Crista é Deus” (bula 
Unam sanctam, de 1302). 

A metáfora da Igreja como corpo místico, na qual atua uma vez mais a 
ambigididade entre instituição e comunidade, aparece, então, como um dos mo- 
delos que permitem pensar a unidade da sociedade medieval, sob à condução 
do clero. Trata-se, com toda a evidência, de um corpo de natureza bem particular, 
20 mesma tempo coletivo e espiritual (o que é indicado com toda à clareza por 
Simão de Tournai, mestre em Paris na segunda metade do século xin, quando 
ele afirma, abordando uma questão que preocupa todos os teólogos de seu 
tempo, que "Cristo tem dois corpos: o corpo material humano, que ele recebeu 
da Virgem, é o corpo colegial espiritual, o colégio celesiástico"). Não € interdito 
considerar que esse corpo espiritual € homólogo aos corpos gloriosos, sem 
esquecer de sua equivalência com figuras Lio singulares como a Virgem € o 
Cristo. Assim, a relação bem-ordenada da corpo e da alma produzida pelo corpo 
glorioso não define somente a justa hierarquia entre clérigos e laicos como sua 
inelusão no corpo coletivo que forma a cristandade, Ela corresponde igualmen- 
te uo próprio estatuto da Igreja, instituição encarnada no solo de suas imensas 
possessões, engajada plenamente na organização da sociedade das homens e 
dotada de uma materialidade ornamentada, cuja riqueza salta aos olhos de 
todos, mas que, entretanto, só encontra legitimidade pelo princípio espiritual 
que a anima e em nome do qual ela governa as almas e os corpos. À Igreja, em 
sua unidade institucional, ideológica c litúrgica pode, então, ser definida como 
um corpo espiritual que ordena o mundo material para fins materiais e celestes. 

A Igreja é também pensada através da imagem do corpo da Virgem. O para- 
lelo é de uma grande eficácia, pois Maria € um corpo que engendra um outro 
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orpo, mas evitando a mácula do pecado, e que, por intermédio da carne, serve 
as mais altas finalidades espirituais da divindade. É por isso que 9 corpo virgi 
sal de Maria é apresentado, por Ambrósia de Milão e pelos clérigos medievais 
depois dele, como a imagem da pureza da Igreja, que é necessário defender e 
manter imaculada em meio às torpezas do mundo. E do mesmo modo que 
Maria dá à lue o corpo de Jesus virginalmente, a Igreja é a mãe que reproduz o 
corpo social pela virtude do Espírito. Mas se a aproximação entre o corpo ecle- 
sal é o corpo virginal de Maria é de uma notável eficácia, a equivalência entre 
= Igreja como corpo de Cristo é ainda mais importante, De fato, a Encarnação 
pela qual o Filho divino adquire came de homem constitui um outro modelo 
essencial para a Igreja que, exatamente como o corpo glorioso, permite articular 
2 corporal e o espiritual, 


A Encarnação, paradoxo instável e dinâmico 


Av lado da Trindade, a Encamação tornou-se um dos núcleos da doutrina cris 
tä, Origines (f 254) foi um dos primeiros a sublinhar a divindade de Jesus 
Cristo, que, em seguida, foi promulgada como dogma pelo Concílio de Nicéia, 
em 325, Entretanto, no Império de Constantino, a vitória do cristianismo pare- 
ce ser a de um estrito monoteísmo, que adora um Deus Todo-Poderoso que se 
manifesta através de diversas representações terrestres, das quais Cristo é a 
mais eminente (Eusébio de Gesaréia ve nele “uma especie de prefeita da sobe- 
tano supremo”; Peter Brown). Uma vez proclamado o caráter plenamente divi- 
no de Jesus, as dificuldades inerentes ao paradoxo Deus-homem geram uma 
multidão de debates e de condenações por heresia. Como compreender a dupla 
natureza de Cristo, que deve ser ao mesmo tempo plenamente Deus e total- 
mente homem? Como admitir que Cristo tenha sido inteiramente submetido 
à finitude da espécie humana e, em particular, à morte, sem atentar contra a 
plenitude infinita e eterna de seu ser divino? Aqui, o risco é atribuir a Jesus 
apenas uma natureza humana e de se tornar, assim, culpável de nestorianismo, 
doutrina condenada pelo Concílio de Éfeso, em 431 (Nestório, patriarca de 
Constantinopla de 428 a 431, julga repugnante submeter Deus à desonra 
da condição humana e desfaz a lógica da Encarnação, separando radicalmente 
as duas naturezas, divina e bumana, de Cristo: para ele, é somente o homem 
que nasce de Maria e morre na cruz, de modo que a natureza divina de Cristo 
não é em nada afetada por seu destino terrestre). Mas, inversamente, como 
afirmar a plena divindade de Cristo sem negligenciar valorizar que ele sofreu 
todos os aspectos da miséria humana e que morreu ignominiosamente na cruz 
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Aqui, o risco é privilegiar somente a natureza divina de Cristo ou até mesmo 
reduzir seu destino terrestre a um jogo de aparências e cair, assim, no mono 
sismo, condenado como heresia pelo Concilio de Calcedônia, em 451 (trata-se 
da doutrina desenvolvida no seio da escola de Alexandria, que afirma que a 
natureza de Cristo é aa, ao mesmo tempo divina e humana, e até mi 
divina que bumana). 

Mas o debate não cessa de reaparecer, pois a ortodoxia cristológica impõe 
não apenas que sejam admitidas as duas naturezas de Cristo, mas também que 
se reconheça entre elas uma unidade essencial, e não somente acidental. Ainda 
no século XI, as modalidades de articulação das duas naturezas de Cristo susci- 
tam muitas divergências entre as teólogos. Através de múltiplos episódios e 
debates, trata-se de fortalecer o equilíbrio paradoxal suposta pela noção de 
Encamação. É preciso, então, afastar toda insistência excessivamente unilateral 
sobre a divindade de Cristo, que minimizaria sua humanidade, e toda ênfase 


smo mais 


excessivamente humana, que ocultaria, ao menos em parte, sua natureza divi- 
na, ao mesmo tempo que estabelecer tão estreitamente quanto possível suas 
duas naturezas. O objeto fundamental da ortodoxia cristológica consiste, então, 
em articular, de maneira tão estreita quanto possível, esses dois pólos separados 
que são o humano e o divino, segundo uma lógica que lembra a da relação entre 
à alma e o corpo na pessoa humana. À Encarnação faz juntarem-se o humano e o 
divino — imagens do corporal e do espiritual — e constitui, então, um modelo 
privilegiado para pensar a Igreja 

Através da prolixidade das argumentações teológicas, a cristologia é, então, 
um dos meios pelos quais a sociedade cristà elabora as grandes questões relati- 
vas ão seu funcionamento e às suas transformações. A evolução da figura de 
Cristo, ao longo da Idade Média, pode, emão, ser tomada como um bom indi- 
cador da dinâmica do feudalismo. Sem sair do campo da ortodoxia, que impõe 
pensar que Cristo é, ao mesmo tempo, homem e Deus, esses dois aspectos 
podem ser associados segundo diferentes equilíbrios, como mostra notadamen- 
te a iconografia. Assim, a imagem intemporal de Cristo em seu trono em majes- 
tade, em sua mandorla dourada, põe em evidência sobretudo seu aspecto divi- 
no (ela representa, de resto, tanto o Pai, sob as aparências de Cristo, como 
o próprio Filho; como visto na figura 51, na p. 501). É dessa maneira que ele é 
representado, sobretudo durante a Alta Idade Média, Nem por isso a Encar- 
mação é esquecida, pois a figuração da Virgem com o Menina desenvolve-se 
desde o século vt; mas os episódios da vida humana de Cristo, em particular os 
da infância, permanecem pouco desenvolvidos, Ainda incerta €, por vezes, oca- 
sião de escândalos durante os séculos vi é Vi, a iconografia da Crucificação 
impõe-se, ponco a pouco, como um (ema capital; mas ainda se hesita em figu- 
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rar Cristo morto. Na maior parte das vezes, ele € representado com os olhos 
abertos e mesmo se, a partir da época de Constantino, ele pode excepeional- 
mente aparecer com os olhos fechados, sempre tem os pés bem pousados 
sobre seu suporte e parece manter-se firmemente em pé (ligura 41, na p. 426) 
O caráter humilhante do suplício na cruz é escamoteado e a reticência em mos- 
erar Cristo submetido à morte continua grande. Mesmo na cruz, a glória divina 
de Cristo deve predominar e sua postura evoca, sobretudo, à vitória de Deus 
sabre a morte e seu triunfo salvador. A tônica é posta sobre o poderio glorioso 
de Cristo mais do que sobre as peripécias humanas de seu destino terrestre 
É, sem dúvida, o sinal de que a Igreja, mesmo estando engajada no universo 
mundano, ainda baseia fundamentalmente seus valores no desprezo de mundo 
e na fuga monástica. 
Mais tarde, a partir do século Xi, opera-se uma ruptura, € 
«ão cada ver mais sensíveis ao longo dos séculos xit e xin. Esse movimento é 
inseparável da elaboração da doutrina da presença real (segunda parte, capitu- 
do 11). Com efeito, a eucaristia é, então, um outro modelo de articulação do cor- 
poral e do espiritual, que torna o verdadeiro corpo de Cristo presente em todos 
é por con 


ijas manifestações 


os lugares em que os cristãos celebram a missa. De resto, termina 
seher a celebração eucarística como uma reiteração da própria Encarnação: 
Cristo tomando corpo na hóstia como, antes, fizera no seio de Maria. São 
Francisco afirma com toda a clareza: “Cada dia, [o Filho de Deus] humilha-se 
como quando veio dos tronos reais no ventre de Maria; cada dia, ele vem a nós 
sob uma humilde aparência”, Paralelamente, os temas associados à Encarnação 
ampliam-se consideravelmente. O aspecto humano de Cristo é exaltado pela 
multiplicação das narrativas consagradas à sua infância (numerosas tradições 
apóctifas encontram, então, espaço entre as concepções admitidas pelos cléri- 
205). Nos ciclos iconográficos da Infância, cada vez mais desenvolvidos, nota-se 
“uma insistência sobre à relação sensível entre Cristo e sua mãe. À representa 
cão da Virgem aleitando aparece no século XI, enquanto a ênfase sobre a nudez 
do Menino — e, por vezes, até mesmo de seu sexo — atesta a plenitude da 


Encarnação. 

Os cielos da Paixão são igualmente consolidados, em geral detalhando as 
provações sofridas por Cristo (o coroamento de espinhos, a Hlagelação, as cenas 
de sarcasmo contra ele, o carregamento da cruz) e multiplicando a imagem de 
sua morte (além da crucificação, a descida da cruz € a deposição na tumba 
fazem-se mais frequentes), Na virada do século XI para o século xm, inova-se 
ao mostrar os pés do crucificado fixados um sobre a outro por um só cravo (em 
vez de dois, como antes): renunciando à posição ereta e digna que prevalecia 


anteriormente, a nova iconografia obriga a flexianar as penas de Cristo e lhe 
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Je Cristo na er triunfando sobre a mote, e 1020-31} (evamgrliäio de abadessa Uta, Staatsbibliothek. 
Munique, cm, 13601, sw 

Cristu a tru est inteiramente vestido é mas mei sobre eus pé, pousadas au a 
be sen sponte, Seus bropos esto estendidos na orient, sua cabeça esti pendente, masss 
er ahetts, Ehe esed inscrito em uma mal com Turida doura qoe sublinha a gra divin 


Esve tipo de 
Fignrgan da em icação manifesta a ahi do Redentor sobre a marte, m que expresso coat usas Cu dade 
paru. na parie Infecioe da rit, a leia du Vida. contempla o ccuelticado, enquan a peranih 
Gt da more eni pata is, co yue at poe uma excrescéncia ameaçadora da cri (essa dualidade Ee. 
apelo mare entre a (greja e a Sinagoga, no dali semicirculares ter} 


inflige uma torção desconfortivel que, de maneira progressivamente acentuada, 
o faz se curvar sob o peso do próprio corpo. Em resumo, a partir do século ft 
Cristo € cada vez mais ostensivamente submetido às consequências de sua 
Encarnação: a morte e a decrepitude de um corpo que sofre e sangra. Nem por 
isso seu caráter divino é esquecido. À iconografia continua a celebrar em profu- 
são a glória intemporal de Cristo em sua majestade. E, mesmo quando ele é o 
Juiz do último dia, mostrando suas chagas para indicar que é em virtude de sua 
Encarnação e de sua Paixão que ele salva e condena, « referência à sua glória 
divina não é em nada eclipsada. De fato, mesmo no caso das representações da 

Srucificação, a oposição entre Cristo sofrendo e Cristo triunfando não é uma 
akernativa marcada. Esses dois aspectos são sempre associados, embora em 
proporções variáveis, e a insistência sobre o sofrimento da Paixão deve ser con- 
siderada uma expressão do triunfo do Verbo encarnado. 


À evolução observada indica somente que, sem excesso nem ruptura, à di- 
vindade de Cristo apresenta-se mais facilmente em sua dimensão bumana e 
encarnada, sinal de uma atitude nova da Igreja em relação 20 mundo. Poder-se- 
ia falar, aqui, de um “cristianismo de encarnação” (André Vaucher), mas é pre- 
ciso ter certa reserva quanto ao fato de que tal expressão não poderia designar 
nada além de um cristianismo com acentos fortemente fundados na fi 


car- 
nação, pois, da mesma forma que Cristo não poderia ser homem esquecendo-se 
de ser Deus, o mundo terrestre não pode, de modo algum, ser um valor em si 
mesmo na cristandade medieval. O que se constata é uma capacidade erescen- 
te em assumir a dimensão humana da figura crística, com tudo o que isso supõe 
de rebaixamento, de sofrimento e de humilhação. Ora, essa atitude de pensar 
Crista presente entre os homens significa também uma capacidade de valorizar 
a dimensão material do mundo terrestre e de incluia inteiramente na lógica da 
Encarnação de articulação entre o divino e o humano, entre o corporal e,o espi- 
ritual, Dito de outro modo, a ênfase na humanidade de Cristo não supõe de 
modo nenhum um enfraquecimento de sua divindade. Ela contribui, ao contré- 
rio, para exaltar uma natureza divina tida coma intacta, a despeito de todas as 
humilhações e de todas as contingênei 
processo, há apenas um ganhador: a própria dinâmica da Encarnaçäo, que 
manifesta sua potência com mais estrondo do que nunca, uma vez que o peso 
acentuado da humanidade chega a se acoplar sem ruptura com toda a potência 
divina, Pode-se ver nisso uma imagem ideal do triunfo da Igreja, uma Igreja ins- 
crita no mundo é, no entanto, sacralizada, uma Igreja encarnada e, no entanto, 
essencialmente unida à divindade, Enquanto a Alta Idade Média só via a salva 
ção na fuga é no despreza a mundo, à instituição eclesial, chegando ao todo de 
seu poderio, manifesta a sua capacidade em assumir o mundo material, a encar- 


ias humanas às quais ela se expõe. Nesse 
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2. Cristo mort sofrendo ne es e 1320 (catedral de Perpignan). 
Este grando eruelio em madeira masta a Salvador subsidio à uma morte dolnrota, para sus maior cs 
Sus cabeça tomba para a [onto tragis teto e olhos Fechadne Sis pesou saire 0 outro, fadas por 
am 26 cravo, eu sorpo dabra sobo efeit ese prés peso, braços na diagonale joelhos dobrados. As cos 
telas estã aparentes, assim cons veias deseris membros deseansadoa. Ds sofrimentos de Criste subindo” 
a intersidade de seu acrlicia redentor o, então, o poderio de uma divindade capaz de assumo tal humilhação 
Eles sän um apela imperativo a amá-lo e à aber. a um ea que se entre voluntariamente sas la 
je e doing humano 


regar-se dele para transformá-lo em uma realidade espiritual e o levar em dire- 
cão ao seu destina celeste. 

Nos séculos xv e xv, a dinâmica da Encamação amplia-se ainda mais, ao 
mesmo tempo que é carregada de uma forte conotação de sofrimento. À insis 
tência sobre Cristo morto acentuu-se à ponto de buscar posturas cada vez mais 
comarejonistas, mostrando à cabeça do crucificado tombada para a frente e 
seus traços deformados pela dor, abrindo em came viva chagas das quais jorra 
sangue, cada vez mais abundante (Ëigura 42, na p. 428). Através de tantos sig- 
nos acumulados de uma morte atormentada, é a intensidade do sacrifício con- 
sentido por Deus que se procura sublinhar, e até mesmo dramatizar, Essa evo- 
lução da ligura de Cristo aprofunda ainda mais a lógica da Encarnação € 
aparece, então, em conformidade com as necessidades da instituição eclesial na 
medida em que esses temas fazem eco sa desenvolvimento experimentado 
então pela devoção eucarística (O sangue do crucificado é também aquele que 
jorra da hóstia profanada pelos judeus, prova da presença real exaltada pela festa 
do Corpus Christ, tornada tão importante). Entretanto, pode-se perguntar se 
essa evolução, em um período marcado pela onipresença da morte maciça, não 
se distancia do triunfo mais equilibrado dos séculos X11 e KIT. À Igreja ainda está, 
é verdade, em posição dominante, mas parece que o controle do jogo dar-se-i, 
doravante, ao preço de uma escalada suplicante, da inflação macabra do sangue 
vertido e da enumeração obsessiva das sofrimentos suportados, 


Uma instituição encarnada, fundada sobre valores espirituais 


À representação de Cristo ecoa, então, a posição da Igreja na sociedade Quer 
se irate de Cristo ou da Igreja, a questão central consiste em definir as justas 
modalidades da articulação entre o humano € o divino, entre o espiritual e a cor- 
poral, no seio de um sistema que, seja qual far o equilíbrio adotado, é fundado 
necessariamente sobre a conjunção desses elementos. O problema pasta por 
essa articulação tem duplo sentido: como justificar a inscrição material de uma 
instituição cuja vocação é fundamentalmente espiritual? E, inversamente, como 
construir o espiritual à partir do carnal, quer dizer, como espiritualizar o corpo- 
ral? É somente na medida em que ela faz valer sua capacidade de espiritualizar 
o corporal e de promover a ascensão do humano até o divino que a Igreja, ins- 
tituiçäo encarnada fundada em valores espirituais, pode ser legítima. Os sacra 
mentos, que estão no coração da missão da Igreja, não têm outro objetivo senão 
o de assegurar essa espiritualização das realidades corporais. Assim, o batisma 
sobrepõe um renascimento espiritual ao nascimento camal; ele oferece ao 
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homem de came, nascido na mancha do pecado, a graça divina e a promessa do 
paraiso celeste, Do mesma modo, à eucaristia, concebida doravante como corpo 
€ sangue verdadeiros de Cristo, nutre a alma dos fiéis e funda ritualmente a sua 
participação no corpo espiritual formado pela cristandade. Enfim, a evolução do 
casamento, que se torna, justamente no século XII, um sacramento, mostra que 
não se trata absolutamente de abandonar os laicos à carne e ao pecado: o casa- 
mento, sacramentada e, pouco a pouco, tornado clerical, define o quadro legi- 
timo da atividade reprodutora e a integra no seia de uma aliança de tipo espiri- 
tual, concebida da mesma forma que a união de Cristo com à Igreja. Longe de 
abandonar o casamento ao desprezo e à desvalorização suscitados pelas coisus 
carmsis, o processo que conduz à sua reabilitação como sacramento pretende 
assumir positivamente a reprodução sexual, espiritualizando a aliança carnal 

Insistir-se-á, ainda, sobre um trago onipresente do pensamento clerical. 
que consiste em fazer do material a imagem do espiritual, São incontáveis os 
textos que se esforçam para associar esses dois planos, para pó-los em corres 
pondência. É assim, por exemplo, quando o deslocamento físico suposto por 
uma peregrinação é concebido, 4o mesmo tempo, como um percurso moral e es 
piritual em direção a Deus (do mesmo mado, tados os gestos e rituais que à 
Igreja promove valem como sinais visíveis de realidades 
Tal associação de planos diferentes, suscetíveis de ser pensados um pelo outra, 
poderia aparecer como uma degradante contaminação do espírito pela matéria 
Mes, para os clérigos, a dinâmica funciona em sentido contrário: trata-se de 
decodificar à significado simbólico das realidades terrestres, de atingir o senti 
do alegórico dos textos bíblicos por trás de seu sentido literal, enfim, de elevar- 
se do material ao espiritual. As imagens de culto que se multiplicam então no 
Ocidente näo se justificam de outro moda: um pedaço de madeira ou de pedra 
não tem, em si mesmo, nenhuma virtude, mas a imagem é legitima porque sua 
contemplação permite à alma elevar-se até as pessoas santas ou divinas que ela 
representa (segunda parte, capítulo vi), Esse fenômeno de clevação indica que 
“ associação constante do espiritual e do material produzida pelo pensamento 
clerical só é pertinente se a dinâmica é corretamente orientada. 

É inútil multiplicar os exemplos: quer se trate do estatuto do clero, do casa- 
mento ou das imagens, o esquema é o mesmo, sempre fundado sobre uma 
dupla relação de distinção hierárquica e de articulação dinâmica entre o mate- 
rial e o espiritual. Este é um ponto fundamental da lógica das representações no 
seia da Igreja medieval. As noções opostas, tais como o carnal e o espiritual, o 
divina € o humano (e, sem dúvida, também o sagrado e o profano), não devem 
ser nem confundidas, nem separadas (no sentido de serem mantidas sem rela 
são). Elas devem ser estritamente distinguidas (quanto ñs s 


wisfveis e espirituais). 


tas respectivas natu- 
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rezas), hiérarguizadas (a fim de que o mais digno comande o menos digno) e 
articuladas (quer dizer, postas em relação no seio de uma entidade unificada), 
Trata-se de produzir, em todas as ocasiões, uma articulação fierárquica entro 
entidades simultaneamente distintas e reunidas em uma unidade forte tilustra- 
ções XII e XIN, a seguir). Tal é o esquema da pessoa humana já analisado, E tal 
€ também a imagem da cristandade, fundada sobre uma separação cada vez 
mais estrita entre clérigos e laicos, no entanto, englobando esses dois grupos em 
um ső corpo destinado a um fim único. Nos dois casos, a articulação das enti 
dades contrárias é obrigada a ser estritamente hierárquica € dinâmica. Se a 
Encarnação é uma descida do princípio divina, que vem se alojar no humano, 
ela € a garantiu de uma ascensão que permite a redenção da humanidade e eleva 
a matéria dos corpos até as virtudes da alma. Do mesmo modo, à Tgreja é uma 
encarnação institucional dos valores espirituais, € é por isso que ela é o agente 
de uma espiritualização das realidades mundanas e o instrumento indispensável de 
um encaminhamento dos homens para a sua sala 
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XII. Relação alma/carpo: 4) o corpo glorioso, modelo ideal da pessoa 
ris b) a concepção dualista da pessoa, 
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XII. Homologies entre o corpo glorioso, a Encamsçäo de Cristo e a Igreja 


A MÁQUINA DE ESPIRITUALIZAR, 
ENTRE DESVIOS E AFIRMAÇÕES 


Perigos nos extremos: separação dualista e misturas impróprias 


Essa articulação hierárquica de entidades distintas, que é notada no coração da 
gica eclesial, não se impõe sem contestações nem resistências. Ela repousa, 
com efeito, sobre um equilíbrio instável, que pode ser posta em causa de duas 
mancims opostas: seja porque prevaleceria uma completa separação das entida- 
des contrárias, seja porque estas se misturariam excessivamente, arriscando, 
estão, confundir-se e, sobretudo, provocar uma mácula no princípio mais emi- 
sente, Como vimos, muitas heresias lançam o ataque na primeira frente de bata- 
fa: o dualismo cátaro recusa toda associação entre o espiritual e o material, pre- 
tendendo separá-os absolutamente é terminando, assim, na contestação mais 
radical da lógica eclesial. Os cátaros combatem um clera comprometido com o 
mundo é desnaturado por sua riqueza material, condenam numerosas prátic 

tais como o casamento € o culto às imagens, negam igualmente a presença real 
e à ressurreição dos corpos. Afirmar que o espírito só se salva separadamente € 
que toda aliança com a matéria é necessariamente uma corrupção significa sola- 
par os fundamentos da instituição eclesial e da sociedade medieval em seu can- 
junto. Ao contrário, reforçando sua própria lógica através da luta vitoriosa contra 
as heresias, a Igreja apenas aparece mais claramente como uma imensa máqui 
na de espiritualizar o corporal, de conduzir o mundo terrestre na direção de seu 
fim celeste. E a homologia dessas estruturms — a Encarnação, o estatuto dos clé- 
tigos, os sacramentos, as imagens, a concepção da pessoa — é bem atestada pelo 
fato de que elas são conjuntamente questionadas pelas heresias que, entre os 
séculos xt € xt, atacam v domínio da Igreja católica. 

Na outra frente de batalha, toda confusão excessiva entre o material e o espi 
ritual arrisca pôr em perigo a posição da Igreja, pois esta repousa sobre a estrita 
distinção entre eles. À luta contra tais misturas ocupa longamente os clérigos 
durante os séculos XI e XI, quando lhes é necessário defender a “liberdade” da 
Igreja e sua pureza, rejeitando a intrusão dos laicos nos negócios do clero, sub 
traindo as igrejas rurais do controle dos senhores feudais, e impondo aos prelados 
um celibato que afasta deles as máculas da carne. Entretanto, o anticlericarismo, 
manifestado abertamente durante os episódios da reforma gregoriana e sempre 
pronto a ressurgir novamente para denunciar à riqueza excessiva dos clérigos, seus 
interesses materiais e seus costumes pouco conformes à sna vocação, apenas 
eleva a um grau suplementar uma exigência de que a própria Igreja se apropriou: 
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Quer dizer que o limite entre a articulação legítima do corporal e do espiritual e 
sua confusão indigna é tênue, instável e sujeita a contestações, O) que à institui- 
são valoriza como equilíbrio positivo é sempre suscetível de ser denunciado — 
seja pela critica anticlerical dos laicos, seja por grupos cler 
prestígio sobre uma exigência mais ascética 
te com o mundo e com a matéria. A justa articulação entre o corporal e o espiri- 
tual é, então, objeto de conflitos incessantemente relançados: isso não tem nada 
de surpreendente, pois é a ordem legítima da sociedade que é af definida. 

Uma precisão de vocabulário pode, entretanto, ajudar a esclarecer esse 
Ponto importante, À aposição de base é aquela entre a corporal (corpus, caro) e 
© espiritual (spiritus, anima), mas € somente seu modo de articulação (ou de 
Separação) que produz valores positivos ou negativos: se o corpo é entregue à si 
mesmo, ou se ele domina o espírito, o mal vence e afundamos na carnal (caraa- 
His), se o espírito impõe-se ao corpo, o bem triunfa e estamos diante de realida- 
des espirituais, eventualmente de corpos espirituais (corpus spiritele). Parte 
integrante deste último conjunto, as spiritualia designam tudo o que concerne à 
Igreja, aos seus poderes sacramentais, à sua jurisdição, assim coma aos seus bens 
materiais, Elas apõem-se às reporatiz, poderes e bens passíveis de ser assumi 
dos pelos laicos (mesmo se estes podem também ser controlados por uma auto- 
ridade eclesiástica), as quais não são necessariamente condenáveis, mas, em 
todo caso, incapazes de atingir por si mesmas um fim espiritual e devem, então, 
aceitar a preeminência das spiritualia. O ponto determinante é, então, a orienta: 
ção dada à articulação entre o espiritual e o corporal: a submissão da alma ao 
corpo e à intrusão dos laicos nus spiritualia provocam uma mácula infamante 
enquanto à intervenção dos clérigos nos negócios dos laicos (por exemplo, o casa- 
mento) é condutora de purificação e de espiritualização. É por isso que podem 
existir bens materiais qualificados de spiritualia c, mais genericamente, corpos 
espirituais, a começar pela própria Igreja. 

Esta justa articulação do corporal e do espiritual supõe, em primeiro luga 
sua clara separação. Toda idéia de mistura entre esses pólos opostos cria, então, 
um obstáculo. Ora, notam-se o: 


is que fundam seu 
como um compromisso degradan- 


indīcios disso em certas concepçôes da alma. 
A idéia de que estn, uo invés de ser inteiramente espiritual, seja dotada de certa 
corporeidade não é totalmente estranha a0 pensamento da Igreja, Ela foi clara- 
mente professada por Tertuliano no século 1 e, depuis, por certos clérigos dos 
séculos va Vl, até ser desmentida pelos teólogos posteriores. Além do argumen 
to de que apenas Deus é totalmente imaterial, a questão já evocada do castigo 
infernal é uma boa ocasião para desenvolver tais concepções: com efeito, como 
üdmitir que à alma separada do corpo possa sofrer sob n efeito do fogo do infer. 
no sem considerá-la dotada de uma forma de corporeidade? No entanto, como 
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se viu no capítulo precedente, essa dificuldade pôde ser resolvida, suprimindo, 
assim, a necessidade de recorrer à idéia de uma corpareidade da alma. São 
sobretudo as concepções laicas que tendem a se afastar da doutrina da Igreja, 
sem por isso lhe parecer necessariamente inaceitáveis. De fato, elas tendem a 
fazer da alma um duplo, dotado de uma realidade parcialmente fisica. Nesse 
universo, por vezes qualificado de folelórico, o que concerne à alma deve encar- 
nar-se nos gestos ou nos fatos materialmente constatáveis, como ocorre no 
momento em que se retira uma telha do teto da casa de um moribundo para 
facilitar à partida de sua alma, ou ainda quando a aparição de um morto que 
retoma do além deixa uma marca física sobre o corpo do visionário, De resto, 
tais testemunhos não são exclusivos dos laicos e abundam nos relatos transmi- 
tides pelos clérigos. Por exemplo, Jacques de Vitry e Estevão de Bourbon con- 
tam como uma gota de suor que emana de uma alma danada, que ressurge do 
inferno, perfura a mão do visionário, Mesmo se outros elementos devem ser 
levados em conta, vê-se, aqui, como à necessidade de dar força aos eàs 
crenças incita a conferir certa corporeidade aos seres espirituais. 

Os habitantes de Montaillou, que partilham da idéia de uma presença 
errante das almas em meio aos vivos, recomendam a estes últimos que não 
andem com os bracos separados do corpo, a Fim de nto “jogar no chão” algum 
espírito penado (Emmanuel Le Roy Ladurie). Aqui, falta uma dupla separação: 
as almas não se encontram em um lugar especial, separado dos vivos, como quer 
a doutrina da Igreja; em consequência, o espiritual inscreve-se no campo mate- 
rial, a tal ponto que as almas são suscetíveis de ser afetadas “fisicamente” pelos 
atos dos homens de carne e osso. Este é um exemplo particularmente claro de 
mistura, de não separação entre o espiritual e o material. Se (ais infrações são 
limitadas a crenças ou costumes pontuais, elas podem ser toleradas pela Igreja; 
mas o caso de Montaillou, refúgio recuado onde os restos da heresia cátara mis- 
turamese a concepções folclóricas imperfeitamente submetidas ao molde cleri- 
cal, mostra que elas ameaçam afetar aspectos importantes da organização social, 
no casa, o monopólio da mediação entre os vivos e os mortos pretendido pela 
Igreja (com efeito, os aldeïos reconhecem a certos laicos, qualificados de 
“armeiros”, a capacidade de estabelecer uma comunicação com os defuntos). 


Encarnação do espiritual e espiritualização do corporal 


No mais, à Igreja deve lutar contra as más interpretações das representações 
tres for Pt 

que ela mesma difunde e, em particular, contra uma tendência a interpretar cor 

porslimente realidades que são, de fato, espirituais. O paradigma dessa percep- 
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ção laica é à reação de Francisco de Assis quando, ainda no limiar de sua con 
versão, o Crista de San Damiano o intima a reconstruir sua igreja. O entusiasta 
visionário põe-se, então, a reconstruir a capela, até compreender que a mensa- 
gem de Cristo se referia a um sentido eminentemente mais espiritual de 
“Igreja”. exemplar representação do olhar erudito sobre a ingenuidade laica, que 
se limita a uma leitura em primeiro grau, ao passo que a ciência clerical reivin- 
dica a arte de decifiar os simbolos e de descobrir, através das aparências sensi- 
veis, as significações mais espirituais. É contra uma tendência do mesmo tipo, 
aplicada dessa vez à natureza da alma, que se eleva Guiberto de Nogent quan 
do ironiza aqueles que créer que a alma possui um corpo, sob o pretexto de que 
as imagens a representam como uma criancinha nua. Entretanto, é necessário 
reconhecer que a lgreja favorece tais desvios ao optar sem reservas pela imagem 
somatomórica da alma, à qual confere todas as aparências de um corpo. É ver- 
dade que, propriamente falando, a imagem não diz nada da natureza substan- 
cial da alma e pode-se admitir que ela mostra, conforme a definição agostinia- 
na, uma realidade espiritual dotada de uma similitude corporal, Resta o fato de 
que a imagem se presta facilmente a uma leitura que tende a corporificar o espi- 
ritus. A arte dos séculos A € xy acentua ainda a dificuldade ao figurar muitas 
veres um verdadeiro retrato da alma, duplo perfeitamente individualizado do 
carpo que ela habita, No caso de Judas, o retrato não é nada lisonjeiro: o nariz 
aquilino indica incontestavelmente uma alma judaica e a exibição de seu sexo 
sublinha a baixeze carnal do traidor (figura 43, na p. 437) 

Mesmo a alma de um santo tão glorioso coma umas de Aquino pode apre- 
sentar, na imagem, uma surpreendente corporcidade, a tal ponto que, longe de 
se levantar por si mesma como um corpo aéreo, ela precisa do apoio bastante 
físico de são Pedro e de são Paulo para se subtrair ao pesa e chegar ao paraiso 
celeste (figura 44, na p. 438), Por que, então, a imagem insiste tanto sobre & 
corporeidade aparente da alma — em oposição aos esforços teológicos daquele 
que € nomeado o “doutor angélico"? Não é impossível explicá-lo no quadro da 
Jégica eclesial, que se esforça para estabelecer um jogo de correspondências 
entre o espiritual e o corporal, e até se revela perfeitamente capaz de exprimir o 
espiritual através do material, desde que esse rebaixamento seja Finalmente jus- 
tificado por uma dinâmica de ascensão. Mas é preciso também notar que esse 
sepresentação aparece em uma região da Itália central dominada, então, pelos 
condes de Aquino, descendentes dos pais de Tomás, que se apoderam de seu 
culto como de um negócio de familia. Aqui, Tomás de Aguino é menos um sábio 
da Igreja universal do que um ser próximo, familiar, enraizado em sua terre 
natal. Não se pode, então, excluir que o peso dus interesses de sua parentela e 
de uma apropriação laica do santo tenha contribuído para “corporificar” a alma 
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43. À morte amino de Judas, fim do século xv (afreseu de Giovanni Camavesio, Notre-Dame des 
Fontaines, La Brigas), 
1 Nono Testamento real que Judas se enfoca ap o traição + que seu ventre explode, Mas é a imagem que 
as sus air ing de satr pela Doca (em um context completamente diferente, » poeti Rutcbeul, 1u sécu- 
Ei em ma si dlas classes apres, diz quea sima de um vilao pane u30 pela boca. mas pelo ânus, como 
am peido edida que faz stë mesmo o demônio ugr). Aqui, à alma de Judas € arrancada de suas viscere san- 
“siolenta, por uin diabo que tem, coma € comum a iconograia do século 3V, tai segunda face no baiso 
Lee à ocasião de ume sage contra e judeus: ele é representado cont o longo varle 
Line que es € alabuido e mesmo sua alma reproduz teus traços nefastos. À fato de que uma alira seje 
Ziada é ascwpeional e est, cam toda à certe, associado so carter icon personagem 


38, A alma de são Tor de Aquino elevada ao céu por Pedro e Pulo, c, 1420 lafreseos de Santa Maria 
del Piana, Loreto Aprutino, Abruzza). 

E um amplo ciclo consagrado a s3 Tomis (mato em 1254) o encomendado por sett parente, o conde Frar 
en de Aquino ascensão da alia ocuse ente a slbroção hs fame e à descida à tumba. Ela ac 
Jo as singularidades leunogräicus, Com eff, à dr cletyla de uma corporexiade notivelmente sllente e 
que, em ver de elevarse el mesma, como ui carpo ue, € abieto de mn tupcendento man pulação Fe 
é pren que ol suja ajudada por sn Pedro e ão Paulo, que hz fige ra escada e a erap atten peles 
legs, paa que la possa superar seu pes vo algudaui60 abraçoda Cit, que side sua mandorla ee 
te par aca 


de Tomás. À tendência à encarnar o espiritual aparece, então, 2o mesmo tempo 
como uma das componentes da lógica de sistema celesial e como o resultado de 
uma conciliação com os interesses e as representações dos laicos. 

De uma maneira mais geral, à posição da aristocracia laica introduz um 
notável Fator de tensão. É verdade que, uma vez passado n período de conflitos 
violentos, envolvendo muita particularmente as regras de casamento, a ideologia 
clerical penetra e informa, em grande parte, o grupo nubiliário (primeira parte, 
capítulo 1). A afirmação do fin'amors é um exemplo disso, sobre o qual já se evo- 
cou a análise proposta por Anita Guerreau-Jalabert. Heivindicaçäo de uma arte 
refinada do amor, ela é um meio de se distinguir dos plebeus, condenados a amar 
vulgarmente, Mas, promovendo a sublimação do desejo e a suspensão (ao menos, 
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temporária) da consumação sexual, o fin'amors reproduz, à sua maneira, os väla- 
res elericais. Com efeito, é por seu caráter mais elevado e mais espiritual que 
pode constituir um meio de distinção e de legitimação da aristocracia. Reencon- 
tramos, então, em funcionamento, na literatura € na cultura cortês, a lógica de 
articulação do espiritual e do corporal e, sobretudo, o princípio de esprritualiza- 
ção das realidades corporais, próprias à ideologia clerical. Mas se o fin'amors é uma 
espirituilização du amor e se o cielo do Graal confere um ideal espiritual à cava 
larja, nem por isso toda a tensão com o clero desaparece, Com efeito, a aristo- 
cracia retoma a regra de superioridade do espiritual sobre o carnal, mas a desvia 
em seu beneficio e se afirma como sendo ela própria uma encarnação de valores 
espirituais, independentemente da mediação dos clérigos. 

Observações similares podem ser feitas a propósito das fadas, que apare- 
cem na literatura cortês (Anita Guerrcau Jalabert). Associadas às florestas e aos 
espaços exteriores, elas são caracterizadas por sua extraordinária beleza e seus 
poderes mágicos, que as subtraem das constrições espaciotemporais. Elas são, 
av mesmo tempo, boas cristãs, que assistem à missa, e perfeitas damas corte- 
ses, amigas é parentes das prestimosos cavaleiros. Trata-se, então, de persona 
gens eminentemente positivas, que exprimem o ideal da aristocracia laica, a0 
mesmo tempo que empregam os preceitos eclesiais. Aqui tambéra reencontra- 
mos a lógica da articulação do espiritual (principalmente as virtudes € os pode- 
res sobrenaturais) e do corporal (principalmente a beleza física). No geral, a cul- 
tura cortês não nega a superioridade dos valores espirituais proclamados pela 
Igreja e inscreve-se, então, no quadro das estruturas fundamentais da socieda- 
de cristã. Mas ela contesta o poder eclesiástico, reformulando estes mesmos 
valores em seu benefício e pondo em cena um espiritual que não é encarnado 
pelos clérigos, mas pelos próprios aristocratas ou pelas figuras imaginárias que 
a representam. Através da espiritualização de seus objetivos, e da constituição 
de uma forma própria de sobrenatural, a aristocracia promove 2 legitimidade de 
sua dominação e reivindica uma autonomia em relação ao clero. 

No geral, à instituição eclesial afirma-se em meio a fortes tensões que a 
expõem às críticas de duas vertentes. De um lado, ela afronta-se periodicamen 
te às correntes mais espirituais do que ela mesma chega a ser. Ela deve, então, 
combater aqueles que empurra para a heresia e reconduzir a uma maior mode 
ração aqueles que pode manter em seu seio, Mas, constantemente, deve di 
confiar dos que reivindicam um estado espiritual perfeitamente puro (e que 
logo, com John Wyclif, pretendem fazer prevalecer a Igreja dos predestinados 
sobre a Igreja institucionalizada, encarnação do Anticristo), para não mencionar 
os que pretendem falar em nome do Espírita Santo (tal coma os discípulos radi- 
cais de Joaquim de Fiore). Se o devoto é inspirado diretamente pelo Espírito 
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Santo, e se ele alcança sozinho q estado espiritual, para que serve, então, a 
Igreja? A instituição baseia-se em valores espirituais, mas excesso de espírito 
ameaça a instituição. Digamos mais uma vez: esta se pensa como um corpo espi- 
ritual, quer dizer, também como uma encumação de valores espirituais. O risco 
inversa é o de uma atenuação ou de um desvia da dualidade espiritual/corpural 
Ele traz, em germe, um questionamento da posição separada pretendida pelos 
clérigos, assim como de seu monopólio da mediação entre os homens é Deus. 
Trata-se, então, com dois ataques inversos, mas que se juntam em sua contes- 
tação comum da instituição celesial, Não se poderia demonstrar melhor que a 
Tereja instituição funda-se sobre uma delicada conjunção do corporal e do espi- 
ritual e, mais ainda, sobre uma dupla dinâmica, corretamente ordenada, da 
encamação do espiritual e da espiritualização do corporal 


Uma eficácia crescente, mas cada vez mais forçada 


A evolução das modalidades de articulação entre o espiritual e o corporal deve. 
agora, ser reconstituída com maior clareza. Cum efeito, o modelo antropossocial 
fundado na articulação hierarquisada de entidades separadas € dotado de uma 
grande flexibilidade e de uma notável capacidade dinâmico. De fato, convém 
precisar que, vinculando as concepções medievais da pessoa ao princípio de uma 
dualidade não dualista, não se procura absolutamente [ec 
na única: esta Formulação abre, au contrário, uma ampla gama de possibilidades 
€ toda à história da antropologia medieval é a dos deslocamentos operados no 
interior desse vasto campo. Esse processo traça seu caminho através de vários 
desvios e contradições, Nos primeiros séculos da cristianismo, as @nfases dus- 
listas mais rudes, bastante apoiadas em são Paulo, são conduzidas por uma lógi- 
ca de ruptura com a sociedade romana, Depois, junto com outros, Agostinho 
promove uma transformação doutrinária radical que impõe a mudança de esta- 
tuto do eristianismo, de uma mensagem de ruptura para uma estreita associa 
cão com o Império. Essa mutação é realizada em um duplo movimento. À nova 
teologia du pecado reduz o sleance do livre-arbítrio e rebaixa a natureza hums- 
na, fazendo da instituição eclesial a mediação indispensável para se beneficiar 
da graça divina e obter a salvação, Ao mesmo tempo, à rejeição total da ordem 
carnal sucede não sua reabilitação, é verdade, mas, ao menos, sua integração na 
ordem legítima do mundo. À interpretação carnal da ressurreição dos corpos, 
imposta por Agostinho, é um indício notável disso, assim como sua leitura da vida 
no Éden, que admite a exercício de uma sexualidade paradisíaca antes da Queda 
e contribui, assim, para dar um esbogs de legitimidade «o casamento humano. 


s em uma doutri- 
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Esse contorno mais corporal, assumido pela teologia ocidental, responde às neces 
Sades de uma Igreja que se encarna e se engaja na organização da sociedade ter- 
mestre. Com efeito, legitimar a existência da Igreja como instituição supõe fundar 
sesiogicamente o lugar dos corpos na obra divina. Toda a força do pensamento de 
Agostinho é a de conseguir oferecer um espaço de legitimidade aos corpos (con- 
sariumente aos maniqueístas), acentuando paralelamente o peso do pecado e 
somando mais árduo o esforço a ser feito contra as ameaças da carne (contraria- 
mente aos pelagianos). Sustentar os termos dessa contradição não deixava de 
apresentar dificuldades, sobretudo porque deixava Agostinho sob o fogo cruzado 
de adversários com posições opostas (os maniqueistas acusam-no de pelagianis- 
smo e vice-versa). Ao menos, é com Agostinho que se engata, com tanto estrondo 
quanto dificuldade, a lógica que permite salvar o corporal espiritualizando-o. 

Mesmo se esta lógica não é renegada, observa-se, durante a Alta Idade 
Média e, parcialmente, ainda no século xii, uma presença maciça de concep- 
cães ascéticas e monásticas que valorizam a fuga do mundo. As ênfases dualis- 
tas de inspiração neoplatônica e paulina podem pesar imensamente, como em 
Gregório, o Grande, mesmo se elas são sempre bloqueadas por um movimento 
antidualista, cujo vigor parece tender a se reforçar. Se os teólogos carolíngios 
fazem Irutificar ainda mais a herança agostiniana e preparam muitos outros 
desenvolvimentos ulteriores, as transformações dos séculos x a Xu! permitem 
dar todo o seu relevo à dinâmica da articulação do espiritual e do corporal. À re- 
formulação eclesial esforça-se por uma franca distinção entre o espiritual e o 
carnal, com a preocupação de liberar o primeira do controle invasivo dos laicos. 
Mas ela se empenha, sobretudo, em articulá-los hierarquicamente, de onde 
uma superação do dualismo, em geral abtido ao preço de um corpo u corpo tex- 
tual ou figurativo com os enunciados paulinos. Já iniciado anteriormente, esse 
processo é confirmado nos séculos xir e XM, alcançando sua expressão final com 
Tomás de Aquino. Se a Igreja desse período trava ásperos combates para sepa 
rar o espiritual é o carnal, desde que esses dois princípios estão claramente dis- 
tintos e corretamente hicrarquizados, torna-se possível aceitar e valorizar o prin- 
cipio corporal, de onde uma atenção nova ao Cristo encarnado e so mundo 
criado. No início do século Xii, o Cântico do irmão Sol e de todas as criaturas 
exalta a beleza dos astros e dos quatro elementos: "Louvado sejas tu, Senhor, com 
todas as eraturas, especialmente o senhor irmão Sol através de quem tu nos dás v 
dia, a luz: ele é belo, radiante, de um grande esplendor, e de ti, o Todo-Poderoso, 
ele nos oferece o símbolo”. Como se vê, a Iouvação da Criação permanece indis- 
sociável daquela do Criador, e a natureza só € valorizada na medida em que ela 
permite chegar a Deus (lembramos também que a singular alegria de Francisco 
é inseparável da escolha da penitência mais extrema) 
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Tal dinâmica permite assumir até o amor terrestre. Heloisa e Abelardo já o 
haviam tentado, após terem conhecido deploráveis desventuras. Por volta de 
1130, à amante, agora abadessa, escreve a seu amado de sempre, tornado 
monge depois de sua castração, que ele é “seu único depois de Cristo, seu único 
em Cristo”. O amor divino deve primas, mas, uma vez feito esse reconhecimen- 
to, 0 amor de um homem pode ser assumido — não sem dificuldades — até 
confundir-se com aquele de Deus. Mais de um século é meio depois, Dante ds 
uma outra amplitude a essa esprstualização do amor. Na Divina comédia, Beatriz. 
a mulher de carne e osso que ele amou, toma-se “uma figura ou uma encarna- 
são da revelação”, que o guia no paraíso, em direção à visão de Deus (Eric 
Auerbach). De resto, é notável que Virgílio lhe sirva no início de guia, através 
do inferno e do purgatório. Poeta admirado, ele € a realização da “plenitude das 
perfeições deste mundo”, que conhecem, através dele, uma notável valorização 
Entretanto, esta esbarra em um limite: Virgílio, que continua pagão apesar de 
suas premonições, deve abandonar Dante no limiar do reino celeste e cede, 
então, o lugar à beleza de Beatriz 

Todos esses elementos não são o sinal de uma suposta laicização ou de ume 
autonomização da cultura profana, fazendo recuar o controle dos valores cris- 
lāos. Eles marcam, ao contrário, uma etapa suplementar na dinâmica de articula- 
«ão entre o espiritual e o corporal, capaz de assumir ainda mais do que antes as 
realidades do mundo material, Assim, enquanto a igreja românica se apresenta 
como a imagem de uma Jerusalém celeste fortificada, protegendo-se do munda- 
no, o gótico tende, pela dinâmica ascendente das abóbadas e pela onipresença 
da luz a uma espiritualização da arquitetura, e ao mesmo tempo testemunha um 
maior reconhecimento do mundo e das aparências sensiveis dos corpos e da 
natureza, Se se quer considerar o modelo antropossocial analisado anteriormen- 
te (ilustração xni, na p. 432) uma espécie de “elevador simbólico”, pode-se 
sugerir que dá mostras de sua eficácia na medida em que é capaz de levantar 
as cargas mais pesadas. É assim que ele permite uma melhor consideração do 
mundo terrestre, suscetível de satisfazer os laicos e que, por vezes, responde à 
sua pressão, sem por isso questionar a preeminência dos valores espirituais, 
afirmada pelos clérigos. Este lógica, testemunhada notadamente pela concep- 
ção dos corpos gloriosos, demonstra que uma realidade material pade estar «o 
lado do espiritual: é o caso, em primeiro lugar, da própria Igreja, cujas posses- 
sães são spiritualia. 

À oposição entre a carnal e o espiritual é, então, dissocinda da dualidade do 
corpo e da alma, pois cla é fundamentalmente relacional e dinâmica: é espiri- 
tual tada armação no seio da qual o princípio espiritual exerce um governo firme 
sobre os corpos; € camal tod articulação na qual esta dominação do espiritual 
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não é respeitada. É assim com toda ordem espiritual, como com a Encarnação, 
que é sua matriz fundamental: a materialidade des corpos não poderia ser nega- 
da, mas deve ser engajada em um processo de espiritualização e de elevação que 
a torna positiva. Tal é a justificativa da Tgreja, instituição ostensivamente encar- 
nada, que só poderia, entretanto, reivindicar uma vocação espiritual. É assim 
que à Igreja pode ser definida como uma vasta máquina de espiritualizar o cor 
poral: assumindo ainda mais o mundano e as realidades terrestres, graças ao fato 
de estender sobre eles o império do princípio espiritual, ela demonstra que sua 
mecânica redentora tem mais eficácia do que nunca 

Como já foi dito, isso não acontece sem contestações, notadamente da 
parte de tendências intransigenies presentes no seio da Igreja ou rejeitadas 
como heréticas. E, quanto mais se acentua a dinâmica de integração do corpo- 
ral, mais se amplia o cisco de crítica. Assim, à Igreja dos séculos XIV a xy) refor- 
ca seu controle sobre à sociedade, mas ao custo de tensões crescentes, que 
aumentam sua fragilidade: e podem conduzir a rupturas violentas (como € a 
Reforma protestante). Depois, para além do período tratado aqui, parece que as 
disjunções entre o carnal € o espiritual sobrepõem-se pouco a pouco, até o 
momento em que o dualismo encontra, com Descartes, uma formulação radi- 
cal, que pesou fortemente sobre a consciência ocidental. Assim, é, sem dúvida, 
durante à Idade Média Central, época da Igreja triunfante, que terá ocorrido 0 
período menos dualista da história do cristianismo, aquele que esteve em 
melhor medida para experimentar a unidade da pessoa (que as concepções 
modemas nos restituem de uma outra maneira) — e isso porque esse modelo 
era, então, o mais pertinente para pensar o corpo social e eclesial, e, ao mesmo 
tempo, suas marcadas hierarquias e sua utopia comunitária. 


CONCLUSÃO: AS AMBIVALÊNCGIA 
DA PESSOA CRISTÃ 


Mostrar que as representações medievais da pessoa são menos simples e menos 
dualistas do que em geral se crê não ameniza absolutamente sua diferença em 
relação às concepções não cristãs. Se, nas religioes politeístas em geral, € tam- 
bém nas concepções tradicionais dos maias tzeltals, “a representação du pessoa 
dá testemunho de uma relação recíproca com a mundo € de um destino parti- 
Thado com outros seres” (Pedra Pitarch), essa dupla inter-relação com o meio e 
com o grupo é eclipsada, no cristianismo, em proveito de um laço privilegiado 
entre a alma e Deus. Não é, então, surpreendente que a concepção cristã da 
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pessoa, unificada e individualizada através de sua relação com Deus, seja um 
dos aspectos que os clérigos tiveram maior dificuldade de impor, notadamente 
quando da evangelização do Nova Mimio. Essa relação entre a pessoa € o Deus 
cristão é tida, geralmente, por uma das vias pelas quais avança o processo de 
individualização crista, desde as Confissões de Agostinho, que se descobre como 
sujeito no sombria espelho que Deus apresenta à sua alma, até a generalização 
da cuidado de si, que a Igreja impõe a partir do século XU através da obrigação 
da confissão anual, Entretanto, se a autobiografia é o exame de cansciênci 
desenvolvem diversas formas de experiência de si, a ponto de fazer do “eu” o 
sujeito e o objeto de uma exploração quase infinita, sem dúvida ainda não che 
gou o tempo de proclamar o nascimento do “indivíduo”. Com efeito, o cristão. 
não poderia se pensar como princípio soberano desse conhecimento reflesivo é 
não pode se conhecer, através dele, a não ser como homem feito à imagem de 
Deus e como pecador que corrompe essa imagem na dessemelhunça. À própria 
constituição da pessoa humana leva a marca desse selo divino, que exalta ainda 
melhor cada “eu” que é conduzido para Ele: se o corpo é à abra dos pais, a alma 
é à obra de Deus; e se a teoria da infusão individualiza o momento em que cada 
alma é criada, é para melhor lembrar, nesse instante crucial, o papel determi- 
nante da "Trindade. Aposto em eadi ser, o selo divino reproduz indefinidamente 
o idêntico, de modo que a relação individualizante entre a pessoa e Deus é pro- 
fundamente ambígua: ela acentua o caráter impessoal de todas as almas, unidas 
por sua semelhança comum em Deus, e parece confortar a afirmação da comu- 
nidade eclesial. Além disso, o laço entre a alma e Deus é largamente mediado 
pelos clérigos, proclamados “médicos da alma” e especialistas abrigatérios dessa 
relação. 

De fato, seria muito difícil, na Idade Média, conceber a pessoa independen- 
temente dos grupas e das comunidades no seio dos quais ela vive (parentesco car- 
nal € espiritual, laços vassálicos, clãs e alianças, vizinhança, comunidade aldeï ou 
urbana, confraria, corporação e ofício, paróquia, ordem religiosa, cristandade etc. 
O banimento equivale a uma morte social, o que confirma que o ser não poderia 
eistir — salvo exceção — fora da rede de relações tecida em torno dele. Como diz 
inda Nicolau Oresme, tradutor de Aristóteles no século Ai, “um homem sozinho 
não poderia viver sem a ajuda de uma multidão bastante grande”. À afitmação 
do individual, do qual a arte do retrato e o nominalismo radical de Guilherme de 
Occain parecem duas manifestações inovadoras no início do século x (segunda 
parte, capítulo vi), é, então, estritamente circunscrita pela manutenção durável das 
estruturas comunitárias e corporativas e pela afirmação de um laço indispensável 
entre o indivíduo € seu ambiente social. Não é interdito, então, insistir novamente 
sobre à equivalência entre a pessoa cristã € a Igreja, não somente porque à duali- 
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dade entre o corpo e a alma remete à separação entre clérigos e laicos, mes sobre- 
tudo porque à dinâmica da articulação que conduz à realização do copo glorioso 
dos eleitos é a que anima toda a organização eclesial da sociedade 

Paru terminar, é preciso sublinhar n alcance da redenção do corpo glorioso 
e da assunção divina do homem. Essa elevação du criatura até o seu Criados, do 
corpo de argila até a virtude da alma, combina um duplo aspecto contraditório: 
ela eleva o mais baixo até o mais alto e parece transcender as dualidades hicrár- 
quicas, mas sob a condição expressa de que o mais baixo dê mostra de obediên- 


cia e de submissão. A perspectiva dessa assunção pode parecer ainda mais sur- 
preendente devido ao fato de que a relação Deus/homem se formula, na Idade 
Média, como uma relação entre Donamis e homo, ou seja, os termos da relação 
de dominação entre o senhor feudal e seus dependentes. Convém, então, não 


esquecer que a junção dos extremos deve realizar-se na utopia do outro mundo, 
o que garante o respeito ùs preeminências terrestres, do menos enquanto o mile- 
marismo não precipita os tempos, Fora de tal contestação, a relação de inversão 
que a doutrina estabelece entre o aqui embaixo € o além envolve as hierarquias 
sociais no manto celeste da comunidade paradisíaca, e inscreve a dominação e 
o controle dos corpos terrestres na espera de um corpo celeste glorificado. 
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O PARENTESCO: REPRODUÇÃO FÍSICA 
E SIMBÓLICA DA CRISTANDADE 


INA CRISTANDADE MEDIEVAL, as relações entre os homens (sejam ou não paren- 


tes), mas também as relações entre os homens e as figuras divinas, ou entre as 


próprias figuras sobrenaturais, são, em grande parte, definidas como laços de 
parentesco. Além das regras que, como em todas us sociedades, definem a filiz. 
gão e regem as práticas de aliança, constata-se à onipresença do parentesco 


espiritual e divino. Mesmo se a rede dessas relações de parentesco não permi- 
te dar conte da totalidade dos laços existentes no seio da sociedade medieval. 
ela tem um papel considerável na definição das relações sociais, assim como na 
representação das relações entre os homens e as forças que regem o universo. 
O lundumento desse sistema de representações é a instituição evangélica 
de uma paternidade centrada em Deus. No Evangelho, é Cristo que estabelece a 
a de um Pai nos céus, do qual ele própria é o filho e que, através dele, se 
torna pai daqueles que o seguem. Tal é o sentido do Pater Noster (Mat 6, 9-13), 
que Jesus ensina a seus discípulos e que lembra, no coração de toda prece cris. 
ta, esse laço filial entre o homem e Deus. A afirmação de uma paternidade 
elesie tem, no próprio Evangelho, dois corolários explicites. Tm primeiro lugar, 
nele, o parentesco carnal encontra-se desvalorizado. O ato de fë é posto em con- 
corência com as laços do sangue e deve sobrepor-se a estes: “Aquele que vem a 
mim, se ele não odeia seu pai e sua mãe, não pode ser meu discípulo” (Luc 14, 26). 
O próprio Jesus dá o exemplo, recusando reconhecer sua mãe e seus parentes 
que vêm a seu encontro: “Quem é minha mãe e quem são meus irmãos”, diz 
ele, Depois, designando seus discípulos: “Eis minha mãe e meus irmãos, pois. 
qualquer um que faça a vontade de meu Pai, que está nos céus, este é, para 
mim, um irmão, uma irmã é uma mãe” (Mat 12, 46-50). O segundo corolário é 
expressa aqui, como em muitas outras passagens: sendo todos [ilhos de Deus, 
os discípulos de Cristo são unidos entre eles por um laço de fraternidade, É isso 
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que se chamará de irmandade generalizada de todos us cristãos. Esses dois pon- 
os, que permanecem fundamentais ao longo de toda a Idade Média, são expres- 
sos nos Evangelhos com uma violência tão radical que à Igreja medieval não 
poderá assumidos totalmente, no mínimo pelo fato de que à rejeição de Maria 
por seu filho não mais é conveniente em uma sociedade em que o culto à 
Virgem adquiriu lugar central. Um revoltado como Pasolini será, finalmente, 
mais adequado para reencontrar, nas imagens ardentes de seu Evangelho segun- 
do Mateus, toda à carga subversiva desse episódio. 

Como a época dos primeiros Padees da Igreja é aquela das conversões do 
paganismo ao cristianismo, ela continua a opor radicalmente o parentesco 
celeste e o parentesco terrestre. Tertuliano afirma que os cristãos são os mais 
livres dos homens: somente eles não são adstritos à determinação da filiação 
carnal e podem escolher seu pai (entendamos que eles podem escolher o Pai 
divino contra o pai humano). É ainda assim nas Confissões de Agostinho, que 
indica, no contexto de um batismo desejado, mas diferenciado: “Assim, então, 
eu acreditava, minha mãe acreditava e toda a casa, com a única exceção de 
meu pai [...]. Minha mãe desejava fervorosamente que vós fósseis, mais do que 
ele, um pai para mim, meu Deus”. Trata-se, então, de passar da paternidade car- 
nal para à paternidade divina, por uma verdadeira substituição do pai terrestre 
pelo Pai celeste. A partir de então, tel é o modelo de toda conversão (do paga- 
nismo ao cristianismo e, à seguir, no seio do cristianismo}: desviar-se do pai car- 
nal para ir na direção ao Pai divino. Até Francisco de Assis, e mesmo após, toda 
mudança de estado religioso é pensada como uma conversão de parentesco 
(figura 19, na p. 206) 

Embora a configuração descrita possa parecer consubstancial ao cristianis- 
mo e a seus Evangelhos, cla não forma, em absoluto, um sistema estático. Com 
base nos fundamentos espirituais elabora-se, na Idade Média, uma construção 
esmplesa e ramificada, que permite o afloramento de uma profusão de práticas, 
de discursos e de representações, por vezes até abundantes. À importância € a 
complexidade crescentes das representações de parentesco ao longo da Idade 
Média sinalizam questões sociais tornadas particularmente intensas. Para dar 
conta disso, os trabalhos de Anita Guerreau-Jalabert, que sublinha o papel 


estruturante da oposição entre parentesco carnal e parentesco espiritual, cons- 
tituem uma contribuição maior. Par “parentesco carnal” serão designados os 
laços de consangiiinidade e de aliança matrimonial, classicamente estudados 
pela antropologia. Qualificá-los de “carnal” não quer absolutamente dar a enten- 
der que esses laços concernem a dados puramente biológicos, pois o parentes- 
co é sempre um fato socialmente elaborado. O parentesco carnal di respeito a 
laços definidos a um só tempo por normas instituídas e pela existência postula- 


A eNILIZAÇÃO PRIDAL 447 


da de um laço carnal; trata-se de laços que derivam de um exercício socialmen- 
te regulamentado da reprodução sexuada. Chamá-lo-ei carnal apenas para dæ 
conta das concepções medievais que 0 opðem a uma outra forma de parentes 
co, dito espiritual, Por “parentesco espiritual” serão designadas as relações entre 
indivíduos, ou entre homens e figuras sobrenaturais, que são pensadas a partie 
do modelo do parentesco (aliança, filiação, irmandade), embora reivindique 
expressamente a ausência de todo laco camal entre as pessoas concernidas 
Essa forma de parentesco é chamada “espiritual” porque transmite a vida, não 
do corpo, mas da alma, e dá direito a uma herança, não material, mas espiritual 
(a beatitude celeste). Enfim, acrescentar-se-é um terceiro grau, distinto embo- 
m próximo do parentesco espiritual: assi 
exclui toda referência ao exercício da reprodução sexuada, mas une, por sua vez. 
figuras divinas ou sobrenaturais 


coma este, 0 “parentesco divino” 


O PARENTESCO CARNAL E SEU 
CONTROLE PELA IGREJA 


A imposição de um modelo clerical do casamento 


Desde muito cedo, a Igreja se interessa pelas instituições familiares para intro 
duzir nelas alterações consideráveis, postas em evidência por Jack Goody. Duas 
fases testemunham tensões particularmente vivas. Nos séculas IV e v, enquas 
toa Igreja passa da perseguição à posição de instituição e o Império Romano 
se desagrega, a maior parte dos elementos-chave das estruturas antigas do 
Parentesco está periclitante ou desaparece no Ocidente (notadamente, à ado- 
são, a concubinagem, o divórcio € o levirato). Ao contrário, novas práticas 
desenvolvem-se, em particular o apadrinhamento a partir do século VI, assim 
camo o conjunto de relações associadas ao parentesco batismal, À concepção 
do casamento é também profundamente transformada, É preciso lembrar que 
nos primeiras séculos do cristianismo, a ruptura evangélica com a moral juda 
ca da fecundidade e, sobretudo, com a exigência de natalidade que impunha 
20 cidadão romano um dever de dar filhos à Cidade, conduz a desvalorizar radi- 
lente o casamento, ligado aa contato sexual e, portanto, ao pecado: somen- 
te a continência e à virgindade parecem ser, então, dignas de exaltação. Não 
pode huiver salvação senão na fuga para fora do mundo e da sociedade, quer 
dizer, para fora da família. Depois, assumindo as consequências da mudança 
ale estatuto da Igreja, Agostinho inaugura um processo fundamental, que pros- 
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segue na longa duração do milênio medieval. Com efeito, ele engaja o cristia- 
sismo em uma prudente reabilitação do casamento, em particular afirmando 
que este Foi instituido por Deus no paraíso terrestre entre Adão e Eva (quer 
dizer, antes do pecado original, no estudo de inocência e de perfeição da huma- 
nidade, desejado pelo Criador). Tal evolução se inicia, de maneira bem com- 
prcensível, a partir do momento em que se impõe a necessidade de compor 
com a organização terrestre da sociedade e, em primeiro lugar, reproduzi la fisi- 
camente. Resulta disso uma concepção ambígua, na qual o casamento € a 
reprodução sexuada são, ao mesmo tempo, depreciados em relação à castida- 
de e, todavia, aceitos sob condição de serem controlados e associados a um 
Beco espiritual, Isso leva a desenvolver um modelo do casamento que impõe, a 


sms tempo, à monogamia, à indissolubilidade (já aficmada em Mat 19, 4-6) 
= uma exogumia muito mais forte do que em Roma, mas que só se impõe pro- 


ssessivamente na prática. Tal combinação conduz & um modelo da aliança de 
casamento inédito € extraordinariamente constritivo, que constitui provavel 

sente uma exceção histórica (Alain Guerreau). Ele está associado à uma pri 

seira afirmação da posição da Igreja, no mínimo porque essas constrições têm 
gor efeito multiplicar o número de casais sem descendência. Junto com os obs 

ssculos postos ao casamento das viúvas (em oposição ao levirato antigo, que 
sciava uma obrigação de nova casamento com o irmão do defunta), elas trans- 
formam as modalidades de transmissão das heranças e favorecem sua concen 

tração em beneficio da Tgreja (Jack Goody). Mas, alêm das vantagens materiais 
«gue a Igreja pode tirar dessas alterações, sua intervenção no domínio do paren- 
sesco lhe fornece uma poderosa alavanca na abra de conversão e de controle 
a sociedade. 

Nos séculos Si € xn, a reestruturação da sociedade produz outro momento 
de tensão máxima. As regras da aliança de casamento são objeto de numerosos 
conflitos, muitas vezes uma ocasião para a Igreja manifestar sua força diante dos 
Bicos importantes, como, por exemplo, a excomunhão do rei da França, Filipe 1 
em 1094 e 1095, acusado por Urbano n de bigamia e incesto (Georges Duby). 
Tais termos apenas nomeiam (e condenam), de um ponto de vista eclesiástico, 
=s práticas aristocráticas do concubinato, do repúdio da esposa e do segundo 
casamento, assim como a união entre parentes próximos, notadamente entre 
primos germânicos. Tais costumes eram correntes durante a Alta Idade Média 
= não encontram nenhuma oposição. Como outros povos germânicos ou esean 
Šnavos, os francos praticavam, ao lado da aliança principal, um casamento 
secundário (sem transferência de bens, mas formalizado), além do concubina- 
so: Eginhardo, o biógrafo de Carlos Magno, enumera, sem se inquietar, as qua- 
es esposas e as cinco concubinas do imperador e contabiliza os filhos nascidos 


A civitização Funai 449 


| 


de cada uma delas. Mesmo se a situação evolui do século IX ao século XI, nota- 
damente no que concerne à exigência monogâmica (ou, ao menos, suas aparên- 
cias), os costumes que a aristocracia considera lícitos perante suas próprias nor- 
mas chocam-se frontalmente com o modelo clerical do casamento, que defende 
a indissolubilidade e atinge então o seu maior grau de exigência exogâmica. 

Com efeito, Pedro Damião e o papa Alexandre 1, em uma decretal de 
1065, relançam vigorosamente a interdição de aliança de casamento até o séti- 
mo grau canônico (quer dizer, segundo o modo de cálculo mais exigente, que 
conta as gerações eté o ancestral comum das duas pessoas implicadas, e não 
segundo o cômputo romano, que acrescenta as gerações indo de uma pessoa a 
outra, passando pelo ancestral comum, à que dobra o númera de graus). 
Durante um século e meio, à Igreja brande essa regra, a despeito de seu cará 
ter impraticável, Ou melhor, diante de imperativos ao mesmo tempo tão ré 
dos e tão impraticéveis, as estratégias do clero são eminentemente seletivas, 
em decorrência de seus interesses. Seja interditando, seja negociando dispen- 
sas, a Igreja se põe como censor da legitimidade dos casamentos no seio da 
aristocracia — aspecto fundamental da organização da classe dominante, pois 
ele determina a transmissão dos bens e do poder sobre os homens. Nesse sen- 
tido, não é exagerado dizer que 0 casamento é a “chave de abóbada do edifício 
social” (Georges Duby), e cujo controle a Igreja conseguiu assegurar ac final 
dos canflitos dos séculos xt e X1. Quanto aos dominados, a prática do casamen- 
tu no quadro estreito do universo de conhecimento (a comunidade e as aldeias) 
não parece confrontar as regras fixadas pela Igreja, graças, sem dúvida, a uma 
estratégia coletiva tácita de esquecimento dos laços genealógicos, que permite 
evitar o bloqueio das tracas matrimoniais. Mais tarde, o Concílio de Latrão 1V 
desloca os limites da interdição matrimonial para o quarto grau canônico. Mas 
essa medida é, sem dúvida, menos uma marca de fraqueza da Igreja do que o 
sinal de seu triunfo: uma vez que o modelo clerical do casamento impôs-se no 
essencial, é possivel dar mostras de mais moderação, abandonar uma arma de 
combate concebida para um período de conflito aberto e adotar uma norma 
mais moderada ¢ mais realista. 


Ao longo desse período, os clérigos empenham-se em reforçar e impor, na 
prática, o modelo de casamento já delineado pelos teólogos carolíngios. quer 
dizer, uma concepção espiritualizada do laço matrimonial, que limita o exerer 
cio da sexualidade ao único objetivo de procriação e faz do casal casto o ideal 
supremo. O enquadramento da sexualidade matrimonial — sempre percebida 
como ambivalente, como uma realidade aa mesmo tempo necessária € perigo- 
assegurado principalmente pelo número elevado de dias festivos duram 
te os quais a atividade sexual é proscritu e mesma pela insistência sobre as ati- 


sa— 


450. Jorn Boschet 


tudes € as diversas posturas sexuais proibidas. Esse papel repressivo da Igreja 
é, entretanto, contzabalançado pela reabilitação crescente do casamento, que 
conduz, por exemplo, Tomás de Aquino a considerar legítimo o prazer sexual, 
Mesmo se a condição é que ele se manifeste no quadro de uma união legitima 
e seja associado à preocupação de pracriar, trata-se de uma novidade notável 
em relação à condenação inapelável do prazer lisico nos autores anteriores, Um 
aspecto decisivo da reabilitação do casamento intervém no século X1, quando 
união mística de Cristo com a Igreja, ganha 
lugar entre os sete sacramentos. É o resultado de um longo processo e, final- 
mente, de uma reviravolta completa em relação à atitude dos primeiros cris- 
os diante do casamento. No mesmo momento — enquanto, antes, o casa 
mento constituía um ato privado que dizia respeito à exclusiva competência 
das Famílias —, o desenvolvimento da liturgia nupcial manifesta o esforço dos 
clérigos para intervir no ritual da aliança através das bênçãos, especialmente 
do quarto dos esposos ou pela celebração do casamento diante da porta da 
igreja, na presença de um padre, Mas o sucesso dessas intervenções é muito 
variável segundo as regiões e, em todo caso, elas não são absolutamente 
necessárias: segundo a norma canônica insistentemente lembrada desde q 
século 1x, é essencialmente o consentimento dos esposos que confere valida 
de à união. À intervenção do sacerdote no ritual matrimonial só se tornará 
obrigatória após o Concílio de Trento. 

O processo de enquadramento do casamento dos laicos ocorre paralela 
io da celibato dos 
erdade que o celibato clerical, enquanto norma consti- 


este, concebida coma imagem 


mente a uma reafirma 
du reforma da Igreja 
tutiva de um estado social (e não como simples ideal pessoal), começa a afir- 


cordotes, que é uma das questões 


mar-se no fim do século Vi, mas sua realização efetiva ainda está longe de ser 
garantida no início do século st. Além de sua intenção moral, ele permite, então, 
traçar uma delimitação radical entre clérigos € laicos, o que é o objeto central 
da reorganização da sociedade engajada pela Igreja. De um lado, os laicos são 
destinados ao casamento e à reprodução corporal da cristandade; de outro, os 
clérigos, caracterizados pela celibato e pelo abandono dos lacos desvelorizados 
da came, tomam-se aptos a uma tarefa mais nobre, a reprodução espiritual da 
sociedade. Através do prestígio conferido pela renúncia à came, eles afirmam, 
se como especialistas do sagrado, como os intermediários que reivindicam a 
exclusividade nas relações com o mundo divino: o liturgista Guilherme Durand, 
em fins do século xiu, qualifica-os explicitamente de “mediadores” entre os 
homens e Deus. 
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Transmissão dos patrimônios e reprodução feudal 


Em numerosas sociedades, o laço de filiação (ou de descendência) é transmiti- 
do por somente um dos dois sexos: cada indivíduo pertence, então, seja ao grupo 
de parentesco de seu pai e de seus ascendentes em linha masculina (sistema 
patrilinear), seja ao de sua mãe e de seus ascendentes em linha feminina (matri 
linear). Assim, o mundo romano antigo apresenta traços notáveis de patrilinca- 
ridade. Estes desaparecem desde a Alta Idade Média, em beneficio de um sis- 
tema indiferenciado, no qual o laço de descendência é transmitido igualmente 
pelos dois sexos. Cada indivíduo possui, então, sua própria “parentela”, que 
engloba todos os consangüfnens de seu pai e de sua mãe (sem contar os afins. 
parentes do cônjuge). Este sistema indiferenciado (ou cognático), que perdura 
até nossos dias, é característico do conjunto da Idade Média, mesmo se ele 
conhece algumas adaptações. À principal está ligada à reorganização da aristo- 
cracia e da sociedade feudal ao longo dos séculos x € x. 

A historiografia com frequência caracterizou esse movimento como um 
nascimento da “linhagem aristocrática” (mas o termo é pouca adaptado, pois ele 
designa, no vocabulário dos antropólogos, o grupo de descendentes de um 
ancestral comum, o que supõe um sistema patrilinear au matrilinear); evaca-se 
também a passagem de uma organização horizontal — tal como a Sippe germã- 
nica da Alta Idade Média, grupo familiar alargado que mobiliza principalmente 
as solidariedades entre irmãos € primos — para uma organização vertical, que 
restringe o grupo familiar e põe u acento sobre uma linha de transmissão gencaló- 
gica de geração em geração. De fato, Anita Guerreau-Jalabert demonstrou que não 
se trata de uma mudança das regras que definem a filiação (quer dizer, que de- 
termina para cada indivíduo as pessoas socialmente consideradas parentes! 
mas de uma adaptação das representações e dos costumes da parentesco à ter. 
sitorialização da nobreza, que se generaliza na Idade Média Central. À partir dar 
o que define a aristocracia é o enraizamento em uma terra — no mínimo, um 
senhorio —, na qual se exerce seu poder e que funda sua posição social, À estra- 
tégia ideal de reprodução social consiste, então, em transmitir em herança, de 
maneira indivisa, essa terra e o poder sobre os homens que lhe é associado. 
Formam-se assim “topolinhagens”, cadeias de transmissão de geração em gera- 
to de um mesmo poder territorial, Dito de outro modo, linhagens de herdeiros 


de uma mesma terra e da função de cominação que lhe é vinculada. À noçã 
topolinhagem visa exprimir a dependência das estruturas de parentesco em rela- 
ção à organização espacial da sociedade feudal e indica que a linhagem aristo- 
crética “só recebe sua substância, sua coerência e sua continuidade através da 
forma pela qual se insere em um território” (Anita Guerreau Jalabert) 


a de 
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É nesse contexto que € necessário reinterpretar os traços que são, muitas 
vezes, associados ao desenvolvimento de uma consciência dinástica. O m: 
explícito deles é a difusão, nos meios arisincráticos, de uma literatura dita 
a-nealógica, a partir de meados do século X1, é sobretudo durante os dois séculos 
seguintes, De fato, esses textos estão menos preocupados em construir uma ver 
“dsdeira genealogia do que estabelecer, com fins de legitimação, as modalidade 
“de transmissão do poder detido por uma família condal ou senhorial e, em par- 
sul, do castelo que é seu cotação. São. portanto, principalmente “topolinha- 
sens” que são postas em cena por essa literatura, na qual, no mais, se faz men- 
São à parentes em linha paternal tanto quanto maternal (cada família nobre se 
esforça para vincular-se a um ancestral tão distante e prestigioso quanto posst- 
vel, considerado o l'undaclor do castelo e das possessões que se encontram no 
coração de seu poder. Para tanto, se ele privilegia essa “topolinhagem”, o autor 


ou o inspirador de uma genealogia nobre faz menção de seus parentes tanto em 


linha paternal como em linha maternal (ainda mais porque, em razão da hiper- 
semia dominante — casamento com uma mulher de posição superior — a 
inha maternal é, em geral, a mais prestigiada). Em segundo lugar, ao longo do 
seculo XI emerge um novo sistema antroponímico (um nome individual, segui 
“lo de um nome que exprime o vinculo familiar). Para os aristocratas, esto últi 
mo nome designa sobretudo o lugar, ou até mesmo o castelo, no qual se enraf 


za o seu poder, como um modo muito claro e forte de tornar manifesto a ligação 
entre estatuto social e inscrição espacial. Enfim, os brasões que, de início, apa 
secem nos estandartes para identificar os combatentes, se generalizam a partir 
de meados do século xt, sem jamais se tornarem exclusivos da aristocracia. 
Comumente associados ao princípio genealógico, eles podem, é verdade, expri- 
mir um lago de descendência, mas, de igual modo, através do jogo de combina- 
ções multiplas, dão lugar a relações horizontais fundadas no casamento, na vas- 
salidade e outras formas de aliança. 

Uma transformação importante, que não deixa de estar relacionada com à 
emergência das topolinhagens, diz respeito às regras de transmissão dos bens, 
Enquanto a partilha igualitária das heranças prevalece durante a Alta Idade 
Média, a espacialização do poder aristocrática incita a transmitir a um só her 
deiro à entidade territorial na qual se entaíza o status de uma linhagem. Embora 
de maneira muito lenta é muito parcial para frear a fragmentação dos poderes 
senhoras, à indivisão sucessoral desenvolve-se pouco a pouco, sob diferentes 
formas, das quais o direito de primogenitura é a mais utilizada. Seu desenvolvi- 
mento, ao longo dos séculos XI e XI, é visível e, mesmo se numerosas regiões do 
Ocidente não recorrem a ele, o direito de primogenitura foi suficientemente 
assimilado ao sistema feudal para ser violentamente posto em causa quando do 
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desmoronamento deste (o que é sancionado pelo Código Napoleônico). A trans- 
missão privilegiada da herança tende a criar várias grupos de excluídos entre os 
descendentes; as filhas, os cadetes € os filhos ilegítimos. Suas situações são. 
entretanto, bastante distintas. 

As filhas são muito menos excluídas da herança do que se crê comumen- 
te. Como a preferência recai sobre a transmissão em linha direta mais do que 
lateral, na ausência de um descendente masculino a sucessão era feita mais 
facilmente em benefício de uma filha do que de um irmão ou de um sobrinho. 
Näo é raro, então, que uma mulher assuma o encargo de um senhorio, de um 
condado ou até mesmo de um reino (que se pense em Isabel de Castela). É ver- 
dade que a hierarquia dos sexos € a importância dos valores guerreiras no seio 
cla aristocracia são tais que sempre se valoriza mais a possibilidade de um her- 
deiro masculino, tendência que se reforça ao longo da Idade Média (no caso do 
reino da França, a regra de transmissão da cora em linhagem exclusivamente 
masculina é forjada de maneira circunstancial, a partir de 1328, para afastar as 
pretensões inglesas). Além disso, desde a Alia Idade Média, as filhas recebem 
um dote de seus pais no momento do casamento. É verdade que o dote exclui 
o direito de herança e, nesse sentido, sua generalização contribui à concentra 
cão da parte principal do patrimônio nas mãos de um só herdeiro. Entretanto. 
mesmo quando o dote é entregue em dinheiro, ele está longe de ser desprezível 
(ele pode atingir uma parte importante dos bens familiares, sobretudo à partir 
do século xili). Do mesmo modo, podemos seguir os antropólogos que conside- 
ram o dote uma participação antecipada das ilhas na herança. O dote pode. 
im, ser tido por uma das modalidades da “devolução divergente”, institui 
capital no conjunto das sociedades da Eurásia (por oposição à África), “em vir- 
tude da qual às transferências se efetuam em benefício tanto das filhas como 
dos filhos” (Jack Goody). E, assim coma indica o mesmo autor, “a devol 
divergente dos bens tanto para as mulheres como para os homens é acompanha 
da de uma série de mecanismos de continuidade”, que visam garantir a coerên- 
cia no uso dos recursos familiares: 6 o que ilustra perfeitamente a formação feu- 
dal das topolinhagens. 

À medida que a primogenitura ganha terreno, a situação dos cadetes torna- 
se menos invejável do que à de filhas. Mesmo se muitas vezes uma compense 
são monetária lhes é acordada é se sua exclusão da herança é relaxada em certos 
períodos, os cadetes são, na maior parte das vezes, separados do tronco familiar. 
Isso é bastante claro quando eles são, desde a infância, oferecidos como oblatos 
a um monastério ou quando, mais tarde, entram na carreira eclesiástica. É pro- 
vivel que a situação desvantajosa dos cadetes, afastados dos interesses materiais 
de sua parentela, prepara e dá ainda mais força à conversão e à ruptura com à 
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parentela carnal suposta pela integração 20 clero. Junto com os efeitos da redis- 
arbuição dos postos episcopais em benefício da pequena e da média aristocra- 
eia, isso ajuda a compreender por que, a despeito de uma mesma origem social, 
as solidariedades e as conivêntias entre o alto clero e a aristocracia são, finalmen- 
se, menos marcadas do que a afirmação, em face desta última, dos interesses e 
dios valores próprios da Igreja, Quanto aus cadetes que permanecem laicos, eles 
se lançam em busca de aventura. Roberto Guiscardo e q rei Rogério da Sicília, 
que retomam dos muçulmanos a Itália do Sul e a Sicília, são os exemplos típicos 
de cudetes privados de bens próprios e que chegam à mais alta glória. De modo 
mais genérico, Robert Moore pode sublinhar o papel decisivo dos cadetes nos 
empreendimentos que caracterizam à expansão da Europa, na Península Ibérica 
= na Terra Santa — e, deveríamos acrescentar, até na conquista da América 
Desvantagem individual, a exclusão dos cadetes parece, então, um fator de dina- 
mismo social, pela proeza combativa e pela audácia de conquista às quais ela 
smpele aquele que deve adquirir, por si mesmo, a alta posição social que seu nas- 
cimento The atribui a0 mesmo tempo que lhe nega, ou ainda porque ela garante 
2 Igreja recrutas numerosos, saídos da elite da soci no entanto, predis- 
postos à abraçar os interesses de um outra tipo de parentesco 

Enfim, durante a Alta Idade Médis, os filhos ilegítimos, notadamente fru: 
tos de uniões com concubinas, são em geral associados à herança ao mesmo 
sítulo que os filhos legítimos: Carlos Martel é um bastardo, assim como 
Bernardo, neto de Carlos Magno e rei da Itália em 811; ainda em meados do 
século XI, a mesma situação não cria nenhum obstáculo a Guilherme, o Con- 
quistador, quando ele ascende ao trono da Inglaterra. Entretanto, a partie do 
século XI, € mais ainda do século xi, a situação dos lilhos ilegítimos degrada-se 
sensivelmente. Mesmo se encontramos muitas exceções à regra, eles geralmen- 
se são excluídos da herança e submetidos de maneira erescente ao menosprezo 
£ a regras diseriminatórias (notadamente, a interdição de chegar na sacerdócio) 
É uma consequência lógica da imposição da modelo clerical do casamento, que 
condena com virulência o adultério e o concubinato, só reconhecendo união legt- 
tima no quadro da união matrimonial. Mas, aqui, as normas clericais vêm con- 
fortar os interesses aristocráticos, excluindo uma categoria possível de herdei- 
sos: de certa maneira, a estigmatização crescente dos bastardos acompanha a 
territorializagão da aristocracia (Robert Moore). Mais genericamente, pode-se 
perguntar se a modelo clerical do casamento, por mais contrário aos costumes 
de aristocracia que tenha podido parecer em um primeiro tempo, não acabou 
servindo aos interesses desta como classe. À firme oposição à endogamia, 40 
coneubinato e ao repúdio contrariava, sem dúvida, à preocupação de não ficar 
sem descendência; mas a afirmação do casamento monogâmico e indissolúvel e 
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a desqualificação dos filhos ilegftimos limitavam a número dos herdeiros poten- 
cinis e [acilitavam uma melhor gestão dos patrimônios, assim como, em conse- 
gúência, uma maior solidez das topolinhagens. Essas regras, sem dúvida inc- 
modas enquanto a aristocracia ainda não se encontrava inteiramente desligada 
de suas formas anteriores de organização, mesmo sendo individualmente fasti- 
diosas, favoreciam, em uma época de desenvolvimenta produtivo e demogrä£. 
co, as novas estruturas de dominação fundadas no encelulamento dos domina- 
dos e na termtorialização dos dominantes, 

No geral, a intervenção da Igreja é bem mais constritiva e decisiva no que 
concerne às regras de aliança, enquanto o sistema de filiação parece uma ques- 
tão menos relevante, mesmo se ele é afetado pelo contragolpe da generalização 
da modela clerical do casamento. Dessa mâncira, o clero pretende controlar à 
reprodução física da sociedade, ao mesmo tempo que se impõe de modo deter- 
minante sobre a organização da classe aristocrática, sua rival é sua cúmplice na 
obra de dominação social, Mas, se o clero regula a prática de laços dos quais 
ele próprio se subtrai, o parentesco espiritual é mais essencial ainda para defi 
nir seu próprio lugar e a preeminência que reivindica. 


À SOCIEDADE CRISTÃ COMO 
REDE DE PARENTESCO ESPIRITUAL 


Não seria possível estudar as estruturas medievais do parentesco sem insistir 
seguindo Anita Cuerreau-Jalabert, sobre a importância dos laços de parentesco 
espiritual, que constituem um de seus aspectos mais originais. 


Parentesco batismal, paternidade de Deus e maternidade da Igreja 


Uma parte essencial desses laços é urdida pelo batismo. Além de sua função de 
purificação indispensável para alcançar a salvação pessoal, esse rito fundamen- 
tal marca o verdadeiro nascimento social do indivíduo. É o momento em que cle 
recebe seu nome e se torna membro da comunidade dos fiéis, Sem batismo, 
nada de identidade, nada de existência aqui embaixo, e nada de salvação no 
além. É então que se instituem os mais ativos laços de parentesco espiritual. 
que são o apadrinhamento e o compadrio (que une os pais carnais € os pais espi- 
rituais), Tendo a responsabilidade do nascimento físico da criança, em virtude 
do qual o pecado original lhe é transmitido, os pais camais são, na Idade Média 
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— e contem é a século v, antes da instit 


mente ao ritual ainda praticado 
«ao do apadrinhamento —, rigorosamente excluídos do rita hatismal, que asse- 
aura seu nascimento social € sua regeneração na graça. Nessa ocasião, cles 
devem ceder lugar aos pais espirituais, padrinhos e madrinhas, que seguram a 
sciança sobre a pia batismal, pronunciando, no lugar dela, as palavras rituais, 
dando-lhe seu nome é apresentando-se como garantia de sua educação cristã, 
Essa substituição dos pais carnais pelos pais espirituais no momento do batis- 
mo, que manifesta a indignidade dos primeiros de participarem da parte mais 
nobre da reprodução dos membros da comunidade, Lorna sensível a todos a 
jo do parentesco carnal. 
O papel do padrinho na educação religiosa da criança é, na maior parte do 
tempo, teórico, de acordo com os princípios que prescrevem sua intervenção 
unicamente na caso de os pais faltarem, De resta, em certos meios, os pais pare- 
cem procurar menos padrinhos para seus filhos do que compadres para si mes- 


preeminência do parentesco espiritual e a desvaloriz 


mos, como se depreende dos estudos de Christiane Klapisch-Zuber. O comps- 
drio permite, com efeito, estabelecer uma relação horizontal, pensada em 
termos de amizade e de fratemidade, que alarga o círculo dos aliados e é susce- 
tível de apaziguar tensões sociais ou políticas. No sóculo VI, as reis merovíngios 
já utilizam o compadrio para pôr fim a suas lutas fratricidas e restaurar entre 
cles relações pacíficas. Em outros contextos, o compadrio conserva uma dimen- 
são maïs vertical e sobrepõe-se às relações de clientelismo, por exemplo, na 


Florença do fim da Idade Média: ter como compadre um rico comerciante sig- 
nifica beneficiar-se de sua proteção e, a0 mesmo tempo, integrar-se à sua clien: 

tela política e econômica. Num caso como noutro, é sem dúvida porque ele per- 
mitia multiplicar os laços de solidariedade e reforçá-los por um caráter 
sactalizado que o parentesco espiritual gozou de tamanho favor entre os laicos. 

Não se poderia, portanto, subestimar a importância do apadrinhamento. em 
razão de seu papel no ritual batismal e de seu lugar eminente na economia geral 
do sistema de parentesco. É o que confirma o desenvolvimento des intordições 
matrimoniais por causa do parentesco espiritual. Se as proibições principais — 
entre padrinho e afilhada, madrinha e afilhado, compadre e comadre — são esta- 
belecidas desde o Código Justiniano, em 530, ou pouco depi 
contadas no Ocidente no século xt! (por exemplo, entre o afilhado e a filha ou 
entre a afilhada e o filha de uma mesma pessos: entre os cônjuges daqueles que 
são unidos pela compadrio). Assim como para o parentesco camal, esta é à 
época em que a Igreja enune s mais constritivas, a fim de reforçar sua 


is, outras são acres- 


as rege 
posição de árbitro das práticas matrimoniais. 

É também pelo batismo que se estabelece a filiação dos homens em rela- 
cão a Deus. À criança, nascida de seus pais no pecado original, renasce da égua 
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Justral como um filho de Dens. Ela torna-se, então, um filho de Deus, o que não 
era em virtude de seu nascimento: o batismo é uma adoção divina. Com efeito, 
as concepções medievais fazem da paternidade de Deus não uma característica 
de todos os homens, mas um privilégio somente dos batizados, É verdade que 
Deus criou todos os homens à sua imagem e semelhança (Gen 1, 26), mas não 
£ em virtude dessa relação que eles são seus filhos, de modo que essa semelhan- 
sa, pervertida pelo pecado original, só pode ser restaurada pelo batismo. Assim, 
a paternidade de Deus não define toda a humanidade: historicamente inaugu- 
cada pela Encarnação do Filho e transmitida a cada um pelo batismo, ela marca 
à estatuto específica dos cristãos € os distingue dos outros homens, excluídos 
da graça e da salvação 

Através do batismo, o cristão torna-se tambêm filho da Mãe-lgreja. Esta 
figura, que não tem nenhum papel no Novo Testamento, vê sua importância 
ampliar-se à medida que se alitma a instituição eclesial, Ela não pára de jogar 
com a ambiguidade que lhe confere a noção de ecelesia, situada entre sua acep- 
«ão original de comunidade de todos os cristãos e a tendência ulterior que a 
identilica com seus membros elericais (primeira parte, capítulo 11). Mesmo se 
a segunda acepção se impõe a partir do século 1X e, mais ainda, do século XI, à 
primeira jamais desaparece totalmente, Na época que nos ocupa aqui, a Mze- 
Jereja é a personificação da instituição ou da comunidade, jogando com essa 
indefinição em beneficio da primeira. À maternidade da Tgreja aparece, então, 
como a contrapartida da paternidade de Deus, tño importante como esta últi- 
ma. Agostinho jé afirmava: “A Igreja é uma mãe para nós, É dela e do Pai que 
nascemos espiritualmente”, e, sublinhando ainda mais seu caráter indissociável: 
“Ninguém poderá encontrar junto a Deus uma acolhida paternal se menospre- 
22 sua mäe, a Igreja”. Assim como Deus é Pai, a Igreja é verdadeiramente Mac, 
pois cla faz nascer o cristão no batismo As pias batismais são o órgao desse nas- 
cimento, é Agostinho, seguido pela tradição patrística e litúrgica, qualifica-as de 
“matriz da Me-Igreja”. A inscrição do batistério de Latrão, de cerca de 440, pre- 
cisa que suas águas são fecundadus pelo Espírito Santo, de modo que “a Mãe 
Igreja concebe nestas águas o fruto virginal que ela concebeu pelo sopro de 
Deus”. Tais enunciados decalcam a procriação carnal a Fim de melhor espiritua- 
dizé-la: é que o batismo deve ser concebido como um verdadeiro parto espiritual. 
Atribui-se também à Igreja uma Função nutridora que reforça seu estatuto 
maternal. Como indica Clemente de Alexandria, a Igreja “atrai para si os seus 
Elhos e aleita-os com um leite sagrado, o Logos dos lactentes”, E se, por vezes, 
as imagens figuram essa relação mostrando a Igreja oferecendo seus seios aos 
Seis (figura 45, na p. 458), é porque ela os nutre transmitindo o princípio divi 
no que permite crescer na fé através de palavra e do dom da eucaristia, alimen- 
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to espiritual e pão da vida. Enfim, a função maternal da Igreja declina-se em 
múltiplos temas que a descrevem coma uma mäe que cobre seus filhos de cui- 
dados e amor. Segundo são Bernardo, por exemplo, a Igreja “embala” os fiéis € 
os protege sob suas asas. 


À paternidade dos clérigos: um princípio hierárquico 


Definir a posição do clero nessa rede não é fácil em virtude du diversidade dos 
estatutos em seu seio (posições hierárquicas; ordens menores/maiores; secula- 
res/regulares; tradicionais/novos) e das situações que se inscrevem na fronteira 
“que separa elérigos e laicos (clérigos tonsurados, mas não ordenados, conversos, 
ofertados e membros das ordens terceiras). Mas, como se viu, a divisão entre 
clérigos « laicos, asperamente defendida, permanece socialmente determinan- 
te. Portanto, as análises seguintes serão concentradas nos indivíduos, cujo fato 
de pertencer ão clero é manifestado pela realização de um ritual — ordenação 
aquisição do hábito ou votos — e por um medo de vida discriminante — essen- 
cialmente, o celibato (de resta, é a aparição, no século 11, de um rito de orde- 
nação, conferindo um papel exclusivo na celebração da eucaristia, que consti- 
tui a origem da separação entre clérigos e laicos), 

Como os demais cristãos, os clérigos são filhos de Deus e da Igreja. Sua 
função confere, entretanto, uma posição especifica na rede de parentesco: eles 
também são pais. É através do sacramento batismal que o estatuto paternal do 
pai se manifesta mais claramente, Ele exerce, então, o papel de representante 
de Deus na tetra; ou melhor, ele permite a realização do ato de parir por Deus 
e pela Igreja, em virtude de seu estatuto de logar-tenente de Deus e de mem- 
bro da Iyreja-instituição. É verdade que a paternidade dos sacerdotes não pode- 
Tia pretender à mesma dignidade que a de Deus, entretanto ela € 0 agente indis- 
pensável à sua propagação (o papel eminentemente ativo do sacerdote é 
sublinhado pela evolução da liturgia batismal, pois, no Ocidente, a Fórmula “eu 
te batiza” supera o pesto passivo, mantido em Bizâncio, pelo qual o celebrante 
anuncia que o fiel “é batizado em nome de Deus”. Na sociedade medieval, os 
sacerdotes, únicos habilitados a conferir os sacramentos, são os mediadores 
obrigatórios do parentesco divino. É através deles que se instaura, para os cris- 
tãos, a paternidade de Deus e a maternidade da Tereja. 

Os títulos empunhados dos clérigos manifestam claramente essa patemi- 
dade: abade (de “abbas”, pai) e, sobretudo, papa (papa, papatus, termos utiliza- 
dos por todos os bispos e, depois, reservados somente du pontífice romano a par- 
tir do século x1). É onipresente esse modo de tratamento dos clérigos: pater, 
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meu padre... Além disso, a relação de paternidade não exprime somente a dua- 
lidade entre clérigos e luicos, mas também as hierarquias no seio do clero, como 
lembram as posições de abade à frente de seu monastério e de papa no cume 
da instituição eclesial, Do mesmo modo, os laços de dependência entre estabe- 
Jecimentos monásticos podem ser concebidas como relações de filiação espiri- 
tual, por exemplo, quando se evoca a “descendência de Claraval” ou de outras 
abadias cistercienses, São igualmente as laços de parentesco espiritual que são 
mostrados, no século XV, pelas árvores monásticas, que crescem a partir do ven 

tre de um fundador de ordem, come são Bento ou são Domingo, € cujos ramos 
abrigam a multidão de seus discípulos: embora essas representações se pareçam 
fortemente com a árvore de Jessé e com as primeiras imagens de genealogia 
familiar sob forma de árvore que aparecem então, é elaro que clas não mostram 
absolutamente o parentesco carnal do santo, mas exprimem a amplitude de sua 
fecundidade espiritual através da exuberância da árvore que ele faz nascer (de 
resto, esse tipo de figuração atraves 


a o Atlântico na época colonial e aparece 
particularmente em Santo Domingo de Oaxaca, no México). Enfim, se a posi- 
ção paternal dos clérigos é contestada pelas heresias e, por vezes, pela pressão 
dos laicos, ela conhece uma evolução no próprio interior da Igreja. Assim, os 
membros das ordens mendicantes fazem-se chamar "rades"? (futer, fratello, 
y), inclusive pelos laicos, sinal de uma inflexão menos hierárquica, embora 
rapidamente retomada e atenuada, Mas, a despeito dessas nuanças € dessas 
evoluções, a dualidade pois/Lilhos equivale, no essencial, à dualidade clérigos/ 
laicos. Não apenas exprime a hierarquia estabelecida entre eles, mas também 
constitui uma justificativa desta. A paternidade espiritual dos clérigos é o enun- 
ciado € a garantia de sua autoridade, ainda mais porque ela se articula à prática 
do celibato, Como foi visto, o clérigo subtrai-se aus laços do parentesco carnal, 
e é através dessa renúncia que ele adquire a faculdade de tornar-se espiritual- 
mente pai. Agostinho, apresentando um novo bispa do pavo, já afirmava: “1 
não quis ter filhos segundo a came, à fim de tê-los mais ainda segundo o espi- 
rito”. Tal configuração (retração do parentesco carnalfposição de pai espiritual) 
funda a dominação social do clero sobre uma dupla hierarquia (espiritual/car- 
nal; paidilho). 

À posição do elero parece igualmente caracterizada por um outro elemen 
to específico: uma unido matrimonia) espiritual. Assim, as monjas são as “noi- 
vas de Cristo”, e o bispo esposa a sua igreja (quer dizer, sua diocese), em um 
ritual marcado pela entrega do anel. Como o bispo é também filho da Igreja, ao 
mesmo título que todos os batizados, a conjunção de uma relação de filiação é 


33 Fones, no original francês, que corresponde tame à mod” como a “Frades”, (NT) 
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de uma aliança matrimonial permitiu que se falasse, aqui, de “incesto simbót- 
cm”, e que se definisse essa infração coma um diferencial que saeraliza, que jus- 
tifica a posição dominante do clero (Anita Guerreau-Jalabert), Entretanto. à 
casamento com a Igreja concerne apenas aos bispos (e, sobretudo, ao papa, que 
€ o único a esposar à Igreja universal), Além do mais, esse ritual, que se esboça 
a partir do século 1X e se afirma no século X11, não é o fundamento do poder esp- 
ritual do bispo, recebido pela imposição das mãos ou pela unção, símbolos da 
infusão do Espírito Santo. Essa relação de aliança não parece, então, exercer um 
papel determinante na definição do estatuto do clera, mas constitui, antes, um c= 
Táter suplementar, próprio ao topo da hierarquia eclesiástica. O essencial, purs 
definir o clero como grupo dominante no seio de uma sociedade dual, seriz 
muito mais o caráter duplo do celibato du paternidade espiritual, É aí que se 
encenta o diferencial que sacraliza e que distingue os clérigos, associande 
renúncia e poder simbólico. 


Irmandade de todos os cristãos e desenvolvimento das confrarias 


Uma outra relação de parentesco espiritual concerne a todos os batizados 
senda filhos de Deus e da Igreja, os cristãos são irmãos entre si, Essa irmanc= 
de generalizada €, também cla, instituída pelo batismo, de modo que caracter 
za os membros da cristandade e traça uma linha de separação que exclui os 
outros homens. Poderoso vetor de unidade da cristandade e de concórdia soci 
essa relação é muitas vezes evocada pelas clérigos, em particular quando € 
necessário apaziguar os conflitos e pregar a reconciliação. É verdade que, se 
terra, esse laço permanece largamente virtual, ineficaz. Ele sc apaga, impoiea- 
te na maior parte do tempo, diante da lógica dus dominações sociais e das rege 
Familiares, À irmandade generalizada dos cristãos é um horizonte parcialmente 
inacessível aqui embaixo, cuja plena realização é adiada para o além. 

Certos laços sociais são, entretanto, susceríveis de ativar essa irmandade 
atente. O fato de os clérigos pertencerem à Igreja, a despeito das hierarquias 
que à estruturam, toma mais ativo esse laço, muito particularmente no seio de 
uma comunidade monástica, Ele pode ser estendido aos laicos que, através de suas 
doações, notadamente a Cluny; são integrados à familia monástica ou, ao menes. 
são associados a ela em suas preces. O compadrio é, igualmente, uma maneia 
de tornar eficaz a irmandade de todos ns batizados, À prática das esmolas ass 
pobres, direta ou por intermédio da Igreja, é uma outra manifestação sua, em 
nentemente característica da sociedade medieval. Enfim, o desenvolvimesso 
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das confrarias, à partir do século xi, e sobretudo do século xim, permite alargar 
à cunsciência prática dessa fraternidade. Trata-se de um fenômeno de grande 
amplitude, na escala da cristandade, tanta nos campos como nas cidades (e que 
está destinado a prolongar-se no Novo Mundo, sob formas parcialmente origi- 
nais). Segundo os lugares e as épocas, as confrarias podem tomar formas dife- 
sentes, privilegiando tanto o aspecto devocional como a organização corporativa 
de um ofício ou de um grupo profissional. Todas têm, entretanto, importantes 
pontos em comum. São associações de ajuda mútua e de devoção, livremente 
estabelecidas, que se empenham para tornar ativos os laços de amor fraternal 
entre seus membros. Seu próprio nome (confraternitas, em latim; hermandad, 
em castelhano), como o de “compadres”, dado a seus participantes, indica bem 
que elas se baseiam na noção de irmandade espiritual alarme, característica 
dus concepções cristãs do parentesco. 

A unidade das confrarias manifestase pela devoção comum ao protetor do 
grupo, um santo padroeiro ou a Virgem (figura 25, na p- 249), por formas de soli- 
curiedade concreta, notadamente a responsabilidade dos funerais e à prece cole- 
tiva para os membros defuntos, ou, ainda, por atividades vitualizadas, como o ban- 
quete anual em que, em tomo do alimento partilhado, se realiza simbolicamente 
a unidade da corporação: A instituição das confrarias permitiu, assim, uma orge- 
nização parcialmente autônoma dos laicos, embora sempre sob o olhar vigilante 
dos clérigos. Ela é, sobretudo, um instrumento eficaz de integração dos laicos no 
seio das estruturas sociais e ideológicas desenhadas pela Igreja, Poderosos meios 
de integração, as confrarias com freqência reduplicam as estruturas paroquiais é 
são inteitamente fundadas sobre as regras do parentesco espiritual, cuja elabora- 
ção é controle cabem à Igreja. No geral, a irmandade generalizada dos cristãos 
aparece como uma forma ideal € não realizada do parentesco espiritual. A comu- 
nidade ritual do batismo lhe confere uma existencia objetiva, que reitera a parti 
cipação no sacramento cucarístico; mas q laço de amor espiritual que deveria 
caracterizi-la não chega a se manifestar plenamente. Em revanche, o fato de per 
fencer a uma confraria cria um círculo de parentesco espiritual, tornado efetivo 
por ritos apropriados e por formas de ajuda mútua. À confraria é — para retomar 
uma noção de Pierre Bourdieu — a parte prática, “mantida em funcionamento”, 
da irmandade espiritual de todos os batizados. 

Se se considera, agora, o conjunto das relações espirituais mencionadas aqui, 
vê-se que a conjunção do parentesco carnal e do parentesco espiritual engendra 
alguns paradoxos aparentes. Agostinho nota que o filho que chega ao episcopado 
torna-se pui de seu pui, enunciado paradoxal que se liga ao feto de que o laço espi: 
ritual inverte o laço carnal. Iustrando um outra caso, Agostinho sublinha que seus 
próprios pais carnais se tomaram irmãos espirituais (Eles, que foram meus pais, e 
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meus iemãos em vós, nosso Pai, e na Igreja católica, nossa mãe”), Dessa vez, 0 laço 
espiritual não inverte o laço carnal, mas iguala uma relação hierárquica, O paren- 
tesco espiritual projeta na horizontal um laço de natureza vertical, Assim, a super- 
posição dos laços espirituais aos laços camais, através de contorção ou reversão 
aparece como um instrumento eficaz de manipulação do parentesco, Enfim, a 
abrangência simbólica desses laços é considerável, pois eles contribuem pata def 

nir a armação ideológica da sociedade. À irmandade de todos os cristãos enuncia 
a unidade da cristandade, enquanto a paternidade espititual dos clérigos funda à 
dualidade hierárquica que, no seio desse conjunto unificado, os separa dos laicos 


O PARENTESCO DIVINO, 
PONTO FOCAL DO SISTEMA 


No coração mesmo do dogma, quer dizer, dus representações que fundam à 
visão de mundo e a organização da sociedade cristã, urde-se um novelo particular 
mente denso de relações de parentesco. Um laço de parentesco inscreve-se, 
com efeito, entre as duas primeiras pessoas da Trindade, o Pai co Filho, À ques- 
tão do parentesco situa-se, então, no centro da definição da Deus cristão. 
mesmo se o estatuto do Espírito Santo incita a sublinhar que nem tudo, nesse 
sistema, é pensado em termos de parentesco (assimilado à efusão da graça e da 
inspiração divinas, o Espírito Santo é o agente de uma expansão do amor entre 
os homens e Deus e entre eles próprios: ele é uma potência de conjunção e de 
concórdia, tanto entre as criaturas como na seio da Trindade, da qual ele asse 
gura a coesão, pois Tomás de Aquino qualifica explicitamente o Espírita de 
entre o Pai e o Filho”) 


O Filho igual ao Pai: os paradoxos da Trindade 


A natureza da filiação entre Pai e Filho constitui uma das principais questões 
das controvérsias trinitárias. Enquanto Árius (256-336), sacerdote em 
Alexandria no início do século Iv, nega a plena divindade de Cristo e reconhe 
ce o Pai como único Deus verdadeiro, à ortadoxia, que se forma em reação ao 
arianismo, deve conceber um laço entre o Pai e o Filho que seja uma verdadei: 
na filiação e que, todavia, assegure sua igualdade divina. Decisivo a esse propó- 
sito, o Concílio de Nicéia, em 325, seguido por outros concilios ecumênicos do 
século IV, proclama o Credo trinitário, era virtude do qual o Filho é dito "verda- 
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Deus de verdadeiro Deus, consubstancial ao Pai, engendrado e nã cria- 
> lenquanto o anátema é lançado sobre aqueles que afirmam que “antes de 
engendrado, ele não existia”, ou que “o filho de Deus nasceu"). O Filho deve, 

efeito, ser engendrado, pois, do contrário, não seria filho; mas ele-não pode 
ses criado, pois seria uma criatura è não divino ao mesmo título que o Criador. 
A diferença entre criação e engendramento é, então, decisiva para manter junto 
“que os contestadores arianos — como também os pagãos e os judeus — con- 
deram inconeiliável (a possibilidade de conceber Cristo como Filho e, ao 
mesma tempo, totalmente igual ao Pai) 

Uma relação de paternidade, fundada sobre a engendramento, inscreve 


se, assim, no seio do núcleo divino, entre as figuras da Trindade, diferentes em 
“suas pessoas mas iguais em sua essência, a ponto de que nenhuma pode se 
samgloriar de preeminència, qualquer que seja élu. Entre o Pai é o Filho exis- 
sem. a um 6 tempo, verdadeira filiação e perfeita igualdade. Ou seja, uma equa- 
s30 "Pai = Filho”, na qual a igualdade é, ao mesmo tempo, hierárquica e essen- 
al, mas que nem por isso supõe uma identidade entre as pessoas. O dogma 
initio produz, assim, o modelo de uma relação paradoxal, em total contra 
dição com as elementos da filiação na ordem camal, pois ele iguala uma rela 
«ão que, normalmente, é hierárqui 
que a filiação define aqui embaixo, quer dizer, seu caráter ordenado. Na espé 
cie humana, composta de seres mortais, essa relação supi 
sucessão das gerações. Ao contrário, o parentesco trinitário, unindo pessoas 
divinas etemas, caracteriza-se por um modelo de filiação sem relação de gera- 


Mais precisamente, esse modela nega o 


uma ordem, uma 


ções e sem subordinação. 

O dogma trinitário é um paradoxo insustentável (tanto no que concerne à 
junção da filiação e da igualdade como pela delicada conciliação do “um” e do 
“tr84"), Desde cedo, foi diante de dois perigos opostos que a ortodoxia teve 
de se definir: de um lado, o arianismo, que só adımite a divindade do Psi e nega 
à do Filho; de outro, o sabelia ilianismo dos séculos 11 é v, acusa- 
dos de confundir o Pai, o Filho e o Espírito Santo em uma só pessoa. Por cami- 
nhos inversos, tende-se, nos dois casos, à retomada de um monoteismo estrito, 
enquanto a ortodoxia procura sua via entre os perigos, para fundar o paradoxo 
de um Deus único em três pessoas (uno em sua essência e trino na diversidade 
das pessoas). Como se viu, as acusações de heresia não demoram a reaparecer, 
apesar das decisões do Concilio de Nicéia: o nestorianismo desafia, na sequiên- 
cia do arianismo, a lógica da Encarnação, separando radicalmente as duas nat 
rezas, divina e humana, de Cristo; no outro extremo, o monofisismo afirma a 
natureza única de Cristo, inissociavelmente divino e humano. 


mo ou o pri 
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O debate ainda ressurge com o adocionismo, na Espanha do século vitt: dors 
bispos, Elipando de Toledo e Félix de Urgel, preocupados em insistir sobre a buma- 
nidade do Salvador, a seus olhos excessivamente negligenciada, separam novamen- 
te as duas naturezas de Cristo e afirmam que este é o verdadeiro Filho de Deus por 
sua natureza divina, mas que, enquanto homem, ele é apenas seu filho adotivo. Sua 
doutrina, que deve ser situada no contexto da Península Ibérica e da confrontação 
com o monoteismo estrito dos mulçumanos e dos judeus, é condenada, notada 
mente por Beatus de Liébana (célebre pelo seu comentário da Apocalipse) e, 
sobretudo, pela corte de Carlos Magno e pelo Concilio de Frankfurt, reunido pela 
iniciativa deste último, em 794. Pouco após, o cisma entre gregos e latinos cam- 
porta uma dimensão trinitária, pois os primeiros continuam a afirmar que o Espírito 
Santa procede somente do Pai, enquanto os segundos consideram que ele proce 
de do Pai e do Filho (filioque), o que tcforea ainda mais sua igualdade, Se, a partir 
disso, a rellexii trinitária no Ocidente não sai mais dos limites da ortodoxia, ela não 
deixa de conhecer um intenso desenvolvimento e é incessantemente relançada a 
partir do século xit, pelas polémicas contra os judeus e os mmuilgunanos e pela 
necessidade de produzir argumentos que sustentem o empreendimento de conver- 

. É por isso que, embora o De trinitate de Agostinho continue uma base essen: 
cial, produz-se uma profusão de tratados sobre a Trindade, como se fosse necessi 
rio incessantemente aperfeiçoar esse ponto central da doutrina, fortifi 
eliminar as brechas por onde poderiam infiltrar-se os germes do desvio. 

Todos os recursos da lógica e do raciocínio, aperfeicoados pelos escoléstices 
não são demais para conter uma infinidade de objeções possíveis e atingir as pro- 
posições mais bem protegidas cla crítica. É que, em matéria de Trindade, o equilf 
brio dos enunciados é sempre instável perigoso, pronto para cair no desvio de uma 
excessiva identidade entre as pessoas ou, a0 contrário, de uma suspeita diferençs, 
condutora de hierarquia. À dificuldade é ainda maior se se passa da abstração do 
discurso teológico às fórmulas mais concretas, notadamente aquelas que as ima 
gens tèm a vocação de inventar. Com efeito, como associar visualmente unicidade 


“trindade, filiação e igualdade? Como mostrar a filiação do Filho ao Pai, sem intro- 


duzir uma diferença de gerações e, então, uma subordinação contradizendo sua 
necessária igualdade? Como inserever ume relação que está em total ruptura com 
à experiência terrestre do parentesco em formas que 


realidades do aqui embaixo? É bastante raro que as escolhas iconogrificas evitem 


refiram necessariamente às 


fazer com que à balança penda para um lado ou para outro (veja figuras 38 e 39, 
nas pp. 406 e 414 e a figura 49, nas pp. 492 e 493). Mas é precisamente porque à 


doutrina trinária põe os artistas diante do desafio de imaginar uma figuração impos- 
sível que ela é o motor de uma considerável abertura das possibilidades figurativas 
e, finalmente, de uma extraordinária inventividade visual (figura 46). 
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As metamorfoses da Trindade, €, 1300 (Renânia, Câmicos Rothschild, Reinecke Library, Yale 
sis, ms. 404, He, 75 e 84). 


Coe Acehsehild, realizados pao por uma mon, 0 exemplares dos lg que se tecem, ni 
da Idade Média, entre a imagem £ ns práticas de devoção, Eles comportam uma excepcional Sc do vinte 
ras censagredss à Trindade, cada uma mels surprecdente que à oetra Aqui, o Pa e o Filho voar nas 
a geantesca pomha do Espino Santa, qual se associam rès sóis radiantes, Esso caráter dinâmico das 
eesaoas contrasta com u fisies du Essência divina, gurada no centro. em am wipo enquadramento 
== do Desis to mesmo tempo tino £ uno é, então, mosto por um Justaposição, miti pouen pra” 
da ride das ossos e da unidade da essência 


Desta fit, Pai o Filho e o Espírico Santo são emos em vm ampl tecido que toma uma Forma bastunte 
Surpreendente e cujas estremdades esboçam o movimento das usa a pomba. O Seida é uma metáfora Visual 
do lag entre as pessoas da Trindade é associado muiito past nlarmnte a Espirito Sara, que seo Temos. 
define coma o “mô entre u Pai e o Filla". No peral, esta série de Imagens procura incitar o espirito devoto em 
dama busen semi da contemplação divina, mas sugere também que 0 dogma trio se fura à fignraçn = 
que nenhuma imagem chega a dar conta dk seu parados. 


Pode-se até mesmo perguntar se a doutrina trinitária não se tornou um dos 
objetos exemplares da dinâmica de pensamento ocidental. Na medida em que 
ela se baseia em contradições insolúveis e obriga a um esforço para pensar o 
impensável, deixa sempre abertas importantes possibilidades de jogo, fontes 
mesgotáveis de argumentações é de raciocfnios. Inscrevendo uma série de para- 


doxes insustentáveis no coração de seu sistema, admitindo que mesmo esse 
núcleo possa ser submetido ao questionamento e à reflexão racional, o cristia- 
nismo ocidental, sem dúvida, desenhou o terrena e forjou os instrumentos de 
uma vigorosa criatividade intelectual. Tais objetos de pensamento, cujo caráter 
paradoxal abre uma fenda no interior dos limites estabelecidos pela doutrina, 
poderiam muito bem ter fornecido mais do que a ocasião para uma ágil ginásti- 
ca mental: algo como a alavanca de uma dinâmica de transformação. 


O Cristo: Pa: 


irmão, Pai-mãe 


A complexidade do estatura do Filho é parte integrante desses paradoxos trini 
térios e das reviravoltas que, por vezes, eles permitem. À Encarnação do Deus 
feito homem confere a Cristo uma posição crucial e multiforme. Ele é filho por 
toda a eternidade, tendo em conta sua divindade, igual aquela do Pai; mas ele é 
também Filho na temporalidade, em virtude de sua concepção virginal por 
Maria — ou seja, duas filiações que não poderiam ser confundidas, apesar de 
sus aparente sobreposição. Em consegjiência, perante os homens, Cristo está 
em uma dupla relação, Por sua Encarnação, ele é irmão daqueles que seguem à 
sua fé; o, no Novo Testamento, ele recusa o estatuto de senhor para aceitar 
somente o de irmão mais velho, de “primogênito de um grande número de 
irmãos” (Rom 8, 29). Todavia, o processo de aumento da divindade do Filho 
conduz rapidamente a fazer prevalecer uma outra relação. Enquanto, durante a 
Alta Idade Média, as preces eucarísticas da liturgia romana dirigem-se somen- 
te ao Pai, a partir do século 3) desenvolve-se a evocação de Cristo. Sendo igual 
se Pai dos fiis. À partir do século x ele é explicita- 
mente especificado como tal, e o titulo Dominus, que lhe € aplicado tanto quan- 
to ao Pai, manifesta de modo onipresente a natureza hierárquica do laço que o 
une aos homens. À relação Grista/homens é, então, o lugar de uma poderosa 
tensão, que associa, em equilíbrios variados, filiação é irmandade (ocorre exata 
mente 9 mesmo para a posição dos clérigos em relação aos laicos). O paradoxo 
do Deus-homem é também aquele do Pai-innão. A implicação disso é o estatu- 
to do homem, submetida a Deus € miserável, e, no entanto, suscetível de ser 
elevado até a redenção celeste 


ao Pai, ele própria torn: 
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Se Cristo é Pai e irmão, ele € também mãe, Caroline Bynum insistiu sobre 
essa parte maternal do Cristo e, mais amplamente, sobre a conivência do cris- 
tianismo com o feminino. À representação de Jesus como mãe aparece, sobre- 
tudo no século xi, na espiritualidade cisterciense, e, mais tarde, nos meios mís- 
ticos do fim da Idade Média. Cristo, essin como o abade, é percebido como 
uma mãe devido ao amor € à ternura que manifesta para com seu rebanho, e 
sobretudo porque ele dá a vida e nutre os fiéis. O corpo de Cristo, que é ofere- 
cido na eucaristia, é feminino porque ele é alimento. É necessário, ainda, preci- 
sur que essas temáticas se desenvolvem em meios específicos e muitas vezes 
concerem a personalidades bastante singulares, Elas não devem, então, fazer 
esquecer a parte maciça do princípio masculino nas representações cristãs 
A esse respeita é preciso lembrar a evidência: Deus é Pai e a Trindade é estru- 
turada por uma telação de paternidade, não de maternidade, 


A Virgem, emblema da Igreja 


As figuras da Virgem e da Igreja testemunham, entretanto, a necessidade de 
conceder espaço ao feminino. Convém, de resto, integrá-los à esfera divina, pois 
Maria é cada vez mais associada à soberania des figuras divinas, a tal ponto que 
se pode falar de um processo de quase divinização da Virgem. De fato, é preci- 
so tratar conjuntamente da Virgem e da Igreja, pois, a partir do século XI, a exe 
gese afirma que tudo 6 que se diz de uma pode ser aplicado à outra. É, então 
a [igura da Virgem-lgreja que constitui um objeto pertinente para a análise. 

A história da promoção da figura de Maria (e, evidentemente, a da Igreja) 
segue muito de perto à da afirmação da instituição eclesial. No Evangelho, 
Maria tem um papel limitado ao nascimento virginal de Jesus; € este, uma vez 
adulto, renega os laços que o unem à sua mãe. Ainda na epoca palescrista, por 
exemplo na arte das catacumbas, a Virgem ocupa um espaço restrito. Uma pri- 
meira etapa importante situa-se nos séculos IV e V: ao termo de virulentos deba- 
tes, o Concílio de Éfeso, em 431, proclama que Maria, sendo mãe de Cristo — 
o qual é igual ao Pai —, é, por consequência, “Mae de Deus” (theoiokos, em 
grego). Associando-a estreitamente à divindade de Cristo, essa novidade dogs 
tica sublinha com vigor à dignidade de Maria e seu papel eminente na história 
da salvação, Ela dá, assim, um ela decisivo ao culto mariano e, pouco depois. 
à basílica de Santa Maria Maggiore de Roma 6 a primeira igreja dedicada à 
Virgem. A época carolíngia testemunha uma nova afirmação da figura de Maris. 
sobretudo no dominio litúrgico. Concebidas em Roma no final do século vi, as 
quatro grandes festas marianas (a Anunciação, a Purificação, a Assunção e à 
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Natividade de Maria) difundem-se por todo o Ocidente, enquanto os textos 
litúrgicos utilizados dessas celebrações consolidam-se ao Jongo dos séculos IX € x 
Depois, os séculos XI e xi! marcam, ainda, uma segunda etapa decisiva, ao longo 
da qual o culto de Maria se amplia consideravelmente. As peregrinações à 
Virgem, desconhecidas até o século x, conhecem sucesso crescente (a de Puy é 
uma das mais precoces), Bastante aptas a encorajar o culto, as primeiras com- 
pilações de milagres marianos aparecem no fim do século XI e atingem seu pleno 
desenvolvimento no século XI, inclusive em língua vernácula, com os Milagres 
de Nossa Senhora de Gautier de Coincy e as Cantigas de Santa Maria de Alfonso X, 
© Sábio. Ao longo do mesmo períado, numerosas igrejas são rebatizadas para 
serem dedicadas a Maria, em detrimento dos santos que eram, até então, seus 
padroeiros, De maneira cada vez mais invasiva, a Virgem assume o papel de 
emblema das identidades locais, paroquiais ou urbanas. Tomada entre as rivali- 
dades dos diferentes santuários marianos, sua figura se torna mais particular, até 
mesmo se fragmenta, tornando-se local, como se a Virgem de tal santuário não 
fosse a mesma que a de um outro lugar: 

Engendrada pelo desenvolvimento do culto, a iconografia mariana conhece 
verdadeiro florescimento, notadamente as estátuas da Virgem com o Menino no 
trono que, a partir de 1050, se multiplicam no ritmo da reestruturação da Igreja. 
E que a Virgem, apesar de suas ancoragens locais, jamais deixa de ser, ao mesmo 
sempo, o símbolo privilegiado da Igreja universal e de sua reivindicada pureza. 
Os temas iconográficos multiplicam-se, até a invenção da coroação da Virgem 
por Cristo, que aparece em Santa Maria in Trastevere, em Roma (1140-50), € 
«sm Notre-Dame de Senlis (1170) e, depois, impõe-se aos portais das catedrais 
“em igualdade de importância com os grandes temas cristológicos e teolânicos, 
como o Juízo Final (figura 47, a seguir). A coroação põe em evidência o novo 
estatuto da Virgem, doravante em paridade cum Cristo. Elu partilha com ele a 
sealeza, a soberania celeste e não demora a ser considerada co-redentora da 
Sumanidade. Ela se torna a intercessors privilegiada, a advogada e a grande pro- 
setora dos homens, assumindo parcialmente o papel anteriormente atribuído a 
seu filho. 

Se não se esquece jamais de sublinhar as aspectos sensíveis dà humani 
de da Virgem — em particular o aleitamento de Cristo —, sua crescense digni 
Sede a eleva, pouco a pouco, acima do comum dos mortais. O privilégio de uma 
“ssunção de corpo e alma ao céu, bem atestada na época carolingia e ampla- 
Sente admitida a partir dos séculos x e xt, é uma primeira marca disso (figura 
na p. 39). Mais radicalmente ainda, os defensores da Imaculada Conceição 
man que Maria, embora nascida da união sexual de Ana e Joaquim, foi con- 
sebida sem receber a mácula da pecado original. Mas a progressão dessa tese, 
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47 Crista ca Virgem coroada juntos po rn, 1140 30 (mosalei ca bile de Sunta Mara nt Trastssere. 
Rom, 

A decoração du abele de Santa Karl Testener constitui umma das primeiras ocimncias da cum 

Vis. Que ela esteja no tono, já carnada, com io, torno aqu, ou gu se Musse umis pesca 
meme que la recebe coa des ra de seu filho, slide da cena € Fin iamentalmeme à mes 
e associa estiimente Vie à san de Cristo. À elaboração dy tema da corse da Virgem € ih 
Ave da expor do Camion dos Cânticos do qual é fiel o vers fela incert sabre ur aberto de C 
iam Venu próximo tbém "Vem, minha emma, at er coroa” 

anta cla areoso do Sum e do Sposa (para a o ter da Vu, é io pes eles anel 
cora um alega ds união de Cristo e da Tarja e eu, pd selo de isto e da Vig É esse 
Ingo fico ataimomal entie Crest à Vigo aja que n fine da coração de Mara most de mene 
mo paderoscmonta fe 


a partir da instauração de uma festa du Conceição de Maria na Inglaterra dos 
anas 1129, não ocorre sem provocar fortes oposições, notadamente a de são 
Bernardo (Marielle Lamy). Após ü consenso antiimaculatismo dos escolásticos 
da século XI, a polêmica explode com violência e, por vezes, degenera, nos 
séculos XIV e xy, notadamente entre os Lranciscanos, favoráveis a essa inovação, 


e os dominicanos, que se recusam a isentar Maria do pecado original. Nem o 
decreto favorável do Concílio de Basiléia, em 1439, nem a aprovação da festa 
da Conceição de Maria — é verdade que sem decisão relativa à doutrina — pelo 
papa franciscano Sisto IV, em 1476, põem fim so debate, ¢ o dogma da Imaculada 
Conceição näo será proclamado até 1854. Em resumo, é paralelamente à reforme 
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e à supersacraliação de instituição eclesial a partir dos séculos X1 e X1 que a 
Virgem se toma uma figura onipresente e sobreeminente do “panteão cristão”, 
cada vez mais perto de chegar a uma posição de igualdade com Cristo: uma 
farsa do século xv não tem necessidade de forçar muito o traço para imaginar à 
processo no lango da qual Cristo acusa sua mãe de tê-lo desbancado junto aos 
homens, Mesmo se nos ativermos prudentemente, aqui, à idéia de uma quase 
divinização da Virgem, é possível relembrar a feliz expressão de Michelet a pro 
pósito do desenvolvimento da devoção mariana na Idade Média: “No século xt, 
Deus mudou de sexo”. 


A Virgem-Igreja, mãe, filha e esposa de Cristo 


À integração da Virgem-Igreja na esfera divina manifesta-se pela existência de 
complexos laços de parentesco em relação a Deus. Em virtude da Encarnação, 
Maria € mãe de Cristo por uma maternidade virginal, subtrafda às leis do dese- 
jo sexual e do pecado, e por uma geração operada pelo Espísito de Deus, sem 
Zenitor macho humano. Quanto à Igreja, ela também é mãe de Cristo, pois con 
cebe os cristãos que formam o corpus Christi. Os exegetas afirmam, então, que 
la dé luz o Cristo e que pode ser qualificada de Dei genitrix, do mesmo modo 
ane à Virgem. Inversamente, a Virgem é filha de Cristo; sendo Deus, igual ao 
Pai, ele é seu pai, como também de tados os seres que receberam a graça divi- 
na. Afitma se, então, segundo um paradoxo corrente desde Agostinho, que a 
Virgem é a mãe de seu práprio pai. Assim como o expressa Inocêncio il, “a cria- 
pura concebe o seu criador, a filha, seu pai”. Como a Virgem, a Igreja é filha de 
Cristo. As Bíblias moralizadas* do século xt, que mostram a Fccesia stindo das 
hagas do crucificado, explicitam uma exegese tradicional, segundo à qual a 
Jereja se forma à partir da água e do sangue que jorram de Cristo, símbolos do 
Batismo € da eucaristia. Desloca-se, então, facilmente em direção ao vocabulá- 
zio do nascimento para afirmar que a Igreja é engendrada por Cristo, no 
momento da Paixão. Embora com maior prudência do que para com à Virgem, 
= exegese faz da Igreja a ilha de Cristo, e o paradoxo mariano pode ser aplica- 
Igreja, a um só tempo mãe e filha de Cristo. 

“Igreja. Apresentado 

por são Paula como referencial do casamento humano (Ef 5, 21-32), a união de 


32 Também conhecidas como Biblias alegonizadas ou histoviadas, são exemplares abunidlantemen- 
$ ilustrados, em que as imagens correspondem às possagens bíblicas e seus comentários textuais: 
S normalmente uma intenção moralizante e aleggícica (N. T.) 
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Cristo com a Igreja é igualmente desenvolvida na exegese do Cântico dos 
Cânticos, na qual a Igreja é a esposa de Cristo (sponsa Christi). Evidentemente 
trata-se de núpcias místicas, cujo objetivo não é a de legitimar um laço carnal 
mas de significar uma capacidade de engendrar espiritualmente. Se à imagem 
não cede espaço a essa relação de aliança espiritual entre à Igreja e Cristo, a 
relação homóloga entre Cristo e a Virgem afirma-se amplamente na iconografia 
a partir do século x. Segundo a leitura mariana do Cântico dos Cânticos que 
suplanta, então, a exegese eclesiológica, o casal Spansus/Sponsa designa princi- 
palmente Cristo e a Virgem. É, de resto, um dos fundamentos da coroação da 
Virgem, que associa a Virgem à realeza de Cristo, ao mesmo tempo que exalta 
© laço matrimonial que os une (figura 47, na p.472). À coroação da Virgem glo- 
rifica a Ecclesia unida a Crista e, mais largamente, a iconografia mariana desse 
período exalta a instituição clerical ordenada pela potência pontifícia, através de 
sua união espiritual com Deus. 

A Virgem-lgreja é, então, unida a Cristo por um duplo laço de filiação e de 
aliança matrimonial. Como no caso do bispo, isso produz uma conjunção que 
seria tentador qualificar de “incesta espiritual”. Entretanto, esta expressão 
levanta várias interrogações. Em primeiro lugar, a ausência de todo laço sexual 
não faria desaparecer a própria implicação da incesto? Este não é proibido em 
rerao de uma conjunção material de pessoas consideradas excessivamente pró 
ximas, criando um contato de humores idênticos, ou ainda porque, conforme as 
definições dos teólogos medievais, ele macula uma relação espiritual perfeita 
através de uma relação carnal imperfeita? Por outro lado, o que caracteriza o 
incesto é sua proibição e, por consequência, o caráter transgressivo de sus rea- 
lização. Ota, v laço entre Cristo e a Virgem-Igreja (como aquele que une o bispo 
e sua diocese) não é envolto em nenhum mistério e não é absolutamente res- 
sentido como uma transgressão. Faltam, então, dois elementos específicos do 
incesto, a realização sexual e a proibição; é preciso constatar que esse laço não 
é considerado incestuoso. Ora, o incesto, como fato social, é o que à sociedade 
define como tal. Talvez, então, não haja mais sentido em nomear de incesto 
espiritual o laço entre Cristo e a Igreja do que haveria em qualificar de inces 
tuoso o casamento entre primos cruzados” nas numerosas sociedades que o 
prescrevem, sob o pretexto de que as normas ocidentais o interditam. 

É preferível propor uma outra formulação, considerando que, no domínio do 
parentesco espiritual e divino, a conjunção da aliança e da filiação não é ilícita. 


35, Na nomenclatura antropológica, Ekos filhas do imta da mão ou da imã do pai, em relsç3o 
Eg (indivíduo tumado como ponto de referência); em euros termes, filhostilhas de imane 
sexo posto (N. T) 
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Nele, aplicam-se regras particulares, de modo que um lago que, no domínio car- 
nal, seria incestuoso, não o é necessariamente no domínio espiritual e divino. 
Se se quer dar conta da lógica desse sistema, é preciso renunciar a falar de 
incesto e considerar que u possibilidade assumida de uma junção aliança/filia- 
ção liga-se às carneterísticas especificas do parentesco espiritual e divino. Uma 
vez reconstituida a lógica interna dessas representações, não é entretanto 
impossível operar uma inversão de perspectiva, de modo que, se na lógica 
medieval a posição da Virgem não pade ser definida como um incesto, ela não 
poderia, todavia, ser pensada par nós independentemente de toda relação com 
a esfera carnal, na qual tal posição seria ineestuosa, É possível identificar. aqui, 
um conteúdo de fantasia incestuosa que, tomando forma no seio da própria 
esfera divina, é ativo sem ser, no entanto, socialmente percebido como tal. 


O parentesco divino, ou a antigenealogia 


No geral, o parentesco divino constitui, no coração da doutrina medieval, um 
conjunto de representações fundadas sobre a inversão, ou até mesmo abolição, 
das fundamenies da reprodução humana segundo a ordem camal: 

— o Filho iguala o Pai, ou seja, uma filiação não hierárquica, sem relação 
ordenada de geração, negando a sucessão das gerações como fato biológico e os 
costumes sociais do parentesco como modela de relação de autoridade e de 
dominação; 

— a Virgem é Mãe de seu Pai, enunciado que decorre logicamente do pre- 
cedente e que manifesta o grau de indiferenciação na ordem das gerações à qual 
leva à equação trinitária; 

— a Virgemelgreja é ma e esposa de Cristo, enunciado que, na ordem car- 
nal, remeteria ao incesto, más que não é assim considerado no campo do paren- 
tesco divino, pois as regras que regem a ordem das gerações deixam aqui de ser 
válidas. 

O conjunto dessas relações encontra-se reunido nas obras do século XV, 
que mostram a coroação da Virgem pela Trindade (figura 38, na p. 406). Assim, 
o retábulo de Enguerrand Quarton, pintado em 1454, sublinha a integração da 
Virgem no núcleo divino, a tal ponto que se poderia falar aqui de uma 
“Quaternidade”, A identidade perfeita dos traços do Pai e do Filho, representa- 
dos em espelho, sublinha sua igualdade essencial, enquanto a disposição diver- 
sificada das dobras de suas vestes evoca mais discretamente à diferença entre 
as pessoas. À Virgem é coroada tanto pelo Pai como pelo Filho, de modo que o 
Filho iguala o Pai não somente em sua identidade essencial, mas também em 
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sua relação comum com a Virgem. O Filho assume, em relação à mãe, a mesma 
posição que o Pai, Um mesmo laço nupcial une a Virgem, ao mesmo tempo, 20 
Pai e ao Filho: ela é mãe e esposa de Deus, esposa daquele que é, ao mesmo 
tempo, seu Filho e seu Pai 

À articulação desses enunciados é notável. É a própria ausência de uma 
sucessão ordenada das gerações, tal qual é proposta pela equação triitária, que 
autoriza a conjunção da aliança e da filiação entre Cristo e a Virgem-lgreja, con 
firmando que se trata, aqui, de uma relação não transgressiva, mas lícita. No 
domínio carnal, o incesto perturba a ordem das cadeias geneulógicas e entrava 
o funcionamento do sistema de parentesco, conferindo ao indivíduo, em sua 
relação com outrem, dois lugares em vez de um. Mas, no parentesco divino, que 
näo reconhece ordem de gerações e autoriza uma inversão das posições, à pró- 
pria questão do incesto deixa de existir, O discurso e as figurações da parentes 
ce divino produzem uma anulação radical das regras que baseiam à reprodução 
humana. Trata-se de uma negação do que se pode chamar, seguindo Pierre 
Legendre, a genealogia, quer dizer, o fato de que a produção humana é Fundada 
sobre o reconhecimento da ordem das gerações e sobre as normas sociais que 
comunicam os indivíduos o funcionamento dessa ordem. O parentesco divino 
é, precisamente, o domínio de uma wigenealogia, trabalhada em todas as suas 
consequências, em particular o fato de igualar a filiação € à conjunção filia- 
«ao/oliança. É assim que o parentesco divino constitui-se, para além da lei e de 
sua transgressão, como esfera separada, funcionando segumdo regras resoluta 
mente distintas das que regem 0 mundo dos homens — €, por isso mesmo, pro- 
priamente divina. 


CONCLUSÃO: O MUNDO COMO 
PARENTESCO, A SOCIEDADE COMO CORPO 


O sistema descrita até aqui é dotado de uma notável coerência. É verdade que 
a tripartição apresentada não o é totalmente, Com efeito, parentesco espiritual 
€ parentesco divino são fundamentalmente da mesma natureza, pois remetem. 
um e outro, ao espiritual, por oposição ao camal. É, no entante, pertinente dis 
finguí-los (combinando, assim, oposição dual € estrutura ternária), pois suas 
regras de funcionamento são parcialmente distintas. Existe uma especificidade 
do núcleo divino, ponto de perspectiva que ordena o conjunto do sistema, em 
oposição diametral com øs modos de funcionamento do parentesco carnal. 
enquanto, entre os dois, o parentesco espiritual aparece como uma instância 
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mediadora, necessariamente combinada aos laços carnais e se afustando menos 
radicalmente das regras que os caracterizam do que o parentesco divino. 

É igualmente importante notar que as implicuções principais desse sistema 
encontram-se menos nas diferentes relações analisudas sucessivamente do que 
nas interligações estabelecidas entre elas. Certas homologias já apareceram, por 
exemplo, entre a posição do papa, filho, pat e esposo da Igreja, é a de Cristo, 
filho, päi e esposo da Virgem. Pode-se também insistir sabre a correspondência 
entre a paternidade de Deus em relação aos homens e a dos clérigos em relação 
aos lives. Que os clérigos sejam os substitutos de Deus, a liturgia o indica 
abundantemente, assim como a iconografia que, a partir de 1400, chega a figu- 
rar Deus dotado de todos os atributos do poder pontilício (Français Boespflug). 
A posição deles como pais dos laicos, como Deus o é de todas os cristãos, refor- 
ça sua autoridade e legitima sua dominação social. É verdade que essas duas 
relações de patemidade são moderadas por um lago de irmandade, pois Cristo 
e os clérigos são, a um só tempo, pais è irmãos dos fiéis. Mas a relação vertical 
se sobrepõe av laço igualitário e um pouco do fraternidade é associada a muito 
de paternidade. Que os clérigos sejam, a um så tempo, irmãos e pais dos laicos, de 
resto, apenas exprime a dualidade ds Igreja-comunidade e da Igreja-instituição, 
Ora, aqui também o jogo é desigual e a verticalidade da organização social e ins- 
titucional impõe-se, revestindo-se sob o véu da igualdade espiritual, Um efeito 
maciço desse conjunto de representações, além da legitimidade que ele confe- 
re às intervenções elericais na damnio do parentesco carnal, consiste em defi- 
nir o lugar da Igreja na sociedade, em vincular a preeminência dos clérigos e sua 
autoridade aqui embaixo à organização do universo divino. 

Chega-se, aqui, a uma dualidade fundamental das representações medie- 
vais da sociedade, Sensível nesta visto da mundo como parentesco, a dualida- 
de é igualmente característica da outra grande metáfora social, que pensa a cris- 
tandade como corpo. De resto, uma é outra se sobrepõem largamente, já que o 
que se considera Filiação em um casa è expresso como inclusão corporal no 
outro, À fraternidade instituída pelo batismo assegura a unidade de todos os que 
compõem o corpo celesiul, Ser irmãos em Deus é membros do corpo eclesial 
concerne à mesma lógica de unificação fundada pelo batismo. Além disso, esses 
dois modelos combinam subordinação 
A imagem paulina sublinha que a Igreja é una e permite pensar a fusão de todos 
em um grande corpa simbólico; mas ela não se esquece de que este corpo pos- 
sui uma cabeça, que € Cristo, é também, como precisam seus comentadores, 
a instituição da qual o papa é justamente o chefe, Tratando-se de parentesco, a 
dualidade é claramente marcada, pois é passível afirmar simultaneamente que 
todos os cristãos são unidos por um laço de irmandade espiritual (formando, 


quica € igualdade comunitária. 
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assim, uma comunidade igualitária) e que existe uma relação de fiiz 


ção entre 
os clérigos e ns laïcs (ou seja, a marca de uma subordinação). É assim igual- 
mente com o laço vassslico, assimilado a uma forma de parentesco espiritual e 
analisado como uma relação hierárquica entre igusis, Mesmo se este caso é par- 


cialmente diferente, ele testemunha, sem dúvida, 1 mesma lógica, própria da 
sociedade cristã medieval, Esta se arranja maravilhosamente bem para articular 
comunidade e hierarquia ou, mais exatamente, para fundar hierarquias bem 
reais nas representações ideais de um grande corpo coletivo ou da fratemidade 
de todos os fiéis. À Forga desses modelos é de não se contentar em estabelecer 
um princípio de comando: este é cuidadosamente associado a um ideal iguali- 
trio, que produz a imagem de uma unidade social coerente e de uma eristan- 
dade urdida pelo parentesco espiritual, 

Quer a sociedade medieval seja pensada como um corpo, quer como uma 
Tede de parentesco espiitual, o mesma elemento assegura sua ligação: a carida- 
de. Na cristandade medieval, u caridade (caritas), noção cujas implicações 
foram explicitadas por Anita Guerreau-Jalaber, é muito maïs do que o gesto 
pelo qual se dá o éhola aos pobres na parta da igreja, mesmo se este € uma de 
suas manifestações mais comuns e mais características, Ela € um atributo 
essencial do própria Deus (“Deus é caridade”, 1 Jo 4, 16), e é associada de 
maneira privilegiada a0 Espírito Santo, que exerce o papel de “nó da Trindade 
€ a difunde no coração dos homens (Rom 5,5), À caridade é a virtude por esee- 
lência, que consiste em amar a Deus e amar a seu próximo em Deus. Ela é uma 
efusão de amor espiritual que une o fiel a Deus, mas também às homens entre 
si, através de sua relação comum com Deus. O amar espiritual da caridade, 
oposto tanto aa amar carnal concupiscente quanto à avareza, é o lago fimda- 
mental que une os membros da cristandade, do mesmo modo, como dizem os 
exegetas, que o cimento junta as pedras do edificio eclesial 

Fundamento da unidade da cristandade, a caridade é o princípio de uma 
troca generalizada em seu seio, Bla é amor puro, inspirado por Deus, cujo exem- 
pla supremo é 9 sacrifício do Pai que entrega seu Filho à marte para a salvação 
dos homens. À caridade convida, então, a dar de maneira desinteressada, uni- 
camente pelo amor do outro e de Deus, sem esperar do beneficiário nenhum 
contradom. Aqui, moral cristi e ética aristocrática convergem parcialmente e, 
coma se viu, mesmo o empréstimo pode ser pensado come um dom gratuito 
sem espera de retorno, mesmo se de facto ele é seguido de um outre dom gra- 
tuito, sensivelmente aumentado. À cristandade repousa sobre uma rejei 
explícita da lógica do dom € do comiradom e constitui-se, ao contrário, como um 
sistema de circulação gencralizada, no qual cada um deve dar sem esperar retor- 
no € pode, por isso mesmo, receber sem ter dado, O regime da caridade conhe- 
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ce apenas dons gratuitos, Inspirados finalmente por Deus e que lhe são destina- 
dos em última instância. Na sociedade erista, a circulação dos bens materiais e 
espirituais jamais se dá somente entre os homens. Fla não pode ser pensada 
sem se considerar Deus, fonte infinita de graças e benesses, A reciprocidade 
não é a regra porque as relações que instituem a caridade são triangulares e 
incluem Deus como pólo determinante. 

Falar dos laços que instituem a caridade ou à fraternidade espiritual de 
todos os cristãos são duas maneiras de exprimir uma mesma realidade. De resto, 
a segunda é igualmente uma relação triangular. unindo os Béis através de sua 
filiação comum em Deus (e não se deve se surpreender em constatar que as con- 
frarias, instituições fundadas sobre os laços de irmandade espiritual, são, por 
vezes, chamadas de “caridades"). É preciso lembrar, ainda, que o amor de cari- 
dade tem seus limites, assim como a fraternidade espiritual, que, como vimos, 
exclui os nio-eristãos. Se a caridade convida a amar o homem “pelo que há de 
Deus nele”, são Tomás se apressa em acrescentar que cla obriga, igualmente, à 
detestar tudo o que não é divino nele, e conclui daí que se pode odiar os peci 
dures a ponto de matá-los por caridade, O amor cristão se transforma em ódio e 
a unidade tem por reverso a exclusão que a reforça, É dessa maneira que a socie- 
dade cristã é fundada sobre um lago de amor espiritual entre seus membros, panı 
tado na potência divina, e compreende-se que esse modelo, estreitamento asso- 
ciado às representações do grande corpo coletiva e da fraternidade generalizada 
pretenda garantir-lhe uma coesão excepcional. Poder-se-á concluir daf que a cari 
dude, cimento da cristandade e fundamento de um regime de circulação genera 
lizada e desinteressada, é um princípio essencial do feudalismo, radicalmente 
oposto às regras da troca mercantil, que se impõem no sistema capitalista. 

Dessa oposição diametral entre caridade e capitalismo pode-se mencionar 
uma ilustração exemplar em Chiapas, no início do século Xx, onde o desenvol- 
vimento do capitalismo é conjugado com formas de exploração de tipo feudal 
Mariano Nicolas Ruiz, surpreendente produto desses curtos circuitos tempora 
€ representante do anticapitalismo dos grandes proprietários fundiários, não 
hesita, para defender a servidão dos camponeses, em propor o que se pôde defi- 
nit como um “socialismo feudal”. Em seus Errores econômucos del socialismo, 
publicado em Comitan, em 1921, ele procura justificar um sistema que consi- 
dera um conjunto de prestações mútuas — subordinação e fidelidade exigidas 
de uns, proteção oferecida pelos outras, Ele evoca para tanto à ajuda insubsti 
tuível da religião, precisando até mesmo que o complexo de relações que cle 
deseja manter “é o fruto da caridade crista”. Não se poderia dizer de melhor 
modo que a amor de caridade não supõe absolutamente uma comunidade igi 
litária, mas que seu objetivo é, ao contrário, garantir a solidariedade de relações 
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interpessoais, porém desiguais (de dependência e de fidelidade). À ca 


idade 
situa-se, assim, com toda a clareza, do lado do anticapitalismo, pois ela contra 
diz a constituição de relações mercantis independentes das relações interpes 
sois. Ela é absolutamente estranha a um universo dominado pela economia. 
que reconhece o interesse material como valor essencial e a acumulação de 
capital coma objeriso principal. Poder-se-ia dizer, então, que na Idade Média = 
lícito acumular bens materiais, como o faz a Igreja, por exemplo, sob a condicã- 
de que eles sejam finalmente destinados a entreter o cireuita da troca generali 
zada: então, a acumulação é aí submetida à exigência da troca, enquanto, no sis- 
tema capitalista, o desenvolvimento das trocas contribui à acumulação — 
lucro e do capital, Característica das sociedades pré-capitalistas fundadas sobre 
à “repulsa coletiva da lucro” e à produção de habitus desinteressados (Piers 
Bourdieu), a caridade pertence à um mundo que não é mais 0 nosso. E se a fre 
temidade de todos os cristãos parece ter encontrado refúgio na divisa da revo- 
lução francesa, é de outra coisa bem diferente que se trata desde então, pois a 
regras do mercado progridem reduzindo a caridade a um simples gesto e des 
teuindo a comunidade fraternal que, do mesmo tempo que se associava a sol 
das hierarquias sociais, lhe dava seu verdadeiro sentido. 
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À EXPANSÃO OCIDENTAL 
DAS IMAGENS 


No OCIDENTE MEDIEVAL, as imagens adquirem uma importância que cresce 
incessantemente, Elas dão lugar à práticos cada vez mais diversificadas e têm 
papéis múltiplos no seio da complexidade das interações sociais. Essa importân 
cia das imagens é q resultado de um processa histórico lento e marcado por for 
tes tensões. do termo deste, as práticas das imagens tornam-se um dos traços 
distintivos da cristandade medieval — na sua relação com o mundo judaico e o 
— e logo uma das armas da guerra de conquista que se trava em terras ame- 
sicanas, Não pode haver, então, compreensão global do Ocidente medieval sem 
uma análise de suas experiências da imagem e do campo visual. 

Se o termo imagem” é utilizado aqui, come os historiadores recentemen- 
te adquiriram hábito de fazê-lo, é para escapar à noção de Arte que, esboçada 
durante o Renascimento e forjada principalmente pela Estética a partir do 
século XV, não é pertinente para a Idade Média. Não existe então finalidade 
estética autônoma, independentemente du relização de edifícios ou de objetos 
com uma finçäo cultual ou de devoção. Do mesmo modo, a nação de artista 
não é distinguida da de artesão, mesmo se os criadores medievais (artifex, opi- 
fex) são com menos frequência anônimos do que se crê, e embora alguns den- 
tre eles se beneficiem de um notável prestígio, em particular os arquitetos € os 
ourives (um deles, Vuolvinus, já inscreve seu nome no altar em ouro de Santo 
Ambrósio de Milão, por volta de 840). A noção de imagem tenta, então, esea- 
par do anacronismo de uma categoria — a Arte — inadaptada à época medie- 
val e ligada à percepção atual das obras, separadas de sua designação inicial e 
transplantadas a um quadro de museu, À palavra “imagem” não deixa, entretan- 
to, de apresentar perigos e seria lumentivel se ela fizesse esquecer a dimensão 
estética das obras, pois existe, na Idade Média, uma “atitude estética” e uma 
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noção do belo que são parte integrante das concepções e das práticas das ima- 
gens (Meyer Schapiro). O funcionamento das obras repousa largamente sobre 
suas virtudes formais e sobre os efeitos que elas são suscetíveis de produzir no 
espectador. Se é melhor renunciar a incluir as obras medievais na categoria de 
“arte”, é forçoso, entretanto, admitir que nelas existe arte, quer dizer, um conhe- 
cimento e valores formais que conferem a cada uma seu estatuto € a potência 
que a toma eficaz. No mais, seria incômodo que a palavra “imagem” conduzis- 
se a isolar a representação figurativa do suporte material em que ela se manifes- 
ta, pois não existe, na Idade Média, representação que não seja vinculada a um 
lugar ou a um objeto que tenha uma função (no mais das vezes, litúrgica). 
Convém, então, considerar o que se pode nomear de imagem-objeto, quer dizer, 
objetos ornados e sempre em uma situação, participando da dinâmica des rela 
qões sociais e das relações entre os homens e o munda sobrenatural, 


UM MUNDO DE IMAG NOVAS 


Entre iconoclastia e idolatria: a via média ocidental 


Fazer imagens não é algo que vai por si mesmo. Como outras, a sociedade medie- 
val enfrentou estas questões: É lícito fazer imagens? De que tipos e para quais 
usos? As respostas a essas interrogações formara a história ocidental das imagens, 
que pode ser assim resumida: aceitação progressiva da representação do sagrado, 
ampliação dos usos das imagens e diversificação de suas funções, desenvolvi- 
mento maciço de sua produção. Vários fatores induziam, entretanto, à uma forte 
resistência às imagens, À interdição das imagens materiais Ñpura nas Tábuas da 
Lei de Moisés (Ex 20,4), e numerosas passagens do Antigo Testamento denun- 
ciam as recafdas idólatras da povo eleito, tais como a adoração do Veado de Ouro. 
De resto, o judaísmo e o islã, que permaneceram, em princípio, fiéis ao manda- 
mento divino, não deixam de denunciar o caráter idólatra da prática crista da 
imagem. Os clérigos ocidentais devem defender-se contra tal eritica, notadamen. 
te nos tratados antijudaicos que se multiplicam a partir do século XT é exageram 
a polêmica até inverter paradoxalmente à acusação de idolatria contra os judeus 
e os muçulmanos (Michel Camille). Alem disso, o cristianismo dos primeiros 
séculos (por exemplo, em Tertuliano) dé provas de um verdadeira ódio do visível, 
assimilado — conforme a tradição platônica — ao mundo das aparências e do 
engano, ainda mais porque é necessário, naquele momento, distinguir-se das prá 
ticas da imagem carueterísticas de paganismo, 
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Os motivos da resistência à imagem são, então, numerosos e, de fato, o 
mundo cristão conhece, ao longo de sua história, períodos de denúncia das ima- 
gens e mesmo de iconoelastia. O mais intensa, já mencionado, concerne ao 
Oriente bizantino que, entre 730 e 843, alterna fases de iconoclasta é icono- 
dulia No Império assediado, submetido à mais intensa ofensiva do isla, per- 
sunta-se com inquietude “como encontrar, em uma sociedade condenada a um 
estado de mobilização perpétua, sinais bem visíveis de reagrupamento para 
um povo batizado, atacado impiedosamente” (Peter Brown). Segundo os parti- 
dários da iconodulia, as imagens fazem descer Cristo e os santos entre os fiéis, 
para ajudar em sua defesa. Mas os imperadores que resistem mais eficazmente 
à pressão muçulmana afirmam, ao contrário, que as imagens são a causa da 
cólera de Deus contra seu povo — como no Antigo Testamento — e recomen- 
dam que sá sejam admitidos símbolos tão incontestes como a cruz, de modo que 
se urde então uma associação entre um poder imperial forte e ausência de 
imagens. Depois, uma vez que o pior perigo passou e que o Império se reinsta- 
la em sus estabilidade, a “ortodoxia” da iconodulie se impõe definitivamente 
(843), na base de uma teologia do ícone, da qual João Damasceno é um dos 
principais representantes. À aceitação das imagens se submete 8 certas restri- 
ções, pois se os feones tornam visível o invisível € ajudam o homem a se aproxi- 
mar de Deus, eles não poderiam ser nem arbitrários, nem originais, “Podiam ser 
veneradas apenas as imagens que os dirigentes do clero declaravam ter sido 
transmitidas aos fiéis pela tradição da Igreja, sob uma forma bem precisa e, teo- 
ricamente, imutável” (Peter Brown), 

O debate bizantino não deixa de repercutir no Ocidente e a recepção das 
decisões do Concílio de Nicéia u (787), que reabilita por uma primeira vez no 
Oriente o culto às imagens, gera conflito entre a corte carolingia e o papado. 
Rejeitando a proposição do papa Adriano 1 de admitir no Ocidente um culto às 
imagens idêntico ao des Icones do Oriente, Carlos Magno e sua corte redigem 
os Libri carolin (781-94), nos quais se defende uma posição muito restritiva em 
relação às imagens. Se não é questão de destruí-as, deve-se, ao menos, descon- 
fiar das ilusões de que elns são portadoras: não é somente pela inscrição de que 
ela é provida que a imagem da Virgem se diferencia da de Vênus? Segundo a 
carte carolíngia, as imagens só podem ter utilidade reduzida e é preciso evitar 
homenageé-las excessivamente, Em consequência, a lista de objetos sagrados 


36. Próximo de iconofiia, o termo iconoduliu (Formado partir da grego deu, servida, submis- 
aa Indien uma postura favorável à veneração das imagens, sendo menes comprometida que ico- 
nolatra, que, sobretado no discurso dos seus opositores, denota negativamente uma adoração 
firdevida) da imagem, aproximando-se de idolatria. Mais abaixe, o autor estabelece outra distin- 
ção entre dulia e latria. (N. T3) 
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que merecem ser associados ao culto cristão se reduz, para se limitar essencial- 
mente às Escrituras, à hóstia, às relíquias e à cruz, Esta é, então, objeto de viva 
exaltação, que relembra o Império constantiniano, fundado ideologicamente 
sobre o signe triunfante da cruz, objeto da visão que assegura a Constantino a 
vitória da ponte Milvius é condu à sua conversão, E se a corte de Carlos Magno 
procura se dissociar da idolatria atribuída aos gregos, sob Luís, o Piedosa, é o 
excessiva inverso que é preciso combater (a iconoclastia do bispo Cláudio de 
Turim), o que induz & uma atitude mais favorável às imagens, espressa notada- 
mente por Jonas de Orleans. Na segilência, explosões iconoclastas, ou pelo 
menos rejeições de imagens, irrompem periodicamente no Ocidente, em rela- 

io aos movimentos heréticos, desde os de Orleans ou de Arras, no início do 
século XI, até os hussitas € a Reforma, passando pelos valdenses e pelos cátaros. 
Essa contestação € o signo de que as imagens tornaram-se, então, um dos ele 
mentos constitutivos do sistema eclesial. 

Embora marcado por uma herança hostil à representação e, por isso mesmo, 
trabalhada por uma tentação iconoclasta, o Ocidente cristão termina por assu- 
mir as imagens € por reconhecerlhes papel cada vez mais importante. Essa 
abertura é realizada menos na esteira da teologia grega do icone do que sob a 
cobertura da posição moderada adotada pela Igreja Romana, na seqfência de 
Gregório, o Grande. No ano 600, em sua carta ao bispo iconoclasta Serenus 
de Marselha, o papa recrimina a destruição das imagens e justifica seu uso afir- 
mando que clas preenchem uma útil função de instrução: clas permitem aos ile- 
trados compreender a história sagrada (nelas, podem ler aqueles que ignoram 
a escritura”). Elas são um substituta do texto sagrado, que implicam, como este, 
uma operação de leitura, mas desvalorizada pelo estatuto subaltemo de seus 
destinatários, Desenvolvendo os propósitos de Gregório, as clérigos qualificação 
muitas vezes as imagens, a partir do século x1, de “letras dos Ticos” (litterae Iai- 
carum, litteratura laicorum). Mas isso autoriza à considerar as imagens medie- 
vais a “Bíblia dos iletrados'? Deve-se, antes de tudo, recusar esse tugar-comum, 
inspirado nos trabalhos pioneiros de Émile Male e que se reveste indevidamen- 
te com a autoridade de Gregório, o Grande. Essa expressão tomou-se uma espé 
cie de fórmula mágica, criando obstáculos à compreensão do estatuto das ima- 
gens na sociedade medieval, de suas funções e, mais ainda, de suas práticas, 

As próprias concepções de Gregório, o Grande, não se deixam reduzir a 
esse enunciado restritivo. De um lado, sua carta insere-se em um contexto mar- 
cado pela preocupação de conversão dos pagãos e pela necessidade de defender 
à imagem nas circunstâncias criadas pela iconoclastia de Serenus. É por isso 
que o papa deve legitimar a imagem, épraximando-a da única fonte de verdade 
reconhecida por todos: as Escrituras. De outro lado, Gregório não menciona 
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somente a função de instrução das imagens, mas sublinha que elas contribuem 
para entreter à memória das coisas santas e que emocionam o espírito humano, 
suscitando nele um sentimento de componetion que eleva a uma adoração de 
Deus. Tem início, assim, o reconhecimento de uma dimensão afetiva na relução 
com as imagens, que aparece mais claramente ainda em uma outra carta de 
Gregório, 0 Grande, destinada ao eremita Secundinus, na qual uma passagem 
acrescida no século vin compara o desejo de contemplar a imagem sagrada 20 
sentimento amoroso. Instruir, rememorar, emocionar: tal é a tríade das justifie. 
ções da imagem que os clérigos retomam ao longo de toda a Idade Média, Par 
vezes, cla & ligeiramente aherada, como quando Honorius Augustodunensis 
adota, como terceira razão, à necessidade de conferir às igrejas uma ornamen: 
tação digna de Deus (uma função que poderíamos qualificar de estétieo-litin 
ca). Mas, com mais frequência, é mesmo a função emocional, pela qual a ima- 
gem excita o fervor do fiel, que é sublinhada. E certos teólogos, como Tomás de 
Aquino, admitem até que a devoção é mais facilmente suscitada pelas imagens 
que vemos do que pelas palavras que escutamos. 

Nos séculos x e XI, a teologia ocidental da imagem valoriza ainda mais o 
papel espiritual dus imagens, desenvolvendo a nação de transirus, processa pelo 
qual, “através da semelhança das coisas visíveis, somos elevados até a contem- 
plação das coisas invisíveis” (Hugo de Saint-Victor). Suger, abade de Saint 
Denis, leva particularmente longe essa concepção (chamada anagógica?”) da 
imagem e empenha-se em colocá-la em prática na renovação de sua basílica 
Para ele, a profusão de imagens e a riqueza da decors 


portar o espírita humano para as esferas celestes; mas sua concepção bastante 
“grega” da anagogia, inspirada pelas gbras neoplatônicas do Pseudo-Dioniso, o 
Acropagita, longe de reduzir as imagens a uma espécie de meio instrumental, 
conduz à assumir plenamente a materialidade e o valor estético das obras (Jean 
Claude Bonne). Por outro lado, os teólogos preocupam-se em definir com pre- 


o contribuem para trans- 


cisão u atitude legítima em relação às imagens. Assien, para justilicur o culto às 
imagens, retoma-se de bom grado uma fórmula de Joño Damasceno, segundo a 
qual “a honra prestada à imagem transita em direção ao protótipo”, quer dizer, 
a pessoa divina ou santa que ela representa. O culto não é prestado, então, à 
própria imagem, como os icólatras são acusados de fazer, mas à figura represen- 
tada pela imagem. Em todo caso, os teólogos qualificam as práticas suscitadas 
pela imagem em termos cada vez mais valorizadores, Assim, a distinção clássi- 
ea no Oriente entre o cuho de latria (reservado unicamente a Cristo) e o culto 


37. Do grego cena, “ata de eleva, fazer sub”; no domínio religioso, refere-se à elevação espi- 
ritual através da contemplação da dimensão divina das caisas: (N, T!) 
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de dulia (que se manifesta pela “proskymèse”, ou prosternação, diante das ims- 
gens e objetos sagrados) apaga-se, especialmente em Alberto, o Grande, e 
Tomás de Aquino. Este último dá o passa decisivo, afirmando que a imagem de 
Cristo merece a honra de latria tanta quanto o próprio Cristo: a partir daí, o 
culto prestado à imagem torna-se inseparável do culto prestado ao protótipo que 
ela dá a ver (Jean Wirth). As imagens do Ocidente e suas práticas encontraram 
plenamente, então, sua justificação teológica. 


Suportes de imagens cada vez mais diversificadas 


Não sem debates e conflitos, as concepções da imagem evoluíram multo ao 
longo da Idade Média. Nem por isso os discursos sobre a imagem são os refle- 
xos fiéis de seus usos efetivos, Convém, então, prestar atenção ao desenvolvi- 
mento das práticas e, em primeiro lugar, à diversificação dos tipos de imagens 
utilizadas. Sc os primeiros cristãos omavam com pinturas suas catacumbas 
(séculos 111 e 1v), a Tgreja instituída encarna-se nos amplos edifícios ormados de 
mosaicos que são as basílicas italianas dos séculos V e Vi, nas quais a nave exibe 
cielos narrativos dos dois Testamentos € a abside mostra imagens de Cristo ou 
da cruz (Santa Maria Maggiore e São Pedro, em Roma, Santo Apolinário Novo 
e São Vital, em Ravena). Os modelos romanos são, então, exportados para o 
resto do Ocidente, como testemunham as pinturas que o abade Benta Biscop 
traz de Roma, por volta de 680, para omar as igrejas de seu monastério de 
Wearmouth-Jarrow, nas fronteiras com a Escócia. Em outros lugares, os sansuá- 
rios dedicados ao culto das reliquias começam a ser ornados com uma decora- 
güo que exalta a grandeza do santo e a potência de seus milagres (por exemple, 
em torna do túmulo de são Martinho, em Tours, no século vi). 

Embora ainda pouco numerosas e pouco diversificadas, as imagens conhe- 
cem um primeiro desenvolvimento notável durante o período carolingio. A des 
Peito das teorias restritivas em vigor na corte imperial, certos testemunhos dei- 
tam perceber, sobretudo a partir de meados da século 1x, um desenvolvimento 
das práticas associadas às imagens, essencialmente nos meios monásticos ou 
para os personagens excepcionais conhecidos pelas narrativas hagiográficas. Se 
as Escrituras e a cruz (desprovida de representação) devem, então, concentrar o 
essencial das atitudes de adoração, diversas imagens desenvolvem-se sem ser 
objeto de uma veneração riualizada. Ao lado dos conjuntos monumentais de pin- 
turas e de mosaicos, pouco frequentes e raramente de grande amplitude, a arte 
carolíngia excele principalmente na decoração pintada dos manuscritos (Biblias, 
Evangelhos e manuscritos litúrgicos), cuja encademução é, no mais, muitas 
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vezes orada de placas de marfim finamente esculpidas. Esses manuscritos de 
grande luxo, realizados para o imperador, para seus próximos ou para os grandes 
monastérios que são ligados a ele, contêm miniaturas muito apuradas, que repre- 
sentam, em primeiro lugar, Cristo e os evangelistas, assim camo outros santos e, 
por vezes, o imperador c alegorias relativas ao seu poder (figura 2, na p. 37). Mas 
não existe, na época carolingia, nem pinturas realizadas em painéis de madeira, 
que se pareceriam excessivamente com os icones bizantinos, nem estátuas, que 
evocariam excessivamente os fdolos pagãos. 

Jean-Claude Schmitt sublinhou como se opera, a partir de meados do século 
X e por volta do ano mil, “uma completa alteração de tendência, marcada pela 
promoção de imagens cultuais tridimensionais autônomas”, Enquanto nas igre- 
Jus, anteriormente, dispunha-se somente de um sigam crucis, uma simples 
cruz (como aquela da visão de Constantino, que portava somente à inscrição 
“Por este signo, vencerás”), passa-se, agora, à imago crucifixi, quer dizer, a repre- 
sentação em três dimensões de Cristo na cruz, Um dos mais antigos erucifisos 
monumentais conhecidos é o do arcebispo Gero de Colônia, que desde logo se 
toma célebre por seus milagres e é rapidamente imitado. No mesmo momento, 
aparecem as primeiras estátuas-relicários, com a da Virgem com o Menino da 
catedral de Clermont (por volta de 984) ou a de Santa Fé em Conques (figura 
48, na p. 489). Totalmente inéditos, tais objetos, que são chamados então de 
“majestades” (majestas), devem vencer muitas reticências e provar sua legitimi 
dade, Esta é assegurada, em primeiro lugar, pelo fato de que eles contêm relf- 
quias. De fato, estas imagens-objetos são relicários antes de ser estátuas, € é 
somente a partir do século Xi, após uma etapa de legitimação pelas relíquias, 
que se começa a pôr sobre us altares as estátuas da Virgem com o Menino ou 
de um santo que não são mais, so mesmo tempo, relicários. Uma outra legiti 
mação é fornecida pelos sonhos, que revelam aos vivos as virtudes da imagem, 
graças a uma intervenção sobrenatural da figura santa que ela representa, Não 
seria necessário menos para vencer as reticências que a novidade de tais obje- 
tos poderia suscitar. 

Assim, o mestre-escola de Tours, Bernardo de Angers, que descobre em 
Conques e em outras igrejas do Sul da França as práticas às quais dão lugar 
estas estátuas-relicários, vê nelas, de início, apenas idolatrias. Mas ele não 
demora a se convencer das virtudes da majestade de Santa Fé, u ponto de com 
por a compilação de seus milagres (Livro dos milagres de Santa Fé, e. 1007-29) 
Ele descreve, então, a estátua que os fiéis admiraram, tomados de fascínio pelo 
olhar da santa que, sob a oscilação das velas, parece se animar; eles se proster- 
nam aos seus pés, ou dormem ao seu lado na esperança de que ela se manifes- 
te, De fato, a santa aparece em sonho, seja para gratificar seus fiéis, seja para 
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reclamarthes mais presentes, ou ainda para fustigar aqueles que denegriram 
sun imagem. Como a de Santa Fé, outras estátuas-relicários são objeto de um 
culto à altura de seu renome miraculoso e atraem peregrinações com freqüén- 
cia consideráveis. Elas se tomam o emblema dos estabelecimentos eclesiásticos 
que as detêm e seu principal tesouro de força espiritual, € são carregadas em 
procissão cada vez que é necessária defender os direitos do clero sobre suas pos- 
sessões. Assim, quando do sínodo de Rodez, em 1031, todas as “majestades” dè 
região, inclusive a de Santa Fé, participam do evento e reúnem-se em ordem 
de batalha paru fazer face à rapacidade dos laicos. 

Uma vez realizada essa decisiva “revolução das imagens” (Jean-Claude 
Schmitt), ao longo dos séculos x e x1 o desenvolvimento se acelera. Os tipos de 
imagens diversilicam-se notavelmente. À pintura em painéis de madeira reape- 
rece no Ocidente (de início, sob forma de entependium, que decora a frente do 
altar, quando este não é nem esculpido em pedra, nem trabalhado em metal) 
Depois, no inieio do século xin, em relação à afirmação da transubstanciação e 
do ritual da elevação, aparecem sobre o altar os primeiro retábulos, representan- 
do o santo padroeiro ou a Virgem e com as laterais ornadas com episódios nar- 
rativos (o mesmo ocorre cum as cruzes pintadas, suspensas acima do altar! 
Pouco a pouce, os retábulos ampliam-se e sua estrutura torna-se mais comple- 
xa (acréscimo de painéis laterais na segunda metade do século xm, multiplica- 
gão dos pináculos e dos espaços secundárias ornados de santos cada vez mais 
numerosos, € distinção de uma zona inferior chamada predela). A partir do 
século XI trata-se em geral de polípticos, dotados de painéis que são abertos 
durante as celebrações e que, dessa forma, prolongam o retábulo para além das 
dimensões do próprio altar 


Não menos notável é o desenvolvimento da estatuária monumental, marca- 
da especialmente pela invenção medieval dos capitéis povoados de anima 
figuras e cenas cada vez mais variadas. Se a Antiguidade atinha-se aos estilos 
geométricos ou vegetais bem codificados, ao passo que raras tentativas para 
escapar ao repertório antigo são reparáveis durante a Alta Idade Média (Sžo 
Pedro de la Nave, século vn), é no início do século XI que a decoração dos capi- 
téis começa a se diversificar e a animar-se, para tornar-se, no século XI, um dos 
lugares favoritos onde se manifesta a inventividade dos criadores somânicos 
(ligura 11, na p. 172). No século XI, as portas das igrejas transformam-se, igual 
mente, em um outro suporte privilegiado da expansão da decoração esculpida. 
O lintel é o elemento mais precocemente ormado (Saint-Genis des Fontaines, 
no Roussillon, c. 1200), seguido pelo acréscimo de colunas e capitéis de ambos 
os lados do portal. Por volta de 1100 aparecem os primeiros timpanos eseulpi- 
dos, integrande-se em conjuntos cada vez mais complexos (pilastras centrais 


multiplicação de aduelas « de pés direitos, por vezes omados de estátuas-colu- 
nas, come em Chartres; assaciação de um pórtico em saliência, que, sem dúvi- 
da, ecoa o arco do triunfo antigo, como em Moissac € em Conques, como visto 
na figura 36, na p. 310), É bastante fácil entender essa insistência na decora- 
ção das postas em um mundo no qual as representações espaciais estão funda- 
das na oposição entre o interior e o exterior (segunda parte, capítulo 11). Esta 
uma maneira de valorizar, cada vez mais vigorosamente, o limiar por excelência, 
através do qual sé deixa o mundo exterior para penetrar no lugar mais interior 
possível, concebido à imagem da Igreja celeste, Além disso, uma equivalência 
simbólica é estabelecida entre a porta e Cristo, o qual dá acesso à salvação. Se, 
na Epoca românica, a decoração das portas contrasta com o resto da fachada, 
cujo muro permanece muitas vezes nu ou omado somente de simples frisos, 
pouco à pouco as esculturas ganham amplitude e terminam por articulara tora 
lidade da Fachada, como é o caso, finalmente, nas grandes catedrais góticas 
(figura 16, na p. 198). Além da ampliação da decoração dos objetos litúrgicos 
(elites e cruzes para procissões, vestimentas e tecidos, cajados e candelabros 
[coma visto nes figuras 12, nas pp. 176 e 177, e 20, na p. 209], assim coma as 
pias batismans, a cátedra do bispo, a tribuna do coro ou o trono, no mais das 
vezes em pedra ou bronze) é preciso sublinhar a importância dos vitrais, grande 
invenção medieval que aparece no século x, cujo desenvolvimento é notável a 
partir de 1100, e sobretudo no século xtu (figura 18, na p. 204). 

Entre os séculos X € XIII, a expansão das imagens opera-se tanto pela con 
quista de novos suportes — entre os quais, é preciso também considerar os 
selos e as pequenas insígnias metálicas trazidas dos santuários de peregrinação 
— como pelo recurso crescente aos antigos suportes. Tal é 9 caso da miniatu- 
ra: à produção multiplicada de manuscritos, cada vez com mais frequência des- 
tinados às elites laicas, junta-se a crescente vastidão dos ciclos iconográficos e 
de sua decoração. Se os suntuosos manuscritos earolíngios eram ilustrados com 
algumas dezenas de páginas pintadas, os ciclos ilustrados atingem várias cente- 
nas de imagens desde a primeira metade do século xi (por exemplo, na Paráfrase 
de Aelfrico, adaptação englo-saxônica do texto bíblico). Logo aparecem manus- 
critos em que a imagem sobrepõe-se ao texto: a Bíblia de Pamplona, realizada 
em 1197 pelo rei Sanchez vu de Navarra, incluí 932 ilustrações, mas não demo- 
ra a ser superada pelas Biblias moralizadas, pintadas pela corte do rei da França 
a partir dos anos 1215-25, que comportam cerca de 5 mil medalhões decorados 

m cenas (figura 52, na p. 513). Do mesmo mode, as decorações murais das 
igrejas, pintadas no mais das vezes com técnica de afresco ou a seco (o mosai 
co sendo utilizado somente na Itália, como visto na figura 47, me p. 472), 
ampliam-se € generalizam-se até nos edificios rurais mais modestos, Elas apare- 
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sem também nos palácios episcopais e pontificios, depois nos palácios reais (por 
exemplo, no quarto de Henrique 11, em Westminster e. 1220-30) é municipais 
(no Palácio dos Priores de Perúgia, em 1297, depois em Siena, como visto nó 
figura 10, nas pp. 152 e 153), e, um pouco mais tarde, 
riais ou citadinas, até então omadas principalmente com Forrações murais e 
tapeçarias. Assim, após ter estado muito próximo da recusa iconofóbica das ima 
gens durante a Alia Idade Média, e a despeito das contestações heréticas das 
quais elas são periodicamente objeto, o Ocidente dos séculos x a XI abre-se às 
imagens; ele passa de uma iconicidade restrita a uma icunicidade sem reservas 
é transforma-se em um universo de imagens, bastante diferente, é verdade, 
segundo o meio social, mas abrigando, em todo caso, a totalidade da cristanda 
de em seu manto de cores € de formes. 


residências senho- 


Liberdade artistica e inventividade iconográfica 


Fssas imagens, produzidas em quantidade crescente, não são absolutamente 
uma arte estereotipada, normativa e imóvel, que reproduz passivamente a dou- 
trina da Tgreja, Émile Male pensava assim ("Os artistas Foram somente os intér- 
pretes dóceis dos teólogos”, contentando-se em traduzir "tudo o que os enciclo- 
pedistas, os exegetas da Bíblia disseram de essencial”) e valia-se dessa tese para 
conceber o seu estudo da arte do século XIII como um decalque da obra enci- 
clopédica do dominicano Vicente de Beauvais (Espelho da Natureza, Espelho 
douirinal, Espelho moral e Espelho historial), Ao contrário, eu defenderia, aqui, 
que a Idade Média ocidental, a partir do século Ix, é mais claramente ainda do 
ul xt, € um período de liberdade para as imagens e de excepcional inventi- 
vidade iconográfica. Mas em que consiste essa “liberdade” da arte, uma vez que 
não se deve esquecer absolutamente da intervenção dos comanditários, quer 
dizer, no mais das vezes a Igreja, instituição que faz pesar sobre a saciedade uma 
poderosa dominação? Não se poderia entendê-la em um sentido absoluto, que 
suporia subtrair-se das condições históricas de produção e, em primeiro lugar, 
do domínio da Igreja. À liberdade de que é questão aqui designa, antes, uma 
abertura dos campos de possibilidades, no seio de um espaço social dominado 
pela instituição eclesial, e até mesmo quase inteiramente desenhado por ela. 
Mas, justamente, a Igreja é um corpo tão vasto, tão tentacular, que não poderia 
ser homogêneo. Ela é atravessada por tensões e animada por contradiçi 
vezes vivas. A doutrina também não é ama; ola evolui, é objeto de debates, dá 
lugar a conflitos, inclusive no seio da ortodosa. Ela é modulada a partir da alta 
especulação dos teólogos até as obras de divulgação, passanda por suas repre- 


s, por 
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49,A Virgem que se abre e e Trindade, c. 
Objetos orgiarios dos <éul xt e xv, s5 Vitgens que se abrem so sta de madeira datados de dois pul 
nis re ménei. Fechada, a está é uma representação clássica de Matia cam à Menine 
Drag. Aberia, ela mostra, lance ds busto de Mari, a Trindade obeso de vemereção se altos dignitarios le 
e unhas, papa e bispos) Aqui, a Trindade tome forma do "Trono da graça”. Pi, sentada, seum Grito cr 

calcado enquanto à pornba da Esto Sair (quê se perdeu, nesta pagn) inscreve-se entre ele no cito mediano 


Tata de da fração vertical cla Te, que diferencia ada suis o Pai du Flo, j que most este le 
mo ira ler de sut humanidude solredora. O chanceler da Universidade de Puris, Jo Cerson (1263 1129) 
denuncia as Viens gue se abrem porque, à seus olhos, parecem sugerir que "toda à Trindade se tornou carne 
himana om Virgem Mara”, Há, entrecinto, outras maneiras de enemprconder cas represencação qe, corto 
mente, não pretende significar que as très pessoas da Trindade se encacnaram £ que no tinha, no esco de 
ses comaneiários, mada de heterndoen 


sentações litúrgicas e teatrais, ou ainda suas expressões devotas e místicas. Os 
discursos clericais podem integrar tradições que, tendo sida de início estranhas 
à doutrina, fazem plenamente parte dela em seguida, como as narrativas apócri- 
fas da vida de Cristo e da Virgem. 

No mais, o Ocidente medieval caracteriza-se, diferentemente do mundo 
bizantino, por uma fraca intervenção nørmariva dos clérigos na domínio das 
imagens, À posição restritiva adotada pelos carolíngios teve, a esse respeito, um 
efeito paradoxal: limitadas a funções pouca elevadas, sem interferência nos ritos 
essenciais da Igreja, as imagens escapam, assim, às fortes constrições doutrinais 
que pesam sobre ela em Bizâncio, sendo, aqui, um simples labor humano, dei- 
xado ao controle dos artesãos. E se, durante a Idade Média Central, os clérigos 
relembram com frequência as funções das imagens e evocam por vezes certos 
significados dos temas principais, raras são as intervenções que visam fixar, cor- 
rigir ou condenar os modos de representação (será totalmente diferente após o 
Concilio de Trento, quando o Tratado das imagens santas, de Molanus, torna-se 
a expressão de uma vontade de controle clerical sobre a iconografia). Constat 
se, então, uma fluidez figurativa que contrasta, de maneira surpreendente, com 
a estabilidade muito maior das fórmulas iconográficas da arte bizantina. Essa 
“liberdade” da arte é admitida até mesmo teoricamente, como testemunha o 
Hacional dos divinas ofícios, de Guilherme Durand, que afirma que as pinturas 
podem representar as cenas bíblicas “segundo sua conveniência” € retoma, 
como outros, o antigo Dictum Horatii ("Os pintores e os poetas sempre tiveram 
igual faculdade de ousar tudo o que queriam 

Nesse contesto, as criticas de alguns clérigos, que condenam certos tipos 
iconográficos, confirmam a contrario a margem de manobra da criação figurati- 
va (assim, por volta de 1230, o bispo Lucas de Tuy troveja em vão contra essa 
novidade que é, então, o crucifixo com três cravos). Tais protestos mostram, no 
mais, que as imagens operam, pòr vezes, nas bordas da ortodoxia e criam repre- 
sentações cuja ambigüidade faz com que pareçam ora lícitas, ora inadmissíveis. 
No século x, é conhecida a intervenção do arcebispo Antonino de Florença 
contra as Anunciações que mostram Cristo descendo, sob a forma de uma 
criança, para a Virgem (o que, segundo ele, sugere indevidamente que a huma- 
nidade de Crista preexiste à sua encarnação), ou ainda a de Gerson, o chanci 
ler da Universidade de Paris, condenando as estátuas das Virgens que se abrem, 
no interior dus quais aparece toda a Trindade (e que não deixam de ser produ- 
zidas por causa disso; figura 49, nas pp. 492 e 493). Mas tais críticas permane- 
cem raras e constituem, no máximo, opiniões pessoais, eminentes é verdade, 
mas que não têm força de decisões doutrinais ou disciplinares (no mais, 
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Molanus proporá uma leitura alternativa, que isentará as Anunciações inerimi- 
nadas por Antonino de Florença). 

Entretanto, as imagens, como a cultura medieval em seu conjunto, repou- 
sam sobre o reconhecimento de um forte valor de tradicionalismo. O prestígio 
de uma obra depende, muitas vezes, de sua referência a um protótipo venes 
vel, que é uma maneira de reverência a uma obra dotada de uma irradiação 


inconteste, Mas isso não impede em nada o artista de transformar seu modelo, 
sob a cobertura da homenagem que ele lhe presta. É por isso que o tradiciona- 
lismo da arte medieval deve ser pensado menos através da categoria de “mode- 
lo”, copiado passivamente, da que segundo a nação de “citação , quer dizer, de 
referência ativa, que não exclui absolutamente uma criação própria (Herbert 
Kessler}. Tais citações têm, geralmente, um aleance ideológico claro, por exem- 
plo, quando as obras produzidas em Roma na época gregoriana fazem referên. 

cia ao estilo paleceristio para significar a vontade de reforma e de retorno evan 

gélico, ou quando a decoração mural de São Pedro se torna objeto de diversas 
“cópias”, que são ao mesmo tempo adaptações originais, mas cuja intenção 
comum é manifestar o reconhecimento da autoridade pontificia, Esse tradicio- 
nalismo anunciado das imagens medievais não impede absolutamente, então, 
sua inventividade. E € assim que, & partir do século 31, e sobretudo do século 
AU, os temas iconográficos multiplicam-se, sem jamais se deixar reduzir aos 
tipos figurativos imutáveis e estritamente codificados (este € o caso das figura 
eles trinitárias, das quais já se notou a variedade, como visto nas ilustrações 38 
e 46, nas pp. 406 e 467-68), Aparecem mesmo diversas temas iconográficos 
novos, tais como a coroação da Virgem (vista na ilustração 38) vu a árvore de 
Jess, Ainda qu as fontes das Escrituras e exegéticas 


se recorra, então, à diver 


que legitimam a Eiguração, a imagem constitui uma criação original, sintética, 
que não pode ser reduzida ao estatuto de ilustração de um versículo bíblico. 
Assim, longe da idéia de uma arte homogênea, decalque passivo da doutrina da 
Igreja, a vitalidade e o dinamismo da cristandade conferem à criação Eigurarivo 
uma notável margem de manobra e uma formidável inventividade. 


Práticas e funções das imagens 


Tratando-se de imagens associadas a práticas sociais múltiplas, a definição que 
as reduziria a um papel de instrução dos illitterati é, evidentemente, insuficien 
te. As imagens medievais estão longe de ser destinadas apenas aos Taicos, e elas 
são, de resto, com Frequência postas em lugares reservados aos clérigos ou em 
livros que só eles utilizam. Em uma igreja rural como São Martinho de Vicq, as 
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pinturas murais da século Xi concentram-se no coro, onde apenas os elér 
penetram € cujos muros são amplamente dissimulados aos olhares dos fi 
enquanto as paredes laterais da nave, onde se reúnem estes últimos, são, desde 
à origem, recobertas por um simples revestimento desprovido de qualquer 
representação, É verdade que a célebre diatribe de são Bernardo contra a deco- 
tação dos claustros, culpada por distrair os monges em sua meditação, estabe- 
lece uma distinção entre os lugares destinados us clérigos, cuja austeridade 
deve estar de acordo com a ascese da prece, e as igrejas abertas aos laicos, para 
as quais o abade cisterciense admite à utilização de imagens. Mas, nessa época, 
essa atitude limitativa em relação às imagens € rara e seus efeitos são pouco 
duráveis, No mais, o uso abundante das inscrições no seio das imagens mostra 
que não se pode opor de mado excessivamente enfático o mundo dos laicos, que 
seriam espontaneamente familiarizados com as imagens, e o universo dos eléri 
gos, que chegam sem mediação às verdades das Escrituras, As obras medievais 
em geral apresentam um caráter extremamente erudita, de modo que, mesmo 
se elus podem produzir um efeito poderoso sobre um pública laico, sua plena 
são requer uma cultura que apenas os clérigos possuem: o abade 
Suger reconhece que a significação profunda das obras que ornam sua basilica 
1 aos mais sutis dos letrados, 

Uma das funções mais maciças adquiridas pelas imagens diz respeito à sua 
associação com o culto dos santos. Estátuas, tetábulos, cielos narrativos tomam 
se os ornamentos dos cultos dos santos (ormamento” deve ser entendido, aqui, 
não como um complemento agradável, mas no sentido que o latim cá 
medieval dá a este termo, quer dizer, como um equipamento indispensável à rou- 
lização de uma função, como as armas de um soldado ou a vela de um navio) 
A partir do século M, o culto dos santos, até lá inteiramente baseado nas reli- 
quias, torna-se impensável sem as imagens. Estabelece-se, então, uma relação 
triangular incessantemente mais estreita entre santos, imagens e milagres: são 
as imagens que ordenam € tornam possível o culto dos santos; e, cada vez mais, 
é às imagens dos santos, dotadas de grande potência, que se atribui a capacida- 
de de realizar milagres. É verdade que o rigor da discurso clerical precisa sem- 
pre que € o santo que faz milagres através de sua imagem (e pela efeito da graça 
divina). Pode-se Falar, todavia, de imagem miraculosa, na medida em que é pela 
peregrinação que ela atrai, pelas preces que são formuladas diante dela e pelos 
dons que lhe são ofertados que as fiéis esperam à intervenção celeste, Se as 
imagens miraculosas são, em um primeiro tempo, sempre associadas às reli- 
quias, ocorre um deslocamento, sobretudo a partir do século NII, das relíquias 
para as imagens, de modo que o socorro da Virgem € dos santos pade ser obti- 
do através de suas representações, sem que a eficácia destas seja apoiada pela 
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presença de relíquias. As imagens permitem, assim, uma extensão do culto dos 
santos, uma multiplicação espacial das manifestações do poderio dos protetores 
celestes. É o que ocorre com os painéis pintados (por vezes, transportáveis, como 
o do venerado Pedro de Luxemburgo, que é aplicado, em 1389, sobre o ventre 
da princesa de Bourbon, para salvi-la de um parto difícil), insígnias e objetos 
trazidos de peregrinações (o Livro de Santiago conta como um cavaleiro da 
Apúlia é curado de uma intumescência da tireóide pelo contato de uma concha 
trazida de Compostela) ou ainda com as pinturas murais (a captação do pode 
rio da imagem pode se dar peli visão, pelo toque e, por vezes, pela ingestão de 
fragmentos raspados). O objetivo procurado é, no mais das vezes, a cura, ë regu- 
Iarização das variações climáticas, a preservação das colheitas € do gado, a pro- 
teção contra os ataques do diabo, contra a doença ou, ainda, contra a morte 
súbita (Dominique Rigaux). Em relação a esta última, clérigos e laicos partilham 
a crença segundo a qual a visão da imagem de são Cristóvão protege de um des- 
tino tão temido. É por isso que, no fim da Idade Média, se confere à sua efígie, 
muitas vezes pintada no exterior das igrejas, uma dimensão monumental, a fim 
de assegurar a melhor visibilidade possível dele. De uma maneira mais geral, as 
imagens encontram-se plenamente integradas aq sistema da salvação, desde o 
momento em que, a partir do século AU! à Igreja az das preces recitadas dian- 
te de algumas deles a ocasião de obter indulgências. 

Desde o século XII, à importância das imagens nas práticas de devoção não 
pára de crescer, de início, nos meios monásticos e nos círculos restritos de mís- 
ticos, depois, para a elite laica. Esculpidas ou pintadas, nos muros ou nos livras, 
eles são o suporte da mediação e de um esforço para estabelecer um contato pes- 
soal com Deus, à Virgem ou os santos, fora do quadro litúrgico. Assim, imagens 
aparecem nas casas dos simples fiéis (as de são Francisco são atestadas desde o 
século xni) e elas não demoram a se multiplicar, graças ao uso da papel e, em 
breve, du xilografia e da imprensa, Tal busca dá lugar também a obras hem par 
ticulures, como os Cânticos de Rothschild, cujas imagens parecem cviar uma 
estrutura de mistério, bastante apta a cativar o desejo devoto e reativé-lo inces- 
santemente (figura 46, nas pp. 467 e 468). Se tal processo é realizado, no mais 
das veres, na segredo do sentimento interior, a partir do século xt multiplicam- 
se as relatas nos quais a imagem contemplada Fala, anima-se, põe-se a sangrar ou 
a chorar, para não falar das visões, como a que é atribuida a são Bernardo, que 
recebe em seus braços Cristo deseido do crucifixo (segunda um relato atestado 
somente meio século depois da morte do sento, que se torna, depois, um traço 
comum na literatura hagiceráfica). Tais experiências da imagem viva, atestadas 
principalmente no final da Idade Média, podem ser alegres, como quando 
Liutgarda, religiosa flamenga, vè o crucificado animar-se € convidá-a a beber 
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ndora, e. 1130 Ciel do portal morte da catedral de São Lázaro, conservando mu Musen Rolin, 
em Aut 

Esta abra é devida an escular Gelebertes, que aten e Juien Final, no portal ocidental du mesin es 
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o poa mt å por af, enm efeito, que; na tuts de senem eingrados na coman kade SE. os pente 
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peace, eles em, portanto, à imagem de Es (e de Ad), ep da primer à moe grave des los 


diretamente o sangue de sua chaga, ou dolorosas, como no caso de santa Catarina 
de Siena (1347-80), que, contemplando o mosaico da “Navicella”, pintado por 
Giotto, em São Pedro do Vaticano, se sente esmagada pelo barco dos apóstolos 
é, por decurrência, permanece paralisada até a sua morte. 

Seria preciso, no entanto, não esquecer o papel que as imagens têm no qua- 
dro du liturgia e dos sacramentos, Acontece de elas serem seus principais ato- 
res. Assim, no momento da festa da Assunção em Roma; a partir do século x, 
pelo menos, a imagem de Cristo conservada em Latrão é levada em procissão 
através da cidade e “visita” a imagem da Virgem de Santa Maria Maggiore, onde, 
diz-se, Cristo (quer dizer. sua imagem) se adianta para saudar sua mäe. O ritual 
pascoal é também à ocasião de uma manipulação de imagens amplamente pra- 
ticada no Ocidente; a deposição de Cristo no túmulo, na Sexta-Feira Santa, é 
representada graças a uma simples cruz ou, por vezes, à partir do século x1, 
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com ajuda de um grande Cristo esculpido, que € despregado da cruz para ser 
posto no sepulero, até se proceder, no domingo, à elevação simbolizando a res- 
surreição. Muitas outras imagens são vestidas, coroadas ou cobertas de jóias no 
dia de suas festas, Mas a maior parte exerce, sobretudo, um papel pelo fato de que 
constitui a decoração do lugar onde são realizados os ritos essenciais da Igreja 
Os retábulos são, evidentemente, associados ao culto dos santos, mas também 
multiplicam os temas com relação ao sacrifício eucarfstico, a começar pela 
Crusificação, presença visível de Cristo, ecoando aquela que a hóstia faz advir. 
Na decoração que cerca o altar, com frequência são encontradas, como já ocot- 
re em São Vital de Ravena, as prefigurações veterotestamentárias do sacrifício 
de Cristo — a oferenda de Abel ou o sacrifício de Abraão, de resto menciona 
das nas preces do cânone da missa, Os temas da infância de Cristo, ou mesmo 
à Virgem com o Menino, têm também seu lugar nesse contexto, na medida em 
que à eucaristia é concebida como à reiteração do nascimento terrestre do 
Salvador, como uma encarnação cotidianamente repetida, Muitos outros Iuga- 
res ligados a ritos litúrgicos específicas podem ser objeto de uma ai 
patável, quer se trate do batistério ou de pias batismais, ou ainda da decoração 
do portal norte das igrejas, que ecoa, por vezes, os rituais penitenciais realiza- 
dos nesse lugar, É o caso da célebre figura de Eva, na catedral de Autun, cuja 
estranha postura foi posta em relação, por Otto Werckmeister, com a dos peni- 
tentes que atravessam o portal norte rastejando sobre os joelhos e cotovelos a 
fim de serem reintegrados à comunidade eclesial (figura 50, na p. 498). 

As imagens prestem-se, ainda, a muitos outros usos. Elas servem de emble- 
mas às instituições € aos poderes constituídos, constroem hierarquias e manifes- 
tam relações de força (entre o papa € o imperador, por exemplo) ou de domina- 
ço (entre os clérigos e os laicos). Seu alcance eelesiológico é onipresente, como 
bastam para lembrar a figura de são Pedro, simbolo da autoridade do pontífice 
romano, cuja iconografia se desenvolve significativamente a partir dos séculos x1 
e sn, e a figura da Virgem, duplo da Igreja, que se une a Cristo pelo seu coroa- 
mento real ou que acolhe a comunidade dos fiéis sob seu manto. Além da Tareja 
universal, a imagem pode também exaltar uma de suas instituições particulares, 
a começar pelas ordens religiosas: entre as franciscanos é sobretuda a legenda de 
Francisco que faz us vezes de manifesto, como no cielo pintado por Giotto na 
basílica de Assis (figura 19, na p. 206), enquanto entre os dominicanos a vida do 
fundador é muitas vezes suplantada pela multidão de grandes figuras da ordem, 
em plena atividade intelectual ou, então, integradas nos 
ramos da árvore que nasce de são Domingo. 

As imagens contribuem também para construir à le 
temporal, por vezes diretamente, como, par exemplo, quando os mosaicos da 
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igreja da Martorana de Palermo (1140) mostram a rei Rogério 1 coroado por 
Cristo, reivindicando, assim, uma dignidade igual à do imperador de Bizâncio: 
mas também indiretamente: assim, na capela Palatina de Palermo, a imagem de 
Cristo em majestade, que domina o trono em que o rei se encontra quando das 
audiências e dos atos cerimoniais importantes, contribui para sacralizar o sobe- 
rano pelo eco assim criado entre sua pessoa e a de Cristo (figura 51, na p- 501). 
Um efeito comparável é produzido quando a imagem do Juízo Final serve de 
decoração ao exercício da justica, quer se trate da justiça do bispo [em geral dis- 
tribuída diante do tímpano da catedral), do papa (sala de audiência do Palácio 
dos Papas, em Avignon) ou das autoridades seculares (salas de justiça munici- 
pais), À justiça terrestre apresenta-se, então, como o reflexo da justiça divina, so 
mesmo tempo que convoca esta suprema referência na esperança de tirer dela 
um acréscimo de autoridade. Usos judiciários mais diretos são atestados à par 
tir da segunda metade do século xiu, com o aparecimento da pintura infaman- 
te: a figuração de certos condenados na Fachada de um edificio público consti- 
tui uma humilhação que é parte integrante do castigo (Gherardo Ortalli) 
Enfim, a função da imagem como símbolo de identidade e garantia de coesão 
de uma coletiv 


lade difunde-se no corpo saciul: as cidades não possuem melhor 
sinal de união que as imagens de seus santas padroeiros (ou da Virgem); as con- 
Darius [azem o mesmo com seus estandartes ou seus retébulos, enquanto 
nenhuma instituição medieval poderia ter sua existência reconhecida ou agir 
sem a identificação fomecida por seu selo e a imagem singular que ele parta 
(Michel Pastoureaui) 


Imagens de uns, ídolos dos outros 


À revolução das imagens, iniciada a partir do século X1, não se limita somente à 
sua expansão quantitativa. Ela lhes confere também uma potência eficaz aumen- 
tada, para além do que sugere a tríade das justificações clericais da imagem (ins- 
truir, rememorar, emocionar), Ainda não foram mencionadas, aqui, as imagens 
mais miraculosas, aquelas que o são pelo seu próprio modo de produção, São, 
conforme as tradições inicialmente orientais, as imagens acheiropoiétes, quer 
dizer, não feitas pela mão do homem. Assim ocorre com a Verônica, véu ofere- 
cido a Cristo no momento da subida ao Calvário e sobre o qual sua face teria 
sido miraculosamente impressa. Conservada na basílica de São Pedro do 
Vaticana desde o século xt, seu culto ganha ímpeto a partir de 1216, na sequen 
cia de um milagre ao qual Inocêncio I) dá sua cuui 
do uma relíquia, este objeto é, desde então, si 


Inicialmente considera- 
ificativamente assimilada a uma 
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51. Erin em majestade e o lugar do trono real, e, 1143 (capela Palatina, Palermo) 
Oy rem anna a Sica mara e placie aas amd manda de cs rg nas contes, 
recado, mo mas das vezes, técnica do sue, que permanecer em us w Império Bizantino. À cape a 
ia de Palco serva tambèn de sala de air gu do don € posta em event per vi deus 
o po: ma decoração de mórmon nent Logo acima dolar opde cava a o mosaico masa Co 
Eme metade, abro tn, onde e soguesodo o Le, entre Pedro € Paul, gue Ielna Lipo 
beça dante dele majedes de Cie o rel, que cpa aque Ihe eza destina, tc, css, 
an surplis idade Linie manta que en so tem gti à medida que se conforma avo 
Eade on interet pelos clés meas le arr € deal a Inpecsionar où lance, mestrando que 
sean de come ea dt a le clim € à mage cs do ni ds eds 


imagem, o que 6 ainda mais claro a partir do momento em que suas cópias, que 
se difundem no Ocidente como irradiações de um símbolo do poder pontificio, 
são consideradas tão miraculosas quanto o original. Um outro exemplo é o Volto 
Santo” de Lucca, grande crucifixo miraculoso cujo culto se consolida a partir 
de 1200 e cuja lenda quer que um anjo tenha terminado de esculpi-lo Jean- 
Claude Schmitt). Não se poderia esquecer, aqui, que a imagem da Virgem de 
Guadalupe, emblema das reivindicações crioulas e mestiças da Nova Espanha 
do século xvtil e, mais tarde, símbolo do México independente, remete à essa 
tradição medieval das obras acheiropoistes 

Nessas condições, pode-se interrogar sobre a frugilidade da distinção entre 
as práticas da imagem que a Igreja considera legítimas e aquelas que ela denun- 
cia camo idólatras. Michael Camille chegou mesmo a qualificar ironicamente a 
imagem cristã do século xin de “idolo gótico”, Este era também, nós nos recor- 
damos, o diagnóstico inicial de Bernardo de Angers quando de sua viagem a 
Conques, e é verdade que a materialidade provocante das estátuas dos santos, 
resplandecendo de ouro e de gemas preciosas, poderia facilmente suscit 
aproximação com o ídolo pa 


ar uma 
io: “Como esta prática parecia, com justiça, 
supersticiosa aos olhos das pessoas ilusiradas — elas pensavam que se perpe- 
tuava nela um rito do culto dos antigos deuses ou, antes, dos demónios —, eu 
também acreditei, ignorante, que este costume era mau e completamente con- 
trário à Fé cristã”: e, pergunte ele, um pouco depois, “Que pensas tu, irmão 
deste dolo? Júpiter ou Marte não teriam concordado com tal estátua?”. Do 
mesmo modo, a majestade du Virgem de Clermont era pasta atrás do altar. no 
alto de uma coluna, segundo um dispositivo estranhamente similar ao dos ido- 
los pagãos e às suas representações na iconografia medieval. No entanto, seria 
possivel, para além de um salutar efeito provocador, assimilar a imagem cristã e 
9 fdolo pagão em uma mesma concepção mágica, fundada sobre a indistinçi 
entre a representação e o protótipo que ela representa? 


Na acepção mais ampla que os clérigos do a esse termo, a idolatria desig 
na todo culto que, em vez de se dirigir a Deus, seu único destinatário legítimo, 
é dirigido a uma falsa divindade, uma criatura (um homem, um animal) ou um 
objeto material. Nesse sentido, fora do culto e 


ão, só poderia existir idolatria 
(para Agostinho, tudo o que é feito sem a fé cristã é idolatria). É, então, muito 
pouco dizer que a Igreja eristã vive na intransponível distinção entre a verdade 
ra e us falsas religiões, Para ela, existe apenas uma só [é e um só culto possíveis; 
a única oposição dotada de sentido é a que confronta a verdadeira fé dos cris 
tãos e a idolatria 


de todos os demais. No seio dessa definição geral, um aspecto 


38. Literalmente, “face sagrada”. (N. T) 


mais restrito da idolatria refere-se ao culto prestado às imagens pagãs, obrigato. 
riamente qualificadas de “ídolos”, mesmo se a interpretação cristã oscila, desde 
as origens, entre duas leituras. O ídolo é canto tido como a marea do falso deus 
que ele representa (quer dizer, um espírito diabólica), possuindo, então, potên- 
cia malfeitora que é preciso desmascarar, como também € denunciado como 
pura ilusão, um “nada”, um simples pedaço de pedra. Mas aí está também u 
risco para à própria imagem cristã, que os clérigos devera defender de uma 
potencial acusação de idolatria. É por isso que Guilherme Durand, na seqüën- 
cia de vários outros, precisa que “os cristãos não adoram as imagens, não as 
tomam por deuses, nem depositam nelas uma esperança de salvação”, Com 
eleito, é indispensável, para 0s clérigos medievais, afirmar uma dualidade entre 
a imagem é o protótipo que ela Eigura. É a este que os fiéis se dirigem em últi- 
ma instância ("A imagem sagrada não é tratada com sacrilícios, como um ídolo; 
ao contrário, a reverência lhe é feita em memória do venerável martírio ou em 
home do Deus Todo-Poderoso", diz Bernardo de Angers para justificar a majes- 
tade de Santa Fé), Nem por isso todo papel é retirado de imagem material, pois 
a teoria do transirus reconhece que as coisas materiais ajudam a elevarse até as 
coisas invisíveis e admite a legitimidade da honra prestada à imagem, sob con- 
dição de que ela esteja associada à honra prestada a seu protótipo. 

Acontece, entretanto, que os práprios clérigos denunciem nos fiéis uma 
tendência a adorar a imagem material, como se ela fosse realmente a pessoa 
santa que representa. Esse lugar-comum da idolatria aparece logicamente na 
primeira reação de Bernardo de Angers: “Eu pensava, então, que era verdadei- 
ramente inapto € estranho ao bom senso que tantos seres dotados de razão diri- 
gissem suas súplicas a um objeto mudo e desprovido de inteligência", Mas cre- 
ditar aos fiéis tal confusão entre a imagem é seu protótipo é, sem dúvida, mais 
o efeito de um elitismo desdenhoso da parte dos clérigos do que um testema- 
nho confiável sobre a piedade das laicos. De resto, o desenvolvimento dus ima- 
gens, a partir do século XI, confirma que a Igreja deixa, então, de temer um res- 
surgimento da idolatria em seu seio. A desconfiança que esse temor tinha feito 
perdurar durante toda a Alta Idade Mé 
rente e, a partir do s 
20s (como o bispo de Winchester, Henrique de Blois, em 1151), não hesitam 
em admirar e em se apropriar das estátuas das ruínas antigas de Roma, sem 
temer a acusação de idolatria, Poder-se-ia dizer o mesmo da imitação das for- 
mas clássicas pela arte gótica, enquanto não se assiste, a partir do século XV, ao 
retomo da figuração dos deuses pagãos no seio da arte cristã, que Walter 
Benjamin interpreta como uma estetização que revela a neutralização de deuses 
mortos. À recuperação estética da arte antiga propride, assim, ao mesmo passo 


em relação às estátuas não é mais cor- 
culo xt, numerosos amadores, entre os quais alguns eléri 
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que a segurança da instituição eclesial, certa de ter liquidado os falsos deuses 
do paganismo e de estar ela própria acima de toda suspeita de idolatria. 

Assim, mais do que retornar, à maneira de Voltaire, a acusação de idolatria 
contra as imagens cristãs, é possível vislumbrar entre as justificativas clericais e 
as práticas efetivas uma ampla convergência e uma certa distância. Admitiremos 
que existe entre o protótipo e sua imagem relações muito estreitas, como 0 Mos- 
tram os milagres realizados por ela ou, ainda, o fato de que ambos podem con- 
fundir-se temporariamente ne imaginário devoto. Nas situações cultuais, a vir- 
tude da imagem é assegurar uma mediação, estabelecer um contato entre os 
homens e o universo celeste. No entanto, mais do que atri 
de que à imagem é Deus ou o santo — caso em que, efetivamente, eles adora- 
viam um objeto material —, o importante é, sem dúvida, que à imagem seja 
habitada por ele. Ela é uma de suas moradas, que ele visita por vezes ou pode 
desertar; ela €, então, um das lugares mais propícios pura suas manifestações. 
E se, ao que tudo indica, um puder considerável é conferido às imagens, não se 
pensa necessariamente que elas se sustentam por si mesmas, Atribuir-lhes um 
valor de mediação é, ao contrário, reconhecer que sua virtude é de mobilizar 
potências situadas além delas, nos eóus, Mas, ao mesmo tempo, sua importân- 


cia como objetu é determinante, pois são os ritos, as manipulações e as preces 
de que elas são o centro que permitem estabelecer a mediação (é justamente 
disso que a evolução du teologia da imagem parece se dar conta). 
à eficácia da imagem diz respeito menos à sua exclusiva materialidade de que à 
relação que se estabelece entre imagem-objeto visível e o universo invisível com 
o qual ela põe em contato. Na medida em que ela concentra um poder eficaz, à 
imagem eristã nã pode ser pensada somente como represemiação; ela é também 
presença da força sobrenatural que figura e convoca. 

O uso muciço das representações, a denúncia da idolatria, a proximidade 
entre as imagens dos cristãos e as que eles denominam “dolos”: tudo issò é des- 
tinado a reproduzir-se quase identicamente no Nova Mundo, onde à Conquista 
toma a forma de uma “guerra das imagens” (Serge Gruzinski). A idolatria 6 
então, uma categoria onipresente, que permite a0s espanhóis dar conta de quase 
tudo o que eles vêem nas terras que descobrem (cam exceção das ilhas, onde Las 
Casas e outros afirmam que a idolatria é irrelevante, sem dúvida porque eles 
observam aí poucos rites coletivos). Para os conquistadores e os missionários — 
é, em particular, no Império Mexica (Impéria Asteca) —, tudo é supecabundin- 
cia de ídolos raonstruosos, cultos e sacrificios sanguinários a falsos deuses. López 
de Gómara afirma que “a finalidade da guerra é retirar os ídolos desses Índios”, 
€ o bispo da cidade do México, Zumárraga, vaneloria-se, em 1531, que se tenha 
destruído “mais de quinhentos templos e 20 mil ídolos”. Acontece, entretanto, 


m resumo. 
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que a oposição tradicional se desfaca: assim, em sua Apologética, Las Casas alir- 
ima que “a intenção dos que honram ídolos não é de honrar pedras, mas de vene- 
rar pela religião [entendamos, aqui, pela devoção, nelas, como nas virtudes divi- 
mas, este ordenador do mundo, seja qual for”. Destruindo à argumentação 
tradicional contra a idolatria, ele afirma que esta não é somente suscitada pela 
perversão do diabo, mas também pelo desejo natural de procurar Deus. Resulta 
disso uma situação paradoxal, pois Las Casas denuncia a idolatria dos índios, que 
ignoram o verdadeiro Deus, aa mesmo tempo que reconhece existir em seus atos 
uma devoção tão autêntica — se não maior — que a dos cristãos. O fato de que 
para ele a palavra “idolatria” passa ser associada a termos positives, tais como 
“veneração” e “devoção” (ou seu sinônimo “religiao”, transgride o sistema de 
valores estabelecido durante a Idade Média, 

Mas a abra de Las Casas é excepcional e de pouco efeito sobre a atitude 
da Igreja colonial, Ainda no século xvn, os bispos das Índias tomam consciên- 
cia dos limites da evangelização e engajam-se em uma luta para extirpar a ido- 
Jatria, da qual descobrem os traços persistentes (por exemplo, Nuñez de la Vega, 
sucessor de Las Casas em Chiapas). Tratava-se, então, fundamentalmente, para 
bem conduzir a obra de conquista, de destruir os ídolos dos índios e impor, por 
todo lado, as imagens cristãs, aproveitando-se das similitudes de seu funciona- 
mento, evitando, no entanto, as ambigüidades excessivamente flagrantes. É ver- 
dade que existem diferenças importantes, especialmente porque a noção indí- 
gena de ixipila (em língua nahuatl) designa tanto à estátua de deus como seus 
representantes humanos (a sacerdote, a homem-deus ou o sacrificado que se 
Lorna o deus), mas também porque, ao lado das estátuas que dão forma às divin- 
dades, outros objetos sagrados (os “bailtos”) asseguram sun presença, sem pos- 
suir a menor dimensão mimética (o que explica que os espanhóis não lhes 
tenham absolutamente dada atenção, embora sua sacralidade fosse maior da 
que a das estátuas que eles destruíam com fúria) 
dio, as imagens eram formas de presença do divino, sem ser o próprio deus (“As 
imagens dos denses devem ser consideradas objetos sagrados capazes de servir 
de traço de união entre os homens e as divindades”; Alfredo López Austin). 


Também no mundo amerin- 


OS MECANISMOS DA REPRESENTAÇÃO 


Após ter evocado a diversificação qualitativa e a expansão quantitativa das ima- 
gens, convém analisar o alcance desse desenvolvimento das imagens na socie- 


dade medieval. 
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Lugares de imagens, lugares de culto 


Se toda imagem na Idade Média adere a um objeto ou a um lugar, um aspecto 
determinante de seu fimcionamento diz respeito so Eto de que ela constitui sua 
decoração e visa “celebrar a importância funcional e simbólica dos objetos ou 
dos lugares” onde ela aparece (Jean-Claude Bonne). Assim, a riqueza da deco- 
tação do Palácio dos Papas de Avignon e, em particular, o cuidado de Clemente vi 
para que todos os seus muros, ou quase todos, fossem ornados de pinturas co 
respondia a uma intenção muito consciente, que fazia do fausto uma arma 
poderosa. Pode ser que o conteúdo das imagens não seja percebido aqui: para 
que o poderio do pontífice seja manifesto, é suficiente que se seja atingido pela 
riqueza e pela profusäo da decoração (este poder impõe-se mesmo aqueles que, 
sem penetrar no palácio, sabem, por ouvir 
giné-lo). Habitando o palácio mais imponente da cristandade, o papa reforça 
que ele é seu chefe supremo. Mais genericamente, as imagens, ou aquilo que é 
melhor chamar aqui de decoração, é uma espécie de honra prestada ao objeto- 
suporte, que indica, ao mesmo tempo, à posição e o prestígio da pessoa ou da 
instituição que as utilizam. Nesse sentido, o ornamental, noção da qual Jean 
Claude Bonne mostrou o caráter operatório, é um instrumento de hierarquiza 
ção dos indivíduos e dos poderes, tanto terrestres como celestes, Ele elucida as 
justas relações € as proporções que convem à ordem harmoniosa do universo, 
que os clérigos pensam, na sequência de Agostinho, como uma musica 

No Ocidente medieval, sobretudo a partir do século KI, os objetos e os luga 
res que são os mais faustosamente honrados pelas imagens são as igrejas e seu 
mobiliário (que é nomeado, de resto, os ormamenta ecclesine). Essas imagens 
devem convir a seu suporte, celebrá-lo em sua justa medida e correspander-lhe 
qualitativamente. Já foram mencionadas numerosas situações nas quais a repre- 
sentação ecoa o rito que enquadre; mas é preciso pensar, igualmente, que as 
imagens, enquanto decoração, se acordam de maneira global ao funcionamen: 
to litúrgico do lugar de culto. Como sugere Honorius Augustodunensis, o valor 
estético das imagens é, aqui, determinante, independentemente mesmo de seu 
conteúdo iconográfico. Do mesmo modo que a beleza dus objetos contribui para 
seu prestígio e reforça sua eficácia, o brilho da decoração toma o edificio digno 
do serviço divino, Assim, 2 Igreja pode ser definida como um lugar de imagens, 
do qual se percebem imediatamente o caráter luxuriante das cores, o rutilar das 
luzes e, por vezes, a brilho dos ouros. Ela é uma totalidade colorida e luminosi 
em que a multiplicidade das formas sugere, sem que nem ao menos se procure 
dlecifrá-los, uma saturação de significações, Opera-se, assim, uma separação do 
mundo profano, que manifesta e acentua a sacralidade do edifício cultual e dos 


er, qual é o seu luxo e tentam ima 


E 


ritos que ali se desenralam. De resto, é isso que indicam os clérigos, a começar 
por Suger, quando evocam o processo ansgógico de estabelecimento de conta- 
to com o divino, que se realiza, de modo indissociável, através da liturgia e pelo 
celeiro contemplativo induzido pela riqueza da decoração 

Mas a igreja não é um espaço sagrado unitário. A decoração torna sensíveis 
também suas hierarquias internas (distinções entre a parte esquerda e a parte 
direita, mais valorizadas gradação desde as zonas inferiores até as partes altas, 
especialmente as abóbadas, assimiladas por sua decoração ao céu; oposição 
entre o oeste, ligado à monte e ao diabo, e o leste, associado a Cristo, a 
Jerusalém e à ressurreição; polaridade, indo da porta, limiar ambivalente marca- 
do pelo contato com o mundo profano e, por isso, muitus vezes associado a 
temas de partilha, como o Juízo Final, até a abside, lugar privilegiado de uma 
plena presença teofânica e de representações da glória divina). À oposição que 
estrutura mais vigorosamente a igreja — e à qual a disposição das imagens em 
geral faz eco — € aquela entre a nave, destinada aos laicos, e o coro, acessível 
unicamente aos clérigos. Marcada por uma cancela ou uma tribuna que, a par- 
tir do século X1, separam cada vez mais hermeticamente as duas partes da igre- 
ja, à ponto de muitas vezes ocultar dos laicos a visão do altar maior, essa dispo 
sição espacial não é nada mais que a materialização da divisão da sociedade em 
dois grupos de cristãos, reafirmada então com um vigor novo. À igreja é, portan- 
to, uma totalidade sagrada, globalmente separada do mundo (ativando, assim, a 
oposição entre interior valorizado € exterior negativo), sendo, ao mesmo tempo, 
dotada de uma estrutura interna diversificada que reproduz os eixos do mundo 
e as divisões fundamentais da sociedade, Nesse sentido ela constitui referência 


espacial que ordena a visão do universo e a toma sensível na experiência social 
comum. À sacralidade do lugar liga-se ao fato de que se trata de um microcos- 
mo onde, por contraste com a desordem do mundo exterior, Deus dá à cada 
coisa seu justo lugar 

Mass no se poderia analisar a relação entre a igreja e sua decoração sem ter 
em conta a liturgia, que é a razão de ser essencial do edifício cultual, Um aspec- 
do importante dos ritos tem a ver com o fato de que eles comemoram e repetem 
eventos fundadores (o sacrilício de Cristo, sua vida, as vidas da Virgem e dos 
santos). Ora, a imagem representa, de uma outra maneira, esses mesmos perso- 
nagens que a liturgia evoca, celebra ou — em se tratando da eucaristia — torna 
presentes, Uma e outra estabelecem uma junção paralela, embora de natureza 
diferente, que päe o homem em contato com uma presença divina ou santa, 
A imagem constitui, assim, uma reduplicação sensível da manifestação litárgi- 
ca das potências celestes (a menos que ela seja uma forma de substituição dela, 
compensando, para os laicos, sua crescente exclusão da liturgia eucarística, 
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inclusive no pleno visual, em razão da presença da cancela ou da tribuna), 
A decoração participa, assim, da transferência de realidade realizada pela liturgia. 
que promove um deslocamento da esfera terrestre para a esfera celeste, da 
ecelesia materialis para a ecclesia spiritualis (Guilherme Durand afirma que “a i 
ja material significa a igreja espiritual"). E é por isso que, penetrando no edifi- 
cio sagrado, os fiéis devem sentir que eles entram no Reino de Deus ou, pela 
menos, em uma ordem de realidade que é uma figura du Jerusalém celeste 

É no coração da missa que esse movimento é mais intenso. As preces do 
cânone suplicam, então, que a oferenda consagrada pelo sacerdote seja levada 
pelos anjos “sobre o altar celeste, na presença da majestade divina”. No céu, 
uma liturgia permanente é celebrada pelos anjos diante da Trindade, e no inicio 
da missa pede-se que a voz dos homens seja admitida a juntar-se às Touvações 
dos coras angélicos. O sacramento suprema da Igreja não poderia se desenvol- 
ver somente entre simples paredes de pedra, em meio às “sombras” figurais do 
mundo aqui embaixo. Ao contrária, ele eleva-se até o altar divino e realiza a fusão 
entre as liturgias terrestre e celeste ("Pelo sacrifício, as coisas terrestres e as coi- 
sus celestes encontram-se”, diz Gregório, o Grande). É na relação com tal pro- 
cesso que é preciso perceber a decoração das igrejas, em particular as figurações 
tesfânicas da abside, que materializam a presença da majestade divina, e a satu: 
ração de figuras angélicas, muitas vezes dotadas de instrumentos angélicos ou 
associadas ao canto do Sanctus, que os anjos entoam para o céu. Mais generi- 
camente, a profusão e a beleza da decoração contribuem para afirmar a igreja 
como único quadro legítimo do culto, já que é ela a única dignu de uma liturgia 
transposta no céu. As imagens acompanham à suprema realização da lturoia; 
talvez, multipliquem seu cfcito ou, ao menos, tornem visível seu alcance e pro- 
longuem sua memória. 

Se à igreja material é a figura de Igreja celeste, unida à ela pela liturgia, é 
também à imagem da Igreja espiritual, simultaneamente comunidade e institu 
são. A decoração de imagens contribui paca essa dupla correspondência, no 
coração da qual é precisa inscrever a mediação clerical. É pelos gestos é pelas 
palavras do sacerdote que a liturgia terrestre se une à liturgia celeste, 20 passo 
que a separação marcada pela cancela é pela tribuna consagra a hierarquia esta- 
belecida entre os clérigos e os laicos. As igrejas, que são renovadas com apuro 
las com audácia a partir do século x, e as imagens incessantemen- 
te mais abundantes que honram sua sacralidade, contam entre as marcas mai 
visíveis do poderio da instituição clerical. Não €, então, surpreendente que esse 
desenvelvimento da decoração, signo ostentatória do caráter central do lugar de 
culto na nova organização social, se produza no momento em que as dissidên- 
cias, resistentes à afirmação do poder sacerdotal, questionam à utilidade des 


ou reconstrui 
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lugares de culto (heréticos de Arras, Pedro de Bruis) e também das imagens 
(cátaros, hussitas). Do mesmo modo, a Reforma, que deitará por terra os fun- 
damentos da Igreja, relançará, em grande escala, a prática da iconoclastia. Aos 
olhos de todos, é evidente que as imagens estão intimamente ligadas ao poder 
dos clérigos. Mediações entre os homens « us potências celestes, elas são, a0 
mesmo tempo, um instrumento privilegiado da mediação clerical, a qual se encar- 
na principalmente nos lugares de culto 

É verdude que, nos últimos séculos da Idade Média, a expansão das ima- 
gens as fuz penetrar nas habitações laicas e algumas podem orientar para uma 
experiência mística, um contato pessoal direto com Deus. Mas, a menos que 
trate de beguinas ou de outros laicos que se esforçam para adotar um modo de 
vida quase clerical, esses fenômenos concernem com mais frequência aes meios 
monásticas e, no essencial, aos ramos femininos das ordens mendicantes 
Quanta zo comum dos fiéis, as imagens lhes oferecem nm suporte de devoção 
para suas preces ou, eventualmente, para uma meditação à qual podem se 
entregar ainda mais intensamente uma vez que tenham integrado os modelos 
clericais, No entanto, existe nisso apenas um complemento das práticas sacri 
mentais, para as quais o recurso ao clero e a frequência dos lugares sagrados 
permanecem indispensáveis. De maneira geral, o desenvolvimento das imagens 
contribui a0 bom funcionamento da instituição eclesial e ao reforço de sua 
dominação. Materializando eficazmente esses pontos de passagem em que o 
mundo terrestre e o mundo celeste entram em contato, e exaltando, pela sua 
beleza é pela sua crescente riqueza, a sacralidade das igrejas, as imagens mani- 
festam e ativam a papel decisivo que os edifícios eultuais exercem na polariza- 
ção do espaço feudal, reforçada ainda mais pelo encelulamento das popula 
Se, de início, as reliquias assumiram o essencial dessa função, a 
ciuram-se & elas, a parte do século ki, e, logo depois, substituiram-nas, multipli- 
cando, assim, os pontos de ancoragem du culto dos santos. O edifício cultual e 
sua indispensável decoração, que o transforma em um lugar fora do comum, 
constituem, então, a forma privilegiada assumida pelos pólos sagrados que orde- 
name hierarquizam o espaço social. 


o 


imagens asso- 


Cultura da imago e lógica figural do sentido 


A despeito dos inconvenientes assinalados, a palavra “imagem” possui forte legi- 
timidade no Ocidente medieval, a tal ponto que Jean Claude Schmitt pâde deli- 
ní-lo como uma “cultura da imago”. Além das obras visuais, as quais ele serve 
para designar, este termo abre, no pensamento medieval, umá rica constelação 
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de sentido. Ele está no centro da antrapologia cristã, pois, segundo o Gênese, 
imagem € semelhança” ("ad imaginem es similitudi- 
nem nostram”, Gen 1, 26, coma visto na figura 29, na p. 414), Essa relação, inter- 
pretada pelos teólogos em um sentido essencialmente espiritual (é a alma racio- 
nal que faz do homem a imagem da divindade), explica que o Criador possa ser 
qualificado, por exemplo, por Guiberto de Nogent, de “bom realizador de ima- 
gem” (bonus imoginarius). Mas essa relação de imagem entre Deus e sua criatu- 
ra é, ao mesmo tempo, imperfeita e submetida so devir: “Ela não € uma situação 
adquirida, mas deverá realizar-se no tempo” (Jean-Claude Schmitt), Com efeito, 
© pecado original fez com que o homem perdesse uma parte importante de sua 
“semelhança” divina e é por issa que o mundo terrestre, onde se desenrola a vida 
dos homens, é concebido como uma “região de dessemelhança”, marcada pelo 
afastamento e pela intransponível distância entre o humano e o divino. À plena 
Testituição da imagem divina, instituída na origem do mundo, é, então, um pro- 
jeto, uma promessa cuja realização € adiada para o fim dos tempos, quando as 
corpos gloriosos dos eleitos serão reunidos às almas e a Deus. 

A encarnação é, entretanto, uma etapa decisiva na história da relação de 
imagem. O Filho é, com efeito, a imago perfeita do Pai divino, e os teólogos 
sublinham que essa relação supera em dignidade aquela que existe entre o 
Criador e o homem (que é apenas ad imaginem Dei, e não imago Dei), 
Permanece o fato de que à Encarnação de Crista relativiza a dessemelhança 
aberta pela Queda e permite aos homens reconquistar a imagem divina perdi- 
da. Uma vez que Deus consentiu em tornar-se came é à transitar por uma vida 
terrestre, a rejeição radical do mundo sensível torna-se impossível. É possível 
conferir às coisas materiais, reabilitadas pela condescendémeia divina, um valor 
positivo, sob a condição, todavia, de que elas não sejam um lim em si mesmas. 
A “região de dessemelhança” é, então, parcialmente iluminada pela vinda da 
mago perfeita de Deus e pelas manifestações repetidas de sua presenca, da qual 
à eucaristia é a principal. De resto, a Encarnação de Cristo é uma das princi- 
pais justificativas da imagem material, que permite contrabalançar a proibição 
do Decálogo: se Deus tomou forma humana, como se poderia renunciar a repro- 
duzir à sua humanidade e a apoiar-se nela para elevar-se até sua divindade? 
Existe, assim, uma poderosa afinidade entre a mediação que institui a Encarna- 
ção e aquela que as imagens estabelecem entre 0 mundo terrestre e o mun 
do celeste, como é confirmado, de resto, pela coincidência cronológica, a partir do 
século 1x, € sobretudo do século XI, entre o desenvolvimento das imagens e a 
ênfase nas temáticas da Encamação. 


Deus criou o homem ‘à sua 


Existe, igualmente, uma conexão explícita entre a imagem c a esfera da 
imaginatio, tal como é definida pelos clérigos, na sequência de Agostinho. Como 
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já foi dito, este distingue três gêneros de visão (segunda parte, capítulo 1V). Não 
sendo nem visão corporal nem visãa intelectual, a visão espiritual — que englo- 
bu o conjunto de atividades da imaginação e, muito particularmente, as imagens 
de sonho e as visões — é um elemento intermediário, uma potência mediadora 
Uean-Clande Schmitt). Ela pode ser submetida ao peso dos corpos, de modo 
que o sonho, por muito tempo, foi objeto de grande desconfiança, especialmen- 
te na cultura monástica: suas imagens pareciam perigosamente ligadas às pul- 
sões da carne, na ausência de todo controle da vontade, ou, ento, eram inter 
pretadas como tentações diabólica. Mas o sonho, como a visão desperta, pode 
também ser instrumento de uma comunicação com as potências celestes, & a 
este título ele é valorizado, sobretudo a partir do século xt. A imagina 
se, assim, o meio assumido da experiência de devoção ou mística. As interações, 
entre a imagem material € a imagem mental multiplicam-se: se q sonho justifi- 
ca a novidade das estátuas-relicários do século XI, é em geral a imagem material 
que, sobretudo a partir do século xt, desencadeia à visão espiritual (já foram 
mencionados o caso de Bernarda, Francisco e Liutgarda); igualmente, no fim da 
Idade Média, certas místicas fazem representar imagens em conformidade com 
as sugestões de suas visões, Imagem material e imaginação reforçam-se mutua- 
mente para estabelecer uma relação privilegiada com as pessoas celestes. 

É preciso, enfim, considerar a questão da imagem de maneira mais global. 
A imagem é, com efeito, um caso particular de signo, ou seja, segundo à defini- 
ção de Agostinho, uma coisa que, através de impressão que ela produz sobre os 
sentidos, faz chegar uma outra ao conhecimento. Ora, o mundo inteira é, para 
© pensamento medieval, uma vasta rede de signos, que é preciso se esforçar 
para decifrar como indícios da vontade divina. À Criação é "um livro escrito pela 
mao de Deus” (Hugo de Saint Victor): tudo aí são metáforas, simbolos, imagens. 
Pude-se, então, perguntar se as imagens materiais, signos dentre outros em um 
mundo de signos, não têm o mesmo estatuto que o conjunto das realidades sen- 
síveis presentes no universo. alureza presta-se à interpo 
exatamente à maneira das Sagradas Escrituras: “Que se interrogue a natureza ou 
que se consultem as Escrituras, elas exprimem um único e mesmo sentido, de 
um modo equivalente e coincidente” (Ricardo de Saint-Victor). Em conseqüên- 
cia, as técnicas exegélicas empregadas para a compreensão da Biblis podem 
também ser aplicadas, ao menos em parte, ao universo. Desde Agostinho e Gre- 
gério, o Grande, os clérigos insistem sobre a pluralidade das significações das 
Escrituras e, em particular, sobre a distinção entre sentido literal e sentido ale- 
gúrico. O segundo é o mais importante, mesmo se o sentido literal é objeto de uma 
atenção reforçada a partir do seculo xt, como testemunha o sucesso da Historia 
Seholastica, de Pedro, o Cantar, explicação literal das narrativas biblicas. Ao 


ia toma 


in todo caso, 
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mesmo tempo, a impertância do sentido alegórico € tal que ele se subdivide em 
dois (sobretudo no século xu) ou em três, dando lugar à concepção clássica, à 
partir do século Xi, da quádrapla significação das Escrituras: literal, alegórica 
(a que é preciso erer), tropológica (a lição moral, que indica como agir) e ana- 
gógica (ou mística, relativa à salvação e às verdades escatológicas). É verdade 
que o esquema dos quatro sentidos é mais um modelo de referência do que um 
método prático de exegese e, de fato, a oposição dual entre a letra e o espírito, 
refinada por diversas subdivisões, conserva uma força considerável. De todo 
mode, o texto sagrado é caracterizado, então, por uma estratificação de signifi- 
cações que, longe de ser tida por uma falta de coerência, faz, ao contrário, seu 
pleno valor. 

Ocorre o mesmo com todas as coisas sensíveis que existem no mundo ter- 
restre, Suas significações são múltiplas e, por vezes, mesmo contraditórias, sem 
que isso choque absolutamente a lógica medieval. Por exemplo, os Bestiários 
indicam que o leño pode significar tanto Cristo (porque se conta que os sous 
filhotes nascera mortos e são sessuscitados, três dias depois, pela sua mãe) 
como o diabo, sob a forma das potências desencadeadas da natureza ou dos ini- 
migas da Igreja (segunda a interpretação do episódio de Daniel no fossa dos 
lees). Assim como as realidades sensíveis, as imagens materiais participam 
dessa lógica. Ora, uma das especificidades da linguagem figurada é de não se 
submeter às regras de um sentido idealmente unfvoco. O pensamento figurati- 
vo caracteriza-se, ao contrário, por sua capacidade em condensar significações 
múltiplas e abertas. Uma mesma figura pode combinar em si várias identidades 
(por exemplo, Judite e Salomé; Abraão e Deus, o Pai, ou ainda Moisés, Paulo e 
João Evangelista). Uma mesma imagem pode associar significações contradité- 
zias, tal como o Cristo do timpano da catedral de Autun, que está, no mesmo 
tempo, de pé € sentado, levantando-se € sentando-se, a fim de significar o laço 
entre sua Ascensão + seu retomo no fim dos tempos (Jean-Claude Bonne). 

Longe de ser uma deficiência, tal ambivalência — e, por vezes, também 
uma capacidade de jogar com à ambiguidade, mantendo significações flutuan- 
tes, vacilantes, entre as quais a incerteza impede de decidir — permite que a 
imagem assuma aspectos importantes do modo de pensar medieval. Além da 
estratificação das significações das Escrituras, é preciso sublinhar a importãr- 
cia da exegese dita tipológica, que põe em relação o Antigo € o Novo Testamento, 
buscando no primeiro a prefiguração das verdades das quais o segundo é a plena 
realização. Esta é uma outra modalidade de associação dos níveis de sentido, 
que à imagem assume perfeitamente (por exemplo, multiplicando os indícios 
visuais que fazem do sacrifício de Isase à prefiguzação do sacrifício de Cristo, 
como visto na figura 52, na p. 513), Além disso, como pensamento da ambiva 
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52. A relação tipologias Isaac conduzido ao sacrificio e Cristo portando a cr, 1215:23 (Biblia morali- 

aada, Österreichischen Natlonalbibliatkek, Viena, Codex Vindobonensis 2551, Il, 5. 
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lência, a imagem muitas vezes joga com os paradoxos fundamentais do cristia- 
nismo e, muito particularmente, a junção da humano e do divino realizada pela 
Encarnação (notadamente, nas imagens que combinam o sofrimento de Cristo 
e sua vitória sobre a morte, tais como a image pieuuis, que mostra o busto de 
‘Cristo acima de sua tumba, paradoxalmente, morto e vivo, 20 mesmo tempo, 
como mostrou Hans Belting). Habituados pela exegese a multiplicar es sentidos 
aceitáveis para um dado texto, os clérigos podem ser facilmente levados a prati- 
car, com as imagens, o mesmo tipo de encadeamento de significações. Existem, 
então, afinidades profundas entre o funcionamento das imagens e a intensa pro- 
dução exegética. Nos dois casas, trata-se de operar uma sobreposição de signi- 
ficações, permitindo articular diferentes níveis de realidade, de modo a elevar 
se das aparências sensíveis até as verdades mais espiritauis e mais próximas da 
Unidade divina. 

Em tal contexto, a questão do verdadeiro e do falso é posta de uma manei 
ra que desconcerta um pouco nossos hábitos modernos. Para nós, que sofremos 
os efeitos da dissociação platônica entre o ser e o parecer (ques dizer, “a expul- 
são da imagem para fora do domínio do autenticamente real, seu banimento pars 
o campo do fictício e da ilusório, sua desqualificação do ponto de vista da conhe 
cimento”, Jean-Pierre Vernant), a verdade está no real, enquanto a imagem diz 
respeito à ilusão. Isso se dá de modo muito diferente no mundo medieval, no 
qual o universo sensível é, ele próprio, concebido como uma imagem, um signo, 
“uma sombra”, segundo a expressão de Boaventura (de onde “a estranheza da 
concepção medieval do real”, sobre a qual Eric Auerbach judiciosamente cha- 
mou a atenção). O verdadeiro é, em última instância, a vontade divina, mas tam- 
bém tudo o que, no mundo sensível, € interpretado de forma suficientemente 
correta para eprosimar-se dele, O falso é a ilusto diabólica e tudo o que, no 
mundo sensível, dá ensejo a esta. Cidade de Deus, cidade do Diabo... É assim 
que se pode compreender a estatuto do teatro medieval: longe de ser @ reino da 
ilusão, ele 6 útil revelação das verdades anunciadas pelas Escrituras. E é confor- 
me à essa lógica que é enunciada a conclusão de uma representação do Juízo 
Final no México, em 1539, bastante comparável aquelas que são conhecidas no 
Ocidente na século xv: "Vós vistes esta coisa abominável, terrível. Tudo é verda- 
deiro como vós o vistes, pois está escrito nos livros sagrados” (Serge Gruzins 
Pode-se, então, falar, baseando-se nos estudos de Eric Auerbach, de uma lógica 
figural do sentido (ou de uma interpretação ligural da realidade). Em virtude 
dessa lógica, é o além que é a “verdadeira realidade”, enquanto “este mundo é 
somente a sombra das coisas futuras”. Tudo, aqui embaixo, é apenas figura, cuja 
realização “€ eternamente presente no olho de Deus e no além, onde existe, 
então, permanentemente, a realidade verdadeira e revelado”. No entanto, se toda 
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a criação é uma linguagem figurada em que Deus se manifesta, isso não signifi 
ca que sua realidade sensível deva se abolir no ato de interpretação que atinge 
sua significação profunda (Eric Auerbach insiste sobre a especificidade da inter 

iral, que "considera u vida na terra como totalmente real [..] e, no 

não é, apesar de toda a sua realidade, senão uma amabri e uma figu- 
ra da verdade autêntica, futura e derradeira, a verdadeira realidade que revelar 
e manterá a figura”). É por isso que, notadamente, “um personagem torna-se 
“inda mais real à medida que é mais interpretado e mais intimamente associado 
do plano eterno da salvação”. Assim, nas concepções medievais, a verdade está na 
interpretação que slcança o sentido divino através de suas figuras, bem mais do 
que na realidade imediatamente perceptível, E é de acordo com essa lógica figu 
ral que se pode dizer que à imagem medieval é verdadeira: porque ela contribui 
para tornar presentes ou, ao menos, acessíveis as pessoas divinas ou santas. 
Plenamente admitidas e legitimadas durante a Idade Média Central, us imagens 
não são vãs aparências. Elas são figuras em um mundo que é inteirimente figura 
e, como as demais figuras, permitem elevar-se até as verdades celestes. Mesmo se 
as imagens nos mostrem apenas o aspecto exterior da coisa, Tomás de Aquino pre- 
cisa ainda que, graças à sua mediação, o intelecto penetra o interior da coisa, de 
mado que, como sublinha Jean Wirth, “as imagens mentais, mas também as ima- 
gens em geral, contribuem pam a conhecimento abstrato”. 


Figurar Deus, olhar a Criação 


A expunisão das imagens é acompanhada de profundas transformações dos modos 
de figuração, No entanto, mais do que analisar essas evoluções coma a passagem de 
uma arte “Simbólica” para uma arte “realista”, como se diz comumente, convém 
reparar af uma alteração de equilibrio no seio das tensães constitutivas de toda 
figuração medieval, Entre essas tensões serão evocadas aquelas que articulam 
omamentaçäo € representação, superficie e volume, essência € singularidade. 


A arte medieval concede um lugar considerável e uma posição eminente à orna- 
mentação, a ponto de proceder, sobretudo durante a Alta Idade Média e ainda até 
o século X1, a uma ampla ormamemtalização?” das próprias representações, inclusi- 
ve das figuras humanas e animais (figure 1, na p. 36). Jean-Claude Bonne sugere 
falar de ornamentalização “quando as figuras, mesmo guardando uma silhueta ou 
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formas identificáveis, expõem a literalidade dos traços ou das cores de que são fet 
tas, sem preocupação de ilusionismo”. Longe de manifestar um déficit de conhe- 
cimento técnico, tais procedimentos correspondem à sacralidade dos objetos 
decorados e das figuras representadas, que convida a subtraí-las tanto quanto pos- 
sível da ordem das aparências sensíveis. [É assim, por exemplo, que “o omamen- 
tal enriquece a representação crista do sagrado, exaltando a divindade sob formas 
que contrabalançam ou sublimam, sem negí-lo, o antropomorfismo do Deus da 
Encarnação” (Jean-Claude Bonne). Mais tarde, a partir do século XT, e sobretudo 
do século XII, um processo tende a separar a representação e a ornamentação, 
esta sendo notadamente remetida para as margens da imagem. Mas, por estarem 
menos intimamente imbricadas, representação e omamentação não cessam de 
entreter suas relações, no mais das vezes a distância, mas taml 
mesmo da figucação, em que as vestimentas continuam sendo ur dos lugares pri- 
vilegiados de expressão do ornamental. 


À oposição entre a superficie € o espaço, herdada do historiador da arte 
Heinrich Wöltflin, conduz geralmente a depreciar a arte medieval, considerada 
incapaz de sugerir a tridimensionalidade, e faz da história da arte um processo 
teleolágica que tende para a conquista da perspectiva, única representação cor- 
teta do espaço. Se quisermos, ao contrário, pensar a especificidade das repre- 
sentaçães medievais e os valores positivas que as animam, é preciso admitir 
a existência, ao longo de toda u Idade Média, de uma tensão entre planitude é 
espessura (Jean-Claude Bonne), Se a arte medieval pode ser considerada a arte 
do plano, é, antes de tudo, porque a imagem, destinada à celebração do lugar 
où do objeto em que ela se inscreve, deve dar mostra de respeito em relação a 
seu suporte (página do manuscrito, parede da igreja. entre outros). Isso é parti- 
cularmento verdadeira a respeito da iluminura, tendo em conta o caráter sagra- 
do dos livros em que são pintadas: como indica judiciosamente Otto Pächt, 
6 cristianismo näo [azia diferença entre o livra, instrumento de comunicação, 
€ a mensagem que ele transmitia. O livro não era apenas aquilo que continha o 
Evangelho, ele era o Evangelho”. Compreende-se, então, que a plunitude do 
suporte seja assumida positivamente, como um componente imediato da ima- 
gem e que o fundo das imagens medievais não se deixe negar ou atravessar por 
nenhum procedimento ilusionista, qualquer que seja ele, Não é raro, ao contrá- 
tio, que o suporte material da imagem mostre-se diretamente (figura L, na p. 36) 
ou que ele exiba sua presença incontornável através de largos aplats'! de cores, 
desprovidos de todo alcance mimético, ou do brilho espelhado de um plano 
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dourado (figura 35, na p. 384). Quanto às próprias figuras, elas sto caracteri 
zadas por uma estreita relação com o fundo sobre o qual se erguem, e a reve- 
rência devida a seu suporte as submete a uma forte lógica de planitude (figura 
30, na p. 330), Por isso, as imagens medievais contribuem para uma certa cria- 
ção de volume das figuras. Muita vezes, nota-se também uma sobreposição de 
planos distintos (Figura 4, na p. 39), assim como a presença de planas oblíquos 
e de eleitos locais de relevo no tratamento de corpos e de objetos, Mas todos 
esses procedimentos, que tiram a imagem de uma estrita planitude bidimensio- 
mal, não criam, entretanto, um espaço tridimensional, que negaria todo o respei- 
to ao plano do suporte e produziria uma unificação espacial da representação. 
Eles apenas articulam espessura e lógica da plano. 

Essa dinâmica emplia-se notadamente a partir do século xt, é sobretudo do 
século xt. O volume dos corpos ea maleabilidade das dobras des vestimentas, 
que caracterizam o “classicismo” da estatuária românica tardia, e sobretudo góti- 
ca (figura 3, nu p. 38), são imitados pela pintura, que utiliza os dégradés cromá- 
ticos e as sombras para sugerir a plenitude das formas. Há, igualmente, uma 
maior preocupação em exprimir a textura dos materiais representados, en- 
quanto o dinamismo dos corpos é sugerido com mais frequência (em oposi 
ção, a dimensão comumente hierárica das obras da Alta Idade Média era ple- 
namente justificada, pois principalmente Estrabão, no século 1x, julgava à 
impressão de movimento dada por uma figura come um signo negativo de ins- 
tabilidade). Enfim, enquanto não ocorrem primeiros esboços de paisagem no 
século x (figura 32, na p. 368), a representação dos animais e dos vegetais 
torna-se mais cuidadosa com suas aparên 
excluir o termo “realismo” (que pressupõe uma concepção do real que não tem 
nenhum sentido antes do século xix}, pode-se utilizar com prudência o de 
“naturalismo” (que designa uma atenção às realidades sensíveis do mundo 
natural eriado por Deus). Seria, entretanto, errôneo interpretar esse fenôme- 
no, que progride do século XII no século Xv, como um avanço das valores pro- 
fanos ou uma laicização do mundo. 

Sigamos, de preferência, a análise de Jean Wirth: enquanto, até o século xi, 
o universo era dividido em uma parte visível e outra invisível, o século xi faz 
prevalecer uma oposição entre natural e sobrenatural. À noção de natureza, 
reinterpretada pelas teslogos desde o século xn, corresponde a de sobrenatural, 
formalizada por Tomäs de Aquino. Portanto, existe doravante um sobrenatural 
visível, cuja representação é justamente um dos objetos maiores do desenvolvi- 
mento das imagens. Assim, a nova estética gótica “não é determinada pela von- 
tade de reproduzir um real exterior à arte [...]. Sua função é, antes, conferir uma 
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presença real, visível e mesmo palpável a algo de nova, o sobrenarural” (Jean 
Wirth). O que chamamos de “naturalismo” não tem por objetiva último à repre: 
sentação da natureza, mas a manifestação visível do sobrenatural e das verdades 
divinas que o mundo criado permite apreender, É preciso não esquecer que o 
que é representado então sob as aparências do mundo natural são figuras, atra- 
vês das quais o homem pode se aproximar de Deus. De resto, tal fenômeno ape- 
nas € acentuado ao longo dos séculos, e Erwin Panofsky o analisou corretamen- 
te como o pretenso “realismo” da arte flamenga do século xy, cuja virtuosidade 
torna escrupulosa à atenção ao detalhe da aparência das coisas e das criaturas, 
e é, de fato, saturado de um simbolismo complexo e, por vezes, oculto, que inci 
ta a um paciente trabalho de decifração (figura 6, na p. 41). Ocorre ainda a 
mesmo no apogeu do Renascimento, e mesmo a arte de Michelangelo, campeão 
da perfeição atlética dos corpos, não significa absolutamente a afirmação do 
homem e do mundo terrestre como valores autônomos: para ele, o corpo huma- 
Do é a mais alta metáfora da ordem divina 

É preciso prolongar ainda esta análise. Assim, à 


século xt, as imagens 
evitam levar em conta a dimensão acidental dos fenômenos ou das figuras; elas 
privilegiam formes genéricas, pouco particularizadas € encarregadas de exprimir 
essências, Tratando-se, por exemplo, da imagem de um rei ou de um imperador, 
julga-se sem pertinência, ou mesmo nociva ao alcance da representação, confe- 
sit-lhe caracteres singulares e, a fortiori, traços que evacassem a individualidade 
do soberano reinante; importa apenas prover a figura de insignias e traços que 
sejam os mais aptos para exprimir a essência do poder renl ou imperial (figura 7, 
na p. 87). No entanto, a evolução já mencionada reduz o caráter genérico das for- 
mas e as impregna, ao contrário, da existência concreta e palpável do mundo sen- 
sível e do sobrenstural. Já no século xiu, € mais ainda depois, os rostos € os cor- 
pos diversificam-se para levar em conta, sempre com maior precisão, as 
particularidades da idade, do sexo, da compleição e até mesmo da personalidade 
individual. É assim que nasce o que se convencionou chamar de retrato no sen- 
tido moderno do termo, quer dizer, uma imitação das singularidades físicas de 
um indivíduo, permitindo que se o reennheça pelo aspecto (figura 6, na p. 41), 
Entre os exemplos mais precoces, um dos mais bem atestados é o do cardeal 
Jacopo Stefaneschi, no início do século XIV, que se fez representar em três id 
des diferentes, em um manuscrito, em um retábulo de Giotto e em uma pintura 
mural de Simane Martini, em Avignon 

Essa evolução, que desloca a ênfase dus essências genéricas para us singu 
laridades individuais, foi multas vezes posta em relaçao ao desenvolvimento 
do nominalismo. Isso tem alguma aparência de credibilidade já que Guilherme de 
Occam afirma que só existem seres singulares e que neles não hå nenhuma 
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generalidade (primeira parte, capítulo 1). Estabelecer tal laço cria, entretanto, 
muitas dificuldades, pois se trata de dar conta de uma dinâmica das formas de re- 
presentação que é anterior 40 occanismo e que se afirma progressivamente do 
século xt ao xy. Essa evolução deveria, então, 


er vinculada a tendências mais 


gerais e não é certo que o nominalismo, mesmo tomado em seu conjunta, desde 
suas primeiras formulações no século XII, possa ter esse papel, É verdade que, 
nos séculos Xe Xl), numerosos autores considerados realistas admitem princ- 
pios de tipo nominalistas e afastam a idéia de que os universais sejam coisas. 
É o caso de Tomás de Aquino, para quem os universais só existem no intelecto e 
a universalidade só é apropriada à essência na medida em que ela é pensada pelo 
homem. Mas deve-se, então, notar que muitos outros aspectos do tomismo 
podem ser postos em relação à evolução das imagens, Assim, para Tomás, a ima- 
gem permite um mevimento que une o sensível ao inteligível, de modo que ela 
permite um conhecimento, ao mesma tempo, da essência das coisas (compreen- 
dida pelo intelecto) e de suas particularidades individuais {percebidas pelos sen- 
tidos). Um pouco mais tarde, Gilles de Roma e outros tomistas admitem que à 
imagem permite conhecer o individuo em sua própria individualidade, o que 
sugere uma evolução bastante paralela aquela que as obras visuais exibem. 


Invenção da perspectiva e dinâmica feudal 


A representação em perspectiva, afinada pela geração dos anos 1420, condensa 


a maior parte das evoluções evocadas aqui. Após as tentativas pare 


is que são 
observadas em certos quadros de meados do século xiv (Pietro Lorenzetti), a 
experiência fundadora é a do arquiteto Brunelleschi, que, observando uma tabu- 
leta representando a batistério de Florença através de um buraco feito na porta 
da catedral, estabelece que existe uma coincidência necessária entre o ponto de 
viste (do espectador) e o ponto de fuga (da representação); ele demonstra, 
assim, que uma pintura construída em perspectiva só pode ser olhada correta- 
mente de um único lugar (Hubert Damisch). No mesmo momento, os afrescos 
de Masaccio, na igreja de Santa Maria del Carmine, em Florença, constituem 
uma das primeiras obras rigorosamente canstruídas segundo as regras da pers- 
pectiva (1427). Essa inovação, que se pode incluir na lista das mais notáveis 
invenções da Idade Média, transforma os princípios figurativos analisados até 
aqui. Pensando o contexto da imagem como uma janela que se abre sobre a his- 
tória representada, segundo à metáfora do humanista florentino Leon Alberti, a 
representação em perspectiva reivindica a denegação do plano em que se ins- 
ereve, e que as obras anteriores tinham vocação de respeitar Compreende- 
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então, por oposição ao ponto de vista do olho humano que assume a perspecti- 
va, que as imagens anteriores indiquem, pela reverência devida à superfície que 
as suporta, “a dependência das figuras em relação à uma inscrição de uma outra 
ordem que a delas”, quer dizer, de “um princípio de autoridade transcendente 
(Jeun-Claude Bonne). De maneira um pouco metafórica, poder-se-ia dizer que 
o único ponto de vista que, então, merece ser posto na imagem é o de Deus: 
mas Deus, evidentemente, não vê através dos alhos do corpo, nem a partir de 
um lugar particular, de modo que seu “olhar” engloba todos os pontas de vista 
possíveis e não poderia se preocupar com aparências humanamente percepti- 
veis. Em tal lógica, importam apenas à essência das coisas, sua integridade e seu 
valor simbólica. É por isso que a arte medieval recorre com insistência a proce- 
dimentos de mostração, que asseguram a melhor visibilidade dos objetos e das 
figuras: assim, embora ponsados sobre um altar, um pão ou uma hóstia deverão 
aparecer frontalmente à fim de respeitar sua perfeita circularidade, Pela mesma 
mão, o bispo Lucas de Tuy protesta contra a representação de perfil ou de três 
quartos da Virgem, que é, a seus olhos, mutiladora e que, por afetar uma figura 
de santidade eminente, afronta ainda mais gravemente os princípios de mostra- 
ção e de integridade. Ao contrário, a representação em perspectiva é uma visão 
em primeira pessoa, que assume um ponto de vista individual e subjetivo. Ou, 
ao menos, realiza uma “objetivação do subjetivo” (Erwin Panofsky), que confe- 
re espaço ao ponto de vista do olho humano. Transita-se, assim, do reconheci- 
mento da superficie de inscrição como referência assumida para sua negação, 
€ de uma visão transubjetiva € universalizante para uma percepção subjetiva € 
individualizante. 

Esse deslocamento é profundo, mas não mais do que aquele que faz passar 
da concepção memorial da missa à doutiinu da transubstanciação. É, então, 
decisivo sublinhar que a perspectiva não rompe com as concepções medievais 
do espaça. Notando o menosprezo de Brwin Panofsky, Hubert Damiseh subli- 


nhou que a perspectiva não supõe absolutamente um espaço geométrico homo- 
gêneo, contínuo e infinito, tal como Descartes o concebe dois séculos mais 
tarde: com efeito, à perspectiva neupava-se "menas do espaço do que dos car- 
pos e das figuras dos quais ele era o receptáculo, a mesmo tempo que se con- 
formava à regra aristotélica de uma extensão finita e descontínua” A perspecti- 
va näo tem por objeto o espaço, mas as figuras que, não mais do que durante os 
séculos precedentes, não poderiam ser pensadas independentemente do lugar 
que elas ocupam. E o em que cada coisa 
se inscreve no lugar que lhe corresponde. À perspectiva não rompe com a pro- 
blemárica medieval do Joens, mesma se ela produz uma modalidade nova de 
articulação dos lugares ocupados pelos diversos objetos figurados. Com efeito, 


à é, então, uma maneira de conforma, 
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estes são, doravante, mais integrados em uma ordem unificada, pois são relacio 
nados a um referente único e específico, ao mesmo tempo ponto de fuga c 
ponto de vista. 

As evoluções dos modos de representação na Idade Média são um dos 
aspectos da grande dinâmica do sistema feudal, O desenvolvimento do natura- 
lisma (como legitimação das manifestações visíveis das verdades divinas), a sin- 
gularização (que não exclui o cuidado com as essências e com a hierarquização 
das criaturas) e a afirmação da espessura (em tensão com o princípio de plani- 
tude) podem ser tidos coma modificações da maneira de articular o mundo ter- 
testre e o mundo celeste, o humano e o divina. Não é absolutamente questão, 
aqui, de uma separação radical, que consagre o triunfo de um pensamento laico 
au o aparecimento de um humanismo que exclui toda referência à Providência 
e à Graça, Se as aparências sensíveis são cada vez mais abertamente assumidas 
pela representação, isso é em virtude do processo, já evocado, de espiritualiza- 
ção du carnal: o fenômeno avança ao mesmo passo que o desenvolvimento da 
lógica da Encarnação e que o reforço do poderio da Igreja, instituição material 
fundada sobre valores espirituais. Se 0 mundo criado pode chegar à representa 
são — de uma maneira que sugere com deleitamento seus aspectos mais pal. 
páveis e seus detalhes mais encarnados — é porque, mais do que antes, ele é 
concebido como carregado de valores espirituais e como um meio legítimo de 
chegar ao conhecimento de Deus (através do conhecimento do mundo criado 
conforme sua vontade), 


Até mesmo a perspectiva pode aparecer como um dos avanços extremos da 
dinâmica do sistema feudal. Este é caracterizado pela articulação, no seio de um 
espaço descontinuo e polarizado, entre um forte encelulamento local é a mani- 
festação da unidade da cristandade. Sus dinâmica tende a reforçar seus aspec- 
tos unificadores, sob a tripla forma da desenvolvimento das trocas, da recupe- 
tação monárquica e da centralização pontificia, sem com isso romper com a 
organização celular da sociedade. Mais ainda do que a ampliação desses laços 
intercelulares, é preciso sublinhar a importância das representações unilicadoras 
que ai atuam (a Igreja como corpa de Cristo, do qual a eucaristia permite par- 
licipar). A perspectiva poderia encontrar af sua lógica, pois ela diz respeito a 
essas ilusões unificadoras, sem par isso romper com a lógica do locus, nem fun- 
dar uma concepção do espaço homogêneo e unificado, Pode-se, então, susten- 
tar, como propôs Hubert Damisch, que o trabalho dos pintores preparon — sem 
absolutamente pressupó-lo — o advento da geometria descritiva? Esta é uma 
outra questão, mas isso não é, no fundo, mais improvável do que super que o 
tempo escatológico cristão prepara a concepção moderna de história, do mesmo 
tempo que está separado dela por uma ruptura radical 
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CONCLUSÃO: IMAGEM-OBJETO MEDIEVAL, 
IMAGEM-TELA CONTEMPORÂNEA 


ós haver tocado de perto a tentação iconoclasta e ater-se, durante séculos 
a uma iconicidade restrita e desconfiante, a cristandade ocidental conheceu, a 
partir do século 1x, e sobretudo do século x1, uma expansão crescente das ima- 
gens, a tal ponta que elas se tomarem um dos elementos constitutivos do siste- 
mu eclesial, Ornamentos indispensáveis do culto à Virgem e di 
sensíveis da presença real e da reiteração eucarística da Encamação; emblemas 
da Igreja e signos de alinhamento das múltiplas instituições que a compõem: 
anúncios das verdades escatológicas, ao mesmo tempo que suportes de práticas 
de devoção cada vez mais difundidas: tais são alguns dos papéis que as imagens 
assumem na sociedade cristã. Seu poder de beleza e de resplendor cromático 
orquestra, de maneira sensível, a sacralidade dos lugares de culto, de modo que 
as imagens contribuem para v contato privilegiado que se estabelece ali entre os 
homens e as potências santas ou divinas, ativam a junção entre a igreja material 
e a Igreja triunfante e a fusão das liturgias terrestre e celeste. Mas essu media- 
ção das imagens não é dissocifvel daquela assumida pelos clérigos; de resto, 
são, no mais das vezes, vinculadas a objetos e a lugares destinados a ritos que 
manifestam o poder sagrado dos sacerdotes, O desenvolvimento das imagens 
acompanha, com uma bela simultancidade, o reforço da instituição eclesial; e, 
Pouco a pouco, elas se tornam ornamentos indispensáveis do poderia da Igreja 
e os adjuvantes emblemáticos da mediação sacerdotal. É por isso que elas são 
tão estreitamente associadas à função dos lugares sagrados que polarizam o 
espaço feudal, ao passo que à evalução de suas formas corresponde à dinâmica 
geral da articulação entre o carnal e o espiritual, que anima a cristandade. 

A despeito desse desenvolvimento considerável da iconicidade, evitar-se-á 
fazer da Idade Média a origem de nossa civilização dita da imagem. A cultura 
medieval da imago é, sem dúvida, o exato contrário disso (sem falar do fato de 
que um homem da Idade Média via menos imagens, durante toda a sua vida, 
do que nés vemas hoje em um só dia). Vinculada a um objeto ou a um lugar que 
possui função própria, no mais dus vezes cultual ou de devos: 
to só tem sentido, na Idade Média, pelo seu caráter localizado. Ela também é 
um objeto imaginário, um objeto imaginado, cujo funcionamento põe em jogo 
interferências entre visão corporal € visto espiritual, entre visio € imaginatio. 
Enfim, a representação é também presença, meio de uma manifestação eficaz 
dus potências celestes. Ora, à imagem-objeto pode-se opor à imagem-tela con- 
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temporânea. Ou, mais ainda, pode-se considerar a televisão e o computador 
como modos extremos de imagem-objeto, que asseguram um completa triunfo 
da imagem sobre o vbjeto, pois este se tornà o receptáculo de todas as imager 
possíveis, a tela em que se projeta a sombra do universo € que, através da super- 
presença do real que ele permite, transforma e perverte a relação com o mundo. 
À necessidade de localizaç to medieval cantrapäe-se o adven- 
to ubiquo da imagem-tela, capaz de reproduzir-se identicamente em todos os 
lugares, negando, assim, a particularidade dos lugares e contribuindo à desloca- 
lização generalizada que caracteriza o mundo contemporâneo. À presença eficaz 
— quer dizer, ao mesmo tempo real é imaginada — da imagem medieval con- 
trapõe-se uma superabundância de imagens que se anulam mutuamente € que 
são, no mais das vezes, desprovidas de efeito, porque não controladas œ não sim- 
bolizadas, É verdade que a presença que a imagem-objeto permite só tem ver- 
dade uma vez que nos coloquemos no campo da crença crista, de modo que, se 
a imagem medieval participa de uma relação com a ilusão realmente vivida, à 
imagem contemporânea induz 4 uma relação com a realidade vivida ilusoria- 
mente. O estatuto e as práticas da imagem são indissociäveis da organização de 
conjunto da sociedade, e é por isso que, também em matéria de imagens, € a 
despeito de certas similitudes aparentes, a Idade Média é nosso antimundo. 


o da imagem-obi 
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GAPÎTULO CONCLUSIVO 


O FEUDALISMO, OU O SINGULAR 
DESTINO DO OCIDENTE 


AFIRMANDO SEU CONTROLE sobre o tempo € o espaço, sobre as relações entre o 
aqui embaixo € o além, sobre o sistema de parentesco, sobre as representaçãos 
figuradas e mentais, a Igreja joga com uma tripla oposição, entre o bem e o mal, 
9 espiritual e o carnal, os pais e os filhos, para definir sua própria posição € esta. 
belecer, conjuntamente, a unidade da cristandade e a hierarquia que lhe atribui 
sua preeminência. É assim que toma corpo, através de todas as contradições e 
contestações notadas aqui, o estatuto dominante da instituição eclesial, que tal- 
vez seja mais do que a coluna vertebral do sistema feudal: seu invólucro, até 
mesmo sua forma. Nesse sentido, os aspectos examinados nos capítulos prece- 
dentes concorrem também ao bum funcionamento da relação de dominium. 
Aqui, é decisivo o ordenamento espacial que permite a vinculação dos homens 
“o solo pelo encelulamento dos vivos em torno dos mortas e da igreja, não sem 
garantir sua participação no quadro universal da cristandade. No entanto, outros 
aspectos estão igualmente ligados a isso, do menos indiretamente, na medida em 
que contribuem peca definir a posição da Igreja e, em consequência, para conso- 
lidar sua capacidade de informar o domínio espacial da sociedade feudal. Por 
exemplo, o entrelaçamento do espiritual e da carnal encontra-se em estreita rela- 
ção com a polarização do espaço, pois é ele que permite dar carpo ao lugar sagra- 
do, assim como ans demais vetores da inscrição local do sagrado cristão teemité- 
ria, relíquias, altar, eucaristia e imagens). No mais, à institucionalização da 
Igreja, que, de certa maneira, não é nada mais do que um processa de encarna- 
o espacial, seria impensável se a onipresença da dualidade do bem e do mal 
não fosse paralela a uma capacidade de superar o dualismo, 
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Uma lógica geral de articulação dos contrá 


Ao longo de toda a segunda parte, pudemos notar, em graus variados, as mani- 
festações de uma mesma lógica visando pôr em tensão pólos contrárias. É ver- 
dade que, tratando-se do tempo, se observa principalmente uma contradição 
entre a concepção anti-bistórica de um tempo que se repete ou que não passa 
€ a visão histórica ile um tempo linear é orientado, cujo ponta de articulação é a 
Encarnação de Cristo. O conflito entre a cronologia e à eternidade, entre o gosto 
pelos retornos, aprisionado na experiência do passado, e à espera de um futuro 
novo, projetada essencialmente no além, mas, por vezes, também descida sabre 
a terra, não permite uma junção elaborada dos contrários 
regime híbrido qualificado aqui de semi-histérico. Entretanto, à coexistência 
dessas concepções, cuja contradição não é superada, mas, antes, permanece 
aberta, confere ao sistema medieval uma impartante capacidade de transforma- 
ção e de evolução. 

Quanto ao bem € ao mal, trata-se de dois contrários ireconciliáveis. No 
entanto, Satã não é um princípio independente de Deus, mas uma de suas cria- 
turas: escupa-se, assim, ao dualismo, reavivado, no entanto, pelo espectro da 
heresia cútara. Ao longo da Idade Média, Satã dá mostras de um poderio que 
não pára de crescer; o vício é seus discursos tornam-se invasivos. Para assegu- 
rar a vitória du bem, o combate deve ser mais furioso do que nunca, À tensão 
entre as forças do bem e us do mul é acirrada; a intensidade das dualidades 
morais aviva-se e o universo polatiza-se ainda mais. Dar mais espaço ao mal e 
reconhecer mais força em Satã acentua o risco de uma recaída dualista, Mas 
o perigo é superado ao preço de uma maior dramatização, que exalta ainda 
melhor a instituição eclesial, capaz de triunfar sobre as forças desencadeadas, 
mas todavia controladas, do Inimigo. 

Foi dito que o princípio do feudalismo não era a fragmentação ou a inscri 
ção local, mas a articulação entre fragmentação e umidade, entre inscrição local e 
participação na universalidade cristã, De resto, é em um mesmo lugar — a igre- 
ja paroquial e seu cemitério — que são urdidos, de um lado, o encelulamento e 
a vinculação de cada um à comunidade dos mortos e à das vivos, que é à ima- 
gem daquela, e, de outro lado, a participa da comunhão eucarística, 
na grande corpo da cristandade, A stabilitas loci, norma de vida mais amplamen- 
te compartilhada, pode encontrar, então, na associação com a mobilidade pere- 
grina é o desenvolvimento das tracas, uma ocasião paru se reafirmar, e não um 
questionamento. 

À dualidade entre o espiritual e o cumal dá lugar a uma verdadeira articu- 
lação dos contrários. Com efeito, esses dois princípios não devem ser nem con- 
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fundidos nem separados, mas distinguidos, hierarquizados e associados em uma 
unidade forte. É assim que são estruturados tanto v esquema da pessoa huma 
na, eujo ideal é o corpo glorioso dos eleitos, como a imagem da cristandade fun- 
dada sobre uma separação cada vez mais estrita entre os clérigos e os laicos, uni- 
dos, entretanto, em um só corpo destinado a um fim comum. Esse modelo 
antropossocial, que institui uma articulação hierarquizado de entidedes separadas, 
é dotada de grande [lexibilidade e de notável capacidade dinâmica 

O humano € a divino não são menos fortemente separados, hierarquizados 
€ articulados pela lógica da Encarnação. Em consegilência, o homem é carac- 
Jerizado, ao mesmo tempo, por sua proximidade é por sua distância em relação 
a Deus: ser “à imagem e semelhança de Deus” significa também ser distinto 
dele e, então, de Cristo, tido como a única imagem verdadeira do Pai, O hamem 
é aprisionado em uma tensão insuperível entre seu rebaixamento, que o subme- 
te à potência divina e não lhe oferece sulvação fora da mediação eclesial, e sua glo- 
rificação coma criatura racional, capaz de elevar-se até o bem supremo. À res 
surreição Final dos corpos gloriosos e o acesso dos justos à plena compreensão 
de Deus são as formes mais altas dessa redenção do humano, levada até uma 
quase divinização, mas que só é possível pelo respeito às regras eclesiais e pela 
submissão do corpo ao governo da alma. 

O parentesco divino põe em jogo uma série de paradoxos, tais como a igua- 
Jização da filiação e a conjunção lícita entre a aliança e à filiação. Além disso, os 
clérigos encontram-se em uma dupla posição em relação aos laicos, dos quais 
eles são, ao mesmo tempo, os pais € os irmãos (assim como Cristo diante dos 
homens), O sistema de parentesco fortifica, então, as hieratquins, pensadas 
como relações pais/filhos, ao mesmo tempo que as inchri sob o manto igualiti- 
rio da fraternidade generalizada de todos os cristãos, unidos pela caritas. Uma 
das características maiores du sociedade cristã, discernível em múltiplos contex- 
tos, à começar pela relação vassálica, consiste, assim, em articular comunidade 
€ hierarquia, igualdade e subordinação, É assim que é pensado, ao mesmo 
tempo, a unidade orgânica do corpo social e seu ordenamento interno, à igual- 
dade de princípio dos filhos de Deus e sua subordinação a hierarquias institu- 
onalizadas 

Acrescentar se-á, ainda, uma articulação do uno e do múltiplo. O dogma 
trimitária consiste em fazer admitir, alem da iguuldade entre Pai e Filho, a impro: 
vável junção do trino e do uno. À ortodoxia cristã assume um Deus ao mesmo 
tempo único e múltiplo, uno em sua essi 


cia € trino em suas pessoas. Mas 
outras razões incitam, igualmente, a pensar que o cristianismo medieval excede 
a definição de um estrito monoteísmo (“Deus é único [mongs, em grega] e ele 
não é único”, escreve Tertuliano), Teologicamente, hã apenas um Cri 
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senhor do universo, e os clérigos repetem que é a potência divina que age atra- 
vés dos santos; mas pôde-se questionar se as práticas sociais associadas ao culto 
dos santos e da Virgem não testemunhariam uma espécie de deriva politefsta. 
Em todo caso, a multiplicação das figuras santas é forte (cada uma delas pod 
do mesmo ser fragmentada, ao sabor da concorrência entre seus diferentes san 
tuários). Ela inscreve-se em uma geografia sagrada diversificada e hierarquira 
da, de modo que se deve, pelo menos, considerar o cristianismo medieval um 
monoteísmo complexo e tendencialmente difrativo 

O ponta focal de todas as tensões mencionadas aqui é à Encamação. O ato 
fundador de Cristo, Deus feito homem e Etema que se submete à morte, sub- 
verte, em um processo de separação/articulação, a ordem dos níveis de realida- 
de, Através da idéia de Encarnação, que pouco a pouco constrói e assume o epi- 
sódio inaugural do cristianismo, estabelece-se um feixe de duplas de noções 
paradoxalmente urdidas: divino/humano, espiritual/camal, celestelterrestre, 
naturezalsobrenatural, eternidade/cronologia, além do espago/localização, 
pai/filho, pai/irmão, hierarquia/igualdade, glória/humildade, descida/ascensão. 
Mesmo as contradições constitutivas da arte medieval, que conjuga ornamenta- 
lização e naturalismo, arte do plano e busca da espessura, podem fazer eco à 
dualidade da Encarnação do humano e do divino, do terrestre e do celeste 


O rigor ambivalente do sistema eclesial 


Mas qual é o efeito produzido por todas essas figuras? Pode-se, de início, ver 
nesta uposição-conciliação das contrários o motor de uma inegável elasticidade, 
que toma o sistema cristão capaz de adaptações e de negações, ao sabar de 
necessidades sociais cambiantes, O fato de o cristianisma feudal ser um mono- 
teismo complexo que integra certos aspectos geralmente associados ao politeis- 
mo — como a diversidade de seu “panteão” (um deus trino associado à Mãe 
celeste e cuja potência ativa € retransmitida por uma multidão de santos), a 
multiplicação da encarnação espacial do sagrado ou, ainda, a iconicidade — lhe 
confere uma capacidade de abarcar tradições pagãs, o que facilita, ao que tudo 
indica, sua tarefa evangelizadora. Isso é claramente percebido no Novo Mundo: 
o cristianismo feudal teria podido impor-se da mesma maneira se ele não tivesse 
admitido o culto dos santos € o recurso generalizado às imagens? Evitaremos, 
no entanto, louvar a lexibilidade ou à arte do compromisso da instituição ecles 
cujo reforço leva, ao contrário, à formação de uma “sociedade de persecução”, 
que estende seu controle normativo e acentus sua lógica de repressão e de 
exclusão. Quanto aos ameríndios, pode-se duvidar que eles tenham podido sen- 
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tir o gosto da conciliação dos europeus. Mesmo se os clérigos se esforçaram 
paré afastar as formas mais brutais de eliminação das populações, eles não 
tinham, salvo exceção, sentimentalismos quando se tratava da necessidade de 
destruir templos, estátuas, livros ou todo outro traço du cultura pagã. 

Mais do que louvar a flexibilidade ou a tolerância do sistema medieval, tra 
tar-st-ia de identificar os efeitos de sua opção generalizada a Favor da articula- 
são dos contrários, Quer se considere a Trindade, a Encamação, a concepção 
da pessoa humana ou as relações desta com q divino, equilíbrios instáveis estan 
incessantemente em funcionamento. À Igreja-instituição deve fazer face a 
numerosas contestações, que a põem com frequência sob o fogo cruzado de 
posições diametralmente opostas. Isso obriga a um esforça permanente de con- 
junção das contrários, geralmente orientado no sentido da busca de uma salu- 
Sao mediana (no sentido de uma mediação, mais do que de uma mistura), É o 
que ocorre quando Agostinho combate simultaneamente os pelagianos é os 
maniqueus, ou quando à Igreja dos séculos x1 e XII repulsa, ao mesmo tempo, a 
associação do espiritual e do temporal, herdada do modelo carolingio, e a rejei- 
são radical do mundo carnal, preconizada pelos dissidentes, Sua postura nem 
por isso é um meio-termo ou um compromisso, mas, sobretudo, a busca de uma 
conjunção, que assume cada pólo em sua mais viva intensidade e cria entre eles 
a mais forte tensão possivel. É por isso que, embora o cristianismo medieval 
repouse sobre a estrita codificação de uma ortodoxia definida pelo clera « que 
remete para o domínio da heresia todos os seus adversários, a conjunção dos 
contrários, que está no fundamento da doutrina, abre a possibilidade de um 
debate interno € de uma ampla diversidade de opiniões. À cristandade medie- 
val aparece, assim, como um quadro intangível, rigorosamente definido pela 
Igreja, mas no interior do qual o jogo de suas tensões constitutivas abre um 
espaço em que coexistem sempre várias posições possíveis, 

Poder-se-ia, então, caracterizar o sistema eclesial medieval pelo seu rigor 
ambivalente (expressão que designa sua capacidade de articular os contrários, ao 
mesmo tempo que sublinha que à ambivalência em questão não € absolutamen- 
te à marca de um defeito de coerência e não poderia ser associada a uma tole- 
tância qualquer). Esse rigor ambivalente é suscetível de produzir no se: 
sistema, embora inteiramente dominada pele instituição eclesial, a criatividade 
intelectual de que é testemunho o desenvolvimento do pensamento escolástico 
€ a intensidade de suas discussões ou, ainda, a extrema inventividade das ima- 
gens medievais, É o mesmo princípio que obriga a manter desafios permanen- 
tes e a elaborar edifícios de raciocínio cada vez mais sofisticados para pensar o 
impensável, para defender paradoxos insustentíveis e para dur a forma mais 
racional possível à elucidação do mistério divino, que os próprias esculésticos 
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reconhecem, em tiltima instância, que é impossível estabelecer racionalmente. 
As equações trinitárias € os paradoxos da Encarnação deveriam ser contados 
entre os mecanismos secretos da dinâmica ocidental? 

O mais importante é, sem dúvida, sublinhar que as tensões consideradas aqui 
não podem ser estáveis. Elas abrem à possibilidade de dosagens variáveis, inces- 
santemente reformuladas. Longe de confirmar a idéia de uma Idade Média imó- 
vel, elas são partes ativas de sua dinâmica (quer dizer, de sua capacidade para se 
transformar radicalmente, sem por isso sair de sua lógica fundamental). Assim, no 
seio de uma temporalidade informada pela repetição e pela força da tradição, emer 
se um tempo nova, mais apto a ser medido, menos hostil à novidade e mais inquie- 
to quanto à sua imeversibilidade, Do mesmo modo, a constituição de uma geogra 
fia sagrada dos lugares de culto e a reorganização geral de espaça social criam, no 
mesmo tempo, um enraizamento local forte e uma dinâmica unificadora que con- 
figura progressivamente espaços mais amplos e permite um aumento da mobilida- 
de e das trocas, Transbordando as fronteiras da morte, esse processo de estrutura- 
(ão espacial faz nascer uma verdadeira geografia do além, fundada sobre uma 
dissociação crescente do aqui embaixo e da além e sobre uma divisão funcional dos 
lugares do outro mundo. No que se refere ao carnal e ao espiritual, passa-se de uma 
situação em que as referências dualistas pesam tanto quanto possível nos limites 
que Ihe são acordados pela ortodoxia a uma afirmação cada vez mais ativa de uma 
superação do dualismo. Reafimmada pelo reforço da lógica da Encamação, a espi- 
situalização do carnal ganha terreno e permite uma tomada de controle cada vez 
mais profunda do mundo terrestre através de sua espiritualização. 

É sobre tal base que seria preciso repensar fenômenos tradicionalmente 
descritos como “humanismo cristão”, “naturalismo figurativo”, “desenvolvimen- 
to do pensamento profano” au “laicização”, pois nenhuma dessas translotma- 
ções se realiza contra a Igreja, mas sob sua dominação (e a afirmação dos laicos 
é somente uma participação mais ativa e uma melhor integração destes aos qua- 
dros eclesiais, concebidos e controlados pelos clérigos). Essas tendências são, 
então, o produto da própria dinâmica do cristianismo medieval, praças à sua 
capacidade sempre crescente de assumir as realidades camais, tomando-as 
espirituais, Em todas os casos nota-se uma dinâmica de clarificação/artieulação, 
que parece sustentar e acompanhar o crescimento feudal, do qual os princípios. 
construtivos do gótico podem ser tidos por uma das materielizações formais. 
Passado à século KI, a mesma lógica continua a funcionar, mas a articulação 
dos contrários não parece mais poder ser mantida, a não ser ao preço de uma 
complexidade e de uma tensão crescentes. Uma crise geral está longe. mas a pró- 
pria dinâmica do sistema feudal começa, então, a manifestar tendências à dis- 
junção e a acumular dificuldades irresolutas. 


Para prolongar novamente até as paragens americanas, um exemplo notável 
do rigor ambivalente do cristianismo medieval é o debate suscitado pela 
Conquista, Com efeito, são afirmadas opiniões extremamente diversas que con- 
cerem ao fato de os indianos pertencerem ou não à espécie humana e, na pri- 
meira hipótese (adotada pelo papa Paule 1l), em 1537), sobre a origem deste 
ão desconhecido da humanidade, ou, ainda, quanto à legitimidade da 
guerra de conquista. Sobre esse ponta — e para não falar de outros autores —, 
as posições de Bartolomeu de Las Casas e de Juan Ginés de Sepúlveda, expres- 
sas na Controvérsia de Valladolid (1550-51), são seguramente as mais antin- 
micas. Entretanto, elas afrontam-se no campo de debate interno à ideologia 
ctistã, pois os dois oponentes — dos quais nenhum é rejeitado pela heterodoxia 
— são, cada qual à sua maneira, personagens respeitados e integrados à insti- 
tuição. Nem por isso as opiniões são menos cantrastadas. Para Sepúlveda, e 
muitos outros com ele, a guerra de conquista é legítima, pois os índios são bár- 
baros, quer dizer, humanos situados no limite da Lestialidade, e porque é justo, 
para impedi-los de sacrificar inocentes, submetê-los pela força à razão superior 
dos cristãos. Para Las Casas, os fndios são capazes de se governar por si mes- 
mos de maneira racional, de modo que tudo o que os espanhóis fizeram desde 
a início da Conquista não é nada mais do que roubo, tirania e ações flegftimas 
contrárias à fé; os índios dispõem, então, do direita de levar a cabo uma guerra 
justa contra os eristãos para obter a restituição de seus bens e de seus Estados. 

Por mais contrastantes que elas sejam, as posições em questão possuem 
mais fundamentos em comum do que se poderia pensar. Como sugeriu Nestor 
Capdevila, elas inscrevem-se no espaço de discussao característico da Tógica 
ambígua” do cristianismo e possuem “uma unidade ideológica em sua oposição 
Assim, mesmo se Sepúlveda os compara, por necessidade da polêmica, a b 
tas, ele não nega, a rigor, que os índios pertençam à espécie humana. Além 
disso, ele reconhece que a idéia de Aristóteles, segundo a qual alguns são por 
natureza destinados à escravidão, afronta os princípios cristãos, e ele não recor- 
re a ela para justificar os excessos da encomienda ou da escravidão dos índios, 
mas somente sua integração à ordem cristã. Quanto a Las Casas, partilhando as 
Categorias aristotélicas recebidas na cristandade, ele admite, seguindo Tomás de 
Aquino, que diferentes aptidões justificam uma hierarquia de comando e rela- 
tiviza a idéia de uma igualdade entre todos os homens, classificando os diferen- 
tes grupos humanos segundo seu grau de civilização. É por isso que o ponto 
decisivo de sua argumentação consiste em demonstrar, através de sua monu 
mental Apologética historia sumaria, que os índios não são bárbaros e que atin- 
giram níveis de organização e de cultura iguais, ou mesmo superiores, aos das 
civilizações do Mediterrâneo antigo e, em certos aspectos, da própria cristandade. 
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Além disso, se ele condena a escravização des índios (e, tardiamente, dos 
negros), em viciude das modalidades que à instituíram, estima legítimo fazer 
escravos em uma guerra justa, Não se poderia, então, opar o aristotelismo desi- 
gual de um Sepúlveda € o igualitarismo cristão de um Las Casas. É preciso, 
antes, reconhecer que a conjunção da hierarquia e da igualdade é uma das ten 

sões constitutivas da rigor ambivalente da sistema cristão. À intensidade dos 
debates é à consequência disso e a pluralidade das posições deriva das variações 
de equilíbrio no seio dessas tensões: se Las Casas tira mais partida da igualda- 
de, jamais nega o princípio hierárquico; se Sepúlveda insiste sobre a hierarquia, 
não abandona a regra igualitária. 


A expansão do Ocidente (parâmetros teóricos) 


Nesse ponte, contém fazer um retomo à questão inicial: por que e como a 
Europa pôde engajar-se na conquista do mundo, e em primeiro lugar das Índias 
Ocidentais? Isso não foi, já se disse, o resultado de um tempo tornado moder- 
no de repente, nem de um Renascimento que, magicamente, pós fim a um sis- 
tema feudal petrificado em sua imobilidade milenar e que a “crise” dos séculos 
XIV e xv teria liquidado para dar lugar ao reinado do capitalismo comercial é do 
Estado moderno. Ao contrário, o Renascimento é a marca de uma Idade Média 
prolongada e a modernidade dos Tempos Modernos deve ser “guardada entre as 
velharias” (Jacques Le Goff), À expansão da Europa no século xvt deve, portan- 
to, ser analisada menos em relação às cores melancólicas do outono da Idade 
Média. ou aos esplendores do humanismo renascente, do que na lógica de uma 
longa duração feudal, cujo corução € o el que toma forma nos séculos xi € XII, 

As páginas precedentes parecem ter atribuído, a fim de compreender à dinà- 
mica expansiva do Ocidente, um papel fundamental ao cristianismo. Ora, uma 
dimensão central da obra de Max Weber é procurar compreender à originalida 
de do Ocidente (o que, ao menos implicitamente, pode ser tido como a chave de 
sua "superioridade" histórica). No coração dessa especificidade, Max Weber 
situa o nascimento do capitalismo, que põe em relação à teologia calvinista da 
predestinação, não para fazer desta última, é verdade, a causa do primeiro, mas 
para estabelecer afinidades entre ambos € notar aquilo que, no protestantismo, 
atua como fator favorável, sob certas condições, ao desenvolvimento do espírito 
capitalista. Além disso, Max Weber tende a opor a afirmação da família nuclear 
no Ocidente, adaptada av desenvolvimento da capitalismo, € o peso dos grupos 
de parentesco alargado no Oriente, que, supostamente, lhe criam obstáculos. 
Ele atribui essa particularidade da Europa às “religiões éticas” (notadamente o 
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cristianismo “e, acima de tudo, a seita ética e ascética du protestantismo", que 
têm o mérito de “quebrar as cadeias do grupo de parentesco” e de instaurar 
uma comunidade superior de fé e um modo de vida ético comum, em opos 
à comunidade de sangue”. 

Essa tese foi submetida a uma forte crítica por Jack Goody, que, ao contrá- 
rio, engloba em um mesmo conjunto as estruturas de parentesco européias e 
asiáticas, dotadas de traços comuns determinantes (por contraste com as da 
África). Mais amplamente, ele chama a atenção sabre os riscos de pressupostos 
que enfatizam excessivamente a “unicidade do Ocidente”, que tem como con- 
seqüéncia acentuar artificialmente as distâncias, especialmente com o Oriente, 
e “tornar primitivas as civilizações” estra-européias, Um esforço similar, embora 
ainda mais amplo, é proposto por Eric Wolf: em seu desejo de associar à Europa 
e o resto do mundo em um destino comum, ele engloba todas as grandes civili 
zações observáveis na superficie do globo por volta de 1400 — e até o século 
AVI — em um mesmo conceito (o medo de produção tributária), argumentan- 
do que, se elas apresentam infinitas variantes, o núcleo das relações de produ- 
ção obriga a reconhecer entre elas ums similitude fundamental. Mesmo se direi 
mais adiante por que esta última argumentação não convence, parece razoável 
dar crédito às eríticas que slertam contra os riscos de tornar as diferenças entre 
o Ocidente e tados os demais uma questão de essência. 

Um outra aspecto du obra de Max Weber deve ser lembrado. Em oposição 
às teses segundo as quais a modernidade só poderia nascer de uma Isicizução 
do pensamento, ele põe à ênfase sobre aquilo que, na religião, Esvorece as con- 
dutas racionais e se mostra “sensível às potencialidades racionalizantes das reli- 
gies da transcendência” (Philippe Raynaud). Sobre tais bases, chega-se a atri- 
buir bastante facilmente ao cristianismo um papel maior na formação da 
racionalidade ocidental e na expansão européia. Max Weber não vê na novida- 
de radical da temporalidade cristã uma das chaves da experiência única do 
Ocidente e de seu destino hegemônico? Quanto à análise metodicamente rea 
lizada por Marcel Gauchet, ela inscreve no coração da dinâmica ocidental um 
fenômeno justamente situado durante a Idade Média: a “libertação da dinâmi 
ca original da transcendência” (entendamos por isso a lógica que separa o huma- 
isível e o invisível). Ora, é urdin- 
do essas ordens de realidade que a Encarnação assinala seu distanciamento 
irremediável. E, enquanto us religioes anteriores se propunham a reger o aqui 
embaixo, o investimento no além que caracteriza a cristandade tende, a despei 
to dos efeitos contrários induzidos pela institucionalização da Igreja, a liberar 
parcialmente o mundo do peso da religião e a preparar a aceitação e o amor às 
realidades terrestres. Assim, à medida que ele assume a dinâmica da transcen- 
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dência — à medida que, se quisermos, Deus se retira do mundo —, o cristia- 
nismo amplia a possibilidade de uma objetivação do real e de um conhecimen 
to racional dele. Gom o tempo, à dinâmica da transcendência produz uma rup- 
tura entre o ser « o dever ser, que torna capaz de se opor ao mundo, para 
atrontá-o e transformá-lo, Para Marcel Gauchet, o cristianismo seria, assim, 
religião do fim da religião” e a modemidade resultaria não de seu enfraqueci- 
mento, mas da radicalização de suas potencialidades, 

A despeito da proximidade de certas das interrogações formuladas, não é o 
filão weberiano que se pretende seguir aqui. É verdade que nãa é impensável 
retomar certos aspectos de tais análises, mas integrando-as em uma perspecti- 
va diferente, Assim, um autor como Michael Mann, que não reivindica uma 
filiação weberiana, atribui ao cristianismo um papel decisivo na compreensão da 
dinâmica ocidental, sublinhando em particular suas virtudes pacificadoras € sua 
capacidade de conferir à cristandade uma unidade forte e uma notável coesão 
al, distinta da “pacificação coercitiva” estabelecida nu maior parte das outras 
sociedades. Nem por isso a perspectiva adotada aqui é a de uma história 
(mesmo política) das religiões, e gostaria de evitar tomar por eixo da análise o 
cristianismo, como fato religioso dotado de uma essência intemporal, que se 
revela mais ou menos ao sabor das circunstâncias históricas. Aqui, é questão 
apenas de uma forma particular do cristianismo, desenvolvido no espaço oci 


dental, com todas as suas evoluções específicas e em contraponto especialmen- 
te a Bizâncio, onde essas transformações não se produzem, onde perdura a 
imbricação da Igreja é do Império e onde a submissão à tradi 
dinâmica teológica. 

A esse propósito, a especificidade da evolução ocidental, embora ins 
em um processo milenar, pode ser considerada o produto de duas rupturas deci 
sivas. Em primeiro lugar, a época de Agostinho vê a fundação de um cristianis- 
mo ordenado em tomo de uma instituição eclesial doravante bem constituída (o 
que implica a necessidade de reabilitar parcialmente certos aspectos das ativi- 
dades terrestres, a começar pela casamento, ao mestria passo que se procede a 
uma desvalorização do homem, esmagado «ob o peso da pecado € incapaz de 
atingir a salvação sem a mediação eclesial). Depois, nos séculos x1 e Au, no 
momento em que a separação com Bizâncio é consumida e em que à associa- 
cão geminada entre a Igreja e 0 Império é definitivamente quebrada, a eristan- 
dade latina afirma-se como um conjunto continental dotado de uma forte coe- 


ão bloqueia toda 


ita 


são, sob a condução de uma instituição sacerdotal centralizada e vigorosamente 
sacralizada (o que € acompanhado por uma série de inversões das concepções 
iniciais, a começar pela doutrina eucarística, o cuidado dos defuntos ou a trans 
formação do casamento em sacramento). Nessas condições, é ainda mi 
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pouco substituir como objeto de análise o cri 


ianismo pelas especificidades do 
ianisma ocidental. Com efeito, se a noção de religião não tem pertinência 
nu Idade Média, seria melhor falar da cristandade como modelo social ordena- 
do pela instituição eclesial, sobretudo porque o fator dinâmico que se percebe 
é menos um fato religioso isolado como tal do que a Igreja, em sua dupla acep- 
cão de corpo social formado pela comunidade de fiéis e de instituição dominan- 
te do feudalismo, Considerando tudo, dever-se-in adotar, então, uma perspecti- 
va mais abrangente e considerar o conjunto do sistema feudal, na seio do qual 
a Tera tem papel decisivo. 

Assim, eu me distâncio de uma história das religiões e de uma insistência 
weberiana sobre os fatores ditos religiosos. É, então, mais sob a ótica de uma 
reflexão sobre a lógica de conjunto do feudalismo que serão feitas duas propo- 

ções seguintes: 

— Longe das idéias convencionais de estagnação e de imobilismo, a socie- 
dude feudal produz um desenvolvimento demográfico e produtivo de uma 
amplitude excepcional é que € somente uma das expressões de seu caráter dinã- 
mico. Mais amplamente, é na própria dinâmica do sistema feudal que seria neces- 
ária procurar as razões da formação do capitalismo. É verdade que o sistema feu- 
dal deve, finalmente, dissolver-se para dar lugar a uma lógica capitalista que lhe 
é radicalmente oposta. Mas os elementos que conduzem à afirmação do capita- 
lismo desenvolvem-se em seu próprio seio, não contra ele, mas pelo efeito de 
sua própria dinâmica. Assim, mesmo se d o capitalismo que realiza plenamente a 
dominação do planeia pelo Ocidente a partir do século NIX, é ma existência do sis- 
tema feudal que se pode situar a exceção histórica da qual surge a primeira dinô- 
mico da Europa e os inícios de seu empreendimento de conquista do mundo. 
Enfim, a análise deveria revelar, por comparação com outros sistemas históricos, 
2 conjunção de um fator dinâmico e de um princípio de economia, em funcio- 
namento na organização de sociedade Feudal. 

— No seio da dinâmica feudal, pode-se atribuir um papel determiname, não 
ao cristianismo como fato religioso, mas ao sistema eclesial na medida em que ele 
é coexistenie à sociedade. Sendo a Igreja, a um só tempo, coluna vertebral e invó- 
lucro, e para dizer tudo, a própria forma da sociedade Feudal, ela é sua princi- 
pal lorga motriz, É, sem dúvida, em seu rigor ambivalente, que produz uma série 
de articulações contrários, que é necessário situar o mator de sua capacidade dinê- 
unica. Também aqui, gostaria de pôr em evidência, por comparação, a conjun 
cão de um fator dinâmico e de um princípio de economia, em funcionamento 
no sistema eclesial ocidental. 


Sistema feudal versus lógica imperial 


Precisemos a primeira proposição, Numerosos fenômenos, tais como o desen- 
volvimento comercial e urbano, que geralmente são considerados tendo se 
desenvol ao contrário, compatíveis com ele e até 
mesmo o fruto de sua própria dinâmica. A visão tradicional erê poder captar, 
desde o século xu, a afirmação progressiva das trocas, das cidades e de uma clas- 
se burguesa, que possuiriam, embora em um grau ainda modesto, como que em 
germe, os mesmos caracteres que aqueles observados no capitalismo que se 
torna dominante no século xix, sem falar do fato de que este disporia, desde o 
século x, de uma esfera de atividades própria, limitada, mes já autônoma. 
É, entretanto, tão indispensável quanto difícil desprenderse dos efeitos da 
teleologia € renunciar a uma visão linear dos processos históricos, segundo à 
qual os ingredientes constitutivos do capitalismo contemporânco contentar-se- 
iam em crescer quantitativamente do século x ao século XX. Admmiti-se-é, ao 
contrário, que esses elementos, uma vez operada uma série de transformações 
qualitativas, contribuem a uma recomposição completa da lógiea social e para à 
destruição do sistema feudal, desenvolvendo-se, de início, conforme a lógica 
deste. Mesmo se eles evocam os negócios da burguesia, durante um longo 
tempo são apenas “os condimentos de um prato essencialmente medieval ou 
feudal”, para retomar a expressão de Eric Hobsbawm. A despeito de sua visibi- 
lidade (acentuada pela historiografia por motivos ideológicas), são mantidas em 
posição subalterna e possuem características e significações muito diferentes 
das que assumirão a partir do fim do século xeni, quando a lógica da mercado- 
ria se torna o princípio condutor da organização social. O desenvolvimento das 
trocas durante a (longa) Idade Média não supõe a existência do mercado, e as 
elites urbanas ainda são compostas apenas de "homens de negócios feudais”, 
muito distintos dos burgueses modernos. Se o capitalismo suplanta finalmente 
o feudalismo, as forças que, reformuladas e qualitativamente transformadas, 
permitem constituílo desenvolvem-se, durante séculos, não contra o sistema 
feudal, mas conforme sua própria dinâmica 

As trocas comerciais não definem o capitalismo mais do que a autarquia 
define o feudalismo. Existem trocas em quase todas as sociedades, e a uma 
escala relativamente importante nas principais civilizações da história humana 
(Fernand Braudel). A questão, então, é compreender por que, diferentemente 
do Ocidente, não evoluíram a partir delas mesmas para o capitalismo [uma vez 
que a dominação européia se estobeleceu, esta possibilidade desaparece, mas à 
questão permanece em toda a sua extensão para os periodos anteriores; quanto 
ao Japão, que poderia canstituir uma exceção, ele é também a única sociedade 


o contra o feudalismo, são, 
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não ocidental à qual se pode, uo que parece, atribuir, sem degradar excessiva- 
mente o uso do termo, uma etapa de caráter feudal). Immanuel Wallerstein 
afrontou essa questão perguntando-se, particularmente, por que o mundo havia 
sido conquistado pela Europa e não pela China, embora essas duas entidades 
tenham atingido, entre o século xt e xy, níveis de desenvolvimento muito com 
pariveis e tenham se engajado em uma política de exploração marítima. Entre 
os principais elementos de resposta, o mais importante está ligado, segunda ele, 
ao fato de que à China formava então um “império-mundo”, no qual os custos 
de manutenção da burocracia €, mais geralmente, os esforços para manter a 
autoridade central eram exorbitantes e realizavam-se em detrimento do espírito 
de inovação. Em revanche, a Europa Ocidental constituiu-se, pouco a pouco, 
em uma economis-mundo, quer dizer, um conjunto cuja unidade era assegura- 
da por laços econômicas é não pela integração em um conjunto unificado € cen- 
tralizado (e ele acrescenta que, antes de constituir-se em economia-mundo, a 
Europa Ocidental era uma "civilização", dotada de uma unidade fundada sobre 
a cultura € a religião). Ora, segundo Immannel Wallerstein, 6 capitalismo só € 
possível no quadro de uma economis-mundo, que evita o custo e a rigidez con- 
servadora do sistema imperial, Fernand Braudel adota posições próximas, indi- 
cando que, na China, o Império quebra o florescimento dos mercadores cada 
vez que este atinge um grau excessivamente importante de desenvolvimento, ao 
passo que o capitalismo “exige uma cesta trangülidade da cedem social, assim 
como uma certa neutralidade, fraqueza ou complacência do Estado”. 
Inspirando-se nessas idéias, mas modificando alguns de seus elementos, 
poder-se-á opor lógica imperial e dinâmica feudal, Para além da diversidade de 
suas [urmas históricas, à lógica imperia) caracteriza-se pelo fato de orientar uma 
parte considerável das forças sociais para o único objetivo da conservação de 
uma unidade política. Concebido como um governo sem limites, o império 
identifica-se com a totalidade do universo (ou, ao menos, do mundo civilizado, 
o único que merece ser levado em conta). À expansia territorial, sob a forma da 
conquista militar e da imposição de uma dominação política mais ou menos 
centralizada, é sua primeira manifestação. Mas esta sempre conduz o império a 
exceder suas possibilidades materiais de unificação e de controle, de moda que, 
pelas despesas militares e administrativas incessantemente mais pesadas, ele 
esgota suas forças para manter uma unidade incerta e frágil. Paralelamente, 
uma vez que sua lógica expansiva é bloqueada, ele só pode salvar o seu ideal 
ignorando ou, ao menos, depreciando cada vez mais o mundo exterior, ao mesma 
tempo que acentua suas tendências conservadoras. Essa caracterização, bastan- 
te sumária, engloba tarmbém os sistemus tributários do mundo umeríndio, no 
qual as estruturas de dominação mais desenvolvidas assumem a forma imperial, 
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embora, de modo geral, menos consolidada (em revanche, ela não concerne ao 
que se acostumou chamar de impérios português ou castelhano, que não estão 
relacionados com a definição proposta aqui, nem que seja pelo fata de que cada 
monarquia européia sabe que está em concarrência com suas rivais cristãs). Em 
resumo, nos impérios e, em uma menor medida, nos sistemas tributários, à 
sociedade tende a ser sufocada ou mesmo esmagada pelo Estado. 

Ocorre diferentemente no sistema feudal, no qual o Estado é ausente e as 
monarquias penam para fazer existir seus esboços iniciais. E, no entanto, seja lá 
o que pretendem os antigos clichês, disso não resulta nenhuma “anarquia feu- 
dal”, mas somente uma grande quantidade de conflitos de alcance limitado, que 
não são os mais mortíferos. O sistema senhorial, que se estabelece então, 
demonstra mesmo ser uma ordem social notavelmente eficaz, Articulado à 
estruturação da rede paroquial e à formação das comunidades aldeäs, ele se 
beneficia de um enquadramento tão estrito dos dominados que o chamamos 
“encelulamento”, e o controle assim exercido sobre os produtores pode ser 
medido pelo excepcional crescimento dos séculos xt a XI, Poder-se-ia quase já 
concluir que o feudalismo é caracterizado, na ausência de estruturas estatais, 
por uma dominação social poderosa (o dominium, poder “total”, resultante da 
Tusão da dominação sobre as terras e da dominação sobre os homens), mas equi 
librada (as comunidades aldeñs arganizame-se e melhoram seu destino) e nota- 
velmente eficaz (de onde o desenvolvimento demogräfico e produtivo). 

Como se disse, Erie Wolf propôs englobar o feudalismo e as principais civi- 
lizações que lhe são contemporfneas em uma mesma noção: o modo de produ- 
ção tributário, caracterizado pela oposição entre os produtores é os chefes mili- 
tares ou políticos que extorquem um tributo através do exercício do poder. Ele 
sublinha, assim, um ponto comum entre o modo de produção feudal e o que se 
entende geralmente por modo de produção tributário (característico, notada- 
mente, das sociedades mesoamericanas € andinas), Com efeito, em ambos os 
casos, os produtores (que no são escravos) não são separados dos meios de pro 
dução: eles os usam conforme as regras garantidas pela comunidade e organi- 
zam o trabalho produtivo de maneira largamente independente dos dominantes. 
Entretanto, uma diferença essencial liga-se ao fara de que, num cus, o poil 
do Estado, que capta o tributo, é inteiramente exterior às unidades de produção 
e não intervém em sua organização, enquanto, no outro, os domin 
implanta nessas unidades coletivas a ponto de reivindicar delas não somente 
a extração de um excedente de produção, mas também um controle direto do 
território e um poder de comando e de justiça sobre os homens. Mesmo se sua 
intervenção direta na atividade produtiva € limitada, eles tèm uma forte influên 
cia subre ela, na ponta (efeitos induzidos pela complexidade das obrigações de 
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pagamento e suas transformações) e, mais ainda, na base (pois os dominantes 
— aristocracia e Igreja — dão forma ao quadro geral no qual se desenrola a pro- 
dução, aí incluída a própria comunidade aldea). À lógica dessas duas organiza- 
ções parece suficientemente diferente para sugerir que se mantenha uma dua- 
lidade conceitual: em um caso, o desenvolvimento do sistema tributário conduz 
diretamente à afirmação de estruturas estatais incessantemente mais separadas 
das comunidades produtivas e que tendem à forma imperial, do passo que o 
desenvolvimento feudal reforça, ao menos num primeiro tempo, à inscrição 
localizada tanto de dominados como de dominantes. Dessa comparação, pode- 
se reter que o feudalismo é caracterizado: a) pela imposição de uma forma de 
poder sobre os homens totalmente imbricada na relação de produção; b) por 
uma conjunção notável entre uma pesada dependência exercida localmente e uma 
auto organização da produção pelos próprios produtores: a dominação Feudal 
nãa se exerce através da própria produção, mas, a um só tempo, aquém e além 
desta. É assim que se combinam, no desenvolvimento dos séculos KI a xm, a 
“pressão acentuada dos dominantes sobre as forças produtivas” e a vitalidade 
das comunidades aldeas, que, não sem sofrerem uma dominação “total”, refor: 
gam sua consciência coletiva e sua coesão prática, diversificando-se e tirando 
proveito das melhorias produtivas. Essa conjunção de uma forte dominação 
local e de uma auto-orgenização de produtores não separados dos meios de pro 
dução é, sem dúvida, um dos paradoxos mais ativos do sistema feudal 

No entanto, falta ainda um elemento decisivo, pois o Ocidente medieval 
não é um agregado de “células” locais. Em primeiro lugar, não se pode ignorar a 
existência de poderes supralocais, notadamente monárquicos, mesmo se estes 
constituem por muito tempo organizações fracas ou superficiais, Entretanto, 
elas começam a dar provas de uma eficácia reforçada em certos domínios e são 
servidas por um grupo de administradores mais bem formados. Se estes estão 
longe de fazer funcionar o que se pode chamar de Estado, ao menos se esfor- 
Lam para isso, especialmente através da constituição de um corpo de teorias 
destinadas à celebração da coisa pública e do poder soberano. Em contraste 
com a ineficácia da burocracia imperial chinesu, paralisada por uma identidade 
de recrutamento e de interesses com as aristocracias locais, Robert Moore suge 
Te ver na “constituição de uma elusse administrativa cujos membros identifica 
vam seus interesses com os de seus senhores e não com os de suas Famílias” um 
dos motores da evolução específica du Europa. Nesse processo, têm um papel 
decisivo a formação proporcionada pelas universidades, a transmissão concen- 
trada das heranças, em detrimento dos cadetes, e, sobretuda — seria preciso 
acrescentar —, a concepção du Igreja como Instituição que faz prevalecer os 
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laços de parentesco espiritual e impõe uma marginalização do parentesco car 
nal. Com efeito, lendo as observações de Robert Moore, não se poderia esque- 
cer que esta “classe administrativa” é, por muito tempo, composta essencial 
mente de clérigos e que o primeiro sucesso que é necessário The creditar é o 
reforço da instituição eclesial e da centralização romana. 

De fato, o Ocidente é um corpo social unificado principalmente pela Igreja. 
É devido a ela, em primeiro lugar, que o feudalismo não é caracterizado unica 
mente pela força da inscrição local e do vínculo ao solo, mes pela articulação 
desse poderoso localismo com uma ampla unidade tendendo ao universalismo. 


Immanuel Wallerstein nomeava “civilização” este tipo de coesão, mas é possível 
lhe dar também seu nome próprio: cristandade, Aqui, o sistema eclesial revela- 
se determinante, pois o estabelecimento da rede paroquial é, ao mesmo tempo, 
o fundamento indispensável para a afirmação do poder sacerdotal € uma des 
engrenagens principais do encelulumento e da organização social fundada sobre 
o vinculo dos homens com o solo, Um de seus sucessos mais excepcionais é o 
de ter podido articular a dupla dimensão do sistema feudal, ao mesmo tempo 
ordenado de maneira estritamente local (e que dizemos politicamente fragmen- 
tado) e dotado de uma unidade continental. Essa dualidade certamente não 
teria sido possível sem a Igreja, que não se contenta em assegurar a coesão do 
corpo social cristão e a unificação — ao menos simbólica — do Ocidente, mas 
também o destina a uma pretensão universal, exercida desde cedo contra os 


muçulmanos, pelas cruzadas e pela Reconquista, mais tarde, pelo sonho de con- 
versão dos mongóis e, linulmente, pelo desejo de conquistar longínquas para- 
gens para estender a fé católica até os limites do universo. 

A cristandade jamais realizou, é verdade, os ideais de paz de sua doutrina, 


mas ela pôde, ao menos, formar uma comunhão espiritual à altura da qual medir 
seus conflitos e suas divisões. E se ela é teoricamente um espaço destinado à 


troca generalizada da caritas, cla deve também, na prática, inventariar seus 


cpoísmos, não sem antes ter experimentado conjuntamente seus particularis- 
mos e sua homogeneidade (os campos lingtistico, litúrgico e artístico são um 
bom exemplo disso). Entretanto, é sem dúvida um dos caracteres mais originais 
do feudalismo ter podido conciliar uma insericão local to forte com uma lógi 
ca universal não menos poderosa. Disso resultam, a um só tempo, uma notável 
coesão interna, uma acumulação de forças materiais, um elã criativo € uma 
força de expansão para o exteriur. Pode-se, assim, ligar um primeiro fator dinê- 
mico e um primeiro princípio de economia: o feudalismo cria uma poderosa 
dinâmica que conduz ao desenvolvimento interno e à expansão externa, mas 
sem os custos e os fardos que seriam impostos por uma unificação imperial 


A enviLimação rernat $39 


Uma vez que toda realidade substancial é retirada do Império, é a Igreja que 
assegura sua coesão, de maneira notavelmente eficaz em termos que poderão 
ser considerados relativamente econômicos. 


Sistema eclesial versus lógica dos paganismos 


No que se refere à segunda proposição e ao papel do sistema eclesial, acaba-se 
de emunciar seu aspecto principal: u conjunção de uma organização fortemente 
Jocalizada e de uma unidade ampla, que tende ao universalismo. Isso deveria ser 
suficiente para sugerir o lago quase indissolúvel entre as duas proposições enun- 
ciadas aqui. Gostaria, entretanto, de retornar ainda sobre a questão da univer- 
salismo, Diferentemente do judaísmo — religião do Deus único paradosalmen- 
te reservado a um só povo — e da islã — que, mesmo se estendendo para além 
do mundo árabe, introduz elementos de bloqueio, tal como a interdição de tra- 
duzir o Alcorão —, o sistema eclesial ocidental leve o universalismo prosélite à 
seu plena maturidade, A idéia já estava contida no Evangelho (Mar 16, 15: “Ide 
por toda a terra e pregai o Evangelho a todas as criaturas”), Ao longo da Alta 
Idade Média, a obra de conversão dos povos avança para o Norte e para o Leste, 
inclusive, por iniciativa de Bizâncio, até os horizontes russos. Mas é somente 
nos séculos Xi a XII, em estreita imbricação com a reforço da instituição ecle- 
| a afirmação da potência pontificia e o ordenamento da cristandade como 
corpo social homogêneo, que se afirmam, de maneira decisiva, a mentalidade 
missionária e o ideal de expansão desta mesma cristandade, Em meados do 
século Xi, na mesmo lugar cm que são Berardo lança o chamado à segunda 
cruzada, o timpano de Vézelay; estendendo a Grbita da missão dos apóstolos até 
os povos legendários da Ásia e da África, éa expressão acabada desse idea] cris 
tão de missão, cujo objetivo é o de “converter a integralidade dos povos da terre 
(Dominique Iogna-Prat), O que teria sido da conquista da América sem essa 
ideologia universalista? De resto, o louco empreendimento de Colombo em 
nutrido pelo desejo não somente de liberar Jerusalém com o ouro trazido das 
Índias, mas também de converter o Grande Khan 

O universalismo cristão, é verdade, produz figuras tão singulares como 
Bartolomeu de Las Casas, que denuncia a legitimidade da conquista européia 
€ é capaz de reconhecer as virtudes civilizadoras das sociedades indígenas mais 
avançadas. No mais dus vezes, é verdade, ele o faz a partir de valores cristãos 
projetados sobre o mundo indiano, E pode-se conferir alguma verdade à idéia 
segundo a qual, no esforço de (reconhecimento do outro, o a priori de igualda- 
de e amor ao próximo são ainda mais desfavoráveis do que o a priori de superio- 
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ridade. Tzvetan "Todorov sugere, as: 
desconhece (negando sua diferença), enquanto Cortés os e 


m, que Las Casas ama os índios, mas os 


nhece melhor, ao 


mesmo tempo que está muito longe de amá-los. Entretanto, esta constatação 
tem seus limites e o próprio Tzvetan Todorov deve reconhecer que Las Casas 
avança, em certos momentos, até uma relativização dos valores ocidentais e uma 
compreensão positiva das realidades indígenas, inclusive em suas diferenças em 
relação à sua própria experiência. Las Casas leva a seu ponto extremo o amor ao 
próximo e esboça um reconhecimento da cultura do outro, mx 


sem por isso sair 
do quadro de uma cristandade que se pensa como universal e detentora de valo- 
res superiores. Seria preciso citar ainda as obras de Bermardino de Sahagún de 
Diego Duran, nas quais o empreendimento de conhecimento do mundo ame- 
ríndio é feito de maneira mais sistemática e profunda, ao mesmo tempo que se 
encontra submetido a uma finalidade ainda mais explícita de conversão total e 
de aniquilamento da paganismo. A despeito de algumas manifestações ambi- 
guas, o universalismo cristão não é absolutamente portador de um reconheci 

mento de outro. Coma tado universalismo, ele é uma universalização de valores 
particulares e, como já ocorria na cristandade dos séculos KI a XII, a unificação 
através de valores pensados como universais é acompanhada por uma lógica da 
exclusão e da instituição de grupos que devem ser excluídos da aplicação dos 
valores universais, 

É, então, indispensável associar universalismo e intolerância, sem o que à 
insistência sabre o dinamismo inventivo do Ocidente e o sucesso de sua raciona- 
lidade terminariam de maneira estranha com a apologética dos missionários ou, 
aa menos, com uma auto satisfação etnocêntrica, Mare Augé sugere que os poli 
teismas historicamente sempre perderam “em razão de sua excepcional tolerân 
cla”, Que se pense no Grande Khan, que admitia, nos dizeres de Marco Polo, a 
existência de quatro deuses, Jesus Cristo, adorado pelos cristãos, Moisés, pelos 
judeus, Maomé, pelos muçulmanos, e Sogomomba-kan, pelos mongóis, e que 
afirmava: "Eu os honro e os respeita a todos os quatro e evoco seja qual for den- 
tre eles que reine no céu”, Que se pense em Montezuma, que abre a Cortés e 
seus homens as portas de sua capital, alojando-os em seus suntuosos pa 
até que estes, menosprezande todas as regras de hospitalidade, começam a tudo 
destruir, embriagados por tanto ouro e pelas riquezas exibidas. Os espanhóis 
haviam acabado de chegar e Montezuma havia também aceitado que as ima- 
gens cristas tomassem lugar, ao lado das de seus deuses, no topo do templo 
maior de Tenochtitlán, ao passo que Cortés e seus homens só esperavam o 
momento de quebrar os “ídolos” dos pagãos. Assim, pode-se considerar a insole- 
räncia um dos mecanismos principais da constante vitória histórica do Ocidente 
cristão sobre os paganismos. Tal é o rigor ambivalente do universalismo que só 


ios, 
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aumenta o interesse pelo ouiro — a ports de, por vezes, admitir um verdadeiro 
esforço intelectual de reconhecimento da alteridade — para melhor dominá-ly 
ou destruí-lo. Tal é a força de uma religião de amur que só promove a redenção 
e a assunção radical do humano até o divino acompanhadas da exclusão de uma 
parte considerável da humanidade, enviada para os castigos etemos do inferno. 
Tal é a dinâmica dupla é complementar da cristandade e da instituição eclesial 
que a governa: excessivamente afetuosa e integradora e, ao mesmo tempo, exclu 
dente e intolerante, quer dizer, finalmente, conquistadora e evangelizadora. 

É preciso, agora, retomar, com fins de tomparação, os outros aspectos do rigor 
ambivalente do sistema eclesial, Já observamos a conjunção de um tempo que 
se repete e de uma visão histórica linear e orientada. Sem esse tempo linear que se 
esboça na Idade Média sob as formas da história sagrada e du escatologia seria, 
sem dúvida, impossivel compreender a formação da temporalidade inteiramen- 
te histórica assumida pelo Iluminismo, a começar pela noção de história que 
parece ser, a princípio, apenas uma transposição profana da Providência 
Entretanto, é preciso também admitir que à concepção medieval ainda não tem 
naida à ver com esse tempo, pois ela deve compor com um regime de repetição 
em que è linearidade custa a inscrever suas consequências no devir terrestre dos 
homens. A oposição com os paganismos, submetidos à um tempo que retorna 
ou que só avança em espiral, não poderia, então, ser absolutamente radical, mas 
a diferença nem por isso é menos notável. Examinemos à comparação entre as 
atitudes de Montezuma e Cortés, proposta por Tzvetan Todorov: Segundo ele, 
em um mundo da tradição, em que é impossível pensar um evento novo, a che 
gada dos espanhóis só pode ser interpretada par Montezuma e sua corte sob a 
forma de um retorno, daf o mal-entendido provisório que leva a acolher Cortés 
e seus homens como enviados esperados desde longa data. Decorre daí um 
desequilíbrio na capacidade de comunicação inter-humana: enquanto o Hatoami 
asteca é incapaz de produzir as mensagens apropriadas a um presente inédito, 
Cortés demonstra excepcionais qualidades de flexibilidade e de improvisação, e 
assume uma arte de adaptação que permite agir em situações imprevistas. 

É necessário, entretanto, nuançar esta análise, pois esse contraste é, sem 
dúvida, constitutivo da intencionalidade dos textos coloniais que nós permitem 
conhecer o evento. Além disso, a leitura de Tzvetan Todorov parece reproduzir 
a oposição weberiana entre o “comportamento tradicional”, referindo-se ao pas- 
sudo e limitando as possibilidades de inovação e adaptação, e a “ação racional 
em relação a um fim”, inteiramente submetida à exigência de eficácia na reali- 
zação da objetivo definido. De fato, os cristãos têm com muito [regência ati 
tudes bastante próximas às de Montezuma, a começar pelo próprio Colombo, 
incapaz de conceber uma distância entre sua experiência e seu projeto, a ponto 
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de, como se viu, proibir que seus companheiros afirmem que Cuba é uma ilha. 
Como, então, dar conta de uma distância tão manifesta entre Colombo e 
Cortés a partir da momenta em que se pôs de lado a velha oposição entre 
o medieval e o renascentista? Pade-se, de início, evocar uma diferença conjun- 
tural. Colombo é confrontado com uma situação inteiramente nova; nesse 
aspecto, ele está em uma posição comparável aquela de Montezuma. Cortês, 
por seu lado, beneficiase do quarto de século de experiência aberto pela viagem 
do genovês. E se a descoberta da Império Asteca coloca-o diante de uma reali- 
dade nova, an menos pôde ser preparada graças ao conhecimento já adquirido 
sobre as populações indígenas, Cortés está em posição eminentemente favori- 
vel para desenvolver seu “sentido da adaptação e da improvisação” a partir do 
momento em que tem a iniciativa em um projeto ofensivo que ele mesmo ini- 
ciou. Ele sahe para onde vai (ou, ao menos, o que ele quer), enquanto 
Mentezuma, ignorando até mesmo de onde vêem seus visitantes, encontra-se na 
defensiva e submetido a um temível efeito surpresa (de resto, uma vez desenca 
dead à violência conquistadora dos espanhóis, os astecas não demoram a se dar 
conta de seu erro inicial), Mas, sem dúvida, há algo mais e a distância simboli 
zada aqui por Colombo € Cortés é também uma expressão do rigor ambivalente 
da cristandade, Com efeito, esta é capaz de produzir atitudes ão contrastantes 
como as que se atribui, de um ledo, ao descobridor das Ilhas e, de outro lado, ao 
vencedor de Tenochtitlán. Sem dúvida, as circunstâncias contribuem para isso, 
mas essa própria flexibilidade de respostas só é possível em razão das ambivalên- 
cias constitutivas da sistema acidental, no caso, da dualidade entre um tempo da 
repetição, que aprisiona a espera na experiência, e um tempo linear, que afrouxa 
um pouco 6 controle. O fata de existir, no seio de um tempo anti-histórico, mas 
corroído pela história, uma força de liberação potencial em relação à tradição, 
sem dúvida contribui profundamente para a dinâmica ocidental. 

Uma ambivalência comparável é reencuntrada quando se trata das relações 
entre a natureza e o sobrenatural, Nas sociedades informadas pelo politeísmo, o 
homem é parte integrante de um universo em que natureza e sobrenatural se 
confundem. Uma sucralidade difusa reveste a natureza, como testemunham, por 
exemplo, o culto das árvores no paganismo germânico ou a importância, no 
mundo mesoamericano, das montanhas, à um só tempo reservas de água, de ger- 
mes vegetais e de seres ainda por vit, mundo dos mortos e moradas das divinde 
des de quem depende a boa realização do cielo agrário. Os próprias homens são 
parte integrante do mundo natural, o que é indicado, com toda a clareza, pela 
concepção dos naguais (ou labs entre os treltals), duplos animais, mas também 
fenômenos atmosféricos, tais como o relâmpago ou a vento, que são simulta- 
neamente présentes na pessoa € no mundo exterior. Entretanto, é impossível 
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opor radicalmente tais concepções às do Ocidente medieval, onde predomina 
uma concepção simbólica da natureza, considerada desde Agostinho um univer- 
sa de signos no qual o homem deve decilrar a expressão da vontade divina, 
tureza é Deus; e cada lugar da Criação, desde que seja “lido” corretamente, é 
uma ocasião de louvar o Criador (é assim com são Francisco e, ainda, com 
Petrarca, que, chegado ao topo do monte Ventoux, se lembra de Agostinho). 
A natureza não é, então, dissociada do sobrenatural; ela 6, aa contrário, impreg- 
nada dele. Entretanto, o que se instaura entre ambos é uma relação figural que 
lig o signo à verdade significada, mais do que uma verdadeira co-presenca. No 
mais, se convém reconhecer que Deus está em todos os lugares, à Igreja se 
esforça para concentrar o sagrado em lugares específicos (construídos, no 
essencial), “loci (locais de peregrinação, santuários) ou loculi, quer dizer, relicá- 
rios em que se estabelecia uma relação privilegiada e ativa entre os homens e 
Deus” (Jean-Claude Schmitt). Resulta disso uma dinâmica de relativo desmem- 
bramento entre a natureza e o sobrenatural, que libera, pela primeira vez, um 
espaço de autonomia, embora sua posição não deixe de ser inferior e submeti- 
da à potência divina 

O duplo distanciamento entre a natureza € o sobrenatural, assim como 
entre o homem € a natureza, é tido, geralmente, como uma das condições da 
desenvolvimento acidental, soh as formas do conhecimento racional do mundo 
e de sua apropriação com finalidade de transformação. É verdade que tal atitu 
de é estranha dades polirefstas ou animistas, que, embora se dediquem, 
na prática, a uma transformação da natureza, ou mesmo a uma melhoria das 
técnicas de domínio desta, em geral abstêm-se de pensi-las como tais, Na 
Grécia antiga, a agricultura não é uma ação sobre a natureza, que visa a trans- 
formá-la, mas uma atitude virtuosa e piedosa: “Esta transformação, mesmo se 
fosse possível, constituiria uma iniqüidade. O trabalho da terra é uma participa- 
gão em uma ordem superior ao homem, ao mesmo tempo natural e divina” 
(Jean-Pierre Vernant). Como em numerosas sociedades primitivas, o trabalho da 
terea é considerado uma troca eom os deuses e os mortos, Do mesmo modo, nas 
culturas ameríndias o homem não colhe o que semegu, mas o que a divindade 
lhe dá, em troca das oferendas e dos sacrifícios que lhe foram feitos (Nathan 
Wachtel). À colheita não é, então, o resultado do “trabalho” realizado pelo cul- 
tivador, mas da relação que ele entretém com os deuses. A atividade do homem 
não é produtiva em si mesma, mas somente como prece e homenagem 
“Também aqui, as concepções medievais, ambivalentes, não poderiam ser opos- 
tas diametralmente a estas que acabam de ser evacadas, Em primeiro lugar, na 
Idade Médis não se deixa de procurar, por todos os mejos, garantir a benevolên- 
via dus potências (sobre)naturais, desde us diversas práticas apotropaicas e os 


na 


às soci 


S44. Jérime Baschet 


rituais camponeses de fertilidade (que a Igreja relega, em grande parte, para 
junto das “superstições”) até as procissões e bênçãos eclesiásticas implorando a 
Deus para regular as forças úteis ou nefastas às culturas. Mas, sobretudo, a des- 
peito do processo de reabilitação de certas atividades dos laboratores, não exis 
te, na Idade Média, noção assimilável ao conceito modemo de trabalho. A ati- 
vidade produtiva permanece, então, indissociável de considerações morais, à 
começar pelo fato de que ela é uma pena, um castigo ao pecado original. É toda 
via nesse contexto que uma concepção penitencial do labor, ao mesmo tempo 
desvalorizado e necessário, humilhante é, por isso mesmo, ocasião de salvação, 
conjugada com a percepção de uma natureza em via de dessacralização e posta 
par Deus à disposição do homem, pode favorecer a busca de uma melhora das 
capacidades produtivas e predispor a uma relação com à natureza que reivindi- 
ca seu controle e sua transformação. 

As concepções sobre a pessoa humana são, em parte, ligadas aquelas sobre 
a natureza, Nos diferentes paganismes, “toda individualidade é somente a união 
efêmera de princípios distintos de origens diversas”, de modo que predomina o 
“caráter compósito da personalidade humana” (Mare Augé). É assim com à pes- 
soa mesoamericana, na qual se conjugam diferentes componentes animistas, 
dentre os quais um número de naguals (ou hibs) variáveis segundo os indivíduos 
e mesmo segundo as etapas da vida. No sistema cristão prevalece, ao contrário, 
uma unificação da pessoa, concebida como a necessária conjunção de um curpo 
e de uma alma, ambos singulares, as almas tendo sido criadas especialmente no 
momento da concepção de cada ser, embora todas sendo igualmente à imagem 
de Deus. Enquanto a concepção pagã da pessoa — que leva, após a morte, 
uma desintegração dos componentes que formam o indivíduo ou, ao menos, a uma 
visão impessoal da imortalidade — está associada a uma ampla indistinção do 
mundo dos mortos e ao fraco interesse pelo além, a continuidade da pessoa para 
além da marte é indispensável em um sistema no qual a preocupação com a sal- 
vação pessoal pesa enormemente, Mas a importância que as recompensas e 
castigos do outro mundo adquirem no sistema eclesial medieval é, ela própria, 
ambivalente. O além é, em primeiro lugar, a perspectiva última de um universo 
submetido às dualidades morais do bem e do mal, do pecado é da virtude, € o 
fundamento da posição dominante adquirida pela instituição eclesial, detento- 
ra exclusiva dos meios de salvação, O além é, assim, o mundo ideal em nome 
do qual a Igreja ordena o aqui embaixo, controla as consciências e reforma as 
condutas. Ao mesmo tempo, sua importância crescente indica uma distância 
irremediável entre a desordem do mundo e a absolute justiça de Deus. Ele é o 
signo de que esta justiça está ausente aqui embaixo e só pode ser realizada ple- 
namente no além. À insistência sobre os castigos do inferno e a onipresença do 
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mal, que se torna mais obsessiva do que nunca nos séculos XVI € XVII, é o signo 
de que o mundo recusa a conformar-se às normes instituídas pela Igreja. Nesse 
sentido, a investimento no além é, a um só tempo, um instrumento de poder, 
que permite à Igreja governar os homens aqui embaixo em nome do Todo- 
Poderosa, € a marca de uma lógica da transcendência, pela qual o divino tende 
à retirar-se do mundo 


Além disso, as concepções pagãs da pessoa indicam que prevalecem uma 
relação reciproca com o mundo e um destino partilhado com outros seres (como 
testemunha, nas concepções dos antigos nahuas, o ciclo de reutilização dos 
componentes animistas, após a decomposição de cada configuração individual), 
enquanto, nas concepções cristãs, esta inter-relação com o meio e com o grupo 
é apagada em proveito de um laço privilegiado entre a indivíduo e Deus, Chega-se, 
aqui, a uma das dificuldades principais do rigor ambivalente do sistema eclesial. 
Com efeito, a articulação do espiritual é do carnal permite escapar simultanea- 
mente à rejeição radical do mundo e das instituições e à aceitação passiva da 
realidade tal como ela & Entre os dois pólos, a figura-chave da espiritualização 
do carnal dá lugar a uma série de fenômenos contraditórios, De um lado, ela 
permite assumir mais amplamente as realidades materiais, da qual um sintoma 
patente é a capacidade de observar a natureza e os corpos e de dar conta deles 
plasticamente. Ao mesmo tempo, o ato de enidar do mundo é acompanhado de 
uma tendência a superf-la e esses dais movimentos podem ser combinados para 
fazer emergir uma lógica de transformação da realidade. Assim, a imposição 
hierárquica do parentesco espiritual ao parentesco carnal parece ter como elei- 
to reduzir o papel das solidariedades Familiares e dos grupos de parentesco, que 
é mais consolidado na organização das sociedades anteriores ou concorrentes 


O parentesco espiritual aparece como uma alavanca poderosa que permite 
manipular as regas que normalizam a reprodução social. Assim, a Igreja 
medieval altera o papel dominante assumido até então pelo parentesco €, ao 
mesma tempo que promove a instauração de regras mais favoráveis à transmis- 
são circunscrita dos patrimônios e do poder, inicia a transição para outros pı 
cipios dirigentes (Anita Guerreau-Jalabert): de início, lógica principalmente 
espacial, combinando fixação local e universalidade, até que a ênfase do 
ão da 


versal e o enfraquecimento da inscrição local conduzam à substitui 


dominação espacial do feudalismo por uma coerção principalmente temporal 
no seio do capitalismo (o que a própria Igreja preparou ao assumir um tempo 
histórico que corrói o tempo da repetição) 
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O Ocidente e seus ouiros: uma oposição dessimétrica 


Universalismo € intolerância, tempo linear conjugado com o peso da tradição, 
afastamento da natureza e concepção penitencial do trabalho, individuação e 
unificação da pessoa à imagem de Deus: tais são algumas das principais singu- 
Jaridades do sistema ocidental no momento em que ele se engaja na conquista 
do hemisfério americano. É preciso, no entanto, sublinhar novamente que os 
princípios da modernidade estão ainda longe de ser plenamente constituídos 
Mesmo se a liberação do horizonte de expectativa parece dificilmente pensivel 
sem séculos de exercício da linearidade do tempo cristão, e se a escatologia 
anuncia todas as esperanças de um mundo melhor garantido pelo caráter inelu- 
tável do progresso, à ruptura que leva à concepção moderna da história não se 
produz antes da segunda metade do século xvm, Do mesmo mexo, se o progres 
sivo desmembramento da natureza e do sobrenatural, assim como à separação 
hierárquica entre o homem e o mundo natural, prefigura a atitude moderna de 
conhecimento racional e domínio instrumental da natureza, 0 Ocidente medie- 
val ainda está longe de tais práticas, no mínimo porque ignora uma concepção 
do trabalho desembaragada de toda imperativo moral e livre de toda transação 
com as forças sobrenaturais. Além disso, se se pode louvar o desenvolvimento 
escolástico das téenicas de raciocínio e dos procedimentos argumentativos, con- 
vém manter uma distinção firme entre o racionalismo parcial, que à Idade 
Média pratica como tantas outras sociedades tradicionais, e o racionalismo 
moderno (o primeiro, “Lorma aplicada simplesmente à organização de sistemas 
parciais isolados com exatidão”, contém nele “a necessidade absoluta de se 
afrontar com um limite ou com uma barreira de irracionalidade”, sem que daf 
surja “o menor problema metodológico para o próprio sistema racional, pois ele 
é um meio para atingir um fim racional”, enquanto o segundo “reivindica ter 
descoberto o princípio da ligação entre todos os fenômenos” e “representar o 
método universal para o conhecimento do conjunto do ser”; Georg Luikàcs). 
Paralelamente, se a igualdade formal instituída como regra constitucional pela 
burguesia revolucionária tem um antecedente no sistema cristão, que proclama 
a igualdade diante de Deus e a fraternidade generalizada de todos os batizados, 
tais valores se revestem, nesse sistema, de um sentido totalmente diferente, 
uma ver que são estabelecidos somente na ordem do espiritual e são af combi- 
nados com hierarquias terrestres instituídas como tais. Enfim, a representação 
em perspectiva prefigura, com dois séculos de antecedência, a concepção de um 
espaço contínuo e homogêneo, bastante congruente com a afirmação do merca- 
do eo triunfo da racionalidade capitalista. E, no entanto, ela deve ser conside- 
rada, a princípio, a realização do processo de espiritualização do carnal, carac- 
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terística da dinâmica do feudalismo, « expressão da lógica que leva a Igreja feu- 
dal a se encarregar do mundo material, desde que o respeito à sua própria domi- 
nação garanta a boa leitura desse mundo e assegure sua inclusão em uma pers- 
pectiva espiritual. 

Em resumo, o sistema eclesial medieval não se opõe diametralmente aos 
paganismos que encontra em seu empreendimento expansionista (não nos 
pudemos contentar em confrontar a tempo linear de um com o tempo cíclico 
dos outros ou, ainda, por exemplo, a família restrita e o monoteismo dos ociden- 
tais ao parentesco alargado e o politeismo dos outros). Trata-se, mais do que 
isso, de pensar suas confrontuções como uma série de oposições dessimétricas 
e ambivalentes (que poderiam ser expressas sob a forma + versns 4, enguan- 
to uma oposição simples e diametral seria + versus —), Espera-se, assim, evitar, 
ao menos parcialmente, os perigos de transformar em essencial ou exagerada a 
dualidade entre a Europa œ os seus outros, mas não sem enfatizar que há certo 
inconveniente em levar excessivamente longe o esforço inversa a fim de aproxi- 
mé-los: attisca-se, então, a não mais se poder dar conta da conquista européia 
do mundo senão por uma constelação de fatores acidentais e aleatórios. É por 
isso que, falando de oposições dessimétricas, pretende-se insistir sobre o rigor 
ambivalente do sistema celesial que, em seu empreendimento expansivo, pare- 
ce tirar proveito tanta dos aspectos que o fazem parecer com seus adversários, 
come das diferenças que lhe permitem triunfar sobre eles. 

Assim, seria muita radical opor uma concepção cristã da doença, que pro- 
cura sua causa no pecado como uma falta interior, e uma concepção pagã, que 
a atribui a uma força exterior ao indivíduo. O rigor ambivalente do sistema cele- 
sial faz com que haja sempre, nas épocas aqui consideradas, duas explicações 
possíveis: a falta cometida pelo doente ou a intervenção exterior do diabo (sem 
falar do malefício lançado por um feiticeiro), Póde-se sublinhar “a vantagem” da 
leitura pagã, que evita para a consciência o peso da culpabilidade, que deriva, 
por vezes, em delírios melancólicos de auto-acusação (Mare Augé). No entan 
to, 6 a uma avaliação diferente que chegamos se nos pusermos em um plano 
mais geral e, sobretudo, se tomarmos como parâmetro as principais civilizações 
amerindias. Nelas, a medida conjunta da dívida em relação aos deuses e a 
poderio dos governantes é esmagadora: é à imensidão das pirâmides, lembran- 
£a de uma ávida exigência sacrificial, indispensável para assegurar a perpetuação 
de um mundo considerado frágil, à espera da catástrofe. Em comparação, a missa 
risiã, ato real e socialmente determinante, mas sacrifício simbólico (a despei- 
to da doutrina da presença real), produz um abrandamento tendencia! da divi 
da humana, que se resolve principalmente sob a forma da falta. É verdade que 
é impassível reduzir esta a um sentimento interior de culpabilidade, pois ela se 
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manifesta também por muitos atos de penitência e pelo fluxo maciço dos dons 
que convergem para a Igreja. À figura do homem pecador, submetido ao julga- 
mento de Deus, é o ponto em que se urdem o poder material e o poder espiri- 
tual da instituição eclesial, Então, o sacrifício de Deus não elimina, longe disso 
a divida humana, que se paga por uma dominação da Igreja, que se pode dizer 
total, embora não seja sem contradições, nem sem limites. Entretanto, a dife- 
rença com a economia sacrificial do mundo ameríndio é forte: o consumo dos 
bens permanece limitado, pois, se as riquezas convergem para a Igreja, elas não 
são absolutamente retiradas du uso social (mesmo a construção de catedrais 
desmesuradas € uma contribuição ao dinamismo das economias urbanas) 
Quanto às energias penitenciais, por vezes elas se esgotam em mortificações, 
mas são com frequência também canalizadas para atividades práticas, desde à 
cópia monástica dos manuscritos, assimilada a uma penitência, até o trabalho 
manual dos cistercienses. Resta a parte da dívida que cristaliza em sentimento 
de culpabilidade. Este é o sombrio espelho que Deus mostra ao indivíduo para 
convidé-lo a tomar consciência de si e a purilicar-se visando à salvação. Mas o 
perdão que abre à porta do céu tem um preço; na confissão, ele é trocado pelo 
reconhecimento do poder da instituição eclesial, ao menos até à momento em 
que à doutrina da predestinação põe fim a toda mediação clerical. 


No geral, pode-se admitir a conjunção de um duplo caráter dinâmico e de um 
duplo princípio de economia. Em primeiro lugar, o sistema feudal impõe uma 
dominação local pesada e quase “total”, mas, em todo caso, equilibrada e nota- 
velmente eficaz, enquanto sua associação com o sistema eclesial lhe confere 
ampla unidade espacial e coerência que lhe permite se lançar em uma dinâmi- 
ca expansiva, sem por isso ter de suportar os custos e as reações associadas às 
formações imperiais. Em segundo lugar, o próprio sistema eclesial possui um 
poderoso caráter dinâmico, do quel um dos motores está ligado às diverses Tigu- 
ras de seu rigor ambivalente, que o diferencia radicalmente das sistemas poli- 
tefstas aos quais, no entanto, ele se parece em certos aspectos, E se ele se carac- 
teriza pela dominação de uma instituição temivelmente onipr 
revela, entretanto, “ecunômica”, no sentido de que ela não retira absolutamen- 
te os bens da uso dos homens e tende, ao contrário, a cristalizar as energias 
necessárias para produzi-los, Finalmente, se a Europa 
mundo à partir do século xvi, não é porque ela teria inventado o capitalismo, 
mas, muito antes, porque ela inventou o feudalismo. À conquista da América 
é o resultado da dinâmica feudal, mesma se, no momento em que esta ocorre, 


nte, esta se 


se lança ao assalto do 
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o feudalismo esgotou o essencial de sua dinâmica. Doravante ele está na defen- 
siva, sem deixar, no entanto, de se impor como lógica dominante. Mas ainda não 
é chegado o momento de uma reformulação geral da ordem social, que é a única 
que permitirá que os elementos cujo crescimento o feudalismo suscitou em seu 
próprio seio ganhem um nova sentido. É nesses termos que se pode adinitir, ao 
mesmo tempo, que o feudalismo (du quel o essencial da coesão e da dinâmica 
é devido ao sistema eclesial) constitui um mecanismo renegado da especi 

de do Ocidente e de seu destino hegemônico, e que a Idade Média é nosso anti- 
mundo, esse universo anterior à modernidade, da mercadoria e da racionalida- 
de plena, cuja compreensão nos obriga à um esforço infinito para que nos 
desprendamos de nossas categorias e de nossas evidências, 

No momento de deixar que o Ocidente medieval se conclua nas costas ame- 
ricunas, gostaria de conjurar um último risco. Salvo o caso de se cair na culpabi- 
lidade pós-colonial, com efeito a evocação das razões da Conquista e, mais gene- 
ricamente, da hegemonia do Ocidente, é raro que não se descambe para sua 
celebração ou, do menos, para o reconhecimento nele de uma superioridade que 
não seria somente factual (Tzvetan Todorav não escapa a essa tendência, a partir 
do momento em que associa à dominação do Ocidente à sua capacidade superior 
na comunicação humana e na compreensão do outro). Do mesmo modo, é difícil 
não atribuir ao rigor ambivalente do sistema eclesial o mérito de prefigurar certos 
valores do mundo moderno. É por isso que se recorrerá à sólida muralha que 
Walter Benjamin levanta contra tais riscos, enunciando esta insuperável contradi- 
ção: “Não há nenhum documento de cultura que não seja também um documen- 
to de barbárie”. Se (até hoje) todo fato de civilização existe na medida das relações 
de dominação que ele pressupõe, os julgamentas de valor em matéria de compa: 
ratismo devem ser suspensos em proveito de um balanço da ambivalência, Os 
conquistadores e os missionários chegam ao Novo Mundo, carregados de contra- 
dições, ao mesmo tempo eriadoras e destrutivas. Seu mundo é aquele em que se 
impõe a obediência às normas herdadas e no qual se insinua, entretanto, à possi- 
bilidade de agir sobre elas. Um mundo em que a submissão às constrições comu- 
nitárias não impede a liberação interior do indivíduo. Um mundo em que o ritua- 
lismo dos gestos litúrgicos ou quase mágicos segue paralelamente com a formação 
de uma impressionante casufstica psicológica induzida pela luta contra o pecado 
Os conquistadores e os missionários são animados, ao mesmo tempo, pelo vil atra- 
tivo de ouro e pela busca sublime do paraiso terrestre, os quais, por vezes, se eon- 
fundem, O universalismo cristão, do qual eles são a expressão, esboça pela primei- 
ra vez a unidade da humanidade, do mesmo tempo que é portador da mais brutal 
negação do outro. Em suas caravelas, viajam juntos uma selvagem intolerância e 
o amar an próximo, a esperança da razão e a ameaga da basárie. 
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liro. Ela privilegia os trabalhos mais diretamente utilizados, assim como obras 


acessíveis nas quais se encontrará uma bibliografia mais completa. 


Seleção de obras gerais sobre a Idade Média 
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1954. No mais, me limitarei às obras gerais que subsidiam o tratamento proposta aqui: Alain 
Guerreau, Le fealalisme. Un horizon ihëorigue, Paris, Le Sycomore, 1980, e L/wenir d'un passé 
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Dicerionnaine raisen de l'Occident médiéval, Paris, Fayard, 1999 (daqui em diante abreviado 
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Referências específicas aos diferentes capítulos 
Batman 
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Roberta S. López, Naissance de l'Europe, Puris, À. Colin, 1962 


Primeira parte, coprtula (Alia Idade Média 
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“le entre Baixa Império c Império Carclingio, Chris Wickham, “The fal of Rome will not take 
place”, im: Lester K. Litle e Barbara H. tosenwein (orgs. Debating the Middle Ages, Tanes 
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Sobre o renascimento carolingio, Michel Sot, “Renaissance et culture carolingiennes”, 
in: Michel So, Jean-Patrice Boudet e Anita GuemesuJalabert, Histoire culturelle de (x Frence, 
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artigos do DROM (Michel Balard, André Duvellier e Pierre Guichard) e nas obras já citadas 
(notadamente Robert Fossier, Le Moyen Age, op. Cit, e Poter Brown, L'Essor, op. cit.) refiro- 
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e Michel Parise, “Empire”, Dnon 
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Primeira paste, capitulo 1 Ordene senhorial e crescimento feudal) 


Sobre os supostos pânicas e a “mutação” do ano mil, ver notadamente Georges Duiby L'an mil, 
Paris, Gallimard/Julisrd, 1980; Dominique Barthélemy, Le marion de Tan mil telle eu 
li, Paris, 1997; Sylvain Gouguenheim, Les finos terrews de Tar mil, Paris, Picard, 1999, 
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usam européenne (xè siècles), Paris, Seuil, 2007 
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Moyen Ago: sir, théologie, cinëma, Paris, Le Léopand d'O 1997, pp, 31-82), e de Robert 
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as Net siècles dans la région mécomnaise (1953), Paris, eESS, 1971; Léconome rurale 
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strmetures du Latium médiéval. Le Late et Ja Sabine du 1x à la fin du Xè siècle, Reme, Ecole 
Française de Rome, 1973. Para um belanço erftie das pesquisas surgidas a partir da obra de 
Pierre Toubert, ver Etienne Hubert, L'incasiellamenio” e Italie centrale, Pouvoir terroir et 
peuplement dans la vallée du Turmo au Moyen Age, Rome, Ecole Française de Home, 2002 
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Universidade de Strasbourg n, 2004, e Benoit Cursente (org), Habitats et terres du Sud, 
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médiéule, op. cit. bem como aos trabalhos citados de Georges Duby em particular sen 
Guilkeume le Maréchal, Paris, Fayard, 1984; Jean Flori, L'Essor de la chevalerie (sô-vito siè- 
cles), Genève, Droz, 1986; Hervé Martin, Mentalités médiévales, N-X siècles, Paris, PUY, 2 
vols, 1996-2001. Sabre a guerra = à lógica da ‘faide’ ver Dominique Barthélemy, Chevaliers er 
miracles. La violence et le sacré dans la socici fale, Paris, 2004, assin como Geurges Duby, 
La bataille de Bouvines, Paris, Gallimard, 1973, e Philippe Contamine, La guere au Moyen 
Åge, Faris, PCT, 1980. À interpretação do fin'amors retomada aqui [e nu segunda parte, capt 
tula 1) é desenvolvida nas trabalhos de Anita Guerreau Jalabert, notadamente “La culture 
courtoise”, in: Michel Sot, Jean-Patrice Boudet e Anita Guerreau-Jalabert, Histoire culturelle 
de La France. 1. Le Moyen Age, Paris, Seuil, 1997, cap. 7. 

Sabre a vasselidade, ulém das obras já citadas, ver sobretudo Jacques Le Goff, Le rituel 
symbolique de la vassalité”, in: Four un autre Moyen Age, Paris, Gallimard, 1977. Faz-se refe- 
rência uqui 4 Dominique Barthélemy, L'ordre sejemenria, 1ð-x1è siècles, Paris, Seuil, 1990, e 
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“Qu'est-ce que le servage en France au xè siècke?”, Revua Historique, 187-2, 1992, pp. 233- 
84, e “La mutation de Tan 1100", journal des Savanis, janeitojunho de 2005, pp. 3 28. 

Sobre a comunidade aldeä, além das obrus citadas, ver Monique Bouin, Villages mais 
vate em Bas-Lengadoe. Genèsa d'une sociabilité (xè-xivè siècles), Paris, L'Harmattan, 1987, e 
Manique Bourin e Robert Durand, Vivre au village au Moyen Age. Les solidarités paysannes da 
au Sn sidele, Rennes, BUR, 1964, Cito igualmente Edward P. Thompson, “The moral 
economy of the English crowd in the eighteenth century”, in: Customs ie common, Londres, 
Merlin Press, 1991, 

Sabre as cidades, o comércio é os mercadores, um acesso à ampla bibliografia é formeci- 
de pelos artigos “Marchands” (P. Mannei) e Tale” Jacques Le Gof) do Drom. Além dos apon- 
timentos sugestivos de Joseph Marsel, ap. cit, duas introduções: Jacques Le Goll, Marchands 
dr baies du Moyen Age, Paris, PUP, 1956, e Arsenio e Ghiara Frugoni, Sicria di es giorno és 
uma cittã mediovale, Rome- Bari, Laterza, 1997, e para grupos urbanos particulares, Jacques Le 
Gof, Les imellectuels an Moyen Age, Paris; Sevil, 1957, € Jacques Rossiaud, La prostitution 
médiévale, Pais, Flammarion, 1988. Sobre a religião eivivn, André Vaucher (org) La religion 
civique à l'époque médiérule cr moderue, Rome, Ecole Française de Rome, 1995. Faz-se referèn: 
cia também a José Luis Romero, La revolución burguesa er ei mando feudal, México, Siglo x, 
1979, 2 vols, (que desenvolve uma visão distinta daquela que é apresentada aqui), e Immanuel 
Wallerstein, Capitale et ecomenie-mande (1450-1540), Paris, Flammarion, 1980. 

Sobre a realeza medieval, ver Marc Bloch, Les rois thawmatunges, reedição, Paris, 
Gallimard, 1983; Ernst Kantorowiez, L'empereur Frédéric 1, trad. fr, Paris, Gallimard, 1987. 
Jacques Kiynen, L'empire du voi, Idées et eramos politiques on France (Xté-xvè siècles), Paris, 
Gallimard, 1993; Jacques Le Goff, Soja: Louis, Paris, Gallimard, 1996; Jacques Le Golf, Erie 
Pala, Jean-Claude Bonne e Marie-Noël Colette, Le sacré royal à Fépaque de sains Lonis, 
Paris, Gallimard, 2001: Teófilo Ruiz, Une royauté sans sacre: la monarchie castillane du bus 
Moyen Âge”, Annales ESC, 1984, à, pp. 129.53, Sobre a justiça, ver Peter Brown, La société et 
de sacré dans l'Antiquité iardive, Pari, Seuil, 1983, e as abras citadas mais abaixo de Jacques 
Chiffoleau [assim como seu artigo *Droitis)" no DROM). Sobre as trés ordens, Georges Duby: 
Les roi ordres om lntaginaire du féodale, Paris, Gallimard, 1978, Dominique logna-Prat, 

Le baptême du schéma des trois ordres fonctionnels: l'apport de l'école d'Auxerre dans lá 
seconde moitié du Dè siecle”, Annales ESC, 1986, pp. 106-26, « “Ordie{s)", no DROM 


Primeira parte, capitulo 11t (a Igreja) 


O conceito de Eoslesia, como instituição englobe, é desenvolvido por Alain Guerreau (Le 
févdalismo, op. cita è Lavenir, op. ct) Leva-se bastante em consideração a análise de 
Dominique logra-Prat, Ordonez © éxchure. Cluny et La société chrétienne face à uréie, au 
Jide et à listam (1000-1150), Paris, Aubier, 1998. No que concerne à instituição eclesial © 
au papado durante a Tdade Média Central, ver também Agostino Paravicini Bagliani, Le corps 
du pape, Paris, Seuil, 1996, e TÈ trono di Pietro. L'universalità del papnio de Alessandro m à 
Banifacio vu, Rome, 1996, assim como Girolamo Arnaldi, "Eglise ct papauté”, Dub. Sobre 
a moção medieval de fé, ver Jean Winh, “La naissance du concept de croyance, XIV siècles”, 
reeditado em Biblioshêgue d'Humanisme eè Renaissance, 45, 1983, pp. 7-58, Faz-se referência 
também a Dominique Barthélemy; “Lo paix de Dieu dans son contexte (289:1041)", retomado 
em La optei de Tan mil, op cit, pp 297-361, é Andrè Vaucher, La sintaté en Occident anx 
derniers cles du Megen Age d'après los pras de canontsnion et les documents kugiogmpliguis, 
Rome, École Française de Reme, 1981 
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Sobre as doações piedosas, ver Stephen White, Cestomr, kinship and gifs ta saints. The 
Lande parentum in Estem Frame. 1057-1150, Chapel Hill, 1988: Michel Lauwers, La 
mémoire des amis, de sonci des mons. Morts, rites et société an Moyen Age, Paris, Beauchesne, 
1987, e Dominique logna-Prat, op, cit. À critica do modelo do dam e contradom é apretun- 
dada por Bartolomé Clavero, La grâce du dm, op. cit, e sobretudo por Anita Guerreau- 
Jalabert, "Cartas y don en la sociedad medieval occidental", Hispania, LV, 204, 2000, pp. 27- 
6 (para a discussão das análises die Marcel Mauss, ver Maurice Godelier, Lénigme du dom, 
Paris, Fayard, 1996). Por outra lado, faz-se referência a Lester K. Little, Benedictine waledic- 
tims, Liturgical Custe in romanesque France, Uhaca-Londees, 1993, é Patrick Geary 
“L'humiliation des saints”, Annales tse, 1979, pp. 27-42. Sobre os cistercienses, Georges 
Duby, Saint Bernard. L'Art cistercien, Paris, Ants et Métiers Graphiques, 1076. 

Sobre a Biblia ea articulação escrito/omal, Brian Stock, The implications of literae 
Written languages and models of interpretation ie the eleventh and twelfth century. Princeton, 
1983; Pierre Riché « Guy Lobrichon (orgs), Le Moyes Age et la Bible, Paris, Beauchesne, 
1984; Boryl Smalley, The study of the Bible in the Middle Ages, Oxlord, Blackwell, 1084 
Gilbert Dahan, L'exégêse chrétienne de la Bible em Occident médiéval, xnè-xrvè siècles, Paris, 
Cerf, 1999; Paul Zumthor, La letine at da vox. De lo “Intéretre” métal, Paris, Sevil, 1987, 
e a síntese proposta por Anita Guerreau-Jalabert, na Fisioire culiurele de la France, op. cit 

Sobre a arquitetura românica € gótica, vec notadamente Erwin Panofsky, Architecture 
gothique et pensée seolastique, Paris, Minuit, 1967; Jean Gimpel, Les bâtiseurs de cathédrales, 
Paris, Seuil, 3º ed., 1986, e Roland Recht, Le croire et Le vair. L'Art des cathédrales (sn) siè- 
cles), Paris, Gallimard, 1999. 

Sobre Francisco e os franciscanos, Chiara Frugoni, Fnincesco é l'invemsione delle simma- 
Le, Una storia per parole z immagini fino a Bonaventura é Giotto, Turin, Einaudi, 1993, € Sair 
Frangois d'Assise. La vie d'un homme, Paris, Noësis, 1997. Faço referência igualmente à 
Jacques Le Goff, "Ordres mendiants et urbanisation dans Ta France médiévale”, Annales Esc 
1970, pp. 924-46. Sobre as universidades, ver Jacques Le Golf, Les intellectuels, op. cit. €, 
em lino lugar, os trabalhos de Jacques Vergen, Culture, enseignement et société en Occident 
aux St es sê siècles, Rennes, FUN, 1909, assim como Franco Alessio, "Scolastique”, DRON, e 
Ante Guerrem-Jalabert, na Histoire culturel, op. cit 

Sobre a confissão € a pregação, ver dentre uma ampla bibliografia, Jucques Le Goff e 
Jean-Claude Schmitt “Au x siècle, une parole nouvelle”, in: Jean Delumeau (org), “Histoire 
vécue du peuple chrétien”, Toulouse, Privat, 1979, i, pp. 257-79; Faire eraire. Modalités de la 
diffusion et de Lo meet des messages religio A an XIVE siècle, Rome, École Française de 
Rome, 1981; Grupo de estudos de la Bussière, Pratiques de ls confession, Des Pères du let à 
Vatican IL. Quinze études d'histoire, Paris, Cost, 1983; Laven. Antiquité et Moyen Age, Rome, 
École Française de Rome, 1986; Nicole Béricu, L Avênement des aeres dela pelo: La méd 
casion à Paris cm xè siècle, Pasis, Études Augustinisones, 2 vols, 1998: Jacques Berlioz e 
Marie-Anne Polo de Beaulieu (orgs.), Les exemple élu: nouvelles perspective, Paris, 
Champion, 1998. Faz-se igualmente referência aos trabalhos de André Vauchez, La spiriulté 
de l'Occident médiéeal (eee siècles), Paris, 1975; Les lies au Moyen Age, Pratiques e! expe 
riences religieuses, Paris, Cerf, 1987, é de Alain Boureau, La légende durée. Le sième seta 
de Jacques ie Voragine, Paris, Cerf, 1984; L'événement son fin. Récit et christianisme an Moyen 
Age, Paris, Belles Leties, 1993, 

Tratando-se das heresias e da “sociedade de persecação”, ver Jacques Le Golf (org), 
Hérésos es sociéié, Paris-La Haye, EHESS-Mouton, 1968; Arno Borst, Les carhres, Paris, Payot, 
19745 Emmanuel Le Roy Lidueie, Momaillon, village citam de 1294 a 1324, Paris, 
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Gallimard, 1975; Robert Moore, La persécution. Sa formation em Europe (é-xté siècles), Paris, 
Belles-Lettres, 1991; Monique Zemer (org), Inventor l'hérésie? Discors polémiques et pouvoirs 
avant llnguisson, Nice, Contro d'Etudes Médiévales, 1998 (e"Hérésies", prom); Dominique 
logna-Prat, Ondonner et excláre, op, cits Uwe Brann, “Cathari, catharistae et catapiirygue: 
ancêtres des cathares du x sièele", Heresis, 36-37, 2002, pp. 183-200, 

Sobre as “superstições” e as crenças folclóricas, ver sobretudo os trabalhos de Joar- 
Claude Schmitt, Le sein lévrier. Guincfore, aérissenr d'enfants depuis fe in siele, Paris, 
Flammarion, 1979: “Les superstibons”, in: Jacques Le Goff 2 René Rémond (orgs ), Histoire 
de la Franco religieuse, Paris, Seuil. vol, 1, 1988, p. 419-531, e Le corps, les rites, les vs, le 
demps, Ens d'anthropologie médiévale, Paris, Gallimard, 2001, assim como Carlo Ginzburg- 
Les mailles nocturnes, Sorcellerie ot rituels agraires em Frioul (Xviè-xvnà siècles), Paris, 
Flammarion, 1984; Michel Louwers, "Religion populaire’, culture folklorique, mentalités, 
Notes pour une anthropologie culturelle du Moyen Age", Revue d'Histoire Feclésjastique, 82, 
1987, pp. 221-58. Sobre as mérgens e o Carnaval, Claude Gaignebet e Marie-Christine 
Florentin, Le Carnaval. Essai de mythologie populaire, Paris, Payot, 1974; Aron Goureviteh, La 
culture populaire uu Moyen Age, Paris, Aubier, 1996; Mikhail Bakhtine, L'aeuvre de Frangois 
Rabelais ot la culture populaire au Moyen Age ot sous la Renaissance, Paris, Gaimard, 1970: 
Bruno Roy, Une culitro de l'équivoque, Paris-Montréal, Champion-Presses de l'Université de 
Montréal, 1992; Michael Camille, Images dans los marges, Aux liites de Lart médiéunl, Paris, 
Gallimard, 1997. 

Sobre as relações entre Judeus e cristãos, Gilbert Dahan, Les inteilsetuels chréticus oi les 
jui an Moyen Age, Paris, Cesf, 1990; Kenneth Stow, Alienaed rima: The Jens of Medieval 
Latin Europe, Harvard, 1952, Maurice Kriegel, Les juif à la fin du Moyen Age dans l'Europe 
nélilémunéanue, Paris, Hachette, 2º ed., 1994; Dominique logns-Prat, Ordonner st excl, 
op. eit Jean-Claude Schmitt, Lu conversion d'Hermann le Juif. Antohiographie, histoire et fic- 
tiom, Paris, Seuil, 2002. Sobre a magia e à feitiçaria, além de alguns trabalhos jé citados a pro- 
pisile das “superstições”, ver Norman Cohn, Dimonalátrie et sorellerie au Mojen Aye. 
Fiantasmes et réalités, Paris, Payot, 1982; Brian Levack, La grande chasse aux sorcièresen Europe. 
a début des Temps Modernes, Seyssel, 1991; Carlo Ginzburg, Le sabbat des sorcières, Paris, 
Gallimard, 1992; Jean-Patrice Houder, “La genèse médiévale de la chasse aux sorcières”, in 
Nathalie Nabert (org), Le mal et ie diable. Leurs figues à la fin du Moyen Age, Paris, 
Bemichesne, 1996, pp- 35-52, Jean-Claude Schmitt, “Sorcellere", DRON 


Prameirs parte, cnphulo W (Baixa Ida Média 4 colonização) 


Para uma caracterização da Baixa Idade Média, faz-se referência a Joan Hulzinga, L'automne 
du Moyen Age, Paris, Payot, 1980; Jacques Chilfoleau, La eemptabilizé de 'nu-lelà. Les hont- 
mas, la mort et le religion dans la région d'Avignon à la fi due Mayen Age (vers 1320-1095 1480), 
Rome, École Française de Home, 1980, e “La religien flamboyante tw 1320 1520)", In 
Jacques Le Goff e Rene Remond (orgs.), istine de la Frane religieuse, Paris, Seuil, vol 2, 
1988, pp. 11-183; Jean-Patrice Boudet, "Le bel automne de a culture médiéval”, in: Histoire 
culturelle de la France, op. cit- Sole à peste negra, Noël Biraben, Les honnmes er la peste en 
France et dans les pays européens e! médiierunéens, Paris-La Haye, Mouton, 2 vols, 1976; 
Elisabeth Carpentier, Le ville devant la peste: Orvieto e! la peste noire de 1348, 2º edição 
revista, Bruxelas; De Boeck, 1993, La poste meme dotë di su realit ed élemen di ama inier- 
pretazione, Carteegiro del Centro di Sindi sul Basso Medievo di Todi, Todi, 1994, À apreciação. 
de Robert Fossicr encontra-se em La scie médidvale, op. eit, 
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Sobre as evoluções deste periodo: Guy Bois, Cris du flodaligna, Paris, FES, 1976; Joseph 
Marsel, La moblesse contre le prince. L'espace social des Tiger èla fire du Mover Age (Franconie, 
& 1250-1525), Stuttgart, Thorbecke, 2000, e Lérisroeririe, op. cr, assim como Alain Guerreau 
Avant le Marché, les marchés: en Europe, në Xe selos, Annales tits, 2001, 6, pp. 1129- 
75. Sobre as revoltas do Sim da Idade Média, Michel Mollat e Philippe Wal, Les récohutons 
ip em Europe aux saxo et sels (1970), Paris, Hlamncadon, 1953; Alessandro Stela, 
La révolse des Chop: les hammas, es lis, le innuit, Pais, vite, 1903; Hugues Neve, Les 
révoltes poses em Europe. XN-xvm siècles, Paris, A. Michel, 1997. 

Sobre os poderes politicos, ver Emst Kantoruwicz, Les deux comps du roi, Paris, 
Cullimard, 1989; Bernard Cuende, L'Oevident aee sé er syê siècles, Lee Liu, Paris, PUE, 
1971; Jacques Keynen, Lempire d ro, op. cit Jean-Philippe Genen, "Etat", no DROM. Faz-se 
referência muito particularmente a Claude Gauvard, “De grâce especial” Crime, Era et sarié: 
em France à la fin du Moyen Age, Paris, Presses de la Sorbonne, 2 vols. 1991, Para a defini- 
ção de Estado utilizada aqui, Pierre Bourdieu, Raisons pratiques. Sur lu théorie de l'action, 
Paris, Seul, 1994 

Uazese referência igualmente a Jean-Philippe Genet e Bernard Vincent (orgs), Etat et 
Eglise dans la genèse de l'État moderne, Paris- Madrid, Casa de Velázquez, 1986; Hervé Martin. 
Le métier de prásicetenr em France sepiemtrionale à la fin du Megen Age, Paris, Cerf, 1988, € 
Tecques Chiffoleau, Les justices du pape. Délinquance er crinnmalits dons la région d'Avigume 
au xè cle, Paris, Presses de la Sorbonne, 1984, Sobre o nominalismo, ver Pierre Alén, 
Gullo d'Ockham. Le singulier, Paris, Minuit, 1989, e Alain de Libéra, La querelle des uni- 
en de Plato à Ta fin dat Moyen Age, Paris, Seuil, 1996, 

No que diz respeito aos debates relativos à caracterização das sociedades coloniais ame 
ricanas e do período moderno, faz-se referências a Michael Löwy, E? marxism ors América lati- 
ra. Antologia, México, Era, 1982 (textos de Luis Vitale é Sergio Bagu): Fendalismo, capitalis- 
mo, subdesarrollo, Madri, Akal, 1977 {testos de Luís Vitale, Sergjo Bag e André Gunder 
Frank); Ernesto Laclau, “Feudalismo y capitalismo en América Latina” (1971), in: Mados de 
producción em América Latina, Cuadernos de Pasado y Presente, 40, 1973, pp. 23-46; Juan 
Carlos Garavaglia, Introduccion”, ibid., pp. 7-21: Cira Cardoso, "Sobre los modas de produc- 
ción coloniales de América” (1973). ibid., pp. 135-5, e “Introducción”, in: Ciro Cardoso (org. 
México em el siglo wx. Hisoria ecrmémiez y de la estructura sacial, México, Nueva Imagen, 
1980, pp. 15-37; Ruggiero Romano, Les conquistadores. Les mécarisme de la conquéte colo- 
riale, Paris, Flarmarion, 1972; Enrique Semo, Historia del capitalismo er México. Los orge 
nes. 1521-1763, Mésico, Era, 1973; Marcello Garmagpani, Formación y crisis de a sitema 
feudal. América latina del siglo XVI a muestras dias (1974), México, Siglo x, 1976; Enrique 
Florescano (org), Ensinos sobre el desarrollo ecomémico de Mésieo y América laine (1500- 
1975), Mésico, FCE, 1979 [em particular, Angel Pilerm, ‘Sabre la formación del sistema colo 
nial: apuntes para una discusión”, pp. 93-127, autor do qual se consultari igualmente a colet- 
ea Antropologia y maris, México, CIESAS, 1999); Marcello Carmagnani, Alicia Hernández 
Chávez e Ruggiero Rorsano (orgs), Para aena histeri de América 1 Las estructaras, Mésica, 
Far- Colegia de México, 1999. 

Para 0 contexto geral, além de Immanuel Wallerstein, op. cit., ver Eie Hobsbawm, Ew 
lorno à les vrgenes de la renohuciôn industrial, México, Siglo at, 1971 ("La crfsis general de la 
economia europea en el siglo xen”, pp. 7-70}; Pierre Vilar, Crecimiereto y desarroilo. Economia e 
historia. Reflexiones sobre el as espaniol, Barcelona, Ariel, 1976; Fernand Braudel, Civilisation 
matérielle, économe ct capitalisme, Paris, A. Colin, 1979, 3 vols., Jean-Yves Grenier, L'covomie 
d'Ancien Régime. Un monle de l'échange e de l'incertitude, Paris, A. Michel, 1996 (e a resenha 
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Já citada de Alain Guerreau, “Avant le Marché, les marchés”). Menciona-se igualmente Erie 
R. Wolf, Eurôp y la gente si historia (1982), México, FCE, 1987. 

Para as formas de exploração colonial, faz-se referència a Silvio Zavala, La eacomnienda 
indiana, Mésico, Porrda, 1973; Rodolfo Pastor, “E1 repartimiento de mercancias y los alcaldes. 
mayores novohispanos. Un sistema de explotación de sus origenes a la crisis de 1810”, in: 
Woodrow Borah (ong, El gobierno provincial de la Nueva Espana, 1570-1787, México, UNAM, 
1985, pp. 201-36; Juan Pedro Viqueira, Entemeijadas chiapanesas, Ecomanio, religión o identi- 
dades, Mésico, Tusquets-Colegio de México, 2002, e, para uma visão de conjunto, Murdo 
MacLeod, Historia soci-<ermómica de la América central española, 1520-1720, Ciudad 
Guatemala, Dido Santa, 1980: Hisori general de México, México, Colegio de México, 2000, 
Manuel Miño Grijalva, Et saindo novohispano, Población, ciudades y economia, siglos av y 
Avin, México, ret-Colegio de Mésico, 2001 

Para situar a Igreja no sistema colonial, faz-se referência, dentre uma ampla bibliografia, 
a Robert Ricart, La comguista espiritual de México, México, Juspolis, 1947; Serge Gruzinski, 
La colonisation de l'imaginaire, Paris, Gallimard, 1988, e La guerre des images, Paris, Fayard, 
1990; Nancy Farriss, La corma y el olero ert e México colonia! (1579-1821), La crisis del pri- 
vilegio eclesiástico, México, FCE, 1995; Felipe Castro Gutiérrez, La rebelión de Ios indios y la 
paz los españoles, México, CIESAS, 1996, e Nueva Ley y muevo rey Reformas borbónicas y rebe- 
Jón popular n Nueva Espia, Méxieo-Zamora, UXAN-Colegio de Michoacin, 1995; Antonio 
Rubial Garefa, La sanidad contronertdad, México, TCE-UNAM, 1999; William Taylor, Ministras 
de do sugrado, Sacerdotes y foligreses en el Mérico dei sigla xvu, Mésico-Zamera, Colegio de 
Michoncän-Colegi de México, 2 vols., 1999, 

Sobre as cemitérios o os costumes funerários, ver Anne Staples, “La lucha por as mner- 
tos”, Dialogos, 13, 5, 1977, pp, 15-20; José Luis Galán Cabilla, “Madrid y los cementerios en 
el siglo xvit: el fracasa de una reforma”, in: Equipo Madrid, Carlos 14, Madrid y la Ilustración, 
Cantradicciones de un proyecto reformista, Madri, Siglo xx, 1988; Ma, Dolares Morales 
as en ls práeticas fnerarias, Los lugares de sepultura en La ciudad de México, 1784 
Historias, 27, 1992, pp. 97-102: Elsa Malvido, “Civilizados o salvajes, Los ritos al cuer- 
po humano en la época colonial mexicana", in: Elsa Mahido, Grégory Pereira e Vera Tiesler 
longs), El cuerpo humana y su araiamienta mortunrio, México, INAIIX EMEA, 1997, pp. 29-39; 
Alma Valdès, Testamentos, mater y exequias, Saltillo y San Évebn al despuntar el siglo NX, 
Saltillo, Universidad de Coahuila, 2000 


155 


Segura parte, capftulo t (a tempo) 


Abordagens gerais sabre a tempos Reinhart Kaselleck, Le futur pasé Contribution à la smart 
que des teraps Historiques, trad. Te, Paris, LES, 1990; assim como Lespérience de litre, tra 
fr, Paris, tits Callimard-Seus, 1997, Norbert Elias, Du tes, Paris, Fayard, 1996 Também 
Kizysrio€ Pomian, L'ordre ds temps, Paris, Gallimard, 1984; Enrique Tlorescano, Memoria mexi- 
cana, México, FCE, 1994; Giorgio Agamben, Infancia e sioria, Turin, Einaudi, 1978, 

Para o tempo medieval, os trabalhos decisivos são es de Jacques Le Goff, “Au Moyen 
Age: Temps de Eglise et temps du marchand” e “Le temps du travai) dans la rise” du xvit 
siècle: du temps médiéval mu: temps moderne”, in: Pour un autre Moyen Age, Paris, Gallimard, 
1978, assim como Jean-Claude Schmitt, Le corps, les rites, op. cit. Ver também Aron 
Gourevitch, Les cargories de la culture médičvale, Paris, Gallimard, 1983, e Hervé Martin, 
Mentalités médiévales, up. cit. Sobre Dioniso, a Pequeno, e a difusão da era cristã, Georpes 
Declereg, Anno Domini. Les origines de lëre chrétieune, Turnhout, Brepols, 2000. Sobre o 
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tempo litúrgico, Erie Paz, Liturgie et set au Moyens Age, Paris, Aubier, 2000. Sobre a 
geja € a usura, Jacques Le Goll, La bourse et la vie, Paris, Hachette, 1986, e Bartolomé 
Clavero, La grâce du don, op. cit. Sobre as idades da vids, Elizabeth Sears, The ages of man, 
Princeton, 1986. e Agostina Paravicini Bagliani, “Ages de la vie”, no ton. Sobre a historio- 
grafia medieval, Bernard Guenée, Histoire e) culture kësturiguo an Mayon Age, Paris. Aubier, 
1991 (e “Histoire”, no DRON), Sobre a escatologia e œ milenarismo, ver Norman Coba, Les 
fanatiques de VApacalypse, Paris, Payot, 1983; Guy Lobrichon, "Jugement demier et 
Apocalypse”, retomado em La Bible um Moyen Ape, Paris, Picard, 2005; Chiude Garoza 
Apocalypse ot salui dans le christianisme ancien ei médiérel, Paris, Aubier, 1999; Bernhard 
Tapfer,“Eschatologie et millénarisme”, no DROM; L'attente des tempe mean. Eschatologie, 
millénarisme et vistos du fnr dn Mayen Age au xx siäcle, Turnhout, Brepols, 2002, assim 
como, para os prolongamentos modernos e contemporâneos, Éric Haba, Rebeldes primi- 
tivos, Estudios sobre tas formas areaiene de Jas movimentos sociales em los siglos XX y XX. 
Barcelona, Aniel, 1983; Antonio Gurèlu de León, Resistencia y tapie, México, Era, 1985. 


Segunda parte, capita 1 (o espaço) 


Neste capitulo, recore-se ao quadro interpretativo elaborado por Alain Guerreau, notadamente 
em “Quelques caractères spécifiques de l'espace féodal européen”, in: Neithard Bulst, Robert 
Descimon e Alain Guerreau (orgs , Let on Le rot. Les fondations dela modeitë monarchique 
en France (vê sy siècles), Fans, EHESS, 1996, pp. 85-101; "Le champ sémantique de l'espace 
dans la vita de saint Maieul (Cluny; début du KE siècles}, Journal des Suis, 1997, pp. 363- 
419 €" significare dei Ioga! nellOceidonte medievale: struttura e dinamica di uno “spazio? spt- 
eifico”, in: Enrico Castelnuovo e Giuseppe Sergi (ons), Ari e Soria wel Medioevo. 1. Tanapi, 
Spa, Istämsioni, Turin, Einaudi, 2002, pp. 201-39, e” Chasse”, no DRON (assim como "Avant ke 
Marché”, artigo já citado). Ver também Paul Zumthor, La mesure du mena, Paris, Seuil, 1993, 
€, pura a história do enneeita de espaço, M. Jammer, Concepts of space. The history of heories of 
space on physics, Cambridge, Harvard University Press, 2º eiL, 1970. 

Sobre o cemitério e as práticas Funerárias, ver (além da sintese proposta por Alain 
Guerreau) Michel Fixot e Elizabeth Zadora-Rio (orgs), Lenvirounemerei des églises e la tepo 
graphie religieuse des carpe wsédidiaies, Paris, Ed. de la Maison des Sciences de | Homme, 
1994; Cecile Trefort, L'Eglise carolingien et la mori; Lyon, Put, 1997; Michel Lauwers, La 
mémoire des ancétres, Je sonc? des mors, Morts, tes. siéis au Mayen Age, Paris, Beauchesne, 
1997, € Naissemee du cimetiêre. Espace sacd et terne des morts dans VOcetdent médiéval, Paris, 
Aubier, 2005, Farse referência igualmente aos estudos de Dominique logna-Prar, Order 
et exclure; Claude Gauvard, "De grâce special”, « de Jacques Chifolcau, La compiabilitë 
(assim como sua própria reformulação crítica em “Note sur le polycentrisme religieux urbain 
à Ja fin du Moyen Age”, in: Patriek Boucheran e Jacques Chifoleau (org), Religion æi saci 
té urbaine au Moyen Age. Etudes offertes è Jesu-Louis Biget, Paris, Presses de la Sorbonne, 
2000, pp. 227-52. 

Sobre. a rede de peregrinações, um modelo de análise foi propesto por Alain Guerteau, 
“Les pèlerinages du Mâconnais. Une structure d'organisation symbolique de l'espace”, 
Efinologie française, 12, 1982, pp. 7-20; ver igualmente Denis Bruna, Enseignes de pèlerins- 
ges et vnseignes profs (Catalogue du Musée Natioal du Moyen Age), Paris, mas, 1996; 
Denise Péricart-Méa, Compostelle et cultes de si Jacgues au Moyen Age, Paris, PU, 2000, © 
Michel Sot, “Pèlerinage”, no D40M. Para a constiuiçao da geografia sagrada medieval, Sofia 
Boesch-Gajano e Lucenta Searalfia (orgs), Log szeri e spazi della sait, Turin, Rosenberg 
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1990. Sobre as relíquias, ver Patrick Geary: Le vof des reliques au Moyen Age, Paris, Aubier, 
1993, « Edina Bozoky e Anne-Marie Heletius (orgs), Les reliques. Obfes, cultes, symboles, 
Turnhout, Brepels, 1999. 

Sobre a eucaristia, ver principalmente Henri de Lubac, Corpus Mysticum. LEnchainie 
2 l'Eglise au Moyen Age, 2º ed., Paris, Aubier, 1949, e Miri Rubin, Corpus Christi, The 
Eucharist in Late Medieval Culture, Cambridge University Press, 1992. 

Sobre as vingens, o Oriente € 0 saber geográfico, ver William Fandles, De a terre plate 
as globe terrestre, Paris, A. Golin, 1980 (Cahiers des Annales, 38); Claude Kappler, Morstres 
dés et merveilles, Paris, Payot, 1980; Michel Mollat, Les explorateurs du ii iu XV siècle 
Premiers negando sur Jes mondes múntvemer, Pasis, 1984; Rudolf Wittkower, L'Orient fabuleux, 
Paris, Thames and Hudson, 1991; Paul Zumthor, La masure du monde, op. cit., e os trabalhos 
de Patrick Gautier Dalché, notadamente La Descripiio mage mradi de Hugues de Saint 
Vietor, Paris, Études Augustiniennes, L988. Faz-se referência igualmente a Hanna Zaremska, 
Les bannis au Moyen Age, Paris, Anbior, 1996 (pretácio de Claude Gauvard), 


Segunda parie, capitulo t (os Austidadas morais) 


Sobre os vicios e as virtudes, ver as trabalhos de Carla Casagrande é Silvana Vecchio, Histoire 
des péchés capitaux au Moyen Ago, Paris, Aubier, 2003, e Les pes de la langue, Discipline ei 
éthique de lu parole dans la culture médiévale, Paris, Cerf, 1991; ver igualmente Mireille 
Vincent-Cassy “L'envie au Moyen Age”, Annales ESC, 35, 1980, pp. 253-71, Sobre Sart, ver 
Jeffrey B. Russell, Lucifer, The Devil im the Middle Ages, lthaca-Londres, Cornell University 
Press, 1984, assim como meu artigo “Diable”, no pROM 

As pesquisas sobre o além focam renovadas pelas rubalhos de Jacques Le Goff, La naise 
sunce du pursaoire, Paris, Gallimard, 1981: devem ser mencionados igualmente Michel 
Vovelle, La mort et l'Oceidemt de 1300 à mos jours, Paris, Gallimard, 1983: Emmanuel Le Roy 
Ladurie, Montaillou, op. cit, e Jean-Claude Schmit, Les revenants. Les vivants et les moris 
dans la saiété médiévale, Paris, Gallimard, 1994, Neste capítulo, Faz-se referência a Eric 
Auerbuch, Sidi su Dante, 1964, e Figure, 1993, 

Para uma bibliografin mais detalhada, eu me permito remeter a Jérôme Baschet, Les jus 
s de Lan delà. Les représentations de Tenfer ea Frames et ew ltalio (Xlè-Xvè sich}, Rome, 
1993, e Le sin du père. Abraham et La parer dans l'Occident médiéval, Paris, 
Gallimard, 2009 (assim como ‘Jugement de l'âme, Jugement dernier: contradiction, complé. 
mentarité, chevauchement”, Revue Mabillon, 6, 1995, pp. 159-203, e “I mondi del 
Medioevo: i luoghi dellaldil”, in: Enrico Castelnuovo e Giuseppe Sergi (orgs) Arti o sioria 
te! Medioevo. £ Tempi, Spazi, Istituzioni, Turin, Einaudi, 2002, pp. 217-47). Serão menciona- 
dos igunlmente Christian 'Irottmann, La sion Béstfique des disputes selactiques à sa defin 
“ou par Benoñt X1, Rome, P-t., 1995, e Yves Cheiste, L'Apacalypse de Jars, Paris, Picard, 1997 

No que cancerne aos lugares intermediários, além do livro jt citado de Jacques Le Goff, 
ver seu artigo “Les limbes”, Nouvelle Revue de Boychemalyse, 34, 1986, pp. 151-73: Anca Bratu, 
Images d'un uescan lieu de Pone-dela le purgatoire, Emergence et dévekappemem (e. 1250-e. 
1500), ainda inédito; Michelle Fournié, Le ciel pent-! attendre? Le culto du purgatoire dams to 
amidi de la France (vers 1320-vers 1520), Paris, Cerf, 1997. Para o limbo das crianças, ver 
Didier Lett, L'enfant des ménscles. Enfntoa dt sariéré an Mayen Age (Uè siècles), Paris, 
Anbier, 1997. Faz-se também referência neste capítulo, às obrus de Peter Brown, L'or, 
Dominique logni-Prat, Ordomrer et exclure, Jacques Chiffoleau, La comptabilité, assim como 
a Elie Konigson, L'spuce dhttal médiéral, Paris, CNIS, 197 


Segunda parte, capéulo IV (corpos e alma) 


A dualidade espiritual/corporal foi posta em relevo e articulada em sens diversos aspectos por 
Anita Guerreau-Jelaber, “Spiritus ct caritas, Le baptême dans lo société médiévale", in 
Françoise FéritiorAugé € Elisabeth Capet-Rougier (orgs), Lat parenté spiritelle, Paris, 
Archives Contemporaines, 1996, pp 133-203 (assim como nos trabalhos citados). Propus 
sema primelra síntese das questões tratadas aqui em Jérôme Baschet, “Ame et corps duns 
FOccident médiéval une dualité dynamique entre pluralité et dualisme”, Archives de Sciences 
Sociales des Religions, 2000, 112, pp. 5-30. Além do estudo particularmente notável de Peter 
Seown, Le renoncement à la chair. Virginité, célibat et continence dans le christianisme primitif, 
Sad. fr. Paris, Gallimard, 1995, faz-se referânela a Edouard-Henri Weber, La personne htni- 
me au amè siècle, Paris, Vrin, 1991; Jacques Le Goff, “Anima”, Enciclopedia deilAne 
Madisvule, Rome, 1991, 1, pp. 798-804, e L'imaginaire, op. cit, Casla Casagrande e Silvana 
echia (or), Anima a corpo mella culture medievale, Florence, Ed del Galluzzo, 1999, e 
Jean-Claude Schin, Le corps, Le rites, op. cit. {e "Corps et âme”, no DION), Cita-se também 
Biie-Dominique Chenu, Saint Thomas d'Aquin et la thëalogie, Paris, Seuil, 1959. 

Sobre a concepção dos corpos gloriosos, ver Caroline W. Bynum, The resurrection of the 
Boży in Western Christianity 200-1336, Nova York, Columbia University Press, 1995. Sobre o 
cio da guarda, cf. P. Faure, “L'homme accompagné. Origine et développement du thème de 
Fang gare en Occident”, Cahiers de Saint-Michel de Cusa, 28, 1997, pp. 199-216; para o 
Sho pessoal, Jérôme Baschet, "Diable", no Dont 

Sobre o corpo eclesial, Henri de Lubac, Corpus mysticum, op. ci. Yves Congar, L'Eglise 
de sint Augustin à époque moderne, Paris, 1970, e "Homo spiritualis”, in: Etudes 
decelesiologio générale, Londres, Variorum Reprints, 1982, Sobre a imagem de Cristo morto, 
Marie-Christine Supière, L'image d'un Dien souffrent, dex orgias dut eracifix, Paris, Cerf, 
1994. Sohre as fadas, Anita Guerreau-Jalabert, "Fées et chevalerie. Observations sur le sens 
wi d'un theme dit merveilles”, in: Miracles, prodiges er merveilles au Moyen Age, Paris, 
Sbonne, 1995, pp. 133-50, e “Des fées et des diables. Observations sur le sens des récits 
Seelusimiens' au Moyen Age”, in: Jeanne-Marie Boivin e Proinsias MacCana forgs-), Mófusines 
continentales e insulares, Paris, Champion, 1999, pp. 105-37. 

Pora vuna análise completa da imagem da alma de Tomás de Aquino, cÉ Jérôme Baschet 
€ Jean-Claude Bonne, “La chair de Tesprit (à propos d'une image insolite de Thomas 
d'Aquin V’, in: L'ogre historien. Autour de Jacgues Le Go, Paris, Gallimard, 1999, pp. 192-221 

Para as comparações com o domfnio mesoamericana, ver Pedro Pitarch Ramón, Chetol- 
ma einografta de las almas tzelales, México, FCE, 1996; Esther Hermitte, Control social y poder 
sobrenatural em un pueblo miya contempormen (1970), 2 ac, Tila Gutierrez, Instisato 
Chiapaneco de Çukura, 1992; Calista Guitems Holmes, Las peligros del alma. Visión det 

ico, FCE, 1963, Mario H, Ruz, Copanaguastla en ww espejo. Un pue 
blo zalial em ol virreinato, San Cristobal de las Casas, UNACH, 1985; Alfredo López Austin, 
Cuerpo humano é decola. Las comeapeiones de los antiques nahuas (1980), 3% ed, México, 

, 1989, Faz-se referência igualmente a Jean-Pierre Vernant, “Corps obscur, corps éela- 

tant, Int Corps des Dies, Le temps de la riflexion, Vil, Paris 1986, pp. 19- 


Segunda parte, capitulo V (parentesco) 


À abordagem apresentada aqui € bastante tributária dos trabalhos de Anita Guerreau-Jalabert, 
“Sur les structures de parenté dans l'Europe médiévale”, in: Annales Esc, 1981, 6, pp. 1028 
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492 "La parenté dans l'Europe médiévale et madee: à propos dune synthèse récente”, 
L'Howme, 29, 1989, pp, 69-93; “EI sistema de parentesco medieval: sus formas (real/espiri 
tual] y su dependencia con respecto à la organización del espacio”, in: Reyna Pastor (org.), 
Relaciones de poder, de producción y parentescó en la edad medie y moderna, Madii, CS- 
1990, pp. 83-105; “Spirits et caritas", amiga já citado; “Nutritusfoblucus: parenté et eireutatiom 
d'enfants au Moyen Âge”, in: Mireille Corbier (org), Adopiion et foslerage, Paris, De Boccard, 
1999, pp. 263-90, [e "Parenté", no DRON), Faz se referência também a André Burguière, 
Christiane Klapiseh Zuber, Martine Sésalen e Françoise Zonabend (orgs), Histoire de la 
famille, 1. 1º Mondes loincains, moundes aneiens, Paris, A. Colin, 1986; Dominique Barthélemy, 
“Parente”, in. Georges Duby [org.), Histoire de la vie prite, à 2, Paris, Seuil, 1985, pp. 96-161; 
Georges Duby, Le chevalier, lo femme et le prêtre. Le mariage dans le France féodale, Paris, 
Hachette, 1981; Jack Goody, L'évalubon de ta fumille et du wuriage en Europe (1983), trad. fr, 
Paris, A Colin, 1985, € Fell et mariage en Eurasie, trad. F Paris, PUF, 2000; Joseph H, 
Lynch, Godparems and kinship in Barly Medieval Europe, Princeton University Press, 1986; 
Christiane Klapisch-Zuher, La maison ot lo aom. Siratégies et rituols dens lite de la 
Renaissance, Paris, EHESS, 1990, e L'ombre des ancêtres: Essa sur imaginaire médigval de La 
parenté, Paris, Fayard, 2000; Didier Lett, Famille et parente dars ¥Occident médiéval. Vèvè 
siècles, Paris, Hachette, 2000. Cito igualmente Rober: Moere, La premidre révolution, op. eit, 

Mais especificamente, sobre as atitudes cristās em relação ao casamenteo é à sexuzlida- 
de, ver Peter Brown, Le renoncement ù la chair, op. ci, Jean Gaudemet, Le mariage en 
Occiden. Les moeurs et ie droit, Paris, Cert, 1987; Elaine Pagels, Adam, Ene et le serpent, trad, 
fiz, Paris, Fianimarion, 1989; Pierre Toubest, "La théorie du mariage chez les moralistes caro- 
lingiens” e "Linstitution du mariage chrétien de l'Antiquité à l'an mil”, retomados em L'Europe 
duns se première eis. De Charlemagne à Lan mil, Paris, Fayard, 2004, pp. 249-320. 

Sabre o paremesco espiritual e a cartas, ver os trabalhos jé citados de Anin Cuerreau- 
Jalabert, assim como Agnès Fine, Pamèns, marais, La parenté spirituelle en Europe, Paris, 
Fayard, 1994, e Caroline W. Bynum, Jesus as mother, Stmdies in he spirituality of ihe Hi 
Mile Agas, Berkeley, California University Press, 1982. Sobre as contrarias, G. Meersseman, 
Ordo fratemitaiis. Confinterito e pietà der lei nal Medioevo, Roma, Herder, 1977, € 
Catherine Vincent, Les confréries máliénales dans le Hayanme de France, SUDO siècles, Pasis, 
A. Michel, 1994, 

Diversos pontos abordados neste: capitulo, e notadamente aqueles que concemem ao 
Parentesco divino, são expostos de maneira mais profunda « com referências bibliográficas 
mais completas em Jérôme Baschet, Le sets di père, op- eit. Sabre a Virgem « seu ento, 
Marie-Louise Thérel, Le wiomphe de la Vieyge-Eglise. Sources historiques, Eta et icono 
graphiques, Paris, CNRS, 1984; Dominique logna-Prat, Erie Palayro e Daniel Russo (orgs), 
Marie, Le eulie de la Viérge dans da société médiévale, Paris, Beauchesne, 1996; Marielle Lamy, 
Lhumaulée concepsion. Etapes et enjeux Eine contemverse ane Meyen Age (Ni siècles), 
Paris, Etudes Augustinienres, 2000. Sabre a Trindade, ver Frangois Boespflug e Yolanta 
Zaluska, “Le dogme trinitaire ct essor de son iconographie en Oesident de l'époque carolin- 
gienne au ve Concile de Latran”, Cahiers de Civilisation Médicvale, 37, 1994, pp. 181-240, e 
François Boesplug, La Tinié duus lurt d'Ozcident (1400-1460), Strasbourg, PUS, 2090. 

Toz-se igualmente referencia a Pierre Legendre, Leçons 1. L'ineslimable objet de la trans- 
aca Binde aur Dino sages Conti, Pi Tapert: IS asim coma 
Pierre Bourdieu, Raisons pratiques, op. ck. 
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Segunda parte, capulo Yı (imagens) 


Neste capitulo, faz-se referência particularmente aos trabalhos de Jean-Claude Schmitt, nota- 
damente Le corps des images, Esses sur u culture rsuelle an Moyen Ane, Paris, Gallimard, 
2002, (e “Image”, no DRONI, € ans de Jean-Claude Bonne, notadamente Lart roman de face er 
de profil. Le tympan de Conques, Paris, Le Syeomore, 1984; “Entre ambiguité et ambivalence: 
Problématique de la sculpture romane”, Le part de l'oeil, 8, 1992, pp. 147-64; "Les ornements 
de l'histoire”, Amados HS, 1996, L, pp, 37-70 e “Images du sucre” in: La suere real, op. cit 
Eu me permito tambëm remeter ao meu artigo "Invent vité et sérialité des images médiévales 
Pour une approche iconographique élargie”, in: Annales HS, 1996, L, pp. 93-133. 

Para uma visão geral sobre ns imagens medievais e os problemas de método: Emile Mäle, 
Lart religieux du smp sidcle. Etude sur liconogravhie du Mover Age et sur ses sources 
d'spineon (1898), 8° ed., Paris, A, Colin, 1948; Erwin Panofsky, La Ressaca vt sos avait- 
courriers dans Lim d'Occident (1960), Paris, Flammarion, 1976, © Les primitifs flamands 
(1953), Paris, Hazan, 1992; Pierre Franenstel, La figure et le lieu, Paris, Denoël, 1967; Meyer 
Schapiro, Words and pietus, Paris La Have, Mouton, 1973; Romanesque art. Selected papers, 
Londres, Chatto and Windus, 1977, « Style, aniste et saciié, Paris, Gallimard, 1932; Hans 
Belting, L'image ei son public un Mayen Age (1981), Paris, 1998, et Image et eulte, Une hit 
ré de lart avant Vépoque de Vart (1990), Paris, Cerf, 1998: Jean With, L'image médiévale. 
Naissance nt développements (vivè siècles), Paris, Klineksieck, 1989, et Limage à l'époque 
tamane, Panis, Cerf, 1999; Jérôme Baschet e Jean-Claude Schmitt orgs.), L'image. Fonetions 
et usages des images dans l'Occident médiéval, Chiers du Léopand dOn 5, Paris, Léopard Or, 
1906 (notadamente os artigos de J. Wirth, D. Rigaux, G, Ortalli, M. Pastoureau € J.-C. Bonne 
20s quais se faz referência aquil; Herbert L. Kessler, Spiritual Seeing. Picturing God's nisihi- 
lity ir Mecs Ar, Philadelphia, Pennsylvania University Press, 2000, e Medieval An 
Toronto, Broadview Press, 2004. 

Outros pontos mais especificos são tratados por Otto Pächt, Lmdunure ardida, 
Paris, Macula, 1997; Enrica Castelnuovo, Vetraie medievali, Turin, Einaudi, 1994; Français 
Bacspllug e Nicolas Lossky (orgs), Nice 1t. Done idolos d'images religieuses, Paris, Cerf 
1987; Michael Camille, The gothie idol. Ideology and image-making ix Medieval Am 
Cambridge University Press, 1989; Jean With, “Lapparition du sumaturel dans l'art du 
Moyen Age”, in: Limage et la production du sacré, Françoise Dunand, Jean-Michel Speser e 
Jean Wirth (orgs:), Paris, Klincksieck, 1991, pp. 139-61; Orta K. Werckmeister, “The intel 
fragment representing Eve fram Saint-Lazare, Autun”, Jornal of the Wirburg and Courtauld 
Institutes, 35, 1972, pp. 1-30; Jérôme Baschet, Lieu sacré, Biew d'images, Les fresques de 
Bonrimaen (Abruzzes, 1263) Thèmes, parcours, fonctions, Paris-Roma, La Découverte-lcole 

ançaise de Rome, 1991 

Quanto à perspectiva, ver Erwin Panufsls, La perspective cumme forme symbolique, tud. 
fe, Paris, Minuit, 1975, Jean-Claude Bonne, “Fond, surfaces, support (Panofsky e art 
toman)", in: Cahiers pour uw temps: Erin Panofsky, Paris, Centre Pompidou, 1983, pp. 117- 
34, e Hubert Damisch, L'orgia de de perspective, Paris, Flammarion, 1987 

Para as referências ao mundo americano, Bartolomé de Las Cases, Apologetica historia 
sumária, Edmundo O'Gorman [org,), México, UNAM, 2 vols.. 1967; Alfredo López Austin, 
Hombre-Dios. Religión y politica em ol reunido aéhuaïl, México, UNAM, 1973: Serge Gruzinslii, 
La guerre, op. cit: Dolores Aramont Calderón, Los refugios dei sagrado, Médico, Cenaculta, 
1992. Faye igualmente referência à Jean-Pierre Vernant, Religions, hisairs, nisons, Patis, 
Maspero, 1979; Élie Konigson, L'espace théral, op. er, e Eric Auerbach, Figura, op. cit 
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Conclusão 


Além ea obras mencionadas na introdução e aquelas já citadas de Immanuel Wallerstein, Eric 
Wolf er Jack Goody (Famille et mariage e Eurasi), faz-se referência a Nestor Capdevila, Las 
Cass, Une politique de Thumanité, Paris, Cerf, 1998; Max Weber, Lélhigus prolestante et 
l'esprit du capitalisme (1905), Paris, Flammarion, 2000; Philippe Raynaud, Max Weber et Les 
dilermes de a raison: moderne, Paris, PUF, 2* ed., 1996; Marcel Gauchet, Le désehantement 
du monde. Una histoire poliique de fa religion, Paris, Gallimard, 1985; Michael Mann, The 
sources uf social power, vol. 1, Cambridge, 1986; Pery Anderson, Campos de batalla, 
Barcelone, Anagrama, 1998: Fernand Braudel, La dymawigue du capitalisme, Paris, 
Flammarion, 1988; Mare Augé, Génie du paganisme, Paris, Gallimard, 1982; Jean-Pierre 
Vernant, Mythe es pensée chez les Grecs, Paris, Maspero, 1966, Nathan Wachtel, Le retour das 
metres, Paris, Gallimard, 1990; Bartolomé de Las Cesas, Apologésica, op. cits Walter 
Benjamin, “Thèses sur la philosophie de Fhistoire”, Esuis 2, Paris, Denoël, 1971; Georg 
Luläcs, sine et conscience de chasse, Paris, Minuit, 1960, 
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Do ponto de vista de quem vive no continente ame- 
ricano, a Idade Média parece distante, um tempo que 
supostamente teria passado longe do Novo Mundo. Nesta 
instigante síntese crítica, Jérôme Baschet nos desafia a 
rever essa visão tradicional. Se ela de fato representa 
um outro mundo, a Idade Média também está mais pró- 
xima do que costumamos pensar: ela se estendeu até 
o século XIX, e isso depois de ganhar a América via 
colonização, grande momento de uma lógica expan- 
sionista medieval, desencadeada quinhentos anos antes 
de Colombo. 


